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Resumo 
 
 
Esta dissertação resulta do estudo sobre a política de ―Escola a Tempo Inteiro‖ 
desenvolvida em Portugal, no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico. Tem como objecto a 
acção do Governo na formulação e execução de um ―modelo‖ de operacionalização daquela 
política que se reporta a referenciais de representação de um novo ―modelo educativo‖ 
(dimensão educativa) de um ―novo paradigma‖ de escola pública (dimensão política); de 
outra concepção de administração da educação (dimensão administrativa). 
A abordagem pela ―análise das políticas públicas‖, enquanto suporte interpretativo 
permite pôr em evidência as representações e os modos de intervenção do Governo reflectidos 
nos instrumentos que utiliza e (re)construir a política pública pela própria análise que dela é 
feita. As coordenadas de análise que abordagem preconiza põem em evidência os 
fundamentos da política.  
A análise incide na problematização dos argumentos dos actores recolhidos em 
―lugares‖ de acção, cuja observação, baseada na ―análise documental‖, sustenta a componente 
empírica do estudo. São ―lugares‖ de divulgação (―sítios‖ do Governo) e de monitorização 
(comissões de acompanhamento) do ―modelo‖ e ―lugares‖ de debate político (Parlamento), de 
debate público (imprensa) e de debate institucional (―sítios‖ oficiais de outros actores).  
A tese evidencia uma política de ETI preconizadora de uma ―educação integral‖ da 
criança, monopolizada pela escola pública, numa lógica de prestação de serviço público de 
educação que deve ser garantido pelo Estado, através da mediação autárquica. Um ―modelo‖ 
que tem subjacente, por um lado, o impedimento da permanência de outros ―modelos‖ e de 
formas de privatização de serviços educativos e, por outro lado, a garantia da igualdade de 
oportunidades no acesso àqueles serviços e a garantia de corresponderem a um projecto 
educativo nacional de melhoria dos resultados escolares. É, assim, preconizado um ―modelo 
educativo‖ que, procurando conjugar o curricular com a oferta de enriquecimento curricular, 
formaliza o não formal e expande a ―forma escolar‖. 
 
Palavras-chave: escola a tempo inteiro; 1.º ciclo do ensino básico; actividades de 
enriquecimento curricular; análise das políticas públicas; problema político; referencial. 
 
  
Abstract 
 
 
 
This dissertation is the result of a research on the "full-time School" policy developed 
in Portugal in the 1st cycle of basic education. The object of the study is the Government 
action in the formulation and implementation of a "model" of carrying out the policy that 
regards the referentials of a new "educational model" (educational dimension), and of a "new 
paradigm" of public school (political dimension), as well as a different conception of the 
educational administration (administrative dimension).  
The approach of "public policy analysis" as an interpretative framework allows us to 
highlight the representations and modes of government intervention, reflected in the 
instruments being used, and to (re)construct the public policy under analysis. The study put 
emphasis on the foundations of the policy. Based on documentary analysis it is focused on the 
actors‘ arguments, which were collected in various "places" of action: "places" of 
dissemination (Government websites) and monitoring (various committees) of the "model", 
and "places" of political debate (the Parliament), public debate (the press), and institutional 
debate ("official" websites of different actors). 
The thesis highlights a "full-time School" policy that advocates an "integral education" 
of the child, which is monopolized by the public school as a public service of education 
mostly assured by the State, through municipal mediation. By one hand, the ―model‖ 
underlies the impediment of other "models", along with the privatization of educational 
services; by the other hand, it underlies the guarantee of equal opportunities in the access to 
those services and that it matches a national education project to improve school results. 
Therefore, the "educational model" under analysis – seeking to combine the curriculum with 
curricular enrichment offering – formalizes the non-formal and expands the "school format". 
 
 
 
Keywords: full-time school; first cycle of basic education; curricular enrichment 
activities; public policy analysis; political problem; referential. 
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Introdução 
O presente estudo tem como campo de inquirição o 1.º ciclo do ensino básico, mais 
precisamente as políticas que lhe são dirigidas. Nesta escolha, admitimos a possibilidade de 
existência de influências significativas que se prendem com determinados valores 
preconizados e com as ―ideias sobre como as coisas deveriam ser‖ (Ozga, 2000). Influências 
que decorrem, em grande parte, da nossa experiência profissional1: na docência e na gestão 
escolar no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico; na docência no ensino superior, em cursos de 
formação de educadores de infância e de professores do ensino básico; no exercício de 
funções dirigentes e técnico-pedagógicas na Administração da educação no âmbito da 
educação básica. Foi sob a influência desta ―subjectividade comprometida‖ (ib., id.) que nos 
propusemos realizar uma investigação, focalizada num campo que nos é próximo e familiar, 
obrigando, assim, a uma maior atenção em relação aos ―perigos‖ decorrentes da convivência 
do profissional e do técnico com o papel de investigador, tendo em atenção que o que se sabe 
na primeira condição, não se sabe na segunda. Ou seja, a nossa experiência profissional tem 
                                                 
1
 Ozga (2003) refere mesmo que a ―experiência‖ é a área principal de questionamento em investigação (p. 155). 
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um sentido de representação, um espaço e um tempo diferentes daqueles que tem a nossa 
experiência de investigador.  
Os espaços e tempos de reflexão e acção sobre o sistema educativo e a administração 
da educação, a incursão nas abordagens preconizadas na área da Administração Educacional2 
e, sobretudo, a influência determinante da frequência do Curso de Formação Avançada em 
―Conhecimento, Decisão Política e Acção Pública‖, no âmbito do Curso de Doutoramento em 
Educação, influenciaram decisivamente a incursão no domínio da análise das políticas 
educativas.  
Embora o corpus de teses de doutoramento realizadas em Portugal (ou sobre a 
realidade portuguesa) tendo como campo de inquirição o 1.º ciclo do ensino básico tenha já 
alguma expressão, é ainda reduzido o número das que se situam no domínio de análise da 
política educativa focalizada naquele grau de ensino, em campos teóricos próximos3. Por sua 
vez, o estudo a partir de uma abordagem apoiada no quadro conceptual da ―análise das 
políticas públicas‖ é uma novidade no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico (como o é na 
investigação em educação, de forma geral, em Portugal).  
Nesse sentido, a análise da concepção e gestão de uma política pública concreta, no 
âmbito do 1.º ciclo do ensino básico mostrou-se um terreno propício para ser analisado a 
partir daquela abordagem. Tal análise permite prestar uma especial atenção à acção do Estado 
(através das entidades governamentais) nesse processo, percepcionar as ideias e os valores 
preconizados, bem como a percepção dos problemas educativos a que procura responder. 
Assim, a natureza, importância e relevância do problema constituíram os principais critérios 
de selecção do tema da investigação.  
É na compreensão da representação desse problema que o presente estudo investe 
significativamente, de forma a perceber quais os fundamentos da política pública em questão 
e por que razão esta é implementada, que instrumentos privilegia e quais as posições que 
suscita nos actores sociais. Pretende-se, assim, contribuir, no contexto geral da investigação, 
para a desocultação dos sentidos (os explícitos e os latentes) atribuídos à política, bem como, 
das ideias e das normas em função dos quais são estabelecidos os critérios e os objectivos de 
intervenção, e a que problemas se reportam. 
Tendo em conta estes pressupostos, no presente capítulo introdutório, avançamos com 
                                                 
2
 Pires C. (2003a; 2003b) 
3
 Ver, a título de exemplo, teses que têm como campo de inquirição o 1.º ciclo do ensino básico numa 
perspectiva directa ou indirectamente relacionada com a análise da política educativa: Sarmento (2000); Silva P. 
(2002); Dias (2003); Ferreira F. I. (2005); Ferreira H. (2007)  
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uma argumentação na qual procuramos alicerçar a tese resultante do processo de investigação. 
A partir da sua consagração na Lei de Bases do Sistema Educativo, o 1.º ciclo do ensino 
básico torna-se num ―lugar-chave‖ da política educativa dos vários governos, havendo a 
consciência de que, globalmente, se apresenta como um ―problema‖ do sistema educativo. 
Como tal, a importância que lhe é atribuída traduz-se em medidas de política educativa 
activas que adquirem uma expressão mais significativa na política de Escola a Tempo a 
Inteiro (ETI)4 que, de certo modo, constitui uma espécie de cristalizador daquelas medidas e 
um importante analisador da política, da educação e da administração educativa em geral. É 
nesse sentido que defendemos que a política de ETI representa um novo ―modelo educativo‖, 
um ―novo paradigma‖ de escola pública e uma outra concepção de administração da 
educação. Sendo assim, é com base nestes pressupostos que encaramos como objecto de 
estudo, a acção do Governo na concepção e execução dessa política pública de ETI.  
1. O 1.º ciclo do ensino básico como problema de política 
educativa 
Vários trabalhos de reflexão, diagnóstico e análise sobre o 1.º ciclo do ensino básico5, 
realizados na década de 1990 apontam-lhe problemas de ordem pedagógica, organizacional e 
administrativa e avançam com propostas de resolução, havendo inclusive apelos para a 
configuração de um pacto social e político no sentido de elevar aquele ciclo de escolaridade a 
―primeira prioridade política‖ (Azevedo J. , 1994, p. 65). O reconhecimento desta prioridade 
pressuporia a concepção e execução de políticas públicas de educação por parte das 
autoridades governativas, decorrentes, por sua vez, do reconhecimento de problemas 
requerentes da acção do Estado. Ora, o escrutínio dessas políticas (ou, simplesmente medidas 
políticas) leva-nos a partir do pressuposto de que, desde a sua instituição em 1986, pela Lei de 
Bases do Sistema Educativo, o 1.º ciclo do ensino básico (herdeiro do ―ensino primário‖) tem 
vindo a ser progressivamente encarado, pelos sucessivos governos, como um problema 
                                                 
4
 Quando utilizamos a expressão ―Escola a Tempo Inteiro‖ ou o acrónimo ―ETI‖, referimo-nos à ―política de 
Escola a Tempo Inteiro‖. 
5
 Ver, a título de exemplo, Azevedo J. M. (1996); Azevedo J. (1994); Formosinho (1998); Formosinho, Ferreira 
e Ferreira (1998); Graça (1998); Sarmento (1998; 2000). 
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político. As representações que o Estado (através das autoridades governamentais) tem do 
problema reportam-se a um diferencial entre o que não é (não tem sido) feito e o que deveria 
ser feito e, nesse sentido, procura criar e implementar medidas para contribuir para a 
resolução (ou minimização) do problema. Tal não significa que estas medidas adoptadas 
sejam soluções para problemas identificados e definidos com clareza, ou que sejam mesmo 
respostas a problemas específicos. Também não é esse o objectivo deste texto!  
Ao partir da afirmação do 1.º ciclo como problema político pressupomos a existência 
de uma ―tomada de consciência‖ do Estado (através dos governos) sobre a natureza específica 
daquele grau de ensino, através de processos de ―problematização‖, no decurso dos quais 
―emerge de uma definição mais ou menos consensual do problema‖ (Delvaux, 2009, p. 965). 
Partimos, assim, do pressuposto de que, com base em diferentes e sucessivos momentos de 
(re)problematização resultam tentativas de resposta (através de medidas de política educativa) 
a problemas percepcionados como tal.  
A percepção do problema surge da representação da especificidade do 1.º ciclo6, 
apesar da sua integração no ensino básico de nove anos e das medidas tomadas para os três 
ciclos em comum7. A tensão entre a necessidade de uniformização de todo o ensino básico e a 
sucessiva manutenção das especificidades do 1.º ciclo8 como ―ciclo autónomo‖, cria a 
representação de um contínuo subinvestimento que, na óptica dos actores governamentais, 
precisa de ser contrariado. É na perseguição dessa representação que emergem ―programas‖ 
específica ou prioritariamente dirigidos para esse grau de ensino9, no intuito de acabar de vez 
com o problema, de o igualizar com os outros ciclos, ou simplesmente de garantir a 
consolidação generalizada e o êxito de uma formação de base que permita a todos enfrentar a 
frequência e conclusão da escolaridade obrigatória. Procuramos, assim, proceder a uma breve 
recensão cronológica desses programas, que de alguma forma permita a revelação da natureza 
dos problemas percepcionados e incluídos nas agendas políticas e da forma como as medidas 
são apresentadas, isto é, se isoladamente ou integradas de forma minimamente articulada. 
                                                 
6
 Sarmento (2000) dá conta, no final dos anos 1990, da constituição de uma escola do 1.º ciclo como uma 
― realidade organizacional e pedagógica distinta, no contexto educacional português‖ o que constitui um ―desafio 
à interpretação da sua diferença, tanto quanto se torna num importante condicionalismo das políticas‖ para essas 
escolas.    
7
 São disso exemplo as medidas relacionadas com a avaliação das aprendizagens, formação continua de 
professores… apesar de mesmo aí terem que ser salvaguardadas algumas especificidades, tendo em conta 
algumas características estruturais do 1.º ciclo.  
8
 Rede escolar; formação inicial dos professores e modalidades de recrutamento; gestão das escolas; organização 
pedagógica estandardizada… 
9
 Sarmento (2000) dá conta da ―inexistência de uma cobertura legal totalizadora do processo de reforma do 
ensino primário‖ (p.195). 
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Criado em 1987 e iniciado em 1990, o Programa Interministerial de Promoção do 
Sucesso Educativo (PIPSE)10 visava criar condições para que as crianças que ingressassem no 
ensino básico de nove anos de escolaridade obrigatória pudessem percorrer o 1.º ciclo do 
ensino básico com sucesso escolar. Para tal, o Programa previa dez linhas de ―intervenção 
conjugada e pretendidamente convergentes‖ (Pires E. L., 1994), a cargo de diferentes 
ministérios, mas coordenado (a nível nacional e local), por comissões presididas por 
representantes do Ministério da Educação: 1) cuidados de alimentação; 2) cuidados de saúde; 
3) educação pré-escolar; 4) educação especial; 5) apoio a famílias; 6) ocupação de tempos 
livres; 7) rede escolar e transportes; 8) materiais escolares; 9) apoio pedagógico-didáctico; 10) 
iniciação profissional ou pré-profissionalizante. Da análise feita ao Programa o autor retira a 
ideia de que embora não tivesse produzido mudanças significativas no panorama existente, a 
sua importância revela-se na ―tomada de consciência da extensão e gravidade do problema e 
pela procura sistemática, racionalizada e operativa das medidas de acção política, 
administrativa, pedagógica e social que se tornaria necessário desenvolvendo a uma escala 
generalizável‖ (Pires E. L., 1994). Curiosamente, do ponto de vista organizacional, o autor 
identifica como um dos ―estrangulamentos‖ que persistiram, o ―disfuncionamento da escola a 
tempo inteiro, a sua desresponsabilização pelo dever de custódia‖ (p.86). Na perspectiva de 
Formosinho (1998, p. 12), apesar de considerar o PIPSE como ―a única actuação sistémica‖11 
no 1.º ciclo do ensino básico, entende que aquele se baseou ―num conceito de animação 
pedagógica que só podia ter sucesso se houvesse uma rede estrutural organizada‖ (id., ibid.), 
ou seja, este programa centrou-se mais nos aspectos técnicos e didácticos do que nos aspectos 
estruturais12 (Leite, 2000) e organizacionais13.  
                                                 
10
 Este Programa foi aprovado por Resolução do Conselho de Ministros de 10/12/1987 e teve a duração de três 
anos lectivos abrangendo progressivamente todo o território nacional. É legitimada a sua necessidade pela 
confirmação do insucesso escolar como um problema ao qual deveria ser dada reposta imediata, através da 
atribuição de recursos às escolas e da formação de professores.  
11
 Lemos Pires (1994) afirma que, com o PIPSE, ―pela vez primeira, se tentou fazer um enquadramento teórico e 
doutrinário, a guiar toda a acção. No entanto, Ana Benavente (1990, p. 727), considerou-o uma intervenção de 
―urgência‖ justaposta e sem articulação aparente com projectos de outras estruturas do Ministério da Educação e 
com a própria Comissão da Reforma do Sistema Educativo, para além de sublinhar o carácter 
―descontextualizado‖ PIPSE em relação à comunidade científica e profissional da educação. Mais tarde, com 
outros autores (Benavente, Campiche, Seabra, & Sebastião, 1994), afirma a ausência de sustentabilidade quer ao 
nível dos meios e das estruturas, quer da promoção de estudos sobre o seu desenvolvimento (algo que só veio a 
ocorrer anos mais tarde, da autoria de Eurico Lemos e por encomenda do Secretário de Estado dos Ensinos 
Básico e Secundário (1992-1993), Joaquim Azevedo, tendo sido publicado em 2000 (Pires E. , 2000)). 
12
Apesar da intencionalidade de reconfiguração da rede escolar através da suspensão do funcionamento das 
escolas que deixassem ―de ter frequência superior a dez alunos‖ (n.º 3 do Artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 
35/1988) devendo aquela suspensão ser ―sempre acompanhada de alternativa que permita o cumprimento da 
escolaridade obrigatória por parte dos respectivos alunos‖ (n.º 4). De referir que este diploma se destinava às 
questões relacionadas com o recrutamento/colocação/vinculação dos professores do 1.º ciclo e educadores de 
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De realçar, do ponto de vista estrutural, a medida que se traduziu na intencionalidade 
de reconfiguração da rede escolar através da suspensão do funcionamento das escolas que 
deixassem ―de ter frequência superior a dez alunos‖ (n.º 3 do Artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 
35/1988). De notar, também, que apesar desta medida ser convocada durante cerca de vinte 
anos, pelos sucessivos governos para legitimar o encerramento de escolas de reduzida 
dimensão, ela surge de forma muito tímida num dos artigos de um diploma sobre questões 
relacionadas com a especificidade do recrutamento/colocação/vinculação dos professores do 
1.º ciclo e educadores de infância, que cria os designados quadros distritais de vinculação. 
Regista-se, ainda, neste período, para além de alterações, em 1989, introduzidas na formação 
inicial dos professores do 1.º ciclo14, a proposta, no âmbito dos ―documentos preparatórios‖ da 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo de um grupo de trabalho, do ―Ordenamento 
Jurídico da Direcção e Gestão das Escolas Básicas do 1.º Ciclo‖15 (Formosinho, Fernandes, 
Rangel, & Almeida, 1988).   
A expressão ―1.º ciclo‖ é utilizada pela primeira vez – desde a sua institucionalização 
em 1986 – num Programa de Governo, o do XIII Governo Constitucional (1995-1999), ainda 
que de forma algo tímida (em comparação com a expressão da ―educação pré-escolar‖). É 
assim manifestada a intenção de ―prestar uma particular atenção ao 1.º ciclo, base da selecção 
escolar, nomeadamente através da sua articulação com a educação pré-escolar e com o 2.º 
ciclo‖. Por seu lado, o texto do ―Pacto Educativo para o Futuro‖ (Ministério da Educação, 
1996), refere-se a uma prioridade no seio do ensino básico. Esta tentativa de priorização do 
                                                                                                                                                        
infância. 
13
 Da análise que então foi feita Eurico Lemos Pires (1992) puderam ser retiradas várias conclusões, umas de 
natureza organizativa, e até conjuntural, e outras de natureza estrutural, em relação à problemática em causa. 
Pôde então ser delineado um quadro de referência, para uso posterior, assente em cinco pilares estruturais: (i) o 
desenho de um novo modelo organizacional de escola, entendida esta como instituição de responsabilidade 
social, procurando o estabelecimento de uma matriz conceptual a permitir o desenvolvimento de uma nova 
cultura organizacional; (ii) o estabelecimento de sistemas, formas e processos, não remediais, mas antes 
estruturais, de apoio pedagógico às escolas, professores e demais técnicos da educação, com base numa rede 
elástica de certa autonomia e flexibilidade de desempenho; (iii) o desenvolvimento de mecanismos de interacção 
escola/saúde, de modo a promover as condições de um melhor bem-estar físico, entendido aqui como condição 
estruturante de sucesso educativo; (iv) a mesma ideia aplicada agora às condições que assegurem o bem-estar 
emocional e afectivo, passando, sobretudo, pelo apoio às famílias em cuja ambiência os alunos se situam; (v) 
finalmente, o envolvimento autárquico/ municipal na educação básica, com definição genérica das respectivas 
esferas de competência e de participação. 
14
 Através do Regime Jurídico da Formação Inicial de Professores (Decreto-Lei n.º 244/89, de 12 de Outubro). 
15
 Esta proposta que previa a criação de agrupamentos de escolas do 1.º ciclo do ensino básico serviu de base ao 
designado ―Novo Modelo de Gestão‖ aprovado pelo Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, o qual apesar de não 
se aplicar exclusivamente ao 1.º ciclo pressupunha (no sentido de corresponder à sua especificidade) a 
configuração da ―área escolar‖ (resultante da associação de estabelecimentos daquele grau de ensino, designados 
por ―núcleos‖) e a existência de órgãos próprios (conselho de área escolar, director executivo, conselho 
pedagógico e conselho administrativo. Durante o seu período experimental existiram cinco áreas escolares e uma 
escola de 1.º ciclo.  
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1.º ciclo ganha forma, em 1996, com a criação de uma task force sobre as questões 
relacionadas com este grau de ensino coordenada pelo Departamento da Educação Básica 
(DEB) e composta por elementos internos e por ―especialistas‖, cujos processos de reflexão 
deram origem à criação de três projectos para o estudo das principais problemáticas do 1.º 
ciclo
16
. Sob a influência dos resultados e recomendações dos relatórios destes projectos foram 
constituídos os primeiros agrupamentos ―horizontais‖ de escolas ao abrigo do Despacho 
Normativo n.º 27/97, de 2 de Junho. Neste período, surge uma série de textos dedicados a este 
ciclo de ensino promovidos por serviços do Ministério da Educação: artigos do número 
temático da Revista Inovação (11(1), 1998)
17
; Afonso (1997); Formosinho et al. (1997); 
Rangel (1997); Formosinho (1998); Salgado (1998).  
Em 1998, o Programa Educação Para Todos (PEPT 2000)18 é reorientado para o apoio 
específico ao 1.º ciclo do ensino básico, nomeadamente através do financiamento de projectos 
coordenados por especialistas de instituições de ensino superior com formação inicial de 
professores do 1.º ciclo. Em 1999 com, a criação oficial do ―Programa Alfa - prioridade ao 1.º 
ciclo‖ 19 é ―legitimada‖, aquela reorientação e outras formas de ―apoio sustentado‖, na 
perspectiva de contribuir para uma maior mobilização de recursos específicos, para a 
constituição de parcerias com o poder local e para a reorientação de programas e projectos 
                                                 
16
 Em Braga sob a coordenação de João Formosinho (Universidade do Minho), em Coimbra por Lucília Salgado 
(ESE de Coimbra) e em Setúbal por Jorge Pinto (ESE de Setúbal).  
17
 No ―anexo ao dossier‖ integrado nesta revista (pp. 131-134) é feita referência a 377 títulos (monografias e 
outros recursos multimédia), a 71 títulos de ―literatura cinzenta‖ (que, especificamente, apresentam estudos 
desenvolvidos no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico) e a 85 referências a projectos (na ―Base Nacional de 
Projectos de Investigação em Educação‖). Enumera, ainda, 16 obras editadas pelo Instituto de Inovação 
Educacional e outras tantas por si financiadas, através do ―Sistema de Incentivo à Qualidade na Educação 
(SIQE). Por fim, é feita alusão aos diversos projectos de investigação apoiados por aquele programa de 
financiamento.  
18
 Este programa é criado em 1991 (após extinção do PIPSE) através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
29/91, de 9 de Agosto, seguindo as Recomendações da Conferência Mundial sobre ―Educação para Todos‖ 
realizada em 9 de Março de 1990 em Jomtien, Tailândia. Com o PEPT, o governo português pretendia 
prosseguir ―uma política de desenvolvimento alicerçada na valorização dos recursos humanos e no 
fortalecimento do tecido social que privilegiasse o investimento nos sistemas da educação de modo a erradicar os 
fenómenos do abandono escolar e a utilização ilícita e abusiva do trabalho de menores‖ (Resolução do Concelho 
de Ministros n.º 29/91). A sua concretização previa duas etapas: a primeira centrada no cumprimento da 
escolaridade obrigatória de nove anos (até 1994/95); a segunda, orientada para o acesso e frequência 
generalizadas de ensino e informação de nível secundário ou equivalente (até 1999-2000) (id.). O Programa 
centrou-se ―na procura de meios que aumentassem a frequência escolar, permitissem a obtenção da escolaridade 
obrigatória e gerassem condições para uma inserção no mundo do trabalho‖ (Leite, 2000), tendo por detrás a 
preocupação de implementação de um sistema de monitorização Foi criado um ―Observatório da Qualidade da 
Escola‖ inspirado em quatro linhas de política e de estratégia educativa: 1) promoção da qualidade da escola; 2) 
promoção da autonomia das escolas; 3 - introdução de uma reforma cultural na gestão das escolas; 4 - produção 
de informação sistemática sobre as escolas. 
19
 Programa criado pelo Despacho n.º 10 430/98 de 03 de Junho e alterado pelo Despacho n.º 10 322/99, de 26 
de Maio, passando a ser coordenado pelo Departamento da Educação Básica e posteriormente pela Direcção-
Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação. 
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(dispersos) pelo Ministério da Educação. O eixo principal de intervenção deste programa 
incidia na construção, consolidação e animação de uma rede nacional de projectos locais de 
escolas/agrupamento de escolas, centrada no 1.º ciclo do ensino básico, procurando contribuir 
para romper com o isolamento das escolas e dos professores e para promover a qualidade das 
aprendizagens dos alunos. Destinado ao apoio sustentado às escolas em diversos domínios, 
envolveu, para além das escolas da rede de projectos Alfa e das equipas locais vinculadas às 
DRE, a realização de eventos nacionais e regionais e, ainda, acções de formação de âmbito 
nacional20. As primeiras orientações para a acção apontavam para a constituição de equipas 
locais de ―animação estratégica‖ e para a formação dos respectivos elementos21. As segundas 
orientações (2001-2002), sob a influência da ―reorganização curricular do ensino básico‖, 
focalizaram-se no apoio aos projectos educativos e curriculares das escolas (animação 
estratégica, iniciativas de concertação institucional e de parceria, financiamento, formação e 
documentação técnica e pedagógica). 
Em 2002, o XV Governo Constitucional (2002-2004) não deu continuidade ao 
Programa Alfa apesar de prever um ―forte investimento em programas de formação contínua 
de professores, com prioridade para o primeiro ciclo do ensino básico‖. Pese embora a 
explicitação desta prioridade, há a relevar a preocupação deste Governo com a rede escolar, 
criando o Programa Especial de Reordenamento da Rede de Escolas do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico (PER.EB1)22, bem como com a integração de todos os estabelecimentos de ensino do 
1.º ciclo em agrupamentos (privilegiadamente, ―verticais‖), levando à extinção definitiva das 
―delegações escolares‖ – símbolo de ―uma forte tutela administrativa‖ (Formosinho, Ferreira, 
& Ferreira, 1998) e último patamar da pesada ―estrutura estatal de controlo‖ (Sarmento, 1998; 
2000) do 1.º ciclo do ensino básico.    
A partir de 2005, o XVII Governo Constitucional (2005-2009) dá continuidade ao 
reordenamento da rede de escolas
23
 do 1.º ciclo do ensino básico procedendo ao encerramento 
                                                 
20
 Trabalhos publicados sob a sigla do Programa Alfa, incluindo a reedição dos programas do 1.º ciclo. Formação 
de membros dos órgãos de gestão de agrupamentos horizontais de escolas  
21
 Esta dimensão do programa teve implicações significativas na formação de uma rede de técnicos dos serviços 
centrais e regionais (incluindo os centros de área educativa) ―especializados‖ nas questões do 1.º ciclo, em 
particular na sua especificidade, quer para actuar no interior da administração, quer nos processos de articulação 
e diálogo com escolas e professores. 
22
 Este Programa tinha por objectivo, mediante estabelecimento de protocolo entre o ME e as autarquias, a 
reconversão da rede de estabelecimentos existentes mediante a ampliação e requalificação de edifícios escolares, 
criando novos espaços além das salas de aula (refeitórios, salas polivalentes, biblioteca/mediateca, sala de 
estudo) e a construção de raiz de novas escolas com capacidade física de acolhimento da população em idade 
escolar.   
23 Para além do número reduzido de alunos, o pretexto que sustenta o encerramento de escolas prende-se com o 
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em massa de estabelecimentos com menos 10 alunos24 e ao financiamento para a abertura de 
centros escolares. Esta medida (―Programa Nacional para o Reordenamento da Rede Escolar 
do Ensino Básico e da Educação Pré-escolar‖) surge inserida num ―pacote‖ de ―políticas de 
valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖25, cujo espectro abrange, para além da referida 
medida: os programas de generalização do ensino do inglês e de outras actividades de 
enriquecimento curricular (AEC) (com transferência de competências para as autarquias e 
com o envolvimento de vários actores no acompanhamento e implementação dos programas); 
a generalização do alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos de ensino 
público com 1.º ciclo; os programas de generalização da formação dos professores focalizada 
nas áreas de língua portuguesa, Matemática e ensino experimental das ciências; a definição de 
tempos mínimos semanais para as áreas curriculares; o programa de financiamento da 
generalização das refeições escolares.    
Este conjunto de medidas cria a imagem de uma intervenção sistémica no 1.º ciclo do 
ensino básico, através de medidas articuladas entre si, com vista à resolução do problema do 
1.º ciclo no seu conjunto, quer na dimensão pedagógica e da melhoria das aprendizagens, quer 
na dimensão organizacional e estrutural, dando uma ideia de encerramento de vários ciclos 
ainda abertos, ou de união de várias ―pontas‖ que as intervenções anteriores foram deixando 
―soltas‖. De entre várias possíveis, o conjunto das medidas sugere uma sequencialidade de 
interdependências. Assim, a reconfiguração da rede escolar (e consequente (re)qualificação 
dos estabelecimentos de ensino) e o fornecimento de refeições escolares oferecem condições 
para o alargamento do horário de funcionamento das escolas que, por sua vez, possibilitam a 
oferta do ensino do inglês, de mais apoio aos alunos e de educação artística física e desportiva 
em contexto de enriquecimento curricular. O que, por sua vez, potencia uma maior 
focalização no core curriculum, nomeadamente, na língua portuguesa, na matemática e, no 
âmbito do estudo do meio, no ensino experimental das ciências. Para tornar essa focalização 
eficiente, há uma aposta na formação dos professores naquelas áreas (com um forte 
envolvimento das instituições de ensino superior público com formação de professores do 1.º 
                                                                                                                                                        
insucesso dos seus alunos, onde alegadamente o nível de repetência é superior à média nacional. De acordo com 
a Ministra da Educação ―as taxas anormais de insucesso estão praticamente todas localizadas em 
estabelecimentos com menos de 20 alunos‖. 
24
Entre 2005 e 2008 o número de estabelecimentos com menos de 10 alunos passou de 1 729 para 150 (GEPE: 
Estatísticas da Educação).  
25
 O Programa do XVII Governo Constitucional previa como uma das principais prioridades políticas ―qualificar 
o primeiro ciclo de ensino básico‖. No decurso do mandato, o ME passou a utilizar no respectivo portal na 
internet a expressão ―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖ para agrupar um conjunto de medidas de política 
educativa para aquele grau de ensino, as quais vieram a ser objecto de uma ―avaliação internacional‖ apresentada 
num relatório  (Matthews, Klaver, Lanne, & Ventura, 2008) com um título idêntico 
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ciclo). Por seu lado, sobretudo pelo envolvimento na promoção das AEC, acentua-se e 
acelera-se o processo de transferência de competências para as autarquias, em matéria de 
educação.  
Importa referir que esta articulação e sequencialidade das medidas – que alimentam uma 
lógica de afirmação e valorização do 1.º ciclo e de tentativa de resolução dos seus problemas 
– é uma racionalidade construída a posteriori, pelo próprio investigador, baseada na leitura da 
sucessão (ainda que avulsa) dessas mesmas medidas. Nesse sentido, a imagem sistémica, a 
que nos referimos antes, decorre da interpretação do investigador, no contexto do presente 
estudo. 
Temos vindo a defender que as iniciativas políticas destinadas especificamente ao 1.º 
ciclo do ensino básico remetem para a percepção deste como um problema (quase crónico) de 
difícil resolução, cujo diagnóstico tem sido, aparentemente, consensual. No entanto, regista-se 
a existência de lógicas de actuação diversificadas por parte dos sucessivos governos (embora 
condicionados por diferentes conjunturas sociopolíticas e económicas). Se, por um lado, se 
pode pensar no estabelecimento de prioridades de política educativa decorrentes de factores 
de ordem técnica ou da conjuntura do momento; por outro lado, pensa-se, também, nas 
representações que os decisores têm do problema a partir de interesses, ideias e valores 
relacionados, sobretudo, com duas dimensões: (i) a representação do sucesso educativo e 
qualidade das aprendizagens; (ii) a representação do papel do Estado na educação e da missão 
da escola pública. A propósito desta dualidade, torna-se pertinente o testemunho analítico de 
Lurdes Rodrigues (Ministra da Educação ao tempo a que se reporta a investigação) ao 
salientar que ―a definição das políticas é uma actividade assente em ideias. Ideias para olhar 
os problemas como problemas, ideias para os resolver, famílias de ideias, visões do mundo‖ 
(Rodrigues, 2010, p. 17). No entanto, adverte que ―o desenho de políticas requer a capacidade 
de identificar e avaliar com clareza os recursos necessários à sua concretização‖ (ib., id.) já 
que condicionam as escolhas e decisões sobre prioridades. Ora, esta escolha implica retornar 
―às ideias à avaliação da importância e da urgência relativa de cada um dos problemas que a 
política procura resolver‖ (ib., p. 18).  
No caso específico do 1.º ciclo do ensino básico, o ―processo de problematização‖ 
(Delvaux, 2009) desenvolvido pelo Governo aparenta decorrer duma visão clara e objectiva 
dos problemas (e das várias tentativas de solução) decorrente do seu reconhecimento na 
história daquele grau de ensino. Visão essa, aparentemente influenciada por diagnósticos 
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realizados na segunda metade da década de 199026. É nas influências dos trabalhos de vários 
autores – Pires E. (1993); J. M. Azevedo (1996); Formosinho (1998); Sarmento (2000) – que 
a ex-Ministra da Educação vê a articulação directa ―mais simples‖ entre conhecimento e 
decisão política (Rodrigues, 2010), destacando o quadro traçado por João Formosinho (1998), 
por apresentar ―já de forma sistemática todos os problemas, e também algumas das soluções 
que certamente se reconhecem em parte nas medidas lançadas‖ (Rodrigues, 2010, p. 50) para 
o 1.º ciclo a partir de 2005.  
Configura-se, assim, uma retórica de legitimação de decisões sem necessidade de as 
sustentar em novos diagnósticos, ou consultas a especialistas, por aparentemente se entender 
que esta fase já se encontrava concretizada e consolidada27. Afigura-se, assim, ―adaptações‖ e 
―intenções já expressas em programas anteriormente construídos‖ (Jönsson, 2004), em que 
―as decisões tomadas tendem, em consequência, a ser fortemente orientadas pelas políticas, 
valores e comportamentos anteriores sem os colocarem e em questão (ib., id.). Esta visão, 
aparentemente, incrementalista tenderia a justificar a urgência nos ―processos de 
preconização‖ (Delvaux, 2009) das medidas de política educativa em que a pretensão de 
―generalização‖ está presente28. Tal pretensão indicia, por um lado, a ideia de abrangência das 
medidas (todos o alunos, todos os professores, todas as escolas/agrupamentos, todo o 
território…) e, por outro, a percepção de que o que se pretende implementar já existe, ainda 
que parcialmente, ou, pelo menos, já existe enquadramento legal para a sua implementação, 
mas que é urgente completar. Tais situações remetem, também, para um estilo de acção 
governativa aparentemente pautado pela lógica da eficácia. 
Ora, a clareza na apreensão dos problemas e o sentido de eficácia na sua resolução 
                                                 
26
 Aquando da tendência para uma atribuição de prioridade política para o 1.º ciclo do ensino básico. De realçar 
o facto de se tratar de uma argumentação, na realidade, realizada a posteriori com a eventual introdução da 
racionalidade que o afastamento físico e temporal do cargo de Ministra da Educação permite. Referimo-nos ao 
conteúdo do livro de Maria de Lurdes Rodrigues, publicado após cessação de funções do XVII Governo 
Constitucional (Rodrigues, 2010). 
27
 De registar o discurso do PM num dos primeiros ―debates‖ mensais na Assembleia da República (24 de Junho 
de 2005), em que assinalou alguns dos problemas do 1.º ciclo: ―o elevado número de escolas com menos de 10 e 
de 20 alunos, a ausência de refeições, a redução do funcionamento da maioria das escolas às actividades lectivas, 
o reduzido rácio global de 1 professor para cada 12 alunos, bem como a elevada percentagem de retenções, 
sobretudo no 2.º ano‖. No final do discurso, sintetiza da seguinte forma a sua intervenção sobre a política 
educativa para o 1.º ciclo: ―É esta a escola que nós queremos: uma escola a tempo inteiro e que ajude a aprender; 
uma escola que garanta refeições às suas crianças, que ensine inglês, que incentive o uso das novas tecnologias, 
que ensine melhor matemática e que tenha professores mais qualificados. Uma escola para o futuro, que favoreça 
a igualdade de oportunidades.‖ 
28
 A expressão ―generalização‖ é usada recorrentemente nas designações dos programas destinados ao 1.º ciclo 
do ensino básico: ―generalização do ensino do inglês‖; ―generalização das actividades de enriquecimento 
curricular‖; ―generalização do fornecimento de refeições escolares‖; ―generalização do ensino experimental das 
ciências‖…  
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prefiguram uma perspectiva que reduz a concepção da política a uma dimensão meramente 
técnica. Ora, partindo do pressuposto de que as percepções dos problemas e das políticas 
públicas são fortemente influenciadas pelas representações do papel do Estado, dá-se a 
transição para uma “dimensão política” apostada na reconfiguração desse papel. Dimensão 
essa que se reporta a determinados referenciais de acção pública que, no caso da ETI, se 
confrontam com as representações de outros actores que, de alguma forma, se ―reportam a 
referenciais, lugares e processos de decisão distintos‖ (Barroso, 2006, p. 11).  
Entendemos, assim, que a ETI constitui um analisador da política educativa, através 
da análise da acção do Governo, objecto do presente estudo. Como tal, é de relevar o recurso 
ao quadro interpretativo da abordagem pela ―análise das políticas públicas‖ que, para além de 
fazer sentido para o estudo da construção e implementação das políticas educativas, ―fornece 
um quadro teórico que permite, entre outros aspectos, integrar o ―estudo das ideias e 
dos valores que orientam a tomada de decisão‖  (van Zanten A. , 2004, p. 24).  
2. A “Escola a Tempo Inteiro” como analisador da política 
educativa - definição de uma problemática 
―As políticas públicas [―policy”] são, por essência, uma entrada privilegiada para 
analisar a política [―politics‖]‖ (Thoenig, 2004, p. 332). Esta afirmação permite-nos pressupor 
que a política de ETI contém características intrínsecas e propriedades que a tornam num 
analisador da política educativa. Estudar a ETI, a partir de uma abordagem pela ―análise das 
políticas públicas‖, pode permitir compreender como são percepcionados, pelo Governo (e 
por outros actores), os problemas para os quais é apresentada como resposta e a que 
referenciais se reporta.  
Embora aparentemente identificados, diagnosticados e reconhecidos (como 
procurámos mostrar na secção anterior), os domínios problemáticos do 1.º ciclo do ensino 
básico são percepcionados de forma renovada. Por um lado, a percepção do 1.º ciclo do 
ensino básico, enquanto problema político, resulta da evolução da representação de escola 
pública e do papel do Estado na prestação de serviços públicos de educação, a qual se 
inscreve num quadro referencial de que a ETI é aparentemente portadora. Por outro lado – 
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tendo em conta a perspectiva construtivista de ―análise das políticas públicas‖ – os problemas 
são construídos, o que nos leva a partir do princípio de que a percepção que os actores têm de 
um determinado problema resulta do processo de construção desse mesmo problema. Nesse 
sentido, este processo é sincronizado com a construção da própria política de ETI, 
concomitantemente apresentada como solução. Não uma solução técnica, mas uma solução 
política para os problemas do 1.º ciclo percepcionados pelo Governo, pois o que se evidencia 
é a representação de um serviço público de educação (e da forma como deve ser fornecido) e 
da missão da escola pública, do papel do Estado e da sua administração, na prestação desse 
serviço. Nesse sentido, a ETI, é um analisador da política, da educação e da administração 
assumindo, assim, três dimensões: educativa, política e administrativa (Figura 1). 
 
Figura 1 – Dimensões da Política de “Escola a Tempo Inteiro” 
 
Na dimensão educativa, a ETI é percepcionada como uma resposta educativa que 
pressupõe um determinado ―modelo educativo‖ que reforça a ―forma escolar‖ característica 
da ―escola tradicional‖, passando pela escolarização dos tempos livres dos alunos e pela 
permanência de duas ―escolas‖ dentro da mesma escola pública: a do núcleo curricular-base e 
a do inglês, do apoio, das expressões. 
Na “dimensão política”, é atribuído um significado político à ETI e reflecte-se: numa 
mudança de referencial de escola pública, em que a ETI se reporta a uma percepção política 
do que é (ou deve ser) a escola pública; numa determinada percepção das desigualdades 
escolares, as quais se manifestam pela desigualdade no acesso aos serviços educativos; no 
papel do Estado (que é o garante da provisão do Sistema Educativo na sua globalidade).  
Na sua dimensão administrativa, a ETI (o modo como é pensada organizada e posta 
em prática) configura uma outra concepção de administração pública da educação que se 
reporta a um ―modelo‖ de prestação de serviço público de educação através de acordos locais 
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(com actores públicos e privados), mas mediados pelas autarquias. 
Esta tripla dimensão da política de ETI traça as linhas gerais do campo de inquirição 
deste estudo, as quais procuramos desenvolver através de uma linha de argumentação 
explicativa para as seguintes questões: 
 Que representações de educação, de escola pública e do papel do Estado tem o 
Governo e a que referenciais se reportam? 
 Que problemas, para os quais a ETI é apresentada como solução, são 
percepcionados e em que medida são influenciados por aquelas representações? 
 Quais os instrumentos mobilizados, e as propriedades que os caracterizam, na 
operacionalização da política de ETI e em que medida são influenciados e 
conduzidos pelas representações do Governo? 
 Como se posicionam os actores sociais face à política de ETI e em que medida as 
―provas‖ a que submetem o ―modelo‖ que a operacionaliza, concorrem para 
influenciar a política? 
Procuramos que a consolidação da reposta a estas questões se consubstancie na 
articulação e complementaridade estabelecida entre a referida linha de argumentação 
explicativa e o quadro conceptual e interpretativo da ―análise das políticas públicas‖ e do seu 
confronto com os resultados da componente empírica do estudo. 
2.1. A “Escola a Tempo Inteiro” e a representação de um 
novo “modelo educativo” 
A ETI surge associada à ―criação e generalização de condições que permitam aos 
alunos a sua permanência na escola pública, acompanhados e enquadrados em actividades 
educativas ao longo de todo o tempo escolar diário‖ (Pires C. , 2007, p. 78). É colocada a 
tónica na ―ocupação educativa‖ do aluno em ―novas oportunidades de aprendizagem‖, ou 
seja, actividades que garantem o apoio sistematizado ao estudo, o ensino do inglês, a 
educação artística (em particular o ensino da música) e a actividade física e desportiva. É, 
ainda, exigida a ocupação da componente não lectiva dos docentes do 1.º ciclo para prestarem 
apoio ao estudo dos alunos e para supervisionarem as actividades, bem como o recrutamento 
de outros professores/técnicos para as assegurarem.  
Como já o havíamos referido antes (cf. Pires C., 2007), subjacente à ETI, parece estar 
o princípio de ocupação integral do tempo escolar. Porém, é de um tempo ampliado, dedicado 
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à educação escolar, estruturado e institucionalizado (Coelho & Cavaliere, 2002, p. 7) que se 
trata. Este princípio coloca o desafio da articulação entre dois tempos e momentos, o lectivo e 
o não lectivo, ditando, no entanto, a escolarização do segundo. Dito de outro modo, a ETI, 
amplia a ―forma escolar‖29 como maneira ―quase única de conceber a educação‖ (Canário, 
2005, p. 62) e intensifica o tempo de trabalho escolar30, ou seja, o ―ofício do aluno‖ 
(Perrenoud, 1995), reduzindo-lhe o gozo de autênticos ―tempos livres‖, enquanto porções de 
tempo abertos a qualquer ocupação decidida pelo sujeito que desfruta do tempo. De registar, a 
propósito, que a institucionalização do ―não curricular‖ é uma ideia defendida na Reforma do 
Sistema Educativo e vertida na Lei de Bases do Sistema Educativo Português, no final da 
década de 1980. No entanto, considerava-se que as designadas ―actividades de complemento 
curricular‖ deveriam ser destinadas à prática e aprendizagem da utilização criativa dos tempos 
livres, princípio que foi prevalecendo até à Reorganização Curricular do Ensino Básico, em 
2001, a partir da qual passou ser usada a expressão ―enriquecimento curricular‖, base legal e 
conceptual que veio a sustentar os programas de generalização das actividades de 
enriquecimento curricular.  
A ETI representa, assim, a (re)monopolização dos serviços públicos educativos, no 
espaço (e no tempo) da escola31, imprimindo uma ―visão escolocêntrica‖, em que ―a educação 
permanece refém do escolar‖ (Canário, 2005, p. 60). Assim, a ETI contribui, de alguma 
forma, para a ―ocultação e desqualificação de outras formas não institucionais de socialização 
e aprendizagem‖ (Ferreira F. I., 2009, p. 71), ou seja, para o ―esvaziamento do espaço público 
e comunitário de educação‖ (ib., p.84).  
São favoráveis a esta situação alguns factores preconizados pela política de ETI. 
Desde logo, a introdução de actividades gratuitas de oferta obrigatória (que eram, geralmente, 
procuradas fora do contexto escolar) como é o caso do ―ensino do inglês‖ e do ―apoio ao 
estudo‖, facilitando, assim, a maior adesão das famílias. Outro aspecto a salientar é o 
favorecimento da introdução de ofertas educativas com características disciplinares como o 
―ensino da música‖ e a ―actividade física e desportiva‖ em detrimento de outras actividades, 
                                                 
29
 Geralmente, é a Guy Vincent (1980) que é a atribuída a autoria do conceito ―forma escolar‖ (Joigneaux, 2008). 
Por seu lado, António Nóvoa, em vários dos seus trabalhos (cf. Nóvoa 1988; 2009a; 2009b), utiliza a expressão 
―modelo escolar‖ com sentido idêntico. A título de exemplo, o primeiro conceito é aplicado por Ana Francisca 
Moura, ao tempo escolar das crianças na escola do 1.º ciclo do ensino básico como forma de submissão à regra e 
―modo de socialização escolar‖ (Moura, 2005). Por sua vez a segunda expressão é usada por Ferreira & Oliveira 
(2007, p. 128) quando referem que a ETI ―tende a acentuar o modelo escolar tradicional‖. 
30
 Ferreira & Oliveira (2007) referem-se a um ―acréscimo (…) de trabalho escolarizado para as crianças‖, em vez 
de um tempo de aprofundamento da cidadania no espaço escolar. 
31
 Rui Canário (2005) recorda que a hegemonia da ―forma escolar‖ teve como uma das suas consequências 
―conferir à escola o quase monopólio da educação‖ (p. 62).  
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eventualmente menos académicas e sem conotação conceptual e metodológica com áreas 
disciplinares do currículo. Conotação esta que prefigura a ―deslocação‖ (embora não 
assumida oficialmente) das áreas artísticas e da educação física da esfera curricular 
obrigatória, para a esfera do extracurricular32, tendo como consequência directa uma maior 
focalização no ―núcleo duro‖ do currículo (língua portuguesa, matemática e ensino 
experimental das ciências)33. A oficialização da permeabilidade entre o curricular e 
extracurricular (flexibilização curricular), através ―infiltração‖ das AEC nos horários 
habitualmente ocupados pelas actividades lectivas obrigatória, é outro dos factores que 
caracterizam a ETI. Outro factor, ainda, prende-se com a exigência de que os responsáveis 
pelas actividades detenham habilitações adequadas (preferencialmente as que habilitam para a 
docência no ensino básico ou secundário) em conformidade com um perfil traçado. Desta 
forma, procura-se oferecer uma certa garantia de qualidade e acentuar o carácter académico e 
disciplinar concedido às actividades. 
Destes pressupostos emerge a ideia de que o insucesso escolar (e as desigualdades em 
que assenta), no 1.º ciclo do ensino básico, reporta-se: à existência de um desinvestimento nas 
áreas curriculares nucleares; à falta de condições para o estudo e no seu acompanhamento; à 
ausência de ocupação dos tempos não lectivos dos alunos em actividades que 
intencionalmente contribuam para o desenvolvimento de competências. Subsiste a percepção 
de que o problema resulta de um défice de escola, de atenção às aprendizagens básicas e de 
prestação de apoios extracurriculares à globalidade dos alunos do 1.º ciclo. Logo, a solução 
emergente, do ponto de vista educativo, recai na política de ETI que pressupõe o aumento da 
permanência dos alunos (e dos professores) na escola, reforçando o ―núcleo duro‖ do 
currículo, o apoio ao estudo e as AEC, através de uma oferta gratuita no interior da própria 
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 Esta situação é favorecida por uma ―lógica mercantil‖ que conduz à escolha, pelas ―entidades promotoras‖, do 
―pacote‖ que inclui aquelas actividades (juntamente com o inglês) por oferecer mais vantagens ao nível do 
financiamento. 
33
 A este propósito, torna-se pertinente referir que as actividades de enriquecimento do currículo já estavam 
contempladas no ensino básico desde 2001 (Art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Maio). Porém, 
transparece a convicção de que quando existiam, funcionavam no tempo lectivo, ―diminuindo o tempo destinado 
à aprendizagem das áreas nucleares do currículo do 1.º ciclo‖ (Rodrigues, 2010, p. 60).  
Decorrente da implementação das AEC é tomada a iniciativa de valorização das ―áreas curriculares nucleares‖, 
para as quais são fixados tempos semanais mínimos que ocupam 70% do horário lectivo, através do Despacho 
n.º 19 575/06, de 25/09: Língua Portuguesa (8 horas), Matemática (7 horas), Estudo do Meio (5horas, de entre as 
quais metade deve ser aplicada ao Ensino Experimental das Ciências). Para as áreas de expressão artística e 
físico-motora e para o eventual reforço de outras áreas curriculares são destinadas 5 horas lectivas semanais. 
Paralelamente, a valorização profissional dos docentes do 1.º ciclo passa a focalizar-se nas referidas ―áreas 
curriculares nucleares‖, através de programas de formação contínua de nível nacional promovidos em articulação 
com instituições de ensino superior público: Despacho Conjunto n.º 812/05, de 24/10 (Matemática), Despacho 
n.º 546/07, de 11/01 (Língua Portuguesa) e Despacho n.º 2143/07, de 09/02 (Ensino Experimental das Ciências. 
Introdução 
17 
escola pública. Assim, ―mais escola‖ (pública) configura-se como um lema a que se reporta 
uma solução para o problema do 1.º ciclo34. 
2.2. “Escola a Tempo Inteiro” - um “novo” paradigma de 
escola pública e o papel do Estado na prestação de um 
serviço público de educação 
A ETI representa um novo paradigma de escola pública cuja missão é a educação 
global e integral do aluno, tendo subjacente uma representação do papel do Estado na 
prestação do serviço público de educação como garantia da igualdade de oportunidades e 
como oposição a lógicas de mercado e de escolha individual.  
A política de ETI reporta-se a uma representação da missão da escola pública, 
segundo a qual, para além das actividades curriculares lectivas, as actividades de carácter 
extracurricular são, também, parte integrante da prestação de serviço público de educação e, 
como tal, não podem ser alienadas pelo Estado. Nesta óptica, a escola pública é entendida 
como garante de uma ―educação global‖ – na medida em que deve contemplar a educação 
integral da criança (em todas as dimensões), contrapondo-se a uma perspectiva de separação 
(e até de oposição) entre instrução e educação – e essa é considerada uma missão do Estado. 
Este tem a responsabilidade de garantir a ETI a todos os alunos (igualdade de oportunidades), 
na escola pública, ainda que nesta missão possa estabelecer acordos e protocolos com outros 
actores com vista à sua concretização. Entendemos que esta é uma representação da escola (e 
do serviço público de educação) que configura um novo paradigma de escola pública na 
resposta que é dada ao problema do 1.º ciclo do ensino básico. 
A política de ETI preconiza um ―modelo‖ com características coercivas que lhe 
permitem entrar em ruptura e sobrepor-se a outros ―modelos‖ anteriores, ou emergentes. 
Traduz-se num ―modelo‖ de ―formato [quase] único‖, cujos objectivos, mais ou menos 
explícitos, se reportam, como já o referimos, a representações do papel do Estado e da missão 
da escola pública. Como tal, a metodologia que sustenta a sua operacionalização ―compreende 
decisões de natureza mais ou menos autoritária, em que, quer de forma explícita ou somente 
latente, a coerção está sempre presente‖ (Muller, 2004, p. 22). Nesse sentido, impõe um 
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 Na perspectiva de Ferreira F. I. (2009), com a política de ETI procura-se responder com ―mais escola‖ à 
necessidade de ―mudar a educação‖, concretamente, no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico, ―através de uma 
intensificação das suas funções mais tradicionais‖ (p. 93) e do ―reforço dos conteúdos de natureza académica‖ 
(ib., id.), pela adição de AEC frequentemente reprodutoras das ―modalidades convencionais do ensino e 
aprendizagem, em termos de espaços, tempos, disciplinas e metodologias‖ (ib., id.).  
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conjunto de normas e procedimentos, ―impõe regras de jogo (…), condiciona a acção dos 
actores e determina recursos a utilizar e por quem (Lascoumes & Le Galès, 2007).  
Pelas suas características, este ―modelo‖ ―afasta‖ alternativas existentes que (partimos 
deste princípio) se reportam a outras representações do real e que, de forma mais ou menos 
explícita, se apresentam com outros objectivos. Referimo-nos a um referencial cujo registo é o 
acolhimento e satisfação da criança (e das famílias), através da ocupação dos seus tempos 
livres (sobretudo a partir do fim do cumprimento da actividade lectiva), quer no contexto da 
escola pública, quer noutros contextos institucionais. Esta perspectiva de suplemento assenta 
na ideia de que há a escola e há ―outra coisa‖! Nesse sentido, não é tarefa (exclusiva) do 
Estado, mas das famílias e da comunidade. Nestes princípios assenta a existência dos centros 
de actividades de tempos livres (CATL) privados (incluindo os controlados pelas associações 
de pais e, sobretudo, pelas IPSS, dentro ou fora dos espaços escolares) ou municipais. No 
caso das IPSS a situação é encarada como um fenómeno de concorrência na prestação de 
serviços educativos por ser coarctada a possibilidade de ―liberdade de escolha‖ pelas famílias 
e como um impedimento da plena concretização do princípio da subsidiariedade.  
No caso das associações de pais, registe-se que o referido ―modelo‖ protagonizou uma 
espécie de invasão, pelo Estado (através dos municípios), dos ―territórios‖ conquistados e 
dominados pelos pais e encarregados de educação (geralmente, organizados em associações), 
o que, no princípio, terá gerado movimentos de oposição às medidas subjacentes à ETI. 
Esta política parece, assim, representar uma outra perspectiva de carácter político em 
que o ―modelo‖ que preconiza é colocado como obstáculo a uma lógica de mercado – que 
privilegia estratégias individuais de escolha, fora do contexto escolar, de soluções para 
problemas de insucesso (ou para melhoria do sucesso) escolar, como é o caso das 
―explicações‖ – contrapondo iniciativas como a oferta de condições para alongamento do 
período de permanência dos alunos na escola, acompanhados pelos professores e integrados 
em actividades como o ―apoio ao estudo‖35. 
Na base da justificação para a sua imposição parece estar a representação da ideia de 
que este ―modelo‖ se afigura como a única solução possível para proporcionar a todos os 
alunos, sem excepção, serviços educativos que eram privilégio de apenas alguns. Ou seja, 
estamos perante uma intencionalidade de promoção da igualdade de oportunidades, através 
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 Actividade de enriquecimento curricular de oferta obrigatória ― destinando-se nomeadamente à realização de 
trabalhos de casa e de consolidação das aprendizagens, devendo os alunos beneficiar do acesso a recursos 
escolares e educativos existentes na escola como livros, computadores e outros instrumentos de ensino bem 
como do apoio e acompanhamento por parte dos professores do agrupamento‖ (Despacho n. 12 591/2006, de 16 
de Junho). 
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de uma resposta social para todas as famílias (independentemente dos seus recursos) na 
ocupação plena das crianças que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico, durante toda jornada 
escolar36. A este propósito está subjacente uma tendência para a maximização da igualdade de 
oportunidades no acesso a serviços públicos de carácter educativo e social, em que o Estado 
desempenha um importante papel enquanto ―fomentador‖37. Já em relação ao ―fornecimento‖ 
desses mesmos serviços, há uma tendência para a delegação dessa função nos municípios (que 
as devem garantir no seio de instâncias desse mesmo Estado), em vez das agências do 
―terceiro sector‖ (social e não lucrativo) numa lógica defendida pela corrente política da 
―terceira via‖38.  
Como hipótese explicativa para esta tendência salientamos a ―desconfiança‖ do 
Estado em relação àquelas agências que, apesar da sua dependência financeira, usufruem de 
autonomia e experiência para criarem e implementarem outros ―modelos‖ diferentes, e até 
divergentes, do preconizado pelo Governo. Tal situação configurar-se-ia numa barreira à 
generalização de um ―modelo‖ que privilegia uma certa uniformização e estandardização (das 
ofertas educativas, dos procedimentos, das normas...). Modelo que, na perspectiva do 
Governo, visa contribuir, também, para a garantia da melhoria dos resultados escolares, ou 
seja, para a promoção da eficácia, neste caso, da escola pública. Esta perspectiva aponta para 
a importância atribuída aos fins ou aos objectivos da política, cuja definição e representação 
são aparentemente divergentes39.   
Desta forma, o Governo procura garantir serviços educativos públicos idênticos para 
todos, ao mesmo tempo que procura apoiar, de forma sustentada, mecanismos que assegurem 
a eficácia. Porém, procura fazê-lo dentro e através da sua própria estrutura convocando a 
escola pública para o centro, embora declinando nas autoridades locais (autarquias) a 
responsabilidade de promoção duma política nacional. Assim, seguindo a lógica do discurso 
oficial do Governo, a escola pública torna-se no centro da política educativa e em plataforma 
de igualdade de oportunidades. Por detrás desta lógica, parece estar a representação de uma 
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 Jurjo Torres Santomé referindo-se à ―jornada escolar‖, sentenciou que as ―actividades extra-académicas‖ (leia-
se extracurriculares), tendo em conta o seu grau de dependência de fontes de financiamento, estavam a 
manifestar-se como uma ―nova modalidade de desigualdade de oportunidades‖ (2002, p. 51, destaque do 
autor) 
37
 Segundo Julien Le Grand (2010), o Estado ―pode prestar o serviço em parte ou na sua totalidade, ou 
regulamentar a sua prestação‖ (p. 16). 
38
 Numa perspectiva de aspiração a uma ―sociedade providência‖ (Giddens, 2007, p. 441). 
39
 ―Possivelmente uma das razões pelas quais os debates sobre os vários meios ou modelos para prestar serviço 
público são tão controversos não tem a ver com a disputa entre a eficiência ou não desses meios para alcançar 
determinados fins mas com divergências sobre a conveniência dos próprios fins‖ (Le Grand, 2010, p. 17). 
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maior facilidade de controlo e optimização de variáveis (professores40, tempo, organização 
curricular41, aprendizagens dos alunos…), bem como de monitorização pela própria 
administração da educação. 
2.3. A “Escola a Tempo Inteiro” e uma outra concepção de 
administração – a mediação autárquica 
A formulação e execução da política de ETI não resultam exclusivamente do 
voluntarismo solitário do Governo. Há um processo de tensão e complexidade desenvolvido 
no confronto com referenciais de política educativa que tendem a impor-se e aos quais os 
governos não são alheios. A Administração é confrontada com a evolução de contextos 
políticos favoráveis a uma tendência para a assunção de ―novas políticas educativas‖ (ver 
Mons, 200842) num movimento alargado de evolução global das políticas públicas. É exemplo 
dessa tensão, a exigência da abertura a processos de descentralização, por um lado, e, por 
outro, a tendência para a manutenção do controlo, pelo Estado. Configura-se, assim, a 
persistência de um ―sistema híbrido‖, característico da actual administração pública, o qual 
promove a permanência daquelas duas tendências.  
A condução da política de ETI reflecte as características daquele ―sistema‖ na 
prestação de serviços públicos de educação, ao potenciar uma lógica de contrato e de acordos 
locais com pais e instituições locais, mas, desta vez, mediados pelas autarquias, o que 
configura numa outra concepção de administração, à qual parece estarem subjacentes novas 
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 Recorde-se que a política educativa conduzida pelo XVII Governo Constitucional, foi marcada pelo 
protagonismo de medidas relacionadas com a reestruturação da carreira docente a avaliação de professores, a 
criação de programas de generalização de formação contínua e focalização deste tipo de formação, sobretudo, no 
âmbito da didáctica, a ocupação plena do tempo escolar dos alunos em actividades educativas (pressupondo a 
permanência dos professores), através de ―aulas de substituição‖ e do alongamento de horário de funcionamento 
dos estabelecimentos complementado com actividades de enriquecimento do currículo. 
41
 A título de exemplo, refira-se a liberdade de que o ME usufruiu para o estabelecimento de tempos mínimos 
semanais para as áreas curriculares do 1.º ciclo, legitimando a medida com a existência de AEC compensatórias 
nas áreas de Expressão e Educação Musical e Físico-Motora privilegiando o ―núcleo duro‖ do currículo.   
42
 Nathalie Mons (2008) assinala a descentralização política, a autonomia das escolas, o aumento do sector 
privado e o papel central do utilizador e, ainda, uma nova regulação assente nos resultados, como são exemplos 
de ―novas políticas educativas‖ (p. 6), na medida em que constituem uma ―ruptura com a organização e a 
regulação tradicionais da função educativa‖ (Mons, 2007). De acordo com esta autora, estas novas políticas 
educativas, na maioria dos países da OCDE articulam-se em torno de seis tendências principais: 1) 
reconhecimento de uma pluralidade de actores públicos e privados, centrais e locais; 2) a não hierarquização do 
binómio público/privado; 3) a abordagem diferenciada das necessidades que resultam da localização das 
políticas; 4) o carácter processual de políticas educacionais que entra em ruptura com uma lógica 
estritamente top down fixada em torno do mito de uma racionalidade instrumental; 5) a imposição de uma 
regulação pelos resultados ; 6) aumento do poder de novos valores orientados para a eficácia e para a 
igualdade de resultados  (em oposição à igualdade de tratamento) (Mons, 2007).  
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formas de controlo, pelo poder central.  
A ETI é encarada como um projecto do Governo que define os objectivos e impõe 
normas através de um ―modelo‖ conduzido centralmente. É uma iniciativa do Estado no 
quadro da missão da escola pública e nela recentrada. No entanto, do ponto de vista técnico e 
operacional, a implementação da política transcende a capacidade de fornecimento das ofertas 
educativas pela escola. Como tal, não prescinde, como referimos atrás, da comunidade local e 
das suas instituições (públicas e privadas) obrigando ao estabelecimento de acordos e 
parcerias, afigurando-se, desta forma, uma certa tendência descentralizadora. No entanto, o 
Governo não põe em causa a responsabilidade política do Estado central nem perde o 
controlo, delegando na administração local a mediação dos processos de prestação desse 
serviço público.  
A hibridez do sistema, a que anteriormente nos referimos, acentua-se no que 
poderíamos designar por ―lógica de mediação autárquica‖, em que, para além de renovadas 
formas de controlo, estão, também, presentes lógicas de contratualização, tendências de perda 
de centralidade do Estado e incentivos a formas de privatização. Esta constatação leva-nos à 
formulação de algumas interrogações que já havíamos explicitado antes (cf. Pires C., 2007): 
- Estaremos perante a promoção de ―contratos de acção pública‖ (Gaudin 1999), a partir de negociações 
explícitas (entre o Estado e outros actores) como nova forma de fazer políticas públicas?  
- Estaremos na presença de uma nova forma de governo onde o Estado perde a sua centralidade em 
benefício de parcerias e se transforma em mediador destinado a desencadear um trabalho em rede (Van 
Haecht, 2005)? 
- Estaremos perante a ―emergência de um Estado social activo‖ (ib., id.) que incentiva a existência de 
formas de privatização contextualizadas na escola pública através da ―contratação de serviços 
específicos‖ (Belfield & Levin, 2004)? – algo idêntico ao que (Ball, 2004) designa por ―parcerias 
público-privadas‖ (―Public-Private Partnerships‖)? 
A execução da política de ETI pressupõe efectivamente o apelo aos acordos, aos 
compromissos locais, às responsabilidades das periferias sendo, desta forma, admitida a 
entrada, na escola pública, de entidades privadas43 (através de processos de contratualização 
realizados pelas autarquias) que acabam por ser responsáveis pelo fornecimento directo das 
AEC (embora, teoricamente, sob a supervisão da escola). No entanto, paradoxalmente, como 
já procurámos argumentar antes, a ETI configura uma força de oposição à introdução do 
mercado na educação e a formas de privatização de serviços entendidos como públicos.  
Quanto à centralidade do Estado, há uma aparente perda decorrente da atribuição de 
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 É desta dinâmica que decorre a denúncia de alguns actores do que designam por formas de privatização de 
componentes do currículo do 1.º ciclo do ensino básico. 
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maior protagonismo às autarquias confirmada na retórica discursiva do Governo através de 
manifestações de confiança nelas depositada. Às autarquias é acometida a responsabilidade de 
promoção de parte do serviço público de educação, em particular ao nível das AEC, incluindo 
o recrutamento dos professores
44
. Emerge, assim, a ideia de que o lançamento das medidas 
destinadas ao 1.º ciclo do ensino básico constituiu uma ―oportunidade de alargamento e 
valorização da participação das autarquias nas políticas de educação‖ (Rodrigues, 2010, p. 
69).  
No entanto, apesar dos discursos acompanhados pela tónica da descentralização e da 
consequente capacidade de contextualização das medidas nas realidades locais, os municípios 
não terão ainda ganho, com a política de ETI, o estatuto de ―autores‖ de políticas educativas 
locais, atendendo à permanência de uma lógica de ―declinação local das Políticas do 
Estado‖45. Nesse sentido, persistem ainda os mecanismos de controlo, pelo Estado central, do 
essencial que reside, fundamentalmente, na ―autoria‖ da política educativa alicerçada em 
―modelos‖ que assentam na estandardização de ofertas educativas e de procedimentos.  
Diríamos que a retórica da descentralização serve aquilo a que João Barroso (a 
propósito do ―reforço da autonomia das escolas‖) designa como ―legitimação de novas 
modalidades de controlo‖ (Barroso, 2005, p. 28). Nesta óptica do autor, entendemos, também, 
que o ―sistema híbrido‖ (em que se enquadra a política de ETI) se inscreve no que Weiler 
(2000) considera ser o ―paradoxo fundamental do Estado democrático moderno‖, assim, 
resumido por Barroso (2005):  
para manter o controlo, o Estado tem de adoptar estratégias que fazem perder a sua legitimidade (como 
seja a ―centralização‖); em contrapartida, para manter essa mesma legitimidade, o Estado tem de 
adoptar medidas que fazem diminuir o seu controlo efectivo (como é o caso da ―descentralização‖) (p. 
28). 
O autor, ainda na esteira de Hans Weiler, acrescenta que o êxito das propostas de 
descentralização fica a dever-se à sua ―utilidade política‖ (enquanto forma de ―legitimação 
compensatória‖), sem que seja posta em causa a manutenção do controlo. É ―por isso que as 
políticas de descentralização aparecem associadas ao reforço de formas de avaliação‖ 
(Barroso, 2005, p. 29), conferindo ao ―processo político o valor acrescentado da 
respeitabilidade científica‖ (Weiler, 2000, p. 117).  
                                                 
44
 A ex-ministra da educação, Maria de Lurdes Rodrigues, considera que ―pela primeira vez na história do 
sistema educativo, as autarquias foram chamadas a assumir responsabilidades na contratação de professores e de 
outros profissionais para as actividades de ensino nas escolas, estabelecendo uma relação com os professores das 
escolas‖ (Rodrigues, 2010, pp. 69-70) .  
45
 No âmbito duma apresentação realizada na Escola Superior de Educação de Lisboa, em 2011, sob o título ―As 
Dinâmicas Educativas Locais em Portugal: uma centralização antiga vs. uma descentralização crescente‖. 
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Esta componente avaliativa é, também, visível na política de ETI, através da 
implementação de dispositivos de acompanhamento e avaliação orientados pela 
Administração (veja-se o caso das comissões de acompanhamento das AEC e respectivos 
relatórios) e de estudos por ela encomendados (Matthews, Klaver, Lanne, & Ventura, 2008; 
Abrantes, Campos, & Ribeiro, 2009)  
A política de ETI é reveladora de uma administração (da educação) que assume um 
compromisso alargado e negociado com outras agências públicas e privadas, aceitando fazer 
inflexões face a processos de descentralização. No entanto, subsiste a representação de 
competências de um Estado interveniente e presente em todos os processos, levando a 
Administração a atenuar aquelas inflexões restringindo a prestação daqueles serviços 
públicos, a partir de um ―modelo‖ uniforme de âmbito nacional. 
3. “Escola a Tempo Inteiro” e acção do Governo – construção de 
um objecto de estudo 
Argumentámos na secção anterior que a política de ETI é preconizadora de uma ideia 
de ―modelo educativo‖, de escola pública, das desigualdades educativas, do papel do Estado e 
de uma forma de administração, que decorre das representações que o Governo tem da 
realidade educativa que constrói, do seu próprio papel, bem como dos problemas (que 
percepciona e constrói) que, na sua perspectiva, lhe compete resolver. Partimos do ponto de 
vista do Governo, aproximando-nos de uma perspectiva de observação das ―políticas públicas 
a partir do topo do Estado‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 25), em que este assume a 
coordenação da acção pública, geralmente, assente em ―representações globais‖ ou ―crenças 
partilhadas‖ – ―paradigmas‖ ou ―referenciais‖ – procurando legitimar a sua posição (ib., id.).  
A política de ETI, como já o referimos, tem subjacente a prestação de um serviço 
público de educação e, como tal, concretiza ―um projecto político com vista ao interesse 
geral‖ (Henriot, 2009, p. 12). É o Estado, através do Governo, que se apresenta como 
protagonista da concepção e condução dessa empresa (ainda que o faça em interacção com 
outros actores com posições próprias e, eventualmente, de sentidos diversos). Daqui decorrem 
duas considerações a ter em conta: (i) o Governo é assumido como actor principal (embora 
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não exclusivo); (ii) a política de ETI é fruto da sua acção (embora de forma não exclusiva).   
Em primeira instância, o Governo é aqui considerado um ―actor colectivo‖46 
(Grossman, 2004) e, como tal, assumido como uno, ao nível da expressão representativa e 
oficial desse colectivo, retratada nas ―vozes‖ dos responsáveis políticos, através da 
Administração ou dos meios de comunicação oficiais. Apesar desta assunção, temos 
consciência da existência de ―círculos‖ internos de actores (e de grupos de actores), cuja 
acção rompe com o mito ou ideia de unicidade e homogeneidade do Estado (cf. Lascoumes & 
Le Galès, 2007, p. 16). Porém, não constituem objecto de análise deste estudo.  
Em segunda instância o Governo é assumido como uma ―autoridade pública‖47 
―depositária de poder público‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 89)‖, como tal, ―o estudo das 
políticas públicas não é outra coisa que o estudo da acção [dessa autoridade] no seio da 
sociedade‖ (ib., p.17). Esta focalização, não significa que a investigação seja submetida a uma 
simples ―lógica estatal‖48. Ou seja, embora o estudo se focalize na acção do Governo, não se 
configura numa análise exclusivamente ―em termos de produção estatal das políticas 
públicas‖ (Hassenteufel, 2008, p. 103). A análise compreensiva da acção do Governo apela, 
também, para a existência de ―círculos de actores‖ exteriores (municípios, associações, 
movimentos…) cuja intervenção é susceptível de análise. Temos, assim, em conta que as 
políticas públicas não se resumem à acção do Governo; ―elas desenvolvem-se através de 
relações com outros actores sociais colectivos ou individuais‖ (Thoenig, 2004, p. 326). Não é 
a exclusividade da acção do Governo que assumimos no presente estudo, mas o protagonismo 
da sua acção na construção da política de ETI.  
Em síntese, tomamos o Governo como actor susceptível de ser analisado (atendendo a 
que os actores constituem um nível de análise (Hassenteufel, 2008, p. 104)) pela sua acção, 
isoladamente e em interacção com outros actores sociais, na condução duma política pública 
concreta. Apontamos, assim, para a delimitação de um objecto de estudo que definimos como 
a acção do Governo na formulação e execução da política de Escola a Tempo Inteiro. 
Com a expressão ―acção do Governo‖ não pretendemos referir-nos a toda a 
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 Assumimos a figura do Governo enquanto actor colectivo que integra dois ―tipos de organizações‖: as 
instâncias de governo ditas ―políticas‖, habilitadas para reivindicarem as decisões em nome duma legitimidade 
democrática retirada de processos de eleição; as instâncias ditas ―administrativas‖ encarregadas de 
procedimentos e de regras de execução de programas públicos cuja legitimidade repousa nas competências dos 
seus funcionários (Bezes, 2004, p. 31).  
47 Meny eThoenig (1992) definem ―autoridade pública‖ como ―um organismo que concede e administra os bens 
públicos‖ (p.91). 
48
 Na lógica da versão ―top down‖, em que o Estado assume um papel de exclusividade na selecção dos 
problemas a inscrever na agenda política, e na sua conversão em objectos de decisão e de implementação duma 
política pública (Lascoumes & Le Galès, 2007). 
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intervenção desse órgão (através dos seus representantes) em processos ou situações que, de 
alguma forma, se relacionem com a política de ETI, num determinado período de tempo. 
Nesse sentido, o itinerário da investigação não acompanha cronologicamente (directa ou 
indirectamente) a intervenção do Governo. Pese embora a referência à ―formulação‖ e 
―execução‖ da política, é assumido que, no âmbito da presente investigação, a acção do 
Governo também não é apreendida a partir das etapas ou sequências de uma política pública, 
nem tão pouco, a partir de ―níveis de acção pública‖ devidamente diferenciados: ―macro‖, 
―meso‖ e ―micro‖, e; ou de ―produção‖, de ―mediação‖ e de ―recepção‖ (Mangez, 2008).  
Partimos do pressuposto de que a acção é considerada (numa perspectiva weberiana) 
em função da atribuição (pelo próprio actor) de sentidos subjectivos e de intencionalidades, 
que o próprio actor tem competência para explicar. Esta competência (na perspectiva da teoria 
estruturalista de Giddens) é entendida como tudo o que os actores conhecem (ou em que 
crêem) de forma discursiva sobre as circunstâncias da sua acção (Corcuff, 2001, p. 59). É aqui 
realçada uma ―consciência discursiva‖ que remete para o que os actores exprimem 
(reflexivamente) sob a forma verbal (oral ou escrita) acerca a sua própria acção (id., p. 60). 
Parece-nos, também, pertinente realçar aqui a importância da dimensão simbólica das 
políticas públicas, apreendida através dos discursos e das acções comunicacionais que a 
acompanham, a qual reside no facto de o ―significante‖ (o sentido atribuído à acção), 
ultrapassar o significado (a acção enquanto tal) (Hassenteufel, 2008, p. 35). A título de 
exemplo, o autor refere que há uma tendência para as autoridades atribuírem maior 
importância à demonstração de preocupação com um problema do que à acção pública 
efectivamente implementada (ib., id.).  
No âmbito do presente estudo, é nos discursos que são reconhecidas e apreendidas as 
representações (formas de ver e de interpretar a realidade) do Governo (mas também de 
outros actores) sobre questões relacionadas com a política de ETI e é a partir da análise desses 
mesmos discursos que – em articulação com quadro o teórico da ―análise das políticas 
públicas‖ – estas representações são interpretados e explicadas. A acção do Governo surge, 
assim, relacionada com as representações enquanto ―quadros cognitivos e normativos que dão 
sentido às acções, as condicionam e as reflectem‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 13). 
Estudar esta dimensão, passa pela descoberta e análise daqueles quadros de referência a que a 
política se reporta e pelo reconhecimento das ―lógicas de posição‖ (Prost, 1994, citado por 
Barroso, 2000) sobre o tema de inquirição (nalguns casos) em confronto ou em articulação 
com as ―lógica de posição‖ de outros actores. Trata-se de uma dimensão de análise cognitiva 
que remete para a apreensão dos argumentos (ou ―factores explicativos‖) produzidos pelos 
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actores, cuja organização e categorização dão origem a ―argumentários‖ (Mons & Pons, 
2009a) (Mons & Pons, 2009b)(Mons & Pons, 2009a; 2009b)49 que concorrem para a 
construção dos sentidos de uma política. 
Partimos do pressuposto de que aqueles argumentos inscritos nos discursos são 
―factores explicativos‖ das posições dos actores face à dimensão instrumental da política de 
ETI. Isto é, face aquilo que designamos por ―modelo” de operacionalização da política (ver. 
Capítulo II), que compreende ―instrumentos‖ potencialmente reveladores e portadores das 
representações, em função das quais se organizam as relações sociais específicas entre o 
poder público e os seus destinatários (Lascoumes e Le Galès, 2004; 2004b). Desta forma, a 
acção do Governo pode ser compreendida em função dos instrumentos que utiliza nos 
processos de governação (Barroso, 2006, p. 13)e que apresenta como portadores de soluções 
para os problemas percepcionados50.  
No que diz respeito à recolha dos referidos discursos e, consequentemente, dos 
argumentos neles inscritos, aquela é realizada em ―lugares‖51 de acção do Governo e, 
nalgumas situações, de outros actores institucionais. Trata-se, assim, de ―lugares‖ onde se 
encontram os ―objectos‖ observados. 
4. Observação de “lugares” de acção e dos discursos dos actores 
– um enquadramento metodológico 
Tendo em atenção a problemática e o objecto de estudo, o dispositivo de investigação 
deve permitir caracterizar e compreender a acção do Governo na condução da política de ETI 
na sua tripla dimensão (educativa, política e administrativa) e, assim, responder às questões 
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 Estes autores, na investigação que desenvolveram para o projecto Know&Pol, adoptam este conceito 
(argumentário), enquanto conjunto de argumentos que ajudam a explicar à opinião pública os principais 
resultados conseguidos pelos alunos franceses nos testes do PISA. 
50
 As potencialidades interpretativas dos ―instrumentos de acção pública‖ (Lascoumes & Le Galès, 2004a;), no 
âmbito da análise das políticas públicas são apresentadas no Capítulo I. 
51
 Optamos por uma expressão que não se confunde os conceitos usados no âmbito das políticas públicas, como 
―arenas‖, ―cenas‖ ou ―fóruns‖, por não a identificarmos com as suas características e propriedades. Por outro 
lado, a expressão tanto pode ser conotada com ―espaços‖ físicos, como pode reportar-se a ―espaços‖ virtuais 
reconstruídos pela investigação, não no sentido de ―ilusórios‖, mas no sentido que é dado à expressão inglesa 
“site” (usada para designar um conjunto de páginas Web). 
Introdução 
27 
formuladas, tendo por base o quadro interpretativo e explicativo da ―análise das políticas 
públicas‖ (Pollet, 1987; Meny & Thoenig, 1992; Muller & Surel, 1998; Knoepfel, et al. 2006; 
Kübler & Maillard, 2009; Paquin & Lachapelle, 2010). Um quadro que permite construir a 
política pública pela própria análise que dela é feita e pelo conjunto dos discursos que a 
acompanham, nomeadamente os emitidos pelos actores dessas políticas (Hassenteufel, 2008).  
Distinguimos dois domínios (já apresentados na secção anterior) nos quais assenta a 
estrutura metodológica do estudo, ambos frutos de um trabalho de reconstrução realizado pelo 
investigador: os ―discursos” e os ―lugares‖ de acção em que são recolhidos.   
Partimos, assim, do pressuposto de que as políticas educativas devem ser entendidas 
―como espaços comunicacionais e sociais nos quais se exprimem e interagem diferentes 
concepções e modos de relação com o mundo educacional‖ (Barroso, Carvalho, Fontoura, & 
Afonso, 2007). Por conseguinte, ―têm de ser observadas a partir de múltiplos pontos de sua 
produção e ancoragem‖ (ib., id.). No âmbito desta investigação, é nesses ―pontos‖ que a 
recolha de dados (decorrente dos discursos) é ancorada, porque é aí que a política de ETI é 
exposta, debatida e submetida a ―provas‖ (sob a forma discursiva) pelo Governo e, nalgumas 
situações, com e por outros actores.  
4.1. “Lugares” em observação 
No que diz respeito à observação da acção do Governo, a componente empírica do 
estudo focaliza-se na forma como internamente aquela ―autoridade pública‖ procura divulgar 
o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI e como procede ao seu acompanhamento 
(através de estruturas por si criadas). Por sua vez, tendo em atenção a existência de outros 
―lugares‖ exteriores ao Governo em que a política é debatida com/por outros actores que neles 
actuam, procede-se, também, à observação da acção do Governo, a partir dos ―debates 
parlamentares‖ e da imprensa escrita, mas também, através do escrutínio realizado pelos 
actores a partir dos seus próprios ―lugares‖ institucionais. Nestes dois últimos contextos, a 
acção do Governo é sujeita às ―provas‖ (Delvaux, 2009) de outros actores institucionais. 
Regista-se, então, a presença de ―lugares‖ interiores e exteriores ao Governo, mas, 
também, a presença ou ausência dos seus discursos (e os de outros autores), enquanto objectos 
de observação presentes naqueles ―lugares‖. Do cruzamento dos dois eixos (―lugares‖ / 
―discursos‖) resultam os quadrantes que inserem as dimensões da acção do Governo e de 
outros actores (ver Figura 2). 
Com a observação dos ―lugares‖ internos à autoridade governamental, procura-se 
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relevar e analisar as lógicas e as estratégias de acção do Governo em duas dimensões: 
divulgação e monitorização. A primeira reporta-se à reconstrução de uma estratégia de 
informação sobre as medidas de política educativa estruturada através dos recursos 
informativos disponibilizados pelo Governo. A segunda reporta-se a uma estratégia de 
acompanhamento da execução do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, a partir 
da observação e análise de dispositivos criados pelo Governo, através do Ministério da 
Educação – as comissões de acompanhamento e avaliação das AEC – no seio dos quais 
emerge o que poderíamos designar por ―debate interno‖, enquanto escrutinador das lógicas de 
posição, quer, sobretudo, do Governo (e da sua Administração), quer de um grupo de actores 
convocados a participar no processo. 
 
Figura 2 – “Lugares” de observação da política de ETI e dimensões de acção 
 
Com a observação de ―lugares‖ externos ao Governo, procura-se relevar e analisar as 
lógicas e as racionalidades da sua acção, reveladas através de estratégias de justificação da 
política de ETI perante as racionalidades e estratégias de acção de outros actores, em duas 
dimensões: o ―debate político‖ e o ―debate público‖. A primeira reporta-se ao contexto dos 
debates parlamentares, na Assembleia da República, em que a acção do Governo pode 
configurar-se sob o desígnio de ―prestação de contas‖ e sob a forma de defesa ou de elogio do 
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por parte dos grupos parlamentares da ―oposição‖. Assim, a partir dos plenários parlamentares 
– de forma indirecta, através do Diário da Assembleia da República (DAR) – são analisadas 
as posições do Governo e dos partidos políticos com assento parlamentar, sobre a política de 
ETI. A segunda dimensão remete para a análise da acção do Governo mediada pelos media e, 
como tal, sujeita à agenda (neste caso) da imprensa escrita e ao ―confronto‖ com as posições 
dos diversos actores a quem é dada ―voz‖. Com a observação de um outro ―lugar‖ externo ao 
Governo pretende-se, ainda, analisar uma outra dimensão – o ―debate institucional‖ do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI – a qual se reporta às ―vozes‖ e à afirmação 
de ―lógicas de posição‖ de actores não-governamentais veiculadas através dos seus discursos.  
4.2. Discursos dos actores – recolha, organização e análise 
Os discursos dos actores estão presentes nos textos que, organizados em corpus 
documentais, constituem o principal material empírico deste estudo. A natureza, organização 
e disponibilização desses mesmos textos varia com as características e as especificidades dos 
―lugares‖ de acção. Como tal, é exigida a introdução de diferenciações e adequações nos 
procedimentos metodológicos, referentes a cada um desses contextos, das quais damos conta 
no início da 2.ª Parte e nos capítulos que a constituem (Cap. IV, V e VI), em que 
apresentamos e descrevemos os dispositivos de recolha, tratamento e análise dos dados.  
Os discursos a que nos referimos resultam, assim, de um processo amplo de ―análise 
documental‖52, concretizado a partir de um corpus de textos recolhidos nos portais 
institucionais do Governo (e da Educação), da Assembleia da República, de um jornal diário 
(o ―Público‖) e de uma diversidade de actores colectivos (partidos políticos com assento 
parlamentar; federações de sindicatos de professores; associações profissionais; confederação 
de associações de pais; associação de municípios; associação das IPSS). A descrição e a 
organização deste corpus – enquanto ―material empírico relevante‖ (Afonso, 2005) – são 
concretizadas (como já o referimos) na introdução da 2.ª Parte do texto da tese, tendo 
continuidade nas introduções dos capítulos IV, V e VI.  
Assim, do ponto de vista metodológico dois aspectos são tidos em consideração: (i) a 
pertinência da ―análise documental‖ que, no presente estudo, tem como fonte principal a 
Internet; (ii) a ―descrição‖ como ferramenta de análise. 
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 Para além da análise documental, o dispositivo de recolha de dados contempla a realização de observações 
―não-estruturadas‖ das reuniões das comissões de acompanhamento, em espaços formais, de carácter restrito 
(Administração da Educação) ou alargado (com a participação de representantes de associações e movimentos). 
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Em primeiro lugar procuramos ―interrogar‖ a acção do Governo optando por 
―métodos não interferentes‖ (Lee, 2003), os quais, pela sua própria natureza, ―podem 
proporcionar uma alternativa quando a recolha directa é difícil ou perigosa‖ (ib., id.), sendo 
esses métodos ―valiosos em si mesmos porque encorajam abordagens (…) criativas dos 
dados‖ (ib., id.). A pesquisa documental é entendida, por aquele autor, como estratégia 
metodológica de obtenção de informação e, neste estudo, incide sobre textos que poderíamos 
incluir, maioritariamente, na categoria de ―textos políticos‖ (Ozga, 2000), cuja discussão e 
análise ―são um método útil em investigação em política, pois muitos dos textos estão 
disponíveis ao público e prontamente acessíveis possibilitando uma análise da política ao 
longo do tempo‖ (Ozga, 2000, p.170). Nesse sentido, são ―recursos de análise, em termos das 
mensagens que transmitem, ou pretendem transmitir (p. 171)‖.  
A escolha incide sobre textos ―oficiais‖ e ―públicos‖ (Afonso, 2005), contextualizados 
nos ―lugares‖ atrás referenciados e caracterizados. Os ―oficiais‖ integram: ―registos da 
actividade quotidiana da administração educacional‖ (Afonso, 2005) , ou seja, ―documentos 
internos‖ (Bogdan & Biklen, 1994) ao Governo e à sua administração e ―publicações oficiais 
do Estado‖ (Afonso, 2005). Acrescentamos que, no caso dos outros actores, os textos oficiais 
têm uma conotação idêntica, isto é, são por eles produzidos e assumidos como representativos 
das suas posições oficiais.  
Os documentos ―públicos‖ reportam-se à imprensa escrita, como ―fonte de 
informação‖53 e possibilitam não só a recolha dos discursos oficiais dos responsáveis políticos 
pela educação, através de entrevistas, comunicações ou declarações públicas, mas, também, e 
nos mesmos registos, os discursos dos restantes actores. 
Os textos que constituem o corpus são, na sua esmagadora maioria, publicados na 
Internet e são, basicamente, de dois tipos: (i) textos integrados nas próprias páginas dos sites 
oficiais; (ii) textos anexados a essas páginas (que geralmente correspondem a documentos 
fisicamente independentes e até, em muitas situações, publicados em papel). O factor que, na 
nossa perspectiva, empresta coerência ao corpus é a publicitação dos textos na Internet. 
Assim, partimos do pressuposto de que ―as fontes documentais podem ser olhadas como sites 
de pesquisa e os seus produtores como informantes‖ (Lee, 2003, p. 33, destaque do autor). A 
Internet constitui a forma mais fácil, acessível e abrangente para os actores colectivos 
transmitirem informações sobre si próprios, sobre a sua acção, sobre as suas posições face a 
uma diversidade de questões e sobre o que produzem. Por sua vez, a recolha de dados on-line 
                                                 
53 Neste estudo a imprensa não deve ser entendida como ―objecto de investigação‖ (Afonso, 2005). 
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(embora directa) não envolve a intervenção directa, ou a interferência, do investigador.  
Consideramos, então, pertinente para o estudo a possibilidade de apreensão das 
lógicas de organização da informação disponibilizada, que os portais oficiais permitem, bem 
como o facto de a publicitação dessa informação ser intencional e livre. Desta forma, as 
informações contidas nos textos são admitidas como oficiais do actor colectivo e, como tal, 
representativas das suas posições (e, consequentemente, das sua representações), neste caso, 
sobre a política de ETI. Entendemos ser esta representatividade – intensificada por formas de 
controlo, subjacentes à publicitação dos textos, exercidas pelos representantes oficiais dos 
actores – que garante, de alguma forma, a unicidade das ―vozes‖ dos actores colectivos54.  
No que diz respeito à ―descrição‖, enquanto ―procedimento analítico‖ (Sánches, 2005, 
p. 61), esta resulta da recolha de dados qualitativos – ―dados invocados‖ (Van der Maren, 
1996) – resultantes, por sua vez, dos registos de observação e da pesquisa documental (ib., 
id.). A sua organização e exploração são orientadas, prioritariamente, numa ―lógica 
interpretativa‖, segundo a qual o tratamento da informação se centra ―na construção de 
significado, isto é, (…) na produção de um texto argumentativo que atribui sentidos novos aos 
factos, situações e discursos dos actores, numa lógica compreensiva global‖ (Afonso, 2005). 
Esta ―construção interpretativa‖ deverá assentar em três patamares, ou abordagens, sugeridas 
por Strauss e Corbin (1998, citados por Afonso, 2005): ―descrição‖, ―estruturação conceptual‖ 
e ―teorização‖. Entendemos que é uma arte, um trabalho de recriação, bricolage ou de 
―artesanato interpretativo‖ (Bogdan & Biklen, 1994), mas também de uma tradução que 
implica a redução de dados a uma quantidade manejável de unidades significativas, sujeitas a 
um processo de categorização e codificação, tomando como categorias definidas a priori, as 
três dimensões da política de ETI. 
Dos discursos são ―extraídos‖ os dados (sob a forma de argumentos), de cuja análise, 
por sua vez, resulta a identificação e compreensão das representações dos actores sobre a 
política de ETI. Diríamos que ―as estratégias, as ideias, os interesses e as formas de operar dos 
actores dependem, essencialmente, de factores derivados dos discursos de que dispõem‖ 
(Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008, p. 40). Os discursos constituem, assim, a 
matéria-prima da componente empírica do estudo e, como tal, assumem a maior relevância no 
âmbito da investigação. Por exemplo,  
o que o Governo declara é analiticamente importante por duas razões: primeiro, porque estas 
declarações podem ser indicativas do que o Governo tenta fazer; e segundo, porque estas declarações 
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 Recordamos que apesar de termos consciência da existência de ―lógicas de acção‖ dos actores, 
individualmente ou em grupo, no interior das organizações (Governo, partidos, associações…), aquelas não 
constituem objecto do presente estudo. 
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podem ser significativas por elas mesmas, isto é, como expressão simbólica (…). Seja como reflexo das 
suas acções, seja meramente como expressão simbólica, as declarações são sempre um elemento central 
e crítico para a análise (Sánches, 2005, p. 72). 
4.3. Coordenadas de um itinerário 
Referíamos atrás que a investigação não acompanha cronologicamente a acção do Governo 
nem as etapas da política de ETI. O itinerário do estudo sujeitou-se às contingências dos 
ritmos da ―descoberta‖ e da apropriação do tema pelo investigador, num processo de 
―tradução‖ para a abordagem pela ―análise das políticas públicas‖. Subordinou-se, também, 
aos constrangimentos decorrentes da situação profissional do investigador que conduziram o 
processo investigativo para uma abordagem pelo nível macro e central do sistema educativo, 
sem incursões nos contextos locais de tradução e apropriação da política.  
A ―entrada‖ no tema em estudo efectivou-se durante o período de transição do processo de 
acompanhamento do programa de generalização do ensino do inglês para o programa de 
generalização das AEC, nos quais o investigador esteve envolvido profissionalmente. A 
formalização do projecto de investigação, a evolução do processo de acompanhamento e a 
―leitura flutuante‖ de um primeiro corpus documental constituído por normativos legais, 
documentos oficiais internos e públicos (disponibilizados on-line), permitiram o 
estabelecimento de relações entre os referidos ―programas‖ e outras medidas de política 
educativa, bem como a descoberta de actores envolvidos e de ―lugares‖ onde as medidas eram 
recorrente e inesperadamente referenciadas. É na demarcação destes ―lugares‖ que são 
assumidas as coordenadas estratégicas do itinerário do estudo, ao nível da temporalidade, da 
contextualização e abrangência e do dispositivo de recolha de dados. 
A delimitação do tempo a que se reportam os dados tem como ponto de partida a tomada de 
posse do XVII Governo Constitucional – 13 de Março de 2005 e, como data limite, a 
decorrente da conjugação da necessidade de escrita da tese, em tempo útil, e de um momento 
cronologicamente significativo no contexto do desenvolvimento das medidas de política 
educativa – 31 de Julho de 2008. Foi assim assumido que a melhor forma de ―fidelizar‖ os 
dados a esse período seria a recolha exaustiva de documentos produzidos nesse intervalo de 
tempo, o que poderia ser assegurado pela data neles afixada ou de publicação na internet. Para 
além destas potencialidades que julgamos atribuírem coerência ao processo, a opção pela 
―análise documental‖, como principal técnica de recolha de dados, consolidou-se pelo volume 
e diversidade de documentos recolhidos, assegurando, assim, uma efectiva e suficiente 
documentação das medidas políticas e dos discursos e argumentos que as acompanham. 
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Documentação que foi sendo complementada, durante o mesmo período de tempo, através de 
―notas de campo‖ recolhidas no decurso da observação do dispositivo de acompanhamento do 
programa de generalização das AEC. 
Constituído o corpus documental (ver Figura 15, na p. 150), ao processo de análise dos textos 
recolhidos em cada um dos ―lugares‖, seguiu-se a escrita descritiva e argumentativa dos 
resultados dando origem, progressivamente, aos textos que figuram nos capítulos IV, V e IV 
desta dissertação, pela seguinte ordem: debate político; monitorização do ―modelo‖; 
divulgação da política; debate público; debate institucional. Face à natureza diversificada dos 
textos recolhidos de ―lugar‖ para ―lugar‖ e, até, dentro do mesmo ―lugar‖, a ―categorização‖ 
das ―unidades de registo‖ (que conotamos com argumentos retirados dos discursos) foi 
resultando, também ela, diversificada, obrigando à introdução de reconfigurações analíticas.  
É do ―diálogo‖ estabelecido entre os resultados destas reconfigurações, o processo de 
problematização da política de ETI (cf. n.º 2 da Introdução) e as potencialidades 
interpretativas da ―análise das política públicas‖, que resulta a configuração das ―dimensões‖ 
(educativa, política e administrativa) daquela política, as quais, por sua vez, permitem 
sustentar a (re)categorização da análise, que, em consequência, nos permitiria alinhavar as 
linha conclusivas do estudo. 
Esclarecido o ―roteiro‖ do itinerário, na perspectiva de facilitar a navegação no texto da tese, 
salientamos, de forma simplificada, os principais aspectos que integram as coordenadas da 
componente empírica do estudo (desenvolvidas na introdução da 2.ª Parte e nas introduções 
dos capítulos que a compõem): 
 as técnicas de recolha de dados utilizadas no estudo foram a ―análise documental‖ e, 
de forma complementar, a observação; 
 a selecção dos textos foi realizada com recurso à internet, através da utilização de 
um conjunto de ―termos de pesquisa‖; 
 o processo de análise contemplou os seguintes procedimentos: (i) ―recorte‖ de 
extractos de texto com referência às ―expressões de pesquisa‖, organizados em 
tabelas, por ―lugares‖ e, dentro destes, por actores (quando aplicável); (ii) ―recorte‖ 
de ―unidades de registo‖ com conteúdo argumentativo indicador das representações 
dos actores, posteriormente categorizados por ―dimensões‖ de análise e, dentro 
destas, subcategorizados por ―domínios‖ dessas ―dimensões‖; (iii) a escrita 
descritiva de textos interpretativos organizados em função das referidas ―dimensões‖ 
com recurso à mobilização e integração dos dados apurados.  
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5. Estrutura do texto da tese 
O texto da tese está organizado, para além da Introdução e das Conclusões, em duas 
partes. Na 1.ª parte (organizada em três capítulos) apresentamos: as opções teóricas de análise 
da política de ETI, remetendo para uma abordagem através da ―análise das políticas 
públicas‖; a definição e problematização da política; o seu enquadramento legal e estratégico. 
A 2.ª parte (organizada, também, em três capítulos) corresponde à componente empírica do 
estudo, na qual é desenvolvida a estrutura metodológica e apresentados, de forma descritiva, 
os resultados da análise. 
No Capítulo I – ―Uma Abordagem pela “Análise das Políticas Públicas”‖ – é 
realizado o enquadramento teórico que suporta a vertente interpretativa e explicativa da 
investigação. Partimos, numa primeira secção, da tentativa de definição do conceito de 
―política pública‖ – partindo do pressuposto de que consideramos a política de ETI como tal – 
relacionando-o com o conceito de ―autoridade pública‖ (neste caso concreto o Governo) e 
com a sua acção na formulação e execução daquela política. Numa segunda secção do mesmo 
capítulo, procuramos justificar as potencialidades e a pertinência de abordagem pela ―análise 
das políticas públicas‖ para a interpretação e explicação da problemática que envolve a 
política de ETI e as posições e representações do Governo e de outros actores sobre a mesma. 
Nesse sentido, dentro daquela perspectiva teórica de análise, atribuímos especial relevância à 
designada ―abordagem cognitiva das políticas públicas‖, em que são destacadas as 
potencialidades explicativas das ―ideias‖, bem como dos ―instrumentos” utilizados pela 
―autoridade pública‖ – potenciais reveladores das representações dos problemas e da 
―fundamentação‖ da política de ETI. 
No Capítulo II, sob o título ―Uma Política de “Escola a Tempo Inteiro”‖, procuramos 
definir, numa primeira secção, os contornos daquela política balizados em três grandes 
domínios – as condições estruturantes; o tempo e o espaço escolar; a actividade educativa – 
dos quais fazemos emergir o que designámos por ―modelo‖ de operacionalização da política 
de ETI, cujas características permitem revelar as representações e posições do Governo e de 
outros actores intervenientes e condicionar a suas próprias acções. Numa segunda secção, 
exploramos as perspectivas e as abordagens sobre a política de ETI, realizando o mapeamento 
das tentativas de aproximação a uma ideia de ETI e da investigação realizada em Portugal 
evidenciando as principais problemáticas emergentes. De seguida, desenvolvemos a 
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problematização da política de ETI – tendo por base os estudos e as reflexões teóricas 
produzidas – em torno das suas dimensões analíticas: educativa, política e administrativa. 
No Capítulo III – ―Enquadramento legal e estratégico das medidas de política de 
“Escola a Tempo Inteiro”‖ –, numa primeira secção, realizamos o mapeamento das medidas 
de política educativa tomadas pelo XVII Governo Constitucional (2005-2008) destinadas à 
―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖ e convocadas para o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI. Procuramos, assim, escrutinar o enquadramento legal 
dessas medidas, a sua evolução cronológica e a articulação com outros diplomas que 
regulamentam formas de envolvimento de actores em processos de negociação (comissões e 
grupos de trabalho, acordos ou protocolos de articulação e colaboração) e que promovem 
condições de sustentabilidade daquelas medidas. Numa segunda secção (re)construímos a 
integração das medidas nas linhas estratégicas da política nacional daí resultando a percepção 
das relações estabelecidas com outras políticas e as intencionalidades que lhes são atribuídas 
em função dos programas e dos planos estratégicos com objectivos diversos.  
Terminada a apresentação dos capítulos da 1.ª parte, entramos numa 2.ª parte do texto 
da tese que integra os capítulos IV, V e VI. Esta parte contempla um texto introdutório no 
qual procuramos ―operacionalizar‖ as ―considerações metodológicas‖ presentes no ponto 4 da 
Introdução, através da descrição dos procedimentos referentes à construção de um corpus 
documental, a partir de um conjunto de ―lugares‖ de acção – ―sítios‖ institucionais do 
Governo; dispositivos de acompanhamento; imprensa; debates parlamentares; sítios 
institucionais de outros actores – aos quais correspondem, respectivamente, ―dimensões de 
acção‖ – divulgação; monitorização; debate político; debate público; debate institucional. É, 
também, apresentado o ―modelo de análise‖ em que se propõe a submissão dos ―discursos‖ 
(retirados dos documentos recolhidos em cada um daqueles ―lugares‖) às ―dimensões da 
política de ETI‖, enquanto categorias de análise. Os resultados deste processo são 
apresentados, de forma descritiva, na segunda parte dos Capítulos IV e V e nas secções do 
Capítulo VI. Por seu lado, na primeira parte de cada um destes capítulos e secções são 
organizados, estruturados e mapeados os documentos e respectivos conteúdos permitindo, 
entre outros aspectos, percepcionar a importância atribuída à política de ETI, mostrar com que 
outras políticas e outros assuntos é relacionada e registar as cronologias dos seus itinerários. 
Assim, no Capítulo IV, intitulado ―Divulgação da Política de “Escola a Tempo Inteiro”: 
estratégias de gestão da informação e representações do Governo‖, realizamos o 
mapeamento e a análise do processo de divulgação de informação disponibilizada pelo 
Governo – nos respectivos sites oficiais, em entrevistas concedidas pelos seus membros e nas 
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―respostas‖ ao Parlamento – sobre a política de ETI e categorizamos os argumentos do 
Governo resultantes desse processo tendo por base as dimensões dessa mesma política. 
No Capítulo V – ―Monitorização do “modelo” de operacionalização da política de 
“Escola a Tempo Inteiro”: “lugares” de acompanhamento‖ – procedemos à descrição e 
análise do dispositivo de monitorização do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI 
focalizado no acompanhamento realizado às comissões de acompanhamento dos programas 
de generalização das AEC, enquanto “lugares‖ em observação e de acção de actores internos 
ao Governo em interacção com outros actores convidados a intervir no que designámos por 
―debate interno‖.  
O Capítulo VI, intitulado ―Debate da Política: “lugares”, actores e representações‖, 
encontra-se dividido em três subcapítulos, aos quais correspondem três ―lugares‖ de debate da 
política de ETI que, de alguma forma, permitem revelar as ideias centrais dessa política e a 
existência de conflitos de racionalidades entre actores, a partir da expressão das suas 
representações e da manifestação das suas posições: (i) o contexto parlamentar; (ii) a 
imprensa escrita (debate público); (iii) os domínios institucionais de actores que intervêm no 
processo (debate institucional). No primeiro caso, é analisado o debate político, através do 
mapeamento dos debates parlamentares – identificando os actores que se pronunciam sobre as 
medidas e os tipos de debates em que são identificadas –, são apresentados os principais 
assuntos e as principais controvérsias relacionados com o ―modelo‖ de operacionalização da 
política de ETI e apresentada a problematização das suas dimensões, a partir da argumentação 
dos actores. No segundo caso, é analisado o debate público mediado pela imprensa sendo 
realizado o mapeamento das peças jornalísticas que fazem referência às medidas que integram 
a política de ETI – importância atribuída pela imprensa, cronologia, questões relacionadas, 
actores com ―voz‖ – e, com base nas ―dimensões‖ da política de ETI é apresentada a 
argumentação dos actores (a quem é dada ―voz‖), evidenciando-se as suas representações e 
posições face à política. No terceiro caso, seguindo um lógica idêntica, analisamos o debate 
institucional (em que é atribuída visibilidade às ―vozes‖ dos vários actores emergentes 
diferente ―lugares‖ de acção), realizando o mapeamento da informação disponibilizada 
publicamente por esses actores e, a partir das suas representações, problematizar as dimensões 
da política de ETI. 
Por fim, nas ―Conclusões‖ apresentamos as principais linhas conclusivas do estudo 
resultantes da articulação estabelecida entre a problematização do ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI, o quadro interpretativo da ―análise das políticas 
públicas‖ e os resultados da análise a que foram submetidos os discursos dos actores 
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recolhidos nos ―lugares de acção‖. O texto daí resultante está estruturado em torno da 
percepção daquele ―modelo‖ como preconizador de ―ideias‖ referenciadas nas dimensões 
educativa, política e administrativa da política de ETI. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
1.ª Parte   
 
  
Capítulo I – Uma Abordagem pela “Análise das 
Políticas Públicas” 
As opções teóricas de análise da política educativa em estudo resultam da influência 
da participação num curso de formação avançada em torno da temática ―conhecimento, 
decisão política e acção pública em educação‖, no âmbito de um programa de doutoramento 
em Educação na área de especialização em Administração Educacional, da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa (FPCE‑UL)55. Curso esse 
que se cruza, na mesma altura, com o projecto europeu de investigação56 ―The role of 
knowledge in the construction and the regulation of health and education policy in Europe: 
convergences and specificities among nations and sectors‖ (KNOW&POL). De acordo com 
os elementos da equipa portuguesa que o integra, ―este projecto marca o desenvolvimento, na 
área de especialização da Administração Educacional da FPCE‑UL, de análises inspiradas no 
estudo das políticas públicas” (Barroso, Carvalho, Fontoura, & Afonso, 2007, p. 6), 
devedoras da ―mobilização de outros contributos disciplinares, nomeadamente da sociologia 
política e da ciência política‖ (ib., id.) impulsionados pela ―evolução da agenda da política 
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 Posteriormente, a área de especialização passou a designar-se por ―Administração e Política Educacional‖, já 
inserida no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa 
56
 Aprovado pela União Europeia, no quadro da Prioridade 7 ―Citizens and governance in a knowledge based 
society‖ 
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educativa (como a descentralização, a autonomia, a alteração dos processos de regulação, etc.) 
(ib., id.). Assim, tal como assinalam estes autores, o enquadramento teórico do qual 
comungam o curso de formação avançada e o KNOW&POL57 veio a permitir a sustentação do 
―desenvolvimento de projectos de investigação centrados no estudo da concepção e gestão de 
políticas educativas concretas (…) que podem ser referenciadas a sectores ou domínios 
específicos da investigação no campo da política e administração educacional‖ (ib., p.4).58 
Ancorada neste contexto, procuramos alicerçar a justificação das opções teóricas 
tendo como referência a ―grelha‖ de leitura de construção e implementação das políticas de 
educação proposta por van Zanten (2004), na qual a ―análise das políticas públicas‖ surge, 
precisamente, como uma das abordagens invocadas para o estudo das políticas educativas. Por 
sua vez, para Van Haecht (1998), as políticas educativas teriam a ganhar em inteligibilidade 
ao serem analisadas à luz daquela abordagem. Esta tendência é visível na análise das 
designadas ―novas políticas educativas‖ (Mons, 2007) (descentralização política, autonomia 
dos estabelecimentos de ensino, formas de privatização do ensino, regulação baseada nos 
resultados) que, no contexto de um movimento de evolução global das políticas públicas, são 
susceptíveis de ser analisadas com as mesmas ferramentas (Mons, 2008, p. 6). Concretamente, 
sobre os ―modos de regulação da acção pública da educação‖, Dutercq e van Zanten (2001), 
na apresentação do número temático da revista ―Education et Societé‖, sobre aquela temática, 
manifestam a intenção de abordagem dos problemas educativos sob um olhar orientado pela 
sociologia política, com especial atenção às questões relacionadas com a recomposição do 
papel do Estado, em que é privilegiada uma abordagem pela análise das políticas públicas 
que, nas palavras de Muller (2000), citado pelos autores, tem o efeito de ―sociologizar‖ a 
análise da acção estatal e o olhar do investigador sobre o Estado (ib., p. 192).59 
Enquanto suporte conceptual e heurístico para o presente processo de investigação, 
esta abordagem fornece um quadro teórico que permite: integrar o ―estudo das ideias e dos 
valores que orientam a tomada de decisão‖ e ―reconsiderar a relação entre o Estado e a 
sociedade civil‖ (Duran, 1999, citado por van Zanten, 2004). A análise das políticas públicas 
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 Ver, a propósito, a ―revisão de literatura‖ do projecto (Delvaux & Mangez, 2007) 
58
 São exemplos desses projectos de investigação os apresentados no ―Dossier‖ da 4.ª edição da ―Sísifo: Revista 
de Ciência da Educação‖ - Conhecimento, Decisão e Acção Pública. São também exemplo de projectos de 
investigação sobre políticas públicas concretas de educação os que se encontram inseridos nas orientações do 
Projecto Europeu KNOW&POL, disponíveis em http://www.knowandpol.eu. 
59
 De registar, também, a presença, pela primeira vez, num congresso da Associação Francesa de Ciência Política 
(o 10.º, em 2009) de uma sessão dedicada à política educativa sob o título: ―Pour une analyse des politiques 
publiques de l'éducation‖. Teve como primeiro objectivo permitir a reunião, o encontro e o diálogo entre várias 
investigações em curso e como ambição principal fundar, em França, a análise das políticas de educação através 
da ciência política. 
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permite, assim, pôr em evidência os ―modos de intervenção governativa‖ (Barroso, 2006, p. 
11), tendo em conta que continua a ser atribuído ao Estado ―um papel relevante na definição, 
pilotagem e execução das políticas e acção públicas‖ (ib., id.). Oferece um quadro 
interpretativo para o resultado da observação do ―poder político em exercício‖ (van Zanten A. 
, 2004, p. 29) na condução de políticas públicas de educação.  
Pretende-se apreender e compreender os sentidos das posições do Governo (em 
função das representações que tem dos problemas, das soluções e dos instrumentos que 
utiliza), bem como da tomada de posição de outros actores. Governo esse, cuja forte presença 
e protagonismo na elaboração e execução da política de ETI (na definição de princípios 
orientadores da acção e das normas subjacentes à prestação de um serviço públicos de 
educação) condiciona fortemente a acção dos outros actores.  
Tendo em conta as opções formuladas, no presente capítulo realizamos o 
enquadramento teórico com o qual procuramos sustentar a componente interpretativa e 
explicativa do estudo. Numa primeira secção – tendo em conta que partimos do pressuposto 
de que o processo de análise recai sobre uma política pública de educação – procuramos 
precisar o conceito de ―política pública” relacionando-o com o conceito de ―autoridade 
pública‖, tendo em conta que pretendemos estudar a acção do Governo na formulação e 
execução da política de ETI.  
Numa segunda secção, abordamos as potencialidades da ―análise das políticas 
públicas‖ que concorrem para a interpretação e explicação da problemática e do objecto de 
estudo. Optamos por uma ―abordagem cognitiva das políticas públicas‖ (Muller, 2000; 
Sabatier & Schlager, 2000; Surel, 2000a; 2000b; 2004) tomando as ―ideias‖ como ―variável 
explicativa‖ (Kübler & Maillard, 2009), sem rejeitar o recurso a elementos-chave da 
―abordagem sequencial‖ enquanto ―utensílios heurísticos‖ (Baudouin, 2000). Na qualidade de 
elementos dos quadros cognitivos e normativos das políticas públicas tomamos os 
―instrumentos de acção pública” (Lascoumes & Galès, 2004a) como potenciais reveladores 
da acção e das posições do Governo e como portadores de significados e de representações da 
orientação atribuída à política. 
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1. Políticas públicas – contributos para uma definição 
―As definições clássicas [de política pública] partem das actividades governamentais e 
dos seus processos‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 11) considerando, como tal, tudo o que 
os Governos decidem, ou não, fazer e colocando a tónica no ―conjunto das decisões tomadas 
por um ou vários actores políticos para realizar escolhas dos objectivos e dos meios para os 
realizar (Jenkins, 1978, citado por Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 11). Nessa óptica, ―uma 
política pública é o resultado da actividade de uma autoridade investida de poder público e de 
legitimidade governamental‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 89). Como tal, mobiliza actividades 
e processos de trabalho (Thoenig, 2004, p. 326). Isto significa que na observação deste 
processo dinâmico privilegia-se o que a autoridade faz ou renuncia fazer face a uma situação 
ou a um problema, os actos concretos tal como são implementados no quotidiano e a maneira 
como modificam os problemas e interferem nas situações sociais (ib., p. 327)60.  
Meny & Thoenig (1992, pp. 89-90) consideram que, do ponto de vista da análise, uma 
política apresenta-se sob a forma de práticas e de normas que podem ser assinaladas, 
concretamente, como formas de intervenção, regulamentação, provisão de prestações, 
repressão, etc. Podem, também, ser imateriais, por vezes simbólicas, como é o caso de um 
―discurso‖ ou de uma ―campanha de comunicação‖. Ao mesmo tempo, podem referir-se a 
finalidades, a valorações explicitadas pelas autoridades públicas ou implícitas.  
Na óptica de uma maior precisão conceptual, a política pública é apresentada como um 
―programa de acção governamental num sector da sociedade ou num espaço geográfico‖61 
(Meny & Thoenig, 1992, p. 90). As características que estes autores lhes atribuem são 
apresentadas como uma espécie de guião de análise (Quadro 1). 
 
 
 
 
                                                 
60
 Este princípio presidiu à fundação da análise das políticas públicas, enquanto disciplina científica, cujo 
principal proponente (Harold Lasswell) declarava que o estudo da política devia concentrar-se no produto da 
actividade do Governo, ou seja, nas políticas públicas. 
61
 Esta definição baseia-se na formulação original a que Jean-Claud Thoenig chegou na década de 1980, após ter 
reunido cerca de quarenta definições de política pública (Hassenteufel, 2008; Subirats, Knoepfel, Larrue, & 
Varone, 2008; Kübler & Maillard, 2009). ―Ainda que muito diversas, todas [as definições] tendem a acentuar 
algum factor, sejam os actores investidos de poderes públicos (…), sejam os problemas públicos a resolver (…), 
sejam as soluções estatais a resolver‖ (Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008, p. 38).   
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Quadro 1- Características de uma política pública 
Características de uma política pública (a partir de Meny & Thoenig, 1992, p. 90) 
 Um conteúdo (recursos mobilizados para gerar resultados ou produtos).  
 Um programa que articula os actos em torno de eixos específicos que formam um denominador comum: o sector de 
intervenção, o problema tratado, a constância do decisor público nas suas opções e intenções. 
 Uma orientação normativa, admitindo que a actividade pública é a expressão de finalidades e de preferências do 
decisor, conscientemente ou não sob o peso das circunstâncias. Assim, os actos da autoridade pública traduzem 
orientações: satisfazem interesses; são portadores de valores; tendem para objectivos específicos.  
 Um factor de coerção atendendo a que a actividade pública procede da natureza autoritária de que é investido o actor 
governamental, pois este possui a legitimidade de uma ―autoridade legal‖ ou exerce uma coerção que se apoia no 
―monopólio da força‖. Por isso, o acto público impõe-se. 
 Uma competência social na medida em que os actos e as disposições afectam a situação, os interesses e os 
comportamentos dos administrados (indivíduos afectados pela acção pública).  
 
Baseando-se nestas características, Pierre Muller salienta que uma política pública: (i) 
é constituída por um conjunto de medidas concretas – a sua substância; (ii) inscreve-se num 
―quadro geral de acção‖, o que permite distingui-la de simples medidas isoladas62; (iii) 
compreende decisões de natureza mais ou menos autoritária, onde, de forma explícita ou 
somente latente, a coerção está sempre presente
63
; (iv) tem públicos (actores) aos quais 
afecta; (v) define objectivos a atingir (Muller, 2004, p. 22).  
Avançando para uma definição mais ―operacional‖ que congrega os ―principais 
elementos sobre os quais existe consenso na bibliografia‖, Subirats, Knoepfel, Larrue, & 
Varone (2008) postulam a seguinte definição: 
Uma série de decisões e de acções, intencionalmente coerentes, tomadas por diferentes actores, públicos 
e às vezes não públicos – cujos recursos, ligações institucionais e interesses variam – a fim de resolver 
de maneira pontual um problema politicamente definido como colectivo. Este conjunto de decisões e 
acções dá lugar a actos formais, com um grau de obrigatoriedade variável, com tendência para 
modificar a conduta de grupos sociais que se supõe terem originado o problema colectivo a resolver 
(grupos-objectivo), no interesse de grupos sociais que padecem dos efeitos negativos do problema em 
questão (beneficiários finais) (p.38). 
 
Nesta definição, de acordo com os seus autores, podem evidenciar-se os elementos 
apresentados no Quadro 2. 
 
 
 
                                                 
62
 De acordo com Kübler & Maillard (2009, p. 9), estas medidas podem ser ―coercivas‖, ―incitativas‖ ou 
―distributivas‖. 
63
 As autoridades públicas dispõem da capacidade potencial de utilização de ―violência legítima‖ (Muller, 
2004b); (Kübler & Maillard, 2009, p. 9) 
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Quadro 2 – Elementos constituintes de uma política pública 
Elementos de uma política pública (a partir de Meny & Thoenig, 1992, p. 90) 
 solução de um problema público: é pressuposto o reconhecimento de um problema, ou seja, a existência de 
insatisfação social, cuja resolução requer a intervenção do sector público;  
 existência de grupos-objecto na origem do problema público: uma política procura modificar ou orientar, directa ou 
indirectamente, a conduta de actores específicos;  
 uma coerência, pelo menos, intelectual: uma política pressupõe uma certa base conceptual de partida, ―uma teoria de 
mudança social‖ aplicada à resolução do problema público em questão. Tal supõe a existência de relação entre as 
soluções e as actividades propostas;  
 existência de diversas decisões e actividades: uma política pressupõe um conjunto de acções que vão para além da 
tomada de decisão única ou específica;  
 um programa de intervenções: pressupõe a existência de decisões mais ou menos concretas e relativas ao programa e 
à sua concretização;  
 papel chave dos actores públicos: o conjunto de decisões e de acções só é considerado política pública se quem as 
toma e as leva a cabo o façam a partir da sua condição de actores públicos;  
 existência de actos formais: é pressuposta a existência de uma fase de implementação das medidas que contemple a 
produção de actos formais ou outputs com os quais se pretenda orientar o comportamento dos grupos;  
 natureza mais ou menos obrigatória das decisões e actividades: podem ser incentivadoras (contratuais) ou coercivas 
(públicas convencionais). 
 
As definições de política pública e os aspectos que as constituem resultam da 
influência das perspectivas heurísticas de análise dos seus autores. Deste processo resulta a 
insistência nalguns aspectos comuns e um conjunto de pressupostos que devem orientar o 
processo de análise da política. Desde logo, são duas as noções fundamentais nas quais 
repousa a expressão ―políticas públicas‖: ―Estado‖ e ―programa de acção‖ (Hassenteufel, 
2008, p. 7).  
―As políticas públicas correspondem ao conjunto das acções do Estado‖ (ib., id.), logo 
o estudo das políticas públicas é o estudo do Estado em acção. Por isso, a análise interroga-se 
sobre o porquê, o como e os efeitos da acção estatal, mas também sobre o que as autoridades 
estatais poderão fazer (ib., id.). Do ponto de vista jurídico, uma autoridade é pública quando 
detém poder estatal sobre os cidadãos nos quais recaem as decisões (Hassenteufel, 2008, p. 8), 
tem capacidade de tomar opções, ―possui autoridade própria e actua através de um aparato 
organizado‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 91). No entanto, os contornos do Estado são difusos, 
atendendo a que para além do Governo, dos ministérios, das administrações (nacionais, 
regionais, locais), os organismos de direito público…, existem organismos e instituições na 
franja do sector público e do sector privado (Hassenteufel, 2008, p. 8) que formam uma ―zona 
cinzenta‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 91). Geralmente estão relacionados com a 
responsabilidade de prestação de serviços públicos, concedida pelo Governo, decorrente de 
processos de liberalização, de privatização, de formas de partenariado entre público e privado, 
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da aplicação na administração pública de normas das empresas privadas (―nova gestão 
pública‖) e do recurso à assessoria através de actores privados64. Perante estas considerações 
Patrick Hassenteufel (2008) conclui que a oposição entre público e privado não é uma grelha 
de leitura pertinente para apreender a acção pública e que ―a análise das políticas públicas não 
se pode limitar à acção das autoridades públicas porque estas actuam em interacção com 
actores não estatais para co-produzir a acção pública‖ (p. 8).  
Abrimos parênteses para referir que os actores são considerados ―chaves de análise‖ 
(Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008) das políticas públicas. Como tal, é 
indispensável identificar os que ―participam na construção da política para serem analisadas 
as suas estratégias e compreender os motivos dos seus comportamentos (Muller, 2004, p. 33). 
Os actores podem ser individuais ou colectivos, são dotados de recursos, têm uma certa 
autonomia e estratégias, têm capacidade para fazer escolhas e são, mais ou menos, conduzidos 
pelos seus interesses materiais e/ou simbólicos (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 13).  
No que diz respeito ao ―quadro de acção‖, diríamos que o conceito de ―política 
pública‖ pressupõe, como vimos, a existência de decisões e acções que dão lugar à 
formalização de actos, com um grau de maior ou menor coercitividade, que se organizam em 
torno de um ―programa‖ ou ―quadro geral de acção‖. Um dos desafios lançados decorre do 
facto de este ―quadro‖ poder não se encontrar concebido a priori65 devendo, por isso, ser 
construído pelo próprio investigador, sendo sempre um objecto de pesquisa (Muller, 2004, p. 
23). Uma das funções da análise das políticas públicas consiste em anexar uma 
medida a um programa de acção, às finalidades e aos públicos (Hassenteufel, 2008, p. 13). 
Trata-se de reconstituir os diferentes elementos de uma política pública tendo em conta as 
não-decisões, os efeitos simbólicos, as incoerências e as contradições (ib., id.). Esta questão 
remete para as dificuldades apontadas por Mény e Thoenig (1992), na definição da 
especificidade e dos limites de uma política pública por, geralmente, não se encontrar 
especificada institucionalmente e por não se perceber facilmente onde acaba e onde começa.  
Uma política pública é, pois, construída pela análise que dela é feita (Mény e Thoenig, 
1992; Hassenteufel, 2008) e, mais largamente, pelo conjunto dos discursos que a 
acompanham (emitidos tanto pelos actores dessas políticas, quanto pelos observadores: 
                                                 
64
 Estes processos remetem para o conceito de governança que pressupõe, dito de forma breve, uma ―concepção 
horizontal das políticas públicas co-produzidas por actores públicos e privados‖ (Koimman, 2003, citado por 
Hassenteufel, 2008, p. 8). 
65
 São assim, admitidas dificuldades na definição do conceito de ―programa‖ por, geralmente, não reagrupar sob 
um mesmo título os objectivos, os recursos e os produtos afectos, por exemplo, ao tratamento de um problema 
(Meny & Thoenig, 1992, p. 92). Na mesma linha de argumentação, Patrick Hassenteufel afirma que o programa 
de acção raramente é explicitado, tal como as finalidades da acção (2008, p. 13).   
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jornalistas, investigadores…) (Hassenteufel, 2008). É uma ―abstracção‖, cuja identidade e 
conteúdo se constroem por agregação sucessiva de elementos empíricos dispersos nos textos, 
nos pressupostos (Mény e Thoenig, 1992). Assim, uma política não é um ―dado‖, mas um 
―construto‖ de pesquisa e o seu sentido nem sempre é o apresentado, pois para além dum 
sentido explícito pode ter um sentido latente (Muller, 2004, p. 23).  
Entendemos que é deste diálogo entre os processos de análise e os de construção da 
política que emergem as representações dos actores, enquanto ―quadros cognitivos e 
normativos que dão sentido às acções, as condicionam, mas também as reflectem‖ 
(Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 13). Tal argumentação remete para a necessidade de 
identificação de uma das componentes principais de uma política pública, os ―fundamentos‖ 
que motivam a sua existência (Hassenteufel, 2008, p. 9). Construída, ou não, Pierre Muller 
aponta para a existência de uma ―teoria da mudança social‖ subjacente a uma política pública, 
da qual esta é portadora (Muller, Leca, Majone, Thoenig, & Duran, 1996, p. 101)66. Tais 
considerações remetem-nos para uma abordagem de ―análise cognitiva das políticas públicas‖ 
que insere as actividades governamentais num quadro cognitivo, de que é exemplo a 
abordagem pelo conceito de ―referencial‖ tendo, também, em conta que, de acordo com Pierre 
Muller, uma política pública é portadora de uma representação do sector em que se enquadra. 
2. Análise das políticas públicas – um quadro interpretativo 
A análise das políticas públicas, enquanto ―ciência do Estado em acção‖ (Muller, 
2004, p. 3) consiste no ―estudo da acção dos poderes públicos no seio da sociedade‖ (Meny & 
Thoenig, 1992, p. 7). É um campo multidisciplinar (Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 
2008), embora configurada e reconhecida como uma disciplina relativamente autónoma, 
podendo para alguns autores constituir a base da designada ―sociologia da acção pública‖ 
(Duran, 1996; 2004; Commaille, 2004; Lascoumes & Le Galès, 2007; Levêque, 2008). Não é 
nossa pretensão, nem objectivo deste trabalho, proceder a uma revisão de literatura sobre as 
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 Esta referência corresponde a um artigo da ―Revue de Science Politique‖ sob a forma de fórum, no qual 
participaram os cinco autores. Pierre Muller escreveu a ― apresentação‖ do fórum sob o título ―Cinq défis pour 
l‘analyse des politiques publiques‖. Embora este título surja em bibliografias de outros autores, optamos por 
respeitar a recomendação do editor da revista sobre a forma como o artigo deve ser citado. 
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origens, correntes ou abordagens teóricas da ―análise das políticas públicas‖, empresa que 
remetemos para a bibliografia consultada, particularmente, a de expressão francófona, na qual 
baseamos o texto do presente capítulo67. No âmbito daquela literatura, são apresentados vários 
trabalhos de síntese (de publicação recente) de que são exemplo, entre outros: Muller (2004); 
Levêque (2008); Hassenteufel (2008); Subirats, Knoepfel, Larrue e Varone (2008)68; Kübler e 
Maillard (2009); Paquin e Lachapelle (2010)69.  
Do ponto de vista do presente estudo, interessa-nos, sobretudo, a ambição 
interpretativa (e explicativa) da análise das políticas públicas.  
Em lato sensu esta abordagem permite a abertura da ―caixa negra‖ do Estado (mais 
precisamente do Governo) e, assim, interrogar o seu funcionamento (Muller, 2004, p. 21) e 
determinar o porquê da sua acção (Sánches, 2005; Rocha, 201070), em relação a uma política 
específica. O conjunto de conceitos que a ―caixa de ferramentas‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 
85; Muller, 2004, p. 21) da ―análise das políticas públicas‖ proporciona permite compreender 
a ―génese da acção pública‖ (Muller, 2004, p. 21), ou seja, a questão da definição do 
problema e da sua inclusão na agenda política71, ou a identificação dos actores que participam 
no processo e a compreensão das motivações para os seus comportamentos face à política 
(como definem a sua posição e em função de quê)72.  
 
                                                 
67
 Literatura que serviu de inspiração (ao nível teórico-conceptual), como referimos atrás, aos estudos integrados 
no Projecto Europeu Know&Pol, em que se incluem os realizados pelos membros da equipa portuguesa (cf. 
www.knowandpol.eu), que estão na base de recentes publicações editadas em Portugal (Barroso & Afonso 
(Org.), 2011; Carvalho (Coord.), 2011) e, como realça Estela Costa os projectos de investigação ligados ao 
Projecto dos estudantes dos ―três cursos de Formação Avançada de Doutoramento em Educação, na área de 
especialização em Política e Administração Educacional‖ (Costa, 2011), entre os quais se situa o projecto que 
deu origem à presente investigação. De salientar que estes trabalhos sofrem uma significativa influência das 
abordagens cognitivas da acção pública, as quais, de acordo com Sabatier & Schlager (2000) tiveram um maior 
influência e acolhimento (e desenvolvimento) entre os países europeus (com principal destaque para a França) 
por influência das correntes construtivistas e da teoria da cultura. 
68
 Draelants & Maroy (2007) no seu contributo para a revisão de literatura que constitui o quadro teórico do 
projecto KNON&POL recorrem à tipologia proposta por estes autores.  
69
 Para além da extensa lista de obras de origem norte americana e anglo-saxónica sobre análise de políticas 
públicas, salientamos dois trabalhos de síntese (de publicação recente), inspirados naquela literatura, em língua 
portuguesa (Rocha, 2010) e em língua espanhola (Sánches, 2005). 
70
 Inspirados na obra de Thomas Dye (1976) ―Policy Analysis.What Governements do, why they do it, and what 
diference it makes‖. 
71
 Esta abordagem contribuiu para romper com uma visão do estado como uma ―empresa de dominação‖, 
substituindo-a por uma concepção centrada na capacidade do ―Estado resolver os problemas‖ (Muller, 2004, p. 
57). 
72
 ―Compreende-se, desde logo, que uma das primeira tarefas de análise das políticas seja construir a imagem 
que os actores querem dar deles mesmos‖ (Muller, 2004, p. 38).  
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2.1. Coordenadas de análise – da “dimensão heurística” à 
“dimensão interpretativa”  
De acordo com a síntese de Hassenteufel (2008, p. 8), a ―análise das políticas 
públicas‖ procura responder a três questões fundamentais:  
 Porque é que uma política pública é adoptada?  
 Como agem os actores implicados? 
 Quais são os efeitos da acção pública?  
Estas questões correspondem, segundo o autor, a três componentes principais duma 
política pública: 1) os seus fundamentos (o que remete para as suas finalidades e para o que 
motiva a sua existência); 2) os instrumentos da acção (que permitem os actores agirem); 3) o 
público (sobre o qual a acção pública exerce os seus efeitos) 73. Seguindo a lógica do autor, 
aquelas questões correspondem, também, a ―três sequências-chave‖ duma política pública: 1) 
a definição e inscrição do problema na agenda sobre o qual a política visa agir; 2) a tomada de 
decisões; 3) a implementação propriamente dita das decisões (ib., id.). (Cf. Figura 3). 
 
A partir de Hassenteufel (2008) 
Figura 3 – “Coordenadas” de análise de uma política pública 
Num registo de orientação metodológica, Patrick Hassenteufel remete para uma 
primeira tarefa de análise, a realização de um trabalho de revelação dos ―fundamentos 
cognitivos duma política pública‖ (2008, p. 9). A segunda questão remete para a escolha entre 
múltiplos instrumentos de acção disponíveis que, na perspectiva do autor, estabelecem a 
relação entre a orientação da política pública (representação do problema) e a sua 
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 Na literatura francófona, é frequentemente utilizada a expressão ―ressortissants‖ para designar grupos ou 
organizações cuja situação é directa ou indirectamente modificada por determinada política (Hassenteufel, 
2008). Sobre este assunto, Warin (1999) apresenta a síntese de uma revisão de literatura sobre quais os sentidos 
destes actores na análise das políticas públicas em função de diferentes abordagens ou perspectivas de 
investigação. 
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materialização resultante da aplicação a determinado público. Por fim, a questão relacionada 
com os efeitos – embora remeta para o rastreio dos públicos (―ressortissants‖) enquanto tarefa 
do estudo das políticas públicas – ―refere-se mais amplamente à análise da implementação das 
decisões públicas‖ (ib., p.10). 
Delimitando o quadro interpretativo, no qual assentamos o estudo, focalizamos a 
nossa atenção apenas nas duas primeiras componentes (fundamentos e instrumentos de 
acção), atendendo aos pressupostos de que partimos na definição da problemática, do objecto 
de estudo e dos aspectos metodológicos. Por sua vez, importa esclarecer que não situamos os 
processos de análise na perspectiva da ―abordagem sequencial‖, apesar da referência a ―três 
sequências-chave‖, (agenda, decisão e implementação) que se reportam àquele tipo de 
abordagem74.  
Começamos por justificar esta opção, registando a ideia de que, mais do que 
momentos de acção pública, as três etapas podem ser abordadas como questionamentos 
específicos sobre a condução dessa acção pública (Kübler & Maillard, 2009, p. 95). O seu 
uso, no contexto do presente estudo, é encarado como um ―marco de referência e não como 
um esquema rígido a ser utilizado de forma mecânica‖ (Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 
p. 44). É um ―utensílio estritamente heurístico‖ (Baudouin, 2000, p. 267), uma ―grelha‖75 que 
permite apreender de forma particularmente coerente as múltiplas facetas da acção pública 
não devendo, no entanto, ser aplicado de forma sistemática (Muller, 2004, p. 24). Na 
realidade, de acordo com as críticas que lhe são dirigidas, ―as etapas ordenadas e coerentes 
não constituem um retrato realista do funcionamento concreto do processo das políticas 
públicas. Em vez disso, é um processo complexo e interactivo sem princípio nem fim 
identificados‖ (Limbdlon & Woodhouse, 1993, citados por Kübler & Maillard, 2009, p. 93). 
Isto significa que as ―etapas‖ não se apresentam claramente definidas e que uma política 
pública é constituída por um fluxo contínuo de decisões (Muller, 2004, p. 26; Kübler & 
Maillard, 2009, p. 94) e de procedimentos (Muller, 2004, p. 26). Ou seja, ―a ordem das etapas 
pode ser invertida e perturbada‖ (Muller, 2004, p. 25, destaque do autor), o que significa que 
                                                 
74
 Das muitas tentativas de esquematização do desenvolvimento dos processos de decisão e de implementação 
das políticas públicas, surge como ideia geral um ―ciclo‖ que tem início com o surgimento dos problemas e que 
se prolonga até à avaliação dos resultados conseguidos (Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008, p. 44). 
75
 Esta ―grelha‖ elaborada por Charles Jones, na sua obra clássica ―An Introdution to the Study of Public Policy‖) 
contempla as seguintes sequências-chaves que se podem encontrar com maior ou menor clareza na maioria das 
políticas públicas: identificação pública de um problema; preparação, concepção e execução das decisões; 
avaliação das políticas públicas; o fim das políticas públicas (Baudouin, 2000). De acordo com este autor, a 
―grelha de Jones faz parte das teorizações perpetuamente postas em causa e que, no entanto, se revelam 
dificilmente contornáveis‖ (Baudouin, 2000, p. 275). 
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uma decisão pode ser tomada antes que o problema a resolver seja colocado (ou sem que 
possa ser identificada uma fase de definição do problema) e que a implementação possa ter 
início antes de a decisão ser tomada formalmente. Utilizando os conceitos de 
―problematização‖ e de ―preconização‖,76 Delvaux (2009) refere que uma política não é 
necessariamente definida como a procura de soluções para problemas previamente 
identificados com clareza (p. 966). Na perspectiva deste autor: 
o que acontece com frequência é que uma pista de acção se refira a mais do que um problema, que os 
actores que partilham a mesma denominação de um problema lhe atribuam significações diferentes, ou, 
ainda, que a preconização preceda a problematização, visto que, como sublinha Kingdon (1984), os 
actores portadores de uma preconização têm muitas vezes de esperar o agendamento de um problema, 
para que a sua proposta, pensada por vezes em referência a outro problema, seja considerada como uma 
solução para o novo problema. É, pois, possível analisar os processos de problematização e de 
preconização sem que obrigatoriamente se esteja a pensar que o segundo decorre do primeiro, numa 
lógica sequencial. (p. 966). 
Também, ―certas etapas são, por vezes, muito difíceis de identificar‖ (Muller, 2004, p. 
25, destaque do autor), das quais são exemplos, a fixação com precisão do momento em que a 
decisão é tomada e a delimitação da fase de implementação77. Desta forma, é possível que 
uma ―solução‖ possa emergir sem que o problema esteja previamente definido e que os 
actores possam aproveitar novas oportunidades para fazer propostas sem que um problema 
esteja previamente identificado (Kübler & Maillard, 2009, p. 94). Como afirma John W. 
Kingdon, baseando-se no ―garbage can model”, as soluções podem não ser criadas para 
resolver problemas particulares assim como não têm necessidade desses problemas para 
existirem (Garraud, 2004). Assim, ―a maior parte dos problemas não obedece a um simples 
esquema, na medida em que eles conhecem uma verdadeira ―carreira‖ marcada por 
descontinuidades temporais e pontuada por emergência(s), por redefinição(ões) e por 
requalificação(ões) sucessivas‖ (Garraud, 2004). 
Estas considerações evidenciam, por um lado, a existência de ―desvios‖ às lógicas 
prescritivas da ―abordagem sequencial‖ (enquanto ―ideal-tipo‖ no sentido weberiano 
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 Delveux (2009) define ―processo de problematização‖ como ―aquele no decurso do qual emerge uma 
definição mais ou menos consensual do problema que deve ser estudado por um colectivo‖ e ―processo de 
preconização‖ como ―aquele no decurso do qual esboços de planos de acção concorrentes são progressivamente 
seleccionados, combinados, afinados e retocados, um pouco à imagem de um processo de selecção de esboços de 
esculturas que vão dar origem a um modelo colectivo de uma escultura em argila‖. De acordo com o autor, 
―estes dois processos verificam-se em qualquer tipo de cena da acção pública, quer se trate do poder central, de 
organizações locais, de grupos de interesses ou ainda de outros lugares‖. 
77
 O autor dá o exemplo de uma situação em que, sendo admitido que o objecto de uma determinada política é 
modificar o ambiente dos actores envolvidos, a percepção que estes podem ter é a de que, tomar uma decisão é 
implementar uma política, na medida em que os diferentes actores vão provavelmente modificar as suas 
condutas em função dessa decisão. É o que poderia chamar-se de ―efeito de afixação‖ (―effect d‟affichage‖), ou 
―efeito de anúncio‖.  
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(Hassenteufel, 2008)), apesar de terem em consideração os elementos que integram essa 
abordagem e que lhe conferem uma ―dimensão heurística‖ de análise das políticas públicas 
(Baudouin, 2000). Para além disso, é pertinente referir que o modelo sequencial oculta a 
dimensão simbólica das políticas públicas reconhecida através dos discursos e das acções de 
comunicação que acompanham essas políticas, aspectos nos quais assentamos a análise da 
acção do Governo.  
Esta e as anteriores considerações permitem, ainda, identificar alguns pressupostos 
que reportam as coordenadas do estudo para uma outra dimensão de análise. Referimo-nos à 
dimensão ―cognitiva‖, a qual Baudouin (2000) conota com o ―sentido das políticas públicas‖, 
nela incluindo o que designa por ―modelos de pretensão interpretativa‖78 (entre os quais situa 
a abordagem pelo ―referencial‖79).  
2.2. A análise cognitiva e os sentidos das políticas públicas 
A análise cognitiva das políticas é uma ―abordagem integrada‖ que insiste no papel 
das ideias para as políticas públicas, cuja condução implica um trabalho intelectual, onde a 
construção de sentidos tem um papel determinante (Kübler & Maillard, 2009, p. 100). Nesta 
óptica, a condução das políticas públicas surge como um processo de ―construção de 
sentidos‖ (Muller, 1995), em que os actores se posicionam e condicionam a sua acção em 
função de ―sistemas de percepções e de interpretações próprias‖ (Kübler & Maillard, 2009, p. 
157). Assim, torna-se pertinente a apreensão das políticas públicas a partir de matrizes 
cognitivas e normativas que estão na sua base, fazendo das ideias a sua variável explicativa 
(ib., p. 178).  
As abordagens cognitivas consideram que as políticas públicas são determinadas por 
crenças comuns a actores públicos e privados, que definem a maneira como esses mesmos 
actores encaram os problemas públicos e concebem as respostas adaptadas a essa percepção 
dos problemas (Surel, 2000a, p. 1). Desta forma, os eixos de desenvolvimento de uma política 
pública são os produtos de crenças compartilhadas pelos actores que constroem essa política 
(ib., id.), os quais se reportam a um determinado ―referencial normativo da política pública‖. 
                                                 
78
 Yannick Rumpala (2008) referindo-se à dimensão interpretativa da análise das políticas públicas distingue a 
que designa por ―abordagem interpretativa‖ (defendida por autores como Frank Fischer, Dvora Yanow, Mark 
Bevir, R.A.W. Rhodes) da ―abordagem cognitiva‖ frequentemente usada em trabalhos de autores franceses (de 
que são exemplo os Yves Surel). No entanto, o autor integra as duas abordagens na linha das que integram a 
questão do sentido. 
79
 O autor utiliza a expressão ―paradigma do referencial‖. Porém, a expressão ―paradigma‖, no campo da análise 
das políticas públicas, refere-se a um outro ―modelo‖ de análise cognitiva das políticas públicas (Surel, 1995). 
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Referencial esse que o Governo, enquanto ―actor dominante‖, faz corresponder 
(nomeadamente através de processos de ―tradução‖) às percepções e aos valores que 
preconiza (Muller, 1985, p. 170) e que, numa tendência hegemónica, procura impor às 
percepções dos restantes actores80. É em função do ―referencial‖ – definido por Bruno Jobert e 
Pierre Muller, como um ―conjunto de normas ou de imagens de referência‖ (Baudouin, 2000, 
p. 285) – que os actores (em particular os actores públicos) constroem a sua percepção dos 
problemas, a partir dos quais definem os objectivos, confrontam as soluções e orientam a sua 
acção (ib., id.).  
É o ―referencial‖ que desenvolve um sistema de ideias que dão sentido à acção pública 
em cada sector81, preconizando determinados valores fundamentais, apresentando uma 
percepção dos problemas que se relacionam com esses valores, estabelecendo relações causais 
pertinentes (―algoritmos‖) e criando ―imagens‖, de alguma forma, favoráveis às ideias 
defendidas.82  
O ―mediador‖ (Muller, 1995) é o actor-chave na criação de um referencial e define o 
lugar do sector em relação a um ―referencial global‖ e, em função das transformações que 
neste ocorrem, anuncia as transformações que deverão ocorrer no sector. Tem uma função 
cognitiva – ajuda a compreender o mundo limitando a sua complexidade (descodificação) e 
uma função normativa (prescritiva) – define os critérios que permitem agir sobre o mundo 
(recodificação) e os objectivos das políticas em função, como referíamos antes, de uma 
representação dos problemas (cf. Muller, 1995). Por seu lado, na perspectiva do autor, a 
―mediação‖ corresponde, também, a um processo ―tomada da palavra‖ (―produção de 
sentido‖) e a um processo de ―tomada de poder‖ (―estruturação de um campo de forças‖). 
Desta forma, é definido um ―quadro intelectual‖ que permite balizar a intervenção dos 
diferentes actores (ib., p. 154) e do qual emergem relações de poder pela assunção da 
liderança na construção de sentidos que tendem a impor-se de forma hegemónica. 
É dentro deste quadro que procuramos situar e compreender o Governo enquanto 
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 Numa situação de ―tirania da oferta‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 111), são as autoridades públicas que 
modelam as necessidades, acabando, o ―público‖, por aceitar como aspirações próprias os bens e serviços que as 
autoridades públicas são capazes de lhes oferecer. 
81
 Pierre Muller (1995) vê o conceito de ―sector‖, não como um estado, mas como uma tendência, no sentido de 
que as políticas públicas tendem a ―sectorizar-se‖ e a tomar uma parte do real, muitas vezes em torno de 
problemas (p. 175). 
82
 Importa aqui ressalvar que o ―processo de produção do referencial não se limita à fase de construção do 
problema e de inscrição na agenda da grelha dita de Jones‖ (Muller, 1995, p. 158). De acordo com o autor, a 
―dimensão da produção de sentido‖ pode ser encontrada tanto nesta ―fase‖, como nas ―fases‖ de ―decisão‖ como 
de ―implementação‖ ou, até, de ―avaliação‖. 
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―mediador‖ que produz a ―verdade do momento‖ 83 (Muller, 1995, p. 161), criando condições 
para a um ―espaço de expressão de interesses sociais‖ (ib., id.) a partir de um quadro 
cognitivo e normativo no qual os restantes actores se mobilizam e posicionam, identificando-
se, ou não, com o mesmo. Neste sentido, o processo de elaboração de uma política pública é 
um processo de construção de uma nova forma de acção pública, num sector, ou a propósito 
de um problema. Mas é, também, um processo pelo qual um actor marca a sua posição 
identitária. Ou seja, as matrizes cognitivas e normativas operam através da produção de 
mecanismos identitários, a partir dos quais os actores agem sobre a base das representações 
que eles têm de si próprios e da sua posição social (Surel, 2000a, p. 1).  
Não pretendemos afirmar que o Governo detém o monopólio da formalização dos 
problemas públicos84, mas sim, que ―continua a ocupar um lugar central nesse processo‖ 
(Comby, 2009). O Estado tem capacidade jurídica para definir o ―bem comum‖ e administrar 
a ―coisa pública‖. Nesse sentido, exprime a ―vontade geral‖ (um ―interesse geral‖, entendido 
como um ―construit‖) impondo-a aos indivíduos e aos interesses particulares (Lascoumes & 
Le Galès, 2007, p. 46). Nesta perspectiva, a ―hierarquia das políticas públicas‖ (versão ―top 
down‖) atribui ao Governo um papel claro para seleccionar os problemas (ib., id.). Atribui-
lhe, também, a tarefa simbólica de realizar a codificação (dominante) desses problemas, de 
forma a dar-lhes uma imagem que contribua para a legitimação da política pública e para que 
esta se torne a menos contestada possível.  
De referir, ainda, que apesar de o referencial poder ser considerado como uma 
representação verdadeira do real, não significa o fim de toda a conflitualidade (Muller, 1995: 
160), pois o conflito pode existir sobre o e no referencial. De realçar que aquela representação 
do real assenta em quatro níveis de percepção: os valores (definem um quadro global de acção 
pública); as normas (definem os desfasamentos entre o real percebido e o real desejado); os 
algoritmos (relações causais que expressam os princípios da acção); as imagens (podem 
apresentar-se sob a forma de slogans que têm implícitos os três níveis anteriores) (Muller, 
1995, pp.158-159; 2004, pp. 371-372). 
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 Este protagonismo do Governo é uma assunção que já procurámos justificar atrás (ver ―Introdução), embora 
tenhamos em conta a salvaguarda de Pierre Muller (1995), ao referir que o referencial duma política pública não 
se identifica necessariamente com os discursos e tomadas de posição das elites implicadas e que a produção de 
sentido não está reservada aos intelectuais, embora admita que as elites (profissionais, administrativas ou 
políticas) tenham um papel mais visível (pp. 161-162). 
84
 Como registámos atrás, no âmbito de um quadro conceptual interpretativo, há que ter em conta que, numa 
abordagem ―construtivista‖ dos problemas é acentuado o papel e a mobilização dos actores sociais na construção 
do problema, os quais podem reportar-se a outros referenciais e, por conseguinte, a diferentes percepções dos 
problemas. 
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2.3. Elementos determinantes da análise – problemas, ideias 
e instrumentos de acção  
Neste tipo de abordagem, assente no conceito de ―referencial‖ (mas também em 
conceitos como ―paradigma‖, ―narrativas‖ (―recits‖), ―coalizões de causa‖) estão presentes 
elementos determinantes no processo de análise tais como a ―percepção dos problemas‖ e os 
―instrumentos" privilegiados (Sabatier & Schlager, 2000; Hall, 1993, citado por Kübler & 
Maillard, 2009) na condução duma política pública. Elementos estes (presentes no esquema 
que apresentamos na Figura 3, na p. 50) que remetem, por um lado, para uma análise dos 
―fundamentos cognitivos duma política pública‖ (Hassenteufel, 2008, p. 9) relacionados com 
a representação de problema público85 e com o conceito de agenda; e, por outro lado, para a 
escolha dos instrumentos de acção teoricamente influenciada por aqueles fundamentos e pela 
percepção do problema86.  
2.3.1. A percepção dos problemas públicos e o papel das ideias 
É seguro afirmar que o espoletar da acção política não está ligado exclusivamente à 
―intensidade‖ de determinado problema, mas sobretudo a uma transformação da percepção do 
problema87 (Muller, 2004, p. 28). Remetendo para a problemática do estudo, partimos do 
pressuposto de que os fundamentos de uma política pública estão relacionados com as 
representações que os actores (os que participam na sua construção) têm do problema sobre o 
qual pretendem agir. Tal pressuposto, remete para o papel das ideias (―construções 
cognitivas‖ e ―crenças sobre o mundo‖) que influenciam a fabricação de uma política pública 
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 Num artigo em que pretende mostrar como foi progressivamente construída (na literatura anglo-saxónica) uma 
corrente construtivista na abordagem dos problemas públicos, Erik Neveu (1999) refere que a partir dos anos 
1980 a atenção dos investigadores voltou-se para as dimensões cognitivas das políticas públicas, tendo em conta 
o contributo das crenças e das ideias para a hierarquização e enquadramento dos problemas públicos. Dentro 
deste quadro geral, o autor situa um conjunto de trabalhos que convergem de forma significativa para prestar 
atenção ao peso das ideias na génese dos problemas públicos, dando como exemplo, entre outros a investigação 
produzida na ―Escola de Grenoble‖ representada por Pierre Muller et Bruno Jobert (Faure, Pollet, Warin, 1995). 
86
 A propósito desta relação (causal), Linder & Peters (1993) assinalam que o problema cria a ocasião para a 
escolha do instrumento. Fazendo alusão ao ―gargabe can model” consideram que, na mediada em que a 
formulação das políticas públicas ―ocorre num ―caixote do lixo‖, com instrumentos à procura de problemas, 
podemos esperar que o contexto do problema seja mediado pela selecção ex ante do instrumento‖ (p. 8). Pelo 
contrário, no extremo oposto, considerar a formulação como um exercício analítico vincula ao problema um 
papel decisivo na selecção do instrumento, ou seja, os instrumentos são desenhados para preencher os requisitos 
dos problemas.       
87
 Apoiado no quadro conceptual da análise das políticas públicas Pierre-Yves Bernard (Bernard, 2007) procura 
mostrar o estabelecimento de uma ligação entre a percepção do problema do abandono escolar (enquanto questão 
de política educativa) e a definição de aluno (que coloca problemas). É a tentativa de definição de abandono que 
cria a definição de público-alvo. 
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e, por conseguinte do problema a que esta se reporta. São, também, a ―chave para explicar a 
origem de determinadas preferências nos actores‖ (Dato, 2005, p. 95). Referimo-nos a ―certas 
formas de discursos argumentativos que orientam e legitimam o posicionamento dos 
principais actores‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 53). 
A realização de um trabalho de revelação dos ―fundamentos‖ de uma política pública 
remete para o princípio de que esta é sempre portadora de uma ideia do problema (Muller, 
1996)88. No entanto, não se sabe o que é exactamente um ―problema político‖ (Muller, 2004). 
Assim, o desafio colocado à análise passa pela sua (re)construção, já que elaborar uma 
política não significa unicamente resolver problemas, significa igualmente construi-los 
(Anderson, 1988 citado por Lascoumes & Le Galès, 2007; Muller & Surel, 1998). Nesse 
sentido, o problema é uma ―construção social‖ (Meny e Thoenig, 1992; Garraud, 2004; 
Sheppard, 2004; Subirats, Knoepfel, Larrue, e Varone, 2008, pp. 128-131). É no 
desenvolvimento deste processo de reconstrução que a investigação procura explicitar e 
interpretar os ―fundamentos cognitivos de uma política pública, a fim de responder à questão 
do porquê da acção pública‖ (Hassenteufel, 2008, p. 9).  
Partimos do pressuposto de que os problemas não são naturalmente políticos 
(Garraud, 2004; Kübler & Maillard, 2009). Assumem essa identidade ao acederem à agenda 
política, ou seja, quando são entendidos como merecedores da atenção das autoridades 
políticas. Daqui decorre a necessidade de ter em conta as circunstâncias e as características 
que fazem com que um ―assunto específico‖ ou ―questão‖ chegue a ―merecer‖ que o Estado 
(o Governo em exercício) se sinta obrigado a considerá-lo incluído na sua agenda. Isto 
significa que um facto objectivo ou uma ―condição‖ não implica automaticamente a sua 
classificação como problema público. No entanto, importa perceber como é que uma 
determinada condição se torna um problema e porque é que aquela é privilegiada em relação a 
outras condições (Shepard, 2004, p. 348). Este é o produto de um ―processo de 
problematização‖ (Shepard, 2004; Delvaux, 2009). Enquanto ―construção social‖, ―uma série 
de mecanismos intervêm na sua definição e na sua passagem à condição de problema‖ 
(Shepard, 2004) e, como tal, é necessário decompor esses mecanismos para ―compreender a 
noção de problema público‖ (ib., id.). Assim, são apontadas duas formas de explicar a 
―problematização‖: 
1. O papel dos actores enquanto ―empreendedores políticos‖ (elites políticas e 
administração e movimentos sociais) na emergência de um problema público e na sua 
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 (Muller, Leca, Majone, Thoenig, & Duran, 1996, p. 101). 
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inscrição na agenda.  
2. A génese dos problemas a partir de espoletadores internos ou familiares (indicadores 
económicos, mudanças tecnológicas, ciclos políticos (alternância política) e de 
espoletadores externos. (Shepard, 2004). 
Para que um problema se torne público deverá passar da esfera privada à esfera 
pública o que implica a sua legitimação pela passagem das competências e da 
responsabilidade para as autoridades públicas. Isto significa que uma determinada situação 
para ser inscrita na agenda política deve ser definida pelo Governo como problemática e 
merecedora duma acção governamental, identificada como problema relevante, de interesse 
geral, passível de ser inserida no campo das competências governamentais e aceite nas suas 
posições ideológicas (Lascoumes & Le Galès, 2007). Esta transformação em objecto de 
intervenção política é o produto de um trabalho específico realizado por ―empreendedores 
políticos‖ (―mediadores‖ ou ―tradutores‖), o qual consiste em formular o problema numa 
linguagem perceptível pelas elites políticas. Trata-se, portanto, de um processo de ―tradução‖ 
da linguagem da sociedade para a linguagem da acção política (Muller, 2004), influenciado 
pelas representações e percepções dos referidos ―empreendedores‖ (Shepard, 2004), que ao 
contribuírem para a inscrição do problema na agenda, o transformam num objecto de 
politização. Estes actores, no plano simbólico, emprestam uma forte legitimidade à sua causa, 
justificando-a através da referência a determinados valores e constituem coalizões que 
permitem ganhos em audiência e em legitimidade (Garraud, 2004, p. 51). 
Nesta perspectiva, ―o papel da análise das políticas públicas consiste em identificar os 
processos, os actores e os argumentos, pelos quais as suas condições objectivas são 
percebidas, definidas como problemáticas e a necessitar a intervenção estatal.‖ (Subirats, 
Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008). Numa dimensão cognitiva ―definir problemas consiste 
em descrever, explicar, recomendar e, sobretudo, convencer‖ (Rechefort & Cobb, 1994, 
citados por Kübler & Maillard, 2009). Como afirma Garraud (2004), ―a emergência e a 
promoção de um problema são inseparáveis de processos cognitivos e normativos de 
definição e de qualificação (ou de ―problematização‖) que dão sentido a esse problema (…). 
A forma como um problema é construído condiciona à partida as formas possíveis de o 
considerar e tratar‖ (p. 50).  
Colocamo-nos na perspectiva que atribui especial importância ao papel ―iniciador‖ e 
―motor‖ das autoridades públicas ou governamentais nos processos de inscrição na agenda 
Capítulo I - Uma Abordagem pela “Análise das Políticas Públicas” 
59 
(“agenda setting‖)89, na lógica do que Philippe Garraud (2004) designa por ―modelo da 
antecipação‖90 (ou de ―mobilização pelo centro‖). Segundo este modelo, a autoridade política 
conclui pela existência de uma ―situação problemática‖ que precisa de soluções ou redefine os 
problemas que vão ganhando, assim, uma maior margem de manobra para fazer valer os seus 
interesses, ideias, representações e aplicar medidas pontuais. Ocorre, assim, um certo 
voluntarismo político, geralmente, sem precedência de reivindicações sociais, ou competições 
políticas. Deste modelo decorre a atribuição de importância das crenças mobilizadas no 
interior do Governo.  
Enquanto pressuposto interpretativo importa referir que este modelo raramente é 
exclusivo e, como tal, na realidade tende a surgir relacionado com outros modelos ao longo da 
―carreira‖ do problema (Garraud, 2004, p. 53). De acordo com o autor, na medida em que 
determinadas propostas em função do ―modelo da antecipação‖ suscitam reacções e 
mobilizações contestatárias, a inscrição na agenda dos problemas faz necessariamente apelo 
ao ―modelo da mobilização externa‖ (ib., id.), o que explica a ―entrada‖ de grupos de 
interesses socioprofissionais, no processo de problematização. Torna-se, ainda, pertinente – 
tendo em conta o referido relacionamento entre modelos – considerar as potencialidades 
interpretativas do ―modelo de oferta pública‖, para explicar a competição gerada entre 
partidos políticos em contexto de campanha eleitoral (―mercado político‖), sobre questões que 
podem trazer rentabilidade política como, por exemplo, a introdução do ensino do inglês no 
1.º ciclo, vindo a contribuir para que este se tornasse uma prioridade da acção governamental. 
De acordo com Philippe Garraud (2004) ―não é necessário ter uma visão 
exclusivamente estratégica, dos processos de agendamento‖ dos problemas, pois há variáveis 
externas constitutivas de contextos particulares e favoráveis a ter em conta, as quais podem 
contribuir para que um determinado problema já identificado veja chegado o seu tempo de 
despertar tentativas de soluções políticas. Essas variáveis podem ser explicadas pelo modelo 
policy window
91
 de John W. Kingdon (ver Ravinet, 2004; Kübler & Maillard, 2009). Kingdon 
parte da ideia central de considerar que as ―soluções‖ não são ―problem solving”, isto é, não 
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 Importa esclarecer que partimos do pressuposto de que a inscrição na agenda ―não é mais do que uma 
distinção puramente analítica que não deve ser confundida com uma etapa inicial, um momento particular e 
preciso, nem com uma sequência facilmente isolável da mise en politique duma questão‖ (Garraud, 2004, p. 54). 
90
 Este e outros quatro modelos de inscrição na agenda são apresentados por Philippe Garraud em 1990, no n.º 40 
da revista ―L‟Année Sociologique‖. Para leituras de síntese sobre o modelo ver, entre outros, Baudouin (2000); 
Hassenteufel (2008); Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone (2008); Kübler & Maillard (2009). 
91 A metáfora da ―janela de oportunidade‖ compara a inscrição duma política na agenda ao lançamento de uma 
nave espacial que só pode partir no momento em que os planetas se encontrarem alinhados (Kingdom, 1984, 
citado por Ravinet, 2004). 
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são criadas para resolver problemas particulares e não têm necessidade desses problemas para 
existirem (Ravinet, 2004, p. 218). O modelo considera que ―a esfera política está dividida em 
três correntes [―streams‖] possuindo cada uma delas um desenvolvimento autónomo segundo 
uma lógica e um calendário próprios‖ (Ravinet, 2004): 
 A ―corrente dos problemas‖ (―problem stream‖) – três mecanismos permitem 
tornar visíveis as situações problemáticas: os indicadores (ex.: taxas de retenção e 
de abandono), os acontecimentos (ex.: manifestações, greves…) e os feedbacks 
(ex.: resultados de uma avaliação). 
 A ―corrente das soluções‖ (―policy stream‖) prende-se com a ―acumulação de 
saberes ou adopção de soluções partilhadas pelos especialistas do sector‖ (Kübler 
& Maillard, 2009, p. 38). São várias as alternativas concorrentes que circulam 
veiculadas pelos ―empreendedores‖, as quais, inicialmente, não são pensadas para 
resolver problemas; elas ―flutuam‖ à procura de problemas aos quais se possam 
ligar ou de acontecimentos que as tornem visíveis (Ravinet, 2004).  
 A ―corrente política‖ (―political stream‖) tem a ver com mudanças no seio do 
universo político. Os acontecimentos evoluem em conformidade com as regras e 
um calendário próprio da vida política e compreende a opinião pública, a política 
eleitoral, as mudanças no governo e na administração e as acções de grupos de 
pressão.  
O modelo admite que uma alternativa pode acoplar-se a um problema, mesmo quando 
não é ela a solução adequada; o momento em que tal acontece é designado por ―coupling‖. 
Dessa operação pode resultar o que Kingdon designou por ―problem windows‖ ou ―polítical 
windows‖, consoante o peso da ―corrente dos problemas‖ ou da ―corrente política‖. No 
primeiro caso, a ―janela‖ é aberta por um problema urgente que apela a uma solução. No 
segundo caso, a ―janela‖ é aberta por um acontecimento político. 
Baseando-se no modelo, Delvaux & Mangez (2007) interessam-se por compreender 
não os processos de inscrição na agenda e de tomada de decisão, mas antes os processos 
dinâmicos de definição dos problemas e de ―fabricação de ideias‖. Assim, os autores 
inscrevem o que designam por processo de ―problematização‖ na ―corrente dos problemas‖ e 
por processo de ―fabricação de ideias‖ na ―corrente das soluções‖ (ou ―corrente das ideias‖ 
como os autores preferem designá-la). Para demonstrar que tipos de conhecimentos são 
prioritariamente mobilizados nos processos de ―problematização‖ e de ―fabricação de 
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ideias‖92 (enquanto ―processos-chave‖ da acção pública), os autores partem do princípio de 
que os problemas ou as ideias não emergem nem sobrevivem caso não sejam submetidas a 
―provas‖ associadas a cada um desses processos (Delvaux & Mangez, 2007). No Quadro 3 
são explicitadas a designação e a respectiva descrição, resultantes da combinação das 
apresentações realizadas por Delvaux & Mangez (2007) e por Delvaux (2009). 
Quadro 3 – A “Problematização e a “fabricação de ideias” e as “provas” a que são submetidas 
Processo ―Provas‖ Descrição 
Problematização 
Importância 
(qualificar a 
situação como 
(in)aceitável) 
―Consiste em pôr em dúvida o carácter realmente problemático da situação 
e, portanto, em contestar que valha a pena modificar uma política pública 
em curso ou desenvolver uma política nova para ―resolver o problema‖. 
Como uma situação obtém, muitas vezes, o rótulo de problema pelo facto de 
ser reconhecida como uma das causas de um outro problema mais antigo ou 
mais amplamente reconhecido, submeter esta problematização à prova da 
sua importância consiste, muitas vezes, em contestar a relação de 
causalidade estabelecida entre a situação candidata ao estatuto de problema 
e o problema socialmente reconhecido.‖ (Delvaux, 2009) 
Acessibilidade 
(qualificar a 
situação como 
(in)solúvel) 
Consiste em contestar que as situações qualificadas de problemáticas sejam 
solúveis, quer dizer, que elas sejam ―vistas como causadas por acções 
humanas e sensíveis à intervenção humana‖13 (Stone, 1989, p. 281). Pôr à 
prova visa assim contestar a sua origem humana ou a possibilidade de uma 
intervenção. (Delvaux, 2009) 
Hierarquização 
(priorizar um 
problema em 
relação a outros) 
Consiste em contestar que determinado problema seja mais importante do 
que outros. Como os actores não podem agir em todas as frentes e sendo os 
recursos limitados, a prova da hierarquização é uma questão de medida: um 
problema arrisca-se sempre a ser considerado menos importante ou menos 
acessível do que outro, e a ver então contestado o seu carácter prioritário. 
(Delvaux, 2009) 
Compatibilidade 
(qualificar a 
situação como 
(in)aceitável) 
Consiste em desqualificar o agendamento de um problema, considerando-se 
que a sua discussão se arrisca a aumentar ou a gerar outros problemas, quer 
dizer, arrisca-se a provocar efeitos perversos. (Delvaux, 2009) 
Fabricação de 
ideias  
(Delvaux & 
Mangez, 2007) 
Pertinência 
(mostrar que a 
ideia permite/não 
permite resolver o 
problema) 
Consiste em contestar que a proposta permita verdadeiramente resolver o 
problema, oficialmente apresentado como sendo o alvo da proposta. A 
questão-tipo desta prova é a seguinte: ―tem a certeza de que a acção que 
preconiza permite atingir os objectivos visados?‖ (Delvaux, 2009) 
Exequibilidade 
(Demonstrar que a 
ideia é 
(in)exequível) 
Ela consiste em demonstrar a impraticabilidade das propostas, devido à falta 
de disponibilidade dos recursos necessários ou a outros constrangimentos, 
nomeadamente jurídicos. Rotuladas como realistas e concretizáveis, as 
preconizações são submetidas a esta prova, principalmente no momento em 
que estão a ser efectivamente transformadas em decisão e em acção. 
(Delvaux, 2009) 
Aceitabilidade 
(mostrar quer a 
ideia gera/não gera 
outros problemas) 
Corresponde, por sua vez, à prova de compatibilidade. A questão típica 
deste género de prova é a seguinte: ―mesmo que a sua preconização resolva 
o problema que agendou, tem a certeza de que ela não irá gerar ou não irá 
agravar outros problemas ou, noutros termos, que não irá provocar efeitos 
perversos?‖. (Delvaux, 2009) 
 
Delvaux (2009) sublinha que ―estas provas não se referem a critérios de juízo universais e 
indiscutíveis, mas apenas àqueles que são incorporados pelos actores, não garantindo, 
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 Em artigo posterior, Delvaux (2009) utiliza a expressão ―processos de preconização‖ com intencionalidade 
idêntica.  
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portanto, a emergência das ―melhores‖ políticas‖ (p. 968). Esclarece ainda que ―nem todos os 
problemas ou preconizações [ou ideias] são submetidos a cada uma destas provas e elas não 
surgem obrigatoriamente em momentos predeterminados do processo‖ (ib., id.).  
Os autores relacionam a ―fabricação de ideias‖ com o processo de emergência e de 
acerto dos projectos de acção, enquanto proposições ou alternativas. Nesse sentido, a ideia 
―fabricada‖ é, de alguma forma, destinada a tornar-se decisão e acção. 
2.3.2. Os instrumentos de acção 
A relação entre a orientação da política pública (representação do problema) e a sua 
materialização resultante da aplicação a determinado público é estabelecida, de acordo com 
Hassenteufel (2008), pelos instrumentos de acção disponíveis. Os ―instrumentos de acção 
pública” são, assim, reveladores e portadores de significados e representações, em função dos 
quais se organizam as relações sociais específicas entre o poder público e os seus 
destinatários, (Lascoumes & Galès, 2004a), permitindo concretizar e colocar em movimento a 
acção pública, num determinado domínio.  
O conceito de instrumento, enquanto ferramenta teórica, permite problematizar os 
níveis de articulação, adequação e fidelização em relação às representações de que 
teoricamente poderá ser portador, tendo, no entanto, em atenção que, por vezes, os 
instrumentos são inesperados, independentes dos objectivos perseguidos, e que estruturam a 
acção pública nos termos da sua própria lógica (Lascoumes & Galès, 2004a), ou seja, de 
acordo com estes autores, podem autonomizar-se agindo segundo a sua própria lógica e 
produzindo os seus próprios instrumentos, a ponto de poderem construir novos sentidos.  
Lascoumes e Le Galès (2004b) defendem que a escolha e concepção dos instrumentos 
não são meras questões técnicas, pois há uma ―dimensão política‖ nesse processo, na medida 
em que esses instrumentos não são neutros, e uma dimensão cognitiva, já que são portadores 
de valores, alimentados por uma interpretação do social e por concepções do(s) modo(s) de 
regulação, mas também produtores duma representação específica (Lascoumes & Le Galès, 
2007, p. 104). É importante saber o que acham que conseguem os responsáveis pelas decisões 
quando elegem um instrumento em vez de outro (Linder & Peters, 1993, p. 7) 
 É com este processo (contínuo) de escolhas que Hassenteufel (2008) relaciona a 
sequência-chave ―tomada de decisões‖. Partimos, no entanto, do pressuposto de que a decisão 
política não surge como acto isolado, num determinado ―momento‖, pois ―a ―grande‖ decisão 
como momento de escolha única e de ruptura espácio-temporal fica diluída na soma de 
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―pequenas‖ decisões de todos os dias‖ (Halpern, 2004). É nesta perspectiva que se entende a 
decisão, não como ―momento‖ ou ―resultado‖, mas como processo. Decisão não 
necessariamente expressa em actos formais. 
Os instrumentos permitem, também, revelar as características do Estado (através do 
Governo) apreendido ―pela sua acção‖ (Barroso, 2006, p. 13), evidenciando os sinais 
característicos das suas posições, em função da escolha do tipo de instrumentos considerado 
adequado: ―velhos‖ (legislativo e regulamentar; económico e fiscal) e ―novos‖ (convencional 
e incitante; informativo e comunicacional; normas e boas práticas) (ver Quadro 4).  
Quadro 4 – Tipologias de instrumentos 
Tipo de Instrumento Tipo de relação política Tipo de legitimidade 
Legislativo e regulamentar Estado tutor do social 
Imposição do interesse geral através de 
representantes mandatados eleitos ou altos 
funcionários 
Económico e fiscal 
Estado produtor de riqueza 
Estado redistribuidor 
Procura de uma utilidade colectiva 
Eficácia social e económica 
Convencional e incitativo Estado mobilizador Procura de compromisso directo 
Informativo e comunicacional Democracia do público 
Explicitação das decisões e responsabilização 
dos actores 
Normas e Standards  
Boas práticas 
Ajustamento no seio da sociedade civil 
Mecanismos de concorrência 
Misto: técnico-científica e democraticamente 
negociado e/ou concorrência, pressão dos 
mecanismos de mercado 
Baseado em Lascoumes e Le Galès (2007, pp. 106-107) 
A título de exemplo, Lascoumes e Le Galès (2007) referem que a introdução de 
indicadores de performance, de instrumentos discretos, de normas e standards vai no sentido 
da tecnização e da despolitização da acção pública (p. 107). No entanto, afirmam que o 
desenvolvimento destes instrumentos despolitizados não se deve a dinâmicas de tecnização da 
acção, mas a escolhas políticas deliberadas. Nesse sentido, o Estado não fornece unicamente 
estruturas de oportunidade para os actores das políticas públicas, oferece também sistemas de 
constrangimentos, nomeadamente, jurídicos e financeiros (ib., id.).  
Assim, o Governo procura impor as suas representações e regras de jogo, face às quais 
os restantes actores se vão posicionar. Nesta perspectiva, os instrumentos constituem um tipo 
particular de instituições (Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 103), no sentido sociológico do 
termo, que tornam possível a acção pública e que estabilizam os modos de cooperação dos 
actores. São regras de jogo formais e informais, rotinas, procedimentos, convenções, 
estratégias, formas de organização, tecnologias, mas também, crenças, paradigmas, códigos, 
culturas, conhecimentos que envolvem, sustentam e interpretam ou contradizem rotinas e 
papeis (p. 95). Assim, os instrumentos orientam e condicionam os comportamentos dos 
actores e definem maneiras apropriadas de fazer. Enquanto instituições não são neutros, pois 
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contribuem para privilegiar certos actores, certos interesses (Lascoumes & Le Galès, 2004, p. 
16; 2007, p. 99), constrangem os actores e ao mesmo tempo oferecem-lhes recursos e 
veiculam uma representação dos problemas (Lascoumes & Galès, 2004a, p. 16). Ora, dentro 
desta perspectiva, os actores sociais e políticos têm capacidades de acção muito diferentes, as 
quais variam em função dos instrumentos seleccionados (ib., id.). Este pressuposto contribui 
para explicar: por um lado, quais os recursos utilizáveis – onde, quando, como e por quem – 
contribuindo, assim, para a estruturação de relações de poder; por outro lado, como 
determinados actores tentam organizar e modificar as regras em função dos seus interesses 
(Lascoumes & Le Galès, 2007, p. 99). Neste sentido, os instrumentos de acção pública podem 
ser observados enquanto reveladores dos comportamentos dos actores, tornando-os mais 
visíveis e mais previsíveis (Power, 1999, citado por Lascoumes & Le Galès, 2004, p. 24). 
São, também, de acordo com estes autores, reveladores de transformações da acção pública, 
dos seus sentidos, do seu quadro cognitivo e normativo e dos resultados. 
Aproximamos o conceito de ―instrumentos de acção pública‖ (Lascoumes & Galès, 
2004a) ao de ―policy tools”, ou de ―meios de acção‖ (Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 
2008) que representam ―formas de intervenção‖ eleitas pelo Governo que resultam, na 
perspectiva destes autores, do uso (combinado) de recursos como o ―direito‖ (as bases legais e 
regulamentadoras)‖, a ―informação‖ (―recurso cognitivo‖), a ―organização‖ (recurso 
interactivo), o ―consenso‖ (―recurso de confiança‖), entre outros.  
De acordo com Lascoumes & Le Galès (2007), os actores ―são dotados de recursos, 
têm uma certa autonomia e estratégias, têm a capacidade de fazer escolhas e são mais ou 
menos guiados pelos seus interesses materiais e/ou simbólicos‖ (p. 13). Assim, enquanto 
actor, o Governo estabelece prioridades e escolhe os recursos necessários à concretização da 
política. Esta premissa chama-nos a atenção de que deveremos ter em conta as ―decisões 
legislativas e regulamentadoras necessárias para a implementação da política‖ (Subirats, 
Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008), as ―competências e responsabilidades e os principais 
recursos dos actores públicos‖ (ib., id.).  
Por seu lado, os restantes actores vêem condicionada a sua participação por um 
conjunto de requisitos como: a ―capacidade‖ (recursos e autoridade); a ―motivação‖ (vontade 
de afectar as políticas públicas); as ―ideias‖ (chave explicativa da origem de determinadas 
preferências nos actores); as acções concretas que praticam; o funcionamento das instituições 
(regras de jogo, conjunto de normas que limitam ou especificam alternativas de acção) (Dato, 
2005, p. 95). 
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Síntese conclusiva do Capítulo I: mobilização do quadro teórico 
para a compreensão do “objecto de estudo” 
Pretendemos, no contexto de um itinerário teórico assente numa perspectiva cognitiva, 
traçar as ―coordenadas‖ de análise que permitam interpretar e explicar as representações do 
Governo (e de outros actores) entendidas como quadros cognitivos e normativos que atribuem 
sentido à sua acção e à própria política de ETI, em particular, à sua fundamentação. É também 
nossa pretensão usar a dimensão de análise cognitiva para, a partir dos resultados do estudo, 
relacionar essas representações: com um quadro referencial a que teoricamente se reportam; 
com os problemas percepcionados; com os instrumentos de acção privilegiados pelo Governo.  
Revisitando a problemática do estudo, partimos do princípio de que o Governo, no 
que diz particularmente respeito à ETI, apoia-se em representações do papel da educação, da 
escola (mais concretamente da escola pública) e do Estado, reportando-as a um determinado 
―referencial normativo da política pública‖. Assim, procuramos perceber como o Governo 
enquanto ―actor dominante‖ faz corresponder a um determinado referencial – nomeadamente 
através de processos de ―tradução‖ –, as percepções e os valores que preconiza (Muller, 1985, 
p. 170), acerca da política de ETI e, ainda, compreender em que medida há numa ―tendência 
hegemónica‖ do Governo para se impor às percepções dos restantes actores93, acerca da 
mesma política. Assim, partimos do pressuposto de que é em função do referencial – definido 
por Bruno Jobert e Pierre Muller, como um ―conjunto de normas ou de imagens de 
referência‖ (Baudouin, 2000, p. 285) – que os actores (em particular o Governo) constroem a 
sua percepção dos problemas, a partir dos quais definem os objectivos, confrontam as 
soluções e orientam a sua acção (ib., id.). Entendemos que esta perspectiva de ―análise 
cognitiva‖ da política governamental permite, assim, apreender os fundamentos da política de 
ETI, compreender e explicar a que referencial o Governo reporta a sua representação do 
problema ao qual procurou responder com aquela política
94
, bem como os processos de 
―mediação‖ por si empreendidos. Partimos da premissa de que o problema é uma construção 
                                                 
93
 Numa situação de ―tirania da oferta‖ (Meny & Thoenig, 1992, p. 111), são as autoridades públicas que 
modelam as necessidades, acabando, o ―público‖, por aceitar como aspirações próprias os bens e serviços que as 
autoridades públicas são capazes de lhes oferecer. 
94
 A partir dos anos 1980, as análises cognitivas da acção pública mostram que o campo administrativo, através 
das políticas públicas que privilegia, pode ter um papel importante na construção dum problema que pode vir a 
tornar-se público (Comby, 2009, p. 17). O autor exemplifica estudos recentes em que é defendido o papel central 
dos altos funcionários da Administração na construção de formulações a partir das quais é construído o problema 
(neste caso, da imigração).  
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decorrente da investigação. Ou seja, a definição do ―problema público‖, para o qual a ETI 
procura ser resposta, resulta dos processos de análise a que são submetidas as representações 
que o Governo (e os outros actores) tem desse mesmo problema, registadas através dos seus 
discursos e argumentos dispersos pelo corpus documental. Assim, procuramos apresentar as 
―ferramentas‖ teóricas que permitem a interpretação do processo e a explicação dos seguintes 
domínios de inquirição: os processos de problematização e inscrição na agenda política e a 
diacronia do problema sincronizada com a evolução da própria política de ETI; o papel das 
ideias na percepção do problema. É nesta perspectiva que colocamos a ―análise das políticas 
públicas‖ ao serviço da desocultação: dos processos de ―problematização‖ e de ―fabricação 
das ideias‖, protagonizados pelo Governo; da forma como este se posiciona; dos actores que 
participam submetendo a ―provas‖ aqueles processos, em conformidade com as suas 
representações em relação à política de ETI. 
Entendemos, assim, que este quadro interpretativo concorre para explicar o papel 
―empreendedor‖ dos representantes do Governo, enquanto actores políticos (―elites políticas e 
administração‖) na construção dos problemas para os quais a ETI é entendida como resposta, 
bem como nos processos de inscrição na agenda política. Tudo isto, numa lógica de 
―antecipação‖ ou de ―mobilização pelo centro‖ (Garraud, 2004), segundo a qual, a autoridade 
política percepciona a existência de situações problemáticas que precisam de soluções que se 
configuram e justificam numa política de ETI. Esta premissa de análise permite explicar um 
certo voluntarismo político decorrente de crenças mobilizadas no interior do Governo.  
As potencialidades interpretativas dos ―modelos‖ de análise dos processos de 
problematização (de que é exemplo o ―policy window‖) permitem compreender as possíveis 
relações – causais, hierárquicas, de (in)fidelidade, de adequação – estabelecidas entre as 
medidas da política de ETI (bem como as suas reformulações) e a percepção dos problemas 
construída e reconstruída ao longo do período a que se reporta a investigação. Permite ainda 
interrogar a influência e o ―peso‖ do acontecimento político (enquanto potencial ―janela‖) – 
protagonizado pela eleição de um novo Governo (apoiado por uma ―nova maioria‖) – quer na 
representação das medidas (enquanto soluções), quer na percepção dos problemas (e na sua 
diacronia) a que aquelas, de alguma forma, se reportam. Por sua vez, a análise da ―corrente 
das soluções‖ ajuda na compreensão da forma como estas são geradas e seleccionadas, 
processo no qual os ―empreendedores políticos‖ desempenham um papel decisivo, enquanto 
―advogados de uma proposição‖ (Delvaux & Mangez, 2007). Assim, importa perceber, não 
só, com que argumentos estes ―empreendedores‖ (os quais já conotámos atrás com membros 
do Governo e da administração) procuram defender e justificar, quer a percepção dos 
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problemas, quer as soluções propostas, mas também com que argumentos os restantes actores 
implicados confrontam esses mesmos problemas e soluções e/ou propõem outros. Ou seja, a 
que ―provas‖ são submetidos. 
Partindo do princípio de que uma política pública pressupõe a formalização de um 
―programa‖ ou ―quadro geral‖ de acção (mais ou menos coercivo) importa, enquanto função 
de análise, investir na sua (re)construção, anexá-lo às medidas e às finalidades da política de 
ETI e desocultar os princípios de acção e os objectivos que lhes estão subjacentes a partir da 
retórica discursiva do Governo.  
Dos quadros de acção decorre a elaboração e aplicação de instrumentos que a 
operacionalizem. Assim, a mobilização do conceito de instrumento (enquanto ferramenta 
teórica): permite compreender a articulação, a adequação e a (in)fidelização das suas 
características face às representações expressas no programa de acção que operacionaliza a 
política de ETI; contribuir para a compreensão da acção do Governo e das posições que 
assume, bem como as posições de outros actores aos quais os instrumentos se impõem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Capítulo II – Uma Política de “Escola a Tempo 
Inteiro”  
É objectivo deste capítulo, partindo do conceito de política de ETI que utilizamos 
neste estudo: (i) numa primeira parte, definir os contornos dessa política através duma 
racionalidade estabelecida a posteriori e construída ao longo do processo investigativo e 
apresentar o ―modelo‖ que, na nossa perspectiva a operacionaliza; (ii) numa segunda parte, 
explorar as perspectivas e abordagens sobre a política de ETI, mapeando (de forma 
estruturada em torno de problemáticas) a investigação realizada em Portugal, e apresentando a 
problematização por nós construída95 – tendo por base os estudos e as reflexões teóricas 
produzidas – em torno das dimensões analíticas da política de ETI e problematizadas no 
capítulo da Introdução. 
Começamos, desde já, por esclarecer que o conceito de ETI reporta-se à ―criação e 
generalização de condições que permitam aos alunos a sua permanência na escola pública, 
                                                 
95
 Contribuíram para esta problematização as reflexões que temos vindo a produzir sobre a problemática de ETI 
e que se encontram vertidas ao longo do texto da tese: Pires C. (2009; no prelo a, b, c)  
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acompanhados e enquadrados em actividades educativas ao longo de todo o tempo escolar 
diário‖ (Pires C. 2007, p. 78) e no espaço escolar. Assim, no âmbito da presente investigação 
a ETI é encarada como um conceito agregador de um conjunto de medidas de política 
educativa (Pires C. 2007; Ferreira & Oliveira, 2007) que articuladas, complementadas ou 
sobrepostas são dirigidas à ―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖. É nesse sentido que 
admitimos a existência de uma política de ETI que convoca, desde logo, a implementação e 
generalização do prolongamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo do 
ensino básico e a consequente ―ocupação educativa‖ dos alunos com actividades de carácter 
extracurricular ou de enriquecimento curricular, para além das actividades curriculares 
obrigatórias (actividade lectiva). Ora, tais iniciativas exigem a existência de condições que 
permitam, aos alunos, a sua permanência alargada na escola, tais como o fornecimento de 
refeições, o funcionamento da escola em ―regime normal‖ (actividade lectiva nos períodos da 
manhã e da tarde) e os necessários melhoramentos e adaptações dos espaços escolares já 
existentes, ou a construção de novos espaços e alocação de equipamentos (reconfiguração da 
Rede Escolar), bem como o reforço ou optimização de recursos humanos e financeiros para 
assegurarem a sua implementação. Por seu lado, urge a manutenção ou criação de tempos e 
espaços que permitam a guarda dos alunos fora do tempo obrigatório de funcionamento dos 
estabelecimentos públicos, isto é, aquém ou além das actividades lectivas e das de 
enriquecimento curricular – as designadas ―pontas‖ dos horários (ou ―componente de apoio à 
família). 
O exercício de formulação do conceito de política de ETI conduz, ainda, à ideia de 
que a introdução das AEC (ainda que de frequência facultativa) vem permitir uma maior 
focalização no que poderíamos designar por ―núcleo duro‖ do currículo (―core curriculum‖), 
traduzida na implementação da medida que define os tempos lectivos para as áreas 
curriculares disciplinares consideradas prioritárias
96
, podendo resultar numa certa ―libertação‖ 
do professor titular de turma do 1.º ciclo de áreas transferíveis para o campo do 
enriquecimento curricular. Nesse sentido, é estabelecida uma ligação com a qualificação 
profissional destes docentes para essas mesmas áreas (Língua portuguesa, Matemática e 
Estudo do Meio, em particular o Ensino Experimental das Ciências), consolidada na criação e 
implementação de programas de generalização e uniformização de acções de formação, em 
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 De notar que no Despacho n.º 19 575/2006, de 25 de Setembro é admitido que ―com estas medidas 
[implementação das AEC], criam-se as condições para que, nos primeiros anos de escolaridade, as vinte e cinco 
horas lectivas de trabalho semanal sejam orientadas para o reforço dos saberes básicos e para o desenvolvimento 
das competências essenciais nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio‖. 
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parceria com instituições de ensino superior. 
1. “Escola a Tempo Inteiro” – os contornos de uma política 
Da tentativa de definição que acabámos de apresentar resultam três grandes domínios 
relacionados entre si, os quais, por sua vez, se encontram relacionados com as atrás referidas 
medidas de política educativa: (i) as condições estruturantes; (ii) o tempo e o espaço escolar; 
(iii) a actividade educativa (Figura 4). 
 
 
Figura 4 – Contornos do conceito de política de ETI 
As condições estruturantes reportam-se a um conjunto de iniciativas de política 
educativa relacionadas com: (i) a reconfiguração de rede escolar de estabelecimentos do 1.º 
ciclo do ensino básico (encerramento de estabelecimentos de reduzidas dimensões, 
melhoramentos e adaptações do de outros ou construção de novos edifícios); (ii) a 
generalização do fornecimento de refeições escolares; (iii) a generalização do funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino em ―regime normal‖ (manhã e tarde); (iv) a valorização 
profissional dos docentes do 1.º ciclo através da generalização de programas de formação 
Reorganização da rede escolar do 1.º ciclo através do encerramento de escolas de 
pequena dimensão e requalificação de estabelecimentos ou construção de “centros 
escolares”.
Generalização do fornecimento de refeições escolares, através de um programa de 
financiamento protocolado com as autoridades municipais.
Ocupação do tempo não lectivo dos docentes nas actividades de apoio ao estudo e na 
supervisão das restantes actividades de enriquecimento curricular.
Implementação de programas de formação de professores em Matemática, Língua 
Portuguesa e Ensino Experimental das Ciências.
Prolongamento do horário escolar, pelo menos, até às 17.30h
•Generalização de actividades de enriquecimento curricular.
•Estabelecimento de tempos lectivos mínimos semanais para as áreas 
curriculares
•Possibilidade de oferta de uma “componente de apoio à família” destinada a 
assegurar o acompanhamento dos alunos antes e depois das actividades
lectivas e de enriquecimento curricular e durante as interrupções lectivas
Condições 
Estruturantes
Tempo e Espaço 
Actividade
Educativa
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contínua de nível nacional promovidos em articulação com instituições de ensino superior 
público, focalizada em ―áreas curriculares nucleares‖ (língua portuguesa, matemática e ensino 
experimental das ciências)
97
; (v) a ocupação intencional da componente não lectiva dos 
docentes em actividades de apoio aos alunos e de supervisão. 
O tempo e o espaço da ETI são intrinsecamente escolares. Ambos se constituem 
elementos estruturais e estruturantes da cultura escolar (Benito, 2008, p. 33). Estruturais 
porque são fundamentais na fixação da ordem que confere governabilidade às escolas e 
estruturantes na medida em que influenciam a configuração de outros elementos como o 
currículo, a conduta dos sujeitos ou as mediações instrumentais do funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino (id., ib.). A ETI representa, assim, a ampliação do tempo (e 
consequentemente da cultura) escolar, nomeadamente através do alargamento do horário de 
funcionamento (obrigatório) dos estabelecimentos de ensino e a monopolização das 
actividades educativas (maioritariamente formais) no espaço da escola.  
A actividade educativa reporta-se: (i) à valorização das ―áreas curriculares nucleares‖, 
para as quais são fixados tempos semanais mínimos que ocupam cerca de 70% do tempo 
lectivo
98
 dedicado às áreas curriculares de frequência obrigatória; (ii) à ―ocupação educativa‖ 
em ―actividades de enriquecimento curricular‖ (AEC) que garantam o apoio sistematizado ao 
estudo, o ensino do inglês, a educação artística (em particular o ―ensino da música‖) e a 
―actividade física e desportiva‖; (iii) à possibilidade de oferta de uma componente de apoio à 
família, para além do curricular e do enriquecimento curricular.  
1.1. “Escola a Tempo Inteiro” – bricolage de medidas e 
reconfigurações 
As relações estabelecidas entre as medidas de política educativa configuram, como já 
o sugerimos, uma ideia de política de ETI e resultam de um trabalho de bricolage inerente ao 
itinerário da própria investigação, de uma racionalidade construída a posteriori. É neste 
pressuposto que colocamos a perspectiva de Maria de Lurdes Rodrigues ao convocar estas 
medidas para as colocar sob o ―chapéu‖ da ―Escola a Tempo Inteiro‖ (ver Rodrigues, 2010, 
pp. 55-72). De acordo com as suas palavras, 
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 Despacho Conjunto n.º 812/05, de 24/10 (Matemática), Despacho n.º 546/07, de 11/01 (Língua Portuguesa) e 
Despacho n.º 2143/07, de 09/02 (Ensino Experimental das Ciências). 
98
 Despacho n.º 19 575/06, de 25/09 – Língua Portuguesa (8 horas), Matemática (7 horas), Estudo do Meio 
(5horas), de entre as quais metade deve ser aplicada ao Ensino Experimental das Ciências), áreas de expressão 
artística e físico-motora e reforço de outras áreas curriculares (5 horas). 
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transformar a escola pública em escola a tempo inteiro, tornando acessível a todos um serviço essencial 
para compatibilização entre trabalho e família até então apenas disponível no sector privado, foi o 
objectivo que deu sentido a um vasto conjunto de intervenções sobre o primeiro ciclo do ensino básico. 
Para isso foi necessário reformar a rede de escolas ―primárias‖, encerrando milhares de micro escolas 
isoladas e com poucos alunos e construindo centenas de novos centros escolares. Simultaneamente, e 
uma vez alargado o horário de funcionamento dos estabelecimentos, pelo menos até às 17h30 e durante 
oito horas, desenvolveram-se e criaram-se ofertas de actividades de enriquecimento curricular 
(Rodrigues, 2010, p. 55). 
Noutros ―momentos‖ do texto – e, como dizíamos antes, sob o mesmo ―chapéu‖ – a 
autora convoca outras medidas, às quais já fizemos referência, numa perspectiva 
aparentemente simbólica de conotar a ETI com uma lógica de intervenção holística no 1.º 
ciclo do ensino básico, isto é, com a política para este grau de ensino, mais precisamente para 
a sua valorização em diferentes domínios. Nesse sentido, a ETI – embora extensiva a uma 
medida controversa aplicada ao 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário, as ―aulas 
de substituição‖ – é praticamente considerada exclusiva do âmbito do 1.º ciclo do ensino 
básico.  
Também o Primeiro-Ministro em exercício, numa das suas primeiras intervenções 
parlamentares (em 2005), esboçava um conceito (ainda que difuso) de ETI: 
é esta a escola que nós queremos: uma escola a tempo inteiro e que ajude a aprender; uma escola que 
garanta refeições às suas crianças, que ensine inglês, que incentive o uso das novas tecnologias, que 
ensine melhor matemática e que tenha professores mais qualificados. Uma escola para o futuro, que 
favoreça a igualdade de oportunidades. 
Apesar da conotação da ETI com a integração do conjunto de medidas anteriormente 
referidas, é legitimada, e por nós admitida, uma espécie de autonomização das medidas (no 
âmbito do que designámos por ―condições estruturantes‖) relacionadas com a reconfiguração 
da rede escolar e com a formação de professores. Trata-se de medidas que ganharam ―vida 
própria‖, quer do ponto de vista do enquadramento legal, quer das estratégias de 
operacionalização e acompanhamento (equipas de concepção, de coordenação e de 
acompanhamento e avaliação; estudos/relatórios, etc.), quer, ainda, do ponto de vista das 
linhas de investigação em educação99.  
Esta ―legitimação‖ é, também, conferida pelos discursos oficiais (do Governo) 
tornados públicos, como pudemos constatar na análise exploratória de um primeiro corpus 
documental, no qual se encontravam, também, incluídos normativos legais referentes às 
medidas. Verificámos, então, que a relação da expressão ETI com os programas de formação 
de professores é praticamente inexistente. Por sua vez, ETI e reajustamentos da rede escolar 
surgem frequentemente como duas iniciativas paralelas. É nessa perspectiva que, no que diz 
                                                 
99
 No que diz respeito à problemática da rede escolar ver, a título de exemplo, Ferreira J. (2011). 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
74 
respeito às ―actividades desenvolvidas‖, são apresentadas como ―dois objectivos de 
intervenção [distintos]: a generalização da escola a tempo inteiro e a requalificação da rede, 
com o encerramento de escolas isoladas‖ (Rodrigues, 2010, p. 63). Por fim, constata-se a 
existência de uma forte relação entre a expressão ETI e as AEC. Verifica-se, por seu lado, 
também, uma forte relação entre as AEC e as outras medidas – de prolongamento do horário 
de funcionamento dos estabelecimentos, de organização do serviço docente, de organização 
curricular e ainda de apoio às famílias – atendendo a que os textos que fazem referência a 
estas medidas (mesmo os do tipo normativo) fazem também referência às AEC.  
A expressão ―ETI‖ surge nos discursos oficiais, logo no início do mandato do XVII 
Governo Constitucional (2005-2009), claramente associada ao prolongamento do horário dos 
estabelecimentos de ensino, medida que permitiria a implementação do Ensino do Inglês no 
1.º ciclo do ensino básico, enquanto actividade de enriquecimento curricular. Já o programa 
do mesmo Governo contemplava a ambição de colocar ―as escolas ao serviço da 
aprendizagem dos alunos‖ e de organizar as escolas para adaptarem os ―modos e [os] tempos 
de funcionamento às necessidades das famílias‖, perspectivando o seu funcionamento ―a 
tempo inteiro, dispondo das condições físicas e de equipamentos necessários a uma maior 
permanência dos professores e à oferta de actividades de complemento educativo, ocupação 
de tempos livres e apoio social‖. Na prossecução de tal empresa, o Governo contaria com a 
―colaboração e partilha de responsabilidades entre o Ministério da Educação, as autarquias e 
as associações de pais e encarregados de educação‖. Por sua vez, ―a generalização do ensino 
do Inglês desde o primeiro ciclo do ensino básico‖ surge como um ―ajustamento‖ curricular e 
como uma ferramenta essencial para a integração bem-sucedida na ―sociedade do 
conhecimento‖. Esta constatação sugere, de forma implícita, a intencionalidade de o ensino 
daquela língua estrangeira poder integrar o currículo obrigatório dos alunos do 1.º ciclo (o que 
não viria a acontecer). Hipótese que assenta no facto de o ensino do inglês não surgir 
integrado nas indefinidas ofertas educativas que iriam preencher do tempo pós-lectivo da 
escola que se previa vir a funcionar a tempo inteiro. 
Após várias tentativas, nos discursos oficiais, de (re)configuração destes 
compromissos, a sua primeira concretização traduziu-se na criação, em 2005, do programa de 
generalização do ensino do inglês (apenas para os alunos dos 3.º e 4.º anos em ―regime de 
complemento educativo‖), nele inserido o respectivo regulamento de acesso ao 
financiamento, o qual previa a criação de uma ―comissão de operacionalização e 
acompanhamento do programa‖ (COAP). Alguns dias depois, através de outro documento 
legal, são estabelecidas as orientações sobre o funcionamento dos estabelecimentos de ensino 
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(em ―regime normal‖), com especial incidência no alargamento do horário (até às 17h30m e 
no mínimo oito horas diárias) preenchido com a ―oferta de actividades de animação e de apoio 
às famílias, bem como de enriquecimento curricular ou outras actividades extracurriculares, 
de frequência facultativa por parte das crianças e alunos interessados‖. Nestas actividades100 é 
incluída a possibilidade de iniciação de uma língua estrangeira (aparentemente o único ponto 
de ligação com o primeiro normativo, que converte o ensino do inglês em oferta obrigatória). 
De referir que, apesar de não lhe fazer referência, é este dispositivo legal, o conotado como o 
―despacho da ETI‖. 
A registar o facto de em ambos os normativos serem convocados a participar no 
processo de promoção das actividades entidades exteriores ao agrupamento de escolas. O 
primeiro reporta-se às entidades candidatas a financiamento (municípios; associações de 
professores, associações de pais; institutos de línguas; outras entidades que reúnam os 
requisitos necessários com comprovada experiência no âmbito do ensino precoce e da 
divulgação da língua inglesa). O segundo reporta-se ao estabelecimento de parcerias entre os 
agrupamentos de escolas e as autarquias ou as associações de pais. Todavia a 
responsabilidade pela organização dessas actividades e pela providência dos recursos 
humanos necessários foi imputada aos agrupamentos de escolas, o que levou à sobrecarga de 
actividades integradas na componente não lectiva dos professores do 1.º ciclo. 
Se por um lado, a generalização do ensino do inglês foi concretizada, graças ao regime 
de apoio financeiro, por outro lado, a promoção de outras actividades para preencherem o 
alargamento do horário resultou num conjunto de constrangimentos, sobretudo relacionados 
com os recursos humanos. Desta experiência resultou a fusão, num só dispositivo legal, das 
lógicas subjacentes aos dois anteriores, em que é assumida uma inequívoca relação entre as 
AEC (incluindo o ensino do inglês) e o prolongamento do horário, ao ponto de o conceito de 
ETI ser conotado com a generalização daquelas actividades. Resultou, também, a 
consolidação e assunção de alguns aspectos que passaram a caracterizar o que designamos por 
―modelo de operacionalização da política de ETI‖, no 1.º ciclo do ensino básico. ―Modelo‖ 
este que permite delimitar o campo de estudo da política, no contexto da presente 
investigação, focalizando a análise na acção do Estado ao nível da formulação e execução 
desse mesmo ―modelo‖ e nas representações dos actores por ele suscitadas. 
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 De acordo com o despacho, estas actividades podem incidir nos ―domínios desportivo, artístico, científico e 
tecnológico, de estudo acompanhado [curiosamente, a mesma designação atribuída a uma das áreas curriculares 
não disciplinares] de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da 
educação, bem como a iniciação de uma língua estrangeira‖. 
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1.2. Um “modelo” de operacionalização da política de ETI 
1.2.1. Características do “modelo”  
Dito de uma forma breve, o ―modelo‖ de ETI, consolida-se na providência de ofertas 
educativas de enriquecimento curricular, em articulação com a componente curricular 
obrigatória, de forma a perfazer uma jornada contínua de ocupação dos alunos do 1.º ciclo do 
ensino básico, decorrente da obrigatoriedade de alargamento do funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino. Este ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI emerge da 
delimitação do campo de estudo da política a que nos referimos no ponto anterior (ver Figura 
5). 
 
 
Figura 5 – “Modelo” de operacionalização da política de ETI 
Assim, o ―modelo‖ apresenta um conjunto de características em torno dos seguintes 
aspectos: alargamento do horário de funcionamento das escolas; oferta de actividades de 
enriquecimento curricular; componente de apoio à família; participação de actores 
institucionais; focalização da actividade lectiva no “core curriculum‖; processos de 
articulação, flexibilização e supervisão. 
Em primeiro plano, o ―modelo‖ exige que os estabelecimentos de ensino em que é 
leccionado o 1.º ciclo do ensino básico alarguem o seu horário de funcionamento, para que os 
alunos que os frequentam, neles possam permanecer ocupados, ou integrados em actividades 
educativas (orientadas), até às 17h30m e, pelo menos, oito horas diárias sem custos 
financeiros para as famílias. 
Pressupõe, o ―modelo‖, a oferta, pelas escolas públicas, de actividades de 
enriquecimento curricular (AEC): gratuitas; de frequência facultativa; de oferta obrigatória 
(no caso do ―ensino do inglês‖ e do ―apoio ao estudo‖); financiadas pelo Estado, através do 
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Ministério da Educação, em ―pacotes‖ de uma a três actividades sendo mais valorizados 
financeiramente os que incluem as três actividades privilegiadas pelo – o ensino do inglês, o 
ensino da música e a actividade física e desportiva. O carácter coercivo destes critérios de 
financiamento denuncia a prioridade que o ―modelo‖ atribui a actividades de cariz disciplinar 
sujeitas, para o efeito, a orientações programáticas encomendadas e editadas pelo Ministério 
da Educação. Também o ―apoio ao estudo‖ é uma actividade conotada com as áreas 
curriculares disciplinares. 
De acordo com o ―modelo‖, a promoção destas actividades (para além do ―apoio ao 
estudo‖ que deve ser assegurada pelos professores da escola pública) é da responsabilidade de 
instituições (―entidades promotoras‖) que se candidatam ao referido financiamento e 
estabelecem protocolos com os agrupamentos de escolas. Embora possam constituir-se 
promotoras, entidades como as associações de pais, IPSS ou os próprios agrupamentos, o 
―modelo‖ atribui uma clara e intencional preferência às autarquias, numa perspectiva 
aparentemente descentralizadora das ofertas educativas. É competência destas entidades 
promotoras garantir as AEC aos alunos, providenciando recursos educativos 
(professores/técnicos, instalações, equipamentos, materiais) directamente, ou através de outras 
instituições (―entidades parceiras‖). 
Ao privilegiar actividades de carácter disciplinar do âmbito da educação artística e 
físico-motora, o ―modelo‖ promove a focalização da componente lectiva (correspondente a 
maior parte da jornada) no ―núcleo‖ duro do currículo (―core curriculum‖) – constituído pela 
―língua portuguesa‖, ―pela matemática‖ e pelo ―estudo do meio‖ (em particular, o ―ensino 
experimental das ciências‖) – através do estabelecimento de tempos mínimos semanais para 
estas áreas curriculares disciplinares, prevendo, ainda, um dispositivo de controlo 
materializado na obrigatoriedade (pelos professores titulares de turma) do registo diário de 
sumários da actividade lectiva desenvolvida. Na sequência desta priorização é exigido que os 
agrupamentos de escolas incorporem as AEC nos seus planos e projectos, no sentido de ser 
assegurada a sua articulação com a componente lectiva, concretamente, através de processos 
de supervisão da responsabilidade dos docentes do 1.º ciclo (nomeadamente, dos professores 
titulares de turma).  
Ainda no sentido da plena implementação das AEC, facilitando a rentabilização de 
recursos humanos, é permitida a permeabilidade, através da flexibilização de horários, entre 
as actividades curriculares e as de enriquecimento curricular. Recursos humanos a quem – no 
caso dos professores/técnicos das AEC – é exigido que detenham habilitações adequadas em 
conformidade com um perfil previamente traçado.  
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Entendemos, ainda, que o ―modelo‖ admite e incentiva a promoção de outras 
actividades, para além das lectivas e de enriquecimento curricular, que permitam a guarda e 
ocupação dos alunos (nas instalações dos agrupamentos ou fora delas) nas designadas ―pontas 
dos horários‖, numa perspectiva de apoio às famílias. São actividades comparticipadas pelo 
Estado, através da Segurança Social, no caso de serem asseguradas por IPSS, podendo, 
todavia, serem promovidas por autarquias ou associações de pais e encarregados de educação. 
Este conjunto de características imprime ao ―modelo‖ de operacionalização da política 
de ETI potencialidades que lhe permitem revelar a acção do Governo e fazer emergir as 
representações deste actor, as quais atribuem sentido à política. Imprimem-lhe, também, uma 
complexidade que se reflecte em ―jogos‖ de actores e de poder, que fazem emergir (e, por 
conseguinte, revelar) interesses, ideias e representações acerca da política. Estamos, assim, 
perante um ―terreno de contestação‖ (Ozga, 2000), algo sobre o qual se discute, sujeito a 
tomadas de posição e a ―provas‖ (Delvaux, 2009) e a argumentos (favoráveis ou 
desfavoráveis) dos actores que, de alguma forma, se encontram implicados.  
1.2.2. Aproximação do “modelo” ao conceito de “instrumento de 
acção” 
Referíamos antes (ver ponto 2.2. da Introdução) que, no âmbito da política de ETI, as 
representações de que falámos no parágrafo anterior são potencialmente reveladas e 
veiculadas por ―instrumentos‖ que, de alguma forma, ajudam a compreender a acção do 
Governo em função do uso que deles faz enquanto possíveis portadores de soluções para os 
problemas percepcionados. Entendemos, assim, haver uma aproximação do próprio ―modelo‖ 
ao conceito de ―instrumento de acção‖, por reunir e articular componentes técnicas e políticas 
e tanto por ser ―portador de representações e de problematizações específicas do universo 
educativo, como participa na organização das relações sociais específicas entre actores, 
introduzindo regras, normas, procedimentos que intentam dar estabilidade e previsibilidade à 
acção‖ (Carvalho, 2009, p. 1017). 
Partimos do pressuposto de que o ―modelo‖ é portador das representações do Governo 
sobre o que deve (ou deveria) ser uma política de ETI e, por conseguinte, espoletador da 
revelação das representações de outros actores, particularmente daqueles cuja acção 
institucional é directa ou indirectamente por ele influenciada ou condicionada. É nesse sentido 
que é ―portador de modos específicos de pensar a ―realidade educativa‖ e de regras que 
introduzem orientação, coordenação e controlo nas acções e nos actores do sector educativo‖ 
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(Carvalho, 2009, p. 1018). 
As suas componentes técnicas e políticas, enquanto elementos analisadores da 
política, entrecruzam-se nos dispositivos gerados no âmbito do próprio ―modelo‖, de entre os 
quais se destaca: as comissões de acompanhamento dos programas; os regulamentos de 
acesso ao financiamento; as normas orientadoras do funcionamento das escolas, das ofertas 
educativas e da organização pedagógica e curricular. Trata-se de dispositivos reveladores de 
uma tendência reguladora e coerciva do ―modelo‖, que têm implicações nas ―lógicas de 
posição‖ dos actores. 
Percepção de situações problemáticas 
Como já o referimos, os instrumentos são portadores de representações de problemas, 
que de alguma forma legitimam a sua existência e que resultam da confluência de um 
conjunto de situações problemáticas explícitas. Assim, no caso do ensino do inglês parecem 
estar subjacentes situações problemáticas como: a distância de Portugal em relação aos 
restantes países europeus no que respeita à iniciação precoce de línguas estrangeiras; a 
disparidade de competências desenvolvidas pelos alunos, nomeadamente em inglês, à entrada 
do 2.º ciclo do ensino básico reveladora de uma considerável desigualdade de oportunidades; 
os indicadores de insucesso desta disciplina e a ausência de competitividade. No de outras 
AEC (como o ensino da música ou a actividade física e desportiva), as situações 
problemáticas residem, sobretudo, na representação da existência e lacunas ao nível da 
leccionação das áreas curriculares disciplinares de expressão e educação musical e físico-
motora. No caso do apoio ao estudo poderia estar presente a descrença na operacionalização e 
nas finalidades da área curricular não disciplinar de estudo acompanhado no 1.º ciclo do 
ensino básico e, sobretudo, a percepção das desigualdades sociais face à ausência de 
condições físicas e de acompanhamento para consolidação das aprendizagens e para a 
realização de trabalho de casa – causas extra-escolares ou condicionantes sociais do insucesso 
escolar colmatadas, para alguns, através da frequência de ―centros de ATL‖ e de 
―explicações‖. 
À focalização e investimento no desenvolvimento de competências nas áreas 
curriculares nucleares (língua portuguesa, matemática, ensino experimental das ciências) – em 
boa parte permitida com a introdução de AEC – parece estar subjacente a percepção das 
elevadas taxas de retenção no 2.º ano de escolaridade, os resultados das provas de aferição, 
dos exames nacionais e das provas no âmbito do PISA (Programme for International Student 
Assessment). 
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É, ainda, incorporada a percepção de três domínios de situações problemáticas, de 
âmbito mais estrutural: (1) insuficiente modernização das escolas para responder às 
exigências curriculares e de inovação, por apresentar ausência de espaços de trabalho e de 
estudo, de socialização e de abertura à comunidade com recursos adequados; (2) ausência de 
qualidade e de eficiência das escolas particularmente ao nível da sua organização ao serviço 
das aprendizagens dos alunos e da melhoria dos resultados escolares (rentabilização de 
recursos educativos); (3) inadequação dos tempos escolares às necessidades das famílias. 
Carácter regulador e coercivo 
O ―modelo‖ é portador de regras, normas e formas ―adequadas‖ de actuar, através dos 
dispositivos que lhe estão subjacentes. As normas orientadoras do funcionamento das escolas 
e das ofertas educativas ditam a obrigatoriedade de oferta, pelas escolas públicas, de 
actividades como o ensino do Inglês – impondo, assim, uma certa hegemonia desta língua 
estrangeira, enquanto única alternativa apresentada, no que diz respeito ao ensino precoce das 
línguas estrangeiras – bem como do apoio ao estudo. Actividades estas que, sendo de 
frequência facultativa, são conotadas como obrigatórias, graças aos processos de recepção e 
de consequente tradução da ideia de oferta obrigatória. Por seu lado, estabelece a gratuitidade 
das ofertas educativas dando continuidade ao princípio estabelecido pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo para o ensino obrigatório, o que constitui uma forte aliciante de adesão das 
famílias. Assim, a ideia de obrigatoriedade articulada com a gratuitidade coarctam (ainda que 
simbolicamente) a ―liberdade de escolha‖ das famílias em relação à ocupação da componente 
não lectiva dos seus educandos. 
Por sua vez, o ―modelo‖ propõe formas de flexibilização curricular e legitima as AEC 
nos instrumentos de gestão pedagógica e curricular, na lógica de uma tendência para a 
―curricularização‖ do extracurricular. Do ponto de vista organizacional impõe um regime de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e a ocupação da componente não lectiva dos 
docentes do 1.º ciclo no domínio do enriquecimento curricular, quer assegurando a actividade 
de apoio ao estudo, quer a supervisão das AEC.  
Através de dispositivos como os regulamentos de acesso ao financiamento e as 
comissões de acompanhamento do programa de generalização das AEC são impostas regras 
de jogo que estabelecem os modos de cooperação dos actores e condicionam os seus 
comportamentos. Nesse sentido, são privilegiados certos actores, certos interesses 
(Lascoumes & Le Galès, 2004, p. 16; 2007, p. 99) e constrangidos outros, nomeadamente na 
atribuição de recursos. Assim, verifica-se a prioridade atribuída às autoridades municipais 
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para se tornarem (de forma generalizada) entidades promotoras das AEC. Tal prioridade 
viabiliza, de alguma forma, a naturalização desse estatuto atribuído às autarquias, tendo 
vindo consolidar-se, quer através da influência da administração regional da educação nos 
contextos locais, quer a partir das recomendações emanadas em relatórios nacionais 
elaborados pelas comissões de acompanhamento dos programas de generalização das AEC, 
quer, ainda, pela aceitação tácita de uns actores (associações de pais) – pela via da negociação 
de processos compensatórios – ou pelo ―afastamento‖, ou redireccionamento, da actividade de 
outros (IPSS), em ambos os casos potencias entidades promotoras das AEC. No caso das 
IPSS, o regime de financiamento das AEC provocou colateralmente a alteração das regras de 
financiamento dos centros de ATL levando ao seu encerramento ou reconfiguração. Também 
as próprias autarquias que já possuíam iniciativas contextualizadas e focalizadas na prestação 
de serviços extracurriculares deixaram de os prestar e tiveram que reconfigurar a sua 
actividade. 
As comissões responsáveis pelo processo de acompanhamento (oficial) dos programas 
de generalização das AEC constituem uma espécie de ―centro de coordenação operacional‖ 
do ―modelo‖, que orienta e baliza as linhas de actuação de serviços regionais (direcções 
regionais de educação) e centrais (Direcção Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
Curricular) e mobiliza o desenvolvimento de actividades específicas por outros serviços 
centrais (Gabinete de Estatística e Planeamento do ME). Desta forma, essas comissões 
protagonizam e promovem processos de harmonização e estereotipagem de procedimentos, de 
lógicas de acção, de ideias e até de representações que se reportam (de forma mais ou menos 
flexível ou autónoma) a demandas governamentais. Por sua vez, estas comissões, enquadram 
(balizam) a actuação de uns actores, ao mesmo tempo que preterem ou ignoram outros (como 
é o caso das IPSS). Integram, com papeis distintos, representantes de actores colectivos 
(associações de pais, de municípios e profissionais) nos processos de acompanhamento das 
AEC.  
Estas comissões onde interagem diversos actores afiguram-se como ―lugares‖ de 
acção privilegiados para desocultar e escrutinar as posições da autoridade governamental – 
traduzidas pelos seus agentes oficiais – em articulação e/ou confronto com aqueles outros 
actores, também eles portadores das suas lógicas de posição e representações. Neste sentido, 
permitem registar a revelação dos comportamentos dos actores e como estes procuram 
argumentar a favor dos seus interesses e em conformidade com as suas representações (ver 
Capítulo V). 
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2. “Escola a Tempo Inteiro” – Perspectivas e Abordagens  
Exploradas as dimensões do conceito de política de ETI utilizado neste estudo e 
apresentado o ―modelo‖ que o operacionaliza, nesta segunda parte do capítulo apresentamos, 
em primeiro lugar, algumas das etapas dos itinerários da agenda de política educativa no que 
diz respeito a iniciativas concretas (ou apenas projectadas) que se aproximam daquele 
conceito. Em segundo lugar, realizamos uma incursão nos itinerários da agenda da 
investigação e de trabalhos académicos em geral produzidos em Portugal, reflectindo, num 
primeiro momento, sobre as principais problemáticas que lhes estão subjacentes. Num 
segundo momento – aproveitando aqueles aspectos problemáticos e, sobretudo, com base 
numa estrutura construída a partir de alguns artigos científicos – procedemos à 
problematização da política de ―ETI‖, tendo em conta a especificidade do objecto deste 
estudo, ou seja, a acção do Governo na formulação e execução daquela política. 
2.1. Itinerários de política educativa de aproximação a uma 
ideia de “escola a tempo inteiro” 
Quer a expressão ―escola a tempo inteiro‖, quer algumas iniciativas de política 
educativa que, de alguma forma, se assemelham às que configuram a política de ETI (tal 
como a caracterizámos no ponto anterior), tiveram expressão na realidade educativa 
portuguesa, antes de 2005. Não pretendemos apresentar uma história dos antecedentes da 
política, nem provar, ou infirmar, qualquer relação de dependência desta em relação àquelas 
iniciativas. Apresentamos, antes, algumas propostas que se configuram intencionalmente 
abrangentes (generalizáveis a nível nacional (ou regional)) como ofertas educativas públicas 
gratuitas e contextualizadas na escola pública101.  
 
 
                                                 
101
 Assim, não são contempladas, nesta síntese, as experiências (ainda que com significativa expressão nacional) 
que resultaram das iniciativas locais públicas (de iniciativa das autárquicas ou das associações de pais) ou 
privadas que, de alguma forma, se poderiam configurar no conceito, ou enquadrar num ―modelo‖ (ou tipologia) 
de ―escola a tempo inteiro‖. Ver Martins (2007, pp. 280-282), a propósito da apresentação do ―ensino privado 
como Escola a Tempo Inteiro‖.     
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2.1.1. A “escola a tempo inteiro” na Madeira – uma experiência com 
um itinerário autónomo  
No âmbito da sua autonomia, em relação às políticas educativas do Governo central, o 
Governo Regional da Madeira (através da Secretaria Regional de Educação) idealizou, em 
1994, no âmbito do Plano de Ordenamento da Rede Regional Escolar, o que designou por 
―Escola a Tempo Inteiro‖: uma iniciativa decorrente de um diagnóstico realizado aos 264 
estabelecimentos de ensino de 1.º ciclo do ensino básico da região, cuja implementação teve 
início em 1995 com dez estabelecimentos de ensino. A ―conversão‖ da rede escolar do 1.º 
ciclo efectivou-se gradualmente, na reconfiguração de estabelecimentos em ―escolas a tempo 
inteiro‖ e na construção de novos estabelecimentos com aquela designação. Neste contexto, a 
ETI surge como uma ―tipologia‖ de escola do 1.º ciclo que ―convive‖ com a existência de 
outras escolas que não o são a tempo inteiro. De acordo com as informações oficiais 
(Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos [DRPRE], 2006), uma ETI 
caracteriza-se por funcionar em ―turno duplo‖102 ou ―regime cruzado‖. Assim, numa ETI 
existem salas para actividades lectivas e outras tantas salas para outras actividades, 
nomeadamente de enriquecimento curricular e de ―ocupação de tempos livres‖ (OTL). Desta 
forma, cada sala de actividades lectivas é utilizada por duas turmas (uma de manhã e outra de 
tarde). As outras salas de actividades (espaços para TIC, biblioteca, videoteca, estudo, inglês, 
música, artes plásticas…) são ocupadas pelos alunos que não se encontram em actividade 
lectiva. De acordo com um relatório de avaliação realizado em 2004, este aspecto 
organizacional tem sido o mais contestado pelos vários intervenientes do processo educativo, 
nomeadamente, professores, directores, alguns Encarregados de Educação, Sindicatos e 
Partidos Políticos (Secretaria Regional de Educação [SRE], 2004), apesar de as autoridades 
públicas entenderem ser este um dos aspectos que marca a diferença (pela positiva) em 
relação ao modelo nacional de ETI, por permitir aos alunos uma verdadeira alteração de 
ambiente (DRPRE, 2006). De realçar, ainda, que este modelo de ETI permite que a oferta de 
actividades de enriquecimento e de ―ocupação de tempos livres‖ (OTL) decorram de opções 
da comunidade escolar, deixando em aberto a possibilidade de participação dos actores da 
comunidade educativa, embora o estudo citado refira que a esmagadora maioria das ofertas 
                                                 
102
 Curiosamente, este regime de funcionamento, tem sido constantemente alvo de tentativa de extinção dos 
sucessivos governos, no território continental, a favor do funcionamento dos estabelecimentos em ―regime 
normal‖, cuja concretização veio a efectivar-se de forma generalizada a partir de 2005 com o encerramento de 
generalizado de escolas de reduzida dimensão, construção de centros escolares e com a implementação da 
política de ETI.  
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educativas é decidida nos órgãos da escola.  
Nas ETI da região autónoma da Madeira são recrutados dois professores por turma, 
um para as actividades lectivas e outro para as actividades de enriquecimento curricular e 
―ocupação de tempos livres‖ (OTL) (com habilitações adequadas e preferencialmente 
profissionalmente habilitados para o 1.º ciclo do ensino básico) 103. 
Não é nosso objectivo analisar o ―modelo‖ de ETI implementado na Região 
Autónoma da Madeira nem comparar as suas características com as da política de ETI do 
Continente104. Todavia, registamos a ideia de que a ETI pretende tratar-se de uma medida de 
apoio social à família bem aceite pelos encarregados de educação – atendendo ao elevado 
grau de satisfação (Secretaria Regional de Educação [SRE], 2004) – por ir de encontro às suas 
necessidades sociais (a maioria das crianças permanece na escola 8 a 11 horas diárias). É, 
também, encarada como uma medida de promoção da igualdade de oportunidades, quer no 
acesso a novas aprendizagens, quer como contributo para compensar as desigualdades 
económicas, sociais e culturais ou ―esbater as desigualdades que advêm dos diferenciados 
contextos familiares em que os alunos se inserem‖ (Mendonça, 2006). Também lhe está 
associada a notória requalificação do Parque Escolar e o melhor equipamento das escolas, 
para além da oferta de mais oportunidades de emprego à classe docente e não docente105. 
Parece, no entanto, ficar subjacente uma significativa ausência de participação e de 
envolvimento das famílias e até da própria comunidade, particularmente ao nível dos 
processos de decisão sobre opções que podem ser tomadas localmente, nomeadamente sobre 
as ofertas educativas de enriquecimento curricular e de tempos livres.  
Do exposto resulta a explicitação de diferenças de fundo (que as entidades 
responsáveis pela educação na Madeira fazem questão de afirmar de forma categórica106) entre 
o modelo de ETI implementado na Madeira e o ―modelo‖ que viria a ser implementa no 
Continente, daí decorrendo uma ausência de mimetismo, contágio ou conotação com as 
medidas da região autónoma, levada ao ponto de ser evitado o uso oficial da própria 
                                                 
103
 De acordo com as informações oficiais estes docentes usufruem de ―horários completos, contagem de tempo 
de carreira e efectividade nos quadros da escola‖ (DRPRE, 2006).  
104
 Ver, a este propósito, as comparações realizadas por Martins (2007) e os estudos de casos que comparam 
contextos do território continental e regional da Madeira, de que são exemplos os trabalhos de Fátima Naia 
(2010) e de Diana Tavares (2009) – este último caso refere-se à ―escola a tempo inteiro‖ no domínio da educação 
Pré-escolar em edifícios com 1.º ciclo.  
105
 ―Este novo modelo educativo acabou por se transfigurar simultaneamente numa medida de combate ao 
desemprego dos docentes deste nível de ensino. 
106
 Ver a propósito as comparações realizadas pela Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos 
(DRPRE, 2006). 
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expressão ―ETI‖. Evidenciam-se, assim, indícios de que as divergências sobre o conceito de 
ETI, não se reportam (exclusivamente) a meras questões técnicas, mas a ideias e 
representações que, por sua vez, se reportam a referenciais de política educativa distintos107. 
Apesar da ausência de análises de política educativa sobre a formulação da medida, 
regista-se que a mesma terá sido implementada sem o respectivo enquadramento legal, o qual 
só virá a ter lugar alguns anos depois, ―após (alguma) implementação, avaliações e 
reavaliações e consequentes acertos‖ (DRPRE, 2006).  
2.1.2. Etapas de um itinerário – experiências e iniciativas “pré” 
“Escola a Tempo Inteiro” 
Antes do período a que se reporta a presente investigação (2005 – 2008), emergiram 
iniciativas de diferentes governos relacionadas com tentativas de implementação de uma 
língua estrangeira no 1.º ciclo, empresa que apenas viria a ser concretizada através de uma das 
medidas emblemáticas da política de ETI, a generalização do ensino do inglês, ou seja, aquela 
que ―assume claramente o papel de primeira medida efectiva de concretização de projectos de 
enriquecimento curricular e de implementação do conceito de escola a tempo inteiro‖108. 
Outras iniciativas focalizam-se na intencionalidade de financiamento da generalização do 
extracurricular que estabelece um paralelismo com as ofertas educativas de enriquecimento 
curricular e com o respectivo programa de generalização a partir de 2006. Neste itinerário 
houve lugar para perspectivas mais sistémicas integradas numa lógica de atribuição de 
prioridade política ao 1.º ciclo do ensino básico, das quais pretendemos dar conta. 
Embora a principal intenção da breve exposição que nos propomos realizar tenha, 
sobretudo, a ver com as intencionalidades políticas e com as representações que lhes estão 
subjacentes, reconhecemos que as diversas iniciativas programadas e explicitadas, ou não 
foram sujeitas a processos de generalização, ou nem sequer chegaram a ser efectivamente 
implementadas. Como tal, a partir das ―aberturas‖ que a legislação permitia, as comunidades 
educativas foram desenvolvendo iniciativas contextualizadas localmente, sobretudo ao nível 
da garantia de actividades extracurriculares (ou de complemento curricular), ou, ainda, de 
tempos livres. Ou seja, em ―momentos diversos e em formatos variados, a escola tem feito 
ofertas de natureza extracurricular, variando sim a sua natureza e conteúdos, obrigatoriedade 
                                                 
107
 É curioso notar que enquanto o PS nacional apoia incondicionalmente a política de ETI no Continente (cf. 
―debates parlamentares‖, no n.º 1 do Capítulo VI) , o PS regional tem uma posição desfavorável em relação ao 
―modelo‖ implementado na Região Autónoma da Madeira. 
108
 Despacho n.º 12 591/2006, de 16 de Junho. 
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ou voluntariado, intencionalidade, tempo e recurso‖ (Roldão, 2008, p. 7). 
A emergência do ensino de uma língua estrangeira no 1.º ciclo 
Embora no domínio estritamente curricular, o ensino das línguas estrangeiras no 1.º 
ciclo mereceu especial atenção política na década de 1980, aquando da definição de um 
quadro de referência que legitimou a possibilidade de, no 1.º ciclo do ensino básico, as 
escolas poderem, de acordo com os recursos disponíveis, proporcionar a ―iniciação de uma 
língua estrangeira, na sua realização oral e num contexto lúdico‖ (n.º 1, do artigo 5.º, do 
Decreto-Lei nº 286/89 de 29 de Agosto). No entanto, ―faltava a definição de uma política 
nacional para o ensino de línguas, rigorosamente explicitada e com objectivos claramente 
definidos‖ (Strecht-Ribeiro, 2005, p. 7). Algo que apesar de não ter acontecido efectivamente, 
teve um ligeiro avanço em 1996, em termos de ―vontade política‖ quando, na altura foi 
incentivada (através do Despacho n.º 60/SEEI/96) leccionação de línguas estrangeiras, nos 
períodos de tempo lectivo, se para tal tivessem condições, nomeadamente, a existência de 
recursos humanos (o próprio professor titular de turma, ou outros membros da comunidade). 
Situação que acabou por se operacionalizar de forma mais extensiva com a mobilização de 
docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico em contexto de territórios educativos de 
intervenção prioritária e, sobretudo, de agrupamentos de escolas, através da rentabilização de 
créditos horários. Em 2001, a ―reorganização curricular do ensino básico‖ legitimada pelo 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro remeteu a possibilidade de ensino de línguas 
estrangeiras, exclusivamente para períodos de tempo extralectivo (leia-se de enriquecimento 
do currículo), tal como deveria acontecer a outras actividades de iniciativa das escolas, para 
além das lectivas. Assim, o desenho curricular do 1.º ciclo passou a contemplar actividades de 
enriquecimento do currículo de carácter facultativo (incluindo uma possível iniciação a uma 
língua estrangeira
109) e ―de natureza eminentemente lúdica e cultural, incidindo, 
nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da 
escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia na educação‖ (n.º 
1 do art.º 9.º). É precisamente neste extracto que se encontra o enquadramento legal para a 
existência de AEC nas escolas do 1.º ciclo. Com os sucessivos ajustamentos ao crédito global 
de horas dos agrupamentos de escolas deixou de ser gradualmente possível os docentes do 2.º 
e 3.º ciclos coadjuvarem os do 1.º em áreas específicas. Em muitos casos, as autarquias e as 
                                                 
109 ―As escolas do 1.º ciclo podem, de acordo com os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação a uma língua 
estrangeira, com ênfase na sua expressão oral‖ (n.º 1 do art.º 7.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro). 
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associações de pais procuraram continuar a assegurar formas de coadjuvação, particularmente 
nas áreas lectivas de expressão e educação musical e físico-motora e na iniciação a uma 
língua estrangeira em tempo de enriquecimento do currículo.    
O ensino de uma língua estrangeira (tendencialmente o inglês) reunia, em 2004, 
consenso político entre os partidos então no Governo (PSD e CDS-PP) e o então ―principal‖ 
partido da oposição, o PS. Segundo o Secretário de Estado da Educação da altura, um grupo 
de trabalho constituído para estudar a ―reforma do ensino básico‖ estaria a formular uma 
proposta para a implementação daquela medida, a qual deveria ser concretizada no ano lectivo 
de 2005/06. Um primeiro projecto dessa proposta foi apresentado publicamente na última 
semana de campanha eleitoral propondo a introdução da língua estrangeira a partir do 3.º ano 
(Público de 17/02/05).  
Pelas notícias veiculadas na imprensa (―Diário de Notícias‖ de 23 e 24/12/2004), o 
consenso sobre a implementação de uma língua estrangeira no 1.º ciclo é alargado, de acordo 
com os testemunhos recolhidos: a Confederação Nacional das Associações de Pais 
(CONFAP) considerava a medida altamente positiva; a Federação Nacional de Educação 
(FNE) entendia ser necessário repensar a formação dos professores, embora manifestasse a 
sua concordância; a Associação Portuguesa de Professores de Inglês (APPI), embora 
mostrando a sua preocupação em relação à formação adequada dos professores, congratulou-
se com a iniciativa. Também a questão era consensual para o que viria a ser o Secretário de 
Estado da Educação do XVII Governo Constitucional (2005-2009), que, enquanto presidente 
de um instituto politécnico, afirmava haver muitos professores com a formação necessária 
para arrancar com o ensino de uma língua estrangeira no ano lectivo seguinte. Assim, pelas 
promessas eleitorais, pelo consenso e pela sua mediatização, a implementação do ensino de 
uma língua estrangeira, mais precisamente do inglês, estaria aparentemente garantida a partir 
de 2005/2006, no 1.º ciclo do ensino básico (tal como veio a acontecer) independentemente 
do(s) partido(s) que viesse(m) a formar governo.  
Um Programa para o 1.º ciclo com escola a “tempo inteiro” incluída 
Em 1998, o ―documento orientador das políticas educativas para o ensino básico‖ 
(Ministério da Educação, 1998), do XIII Governo Constitucional (1995-1999), ditava a 
necessidade de, no 1.º ciclo do ensino básico, ―romper o isolamento das escolas e promover a 
qualidade das aprendizagens‖ (ib., id.). Nesse sentido, ficava explícito o compromisso de 
desenvolver um ―Programa específico‖ para aquele grau de ensino que contemplava aspectos 
semelhantes aos que viriam a enformar a política de ETI. Ou seja, um programa ―com fortes 
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recursos da Administração Central, e parcerias com a Administração Local, que assegure a 
coordenação e desenvolvimento de intervenções centradas no 1.º ciclo‖ (ib., id.). Os seus 
objectivos eram os seguintes: 
assegurar apoios adequados em todos os domínios da vida escolar na perspectiva do desenvolvimento 
de uma escola a "tempo inteiro", designadamente através de medidas de complemento do horário 
lectivo; 
 promover a melhoria das aprendizagens nos domínios da língua portuguesa e da matemática tendo, 
designadamente, uma especial intervenção no âmbito da formação inicial e contínua dos professores em 
articulação com as respectivas instituições de formação; 
desenvolver a educação artística e a experimentação científica nas escolas, estimulando o 
desenvolvimento de projectos específicos e a articulação com recursos locais adequados como, por 
exemplo, bandas e agremiações musicais, museus e centros de investigação. 
mobilizar os parceiros locais, nomeadamente as autarquias, para o investimento no 1.º ciclo (edifícios e 
equipamentos e acção social escolar); 
Este ―programa específico‖ veio a operacionalizar-se através do ―Programa Alfa‖ (ver 
ponto 1 da Introdução), traduzindo-se no que ficou designado por ―apoio sustentado ao 1.º 
ciclo‖. Previa um forte apoio das autarquias no processo, para além de um grande 
envolvimento da administração regional e, sobretudo, local da educação.  
Apesar de ser a primeira vez que a expressão ETI é usada (pelo menos nos 
documentos oficiais do Governo por nós identificados), o programa não lhe faz referência, 
nem as ―medidas de complemento do horário lectivo‖ com vista ao desenvolvimento de uma 
escola a "tempo inteiro" vieram a ser implementadas, para além da continuidade da existência 
das actividades de tempos livres. No entanto, teoricamente, esta iniciativa, pelas medidas 
explicitadas, poderia constituir uma base de inspiração da política de ETI desenvolvida a 
partir de 2005. 
Apoio financeiro a actividades extracurriculares – “depois das aulas” 
Sob o lema ―Eu não Desisto‖, o XV Governo Constitucional (2002-2004) criou o Plano 
Nacional de Prevenção do Abandono Escolar  (PNAPAE) constituído por vários programas: 
―tutor escolar‖; formação de professores; ―português língua não materna‖; promoção da 
leitura e da escrita; apoio ao ensino e aprendizagem da matemática; ―pais na escola‖; ―depois 
das aulas‖. Este último programa previa o apoio e financiamento a actividades 
extracurriculares, cuja criação e dinamização deveria ser realizada até 2006. Pretendia-se, 
com o programa de financiamento, apoiar, desde o 1.º ciclo do ensino básico, as escolas na 
dinamização de ―actividades extra-curriculares de apoio ao estudo, à cultura cívica, ao 
desporto, ao lazer, à cultura e à participação social dos alunos‖ (Canavarro, 2004, p. 115), 
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quer por iniciativa própria (no exercício da autonomia que lhe é atribuída por Lei), quer em 
articulação com as autarquias e com o movimento associativo local.  
De realçar o facto de o Plano que integra o referido ―programa‖ assentar num modelo 
conceptual de intervenção, em que, por exemplo, no eixo do ―sucesso educativo‖, tem lugar o 
―desenvolvimento e generalização de actividades de complemento curricular ou extra-
curriculares‖ (Canavarro, 2004, p. 39). Um modelo que discute o sentido a atribuir à escola, 
―ao espaço institucional de educação e/ou de formação‖ e que, por sua vez, assenta na revisão 
de estudos nacionais e internacionais relacionados com a problemática. Como ―justificação‖ 
para o programa ―depois das aulas‖, o relatório invoca os estudos de Weisman & Gottfredson 
(2001, citados Canavarro, 2004, 41) que ―enunciam a crença generalizada dos educadores de 
que os programas extra-curriculares (after-school programs) constituem uma boa medida para 
melhorar o desempenho académico e para manter os alunos na Escola‖ (ib., id.).  
2.2. Itinerários de investigação com a “escola a tempo 
inteiro” no horizonte – um panorama 
É frequente a agenda política educativa marcar o ritmo da agenda da investigação em 
educação, influenciando, particularmente, os temas abordados em trabalhos académicos como 
dissertações de mestrado e teses de doutoramento. A política de ETI não é excepção, pois, 
enquanto ―objecto de interpelação‖ (Cosme & Trindade, 2007, p. 9) tem suscitado, nos 
últimos anos, através de abordagens diversas, o desenvolvimento daquele tipo de trabalhos.  
Para conhecer a investigação produzida em Portugal sobre o estudo da política de ETI 
optámos pela recolha dos estudos depositados nos repositórios abertos das instituições de 
ensino superior portuguesas, por os considerarmos representativos do universo de trabalhos já 
finalizados (ver Anexo 1). São estudos que têm como tema principal a ETI, ou as AEC, ou 
que apresentam um significativo grau de desenvolvimento e de problematização destes 
assuntos (ainda que possam estar subordinados, globalmente, a outros temas. A maioria 
identifica-se com ―estudos de casos‖ relacionados com a recepção e/ou gestão e, até, 
apropriação110 da política (ou medida política) em contextos locais e a partir, quer da análise 
                                                 
110
 A este propósito, Maria do Céu Roldão (2008) considera as AEC uma ―inovação instituída (…) resultante de 
uma decisão externa ao contexto que formalmente a instituiu – visando-se (…) poder vir a transformá-la em 
instituinte, mediante a apropriação pelos actores, de modo a fazerem dela espaços de decisão sua, e a 
promoverem e orientarem, de forma própria, melhorias que, nos seus contextos, pretendem instituir, desenvolver 
e avaliar (p. 7, destaque da autora). 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
90 
documental, quer, sobretudo, de processos de inquirição junto dos actores locais (escolares111 
e/ou da comunidade educativa), na maior parte das vezes, os professores do 1.º ciclo titulares 
de turma112 e os professores/técnicos das AEC, mas também docentes com funções executivas 
nos agrupamentos de escolas, autarcas (ou técnicos autárquicos) e pais e encarregados de 
educação. Evidencia-se, ainda, uma preocupação com o registo das representações das 
crianças113. Assim, na sua maioria, estes estudos baseiam-se nas ―vozes‖ desses actores, nas 
suas experiências, crenças e representações e, nalguns casos, são estabelecidas comparações 
entre as suas lógicas de posição.  
Apesar das diferentes abordagens teóricas e pressupostos metodológicas que 
sustentam aqueles trabalhos académicos – através duma racionalidade atribuída a posterior – 
identificamos, essencialmente, três problemáticas relacionadas com a política de ETI:  
 Questionamento da natureza e formatação das ofertas educativas – relaciona-se 
com natureza das actividades proporcionadas às crianças, decorrentes da extensão 
do seu tempo de permanência na escola, remetendo para questões como os tempos 
escolares e de vida das crianças e o domínio de enquadramento educativo das 
actividades. 
 A supervisão das AEC como questão problemática – relaciona-se com a 
integração organizacional, pedagógica e curricular das AEC, remetendo para a 
problemática da supervisão daquelas actividades e da articulação entre o domínio 
curricular e o do enriquecimento curricular. 
 Questionamento dos processos de descentralização e das tendências de 
municipalização das ofertas educativas – relaciona-se com as competências das 
autarquias em matéria de educação, concretamente ao nível da promoção das 
AEC, reportando-se à problemática da reconfiguração e dos paradoxos dos 
processos de descentralização e das tendências de municipalização da educação, 
em Portugal. 
Nos pontos seguintes, desenvolvemos cada uma destas problemáticas, convocando 
para a argumentação, não só, os estudos atrás identificados, mas, também, outros trabalhos 
realizados por investigadores integrados em grupos, ou em centros de investigação de 
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 A título de exemplo, ver, entre outros, Marques (2008) e Â. Santos (2009). 
112
 O estudo de João Carriço (2009) é focalizado nas representações destes profissionais. 
113
 A título de exemplo, ver Antunes (2009), Guimarães (2009), Estríbio, (2010). 
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instituições de ensino superior (ou outras, como é o caso do Instituto Nacional de 
Administração) que se propuseram elaborar – geralmente, por ―encomenda‖ – estudos de 
acompanhamento e de avaliação de âmbitos e objectivos diversos, em particular, sobre a 
implementação das AEC. Registamos a elaboração de estudos: de âmbito local e concelhio 
(Salgado, Pascoal e Fachada, 2007; Oliveira, Coelho, Matos, e Milhano, 2008; Madureira, 
Alexandre, Antunes e Rodrigues, 2008; Madureira, Rando, Alexandre e Martins, 2011); 
estudos de âmbito regional resultantes de iniciativas de sindicatos (Sindicato dos Professores 
da Região Centro [SPRC], 2007; Sindicato dos Professores da Grande Lisboa [SPGL], 2008) 
de nível nacional, resultantes do processo de acompanhamento e avaliação do Programa de 
Generalização das AEC pela Comissão de Acompanhamento do Programa (CAP, 2007; 2008; 
2009); estudos resultantes de solicitação do Ministério da Educação a uma equipa nacional 
(Abrantes, Campos, & Ribeiro, 2009) e a uma equipa internacional (Matthews, Klaver, 
Lanne, & Ventura, 2008). 
2.2.1. Questionamento da natureza e formatação das ofertas 
educativas 
Na conclusão do seu estudo, Estríbio (2010) dá o mote ao afirmar que, ―com o 
significativo aumento da jornada escolar, o tempo livre para brincar, jogar e desenvolver 
outras actividades da vontade das crianças foi substancialmente diminuído com a 
implementação do programa ―Escola a Tempo Inteiro‖ (p. 131). Em sentido idêntico, 
Guimarães (2009), a partir do seu estudo, sugere que o envolvimento nas AEC implicou 
alterações nos ―tempos de vida‖ das crianças, diminuindo-lhes os tempos de brincadeira. 
Partindo destes pressupostos, as AEC são entendidas como  
verdadeiras actividades curriculares, o que transforma um espaço supostamente não lectivo e, nesse 
sentido, adequado ao desenvolvimento de actividades extracurriculares não-formais, num efectivo 
acréscimo ao tempo lectivo que já era cumprido por cada criança, em claro prejuízo para a afirmação de 
outras componentes configuradoras de verdadeiras práticas lúdicas, de animação, de diversão e de 
prática de jogos ao ar livre (Silva A. , 2010, p. 144) 
 De acordo com este autor ―a filosofia que presidiu à formatação da chamada ‗escola a 
tempo inteiro‘ sepultou a expectativa com que por aí chegamos a vislumbrar a possibilidade 
de se abrirem corredores de passagem de actividades desestruturadas das crianças para seu 
uso discricionário‖ (Silva A. , 2010, p. 4). Assim, Lucília Salgado (2007) defende que as AEC 
devem ser realizadas numa perspectiva lúdica e não como mais horas de aulas através de uma 
pedagogia próxima do brincar que tem por base a teoria do lazer: descansar, divertir e 
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desenvolver. 
 É, então, percepcionado que o ―crescimento exponencial da sua [das crianças] carga 
horária, apesar de lhe chamarem ―actividades de enriquecimento curricular‖, mais não 
significou do que dar às crianças mais do mesmo‖114 (Silva A. , 2007, p. 6), tornando, assim, a 
criança ―cada vez mais aluno a tempo inteiro‖ (ib., p.8), através de um acréscimo de horas de 
trabalho escolarizado (Ferreira & Oliveira, 2007, p. 136), numa tendência para a 
―hiperescolarização da vida das crianças‖ (Cosme & Trindade, 2007, p. 17) e 
consequentemente para a ―expansão da ―forma escolar‖ de socialização‖ (Moura, 2005, p. 
89)115. Esta figura de aluno é admitida por Ferreira e Oliveira (2007), por fazer parte da 
instituição sendo, assim, necessário o desenvolvimento das ―melhores condições para que as 
crianças se exerçam como tal; no entanto, não se pode deixar de ter presente que (…) as 
políticas públicas tenham como referência, antes que tudo, as crianças que habitam os 
alunos‖ (p.137, destaque nosso)116. 
Outra das questões evidenciadas, reporta-se à participação dos alunos na escolha e na 
planificação das actividades, remetendo-se o enquadramento da argumentação para a 
liberdade de acção e de escolha da/pela criança na ocupação do seu tempo livre e/ou de lazer. 
Conclui-se que, com as AEC – que em muitos casos vieram ―substituir‖ actividades de 
tempos livres – os alunos ―não passam de passivos e meros destinatários da acção educativa 
delineada pelos adultos, como consequência desta nova perspectiva educativa implementada 
nas escolas‖ (Estríbio, 2010, p. 132). Assim, baseada numa consistente revisão de literatura, a 
autora defende que as AEC ―devem ter um elemento da livre vontade do aluno, com 
oportunidade para livre escolha e espaço para escolher livremente a aprendizagem seguinte‖ 
(ib., p. 78). Esta afirmação é sustentada pelo reconhecimento da capacidade política 
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 A este propósito, Maria do Céu Roldão (2008) adverte que as ―actividades deverão organizar-se à semelhança 
das que se desenvolvem noutros fóruns, noutros espaços, associativos, ou culturais, orientadas para aprender de 
forma organizada mas flexível, aberta a interesses e oportunidades, desenvolvidas num clima de grupos de 
interesse, mais do que reduzi-las a um segmento disciplinar formal a mais‖. 
Também, Rui Neves (2010) chama a atenção para ―outros modelos de organização das AEC, que suscitam outra 
forma de estar e maior flexibilidade nas decisões de alunos e professores. Ou seja, não podem assumir ser mais 
do mesmo. Logo, as AEC não podem nunca, ser… ―algo‖ desajustado dos interesses e motivações das crianças‖ 
(p. 130). 
115
 Referindo-se, de forma crítica, às actividades de carácter extracurricular procuradas pelas famílias, Ana 
Francisca Moura (2005) subscreve que essas actividades visam ―a aquisição de saberes específicos, mas também 
―a aprendizagem da disciplina‖, ―o gosto pelo esforço, exprimindo preocupações ―educativas‖ (…), regulam e 
estruturam o tempo das crianças, tendem a assegurar a sua ocupação incessante, ocupação cuja função é mais de 
gerar disposições para a regularidade, no que diz respeito ao ―emprego do tempo‖, do que enquadrar e apoiar‖ 
(p. 89). 
116
 Os autores tomam de empréstimo a expressão ―crianças que habitam os alunos‖, que dá título à obra de Irene 
Santos: ―Quem habita os alunos? A socialização de crianças de origem africana‖. Lisboa. Educa, 2004. 
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demonstrada pelas crianças, nomeadamente, no espaço institucional que é a escola, como é 
argumentado por Sarmento, Fernandes e Tomás (2007) ao defenderem que ―as crianças são 
capazes de assumir objectivos políticos, de participar activamente no processo de tomada de 
decisão, de avaliar as suas actividades e de interpretar as suas consequências para os demais 
intervenientes no processo‖ (p. 203). 
As perspectivas e argumentos apresentados põem em questão o domínio de 
enquadramento educativo das AEC, atendendo à sua natureza e às propostas de 
operacionalização que lhes estão subjacentes. Este questionamento prende-se com o facto de 
as AEC se apresentarem desenhadas com traços semelhantes aos da educação escolar formal, 
curricular, disciplinar, programada e reprodutora da ―forma escolar‖. Nesse sentido, fica 
implícita a sugestão do seu enquadramento no domínio do não formal, com todas as 
implicações subjacentes. É nessa perspectiva que outros estudos, a partir de outras abordagens, 
conduzem a encarar as AEC inseridas no campo do sociocultural, mais precisamente, no 
domínio da animação socioeducativa (cf. Alves, 2010; Canto, 2010). É sugerido que a maior 
permanência da criança na escola deve criar, obrigatoriamente, a necessidade de proporcionar 
―momentos de animação‖117, sendo defendido que é neste contexto que as AEC ―encontram 
lugar e justificação‖ (Canto, 2010), orientadas por metodologias específicas da animação 
socioeducativa em contexto escolar (Alves, 2010). Situação que reclamaria o trabalho de 
outros profissionais (não professores), os animadores socioculturais e que colocaria as AEC 
como um ―novo paradigma da animação socioeducativa‖ (ib., id.). 
Ora, como vimos atrás e como o procuram demonstrar os diversos estudos 
apresentados, as AEC – embora pudessem ser entendidas como complementares ao currículo 
(uma das dimensões da educação não formal) – apresentam-se significativamente 
formalizadas e estruturadas. É esta intencionalidade que parece estar subjacente à distinção 
feita entre ―actividades de animação e de apoio à família no âmbito da educação pré-escolar‖ 
e ―actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico‖118, apesar, 
paradoxalmente, das recomendações oficiais que apontam para o carácter eminentemente 
lúdico e facultativo das AEC. 
Prosseguindo na linha de perspectivação das AEC no âmbito da educação não formal, 
                                                 
117
 A ―animação‖ surge aqui com um sentido muito restrito, confinada a porções de tempo e de espaços. Por seu 
lado, Rui Canário (Canário, 2000) – no âmbito de uma ―valorização dos processos educativos não formais‖ – 
amplia o conceito, libertando-o da confinidade do tempo e do espaço e atribuindo-lhe um lugar central na acção 
educativa ao defini-la como ―o eixo estruturador de uma intervenção educativa globalizada que apela a diferentes 
tipos de articulação: a articulação entre modalidades educativas formais e não formais; a articulação entre 
actividades escolares e não escolares; a articulação entre educação das crianças e dos adultos‖ (p. 136). 
118
 Cf. Despacho n.º 12 591/2006, de 16 de Junho e Despacho n.º 14460/2008 de 26 de Maio. 
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é defendido que aquelas actividades podem constituir-se como espaços de oportunidade – 
atendendo à pretensa falta de ―espaço‖ na educação formal – para o desenvolvimento da 
criatividade e do conhecimento da cultura local, conferindo às AEC um carácter próprio 
adequado ao meio onde são desenvolvidas (Silva L. , 2009). É, de alguma forma, neste 
sentido que o relatório sobre as ―políticas de valorização do primeiro ciclo‖ aponta, indicando 
como casos de bom funcionamento das AEC, aqueles em que os alunos desenvolvem 
―actividades interessantes e estimulantes (…) resultado da motivação das escolas, dos seus 
profissionais e representantes do poder local, assente no grau de autonomia de que dispõem‖ 
(Matthews, Klaver, Lanne, & Ventura, 2008, p. 54). Em jeito de recomendação acrescenta, 
ainda, o relatório que se espera que o programa seja ―adaptado ao contexto local‖ (ib., p.59). 
Ainda no âmbito do desenvolvimento cultural, mas através da educação artística, as 
AEC assumem dimensões ligadas à democratização da cultura119 (Raimundo, 2010), 
contribuindo, assim, na perspectiva da autora, para a criação de públicos de cultura resgatados 
à hegemonia dos media – alternativa que era muito utilizada para o lazer das crianças, antes 
do aparecimento das AEC (ib., id.). Problematiza-se aqui a questão de as AEC 
(particularmente, as actividades artísticas) constituírem uma boa alternativa a actividades de 
tempos livres empobrecidas, atendendo às intencionalidades educativas e culturais que 
preconiza. Todavia, levanta uma outra questão que suscitou grande polémica, apelando à 
tomada de posição de vários actores (sobretudo dos partidos políticos120), que tem a ver com o 
―resgate‖ pelas AEC de públicos que frequentavam o ensino artístico especializado (e que 
viram essa possibilidade coarctada), em nome de uma certa democratização da educação 
artística, em particular do ensino da música. 
2.2.2. A supervisão das AEC como questão problemática 
No conjunto dos estudos realizados, há um expressivo interesse pela tentativa de 
compreensão dos processos de supervisão pedagógica das AEC (Barreto, 2010; Dias G., 
2010; Santos S., 2010121; Vasconcelos, 2010) incluindo a formação de professores 
                                                 
119
 Esta perspectiva é corroborada por Ana Pereira (2010) ao afirmar que uma das virtudes das AEC reside na 
―democratização do acesso a actividades de educação não formal‖ (p. 227), concretamente, na ―democratização 
do acesso a aprendizagens, saberes e actividades culturais [mas, também] desportivas e artísticas, anteriormente, 
praticamente, arredadas dos tempos e espaços desta instituição escolar‖ (p. 224). 
120
 Ver, a propósito, o n.º do Capítulo VI. 
121
 Este trabalho, de formato diferente dos anteriores, é um ―relatório de estágio‖ que incidiu na análise e 
discussão dos resultados dos questionários das visitas de acompanhamento realizadas no âmbito da CAP, do ano 
lectivo de 2008/2009, bem como nos relatórios anteriormente elaborados por aquela comissão em anos lectivos 
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(Montenegro, 2010). A pertinência desta focalização é justificada pelo facto de a supervisão 
pedagógica ser considerada uma das fragilidades da implementação das AEC nos 
agrupamentos de escolas122, como o atestam alguns dos relatórios de âmbito nacional (CAP, 
2007; 2008; Abrantes, Campos e Ribeiro, 2009) ou local (Salgado, Pascoal e Fachada, 2007; 
Oliveira, Coelho, Matos e Milhano, 2008). Importa reforçar a constatação de uma forte 
associação entre a supervisão e a articulação entre professores da componente lectiva e das 
AEC, mais propriamente a ―articulação curricular‖ considerada por Ana Pereira (2010) o 
―calcanhar de Aquiles‖ do programa de generalização das AEC.  
Situados no campo de abordagem da supervisão pedagógica, os trabalhos 
problematizam o facto de as AEC constituírem um desafio às práticas supervisivas e a uma 
cultura dominante de ausência de trabalho colaborativo123 (Dias G. , 2010), daí o estudo apontar 
para a existência de ―formas de colegialidade muito restrita‖, impostas por orientações legais 
e para a percepção de uma supervisão mais associada ao controlo do que a ―processos 
facilitadores do desenvolvimento de comunidades aprendentes‖124 (ib., p.5). Assim, a 
implementação de processos colaborativos contribui para a melhoria da qualidade da prática 
pedagógica, para além de promover o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
participantes (Vasconcelos, 2010).  
Prosseguindo no domínio das preocupações com a ausência de articulação entre a 
componente curricular e a de enriquecimento curricular, coloca-se a questão da integração 
curricular, neste caso, do ensino do inglês no 1.º ciclo. Nesse sentido – num estudo integrado 
no âmbito do currículo e da supervisão –, Isabel Pereira (2010) discute o ―programa de 
generalização do ensino do inglês‖ – diagnosticando-lhe limitações e contradições – e 
defende, de forma fundamentada, a integração daquela actividade no currículo, através de 
uma proposta alternativa que designou por ―projecto curricular integrado‖ e que procura 
fundamentar no âmbito da tese.  
Ainda no domínio da articulação, mas situado na abordagem da ―avaliação de 
programas‖ – a partir dos dados recolhidos através das visitas de acompanhamento do 
                                                                                                                                                        
anteriores. 
122
 Como resultado de um dos estudos, é apontada, de forma peremptória, uma ―separação nítida entre o 
curricular e o extracurricular, como se de duas faces antagónicas se tratasse‖ (Cunha, 2008). De acordo com a 
autora, ―a linha que marca a sua separação tende a remeter-se para o não reconhecimento das Actividades de 
Enriquecimento Curricular, sendo-lhes atribuídas um carácter de clandestinidade e subalternidade em relação às 
áreas curriculares‖ (p. 110).  
123
 Ver, a propósito da ―identidade profissional dos professores primários portugueses‖, o trabalho de Mariana 
Dias (2008). 
124
 Registe-se que é percepcionado que a exigência do exercício de supervisão contribuiu para a existência de um 
certo mal-estar para formas de resistência e de oposição pelos professore do 1.º ciclo (Cunha, 2008). 
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―programa de generalização das AEC‖ – o trabalho de Sofia Santos (2010) mostra uma 
tendência (na perspectiva dos professores do 1.º ciclo) para o aumento significativo dos 
processos de articulação, no terceiro ano de implementação do programa, embora as formas de 
articulação e as metodologias não tenham sofrido alterações significativas. 
2.2.3. Municipalização das ofertas educativas – tendências 
emancipatórias locais e controlo central 
As AEC, à excepção do ―apoio ao estudo‖, são preferencialmente promovidas pelas 
autarquias que vêem, assim, alargadas as suas competências em matéria de educação. É na 
tentativa de compreensão e problematização deste fenómeno de aparente descentralização e 
de transferência de protagonismo para os municípios, bem como da forma como são recebidas 
e geridas as AEC pelas autarquias enquanto entidades promotoras, que surgem alguns dos 
estudos registados: Martins (2007); Esteves (2009); Baixinho (2010); Gil (2010); Rosado 
(2010). 
Dos resultados dos estudos evidencia-se que, de forma semelhante aos restantes 
actores, também os municípios identificam como pontos fortes do programa de generalização 
das AEC ―a satisfação das famílias e a igualdade de oportunidades proporcionadas a todos os 
alunos do 1.º Ciclo no acesso à aquisição de novas competências, garantida pela generalização 
da oferta das AEC e pela gratuitidade de frequência (Martins, 2007, p. 322). Por seu lado, a 
complexidade da generalização das AEC veio evidenciar a falta ou exiguidade de recursos – 
humanos, técnicos e físicos (Martins, 2007; Cruz, 2009). Fica também claro que uma das 
questões controversas como é o caso da flexibilização do horário – que suscita posições 
desfavoráveis pelos professores do 1.º ciclo titulares de turma e posições favoráveis dos 
professores das AEC (Santos Â. , 2009, p. 90) – é apontada como uma das soluções para 
ultrapassar a falta de docentes das AEC (Martins, 2007). 
No âmbito da descentralização e territorialização das políticas educativas, 
problematiza-se a relação entre a forma como as autarquias gerem a promoção das AEC e o 
grau de emancipação em relação à política nacional e central, num continuum entre a simples 
execução e a autoria de políticas educativas locais. É nesse sentido que Esteves (2009) 
procura dar conta da diversidade dos processos de organização e gestão da oferta das AEC 
questionando a existência de articulação, ou não, entre esta oferta e a política educativa 
municipal. Assim, o estudo realizado no contexto de uma ―comunidade intermunicipal‖, 
evidencia uma tendência emancipatória dos municípios que não se limitam a ser meros 
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executores da política nacional, enquadram-na, antes, nas suas ―políticas locais de educação‖ 
(Esteves, 2009, p. 5), reconfiguradas a partir das experiências ―pré-AEC‖. Esta diversidade de 
soluções encontradas pelos municípios, nas modalidades de organização e gestão das AEC é 
também evidenciada nos resultados do estudo realizado por Martins (2007), em três 
municípios da Região Centro. Apesar disso, não estaremos, ainda, perante uma ―verdadeira 
medida descentralizadora‖ (Esteves, 2009, p. 5), atendendo às suas ―marcas‖ centralizadoras 
registadas num quadro normativo ―mapeado por políticas educativas territorializadoras (de 
cariz descentralizador e reticular) mas, contraditório com as medidas de cariz 
recentralizador‖, como é o caso do programa de generalização das AEC, ―comandado‖ a 
partir do centro para as periferias (Martins, 2007, p. 321). Estas constatações reflectem, assim, 
o que Neto-Mendes (2007) diz ser a ―expressão do paradigma tradicional de relacionamento 
entre o poder central e o poder local – o poder central decide, concebe, define, as regras, 
esperando que o poder local acate placidamente o caderno de encargos definido centralmente, 
mediante certas contrapartidas financeiras‖ (p. 9). Todavia, para o autor, ―o espaço das AEC‘s 
constitui hoje (…) um verdadeiro laboratório de soluções num contexto de relacionamento 
entre o Centro e o Local marcado por tendências de desestatização‖ (ib., id.).  
São estas tendências para as quais o estudo de Helena Martins (2007) aponta, ao 
concluir que existem indícios do uso de um conjunto de tecnologias de mudança no campo 
educativo, ―compagináveis com a transição de um Estado-produtor-prestador do serviço 
público de educação para um Estado-regulador-fiscalizador da qualidade do serviço público 
de educação‖, as quais estão a estender-se, progressivamente, para a esfera municipal. De 
acordo com a autora do estudo os indícios emergem da confirmação do recurso a entidades 
externas aos municípios em regime de prestação de serviços, de que é exemplo uma ―espécie 
de modalidade de outsorcing educativo municipal, utilizada para a operacionalização das 
AEC, que vai muito para além das tradicionais parcerias de índole comunitária‖ (ib., id.). É 
este quase-mercado do fornecimento de serviços educativos, por um lado, e a tendência para a 
municipalização, por outro, que configuram uma ―matriz híbrida‖ da concepção de políticas 
educativas (Baixinho, 2010).  
Ainda no âmbito da análise desta tendência para a municipalização da educação, o 
estudo conduzido por este último autor sobre a concretização das competências das autarquias 
na área da educação (Baixinho, 2010), permitiu evidenciar que a ETI fomenta a ―desregulação 
dos vínculos laborais, forçando os municípios a aumentar os seus meios técnicos e humanos e 
a construírem novas infra-estruturas educativas‖. Assunto que remete para a questão do 
financiamento necessário para a acção dos municípios no sector educativo, nomeadamente ao 
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nível da gestão e operacionalização das AEC. Focalizando-se na apreciação do modelo de 
financiamento público atribuído a estas actividades, os resultados do estudo realizado por 
Rosado (2010) sugerem que o referido modelo ―não está porventura a ser orientado para 
aquilo em que é mais eficaz do ponto de vista do sucesso educativo‖. Nesse sentido, não é por 
acaso que os relatórios da CAP recomendam a elaboração de estudos de eficiência financeira 
referente ao programa de generalização das AEC junto das autarquias (CAP, 2007; 2008). 
2.3. Problematização da política de “Escola a Tempo Inteiro” 
Não seria possível estabelecer os aspectos conclusivos retirados dos diferentes 
estudos, no que diz respeito às representações dos diferentes grupos de actores, até porque as 
suas posições variam significativamente de caso para caso. Procuramos, antes, evidenciar os 
aspectos problemáticos reflectidos ou suscitados nos/pelos trabalhos de investigação, os quais, 
de alguma forma, podem contribuir para esclarecer e reforçar a problemática do nosso próprio 
estudo, cujo âmbito se situa, não ―do outro lado da trincheira‖, nem necessariamente do lado 
oposto ao da recepção da política, mas do lado da análise da acção e do papel do Estado na 
concepção da política de ETI em confronto e/ou articulação com as interpretações e traduções 
que os actores ―centrais‖ (em representação dos ―locais‖) fazem da política, ou melhor, do 
―modelo‖ que a enforma. Fazemo-lo tendo por referência as que designámos por dimensões 
da política de ETI (ver n.º 2 da Introdução), operacionalizada através de um ―modelo‖ e de 
um ―instrumento‖ de acção. 
2.3.1. Reconfigurações híbridas de um “modelo” educativo – entre a 
retórica do “não formal” e a expansão da “forma escolar”     
Referíamos na Introdução que, na sua dimensão educativa, a ETI é percepcionada 
como uma resposta educativa à qual está subjacente um ―modelo educativo‖ caracterizado 
pelo reforço da ―forma escolar‖, pela escolarização dos tempos livres dos alunos e, 
paradoxalmente, pela permanência de duas ―escolas‖ dentro da mesma escola (ver n.º 2 da 
Introdução, n.º 2.1). Situamos nesta componente da problemática, os estudos que se focalizam 
no que atrás designámos por ―questionamento da natureza e formatação das ofertas 
educativas‖, mas também os que investem nas questões da supervisão e, sobretudo da 
articulação, não só curricular, mas também organizacional. 
Questiona-se, por um lado, se ETI é equivalente a educação formal e se, por 
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conseguinte, tem subjacente a absorção e consequente escolarização de todas as ofertas 
educativas, incluindo as que poderiam inscrever-se na dimensão não formal125. Questiona-se, 
por outro lado, se enquadra, separadamente, uma dimensão formal e outra não formal. Ou, 
ainda, se transforma o explicitado e entendido como não formal em formal. Ora, de qualquer 
forma, no âmbito deste questionamento, a ETI surge, ―como a alavanca reflexiva para se 
pensar as possibilidades educativas que se esboçam entre o escolar e o não-escolar, tanto nos 
espaços e tempos escolares como para além deles‖ (Palhares, 2009, p. 53) e, por conseguinte, 
esclarecer as representações do Estado acerca do ―modelo educativo‖ que preconiza.  
Como já o referimos, a viabilidade da política de ETI é, sobretudo, sustentada pela 
promoção de actividades que se constituem como enriquecimento ao currículo e que – como 
vimos antes, através dos estudos apresentados – podem ser apreendidas como processos não 
formais de educação, atendendo a que, na prática, em muitos contextos: tomaram o lugar de 
actividades de tempos livres ou extracurriculares; são extralectivas; requerem (à excepção do 
apoio ao estudo) a orientação de outros profissionais que não os professores da escola; são de 
frequência facultativa. Para além disso, o enquadramento legal decreta a ―natureza 
eminentemente lúdica e cultural dessas actividades de enriquecimento do currículo‖126. 
Todavia, o ―modelo‖ que operacionaliza a política de ETI apresenta as AEC como altamente 
formalizadas: de natureza disciplinar e sujeitas a orientações programáticas; potenciadoras da 
continuidade da ―forma escolar‖; orientadas por professores, preferencialmente com 
habilitações profissionais para a docência disciplinar; sujeitas a condicionamentos 
regulamentares e a orientações (do centro para a periferia) coercivas e com tendência para a 
sua uniformização e homogeneização127. Assim, embora exista diversidade nas respostas 
locais à demanda nacional e central (como constatámos dos resultados dos estudos) e 
subsistam representações dos actores que distinguem espaços e tempos menos formais do que 
os lectivos, partimos do pressuposto de que ocorre, paradoxalmente, um fenómeno de 
formalização daquilo que é apresentado retoricamente como não formal e que, noutras 
circunstâncias, seria entendido pelos diversos actores como tal. 
                                                 
125
 De acordo com Rui Canário (2006), na formalização das situações educativas ―integram-se e articulam-se 
processos formais (cujo protótipo é o ensino dispensado na escola), processos não formais (marcados pela 
flexibilidade de horários, programas e locais, em regra de carácter voluntário, sem preocupações de certificação 
e pensados ―à medida‖ de públicos e situações singulares) e processos informais (correspondentes a todas as 
situações potencialmente educativas, mesmo que pouco ou nada organizada ou estruturadas) (p. 211). 
126
 Em conformidade com o constante do Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro. 
127
 Características que denunciam, para além de uma rigidez organizativa, uma lógica de decisão ―demasiado 
centrada nos órgãos do Ministério da Educação que definem de forma quase definitiva o formato e o conteúdo 
das AEC‖ (Madureira, Alexandre, Antunes, & Rodrigues, 2008, p. 73) 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
100 
É deste pressuposto que partimos para o debate sobre a configuração de um aparente 
novo ―modelo educativo‖. Em primeiro lugar, do ponto de vista conceptual, constata-se a 
existência de uma dimensão lectiva e curricular e de uma dimensão não lectiva e de 
enriquecimento curricular que poderiam ser conotadas com dimensões formais e não formais 
da acção educativa.  
O ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI procurou ―institucionalizar o 
acesso a actividades educativas de carácter não-formal (…) [sobrepondo] num mesmo espaço 
duas realidades muito distintas entre si quanto às práticas e experiências, às lógicas de 
acção/intervenção, mas sobretudo, às suas finalidades‖ (Pereira A. , 2010, p. 226). Nesse 
sentido, a autora questiona a ―inevitabilidade da justaposição de actividades curriculares e de 
enriquecimento curricular, ou extras curriculares [sic], no espaço-tempo da escola básica‖ (p. 
227), uma vez que entende a educação não formal como um ―importante complemento do 
ensino escolar‖ e questiona ainda que, ―a qualificação do 1.º Ciclo e a inerente 
democratização do acesso a novas experiências e vivências educativas, (…) [tenham] 
necessariamente de passar por mais escola. 
Partilhando, de alguma forma, desta inquietação, Ariana Cosme e Rui Trindade (2007) 
– num dos primeiros ensaios sobre a ETI – defendem a separação ―entre os espaços e o tempo 
de educação formal e os espaços e o tempo da educação não-formal, com tudo o que esta 
reconfiguração implica‖ (p. 50), nomeadamente, a promoção de projectos de acção educativa 
completamente autónomos dos projectos que se desenvolvem no ―espaço escolar‖. Com efeito 
a ―dimensão escolar‖ é na perspectiva de Rui Canário (2000), uma ―dimensão parcelar‖ da 
―acção educativa‖. No entanto, este autor encara a escola como um ―meio de vida‖ (Canário, 
2006) que ―constitui um ecossistema de aprendizagem que integra, simultaneamente, tanto as 
actividades formais características da sala de aula, quanto as modalidades educativas não 
formais que ocorrem, em permanência, fora dela‖ (Canário, p. 255) e que estas ―não são 
mutuamente exclusivas nem estão separadas por fronteiras estanques‖ (ib., id.). É nesse 
sentido que, na sua perspectiva, as multiplicações de modalidades de educação não formal 
(―de oportunidades de aprender sem ―ser ensinado‖‖) poderiam representar ―um caminho 
importante para a ―reinvenção‖ da escola‖ (ib., id.). 
Ora, o ―modelo‖ de operacionalização da ETI que temos vindo a problematizar aponta 
para sentidos e itinerários, de alguma forma, híbridos e diferentes dos apresentados, 
atendendo a que: o contexto por excelência é o espaço escolar e o tempo escolar é o ritmo de 
vida dos alunos; o ―extracurricular‖ (não formal) ocorre dentro daquele contexto e está sujeito 
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àquele ritmo; há, aparentemente, uma fronteira entre o curricular e ―extracurricular‖, todavia, 
por efeito de ―contágio‖ das lógicas da ―forma escolar‖, dá-se a formalização da segunda. 
Equacionado, assim, o esboço de ―modelo escolar‖, admitimos que aquela 
formalização permite legitimar a ―tendência para a consolidação e reforço do núcleo central 
do currículo‖128 (Palhares, 2009, p. 56) e, na nossa perspectiva, justificar a atribuição às AEC 
de um papel de coadjuvação do regime de monodocência129 (Pereira A. , 2010). Esta passagem 
de um regime de monodocência que, tradicionalmente, tem caracterizado o 1.º ciclo do ensino 
básico, para uma espécie de regime (generalizado) de monodocência coadjuvada é, de acordo 
com Ana Pereira (2010), uma das reconfigurações operadas no âmbito daquele grau de ensino 
que traduz uma das ―alterações mais relevantes, das últimas décadas, na escola básica do 
nosso país‖ (p. 223).  
Encaramos esta reconfiguração em duas perspectivas.  
Na primeira, evidencia-se uma certa tendência para atribuir, paradoxalmente, um 
estatuto académico a áreas remetidas para o enriquecimento curricular, de forma a não 
perderem (totalmente) a sua dignidade curricular e, ao mesmo tempo, a aliviar o seu estatuto 
subalternizado. Diríamos que se trata de um processo que permite manter o equilíbrio da 
legitimidade das AEC através da hibridez do significado formal/informal que lhe é atribuído, 
o que serve, também, para manter a legitimidade decisão política, perante a diversidade de 
posições dos actores. 
Na segunda perspectiva, vemos a reconfiguração em causa como uma 
intencionalidade política da generalização, homogeneização e estandardização de uma (nova) 
forma subtil de coadjuvação no contexto do 1.º ciclo do ensino básico, que coíbe outros 
formatos mais tradicionais e frequentes130. Ao encarar esta reconfiguração conotada com uma 
forma de coadjuvação, entendemos que esta permite a extensão dos períodos de focalização 
nas áreas nucleares do currículo (da responsabilidade do professor titular de turma) e, 
consequentemente, a extensão do tempo de educação formal, do tempo de escola.  
Estas perspectivas e as problemáticas em que se ancoram, operacionalizadas na 
                                                 
128
 Julgamos ser neste sentido que Ferreira e Oliveira (2007) advogam a implementação do Programa veio 
contribuir para ―compartimentar em disciplinas o 1º Ciclo do Ensino Básico, parecendo querer fazê-lo recuar ao 
tempo do ler, escrever e contar‖  
129
 A coadjuvação é uma possibilidade consagrada na Lei de Bases do Sistema Educativo: ―no 1º ciclo, o ensino 
é globalizante, da responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas‖ 
(alínea a) do n.º do 1 do artigo 8.º da Lei n.º 49/2005 de 30 de Agosto).   
130
 Isto porque ao longo das últimas décadas, a coadjuvação, tem sido objecto de diversas experiências, bem 
como de processos de reflexão que não cabem neste texto. Ver, a propósito, os textos inscritos na obra ―Gestão 
Curricular no 1.º Ciclo: monodocência – coadjuvação‖ (ME/DEB, 2001), cujas problemáticas abordadas 
continuam, hoje, a ser problematizadas. 
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―abertura do espaço escolar do 1.º CEB a áreas da educação não formal‖ (Pereira A. , 2010, p. 
224) vêm ―(re)colocar na ordem do dia o tema da «articulação curricular»‖ (ib., id.) e a 
questão do ―tempo excessivo de presença na escola‖ (Palhares, 2009). 
No que diz respeito à ―articulação curricular‖, esta é uma temática que, sobretudo, no 
―espaço‖ académico do currículo e do ―desenvolvimento curricular‖ tem sido muito estudada 
e problematizada131. Trazemo-la à colação, não só por ser um assunto recorrente quando se 
fala de ETI ou, mais concretamente, de AEC132 mas, sobretudo, por se revelar um poderoso 
pretexto para ser admitida – oficial e estrategicamente – uma das designadas fragilidades do 
―modelo‖, cuja existência é facilmente justificável por ser, precisamente, algo difícil de 
conseguir, também, noutras situações educativas. Portanto, é apresentada como uma excepção 
ao assumido sucesso do ―modelo‖, a qual requer intervenção, e que, estrategicamente 
―ofusca‖ – veja-se que é considerada o ―calcanhar de Aquiles das AEC‖ (Pereira A. , 2010) ) 
– a visão de outros constrangimentos, que procuramos problematizar na presente investigação. 
Em relação ao ―tempo excessivo de presença na escola e nos espaços usuais de 
actividade lectiva‖ questiona-se se não subverterá a filosofia que parece estar subjacente ao 
projecto da "escola a tempo inteiro"‖ (Palhares, 2009, p. 72). Ou seja, segundo o autor,  
joga-se na articulação do formal e do não-formal a construção de uma ideia de escola que possibilite o 
desenvolvimento de experiências e de aprendizagens significativas de elevado potencial educativo. Na 
sua ausência, este projecto poderá resultar numa overdose de escola (…), com consequências 
imprevisíveis nos futuros percursos escolares dos alunos (ib., id.).  
Diríamos que a política de ETI coloca o 1.º ciclo do ensino básico e os respectivos 
alunos perante uma nova tendência para o ―escolocentrismo" de que falam Correia e Matos 
(2001), ou para uma ―visão escolocêntrica‖ (Ferreira F. I., 2005), promovendo, por um lado, o 
alargamento do tempo escolar e, por outro, marcando uma ruptura com eventuais práticas 
inspiradas no não escolar, e não o contrário, isto é, o ―contágio‖ da ―lógica convencional da 
escola‖ por aquelas práticas, como sugeria Rui Canário (2002, citado por Palhares, 2009). 
Procurando ilustrar a situação duma forma metafórica (―escola como eucalipto educativo‖), 
José Palhares (2009) sugere que o ―enfrentamento da propalada crise da educação escolar 
                                                 
131
 Uma simples incursão nos repositórios das instituições de ensino superior, permite atestar esse interesse 
académico, em particular em trabalhos de recentes que tem o tema como objecto de estudo.   
132
 Como relembra Pereira A. (2010) é um tema ―recorrente nos mais variados textos formais relacionados com 
as AEC [aos quais temos vindo a fazer referência]: nas ―Orientações Programáticas‖ fornecidas pelo ME, em 
todos os relatórios de Acompanhamento produzidos pela Comissão de Acompanhamento do Programa – CAP – 
e nos vários textos que têm vindo a ser produzidos, nomeadamente, no Relatório do Estudo coordenado Pedro 
Abrantes (2009) – resultado de uma encomenda do ME ao CIES-ISCTE (p. 224). No seu artigo ―O ―Calcanhar 
de Aquiles‖ das AEC: a Articulação Curricular‖, a autora aponta as principais fragilidades colocadas à 
concretização dessa articulação. 
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parece querer esboçar-se efectivamente com mais escola133 (…), só que agora capitalizando e 
absorvendo para o seu interior algumas das iniciativas mais populares de educação não-
escolar‖ (p. 71).  
Ora, estas constatações lançam sobre as intencionalidades veiculadas na retórica dos 
discursos oficiais, a suspeição de uma tendência utilitarista da ETI, ao ser afirmado que 
um dos aspectos da natureza paradigmática da ETI reside no facto de ter sido criada com a dupla 
finalidade do apoio institucional às famílias e o alargamento da formação das crianças, porém, traduziu-
se, na prática, no alargamento da oferta escolar para 8 horas diárias e na completa ocupação educativa 
dos alunos‖ ao longo do tempo escolar, no espaço escolar (Pereira A. , 2010, p. 223).  
Em jeito de síntese e como base de lançamento e articulação para a secção seguinte, 
regista-se que com a política de ETI deu-se a reconfiguração da escola pública apresentada 
como ―uma instituição mais ampla, diversa e contraditória‖ (Palhares, 2009, p. 54), porque, na 
perspectiva deste autor, estendeu-se e  
prolongou o quotidiano educativo de crianças e jovens, quer em tempo de permanência no seu interior, 
quer nos ajustamentos que isto implicou para a frequência tardia de outras actividades fora da escola; 
porque acolheu novos públicos, construiu um catálogo de formações para além da oferta clássica e 
fomentou o desenvolvimento de actividades extra-lectivas (…) com vista ao suposto enriquecimento 
curricular dos alunos; e porque, não obstante o "declínio do [seu] programa institucional" (Dubet, 
2002), insistiu na velha "forma escolar" (cf. Vincent, Lahire & Thin, 1994), como se as suas fronteiras 
com a comunidade e com o saber fossem ainda inquestionáveis e como se a ideia de futuro alimentada 
pelo projecto da modernidade não se estivesse também a diluir na própria escola. (Palhares, 2009, p. 54) 
2.3.2. Um “modelo” uniforme e coercivo centrado na escola pública e 
a retórica descentralizadora pela mediação autárquica  
De acordo com Canário (2000), a ―dimensão escolar‖ constitui uma ―dimensão 
parcelar‖ da ―visão alargada e globalizada da acção educativa‖, na qual a escola se orienta  
para o alargamento do seu espaço de intervenção, da diversidade de parceiros da acção educativa e para 
a mudança qualitativa da relação pedagógica com as crianças, encaradas como representando a 
comunidade local no interior da escola (…) [em que essa acção educativa] tende a afirmar-se como o 
resultado de uma interdependência da acção e do contributo de diversos actores e instituições. O ponto 
de referência de toda a intervenção educativa é constituído pelo triângulo que une a escola as famílias e 
o contexto local (p. 136).  
Neste pressuposto, os ―papeis educativos‖ deixariam de ser ―marcados pela 
irreversibilidade que caracteriza a forma escolar‖ (p. 136). Todavia, com a política de ETI, 
parece estar subjacente uma tentativa de resgate desta perspectiva globalizada da acção 
educativa, mas contextualizada no espaço da escola pública, por ela monopolizada e 
                                                 
133
 António Nóvoa (2001) refere-se a um tipo de discurso, no âmbito dos debates sobre educação, que designa 
por ―narrativa do atraso‖, entre cujas crenças se encontra a de que ―os problemas da escola se resolvem com 
―mais escola‖‖ (p. 239), revelando-se, esse tipo de discurso ―incapaz de compreender as insuficiências do 
―modelo escolar‖, tal como foi desenhado a partir do século XIX‖ (ib., id.). 
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controlada mas, também, descaracterizada pela propagação da ―forma escolar‖. É neste 
contexto que reportamos a política de ETI para uma representação da missão da escola 
pública na prestação de um serviço público de educação da responsabilidade do Estado. Nesta 
perspectiva, a escola pública é entendida como garante de uma ―educação global‖ (na medida 
em que deve contemplar a educação integral da criança)134, tendendo a assumir as 
características de uma ―instituição total‖135 (Tedesco, 2000) ou ―escola total‖ (Delgado, 2007) 
sendo esta responsabilidade assumida pelo Estado, perante todos os alunos, cujas famílias o 
requeiram. Há que registar que o faz no exclusivo contexto da escola pública, ainda que possa 
contar com outros actores. 
Assim, a implementação da ETI ―afigura-se uma peça importante na renovação do 
debate sobre o papel contemporâneo da escola e suas correlativas funções sociais (Palhares, 
2009, p. 54). A sua ―renovada centralidade (…) pode ser entendida como uma forma de se 
atenuar a erosão da sua legitimidade social‖ (ib.,id.). Porém, os ―efeitos do seu alargamento 
(…) condicionam as possibilidades de outros contextos e projectos se desenvolverem no 
âmbito da almejada cidade educativa‖136 (ib.,id.).  
Com a política de ETI é acentuada a centralidade da escola pública – ―a escola pública 
pode e deve fazer a diferença. Para isso são precisas políticas públicas de educação orientadas 
para a promoção da equidade da eficiência e da qualidade‖ (Rodrigues, 2010). Esta 
perspectiva aproxima-se da lógica subjacente ao conceito de serviço público que, na óptica de 
Julien Le Grand (2010), deve apresentar cinco atributos básicos: ser de alta qualidade; 
funcionar e ser gerido eficientemente; ter capacidade de responder às necessidades e desejos 
dos utentes, ao mesmo tempo que presta contas aos contribuintes; ser prestado 
equitativamente (Le Grand, 2010, p. 18). Parece ser neste itinerário que se situa o ―modelo‖ 
de operacionalização da política de ETI, ao justificar a demanda da garantia, pela escola 
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 Registamos aqui um aparente regresso a uma ideia de ―educação global‖, que teve no século passado a sua 
expressão maior com o regime de internato na escola secundária, em que o liceu deveria, não só assegurar a 
instrução, mas a educação global. Nesse contexto, a ―educação global‖ traduzia-se num modelo de organização 
pedagógica que absorvia integralmente o quotidiano do estudante e configurou, assim, uma determinada 
concepção de escola, identificada como ―espaço de clausura‖ (Barroso, 1995). 
135
 De acordo com o autor (Tedesco, 2000), ―a escola – ou para sermos mais prudentes, as formas 
institucionalizadas de educação – devem, em síntese, formar não só o núcleo básico do desenvolvimento 
cognitivo, mas também, o núcleo básico da personalidade‖ (p. 116).  
136
 Ana Pereira (2010) propõe como alternativa à ETI a ideia de ―cidade educadora‖, enquanto ―agente de 
educação‖ – uma rede de instituições e lugares educativos, constituída por instituições formais de educação 
(nomeadamente as escolas), pelas intervenções educativas não formais que se encontram fora do sistema de 
ensino formal… (pp. 227-228). Esclarecendo o conceito, Joaquim Machado (2005) refere que, nesta acepção, ―a 
cidade reconhece-se e potencia-se enquanto meio educativo, como uma pluralidade de instituições, actividades e 
esforços de carácter formativo intencional ou ocasional, sendo a escola apenas um dos seus elementos de 
educação formal (p. 235). 
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pública, da promoção da igualdade de oportunidades para todos (universalização) – já não só 
ao nível do acesso gratuito a actividades lectivas, mas, também, a outras experiências 
educativas de carácter extracurricular que antes estavam apenas ao alcance alguns – e 
assegurar, também, a eficiência nos resultados escolares dos alunos do 1.º ciclo do ensino 
básico e controlar a qualidade através da imposição de requisitos e dispositivos generalizados. 
A questão que se coloca, no caso da política de ETI, prende-se com o papel do Estado, 
que claramente surge como ―fomentador‖ do serviço público, relegando o seu 
―fornecimento‖, prioritariamente, para os municípios (Estado Local), preterindo as agências 
do ―terceiro sector‖ (social e não lucrativo). É neste pressuposto que procuramos situar a 
―dimensão política‖ da ETI, convocando o forte envolvimento do Estado na concepção e 
operacionalização do ―modelo‖ e as implicações que este representa nas prestações de 
serviços públicos, neste caso de educação. 
Começamos por clarificar que, na perspectiva de Le Grand (2010) a expressão 
―serviços públicos‖ pode ter vários significados: ―serviços para o público‖; ―serviços que são 
de importância fundamental para o público; ―serviços para os quais existe alguma forma de 
intervenção do Estado ou do Governo, seja no financiamento, na prestação, na 
regulamentação ou nas três‖ (p. 16). Este autor – que na sua análise das políticas públicas 
define quatro ―modelos‖ de prestação de serviço público (―confiança‖; ―comando e controlo‖; 
―voz‖ (tanto individual como colectiva); ―escolha e concorrência‖)137 – acrescenta que o 
―Estado também pode prestar o serviço em parte ou na sua totalidade, ou regulamentar a sua 
prestação‖, embora entenda que estas não são condições necessárias para ser considerado 
serviço público (ib., id.).  
Diríamos que no âmbito da política em estudo, o Estado presta o serviço público de 
educação através da escola pública e com apoio dos municípios – como forma de ―confiança‖, 
mas ―comandada‖ e ―controlada‖ por dispositivos de avaliação e acompanhamento, 
procedimentos, regras de financiamento, etc., permitindo, no entanto, sob a alçada de estreitas 
―balizas‖ regulamentadoras a emergência de ―vozes‖ dos actores locais em aspectos 
específicos das ofertas educativas e, ainda, a possibilidade de ―não-escolha‖ destes serviços, 
pelas famílias, por não serem de carácter obrigatório. Esta liberdade de ―não-escolher‖ 
contrasta precisamente com as inibições ―impostas‖ pelo ―modelo‖ de ETI à ―liberdade de 
escolha‖ de serviços educativos. Referimo-nos, concretamente, a inibições decorrentes de 
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 Le Grand (2010) esclarece que ―na prática, virtualmente todos os sistemas de prestação de serviço público 
utilizam uma combinação de todos os modelos‖ (p. 24). 
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formas de impedimento da plena concretização do ―princípio da subsidiariedade‖138 aplicado a 
associações e organismos particulares prestadores, ou potencialmente prestadores desses 
serviços educativos, sob financiamento do Estado. Isto, apesar de, paradoxalmente, o Estado 
admitir que continua a contar com os seus serviços, só que de uma forma reconfigurada, 
indirecta e uniformizada e controlada. 
O ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI sobrepõe-se a outros ―modelos‖ 
existentes (em particular, os parcial ou totalmente dependentes do princípio da 
subsidiariedade) e ―afasta‖ possíveis alternativas. A sua implementação ―obriga‖ à 
transferência, para a esfera (quase exclusivamente) estatal, competências, antes, acometidas 
(quase exclusivamente) às famílias, a associações e organismos privados (sobretudo) de 
carácter solidário e social, da comunidade. Referimo-nos, em especial, aos ―centros de 
actividades de tempos livres‖ (CATL) organizados e controlados pelas associações de pais e, 
sobretudo, pelas IPSS. A adopção gradual do ―modelo‖, através do programa de generalização 
das AEC, ―despoletou toda uma série de tensões com a comunidade educativa, sobretudo com 
aquelas instituições e contextos que tinham emergido pela capacidade de gerar "respostas 
sociais" nos espaços e nas oportunidades educativas não exploradas pela escola‖ (Palhares, 
2009, p. 69). Veio, assim, na perspectiva do autor, ―baralhar o modo como se vinham 
distribuindo as possibilidades na "cidade educativa", assim como a alterar as relações tecidas 
no quotidiano entre os estabelecimentos de ensino do 1.º ciclo e as outras instituições 
educativas‖139 (ib., id.).  
Em síntese, a política de ETI, ―acentuou ainda mais a centralidade social da instituição 
escolar, o que se traduziu, consequentemente, num esvaziamento das funções anteriormente 
acometidas àquelas instituições, exigindo delas um esforço de redefinição dos seus lugares e 
papéis no processo educativo das crianças‖ (Palhares, 2009, p. 71). Em grande medida, esta 
reconfiguração traduz-se na garantia dos complementos de apoio às famílias, em suprimento 
dos espaços e tempos não preenchidos (―pontas dos horários‖ e interrupções lectivas) pela 
componente lectiva e pelas AEC, no sentido da garantia de um tempo ainda mais inteiro de 
escola.  
                                                 
138
 Um princípio próximo do modelo da ―confiança‖ proposto por Le Grand (2010). 
139
 Embora não o explicite, transparece a ideia que, na perspectiva deste autor, os CATL já cumpriam as funções 
que passariam, posteriormente, a ser assumidas pelas AEC, atendendo às suas articulações com o espaço escolar 
e ao seu ―papel de complementaridade, uma espécie de assessoria educativa não oficial, no fundo, o 
prolongamento do escolar para além da escola. Os CATL assumiram, assim, a continuidade do processo 
educativo, nomeadamente no aprofundamento e na sedimentação dos conteúdos adquiridos no horário escolar e 
na oferta de modalidades e actividades educativas em domínios pouco desenvolvidas, ou mesmo ignorados, pela 
escola pública‖ (Palhares, 2009, p. 69). 
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Como vimos atrás, com a política de ETI, por um lado, dá-se uma concentração dos 
serviços educativos na escola pública que se vê, assim, reconfigurada e ―transbordante‖ 
(Nóvoa, 2009a; 2009b) e, por outro lado, é provocado o ―esvaziamento‖ desses serviços 
noutras organizações locais, sobretudo, as de natureza solidária – nomeadamente através da 
alteração das regras de financiamento, pelo Estado – sugerindo a reconfiguração da sua 
actividade e inibindo as iniciativas de ―escolha‖, pelas famílias. É, assim, protagonizada a 
oposição a formas de privatização e a avanços do mercado educativo. 
A propósito da recentração da educação na escola pública, retomamos, com António 
Nóvoa, a questão dos espaços e dos tempos em que se decide a educação, para referir que esta 
não se esgota na escola, mas que se projecta em ―múltiplos lugares e ocasiões de formação‖, 
pois – continua – ―é preciso não cair na tentação de considerar que a Escola resolve tudo‖ e, 
como tal, devem ser valorizados outros espaços de educação: familiares, sociais, associativos, 
religiosos, culturais…‖. Referindo-se à ETI140, Nóvoa – embora admita que ―para muitas 
crianças, e para muitas famílias, o alargamento do horário escolar e de outras actividades é, 
sem dúvida, um benefício importante‖ (Pereira & Vieira, 2006) – chama a atenção para a 
diversidade de alternativas, que podem ser encontradas noutros espaços (familiares, culturais, 
desportivos…) enquanto respostas para um desenvolvimento saudável e harmonioso‖ (id., 
ib.). Considerando a ETI ―um bom slogan‖, António Nóvoa prevê que, ―a prazo, pode 
representar um empobrecimento cultural das crianças e das comunidades‖ (id., ib.). 
Manifesta-se, assim, defensor de um certo ―retraimento da Escola‖, na perspectiva de separar 
o que é essencial e obrigatório para todas as crianças daquilo que deve ser opcional e 
responder a diferentes necessidades de diferentes crianças. Nesse sentido, a ―escola 
transbordante‖ (aqui conotada com a ETI) desvia-se, muitas vezes, das ―tarefas do ensino e 
da aprendizagem para se dedicar às missões sociais‖ (Nóvoa, 2009a). Na perspectiva crítica 
do autor, importa clarificar e centrar o papel da escola numa aprendizagem especificamente 
escolar, chamando outras instâncias (sociais, familiares, culturais, religiosas, etc.) a 
participarem na tarefa de educar as crianças141.  
                                                 
140
 Em entrevista à Revista Linhas, António Nóvoa considerou a ETI ―um absurdo‖, embora entenda que seja 
necessária (Franco, Pereira, & Dallabrida, 2009). 
141
 Argumentando sobre este pressuposto, Nóvoa (2001) defende que ―a escola não é o princípio da 
transformação das coisas. Ela faz parte de uma rede complexa de instituições e de práticas culturais. Não vale 
mais, nem menos, do que a sociedade em que está inserida. A condição da sua mudança não reside num apelo à 
grandiosidade da sua missão, mas antes na criação de condições que permitam um trabalho diário, 
profissionalmente qualificado e apoiado do ponto de vista social. A metáfora do Continente (os grandes sistemas 
de ensino) não convém à escola do século XXI. É na imagem do arquipélago (a ligação entre pequenas ilhas) que 
melhor identificamos o esforço que importa realizar (p. 244). 
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 O ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI – como já vimos atrás, e como 
procuraremos compreender melhor a partir das representações dos actores, nos capítulos 
posteriores – obriga à reconfiguração (ou extinção, nalguns casos) dos centros de ATL, 
sobretudo, os das IPSS frequentados, até à introdução do programa de generalização do 
ensino do inglês, por cerca de um quarto dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico. Uma 
frequência, até então, co-financiada pelo Estado que, com a introdução das AEC (recusando-
se a pagar ―duas vezes‖ ―serviços idênticos) introduziu alterações às ―regras de jogo‖ do 
referido financiamento. Apesar de ser um processo gradual (embora protestado e negociado) 
que gerou uma complexa acção pública – da qual procuramos dar conta ao longo dos 
―lugares‖ de acção (ver n.º 4 da Introdução) – aquelas organizações, na sua maioria, deixaram 
de poder proporcionar serviços de ATL ―clássico‖ aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, 
passando estes, na sua esmagadora maioria, a frequentar as AEC da escola pública.  
Daqui decorre uma situação paradigmática que consiste no facto de a solução proposta 
no ―modelo‖ de ETI não passar pela simples supletividade, isto é, pela garantia de serviços 
educativos de natureza extracurricular às crianças não frequentadoras dos ATL existentes, 
mantendo condições idênticas de financiamento aos centros de ATL das IPSS e deixando às 
famílias a possibilidade de opção de escolha do serviço desejado. Com a proposta do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI – numa perspectiva algo pragmática – 
partimos do pressuposto de que o Governo marca a sua posição coerciva assinalando que os 
serviços prestados pelos centros de ATL não se compaginam com os decorrentes da 
generalização das AEC e que não se enquadram nos sentidos atribuídos ao seu projecto 
educativo que está subjacente à política de ETI. Por seu lado, encaramos como plausível, o 
pressuposto de que por detrás do ―modelo‖ residem representações do domínio dos valores, 
das ideias e dos interesses, que catapultam esta questão para o campo de debate e inquirição 
da problemática da ―livre escolha‖ de serviços educativos e de formas de privatização desses 
mesmos serviços, com as quais as lógicas da ETI se incompatibilizam.  
Como apoio teórico, tomamos de empréstimo a problemática de ―escolha da escola‖142 
                                                 
142
 Seguimos a lógica de João Barroso (2003) ao referir que o debate sobre as vantagens ou inconvenientes da 
introdução da possibilidade de escolha pelas famílias remete para opções filosóficas e políticas cuja elucidação 
não cabe neste texto, bem como a da ―análise sobre o debate histórico sobre a ―liberdade de educação‖‖ (p. 86), 
apesar de os defensores da ―escolha‖ recorrerem a este último conceito para apoiarem a sua argumentação e 
posição.  
Aproveitamos para evidenciar o facto de este assunto estar a despertar, em Portugal, um progressivo interesse, 
por parte de investigadores da educação e de editores (através da tradução de obras recentes), que de alguma 
forma são portadores das tendências (a favor ou contra) marcadas pelo debate sobre o tema. São disso exemplo, 
entre outros, os seguintes: Barroso (Org.), (2003); Meirieu (2006); Antunes e Sá (2010); Le Grand (2010); 
Paraskeva e Weine (Org.), (2010); Walberg (2010). 
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– salvaguardando as devidas diferenças, começando pelo facto de estarmos a falar de 
―escolhas‖ das famílias entre serviços educativos do foro do extracurricular (não conducentes 
a ―certificação‖) e de frequência facultativa. João Barroso (2003) esclarece que 
historicamente o debate sobre ―escolha da escola‖ tem sido dominado por dois tipos de 
lógicas de argumentação: umas de natureza religiosa e outras de natureza económica143. Em 
relação à primeira ―o objectivo é garantir a possibilidade de diferentes confissões religiosas 
assegurarem a prestação de serviço educativo, com financiamento público‖144 (p. 86). No que 
diz respeito à segunda, os argumentos ―baseiam-se na crença (…) de que as escolas privadas 
fazem o mesmo serviço que as públicas e com custos mais reduzidos‖ (p. 88). Ambas as 
lógicas preconizam processos de privatização das escolas públicas e da educação e traduzem-
se num ―debate ideológico‖ que se divide, na perspectiva do autor, entre apoiantes e 
opositores ―em função das respostas que dão à pergunta fundamental: a educação é um ―bem 
comum‖ – público; ou um ―bem de consumo‖ privado?‖ (p. 89). Barroso (2003) identifica os 
principais tipos de respostas que representam as diversas posições em confronto e que 
procuramos esquematizar num continuum entre o ―monopólio estatal‖ e o ―mercado 
inteiramente livre‖ (Figura 6).   
 
 
 (Baseado em Barroso, 2003) 
Figura 6 – Debate sobre a “livre escolha” de escola pelos pais  
As lógicas do ―modelo‖ de ETI, aparentemente, são influenciadas, de forma mais 
significativa, pela representação da necessidade de uma grande intervenção do Estado que 
                                                 
143
 Convém aqui referir que esta questão está aqui focalizada na ―escolha‖ entre público e privado, mas, também, 
que a problemática é extensiva, na óptica de Van Zanten (2009), à escolha entre escolas públicas; à escolha da 
área de residência em função da existência de determinadas escolas; à opção pela ―voice‖, isto é, pela tomada da 
palavra pelas famílias nas escolas públicas em detrimento da sua saída (―deserção‖).  
144
 O autor regista, com base em estudos realizados na Bélgica e Países Baixos, que do lado da procura, as 
convicções religiosas e filosóficas tendencialmente perdem importância na ponderação da escolha, em favor de 
outros aspectos como o ambiente social, a disciplina ou o currículo. 
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financia e regula e, como tal, os serviços educativos a prestar são bens predominantemente 
públicos que concorrem para uma ―renovação da educação como espaço público‖ (Nóvoa, 
2001, p. 247) e não privado.  
Embora o princípio da ―escolha‖ nos serviços públicos inclua, segundo Le Grand 
(2010), várias outras dimensões interligadas entre si – ―escolha do prestador (onde)‖; ―escolha 
do profissional (quem)‖; ―escolha do tempo (quando)‖; ―escolha do canal de acesso (como)‖ – 
a dimensão mais presente na política de ETI seria a ―escolha do serviço‖ (―o quê‖). A política 
de ETI coloca a tónica na natureza das ofertas educativas de carácter extracurricular – 
paradoxalmente, um dos principais motivos de controvérsia e de contestação), partindo do 
pressuposto de que as representações que lhes estão subjacentes vinculam essas actividades a 
uma lógica de integração num quadro organizativo e curricular que só faz sentido no contexto 
escolar e não noutros contextos não escolares (de que são exemplo os CATL).  
A possibilidade de ―escolha dos serviços educativos‖, em igualdade de circunstâncias, 
para as famílias, provocaria uma fractura na universalização de uma crença e de uma ideia de 
projecto educativo nacional que se concretiza no ―modelo‖ proposto e não noutros ―modelos‖. 
Provocaria, ainda, uma brecha nos processos de controlo e acompanhamento directo pelo 
Estado. Ainda, do ponto de vista da legitimidade da própria política e do próprio Governo, 
essa ―liberdade de escolha‖ tenderia a repercutir ―baixas‖ significativas nas taxas de adesão 
das famílias àquele projecto que, inclusivamente, poderiam ser interpretadas como fracassos 
na propalada garantia de igualdade de oportunidades145. 
Aquela espécie de ideal de igualdade  (a que fizemos alusão no final do ponto 
anterior) e outros aspectos já abordados (uniformização, impedimento do controlo de serviços 
educativos por entidades privadas…) conotam-se, em certa medida, com características que 
argumentam a favor de processos centralizadores. No entanto, a esta aparente postura 
reguladora do Estado, é contraposta uma tendência para iniciativas descentralizadoras para as 
autarquias, no que diz concretamente respeito à política de ETI. 
Referíamos na Introdução que o ―modelo‖ preconizado pela política de ETI configura 
a prestação de um serviço público de educação operacionalizado através de acordos locais 
(com actores públicos e privados), mas mediados pelas autarquias146. O cerne da problemática, 
                                                 
145
 Esping-Anderson (2009) faz notar que ―a opção por uma cobertura universal tem a grande vantagem de 
garantir que todas as crianças, abstraindo-nos das suas origens, beneficiem do mesmo (alto) nível de exigência. E 
tanto melhor se o sistema contribui para misturar crianças de diferentes horizontes (p. 96) 
146
 Este papel de ―mediação política‖ é considerado por Sousa Fernandes (2005), como uma das três tipologias 
que categorizam a intervenção dos municípios na educação, segundo a qual estes exercem o papel de 
representantes locais perante o poder central e de mediador entre interesses divergentes. 
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já o desenvolvemos noutro local (cf. Introdução, n.º 2.3). Procuramos, agora, convocar as 
reflexões de outros autores para a enriquecer.  
Numa interessante reflexão sobre a acção educativa dos municípios portugueses, 
Neto-Mendes (2007) entende que, com as AEC, essa mesma acção sofreu uma ―nova 
dinâmica, impulsionada pela decisão (do poder central) de definir as linhas gerais de uma das 
competências já atribuídas aos governos locais‖ (p.7). Nesse sentido, entende haver uma 
conjuntura que permite ―ir além da visão que concebe as câmaras municipais como meros 
instrumentos das políticas educativas centrais‖ (p.6) ou, como escreve João Pinhal (2006), 
―meros operadores locais de normas emanadas do poder central e por ele (directa ou 
indirectamente) reguladas‖ (p. 127). Refere-se, o primeiro autor, a uma ―nova fase‖ para a 
qual terá contribuído, de forma decisiva, ―a encomenda (do poder central ao poder local, 
sublinhe-se) das ―Actividades de Enriquecimento Curricular‖, para o 1.º ciclo do ensino 
básico‖147 antecedida da regulamentação da criação dos conselhos municipais de educação e 
das cartas educativas, em 2003. Esta importância concedida às AEC é justificada pelo autor 
por vários aspectos: 
 i) o facto de o governo central ―autorizar‖ (pela via legislativa) os municípios a desempenharem um 
papel activo no campo curricular, ainda que mediado por um caderno de encargos centralizado, permite 
problematizar a aparente evolução do sistema educativo português no sentido da chamada 
―municipalização‖; ii) a emergência de um novo espaço de empregabilidade, no âmbito municipal, seja 
por contratação directa ou por subcontratação (…) permite observar os efeitos da deslocação do espaço 
de empregabilidade estatal (central) para o espaço de empregabilidade local (….); iii) finalmente, as 
AEC‘s como espaço de tensão e de conflito entre os três grandes princípios de regulação social: Estado, 
mercado e comunidade (Neto-Mendes, 2007, p. 10).  
Decorre deste último aspecto a ideia de um ―Estado mínimo‖ sugerindo que ―o Estado 
ou não é capaz ou não é a entidade com maior legitimidade para providenciar a satisfação das 
necessidades educativas que as comunidades procuram ou que o próprio Estado promove‖ 
(ib., id.). Esta tendência pode dar lugar a uma ―localização das respostas educativas‖ (ib., id.), 
o que, paradoxalmente (na nossa perspectiva) – facilitada por formas de desregulação – ―pode 
abrir as portas à privatização, assumida ou encapotada, e a formas de precariedade das 
relações laborais e sociais‖ (ib., id.), situação de que a generalização das AEC parece ser um 
bom exemplo. 
Em jeito de recomendação que, em nosso entender, sintetiza algumas soluções para 
                                                 
147
 A propósito, o autor esclarece que ―a circunstância de o poder central condicionar a intervenção do poder 
local através destes processos de ―encomenda‖, que, na prática, são consubstanciados num ―caderno de 
encargos‖, está prevista na Lei das Finanças Locais e consiste num exercício de equilíbrio de interesses, simples 
apenas na aparência: por cada nova competência transferida para os municípios por parte do poder central deverá 
ser igualmente transferida a respectiva compensação financeira‖ (Neto-Mendes, 2007, p. 17). 
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questões problemáticas levantadas em vários dos estudos a que fizemos referência, Neto-
Mendes (2007) propõe a implementação de uma lógica de intervenção e animação 
socioeducativa, com grande envolvimento comunitário, como resistência ao ―facilitismo que 
algumas soluções de mercado aparentemente representam‖ (p. 19). Por outro lado, mantém 
que ―deve ser privilegiada a orientação ―educativa‖ e formativa da intervenção municipal em 
detrimento da tentação de ―escolarizar‖ essa intervenção‖ e, por conseguinte, os espaços e os 
tempos que deveriam ser essencialmente lúdicos/educativos, mas não escolares. 
Síntese conclusiva do Capítulo II: problematização do “modelo” 
de política de ETI  
Partimos do pressuposto de que a política de ETI – atendendo à sua definição e aos 
seus contornos construídos a posteriori ao longo da investigação – é operacionalizada por um 
―modelo‖ delimitador do campo de estudo da política, propiciador da análise na acção do 
Governo na sua própria formulação e execução e revelador das representações e das posições 
dos actores envolvidos. Este ―modelo‖ apresenta-se selectivo (privilegia actividades e 
actores), uniforme e coercivo (impõe-se aos projectos locais e a outros ―modelos‖). Exige 
reconfigurações na organização e gestão das escolas e da própria concepção de escola pública. 
Por seu lado, permite revelar a acção do Governo fazendo emergir as suas representações e 
provocar ―jogos‖ de actores e de poder, enquanto potencial instrumento de acção portador de 
regras, normas, formas ―adequadas‖ de actuar, de modos de cooperação e de selecção 
entre/dos actores, de harmonização e estereotipagem de procedimentos, de lógicas de acção e 
de ideias. São, também, portadores de representações de problemas, para os quais se 
apresentam como solução. 
Estas características manifestam-se nas problemáticas mapeadas nos estudos 
realizados em Portugal sobre a política de ETI (ou sobre medidas que a integram), as quais 
organizamos a posteriori em três categorias: (i) questionamento da natureza e formatação das 
ofertas educativas; (ii) supervisão das AEC como questão problemática; (iii) questionamento 
dos processos de descentralização e das tendências de municipalização das ofertas educativas. 
Como aspectos mais problemáticos decorrentes da implementação do ―modelo‖ regista-se as 
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implicações nas alterações nos ―tempos de vida‖ das crianças pelo aumento do tempo de 
aluno (a tempo inteiro) em trabalho escolarizado potenciador da continuidade da ―forma 
escolar‖. Por seu lado, a introdução e generalização de actividades de carácter extracurricular 
altamente formalizadas e disciplinarizadas revela-se um desafio às práticas de supervisão e de 
articulação curricular e pedagógica.  
Aquelas ofertas educativas apresentam-se sujeitas a condicionamentos regulamentares e 
a orientações coercivas com tendência para a uniformização e homogeneização. Como tal, 
protagonizam, paradoxalmente e no contexto da escola pública, um fenómeno de 
formalização daquilo que teoricamente é apresentado como não formal, abrindo caminho a 
uma certa tendência para a focalização no ―núcleo duro‖ (ou ―central‖) do currículo, 
justificando-se, assim, a atribuição ao enriquecimento curricular de um papel de renovada e 
subtil forma de ―coadjuvação‖ da monodocência. 
A política de ETI parece preconizar uma nova tendência para uma perspectiva 
escolocêntrica pela monopolização da prestação de serviços educativos na escola pública, 
entrando em ruptura com outros ―modelos‖ e práticas inspiradas no não escolar (dentro e fora 
da escola). Uma tendência que concorre para o resgate duma perspectiva globalizada da acção 
educativa sob a responsabilidade do Estado, através da escola pública, que evidencia 
reconfigurações no papel do Estado (―fomentador‖) que delega a prestação de serviços 
públicos de educação no Estado Local, preterindo (ou relegando para segundo plano) outras 
agências locais.  
Daqui decorrem dois fenómenos a ter em consideração. Por um lado, a concentração 
da educação na escola pública, tornando-a ―transbordante‖, por outro lado, o ―esvaziamento‖ 
de outras organizações locais, pela alteração das lógicas do princípio da subsidariedade, pela 
inibição da ―liberdade de escolha‖ pelas famílias e pela oposição a formas de privatização da 
educação. A esta lógica centralizadora parece estar subjacente a ideia de necessidade de 
vinculação e de integração das ofertas educativas (presentes no ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI) no quadro organizativo e curricular da escola pública, 
com vista à concretização de um projecto educativo nacional capaz de promover uma efectiva 
igualdade de oportunidades, conotada, de alguma forma com processos centralizadores, 
embora mediados pelas autarquias. 
Decorrente deste desafio lançado aos munícios é apontada a emergência de soluções 
diversificadas na organização e gestão das ofertas educativas, revelando uma certa tendência 
emancipatória ao nível da autoria de políticas locais de educação. Todavia – na lógica de uma 
―matriz híbrida‖ da concepção de políticas educativas –, apesar de uma aparente tendência 
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para a municipalização, o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI parece 
caracterizar-se por se manifestar recentralizador, declinando no local as políticas nacionais 
para aí serem executadas, quase que inevitavelmente, através de uma espécie de outsorcing 
educativo municipal, abrindo, paradoxalmente, as portas a um quase-mercado de serviços 
educativos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Capítulo III – Enquadramento Legal e Estratégico das 
Medidas de Política de “Escola a Tempo Inteiro”  
Como já o referimos no capítulo anterior a política de ETI agrega um conjunto de 
medidas de política educativa destinadas à ―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖, as 
quais, naturalmente, são convocadas pelo ―modelo‖ de operacionalização da política. Assim, 
enquanto medidas preconizadas pelo Governo, estão sujeitas a um enquadramento normativo 
que lhes dá sustentação legal, o qual procuramos apresentar e analisar no presente capítulo. 
Por seu lado, constatamos que estas medidas não surgem de forma isolada na política global 
do Governo. Têm uma função utilitarista quando enquadradas nas diversas linhas estratégicas 
da política nacional, operacionalizadas através de planos e programas estruturantes em 
diversos sectores da sociedade. 
Na primeira secção do capítulo, realizamos o escrutínio das ―decisões legislativas e 
regulamentadoras tomadas pelo Governo como necessárias para a implementação da política‖ 
(Subirats, Knoepfel, Larrue, & Varone, 2008), materializadas nos ―recursos legislativos‖ (ib., 
id.). Procuramos, assim, construir o enquadramento legal que ―estrutura o terreno de jogo e 
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indica aos actores os comportamentos valorizados‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007), no que 
diz respeito quer às medidas. Nesta perspectiva, está contemplada a articulação com outros 
actores formalmente envolvidos num ―jogo político‖ de co-responsabilização (quer através da 
criação de comissões e grupos de trabalho, quer da celebração de acordos ou protocolos de 
articulação e colaboração). O quadro normativo que nos propomos reconstruir, corresponde à 
estrutura que suporta e legitima as regras e procedimentos, cujo escrutínio pode contribuir 
para a revelação dos interesses, das ideias e dos valores que lhes estão subjacentes. 
Na segunda secção procuramos (re)construir o processo de integração das medidas 
que configuram o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, nas linhas estratégicas 
da política nacional, através da análise dos planos e dos programas que lhes dão 
sustentabilidade. Deste processo resultam: (i) a percepção das relações estabelecidas com 
outras políticas; (ii) o escrutínio das intencionalidades reflectidas no enquadramento que é 
dado às medidas, podendo este variar de forma flexível com programas e planos com 
objectivos diversos; (iii) a comparação destas intencionalidades com as veiculadas noutros 
discursos oficiais provenientes de outras dimensões da acção do Governo. 
1. Quadro normativo do “modelo” de operacionalização da 
política de “Escola a Tempo Inteiro” 
 Embora sejam referidas, enquanto intenções, quer no Programa do Governo, quer 
noutros planos ou programas estratégicos, ou, ainda, discutidas em contexto de debates 
parlamentares, as medidas carecem de enquadramento legal, a partir do qual são estabelecidas 
regras e orientações que têm implicações na sua formulação e implementação.  
 Este enquadramento, no caso das medidas, é suportado por diplomas tipificados, 
essencialmente, em dois níveis: (i) os diplomas legislativos do Governo e as propostas de lei 
(PpL); (ii) outros diplomas do Governo publicados em Diário da República (DR)148. Os 
primeiros têm um carácter mais estrutural e os segundos, um carácter mais operacional e 
                                                 
148 
A selecção destes documentos foi sujeita aos seguintes critérios: diplomas assinados no período 
compreendido entre 13 de Março de 2005 e 31 de Julho de 2008 e que fazem referência às medidas em estudo. A 
lista destes é apresentada no Anexo 2. 
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regulamentador quer das medidas, quer de outras medidas que, de alguma forma, as 
influenciam ou condicionam.  
Tendo como referência a evolução dos diplomas que regulamentam as medidas que 
enquadram o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, procuramos representar 
esquematicamente a interacção entre os diversos diplomas que, de alguma forma, lhes fazem 
referência, tendo em atenção a tipologia anteriormente apresentada (os diplomas identificados 
por A, B, C e D pertencem ao primeiro nível e os identificados por E e F, ao segundo nível) 
(Figura 7).  
 
Figura 7 – Interacção entre diplomas legais que fazem referência às medidas 
 A leitura deste quadro normativo releva as iniciativas legislativas que representam o 
―núcleo duro‖ do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI e faz sobressair um 
conjunto de outras iniciativas que, decorrente de uma racionalidade construída a posteriori, 
categorizamos em quatro grandes intencionalidades: 
 Relevância política – as iniciativas legislativas do tipo ―A‖ e ―B‖ (ver Figura 7) 
constituem uma obrigação anual do Governo sendo que: as Grandes Opções do 
Plano (GOP) atribuem relevância e prioridade política às medidas; as propostas 
contidas nos Orçamentos do Estado (OE) viabilizam, de forma explícita, o seu 
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financiamento. A Proposta de Lei (PpL) do tipo ―D‖ procura legitimar numa lei de 
bases, a importância da actividade física e desportiva em contexto escolar, 
nomeadamente no âmbito das AEC.  
 Reconhecimento de actores – as iniciativas do tipo ―C‖ legitimam e reforçam o 
protagonismo das autarquias e das associações de pais e encarregados de educação, 
enquanto actores privilegiados na execução das medidas.  
 Promoção da negociação – as iniciativas do tipo ―E‖ promovem processos de 
negociação com outros actores, em contextos de grupos de trabalho (resultantes, ou 
dos quais resulta, o estabelecimento de acordos ou protocolos) criados no sentido de 
aí serem encontradas formas de atenuar ou colmatar os possíveis constrangimentos à 
execução das medidas. 
 Promoção de condições de sustentabilidade – os normativos do tipo ―F‖ 
correspondem a regulamentações de outras medidas de política educativa 
intimamente relacionadas com a generalização das AEC, já que as regras nelas 
estabelecidas oferecem condições logísticas, organizativas e pedagógicas que 
contribuem decisivamente para a viabilidade do ―modelo‖ de operacionalização da 
política de ETI, de acordo com as lógicas e intencionalidades que lhe estão 
subjacentes. 
1.1. Evolução do quadro legislativo das medidas de política 
educativa 
 Começando a exploração do enquadramento atrás realizado, precisamente pela 
evolução normativa das medidas, consideramos que, no período compreendido entre o início 
do mandato do XVII Governo Constitucional (13 de Março de 2005) e 31 de Julho de 2008, 
registam-se três momentos principais de produção normativa correspondentes à criação dos 
dispositivos legais que regulamentam os programas de generalização das AEC e o 
alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos de ensino (Figura 8). 
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Figura 8 – Cronograma das etapas do enquadramento legal das medidas 
1.1.1. Primeiro momento 
 Através do Despacho n.º 14 753/2005, de 5 de Julho (assinado em 24 de Junho), é 
criado o ―Programa de Generalização do Ensino de Inglês no 3.º e 4.º ano do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico" como ―oferta educativa extracurricular‖149, em que é definido o regime de 
                                                 
149
 A expressão ―extracurricular‖ é aqui usada para definir a natureza da actividade ―ensino do inglês‖, em vez de 
―enriquecimento curricular‖. Esta expressão passa a ser utilizada apenas no Despacho n.º 16 795/2005, de 3 de 
Agosto, juntamente com a expressão ―outras actividades extra-curriculares‖ para se referir a actividades que 
deveriam ser proporcionadas pelas escolas após o tempo lectivo obrigatório (pelo menos até às 17 horas e 30 
minutos). Transparece a ideia de que o ensino do inglês é considerada uma actividade extracurricular, enquanto 
as outras actividades são consideradas de ―enriquecimento do currículo‖. Recorrendo ao enquadramento legal da 
designada ―Reorganização Curricular do Ensino Básico‖, o Decreto-Lei n.º 6/2008, de 16 de Janeiro, no artigo 
7.º é aberta a possibilidade às escolas do 1.º ciclo de ―proporcionar a iniciação a uma língua estrangeira, com 
ênfase na sua expressão oral‖. Ora, no artigo 9.º do mesmo diploma é referido que ―no desenvolvimento do seu 
Tomada de Posse 
do Governo
Ass. do Despacho n.º 14 753/2005 - Programa 
de generalização do ensino de inglês nos 3.º e 
4.º anos.
24 Jun
Ass. do Despacho n.º 16 795/2005 - Definição 
das normas de funcionamento dos 
estabelecimentos de ed. Pré-escolar e 1.º ciclo.
2006
2007
2008
Ass. do Despacho n.º 17 387/2005.
Ass. do Despacho n.º 21 440/2005 -
Acrescenta um conjunto de cursos/graus 
reconhecidos para o ensino do Inglês. 
Ass. do Despacho 
n.º 25 994/2005 
Ass. do Despacho Conjunto n.º  1 074/2005
Ass. do Despacho n.º 12 591/06 - programa 
de generalização do ensino de inglês e de 
outras AEC.
26 
Mai
07 
Jun
Ass. do Despacho n.º 13 599/06
Ass. do Despacho n.º 19 575/2006
Assinatura do Despacho 
n.º 17 860/2007
21 Fev
Aprovação, pelo Conselho de Ministros, do Projecto de 
Decreto-Lei - transferência de competências para os municípios 
em matéria de educação.
15 Mai
Ass. do Despacho n.º 14 460/2008 - programa de 
generalização do ensino de inglês (agora alargada 
aos alunos dos 1.º e 2.º anos) e de outras AEC.
1 
2 
3 
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acesso ao apoio financeiro a conceder pelo ME e estabelecidas as entidades a que se destina. 
O mesmo despacho cria a Comissão de Operacionalização e Acompanhamento do Programa 
(COAP), sob a forma de ―grupo de trabalho‖ e define orientações quanto: ao perfil do 
professor de inglês (ampliado pelo Despacho n.º 21 440/2005, de 12 de Outubro); à 
constituição das turmas; e às orientações programáticas e material didáctico. 
Por seu lado, são definidas, pelo Despacho n.º 16 795/2005, de 3 de Agosto (assinado 
em 14 de Julho), as normas de funcionamento dos estabelecimentos de ensino com 1.º ciclo 
(―regime normal‖, alargamento do horário de funcionamento até às 17h30m com oferta de 
actividades de animação, de enriquecimento curricular ou extracurriculares e mobilização de 
recursos para o seu cumprimento).  
Neste período, são criadas condições para o funcionamento das escolas a tempo 
inteiro com a criação de outro instrumento, o Programa de Generalização das Refeições 
Escolares, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, de 25 de Outubro (assinado em 19 de 
Setembro), cuja implementação ajuda a garantir a permanência das crianças nos 
estabelecimentos de ensino, principalmente, nos que funcionam em ―regime normal‖ e com 
actividades de enriquecimento do currículo. De referir ainda que, decorrentes da 
implementação da ETI, são introduzidos ajustamentos no âmbito da organização do serviço 
docente. Perante a permanência de dificuldades relacionadas com a escassez de recursos 
humanos e com o reconhecimento de eventual sobrecarga do horário dos professores – 
denunciadas pelos gestores das escolas e alvos de fortes críticas da FENPROF150, durante o 1.º 
período lectivo de 2005/06 – são emitidos, pela Secretaria de Estado da Educação, dois 
documentos com orientações sobre o assunto: (i) Informação n.º 183/JM/SEE/2005, de 13 de 
Dezembro, na qual é admitida a prática de leccionação das actividades de enriquecimento do 
currículo por docentes dos 2.º e 3.º ciclos, sendo-lhes reconhecido esse tempo para efeitos de 
horário lectivo; (ii) Informação n.º 2/SEE/2006, de 5 de Janeiro, na qual é admitida a 
possibilidade de solicitação de novos recursos, pelos agrupamentos de escolas, mediante a 
                                                                                                                                                        
projecto educativo, devem proporcionar aos alunos actividades de enriquecimento do currículo, de carácter 
facultativo e de natureza eminentemente lúdica e cultural, incidindo, nomeadamente, nos domínios desportivo, 
artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da 
dimensão europeia na educação‖.  
Verifica-se, assim, que no âmbito do ―enriquecimento do currículo‖ não é feita referência às línguas estrangeiras. 
Depreende-se que daí resulta o frequente tratamento diferenciado do ensino do inglês em relação às restantes 
AEC, concepção que veio a alterar-se no ano seguinte (ver nota n.º 21). Há, no entanto, a registar que o referido 
Despacho n.º 16 795/2005 acrescenta aos domínios acima indicados o ―estudo acompanhado‖ (o que não poderia 
acontecer, dado trata-se de uma área curricular não disciplinar obrigatória) e a ―iniciação de uma língua 
estrangeira‖ considerando-as integradas no conjunto de ―actividades de animação e de apoio às famílias, bem 
como de enriquecimento curricular ou outras actividades extra-curriculares de frequência facultativa‖. 
150
 De referir que a FENPROF exigiu, sucessivas vezes, a extinção do Despacho n.º 16 795/2005. 
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apresentação de planos de actividades a desenvolver no prolongamento do horário.  
1.1.2. Segundo momento 
O segundo momento corresponde à aprovação do Despacho n.º 12 591/2006, de 16 de 
Junho
151
 (assinado em 26 de Maio). Este diploma aprova o ―Programa de Generalização do 
Ensino de Inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Outras Actividades de 
Enriquecimento Curricular‖152, garantindo o alargamento do programa de financiamento a 
outras actividades com o objectivo de consolidar o prolongamento do horário nas escolas do 
1.º ciclo. Dele emergem novas regras de entre as quais se destacam as seguintes: 
 A emergência do conceito de entidade promotora das AEC, agora confinada: às 
autarquias locais; às associações de pais e de encarregados de educação; às 
instituições particulares de solidariedade social (IPSS); aos agrupamentos de 
escolas (quando não for viável um acordo de cooperação com as anteriores). 
Assim, os agrupamentos de escolas devem planificar as AEC em parceria 
obrigatória com uma daquelas entidades, principalmente com as autarquias locais. 
De registar a exclusão das instituições privadas (nomeadamente, escolas/institutos 
de línguas) para se tornarem entidades promotoras, podendo apresentar-se, apenas 
como entidades parceiras. 
 A prioridade (para além do ensino do inglês para os 3.º e 4.º anos) do ensino da 
música e da actividade física e desportiva (AFD), em relação a outras possíveis 
actividades, pelo estabelecimento de um apoio financeiro mais atractivo a conceder 
pelo Estado, se o plano contemplar estas três actividades, para as quais foram 
produzidas ―orientações programáticas‖. 
 Prevê que a supervisão pedagógica das AEC deva ser assegurada pelos docentes 
do 1.º ciclo do ensino básico. 
 Prevê que ―sempre que os profissionais a afectar a cada actividade de 
enriquecimento curricular disponham das qualificações profissionais para a 
                                                 
151 
Este diploma permite a confluência do estabelecido nos dois Despachos anteriores, os quais revoga: nº 14 
753/2005, de 5 de Julho, e n.º 16 795/2005, de 3 de Setembro. 
152 
Regista-se que, partindo de uma leitura extensiva do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 16 de Junho, este 
novo despacho considera como actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico as que 
incidam nos domínios assinalados naquele artigo, no entanto, intencionalmente, nomeia várias: ―a) Actividades 
de apoio ao estudo; b) Ensino do inglês; c) Ensino de outras línguas estrangeiras; d) Actividade física e 
desportiva; e) Ensino da música; f) Outras expressões artísticas; g) Outras actividades que incidam nos domínios 
identificados.‖. É desta forma que o ensino do inglês passa a ser ―oficialmente‖ considerado como AEC. 
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docência dessa actividade, o tempo de serviço assim prestado conta para efeitos de 
concurso, o que se torna numa proposta aliciante para os docentes, sobretudo, os 
desempregados. 
 Contempla, ainda, a reconfiguração da Comissão de Acompanhamento do 
Programa, que passa a designar-se por CAP (deixando cair o ―O‖ de 
―operacionalização‖)153. 
Também neste segundo momento e em concomitância com esta reconfiguração 
normativa, são tomadas iniciativas decorrentes de outras medidas que influenciam o Programa 
de Generalização das AEC, ou por ele são influenciadas: 
 O Despacho n.º 13 599/06, de 28 de Junho (assinado em 7 de Junho) estabelece as 
regras e princípios orientadores a observar na elaboração do horário semanal de 
trabalho do pessoal docente, bem como na distribuição do serviço correspondente, 
em que fica definido que a componente não lectiva de estabelecimento dos 
professores do 1.º ciclo é utilizada na supervisão pedagógica e acompanhamento 
da execução das AEC e no apoio ao estudo.  
 O Despacho n.º 19 575/2006, de 25 de Setembro (assinado em 31 de Agosto) que 
define tempos mínimos para a leccionação das várias áreas curriculares do 1.º 
Ciclo e, perante a existência de AEC nas escolas, justifica a criação de condições 
para a focalização e priorização do tempo curricular no designado core curriculum 
(Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio), ―empurrando para o plano do 
enriquecimento curricular as expressões artísticas e a educação física, no 
pressuposto de que se trata de áreas que são ―enriquecidas‖ no contexto do 
Programa de Generalização das AEC.  
1.1.3. Terceiro momento 
O terceiro momento corresponde ao culminar de um período de quase ausência de produção 
normativa, marcado pela intensificação dos processos de acompanhamento e avaliação da 
implementação do Programa de Generalização das AEC, acompanhados de recomendações 
dirigidas às escolas e entidades promotoras. Nesse período, regista-se a assinatura (em 17 de 
Julho) do Despacho n.º 17 860/2007, de 13 de Agosto sobre a distribuição do serviço docente, 
cujo conteúdo continua a afirmar que a componente não lectiva de estabelecimento dos 
                                                 
153 
Ver o Cap. V, n.º 1.1. 
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professores do 1.º ciclo é utilizada na supervisão pedagógica154 e acompanhamento da 
execução das AEC e no apoio ao estudo. Este terceiro momento corresponde, então, à 
assinatura (em 15 de Maio) do Despacho n.º 14 460/2008, de 26 de Maio, que introduz 
alterações ao Programa de Generalização das AEC. As mais significativas são explicitadas no 
Quadro 5. 
Quadro 5 – Quadro-síntese da comparação entre normativos  
 
                                                 
154 
De referir que a reduzida supervisão pedagógica é apontada (dois meses antes) pelo relatório do referido 
processo de acompanhamento e avaliação como uma das fragilidades da implementação das AEC.  
Tema 
Art. / 
n.º 
Despacho n.º 12 591/2006 Despacho n.º 14 460/2008 Observações 
C
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e 
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fa
m
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a 
26 
“Quando as necessidades das 
famílias o justifiquem, pode ser 
oferecida uma componente de 
apoio à família no 1.º ciclo do 
ensino básico, a assegurar por 
entidades que promovam este 
tipo de resposta social, mediante 
acordo com os agrupamentos de 
escolas.” 
“Quando as necessidades das famílias o justifique, 
pode ser oferecida uma componente de apoio à 
família no 1.º ciclo do ensino básico, a assegurar 
por entidades, como associações de pais, 
autarquias ou instituições particulares de 
solidariedade social que promovam este tipo de 
resposta social, mediante acordo com os 
agrupamentos de escolas.” 
Registe-se a pressão das AP (e os 
questionamentos das autarquias) para 
assegurarem esta componente nas mesmas 
condições (particularmente financeiras) que 
as IPSS. Quanto a estas instituições, fica, 
assim, ainda mais legitimada aquela que na 
óptica do Governo é a sua principal 
vocação, no âmbito destas medidas. 
S
up
er
vi
sã
o 
P
ed
ag
óg
ic
a 
31 
“Aos educadores titulares de 
grupo e aos professores titulares 
de turma compete zelar pela 
supervisão pedagógica e 
acompanhamento da execução 
das actividades de animação e 
de apoio à família no âmbito da 
educação pré-escolar bem como 
de enriquecimento curricular no 
1.º ciclo do ensino básico.” 
 
“É da competência dos educadores titulares de 
grupo e dos professores titulares de turma 
assegurar a supervisão pedagógica e o 
acompanhamento da execução das actividades de 
animação e de apoio à família no âmbito da 
educação pré -escolar bem como de 
enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino 
básico, tendo em vista garantir a qualidade das 
actividades, bem como a articulação com as 
actividades curriculares.” 
Regista-se o acréscimo de uma justificação 
forte para a efectiva concretização de 
actividades de supervisão, por parte dos 
professores titulares de turma, a garantia da 
qualidade das AEC e a articulação destas 
com as do currículo. Este registo vincula, de 
alguma forma, mais responsabilização 
àqueles docentes, sendo-lhe entregue o 
ónus de um dos aspectos menos 
conseguidos na execução das AEC, de 
acordo com os diversos relatórios. Assim, 
este registo parece surgir da necessidade de 
atenuar esta lacuna, ficando o PTT obrigado 
a observar sessões de AEC. 
Fica também reforçada a ideia de implicação 
no processo, não só da entidade promotora, 
mas também da(s) entidade(s) parceira(s) 
daquela, eventualmente numa perspectiva 
de co-responsabilização. 
32 
“b) Acompanhamento das 
actividades através de reuniões 
com os respectivos 
dinamizadores;” 
“b) Acompanhamento das actividades através de 
reuniões com os representantes das entidades 
promotoras ou parceiras das actividades de 
enriquecimento curricular; 
(…) 
f) Observação das actividades de enriquecimento 
curricular, nos termos a definir no regulamento 
interno.” 
F
re
qu
ên
ci
a 
da
s 
A
E
C
 
34 
 “A frequência das actividades de enriquecimento 
curricular depende da inscrição por parte dos 
encarregados de educação. Uma vez realizada a 
inscrição, os encarregados de educação assumem 
um compromisso de honra de que os seus 
educandos frequentam as actividades de 
enriquecimento curricular até ao final do ano 
lectivo.” 
Estas orientações acrescentadas ao novo 
Despacho, vão de encontro a um dos 
aspectos problemáticos assinalados com 
frequência, pelos responsáveis das escolas 
e sobretudo pelas entidades promotoras 
(leia-se autarquias), que tem a ver com 
(eventuais) alterações ao financiamento (por 
aluno) das actividades, com a contratação e 
mobilização de recursos, com a organização 
e funcionamento das actividades e com o 
carácter facultativo das AEC. Esta pressão 
junto dos pais e das escolas acaba por ser 
uma forma de formalizar, embora de forma 
coerciva, a importância da frequência das 
AEC colocando-as ao nível das actividades 
curriculares e legitimar, de certa forma, a 
sua obrigatoriedade.  
 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
124 
 
1.2. Atribuição de relevância política às medidas – inclusão 
em Propostas de Lei estruturantes 
No que diz respeito às Propostas de Lei (PpL) apresentadas pelo Governo à 
Assembleia da República (AR), são assinaladas as que obedecem a uma periodicidade 
obrigatória, as Grandes Opções do Plano (GOP) e os Orçamentos do Estado (OE) e outras que 
emergiram da livre iniciativa legislativa do Governo (Quadro 6). 
Quadro 6 – Propostas de Lei que fazem referência às medidas 
Proposta de Lei N.º Data de Assinatura Documento com referência às medidas 
Grandes Opções do Plano para 2005-2009 30/X 14-07-2005 
Texto da PpL 
Principais linhas de acção 
Grandes Opções do Plano para 2007 77/X 08-06-2006 Principais linhas de acção 
Grandes Opções do Plano para 2008 134/X 03-05-2007 Principais linhas de acção 
Grandes Opções do Plano para 2009 201/X 15-05-2008 Principais linhas de acção 
Orçamento do Estado para 2006 40/X 13-10-2005 Relatório 
Orçamento do Estado para 2007 99/X 13-10-2006 Relatório 
Orçamento do Estado para 2008 162/X 
13-10-2007 Texto da PpL 
13-10-2007 Relatório 
Regime de constituição das associações de pais 
e encarregados de educação, direitos e deveres 
61/X 16-03-2006 Texto da PpL 
Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto 80/X 14-06-2006 Texto da PpL 
Aprova a Lei das Finanças Locais, 92/X 27-07-2006 Texto da PpL 
 
Tema 
Art. / 
n.º 
Despacho n.º 12 591/2006 Despacho n.º 14 460/2008 Observações 
 
35 
 “Os agrupamentos devem referir em sede de 
regulamento interno as implicações das faltas 
às actividades de enriquecimento curricular, 
conforme o disposto no artigo 22.º da Lei n.º 
3/2008, de 18 de Janeiro.” 
 
ANEXO - Regulamento de acesso ao financiamento do programa  
D
ef
in
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e 
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ar
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” 
(Art. 
2.º) 
 “e) «Entidades parceiras» as entidades com 
quem as entidades promotoras e ou os 
agrupamentos de escolas estabelecem 
parcerias para a concretização das actividades 
de enriquecimento curricular.” 
O acréscimo desta definição à lista Já existente 
(direcção regional de educação competente, 
programa, entidades promotoras, regulamento), 
pode ser justificado pela tentativa de atribuição 
de maior dignidade, ou responsabilidade às 
entidades parceiras ou, simplesmente para 
esclarecer definitivamente as diferenças entre 
as competências de uma e de outra entidade 
(dadas as confusões conceptuais 
frequentemente existentes). 
V
en
ci
m
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to
 d
os
 p
ro
fe
ss
or
es
 d
as
 
A
E
C
 (Art. 
3.º) 
4. 
 “O valor mínimo das remunerações dos 
professores afectos às actividades de 
enriquecimento curricular em horário completo 
não pode ser inferior ao do índice 126 da 
carreira dos educadores e dos professores dos 
ensinos básico e secundário, quando possuem 
habilitação igual à licenciatura e ao índice 89 
nos restantes casos, devendo para os casos de 
horários incompletos ser calculado um valor por 
hora lectiva (tempo lectivo de quarenta e cinco 
minutos) proporcional aos índices referidos.” 
Depois de ser recomendação do relatório da 
CAP, orientação do ME via DGIDC, assunto 
sujeito a fortes pressões dos sindicatos e a 
insistências das associações profissionais com 
assento na CAP (e até da própria ANMP), a 
regulamentação (embora muito flexível) sobre 
os vencimentos dos professores das AEC, 
surge plasmada num Despacho ministerial. 
Mesmo tratando-se, por uma lado, de um 
problema por resolver e, por outro, de um 
assunto sobre o qual o ME alegava não ter 
competência para intervir. 
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De registar que apenas cinco dos textos das propostas fazem referência às medidas. É, 
principalmente noutros documentos anexos às PpL que essa referência é feita. Em relação aos 
OE apenas o texto da proposta de orçamento para 2008 faz referência às AEC, no capítulo 
que diz respeito às finanças locais, no quadro das transferências de competências para as 
autarquias, situação que veio a ser viabilizada e regulamentada, em Junho de 2008, pelo atrás 
referido Decreto-Lei n.º 144/2008. Os Orçamentos do Estado, neste caso, através dos 
relatórios anexos, elaborados pelo Governo, explicitam as prioridades orçamentais, de que é 
exemplo a dotação financeira do ME. É neste contexto que, para 2006, a ―generalização do 
ensino do Inglês no 3º. e 4.º ano do 1.º ciclo, como oferta educativa extra-curricular‖ se 
constitui como medida prioritária do objectivo ―combater o insucesso e abandono escolares” 
e o alargamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo e como medida 
estruturante para o objectivo de ―colocar as escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos”. 
Esta lógica é mantida nos OE para os anos seguintes (2007 e 2008), em que os dois objectivos 
se configuram num só e são explicitadas as expressões AEC e ETI. As restantes três PpL têm 
como assuntos as Associações de Pais (AP), a Actividade Física e o Desporto e, ainda, as 
Finanças Locais.  
Na PpL n.º 80/X (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), o Governo, procura 
legitimar que a ―educação física e o desporto na escolar‖ devem ser promovidos, não só, no 
âmbito curricular, mas também de enriquecimento curricular, em todos os níveis e graus de 
ensino. Entendemos que, também aqui, é assumido o compromisso de consagração numa lei 
de bases, da obrigatoriedade de oferta de educação física no domínio curricular, inclusive no 
1.º ciclo, não podendo esta disciplina (ou área afim) ser remetida, exclusivamente, para 
enriquecimento curricular. Por seu lado, é, também, consagrada a obrigatoriedade de oferta 
de educação física, ou desporto escolar, ou outra sob outra designação (como entendemos que 
é o caso da Actividade Física e Desportiva) no domínio do enriquecimento curricular. 
Acontece que, estas actividades, são apenas propostas como oferta facultativa no Decreto-Lei 
n.º 6/2001, de 16 de Maio (que decreta a reorganização curricular do ensino básico), e, por 
conseguinte, nos despachos que regulamentam a generalização das AEC, o que parece 
constituir um contra-senso. No entanto, defendemos a ideia de que existe um factor coercivo 
nestes últimos diplomas que, mediante um melhor financiamento da actividade, incitam as 
entidades promotoras a garantirem a Actividade Física e Desportiva, em preterição de outras 
actividades. Defendemos também a constatação da existência de uma melhor aceitação desta 
actividade, pelas autarquias, enquanto entidades promotoras, tendo em conta a sua experiência 
acumulada na promoção deste tipo de actividades junto dos alunos do 1.º ciclo, bem como a 
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implicação e responsabilidade da ANMP na concepção das orientações programáticas para a 
referida actividade. 
1.3. Reconhecimento e valorização de actores-parceiros 
institucionais – associações de pais e autarquias 
Na Proposta de Lei n.º61/X (Regime de constituição das associações de pais e 
encarregados de educação, direitos e deveres) é proposto que a concessão do estatuto de 
utilidade pública das AP seja justificada pela sua participação na organização de AEC ―no 
âmbito do prolongamento de horário e da escola a tempo inteiro‖, merecendo tal participação 
um ―reconhecimento especial‖. Parece tratar-se de uma forma de legitimar e consagrar a 
importância e protagonismo reconhecidos às AP enquanto actores privilegiados, bem como o 
reforço da confiança nos seus representantes nacionais, nomeadamente no domínio dos 
processos de negociação e de monitorização (neste caso das próprias AEC). Desta forma, é 
estabelecido, com força de lei, um vínculo das AP às AEC, que deverá ser, sempre, 
confirmado por quaisquer alterações que possam vir a ser introduzidas, quer aos diplomas que 
as regulamentam, quer à introdução de possíveis novas lógicas de organização. 
Quanto à Proposta de Lei n.º 92/X (Lei das Finanças Locais), é proposta a criação de 
um ―Fundo Social Municipal‖, que constitui uma ―transferência financeira do Orçamento do 
Estado consignada ao financiamento de despesas determinadas, relativas a atribuições e 
competências dos municípios associadas a funções sociais, nomeadamente na educação, na 
saúde ou na acção social‖. Assim é determinada a elegibilidade das despesas com o 
prolongamento de horário e com o funcionamento das AEC, tal como as relacionadas com 
transporte e alimentação. Trata-se de uma forma de as autarquias disporem dos recursos 
financeiros necessários ao cumprimento das suas atribuições e competências presentes, como 
também, de novas atribuições e competências que, pudessem ir sendo transferidas. É nesta 
lógica que é aprovado, no Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de Julho, o quadro de 
transferências de competências para os municípios em matéria de educação, nas quais está 
incluída a responsabilidade de promoção das AEC. 
1.4. Promoção de processos de negociação – organização do 
serviço docente e actividades de tempos livres 
 As medidas implementadas vieram introduzir alterações à organização do serviço 
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docente no interior das escolas públicas, bem como na reconfiguração dos centros de ATL 
interiores, mas sobretudo, exteriores àquelas escolas, com especial relevo para os pertencentes 
às IPSS. Nesse sentido, perante a emergência de correntes de oposição, a ponto de colocarem 
em causa essas medidas, o Governo, através do Ministério da Educação procura viabilizar 
processos de negociação com as organizações implicadas, quer através do estabelecimento de 
protocolos com organizações sindicais, quer da criação (e respectiva regulamentação de 
procedimentos) de grupos ou equipas de trabalho. 
1.4.1. Negociação das implicações na organização do serviço docente 
Esta relação é particularmente visível nas orientações referentes à organização e 
distribuição do serviço docente155, nomeadamente, ao nível do preenchimento da componente 
não lectiva dos professores do 1.º ciclo em actividades extracurriculares e de enriquecimento 
curricular e o seu envolvimento nos processos de supervisão e de leccionação de actividades 
como o Apoio ao Estudo. Neste domínio, emerge a criação do grupo de trabalho responsável 
por ―acompanhar as práticas desenvolvidas pelas escolas no que respeita à organização e 
distribuição do serviço docente‖ mediante a assinatura de protocolos estabelecidos entre o ME 
e os movimentos sindicais que dele fizeram parte (Quadro 7).  
Quadro 7 – Protocolos de acordo entre o ME e organizações sindicais 
Designação Finalidade Data de Assinat. 
Protocolo de Acordo entre o ME e a Federação Nacional 
da Educação (FNE) Levantamento de “boas práticas” e elaboração de 
recomendações sobre a organização do trabalho 
escolar dos professorestrabalho escolar dos 
professores 
16-11-2005 
Protocolo de Acordo entre o ME e o Sindicato de 
Professores Pró-Ordem 
Protocolo de Acordo entre o ME e o Sindicato Nacional de 
Professores do Ensino Secundário 
 Nestes protocolos surgem expressos acordos de princípio em matéria de políticas 
educativas e intenções de diálogo e participação, particularmente, em matéria de revisão do 
Estatuto da Carreira Docente e as suas implicações na organização do trabalho dos docentes 
nas escolas. É exemplo de acordo de princípio a ―valorização da escola pública do 1.º ciclo do 
ensino básico, designadamente através da oferta de actividades extracurriculares e de 
enriquecimento curricular‖. É também destes protocolos que emergem algumas das 
orientações que virão a ser plasmadas no desenvolvimento das medidas políticas: supervisão 
das AEC pelos professores titulares de turma; provimento dos meios necessários para 
                                                 
155 
Despacho n.º 13 599/06, de 28 de Junho; Despacho n.º 17 860/2007, de 13de Agosto; Despacho n.º 
19117/2008, de 17 de Julho.  
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organizar as actividades necessárias ao preenchimento do alargamento do horário de 
funcionamento156, nomeadamente através da apresentação de propostas por parte das 
escolas/agrupamentos, em colaboração com as Autarquias, as Associações de Pais, as IPSS e 
outras entidades interessadas; reconhecimento da importância e a mais-valia educativa das 
AEC, no domínio de uma língua estrangeira, assim como nas áreas das expressões visuais, 
musicais, físico-motora, desporto escolar, entre outras.  
  Em relação à sua constituição, metade dos elementos do grupo representa a 
administração da educação e a outra metade os sindicatos (representação proporcional à 
dimensão da organização sindical), sendo a coordenação atribuída a um assessor do SEE, 
inspector principal da carreira técnica superior de inspecção, que em 31 de Maio de 2007, 
passou a exercer o cargo de director-geral dos Recursos Humanos da Educação157 (Quadro 8). 
 
Quadro 8 – Grupo de trabalho para acompanhamento das práticas de organização e distribuição do serviço 
docente 
Designação Constituição Missão 
Criação 
Diploma 
Data 
Assinat. 
Grupo de 
trabalho 
 Jorge Bernardino Sarmento Morais - Gabinete do SEE 
(Coord.) 
 José Manuel Figueira Batista - Gabinete do SEAE 
 Um representante de cada uma das DRE; 
  Um representante da IGE 
 Cinco representantes da FNE; 
 Um representante da ASPPró-Ordem; 
 Um representante do SNPES. 
Acompanhar as práticas desenvolvidas 
pelas escolas no que respeita à 
organização e distribuição do serviço 
docente, tendo como principais 
objectivos, não só a resolução de 
eventuais dificuldades, mas, 
essencialmente, o levantamento e 
divulgação de boas práticas. 
Despacho n.º 
25994/2005 
(ME) 
25-11-
2005 
 
 
 De acordo com a sua missão, estabelecida por Despacho da Ministra da Educação, o 
grupo foi responsável por acompanhar as práticas desenvolvidas pelas escolas no que respeita 
à organização e distribuição do serviço docente de acordo com as orientações estabelecidas no 
Despacho n.º 16795/2005, de 13 de Agosto e no Despacho n.º 17387/2005, de 12 de Agosto. 
O primeiro estabelecia os princípios de actuação ao nível da ocupação da componente não 
lectiva dos professores, de forma a ser garantida a ―ocupação plena do tempo lectivo‖, 
nomeadamente através das polémicas ―aulas de substituição‖. O segundo, como já foi referido 
anteriormente, define as normas de funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-
                                                 
156 
Referência à Informação n.º 183/JM/SEE/2005 que admite que professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico (colocados no mesmo Agrupamento de escolas) possam assegurar actividades de enriquecimento do 
currículo, sendo-lhes contado, para todos os efeitos, o tempo de serviço e pagas ajudas de custo referentes às 
suas deslocações às escolas do 1.º ciclo. 
157 
Serviço central que prestou o apoio técnico à reformulação do estatuto da carreira docente, nomeadamente no 
que diz respeito à polémica ―avaliação dos professores‖. 
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escolar e 1.º ciclo, nomeadamente, o alargamento do horário, pelo menos, até às 17h30 
preenchido com actividades de enriquecimento curricular ou extracurriculares que deveriam 
ser asseguradas por recursos humanos providenciados pelos conselhos executivos, nas escolas 
dos respectivos agrupamentos. Destes procedimentos terão resultado situações de sobrecarga 
de trabalho para os docentes, particularmente para os professores titulares de turma158. Assim, 
o trabalho do grupo (resultante do estabelecido nos protocolos) assentou no levantamento 
destas situações, na proposta de correcções e, por outro lado, na recolha de boas práticas 
tendo em conta a sua disseminação. Fruto deste trabalho, o grupo elaborou dois relatórios. O 
relatório preliminar (apresentado em 25/01/2006) incidiu sobre as vantagens e os 
constrangimentos da implementação da ETI e serviu para apresentar sugestões e exemplos de 
organização das actividades de alargamento de horários praticados e dinamizadas em 
diferentes escolas, para além de sugerir que a supervisão das actividades de enriquecimento 
curricular devesse ser realizada pelos professores titulares de turma no âmbito da componente 
não lectiva de estabelecimento do respectivo horário semanal. Estas propostas foram vertidas 
no Despacho n.º 12 591/2006, de 16 de Junho (assinado em 26 de Maio) que aprova o novo 
programa de generalização das AEC e confirmadas no Despacho n.º 13 599/2006, de 28 de 
Junho (assinado em 7 de Junho) que introduz alterações no estabelecimento das regras e 
princípios orientadores para a elaboração do horário semanal e distribuição do serviço 
docente. Após a entrega do relatório final (apresentado em 12/06/2006), o grupo cessou 
funções, de acordo com o estipulado no despacho que o criou.  
1.4.2. Negociação das implicações nos centros de actividades de 
tempos livres das IPSS 
No que diz respeito às actividades de tempos livres (ATL) promovidas pelas IPSS, 
face às implicações que a implementação das AEC tem no seu funcionamento, resultado da 
redução significativa do n.º de utentes, o Governo cria um grupo de trabalho159 responsável 
pela elaboração de proposta de modelo de articulação entre as instituições que prestam a 
valência de ATL e os conselhos executivos dos agrupamentos de escolas, de forma a serem 
viabilizadas compatibilidades entre a existência de ATL nas IPSS e de AEC nas escolas. 
A criação deste grupo visava até ao final do ano lectivo de 2005/2006 definir um novo 
                                                 
158 
Situação que sofreu fortes contestações do professores, em particular por parte da FENPROF, que exigiu a 
revogação dos dois despachos e convocou uma greve de professores. 
159 
Despacho conjunto n.º 1074/2005, de 16 de Dezembro.
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modelo de articulação entre as instituições que prestam a valência de ATL e os conselhos 
executivos dos agrupamentos de escolas e elaborar um modelo de protocolo de colaboração. 
A sua constituição, para além dos quatro elementos representantes dos dois ministérios 
envolvidos – Ministério da Educação (ME) e Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social (MTSS) –, contempla os representantes das organizações com valência de ATL mais 
representativas, ou seja, os movimentos associativos de pais e de municípios – Confederação 
Nacional das Associações de Pais (CONFAP) e Associação Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP) – e três outras organizações: a Confederação Nacional das IPSS 
(CNIS)160; a União das Mutualidades Portuguesas (UMutP); a União das Misericórdias 
Portuguesas (UMisP). O grupo resulta da necessidade de criação de consensos e de acordos 
face à crescente contestação das IPSS perante a ameaça de encerramento dos seus centros de 
ATL por decréscimo do número de utentes ou por necessidade de reconfiguração dos serviços 
a prestar, devido ao alargamento do horário de funcionamento das escolas públicas do 1.º 
ciclo, com ensino do inglês e outras actividades de enriquecimento do currículo, oferecidas 
gratuitamente pelas escolas. Embora qualquer um destes movimentos representasse entidades 
com valência de ATL, as maiores implicações recaíram nas IPSS, já que as autarquias e as 
associações de pais estavam envolvidas na promoção do ensino do inglês161 e, eventualmente, 
de outras actividades, vindo a ANMP e a CONFAP a tomar parte da Comissão de 
Acompanhamento do Programa (CAP) de generalização das AEC, criada em Maio de 2006. 
Assim, o objectivo traçado para o grupo reside fundamentalmente na transformação de um 
modelo de relacionamento das IPSS com as famílias das crianças num modelo de 
relacionamento com as escolas, que exigiria a reconfiguração daquelas instituições: em 
entidades promotoras das AEC; em entidades parceiras das autarquias sendo estas as 
promotoras; em entidades que poderiam garantir, apenas, as designadas ―pontas dos horários‖ 
(antes da actividade lectiva e depois das AEC) e as interrupções lectivas. Registe-se que estas 
reconfigurações tinham implicações no financiamento dos serviços prestados e a prever em 
protocolos anuais celebrados com o MTSS, que, no caso de 2006, são introduzidos aspectos 
referentes relacionados com aquela reconfiguração.  
 
 
                                                 
160 
O maior protagonismo e liderança do processo foram assegurados pelo CNIS que concentra a esmagadora 
maioria das instituições com valência de ATL, assegurando este serviço a cerca de 100 mil crianças, antes de 
2005.  
161 
No ano lectivo de 2005/2006, os municípios celebraram com os agrupamentos de escolas 62% das propostas 
de adesão e abrangeram 77% dos alunos dos 3.º e 4.º anos (Relatório da COAP). 
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Quadro 9 - Protocolos celebrados entre o Governo e outras instituições 
Designação Finalidade 
Data de 
Assinat. 
Protocolo de Cooperação entre o MTSS e a 
União das Misericórdias Portuguesas (UMisP) 
Fixar os valores da comparticipação financeira da segurança 
social relativamente ao custo das respostas sociais 
28-07-2006 
Protocolo de Cooperação entre o MTSS e a 
União das Mutualidades Portuguesas (UMutP) 
Fixar os valores da comparticipação financeira da segurança 
social relativamente ao custo das respostas sociais 
28-07-2006 
Protocolo de Cooperação entre o MTSS e a CNIS 
Fixar os valores da comparticipação financeira da segurança 
social relativamente ao custo das respostas sociais 
28-07-2006 
Acordo relativo às AEC no 1.º ciclo do ensino 
básico estabelecido entre a ANMP e o ME 
Legitimar a prioridade atribuída às autarquias na promoção 
das AEC.  
14-09-2006 
A celebração destes Protocolos de Cooperação corresponde a um compromisso de 
revisão anual entre aquelas instituições. A sua pertinência no âmbito deste trabalho de 
investigação, prende-se com as novidades sobre a valência de ATL e a sua relação com as 
AEC, nomeadamente, o estabelecimento de um conjunto de alternativas de funcionamento 
daquela valência e respectiva dotação orçamental devido à generalização do alargamento de 
horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo com ocupação dos alunos em AEC: 
alargamento dos ATL aos alunos de 2.º ciclo; criação de um novo modelo que possibilite o 
funcionamento apenas no início e final do dia e interrupções lectivas; reconversão das salas de 
ATL noutra resposta necessária à comunidade.   
1.5. Estabelecimento de condições de sustentabilidade das 
medidas 
Este conjunto de diplomas revela um quadro de relações estabelecidas entre as 
medidas e outras medidas de política educativa inscritas, pelo Governo, num quadro de 
―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖. Nesse sentido: (i) a reconfiguração da rede 
escolar e a generalização das refeições escolares definem e regulamentam condições 
favoráveis ao ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, através do alargamento do 
horário e oferta de AEC; (ii) as orientações relacionadas com a organização distribuição do 
serviço docente, garantem que sejam asseguradas, pelos docentes do 1.º ciclo, actividades de 
oferta obrigatória como o Apoio ao Estudo e, sobretudo, a supervisão das restantes AEC na 
componente não lectiva do horário do professor (―horas de estabelecimento‖). 
No que diz respeito à requalificação da Rede Escolar, durante o mandato do XVII 
Governo Constitucional (2005-2009), em 2005/2006, foi iniciado um processo de 
reordenamento da rede do 1.º ciclo que levou ao encerramento de cerca de 1500 
estabelecimentos e à transferência de milhares de alunos para ―escolas acolhedoras‖, na 
perspectiva de lhes garantir melhores condições. No decurso deste processo de 
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reordenamento, beneficiando das verbas negociadas no âmbito do Quadro de Referência 
Estratégica Nacional - 2007/2013, foram sendo construídos novos ―Centros Escolares‖, que 
na retórica discursiva do Governo permitem encontrar soluções definitivas para o problema da 
rede escolar, garantindo melhores condições de aprendizagem para os alunos do 1.º ciclo. 
Assim, de acordo com o discurso oficial, com o objectivo de garantir a igualdade de 
oportunidades de acesso a espaços educativos com a dimensão e os recursos adequados ao 
sucesso educativo, foi lançado, em Novembro de 2007, o Programa Nacional de 
Requalificação da Rede Escolar do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Pré-Escolar. Programa que 
permitiria criar condições financeiras para os municípios avançarem com a resolução dos 
problemas ao nível da rede escolar, quer através da construção de novos centros escolares 
quer através da requalificação dos edifícios existentes. Para coordenar este processo é criada 
uma equipa de projecto designada por ―REDESCOLAR‖. 
No âmbito de todo este processo, existe apenas um diploma legal, o que cria a 
―Equipa REDESCOLAR‖162, no qual é defendido que as intervenções que estão subjacentes a 
esta equipa viabilizam um conjunto de objectivos estratégicos (que passam pela total 
eliminação dos regimes de funcionamento duplo, possibilitando que todas as turmas 
funcionem em regime normal) que permitam que os alunos possam usufruir da ETI.  
Apesar da escassez de referências às medidas, fica expressa a relação (quase de 
dependência) entre aquelas e a requalificação da rede escolar, já que um dos aspectos 
justificativos mais relevantes foi a criação de condições para que todos os alunos do 1.º ciclo 
pudessem usufruir, não só de equipamentos indispensáveis à sua formação, como também de 
um conjunto de outras actividades para além das lectivas. Desta forma, na lógica do discurso 
oficial, são realçados aspectos ideológicos relacionados com a igualdade de oportunidades e 
com a qualidade (neste caso, das aprendizagens dos alunos).  
Numa lógica idêntica à da requalificação da rede escolar, também, em 2005, o ME 
lançou um ―Programa de Generalização das Refeições Escolares‖ no 1.º ciclo do ensino 
básico, bem como o regulamento que define o regime de acesso ao apoio financeiro a 
conceder aos municípios. Também como para a anterior medida, o discurso oficial justifica o 
surgimento desta medida, numa lógica incremental, devido à urgência de fazer cumprir uma 
legislação já existente que atribui aos municípios a responsabilidade nesta matéria, 
colmatando, assim, um factor de desigualdade entre os alunos daquele grau de ensino. Para 
                                                 
162
 Despacho n.º 14 759/2008, de 28 de Maio. 
Capítulo III – Enquadramento Legal e Estratégico das Medidas de Política de “Escola a Tempo Inteiro” 
133 
além desta justificação, emerge uma outra que o diploma163 que regulamenta o Programa faz 
sobressair ao relacionar esta medida com o alongamento do horário de funcionamento, 
diariamente, até às 17 horas e 30 minutos e a generalização do ensino do inglês no 1.º ciclo do 
ensino básico, como oferta educativa extracurricular, que obriga a uma permanência 
prolongada dos alunos nos estabelecimentos de ensino básico. 
2. Enquadramento na política estratégica do Governo 
Realizado o enquadramento legal das medidas que configuram o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI procuramos, agora, evidenciar o facto dessas medidas 
serem convocadas para integrarem as principais linhas estratégicas da política nacional, em 
diversos sectores, tendo como ponto de partida o Programa do pelo XVII Governo 
Constitucional (2005-2009). O mapeamento dessa integração é realizado a partir da análise de 
planos e programas estratégicos produzidos e disponibilizados pelo Governo, cuja lista 
aprestamos no Anexo 3. 
Tendo como referência os ―momentos‖ legislativos das medidas (ver n.º 2.1 deste 
capítulo, Figura 7 e Figura 8) procuramos representar esquemática e cronologicamente, os 
―itinerários‖ paralelos daquelas medidas em relação aos planos e programas estratégicos 
(Figura 9).   
2.1. Programa do Governo – prioridade ao ensino do inglês 
A prioridade atribuída à implementação da língua inglesa no 1.º ciclo do ensino 
básico, está na origem dos programas de generalização do ensino daquela língua aos alunos 
do 3.º e 4.º anos e, posteriormente, aos alunos do 1.º e 2.º anos daquele ciclo de escolaridade, 
bem como da generalização de outras AEC e, ainda, da generalização do alargamento do 
horário de funcionamento das escolas, na lógica da operacionalização da política de ETI.  
                                                 
163
 Despacho n.º 22 251/2005, de 25 de Outubro. 
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Figura 9 – Organização e cronologia dos Planos e Programas de estratégia nacional 
A promessa de implementação do ensino do inglês esteve vincadamente presente nas 
campanhas eleitorais do PS (mas, também, do PSD e do CDS/PP) para as legislativas de 
2005. Assim, é assumida, pelo futuro Primeiro-ministro (PM), José Sócrates, como 
prioridade, ―a antecipação do momento em que o Inglês, verdadeira língua franca numa 
economia internacionalizada, é introduzido na escolaridade como língua obrigatória‖164. 
Referia, mais adiante, que ―um país que quer ser competitivo tem que falar melhor inglês, 
pelo que o ensino desta língua tem de passar a ser ministrado, desde logo, nas escolas 
primárias‖, ideia esta traduzida para o slogan inscrito num dos cartazes de campanha: 
“Portugal mais competitivo – „inglês para todos desde o básico‟”. Em coerência com o 
exposto, o Programa de Governo do PS e, posteriormente, do XVII Governo Constitucional 
(Aprovado em Conselho de Ministros de 17 de Março de 2005) contemplava, por um lado, a 
―generalização do ensino do Inglês desde o primeiro ciclo do ensino básico” como uma das 
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 Boletim ―Acção Socialista‖, de 22 de Setembro de 2004. 
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principais metas para qualificação dos portugueses e, por outro, como um dos principais 
ajustamentos a realizar na educação básica (Figura 10). 
 
Figura 10 - As medidas no Programa do Governo 
No primeiro caso emerge como uma medida do ―Plano Tecnológico para uma Agenda 
de Crescimento‖. No segundo, sob o lema ―Mais e Melhor Educação‖165, constitui-se como 
um dos seis ―ajustamentos‖ curriculares para o cumprimento dos ―princípios estruturantes da 
educação básica universal‖: (i) ensino do inglês no 1.º ciclo; (ii) ensino experimental das 
ciências; (iii) valorização da língua portuguesa, da matemática e das TIC; (iv) universalização 
das provas de aferição; (v) estabelecimento de programas/planos de apoio/recuperação.  
Nas intencionalidades do Programa, emerge, também, a ideia (ainda que difusa) de 
implementação de uma ―escola a tempo inteiro‖ com oferta de actividades não lectivas, 
exigindo condições físicas e equipamentos, uma reorganização do serviço docente e o 
estabelecimento de parcerias com outros actores como as autarquias e as associações de pais. 
Trata-se de uma intenção consignada no âmbito da organização dos estabelecimentos 
escolares com vista a ―adaptar os modos e os tempos de funcionamento às necessidades das 
famílias‖ (PEN-PrgGov-1)166. 
2.2. Grandes Opções do Plano 
Em conformidade com o seu Programa, o Governo traça as Grandes Opções do Plano 
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As políticas educativas são aqui categorizadas como políticas sociais. 
166
 Sempre que sejam realizadas citações dos programas ou planos é utilizada uma referência codificada do 
respectivo do documento, de acordo com a lista constante do Anexo 3.   
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Novas Políticas Sociais
Uma estratégia de Crescimento para a próxima década
Um plano tecnológico para uma agenda de crescimento
Qualificar os portugueses Meta: Generalizar o ensino do Inglês desde o primeiro ciclo do ensino básico
Mais e Melhor Educação - Educação de infância, ensino básico e ensino secundário
As escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos Consolidar a educação básica
“Tendencialmente (…) as escolas funcionarão a tempo inteiro, 
dispondo das condições físicas e de equipamento (…) à oferta de 
actividades de complemento educativo, ocupação de tempos livres 
e apoio social. 
Ajustamento Curricular:
“A generalização do ensino do Inglês desde o primeiro ciclo do 
ensino básico”;
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(GOP)167 para o período 2005-2009 (aprovadas pelo Conselho de Ministros em 14/07/2005), 
daí decorrendo as principais linhas de acção e medidas de política, bem como as prioridades 
de investimento que contribuirão para a sua concretização. As medidas que integram o 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI emergem nas duas primeiras grandes 
opções (Figura 11), agora apresentadas de forma articulada e em conformidade com a 
designação consignada nos dois despachos da ME168 que legitimam: (i) o programa de 
generalização do ensino do inglês (entretanto publicado); (ii) o alargamento do horário de 
funcionamento das escolas do 1.º ciclo (documento assinado no mesmo dia da aprovação das 
GOP 2005-2009, em Conselho de Ministros).  
 
Figura 11 – As medidas nas Grandes Opções do Plano (2005-2009) 
Quanto aos objectivos expressos no documento, o alargamento do horário visa colocar as 
escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos (através da adaptação do seu funcionamento 
às necessidades das famílias), tal como outras medidas de política educativa (racionalização 
da rede escolar; transferência de competências para as autarquias, generalização das refeições 
escolares; recrutamento de professores)169. Por seu lado, a generalização do ensino do inglês 
visa combater o abandono e insucesso escolares, na perspectiva de contribuir para a 
coerência entre os ciclos e a aquisição de competências, a par de outras medidas como: a 
                                                 
167 
As GOP são instrumentos da política económica do Governo que fundamentam a orientação estratégica da 
política de desenvolvimento económico e social. São elaboradas pelo Governo que as apresenta à Assembleia da 
República como proposta de lei até 30 de Abril, acompanhadas de um relatório que as fundamenta. 
(www.parlamento.pt). 
168
 Esta lógica de adaptação da linguagem mantém-se nas actualizações das GOP para 2007 e 2008, em função 
do estipulado no despacho da ME que aprova o programa de generalização das AEC (assinalando o alargamento 
a outras actividades para além do ensino do inglês e a responsabilidade das escolas e dos professores titulares de 
turma) e o modo de financiamento. É curioso registar que o ―Plano Tecnológico para a Educação‖ (integralmente 
voltado para a modernização tecnológica) não faz qualquer referência às medidas. 
169
 Curiosamente, apesar da colagem do texto das GOP ao texto do Programa do Governo, a expressão ETI deixa 
de ser referida no primeiro. 
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2.ª Opção - Reforçar a Coesão, Reduzindo a Pobreza e Criando mais Igualdade de Oportunidades
1.ª Opção – Assegurar uma Trajectória de Crescimento Sustentado, Assente no Conhecimento, na Inovação e na Qualificação dos 
Recursos Humanos
Um plano tecnológico para uma agenda de crescimento
Qualificar os recursos humanos Meta: generalizar o ensino do Inglês desde o primeiro ciclo do ensino básico
Mais e Melhor Educação para Todos
As escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos
Alargar o horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo, 
permitindo aos alunos beneficiar de actividades extracurriculares 
como o estudo acompanhado, o inglês ou o desporto escolar.
(Atingir todas as escolas em 2009)
Prioridade: generalização do ensino do inglês desde o primeiro 
ciclo do ensino básico, prevendo-se como meta para 2009 atingir 
uma cobertura de 100% dos alunos nos 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo 
do ensino básico
Combater o insucesso e abandono escolares – consolidar 
a educação básica
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valorização da língua portuguesa, da matemática e das TIC; a implementação de programas 
de formação de professores (em matemática, português, inglês, ensino experimental das 
ciências e necessidades educativas especiais); a obrigatoriedade do ensino experimental das 
ciências. 
2.3. Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o 
Emprego  
O relançamento da Estratégia de Lisboa pelo Conselho Europeu, na Primavera de 
2005 (2 de Fevereiro), focalizou-se nos objectivos do Crescimento e do Emprego, 
―procurando promover a competitividade, a coesão e o desenvolvimento sustentável, através 
da solidez das contas públicas, da qualificação e da inovação‖ (PEN-EstgLx-1). Na sequência 
desta revisão, ―Portugal elaborou o seu Programa Nacional de Reformas para o horizonte 
2005/2008, tendo em conta as 24 directrizes comuns de referência (Lisbon Guidelines)‖ 
(PEN-EstgLx-1), o designado Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 
(PNACE) - 2005/2008170. Este plano define 125 medidas foco, com incidência em três grandes 
domínios (macroeconómico, microeconómico e emprego), organizadas em sete políticas, com 
nove ―prioridades foco‖ (drivers).  
 No quadro da política de ―qualificação, emprego e coesão social‖ é integrada a 
prioridade ―valorização do ensino básico‖, com especial incidência no 1.º ciclo, a qual 
―assenta num conjunto integrado de medidas‖ que têm por objectivo melhorar a qualidade 
das aprendizagens dos alunos‖ (PEN-PNACE-2) e que, a médio e longo prazo, tem 
―profundas repercussões na qualificação dos Portugueses, elemento fundamental da Estratégia 
de Lisboa‖ (PEN-PNACE-2). Assim, para além do enriquecimento curricular como oferta em 
prolongamento de horário escolar, são assinaladas outras medidas: formação contínua de 
professores (programas nacionais de formação em matemática, língua portuguesa e ensino 
experimental das ciências); requalificação da rede escolar do 1.º Ciclo; estabilidade do corpo 
docente; promoção do uso das TIC; obrigatoriedade do ensino experimental das ciências. 
As orientações estabelecidas no PNACE, teoricamente, têm influência na condução 
das políticas dos diversos sectores e nos diversos planos de estratégia nacional, já que, de 
acordo com o Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa, o PNACE integra 
outros programas e planos, em particular o Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC), o 
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 Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 183/2005 de 28-11-2005. 
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Plano Tecnológico (PT) e o Plano Nacional de Emprego (PNE), e constitui-se como um 
programa de suporte para a elaboração do Quadro de Referência Estratégica Nacional 
(QREN) - 2007/2013 e da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) – 
2015. Mas também, entre outros, do Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI), para 
referir apenas aqueles que fazem referência às medidas. 
2.3.1. Plano Tecnológico 
No Plano Tecnológico (PT)171, tal como o previsto no Programa do Governo, a 
generalização do ensino do inglês encontra-se relacionada com o seu contributo para a 
qualificação dos portugueses para a sociedade do conhecimento, sendo estrategicamente 
apresentada (no portal do PT) como uma medida que visa o ―desenvolvimento de 
competências que conduzam ao aumento da competitividade‖ e à ―construção de uma 
consciência plurilingue e pluricultural‖. Numa outra versão, na perspectiva de contribuir para 
a elevação dos níveis educativos, é atribuído, às medidas de generalização do ensino do inglês 
e de alargamento do horário172, o objectivo de contribuir para ―elevar a qualidade do ensino 
básico‖, em articulação com outras medidas: formação de professores; criação do PNL; 
―introdução do ensino experimental das ciências‖; alargamento da cobertura da rede da 
educação pré-escolar. 
2.3.2. Programa de Estabilidade e Crescimento 
O Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) 2005-2009173 apresentado, pelo 
Governo, em Junho de 2005174 não faz referência às medidas, no entanto, a sua actualização 
em Dezembro do mesmo ano (depois da aprovação do PNACE), refere-se às medidas nos 
moldes do PT destacando que o ensino do inglês no 1.º ciclo favorece ―uma cultura 
                                                 
171
 Aprovado por Resolução de Conselho de Ministros, em 24 de Novembro de 2005, o PT é um instrumento de 
política cuja implementação visa aumentar a capacidade competitiva do país através do Conhecimento, 
Tecnologia e Inovação.  
172
 A medida é traduzida da seguinte forma: ―esforço para assegurar aos alunos uma maior permanência na 
escola, num ambiente vivo, onde se desenvolve um vasto conjunto de actividades extra-curriculares‖ (PEN-PT-
1)) 
173 
O programa de estabilidade e crescimento insere-se no âmbito das obrigações do Estado português no seio da 
UE, nomeadamente no que respeita ao Pacto de Estabilidade e Crescimento. O Governo apresenta à Assembleia 
da República, para apreciação, a revisão anual do Programa de Estabilidade e Crescimento, antes do envio ao 
Conselho e à Comissão Europeia. Pode aceder ao programa bem como às propostas de revisão. (In: 
www.parlemento.pt) 
174 
Aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 44/2005, de 29 de Junho. 
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internacional do cidadão português‖ (PEN-PEC-1) e referindo-se, apenas à formação de 
professores como outra das medidas que concorre para o mesmo objectivo. 
2.3.3. Plano Nacional de Emprego 
A estratégia destinada ao emprego, materializada no PNE 2005-08, em Outubro de 
2005 que visa dar resposta às recomendações feitas a Portugal, pela UE, no âmbito de uma 
Estratégia Europeia para o Emprego. Um dos aspectos prioritários assinalados por Portugal é 
a necessidade de mais e maior eficácia no capital humano, colocando-se o desafio de reforçar 
a educação e qualificação da população portuguesa. É nessa perspectiva, que as medidas de 
generalização do ensino de inglês e do alargamento do horário das escolas se constituem 
como duas das principais metas estratégicas e linhas de intervenção (de ―consolidação da 
educação básica‖) do PNE. As medidas de política educativa que são colocadas na 
prossecução destes objectivos são as identificadas atrás para o PNACE. (Figura 12). 
 
Figura 12 – As medidas no Plano Nacional de Emprego (2005-2008) 
Registe-se, ainda, que o alargamento do horário das escolas é apresentado, numa 
óptica social, como uma resposta na perspectiva da conciliação entre a actividade profissional 
e a vida familiar e como um instrumento que, ao adaptar os modos e tempos das escolas às 
necessidades das famílias, contribui (em termos de repercussão social nas famílias) para a 
promoção da igualdade de oportunidades no mercado de trabalho entre homens e mulheres. 
Com esta mesma finalidade, é apresentado, também, o ―regime da escola a tempo inteiro‖, 
exclusivamente, para o contexto da Região Autónoma da Madeira.175  
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Curiosamente o conceito de ETI não é aqui utilizado para o contexto do Continente, apesar de ser apresentado 
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LINHAS DE INTERVENÇÃO E INSTRUMENTOS DO PNE
ESTRATÉGIA PARA O EMPREGO
Principais Metas Estratégicas para o PNE - 2005-2008
• Generalizar o ensino do inglês desde o primeiro ciclo do ensino 
básico, prevendo cobrir 100% dos alunos do 3.º e 4.º anos desse 
ciclo do ensino básico em 2009.
• Alargar o horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo, 
devendo atingir todas as escolas em 2009.
Prioridade "Consolidar o ensino básico"
Linhas de intervenção
Linhas de Intervenção
Generalizar o ensino do inglês nos 3º e 4º anos do 1ºciclo do 
ensino básico (100% dos alunos em 2006) e alargar o ensino do 
inglês a todos os alunos do 1ºciclo até 2009.
Programa de Generalização do ensino do inglês no Ensino Básico
Instrumentos
Principais Instrumentos
Programa de Generalização do ensino do inglês no Ensino Básico
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2.3.4. Plano de Implementação da Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável 
No âmbito estratégico do Desenvolvimento Sustentável, já em finais de 2006, é 
lançado o respectivo plano de implementação, o PIENDS – 2015.176 Na linha de um dos seus 
objectivos - ―preparar Portugal para a sociedade do conhecimento‖-, o plano integra duas 
medidas aqui consideradas separadamente, situadas em vectores distintos:  
 O ―apoio financeiro às escolas que adoptem o conceito de ―escola a tempo 
inteiro‖, incluindo no seu funcionamento um conjunto de actividades de apoio 
ao estudo, de formação em áreas complementares (Artes, Desporto, etc.) e de 
actividades de entretenimento‖ (PEN-PNE-2) visa a melhoria da eficiência do 
ensino e o combate ao abandono. Para este vector é apresentada outra medida 
relacionada com a reorganização da rede e com o reforço de apoios de carácter 
social (alimentação, transportes…); 
 O ―programa de generalização do ensino do inglês no ensino básico‖ visa 
contribuir para a ―melhoria dos resultados escolares em áreas chave do 
conhecimento e da socialização. Para este vector concorrem outras medidas 
como: a obrigatoriedade do ensino experimental das ciências desde o 1.º ciclo; 
o PNL; formação inicial e contínua de professores (Matemática e Ciências, 
Português e Inglês); reforço da Agência Ciência Viva. (Ver Figura 13). 
 
Figura 13 – As medidas no Plano de Implementação da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável 
                                                                                                                                                        
com a mesma lógica do ―regime‖ praticado na região autónoma. Parece haver aqui algum cuidado em não haver 
uma apropriação do conceito usado na Madeira desde 2004, o que nos leva a conjecturar que esta pode ser uma 
das causas que levou ao gradual abandono do uso da expressão, pelo Governo. 
176 
Aprovado em Conselho de Ministros em 28 de Dezembro de 2006 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
109/2007, de 20 de Agosto). 
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1.º Objectivo - PREPARAR PORTUGAL PARA A “SOCIEDADE DO CONHECIMENTO”
Consolidação do ensino básico e expansão da educação e formação de nível secundário garantindo a melhoria da 
qualificação de base
Vector “Melhoria da Eficiência do Ensino Básico e
Secundário e Combate à Saída Precoce do Sistema de
Ensino”
Medida: Apoio financeiro às escolas que adoptem o conceito 
de “escola a tempo inteiro”, incluindo no seu funcionamento 
um conjunto de actividades de apoio ao estudo, de formação 
em áreas complementares (Artes, Desporto, etc.) e de 
actividades de entretenimento.
Vector “Melhoria dos Resultados Escolares em Áreas 
Chave do Conhecimento e da Socialização”
Medida: Lançamento (…) de um Programa de generalização
do ensino de inglês no ensino básico, proporcionando já em
2006 esse ensino aos 3º e 4º anos.
Capítulo III – Enquadramento Legal e Estratégico das Medidas de Política de “Escola a Tempo Inteiro” 
141 
2.3.5. Plano Nacional de Acção para a Inclusão 
O Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI)177 – 2006/2008, encontra-se 
estruturado em torno de três prioridades, de entre as quais se destaca a correcção das 
desvantagens na educação e formação, ou seja, garantir a igualdade no acesso a 
oportunidades educativas, para a qual a implementação da ETI com AEC é uma medida 
concorrente. (Figura 14).  
 
Figura 14 – As medidas no Plano Nacional para a Inclusão 2006-2008 
Para perseguir o objectivo de ajustar o ensino e as escolas às necessidades das 
famílias, são assinaladas outras medidas de política educativa destinadas a crianças e jovens 
como a implementação de percursos curriculares alternativos (PCA) e de territórios 
educativos de intervenção prioritária (TEIP). 
2.3.6. Quadro de Referência Estratégica Nacional 
No âmbito da Organização Operacional do Quadro de Referência Estratégica Nacional 
(QREN), mais precisamente ao nível da Agenda Operacional para a Valorização Territorial 
são contempladas intervenções em matéria de Redes de Infra-estruturas e Equipamentos para 
a Coesão Social e Territorial, nas quais é incluída a ―requalificação física da Rede Escolar do 
1.º Ciclo do Ensino‖. Requalificação que visava ―garantir que em 2015 todas as crianças do 
1.º Ciclo do Ensino Básico tenham acesso à escola completa e a tempo inteiro, dispondo de 
condições ajustadas a aprendizagens qualificadas e qualificantes‖.  
2.4. Programa “Educação Formação 2010” 
Por fim, no âmbito específico das políticas de Educação e no contexto da revisão da 
                                                 
177 ―Documento de coordenação estratégica e operacional das políticas de combate à pobreza e à exclusão social, 
em observância da Estratégia de Lisboa e fundado em objectivos comuns aplicados a todos os Estados da União 
Europeia‖. 
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PRIORIDADE 2 - CORRIGIR AS DESVANTAGENS NA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO/ QUALIFICAÇÃO
Objectivo: Ajustar o ensino e as escolas através de programas específicos, as necessidades das famílias
Medida :
Escola a Tempo Inteiro – Actividades de enriquecimento curricular (1.º Ciclo do Ensino Básico)
• Alargar o horário escolar ate as 17:30h em 100% das escolas do 1o Ciclo do Ensino Básico com oferta de actividades de 
enriquecimento curricular, ate 2008.
• Generalizar o inglês e o estudo apoiado no 3o e 4º anos de escolaridade a todas as crianças, ate 2008.
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estratégia de Lisboa de 2005, o Conselho Europeu solicitou que o programa de trabalho 
―Educação e Formação para 2010‖ continuasse a ser plenamente executado, confirmando-se, 
assim, o papel central da educação e da formação para o crescimento e o emprego. Nesse 
sentido, as orientações emanadas instam os Estados-Membros a alargar e melhorar o 
investimento no capital humano e a adaptar os sistemas de educação e de formação às novas 
exigências em matéria de competências. É neste contexto que o relatório nacional do referido 
programa (PEN-PEF-1), elaborado em Abril de 2005, refere que a generalização do ensino do 
inglês no 1.º ciclo do ensino básico é uma das principais metas a atingir, no sentido de 
contribuir, entre outras medidas, para elevar a formação e qualificação da população 
portuguesa.  
Já sob aparente maior influência do PNACE, o relatório nacional do programa de 
trabalho ―Educação e Formação para 2010‖, elaborado em Junho de 2007 (PEN-PEF-2 refere 
que  
Portugal continua a apostar na qualificação dos portugueses, promovendo uma cultura de aprendizagem 
ao longo da vida que reduza o deficit de qualificações existentes, que reforce a equidade, estimule e 
responda à necessidade de reforçar a inovação e o empreendedorismo e reduza as disparidades de 
competências no mercado de trabalho (PEN-PEF-2). 
É nesse sentido que emerge, entre outras, a iniciativa de ―Reforma do Ensino Básico, 
com particular incidência no primeiro ciclo‖, que inclui a generalização do ensino de inglês 
no 1.º ciclo e o ―alargamento do horário das escolas do ensino básico, como medidas de 
reforço da escola a tempo inteiro‖, juntamente com outras como: a generalização de refeições 
escolares aos alunos do 1.º ciclo; complemento educativo e apoio social à recuperação dos 
alunos; programas de formação para professores; ―aulas de substituição‖; planos de 
recuperação e percursos curriculares alternativos; língua portuguesa como língua não 
materna; observatório de segurança na escola; racionalização da rede escolar; ligação em 
banda larga de todas as escolas do país. Curiosamente, no âmbito de uma designada 
―modernização dos curricula escolares‖, o documento faz referência ao programa de ensino 
de inglês generalizado aos 3º e 4º ano, no sentido de com este programa se pretender 
―promover paulatinamente o ensino do inglês de forma a promover a sua integração 
curricular‖ (PEN-PEF-2), o que de facto não veio a acontecer. 
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 Síntese conclusiva do Capítulo III  
Neste capítulo, reconstruímos a posteriori o enquadramento legal das medidas que 
integram o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI e das formas de envolvimento 
de outros actores em processos de co-responsabilização e de negociação e o processo de 
integração daquelas medidas nas principais linhas estratégicas da política nacional. 
Em primeiro lugar, as medidas que integram o ―modelo de operacionalização da 
política de ETI são regulamentadas por diplomas que sofrem um processo de evolução em 
três momentos cronologicamente marcados, até à sua consolidação e ―normalização‖. 
Diríamos que aparentemente, este processo, sofre as influências, quer, naturalmente, das 
representações dos Governo, quer do confronto/conciliação com as ideias dos actores que 
participam nos processos de monitorização, de arranjos organizacionais, de jogos de actores e 
de pressões, em particular os contextualizadas nos processos de negociação em equipas ou 
grupos de trabalho (constituídos formalmente e legitimados em normativos legais). Referimo-
nos concretamente às comissões de acompanhamento do programa de generalização das AEC 
e às negociações sobre a organização do serviço docente e sobre as implicações da Política de 
ETI nos centros de ATL. De salientar, ainda, em jeito especulativo, que a forte presença do 
Governo e/ou da Administração (através dos seus representantes) pôde concorrer para uma 
influência decisiva nas resoluções tomadas. 
Em segundo lugar, registamos a presença de diplomas legais que regulamentam a 
operacionalização de outras medidas de política educativa, estabelecendo regras que, de forma 
aparentemente intencional, se cruzam com as medidas que integram o ―modelo‖ de 
operacionalização da ETI, geralmente, assegurando a criação de condições prévias ou 
estruturantes necessárias à sua execução. Referimo-nos, concretamente, à organização do 
serviço docente, à generalização das refeições escolares e aos dispositivos de 
acompanhamento da reorganização da rede escolar. 
Numa lógica idêntica, registamos, também, a existência de diplomas legislativos 
estruturantes e de propostas de leis gerais (de bases) que – embora condicionadas por agendas 
e procedimentos, frequentemente desfasados da cronologia das medidas – introduzem 
condições de ordem estrutural que facilitam a operacionalização dos pressupostos da 
operacionalização da política de ETI ou legitimam princípios que lhes estão subjacentes, ou, 
ainda legitimam, ainda que simbolicamente a participação de actores-chave. Referimo-nos, 
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concretamente:  
 à obrigatoriedade de oferta de educação física, ou desporto escolar, ou outra sob 
outra designação, no domínio do enriquecimento curricular, consagrada na Lei de 
Bases da Actividade Física e Desportiva). Sobre esta matéria, parece existir um 
factor coercivo e, ao mesmo tempo, incitante quanto à garantia, pelas autarquias, da 
Actividade Física e Desportiva, em preterição de outras actividades; 
 à elegibilidade das despesas, a realizar pelas autarquias, com o prolongamento de 
horário e com o funcionamento das AEC consagrada na Lei das Finanças Locais, tal 
como as despesas relacionadas com transporte e alimentação das crianças;  
 ao quadro de transferências de competências para os municípios em matéria de 
educação, nas quais está incluída a responsabilidade de promoção das AEC; 
 à consagração (na Lei sobre a constituição das associações de pais) do 
reconhecimento da importância e protagonismo atribuídos àquelas associações e à 
confederação que as representa, no âmbito das AEC, nomeadamente nos processos 
de negociação e de monitorização. 
Constatamos, assim, a presença de um enquadramento normativo que atribui 
relevância política às medidas, que reconhece e incentiva a participação de determinados 
actores, que promove a negociação, bem como as condições de sustentabilidade da 
generalização das ofertas educativas. 
No que diz respeito às linhas de estratégia nacional, registamos que a integração das 
medidas nos planos e programas resulta de uma perspectiva utilitarista, isto é, são 
aproveitadas (juntamente com outras medidas) para preencher as linhas (dimensões ou 
domínios) de intervenção daqueles planos e programas. Todavia, é denotada uma 
racionalidade que denuncia a sujeição das medidas a processos de selecção e de 
(re)contextualização nos textos dos planos e dos programas revelando: o grau de importância 
e de pertinência atribuídas às medidas; a adequação destas ao sector estratégico em que são 
integradas, podendo o seu enquadramento variar de forma flexível com programas e planos 
com objectivos diversos; as relações estabelecidas com outras medidas, de acordo com as 
representações oficiais. 
Registamos, assim, uma linha coerente na formulação dos objectivos educativos 
específicos das medidas, fiel ao conteúdo do Programa do Governo. Parece ser esta 
fidelização que marca a recorrente explicitação da separação do ensino do inglês no 1.º ciclo 
do alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos, da expressão ―ETI‖ e até 
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da oferta de actividades não lectivas de natureza diversa (eventualmente distintas das 
designadas AEC). Ora, esta constatação sugere a intencionalidade, a priori, de o ensino 
daquela língua estrangeira vir a ser integrado no currículo obrigatório.  
 Constamos, por seu lado, que as medidas são apresentadas, nos programas e planos 
estratégicos para cumprir objectivos gerais diferentes, em função do contexto ou sector 
estratégico. A título de exemplo, registamos que o ensino do inglês é apresentado, no Plano 
Tecnológico, como uma medida que visa o desenvolvimento de competências conducentes ao 
aumento da competitividade, enquanto nas Grandes Opções do Plano (GOP), para além do 
desenvolvimento de competências, visa combater o abandono e insucesso escolares, no Plano 
Nacional de Emprego, contribuir para a melhoria dos resultados escolares em áreas-chave do 
conhecimento e da socialização e no Plano Nacional para a Inclusão (com outras medidas) 
elevar a qualificação e formação da população portuguesa. Também o ―alargamento do 
horário‖ dos estabelecimentos de ensino é apresentado com intencionalidades 
contextualizadas nos objectivos, por exemplo, do Plano Nacional de Emprego, ao ser visto 
como resposta à conciliação entre a actividade profissional e a vida familiar, contribuindo, 
assim, para a promoção da igualdade de oportunidades no mercado de trabalho entre homens 
e mulheres.  
Um outro aspecto que relevamos é o facto de, nos conteúdos dos documentos aqui 
analisados, ser evidenciada uma perspectiva reformista no âmbito do ensino básico, focalizada 
na sua valorização, mais precisamente na valorização do 1.º ciclo, passando, aquela 
intencionalidade, a ser uma espécie de categoria usada para agrupar um conjunto de medidas 
de política educativa entre as quais se encontram com maior frequência as que concorrem 
para o conceito de política de ETI: o enriquecimento curricular; as orientações curriculares 
com o estabelecimento de tempos mínimos para as áreas curriculares; a formação de 
professores, a reorganização da rede escolar; o transporte e as refeições escolares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
2.ª Parte  
 
  
A segunda parte do texto da tese corresponde à componente empírica da investigação 
e à apresentação e análise descritiva dos respectivos resultados. Como já o referimos no ponto 
4 do capítulo da Introdução, a estrutura metodológica do estudo assenta, sobretudo, em dois 
domínios: os ―lugares‖ e os ―discursos‖ neles recolhidos.  
Os ―lugares‖ onde, através dos ―discursos‖, é apreendida a acção do Governo e/ou de 
outros actores são – no âmbito do presente estudo – de quatro tipos: (i) ―lugar‖ de 
―divulgação‖ da política com a presença exclusiva dos discursos do Governo; (ii) ―lugar‖ de 
acompanhamento e ―monitorização‖ em que os discursos do Governo (através dos seus 
representantes) e os de outros actores se cruzam, em contexto de ―debate interno‖; (iii) 
―lugares‖ de ―debate político‖ (no contexto da Assembleia da República) e de ―debate 
público‖ (mediado pela imprensa), nos quais os discursos do Governo são confrontados 
directa ou indirectamente com os de outros actores; (iv) ―lugares‖ de ―debate institucional‖ a 
partir dos ―discursos‖ oficiais dos actores institucionais implicados. Assim, a componente 
empírica do estudo espraia-se por um conjunto de ―lugares‖ em que o Governo procura 
divulgar o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI (Capítulo IV) e procede ao seu 
acompanhamento (Capítulo V) e ―lugares‖ exteriores ao Governo em que há debate da 
política – na arena dos ―debates parlamentares‖, na imprensa escrita diária e nos contextos 
institucionais onde são escutadas as ―vozes‖ dos actores intervenientes (Capítulo VI). 
Os ―discursos‖ resultam de um corpus documental, constituído a partir de textos 
recolhidos nos portais institucionais do Governo (e da Educação), da Assembleia da 
República, do Jornal Público on-line e dos sites oficiais dos actores considerados, no âmbito 
da investigação, mais directamente envolvidos: partidos políticos com assento parlamentar; 
federações sindicais de professores; associações profissionais (representadas nas comissões de 
acompanhamento dos programas de generalização das AEC); Confederação Nacional das 
Associações de Pais (CONFAP); Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP); 
Confederação Nacional das IPSS (CNIS).  
O corpus documental reporta-se ao período compreendido entre 13 de Março de 2005 
e 31 de Julho de 2008 e a selecção de textos publicados on-line – independentemente da sua 
vinculação aos ―lugares‖ atrás assinalados e de outros aspectos metodológicos expostos nas 
introduções dos capítulos IV, V e VI – teve como critério comum a referência explícita a uma, 
ou mais, das seguintes ―expressões de pesquisa‖, de forma a ser garantida uma recolha 
exaustiva e, ao mesmo tempo, selectiva de dados: ―escola a tempo inteiro‖; ―ensino do 
inglês‖; ―ensino de inglês‖ ―inglês no 1.º ciclo‖; ―enriquecimento curricular‖; ―actividades 
extracurriculares‖. Para além dos referidos documentos escritos disponibilizados on-line, o 
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material empírico integra, ainda, documentos oficiais internos não publicados (relacionados 
com o processo de acompanhamento da generalização das AEC) e, ainda, por registos de 
observação daquele processo.  
Na Figura 15 procuramos representar esquematicamente o corpus documental 
constituído por 618 textos seleccionados. 
 
Figura 15 – Corpus documental por tipos de documentos 
Embora nos encontremos perante ―lugares‖ de natureza significativamente diferente, 
cujas especificidades obrigam a tratamentos e a análises, também eles distintos, procuramos 
estabelecer uma lógica de organização e análise que introduza coerência aos três capítulos 
desta 2.ª parte. Assim, para cada ―lugar‖ de acção são apresentadas, fundamentalmente duas 
partes. 
A primeira dá continuidade às considerações metodológicas e está relacionada com 
estrutura e mapeamento: da informação disponibilizada pelo Governo (Capítulo IV) ou pelos 
outros actores (n.º 3 do Capítulo VI,); dos processos e dispositivos de acompanhamento 
(Capítulo. V); dos debates parlamentares (n.º 1 do Capítulo VI) e dos debates públicos (n.º 2 
do Capítulo VI). Estes mapeamentos permitem realizar a organização dos textos recolhidos, 
através de processos de codificação e categorização, bem como as cronologias dos itinerários 
das medidas de política educativa, evidenciando os principais momentos (―picos‖) de 
produção, informação ou mediatização. Permitem, também, percepcionar e mostrar a 
importância política e educativa atribuída ao ―modelo‖, quer pelo Governo, quer pelos 
restantes actores, atendendo à diversidade de contextos e à extensão dos corpus documentais, 
permitindo validar a pertinência da análise documental, pela quantidade e qualidade da 
informação disponibilizada.  
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A segunda parte é relacionada com a análise de conteúdo dos ―discursos‖ (extraídos 
dos ―lugares de acção) realizada a partir das ―dimensões‖ da política de ETI (enquanto 
categorias definidas a priori), nas quais os ―argumentos [do Governo e dos outros actores] são 
incorporados‖ (Delvaux, 2009). Estas Dimensões resultam do cruzamento do processo de 
(re)construção teórica do ―modelo‖ com a leitura flutuante dos textos recolhidos e integrados 
no corpus documental (ver n.º 4.3. da Introdução) e que sustentam e justificam as posições 
dos actores face ao ―modelo‖. Com a Figura 16 (resultante da articulação com a Figura 5 – 
―Modelo‖ de operacionalização da política de ETI) procuramos ilustrar o ―modelo‖ que 
suporta os resultados da análise vertidos em textos descritivos na segunda parte dos 
capítulos e subcapítulos seguintes.  
 
 
Figura 16 – “Modelo” de análise   
É a partir das ―dimensões da acção‖ – das quais, e a propósito das quais, decorrem os 
discursos dos actores – que a operacionalização da política de ETI é observada sob a 
orientação das suas dimensões (educativa, política e administrativa). Orientação essa que vai 
condicionar e conduzir a análise do conteúdo desses mesmos discursos. Assim, as ―unidades 
de registo‖ – que se caracterizam por serem isoláveis e manterem o sentido (depois de 
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subtraídas aos discursos em que estão inseridas) e por conterem referência(s) explícita(s) (e, 
por vezes, implícita(s)) às ―expressões de pesquisa‖, ou às medidas de ETI – são submetidas a 
um processo de categorização, ou seja, são integradas nas ―dimensões de análise‖ do 
―modelo‖ e, nalguns casos, reagrupadas em subcategorias (que designamos por ―domínios‖) 
daquelas ―dimensões de análise‖. 
  
Capítulo IV – Divulgação da Política de “Escola a 
Tempo Inteiro”: estratégias de gestão da informação e 
representações do Governo 
Neste capítulo procuramos mapear e analisar o processo de divulgação de informação 
sobre a política de ETI, enquanto ―recurso cognitivo‖ utilizado pelo Governo no contexto de 
um processo de divulgação voluntária e intencional do que por ele foi feito ou dito (directa ou 
indirectamente) sobre a política. É, assim, atribuída relevância instrumental à informação 
produzida e gerida pelo Governo. O anúncio e a divulgação dessa informação, ou, pelo 
contrário, a sua negação ou retenção, são opções por si tomadas, que denunciam a existência 
de estratégias, mais ou menos conscientes, sobre o que deve ou não deve ser dito, quando e 
como deve ser dito.  
No sentido de melhor compreender a sua acção e percepcionar as representações que 
lhe estão subjacentes em relação à política de ETI, é pertinente compreender o que o Governo 
(e a Administração) procurou divulgar de forma intencional, que meios utilizou, quando o fez 
e o que disse sobre a política. Com este mapeamento procuramos evidenciar o que foi 
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priorizado e, ainda, construir as relações estabelecidas com outras políticas. Assim, 
verificando-se a existência de uma lógica de anúncio e de divulgação da informação sobre as 
suas próprias iniciativas, poderemos estar perante uma determina estratégia de gestão da 
informação. Partimos, então, do pressuposto de que esta informação se traduz em ―recursos 
cognitivos‖ e normativos que podem permitir processos de influência e de instrumentação e 
formas de condicionamento e controlo da acção de outros actores. Por sua vez, a análise 
destes processos, permite contribuir para escrutinar ideias, interesses, valores e crenças 
presentes nos discursos oficiais do Governo e quais as ―lógicas de argumentação‖ que lhes 
estão subjacentes.  
Desde a tomada de posse do XVII Governo Constitucional (13 de Março de 2005) até 
Julho de 2008, as vias institucionais de divulgação da actividade governativa fizeram 
referência às medidas de política educativa. Referimo-nos, concretamente aos portais do 
Governo (www.portugal.gov.pt) e da Educação (www.min-edu.pt), aos quais foi submetida a 
pesquisa de documentos, através das ―expressões-chave‖ atrás referidas178, dela tendo 
resultado a emergência de textos eminentemente informativos, nos quais a informação sobre a 
política é apresentada em diversos formatos e com níveis de desenvolvimento diversificados.  
A procura dos textos foi realizada através no motor de busca do ―Google‖ – a partir 
daquelas expressões de pesquisa – de forma selectiva, com base nos endereços dos dois 
portais indicados (ex: ―“enriquecimento curricular” site:www.portugal.gov.pt‖) e no 
―intervalo personalizado‖ de tempo compreendido entre 13/03/2005 e 31/07/2008. Os 
resultados da pesquisa foram confrontados com buscas directas no interior dos portais, daí 
resultando uma lista definitiva de textos considerados para análise.  
De entre os documentos recolhidos – produzidos pelo Governo (exclusivamente ou 
em articulação com outras instituições), por serviços da administração ou por comissões ou 
grupos de trabalho por si criados – encontra-se, também, ―O Boletim dos Professores‖, 
disponível on-line e em suporte de papel (ver n.º 1.2 do presente capítulo). 
Na perspectiva de completar o quadro da estratégia informativa do Governo sobre a 
política de ETI, foram integrados outros textos informativos como as transcrições de 
entrevistas (para além das divulgadas nos referidos portais) concedidas a meios de 
comunicação social, por membros do Governo (ver n.º 1.3 do presente capítulo) e as respostas 
às ―perguntas‖ e ―requerimentos‖ dirigidos ao Governo pelos grupos parlamentares (e 
―deputados não inscritos‖) da Assembleia da República (ver 1.4 do presente capítulo). A 
                                                 
178
 ―Escola a tempo inteiro‖, ―ensino do inglês‖, ―ensino de inglês‖, ―inglês no 1.º ciclo‖, ―enriquecimento 
curricular‖, ―actividades extracurriculares‖. 
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recolha das entrevistas foi realizada na Internet – através de buscas selectivas em toda a rede 
(com o auxílio do ―motor de busca‖ da Google) e nos sites da imprensa escrita – e em meios 
de comunicação social, em formato de papel, não disponíveis na Web. As ―respostas‖ escritas 
aos grupos parlamentares foram recolhidas no portal do Parlamento (www.parlamento.pt).  
Destas pesquisas resultou o corpus documental que esquematizamos na Figura 17, 
cujos textos são codificados e organizados no Anexo 4.  
 
 
Figura 17 – Corpus documental sobre a divulgação da política de ETI 
 
Estes textos são organizados em três domínios: (i) os portais oficiais da ―Educação‖ e 
do ―Governo‖ (textos ―integrados‖ e ―autónomos‖); (ii) ―O Boletim dos Professores‖; (iii) ―as 
respostas ao Parlamento‖. Em cada domínio é realizado um mapeamento e distribuição dos 
textos por tipologia, é apresentada a sua cronologia (referente ao intervalo de tempo de 
recolha de dados) e a sua distribuição tendo como critério os assuntos em que se focalizam.  
Na segunda parte do capítulo, apresentamos os resultados da ―inquirição‖ dos textos 
acerca das representações (expressas nos discursos oficiais do Governo) quanto ao ―modelo‖ 
de política de ETI em conformidade com os procedimentos descritos no texto introdutório da 
2.ª Parte. 
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1. Organização e Estrutura da Informação 
A forma como são organizados e divulgados os textos em que é feita referência às 
medidas é um indicador da estratégia de gestão da informação educativa veiculada pelo 
Governo. Os meios oficiais utilizados para servirem de estrutura a essa organização e 
divulgação são os portais do Governo e da Educação e ―O Boletim dos Professores‖. São 
instrumentos passíveis de controlo directo pela autoridade governamental, de obediência a 
uma lógica de divulgação e de respeito por critérios de selecção da informação neles 
disponibilizada. Como tal, o conteúdo dessa informação corresponde efectivamente (pelo 
menos do ponto de vista hipotético) ao que se pretendeu realmente transmitir. 
Correspondendo a esta lógica de controlo sobre o conteúdo da informação pelos actores 
governamentais, são considerados outros instrumentos cuja estrutura é controlada ou 
condicionada por outros actores: as entrevistas aos meios de comunicação social e as 
respostas a missivas da Assembleia da República. Embora as primeiras sejam condicionadas 
pelas agendas da imprensa e pelas questões dos jornalistas, a cedência das entrevistas é uma 
opção e o discurso das respostas pode ser construído a partir da retórica e representações 
oficiais. Também as segundas são condicionadas pelas perguntas ou requerimentos dos 
deputados, bem como pelos assuntos a que se referem. No entanto, a possibilidade de 
ponderação e reflexão aturada sobre o conteúdo das respostas, permitem uma ainda maior 
fidelização da informação às referidas retóricas e representações oficiais. Colocamos, ainda 
assim, a hipótese de existirem aspectos interferentes nestes dois últimos instrumentos, que 
possam provocar infidelidades ao discurso oficial veiculado nos primeiros. 
 Entendemos que, desta forma, estamos perante um quadro representativo179 de 
indicadores de estratégias de gestão da informação educativa, neste caso, focalizada nas 
medidas, que permite o escrutínio de lógicas de divulgação e de selecção da informação e de 
relacionamento entre estas e outras medidas de política educativa. 
1.1. Os portais oficiais da Educação e do Governo  
Os Portais oficiais da Educação e do Governo constituíram-se como as principais 
                                                 
179 
Pese embora a existência de outras possíveis fontes e meios de informação usadas pelo Governo para divulgar 
ou tornar públicas as suas iniciativas em matéria de educação. 
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fontes de recolha de informação produzida pelo ME/Governo, com referência às medidas. 
Nestes portais, a complexidade e variedade da informação existente: é simplificada (por 
processos de interpretação e redução ao considerado essencial); organizada por domínios, de 
forma contextualizada; disponibilizada através de uma interface única; e direccionada aos 
interesses dos possíveis utilizadores. Influenciada por estes pressupostos, a selecção dos 
documentos originou um corpus constituído por textos que se configuram em dois formatos:  
 Textos integrados – apresentados de forma integrada nas páginas dos referidos 
portais. Na sua maioria, têm um carácter eminentemente informativo e estão 
redigidos com um traço jornalístico, quer no conteúdo, quer na forma, em que se 
evidencia, para além do título e subtítulo e do corpo da informação, a existência do 
lead (ou ―cabeça da notícia‖), utilizado na imprensa escrita180. De registar a 
dimensão muito variável destes textos, que pode ir da simples apresentação de 
tópicos até várias páginas.  
 Textos autónomos – apresentados ―autonomamente‖ em formato original e 
acessíveis, indirectamente, a partir de ligações existentes nos portais.181 
 Em relação aos primeiros – embora, nos dois portais indicados, os textos se 
encontrem organizados em tipologias com designações específicas (como veremos mais 
adiante) – a tipificação realizada após a uma primeira leitura dos mesmos, levou à sua 
apresentação em função daquilo que efectivamente divulgam: (i) intervenções dos membros 
do Governo; (ii) entrevistas concedidas por estes; (iii) documentos; (iv) eventos (em que 
geralmente participam membros do Governo); (v) artigos/comunicados. (Cf. Quadro 10) 
Assim, regista-se um investimento na divulgação integral182 dos discursos proferidos 
pelos membros do Governo, em vários contextos e sobre vários assuntos: (i) no Portal do 
Governo, são privilegiados alguns discursos (treze) proferidos no contexto de debates 
parlamentares, de entre os quais, menos de metade (cinco) tiveram como tema principal a 
educação; (ii) no Portal da Educação, são apresentadas, apenas intervenções sobre assuntos 
educativos.  
 
                                                 
180 
Alguns destes textos encontram-se também publicados (mantendo as mesmas características) no Boletim dos 
Professores, cuja análise se realiza no subcapítulo seguinte.
 
181 
O Boletim dos Professores em formato digital é um documento deste tipo, pois é apresentado 
―autonomamente‖ em formato original e acessível, indirectamente, a partir de ligações existentes no portal. No 
entanto, como o referido na nota anterior, será considerado no subcapítulo seguinte. 
182 
O termo ―integral‖ refere-se à apresentação do discurso (ou parte dele), tal como foi proferido no Parlamento, 
pelo membro do Governo, sem a introdução de interpretações, resumos ou outros registos sobre esse discurso.  
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Quadro 10 - Distribuição dos “textos integrados” 
 
Assunto Principal 
Finalidade 
Port. Edu. Port. Gov 
Total Sobre as 
Medidas 
Sobre outros 
assuntos 
Sobre as 
Medidas 
Sobre outros 
assuntos 
Divulgação de Intervenções (conteúdo integral)   5 1 (+2) 15 23 
Divulgação de 
Entrevistas 
Conteúdo integral  2   2 
Resumo do conteúdo  1   1 
Divulgação de 
Documentos 
Conteúdo integral    1  2 2 5 
Resumo do conteúdo 13 8 1   22 
Simples divulgação do 
documento 
3 7     10 
Divulgação de Eventos 1 5 1 5 12 
Apresentação de Comunicados/notas 2 17 3 10 32 
Total 19 46 (10) 32 107 
 
 
No que diz respeito à divulgação de documentos, a focalização incide na apresentação 
de textos construídos com base em processos de interpretação dos documentos originais 
(diplomas legais, programas, planos…), e na explicitação de discursos reconfigurados de 
forma simplificada e resumida (nalguns casos com uma apresentação gráfica mais apelativa), 
com recurso à selecção e destaque de alguns aspectos, supostamente considerados mais 
pertinentes para divulgar. Esta constatação evidência a tentativa de fazer passar aos públicos 
as principais intencionalidades subjacentes aos documentos divulgados e reforçar as 
orientações consideradas prioritárias. De realçar que a maior parte dos textos que têm como 
assunto principal as medidas, são desta natureza. Os textos cujo conteúdo integral é divulgado 
no Portal do Governo, dois correspondem aos conteúdos dos despachos que regulamentam as 
AEC (Despachos n.
os 
12 591/2006 e 14 460/2008), antes da sua publicação em Diário da 
República, um a uma declaração de princípios do ME sobre o Memorando de Entendimento 
com a Plataforma Sindical dos Professores (também divulgada no Portal da Educação) e outro 
correspondente ao conteúdo do Protocolo entre o Estado e as instituições de solidariedade 
social. A simples divulgação dos documentos, corresponde a pequenos textos em que há 
apenas a divulgação da existência, ou emergência, de um (novo) documento, sendo aí feita 
referência às medidas, sem qualquer desenvolvimento discursivo sobre as mesmas. 
Cerca de 15% dos ―textos integrados‖ correspondem à divulgação de eventos com a 
participação de responsáveis governamentais (reunião com câmara municipal, visitas a 
localidades, inaugurações de centros escolares, presença em jornadas/acções), ou outras 
iniciativas (exposições, seminários, acções de formação de professores). 
Os textos que designámos de comunicados/notas correspondem a discursos 
interpretativos (de dimensão variável) sobre um conjunto alargado de domínios e assuntos da 
política educativa do Governo, geralmente veiculadores das ideias-chave e das lógicas de 
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argumentação da retórica discursiva oficial, a partir dos quais podem ser estabelecidas 
relações entre medidas (maioritariamente) de política educativa e escrutinadas as 
representações oficiais dessas medidas. 
Em relação ao segundo tipo de textos, os textos que designámos por ―autónomos‖, 
apresentam-se distribuídos de acordo com o Quadro 11.  
Quadro 11 – Distribuição dos “textos “autónomos” 
Portal da Educação Portal do Governo 
Sobre as 
Medidas 
Sobre outros 
assuntos 
Sobre as 
Medidas 
Sobre outros 
assuntos 
2 6 1 1 
 
Os dez textos referenciados contêm informações reportadas a: eventos (―semana da 
educação‖); avisos ou editais (candidatura às AEC); estatísticas (adesão ao ensino do inglês); 
medidas de política educativa.183 De entre estes, destaca-se as apresentações, em formato 
original (tal como foram apresentadas publicamente), das medidas de política educativa. (Ver 
Quadro 12). 
Quadro 12 – Documentos “autónomos” – apresentações anuais das medidas de política educativa 
Data Título 
20-07-2005 Política educativa e organização do ano lectivo 2005/06 
19-05-2006 Política educativa e organização do ano lectivo 2006/07 
18-01-2007 Educação 2006 - 50 Medidas de Política para melhorar a escola pública 
03-09-2007 Ano Lectivo 2007/2008 - 10 Novidades 
10-01-2008 70 Medidas de Política Educativa para melhorar a Escola Pública 
 
A presença destes documentos é reveladora de uma lógica de divulgação (nalgumas 
situações, de propaganda) da política educativa do Governo: pela periodicidade com que foi 
realizada; pela forma esquemática como foi apresentado o seu conteúdo; pela focalização no 
essencial (designação da medida, breve definição e indicadores de desenvolvimento); pela 
coerência da linha gráfica; pelo suporte ao nível do software (apresentação em power point). 
Por seu lado, é reveladora de um processo de selecção que prioriza as medidas de política 
educativa tomadas ou a tomar pelo Governo e que se pretende ver relevadas junto dos 
públicos-alvo. É também ilustrativa de um processo de categorização dessas medidas em 
domínios, o que revela uma estratégia de estabelecimento de relações entre medidas que, de 
acordo com a organização que lhes é imposta, concorrem para finalidades comuns.  
                                                 
183 
Na Introdução, no item referente à construção do corpus documental, são explicitadas as características e 
tipologias destes documentos. 
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1.1.1. Portal da Educação 
O Portal da Educação foi organizado na lógica do utilizador, em três domínios: escolas; 
professores; alunos e famílias. A cada um corresponde um menu com vários dossiês 
temáticos, como se procura ilustrar na Figura 18.  
 
Figura 18 – Organização do Portal da Educação (adaptado a partir do original) 
Um outro menu integra itens fixos, independentes dos domínios assinalados, de entre 
os quais se destacam os designados por ―imprensa‖, atendendo ao seu conteúdo 
eminentemente informativo e ao facto de aí se encontrar agrupado um significativo número de 
textos. É, ainda, registada a presença de alguns textos em ―arquivo”. Na Figura 19 
apresentamos a distribuição dos textos que fazem referência às medidas, registando-se a 
presença de textos integrados apenas num domínio de outros em dois ou três. 
 
 
Figura 19 – Portal da Educação: distribuição dos textos que fazem referência às medidas, por dossiês 
M
enu Fixo
… …
…
33
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Constata-se que a maioria relativa dos textos se encontra alojada no domínio 
―imprensa‖ (treze destes textos têm o enriquecimento curricular como assunto principal) e 
que os mesmos são apresentados como comunicados ou notas de imprensa, facto que é 
revelador de uma intencionalidade eminentemente informativa. O texto partilhado com os 
dois outros domínios (não contemplando o domínio professores) tem como assunto a criação 
da equipa de projecto para o reordenamento e para a requalificação da rede escolar.  
Focalizando a nossa atenção nos três domínios relacionados com os três utilizadores – 
escolas, professores, alunos e famílias – registamos situações idênticas à descrita no 
parágrafo anterior, em que (i) há textos disponibilizados para dois utilizadores deixando o 
terceiro de fora e (ii) outras situações em que se regista a presença de textos associados a 
apenas um utilizador e (iii) de outros que são comuns aos três domínios de utilizadores.  
Começando pela última situação, regista-se que oito dos dez textos comuns aos três 
domínios têm o ―enriquecimento curricular‖ como assunto principal, o que evidencia a 
atribuição de pertinência ao assunto e a representação de que diz respeito a toda a comunidade 
educativa. De referir, no entanto, que estes textos apesar de serem disponibilizados para os 
três domínios, são enquadrados de forma diferente no interior de cada um deles. Assim, 
verifica-se que nos domínios escolas/alunos e famílias são integrados textos sobre ―planos de 
recuperação‖, ―acompanhamento‖ e ―desenvolvimento‖ e sobre o ―centramento da 
componente lectiva no cumprimento dos programas‖ (estabelecimento de tempos mínimos no 
1.º ciclo), respectivamente, nos dossiês ―medidas de combate ao insucesso escolar‖ e 
―valorização do 1.º ciclo‖. Por seu lado, os mesmos textos, no domínio professores, são 
integrados no dossiê ―orientações pedagógicas‖, o que evidencia uma intencionalidade 
normativa na divulgação da informação dirigida aos professores. Um outro aspecto a assinalar 
reside no facto de, numa primeira fase do Portal da Educação (2005/2006), alguns dos textos 
referenciados, situavam-se, num dossiê designado por ―escola a tempo inteiro‖, integrador de 
temas como o ensino do inglês ou o alargamento do horário de funcionamento das escolas. 
Numa segunda fase, aqueles textos, passaram a estar integrados num dossiê mais abrangente 
designado por ―valorização do 1.º ciclo‖ integrado, apenas, nos domínios escolas e alunos e 
famílias. Naquele dossiê estão contemplados os seguintes assuntos: orientações curriculares 
do 1.º ciclo;  enriquecimento curricular;  formação de professores;  reorganização da rede 
escolar na educação pré-escolar e no 1.º ciclo;  transporte escolar; refeições escolares para 
o 1.º ciclo. Curiosamente, no domínio professores, a maioria dos referidos textos continuou a 
integrar o dossiê ―escola a tempo inteiro‖ (apesar deste deixar de estar directamente visível 
para o utilizador, nos menus do portal).  
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Em relação às situações em que os textos são dirigidos a apenas um tipo de 
utilizadores, aqueles surgem organizados em dossiês, da seguinte forma (utilizador – dossiês):  
 Escolas – ―Organização do serviço docente‖, ―avaliação, autonomia e gestão das 
escolas‖ e ―transferência de competências para os municípios‖, são exemplos de 
dossiês apresentados, exclusivamente, no domínio das escolas. 
 Professores – ―O Boletim dos Professores‖, ―concursos de professores‖, 
―contratação directa pelas escolas‖ e ―formação de professores‖, são exclusivamente 
apresentados no domínio dos professores.  
Nas situações em que os textos são apresentados apenas em dois dos três domínios, ou 
seja, dirigidos a dois tipos de utilizadores, aqueles surgem organizados em dossiês comuns. 
Assinalamos, pela sua expressão, os três mais significativos dirigidos às ―escolas‖ e aos 
―alunos e famílias‖: ―reordenamento da rede escolar‖; ―refeições escolares‖; ―segurança nas 
escolas‖.  
Face ao exposto, da estratégia de disponibilização da informação, destacamos os 
seguintes aspectos: 
 A lógica de organização do Portal da Educação, na perspectiva do tipo de utilizador 
do portal, privilegia determinados assuntos (organizados em dossiês) e oculta outros, 
em função desse utilizador. Assim, tendo por base os textos seleccionados, verifica-
se que aqueles cujo assunto principal incidiu nas AEC, encontram-se publicados na 
óptica das famílias e das escolas. 
 A extinção do dossiê ―escola a tempo inteiro‖ (dedicado ao ensino do inglês e ao 
alargamento do horário), dando lugar a outro dossiê muito mais abrangente, 
designado por ―valorização do 1.º ciclo‖, congregando as principais medidas de 
política educativa destinadas a este grau de ensino, denota uma tentativa de 
definição de uma linha de coerência entre as várias medidas tomadas de forma 
dispersa, no sentido da construção duma política educativa para o 1.º ciclo. Ideia 
esta que se encontra subjacente, por exemplo, à encomenda de um estudo 
(internacional) das "Políticas de valorização do primeiro ciclo do ensino básico em 
Portugal". 
 A lógica de disponibilização de textos com carácter informativo, resultantes de 
processos de interpretação e de simplificação e traduzidos em linguagem 
jornalística, parece concorrer para que o incentivo à sua leitura por parte dos 
utilizadores do Portal (evitando a leitura, nalguns casos, dos documentos originais). 
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Ao mesmo tempo materializam, de forma mais vincada, as principais ideias que o 
ME pretende transmitir ou reforçar, oficializando-as como uma espécie de ―prova de 
verdade‖. Oficialização esta significativamente ampliada, mediatizada (e mediada), 
junto dos actores educativos, através do Boletim dos Professores que inclui alguns 
destes textos de forma integral. 
 A divulgação e disponibilização permanente das ―apresentações‖ (em power point 
com layouts idênticos) usadas como suporte às comunicações dos responsáveis 
políticos, para divulgação (anual) de ―pacotes‖ de medidas de política educativa ou 
os resultados das mesmas, denota a tentativa de introduzir uma certa coerência nos 
processos de divulgação e anúncio (facilitada pela sua periodicidade) e uma certa 
transparência perante o público em geral (que não se confina a um grupo restrito de 
actores presentes nos eventos em que essas apresentações têm lugar). 
 Aparentemente, existiu um processo de selecção na divulgação, no Portal, das 
entrevistas concedidas pelos membros do Governo, atendendo a que registamos 
apenas três (uma apenas anunciada e duas apresentadas integralmente), num 
conjunto de 19 entrevistas que nos foi possível encontrar, nas quais é feita referência 
às ―expressões de pesquisa‖ (cf. n.º 1.3 deste Capítulo). 
1.1.2. Portal do Governo 
 Do Portal do Governo, ressalta o facto de a informação referente a cada um dos 
ministérios encontrar-se categorizada da seguinte forma: ―programas e dossiês‖; 
―intervenções‖; ―documentos‖; ―notas‖ (de imprensa); ―publicações‖. À excepção desta 
última, em todas estas categorias encontravam-se inscritos textos com referência às medidas, 
de acordo com a distribuição do Quadro 13. 
Quadro 13 – Portal do Governo: número de textos por categoria 
Programas e 
dossiês” 
Intervenções Documentos Notas 
(comunicados) 
Publicações 
4 16 15 7 0 
 
Quanto aos ―programas e dossiês‖ o destaque vai para duas referências ao aí 
designado ―programa de enriquecimento curricular do 1.º ciclo do ensino básico‖. As 
restantes referências reportam-se à ―requalificação da rede escolar do 1.º ciclo do ensino 
básico‖ e à ―Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável‖. Quanto às intervenções, 
cinco são do Primeiro-Ministro (PM), nove da Ministra da Educação (ME) e uma do Ministro 
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do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), com especial destaque para as que foram 
proferidas nos debates parlamentares (doze). Na categoria ―documentos‖, os ―textos 
integrados‖ são reportados ao Ministério da Educação (apenas um ao MTSS) e os dois textos 
―autónomos‖: um refere-se à apresentação dos resultados da generalização do ensino do 
inglês e outro ao Plano Tecnológico (PT). De entre os comunicados incluídos na categoria 
―notas‖, encontram-se os do Conselho de Ministros, sendo apenas um deles dedicado ao 
programa de enriquecimento curricular. 
A existência de textos, neste caso, com referência às medidas, no Portal do Governo, 
revela um processo de selecção que importa ter em atenção. Por um lado, é dada relevância a 
um conjunto de onze textos que, parcial ou integralmente, são publicados, também no Portal 
da Educação. De entre estes, evidenciam-se os que têm como assunto principal as AEC e com 
a finalidade principal de mostrar publicamente o aparente êxito dos programas de 
generalização, nomeadamente, através da apresentação de dados estatísticos relacionados com 
a sua abrangência e do relatório intercalar elaborado pela CAP (em Abril de 2007), bem como 
da divulgação do alargamento da generalização das AEC a outras actividades184, para além do 
ensino do inglês. Evidencia-se, também, a divulgação da participação da ME em eventos – 
inauguração de um centro escolar e visita a escolas de um concelho. É, ainda, atribuído 
destaque a textos que fazem referência às AEC, cujo assunto principal é a 
reorganização/requalificação da rede escolar, a declaração de entendimento com os sindicatos, 
ou a referência às 50 medidas de política educativa para ―melhorar a escola pública‖.  
Por outro lado, verifica-se a existência de textos, apresentados, exclusivamente, no 
Portal do Governo. De entre estes, destaca-se a divulgação de quinze intervenções, entre as 
quais, dez correspondem a discursos proferidos (maioritariamente pelo PM) em debates 
parlamentares e as restantes a discursos proferidos, pela ME, em eventos (Gala do Desporto 
Escolar, lançamento do Programa de Modernização das Escolas), num fórum radiofónico e 
numa sessão de divulgação dos resultados dos alunos portugueses no PISA. De destacar a 
intervenção cujo assunto principal incidiu sobre as AEC – o discurso proferido na 
apresentação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês, em Setembro de 2005. Para 
além das intervenções, regista-se a presença de outros textos sobre as AEC: apresentação do 
texto integral de dois despachos que fazem o seu enquadramento legal; divulgação dos 
resultados da adesão ao programa; presença da ME num evento. Regista-se, apenas a 
referência às AEC, em dois comunicados do Conselho de Ministros e em notícias referentes a 
                                                 
184 
Este texto é, também, apresentado no Boletim dos Professores (n.º 3). 
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diversos assuntos: protocolos estabelecidos com as IPSS; balanço da semana de abertura do 
ano escolar; plano da matemática; inauguração de complexo escolar; transferência de 
competências para as autarquias; Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 
(ENDS). 
Este processo de selecção, evidencia aspectos a considerar no contexto de uma 
estratégia de divulgação da informação educativa: 
 Relevância atribuída a uma parte das intervenções dos membros do Governo no 
contexto dos debates parlamentares, evidenciando-se um processo de selecção das 
mesmas (atendendo a que correspondem a cerca de metade das que foram proferidas 
pelo PM e pela ME, com referências às ―expressões de pesquisa‖). 
 Repetição de textos – através de um aparente processo de selecção e consequente 
―ascensão‖ à divulgação no Portal do Governo – atendendo ao seu conteúdo, 
geralmente revelador de êxitos (e de novidades decorrentes destes) das medidas de 
política educativa tomadas pelo Governo. 
 Referência às medidas vinculadas à política de ETI nos textos dedicados 
principalmente a outros assuntos, o que indicia o estabelecimento de relações entre 
aquelas e outras medidas de política educativa. 
 Relevância atribuída às AEC, ao serem apresentados, directa e integralmente, nas 
páginas do Portal do Governo, os dois despachos da ME que fazem o 
enquadramento legal dos Programas que viabilizaram a sua generalização. 
1.1.3. Cronologia da informação 
 É nos dois primeiros debates sobre o Programa do Governo (em Março de 2005) que 
emergem os primeiros registos de anúncio das medidas, logo no início do mandato do 
Governo, como se pode verificar no gráfico da Figura 20. A divulgação do conteúdo dos 
discursos proferidos pelo PM naqueles debates parlamentares e dos discursos da ME a 
propósito do Plano de Apoio para a Matemática (em Abril de 2005) e no debate parlamentar 
(em Junho de 2005), revelam a evolução das propostas do Governo quanto ao ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI. Processo que culmina com a apresentação pública (em 
Julho de 2005) de um ―pacote‖ de medidas para o ano lectivo de 2005/2006.
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Figura 20 – Cronologia das informações divulgadas pelo Governo: intervenções, comunicados e Boletim dos 
Professores 
No período entre Setembro e Novembro de 2005 releva-se a divulgação do ―Programa 
de Generalização do Ensino do Inglês‖ – sobretudo no que diz respeito ao sucesso dos 
resultados da sua abrangência – e a publicação de um conjunto de textos inseridos num 
―dossiê‖ do Boletim dos Professores em que se procura estabelecer, de forma sistematizada e 
com um ―traço jornalístico‖, a articulação e a coerência entre as medidas de política educativa 
destinadas à designada ―valorização do 1.º ciclo do ensino básico‖. 
Em Maio de 2006 é antecipadamente anunciado, antes da assinatura do despacho que 
o viria a legitimar, o lançamento do ―Programa de Generalização do Ensino do Inglês aos 
alunos dos 3.º e 4.º anos do Ensino Básico e de Outras Actividades de Enriquecimento 
Curricular‖, primeiro isoladamente no Portal da Educação e depois integrado no conjunto das 
principais medidas de política educativa para o ano lectivo de 2006/07
185
. Após a assinatura 
do referido Despacho (n.º 12 590/2006), intensificou-se, em Junho de 2006, a divulgação do 
programa e das formalidades que lhe estão subjacentes (edital, financiamento) e da sua 
articulação com as orientações estabelecidas para a ―organização do serviço docente‖ nas 
escolas. Em Setembro do mesmo ano, as referências às medidas emergem a propósito da 
publicação das ―Orientações Programáticas‖ para o ―Ensino do Inglês‖ no 1.º e no 2.º ano do 
1.º ciclo e para a ―Actividade Física e Desportiva‖ (AFD) e das orientações para a 
―organização dos tempos lectivos no 1.º ciclo‖, em que são estabelecidos tempos mínimos 
para leccionação das áreas curriculares. 
O período mais intenso de divulgação coincide com o anúncio dos resultados do 
                                                 
185 
Através de um documento (DOP_DI10) apresentado publicamente em formato de apresentação em power 
point (metodologia que viria a ser estrategicamente repetida noutros momentos).
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programa de generalização das AEC, antecipadamente, em Março de 2007, e próximo da 
apresentação pública do 1.º Relatório Nacional sobre as AEC, produzido pela CAP que, para 
além de ter dado ênfase aos resultados obtidos, relevou um conjunto de recomendações que 
deveriam ser tidas em conta no(s) ano(s) lectivo(s) seguinte(s) 186. Recomendações essas que, 
depois de seleccionadas, voltaram a ser divulgadas em Julho com o compromisso de serem 
contempladas no desenvolvimento do programa. 
No período compreendido entre Setembro de 2007 e Junho de 2008, as medidas são 
referidas:  
 a propósito de outras medidas (relacionadas com ―necessidades educativas 
especiais‖, ―avaliação de professores‖, ―desporto escolar‖, ―insucesso escolar‖, 
―bibliotecas escolares‖, ―organização do trabalho no 1.º ciclo‖ e áreas de 
―entendimento com os sindicatos‖);  
 como medidas relevantes de política educativa, em ―pacotes‖ em conjunto com 
outras medidas (―10 novidades para 2007/2008‖; ―70 medidas de política educativa 
já lançadas: um balanço‖, relatório da IGE). De destacar, neste período (Fevereiro de 
2008), a divulgação de esclarecimentos decorrentes da tensão gerada entre o ME e o 
Conselho Nacional das Instituições de Solidariedade Social (CNIS), a propósito da 
implicação do funcionamento das AEC com o funcionamento dos Centros de 
Actividades de Tempos Livres (CATL) das Instituições Privadas de Solidariedade 
Social (IPSS) e a divulgação da assinatura, em Maio de 2008, do Despacho n.º 14 
460/2008, de 15 de Maio, que introduz alterações ao programa de Generalização das 
AEC.  
 Regista-se, ainda o retorno de alguma intensidade na divulgação de intervenções, 
particularmente, em Outubro e Dezembro de 2007, em que se destaca a intervenção 
da ME e do PM em debates sobre educação – a primeira, no contexto de uma 
―interpelação parlamentar sobre educação‖ e o segundo, no ―debate mensal‖ 
dedicado àquele tema. Evidencia-se, assim, o processo de selecção das intervenções 
eventualmente consideradas mais relevantes, numa estratégia de apologia das 
principais medidas tomadas.  
                                                 
186 
A apresentação do relatório teve lugar na EB1/JI Sacadura Cabral, na Amadora, contado com a presença em 
massa das autoridades centrais, regionais e locais do sector educativo e com os testemunhos de representantes 
das diversas associações profissionais (APPI, CNAPEF e APEM), da CONFAP e da ANMP. 
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1.1.4. Os assuntos em que se focaliza a informação 
 Tomando como referência o conjunto de textos disponibilizados nos portais, de forma 
simplificada, identificamos os que têm claramente como assunto principal as medidas e os 
que se reportam a outros assuntos de dimensões, domínios e abrangência muito diversificadas. 
Nos gráficos da Figura 21 procuramos ilustrar essa diversidade escrutinando os assuntos que 
têm maior expressão nesses textos.  
 
 
Figura 21 - Assuntos principais dos textos dos portais do Governo e da Educação 
A alusão às medidas que configuram o ―modelo‖ de política de ETI é feita a propósito 
de diversos assuntos, destacando-se os seguintes: (i) política educativa em geral (anúncio de 
―pacotes‖ de medidas de política educativa e apresentação de resultados (balanço anual) das 
mesmas); (ii) organização e distribuição do serviço docente (decorrente do trabalho realizado 
pela comissão designada para estudar e produzir relatórios sobre o assunto); (iii) 
racionalização da rede escolar (divulgação de iniciativas relacionadas, principalmente, com a 
(re)construção/abertura de escolas); (iv) “organização do ano lectivo‖ (decorrente, sobretudo, 
da divulgação dos resultados dos relatórios da IGE sobre o assunto); (v) abertura do ano 
lectivo (relacionados com a divulgação ou balanço das iniciativas decorrentes da semana de 
abertura do ano lectivo ou com a divulgação das novidades). Nos restantes textos sobre 
―outros assuntos‖, é de destacar, no anúncio do lançamento do Plano de Acção para a 
Matemática, a referência ao alargamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º 
ciclo até às 17h30m com actividades extracurriculares, como ―acção racionalizadora do uso 
de recursos educativos‖, que poderá contribuir para a melhoria daquela disciplina.  
Atendendo à pertinência do conteúdo dos discursos dos membros do governo, por 
expressarem a tradução política das representações oficiais, focalizamos a nossa atenção no 
seu mapeamento e na sua contextualização temática. Dez destes textos – todos eles 
divulgados no Portal do Governo – correspondem a extractos retirados de discursos proferidos 
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em debates parlamentares (seis do PM e quatro da ME)187. Os restantes nove correspondem a 
discursos realizados em eventos constantes da agenda governamental (seis) e a depoimentos à 
imprensa (quatro). No gráfico da Figura 22 é apresentada a distribuição desses discursos 
(sendo destacados os resultantes dos debates parlamentares) e os assuntos principais a que se 
reportam.  
 
Figura 22 – Distribuição dos discursos dos membros do Governo e assuntos a que se reportam 
Apenas uma das intervenções tem como assunto principal as AEC. Trata-se da 
transcrição de uma conferência de imprensa (concedida pela ME) em que são apresentados os 
resultados da adesão ao Programa de Generalização do ensino do Inglês, na abertura do ano 
lectivo de 2005/06. De destacar, por sua vez, a selecção de textos em que há referência às 
medidas nos discursos proferidos nos debates parlamentares sobre Política Educativa em 
geral e sobre o Programa do Governo188.  
Apesar de todos fazerem referências às medidas, apenas cerca de um terço dos textos 
recolhidos nos portais as têm como assunto principal. Prendem-se, maioritariamente, com a 
apresentação dos Programas ou com aspectos específicos dos mesmos e com a apresentação 
de resultados (balanço) e de recomendações daí resultantes. 
1.2. “O Boletim dos Professores” 
O Boletim dos Professores, com uma tiragem de 40000 exemplares em papel, 
distribuído gratuitamente por todas as escolas, ao qual teoricamente todos os professores 
                                                 
187 
Estes discursos correspondem a metade do número de debates parlamentares analisados neste estudo, em que 
o PM e a ME se referiram às medidas.  
188 Em qualquer um dos casos, os conteúdos destes discursos foram objecto de análise no texto sobre o ―debate 
parlamentar‖. 
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poderiam ter acesso, é meio privilegiado de informação veiculada pelo ME. Como tal, o seu 
conteúdo resulta de um processo de selecção da informação, aparentemente cuidado, que o 
próprio ME privilegia para fazer chegar às comunidades educativas. Entendemos, assim, que 
o conteúdo de órgão de comunicação oficial, atendendo à sua abrangência e públicos, possa 
ser entendido como um importante indicador da estratégia informativa do ME, revelando a 
fabricação das principais ideias da retórica oficial, que, através deste recurso, ganham força 
normativa, sobretudo, junto dos professores. O discurso traçado por um toque jornalístico e 
marcado por um processo de tradução e simplificação das principais iniciativas de política 
educativa, são os ingredientes que elevam o Boletim dos Professores a documento orientador 
que, de certa forma, se substitui aos restantes. 
Constatamos, que as informações referentes às medidas da política de ETI foram 
contempladas, de forma significativa, nesse processo de selecção, atendendo a que, no 
período correspondente à recolha documental, dos onze números publicados, dez fazem-lhes 
referência, embora a diferentes níveis, de acordo com a distribuição presente no gráfico da 
Figura 23.  
 
 
Figura 23 – Artigos/notícias do Boletim dos Professores editado entre Março de 2005 e Julho de 2008 
De acordo com os dados apresentados, são contemplados seis artigos/notícias (dois no 
Boletim n.º 1) sobre as medidas. Logo no n.º 1, em Novembro de 2005 é desenvolvido um 
texto sobre a ideia de ETI189 vinculada ao alongamento do horário de funcionamento das 
escolas do 1.º ciclo com disponibilização de actividades ―extracurriculares‖, como é o caso do 
ensino do inglês, assunto desenvolvido num outro artigo do mesmo número, em que é dado 
                                                 
189 
Curiosamente, a expressão ETI só volta a ser referenciada no Boletim n.º 2, a propósito das matérias sobre as 
quais recai entendimento consignado nos protocolos estabelecidos entre o ME e alguns sindicatos. Este facto 
denuncia o abandono daquele conceito, vinculado ao alongamento do funcionamento da escola, entretanto 
consolidado nas escolas, sendo substituído pelo de enriquecimento curricular (incluindo o ensino do inglês). 
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destaque à adesão ao programa e às orientações programáticas. É ainda, desenvolvida 
informação sobre os dois assuntos assinalados – num artigo sobre as principais ―alterações‖ 
para o ano lectivo de 2005/06 – numa lógica de divulgação das medidas de política educativa 
de carácter mais prioritário, relacionadas com os seguintes aspectos: ―organização e 
funcionamento da escola‖; ―valorização dos saberes curriculares‖ (com o estabelecimento de 
tempos mínimos para as áreas curriculares); organização do serviço docente; ―ocupação plena 
dos tempos escolares‖.  
O Boletim n.º 3 (em Maio de 2006) atribui especial destaque (na última página), ao 
alargamento e generalização das AEC no ano lectivo de 2006/07 e o n.º 4 (em Setembro de 
2006) apresenta a generalização das AEC como uma das medidas de política educativa que 
concorrem para a ―melhoria das condições de aprendizagem no 1.º ciclo‖ (GOV_BolProf.a-4), 
a par da ―reorganização da rede escolar‖, do ―centramento da componente lectiva no 
cumprimento dos programas‖ e do ―alargamento da formação dos professores‖.  
Já o Boletim n.º 6 (em Março de 2007) apresenta um artigo sobre o relatório da CAP 
sobre as AEC, relevando um balanço positivo traçado pelo mesmo, enquanto no n.º 8 é 
desenvolvido um texto sobre as ―recomendações para a preparação e para o desenvolvimento 
das AEC‖ para o ano lectivo de 2007/08. O Boletim n.º 11 (em Julho de 2008), no seu 
primeiro artigo, anuncia ―mais inglês para o 1.º ciclo‖, ou seja, a sua generalização aos alunos 
dos 1.º e 2.º anos do 1.º ciclo do ensino básico. 
A frequência destes artigos/notícias, revela a preocupação de marcar e divulgar 
momentos-chave do processo de execução das AEC, coincidentes com: a assinatura do 
Despacho n.º 12 591/2006, que estabelece o programa de generalização das AEC; a 
apresentação do primeiro relatório da CAP sobre as AEC; a explicitação de recomendações a 
ter em conta, pelas escolas e entidades promotoras (de certa forma, decorrentes do relatório), 
na preparação do ano lectivo de consolidação das AEC (2007/2008); e a assinatura do 
Despacho n.º 14 460/2008, que introduz alterações ao normativo atrás referido legitimando a 
obrigatoriedade de oferta do ensino do inglês para os alunos dos 1.º e 2.º anos.  
Por seu lado, noutros artigos/notícias, a referência às medidas surge, maioritariamente, 
no âmbito de um conjunto de mediadas de política educativa, evidenciando-se a sua relação 
com as mesmas: refeições escolares; protocolo com sindicatos; organização e distribuição do 
serviço docente; roteiro das escolas; recrutamento de professores; estabilidade do corpo 
docente; formação de professores; transferência de competências para os municípios; 
educação especial. 
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1.3. As entrevistas à comunicação social 
Como já foi referido, decorrente de um aparente processo de selecção, no Portal do 
Governo, são registadas três entrevistas com referências às medidas concedidas por membros 
do Governo a meios de comunicação social (mais precisamente, à imprensa escrita). Assim, 
tendo em conta a selecção realizada, torna-se pertinente encontrar uma justificação para tal, 
tornando-se, assim, necessário identificar e caracterizar as restantes entrevistas concedidas, 
nas quais as medidas são referenciadas.  
As entrevistas concedidas por membros do Governo são aqui consideradas formas de 
divulgação das medidas políticas promovidas pelo Governo, já que se é certo que a entrevista 
é solicitada pela imprensa, também é concedida pelo entrevistado, sendo legítimo considerar 
que aceitar dar uma entrevista em determinada altura e conduzi-la de uma determinada 
maneira, é uma forma de controlar a informação. Embora condicionadas pelas questões 
colocadas pelos jornalistas, permitem ao entrevistado apresentar ideias e perspectivas e 
defender argumentos de forma algo desenvolvida, sendo o seu discurso apresentado 
integralmente por escrito, em discurso directo.  
A pesquisa das transcrições das entrevistas foi condicionada pela data de publicação 
(balizada pelo período de recolha de dados) e pela referência às medidas políticas em estudo, 
resultando daí as dezanove entrevistas retirados de publicações de abrangência territorial ou 
temática, em domínios e com periodicidade diversificados, de acordo com o Quadro 14. 
Quadro 14 – Entrevistas concedidas por membros do Governo a órgãos de comunicação social, com referência 
às medidas 
Título do periódico Periodicidade Abrangência ou domínio 
N.º de 
Entrevistas 
Acção Socialista  Mensal Partidário 3 
Correio da Educação Mensal Educação  1 
Correio da Manhã Diário Nacional / Generalista 2 
Diário de Notícias  Diário Nacional / Generalista 1 
Ensino Magazine online Mensal Regional / Educação 2 
Expresso  Semanário Nacional / Generalista 2 
Jornal de Letras Ideias e 
Cultura 
Mensal Nacional / Cultura 2 
Mensário Solidariedade  Mensal Solidariedade Social 3 
Público Diário Nacional / Generalista 2 
Revista Metrópoles Trimestral Área Metropolitana de Lisboa / 
Poder local 
1 
Total 19 
 
Esta diversidade contempla periódicos de abrangência nacional (Expresso, Público e 
Diário de Notícias), outros que têm como tema principal a Educação (incluindo a secção de 
Educação do Jornal de Letras, Ideias e Cultura) e um editado pelas autarquias da Área 
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Metropolitana da Grande Lisboa. Estes dois últimos tipos, teoricamente, têm públicos-leitores 
que ao mesmo tempo podem ser actores directamente implicados nas questões de política 
educativa. Ora, esta diversidade de meios de comunicação tem subjacente uma significativa 
diversidade de públicos, desde leitores especialistas e/ou corporativistas a leitores 
generalistas. De realçar as três entrevistas concedidas ao órgão oficial do Partido Socialista, 
(―Acção Socialista‖), as duas primeiras no início dos anos lectivos e a terceira (que 
corresponde a respostas por escrito, a perguntas de ―leitores‖ do jornal) em Março de 2008, 
verificando-se, assim, uma prestação de esclarecimentos (ou de contas, ou de desagravo) aos 
membros do partido do Governo numa altura conturbada, de grande contestação decorrente 
das alterações ao Estatuto da Carreira docente. A distribuição das entrevistas pelo período 
correspondente à recolha de dados encontra-se explícita no gráfico da Figura 24, em que são 
apresentadas separadamente as que foram divulgadas no Portal da Educação. 
 
Figura 24 – Cronologia das entrevistas concedidas pelos membros do Governo 
Verifica-se, assim, que as entrevistas aos membros da tutela da Educação, em que há 
referência às medidas, são realizadas predominantemente no início de cada ano escolar e 
prendem-se sobretudo com o balanço do ano lectivo anterior e com as medidas anunciadas ou 
previstas para o ano que começa. De assinalar as entrevistas, fora destes períodos, realizadas 
em Março e Julho de 2008 (duas delas concedidas ao semanário Expresso), as quais incidem 
sobretudo na questão da avaliação dos professores e da consequente manifestação realizada 
em Lisboa. As entrevistas concedidas pela ME e pelo Secretário de Estado da Segurança 
Social (SESS) ao mensário Solidariedade190, em Novembro e em Dezembro de 2005, 
respectivamente, coincidem com o período em que a continuidade dos centros de actividades 
de tempos livres (CATL) começa a ser posta em causa devido à implementação das AEC e 
em que o CNIS apresenta oficialmente às tutelas da Educação e da Solidariedade Social – e, 
publicamente, através duma Conferência de Imprensa – um estudo sobre as ATL e sobre os 
                                                 
190 
Órgão oficial do Conselho Nacional de Instituições de Solidariedade Social (CNIS).
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―Custos Técnicos das Valências do Acordo de Cooperação‖, realizado por aquele movimento 
associativo. Questão esta que volta a ser levantada na entrevista ao Ministro do Trabalho e da 
Solidariedade Social (MTSS), em Janeiro de 2007.   
Embora em todas as entrevistas recolhidas seja feita referência às medidas, esta 
traduz-se em diferentes níveis de desenvolvimento ou profundidade, de acordo com o gráfico 
da Figura 25.   
 
Figura 25 – Níveis de aprofundamento das referências feitas às medidas no contexto das entrevistas a 
membros do Governo 
Em 13 das 19 entrevistas seleccionadas é transmitida informação sobre as medidas, 
em que são apresentados, de forma mais ou menos desenvolvida, argumentos de justificação, 
indicadores de representações das medidas, ou são estabelecidas relações com outras medidas. 
Numa das entrevistas, é desenvolvida informação sobre as implicações das medidas na 
reconfiguração dos ATL das IPSS. Por sua vez, em 5 entrevistas, são feitas simples 
referências às medidas, geralmente a título exemplificativo de boas práticas a seguir noutras 
iniciativas.  
1.4. As Respostas ao Parlamento 
Um dos aspectos a ter em conta nesta investigação é o estabelecimento de ligações 
entre a acção do governo e o debate parlamentar. Para essa perspectiva concorre a divulgação 
deliberada e selectiva, nos portais oficiais, de extractos das intervenções de membros do 
Governo na AR. Nesse sentido, apesar de não haver uma divulgação idêntica, torna-se 
pertinente considerar as respostas do Governo às perguntas ou requerimentos dos grupos 
parlamentares da AR, tendo em conta o seu teor eminentemente informativo. As respostas 
produzidas por escrito, pelo ME, permitem, não só, prestar esclarecimentos (neste caso, sobre 
as medidas) mas, sobretudo, de forma cuidada e reflectida, verter argumentos justificativos e 
confirmar algumas ideias, não contidas noutros registos, aproveitando, assim, para ser 
afirmada a posição do Governo, junto dos deputados da AR.  
Informação desenvolvida 
sobre as medidas; 6 
Informação sobre as 
medidas; 7 
Simples referência às 
medidas; 5 
Informação desenvolvida 
sobre implicações das 
medidas; 1 
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Durante o período de recolha de dados para a presente investigação, o Gabinete da 
ME prestou informações sobre as medidas políticas que integram o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI, respondendo a três ―Perguntas‖ e a cinco 
―Requerimentos‖ dos Deputados da AE e prestou informações à Comissão de Ética, 
Sociedade e Cultura (CESC) para a sua inclusão no relatório sobre a ―Petição‖ subscrita pelo 
CNIS na qual é solicitada a ―consagração do direito de escolha pelos pais entre a frequência‖ 
dos CATL das IPSS e as AEC nas escolas públicas. (Cf. Quadro 15).  
Quadro 15 – Respostas a “perguntas” e “requerimentos” da Assembleia da República 
Data de 
Resposta 
Designação Assunto 
Resposta 
a quem? 
09-11-2005 Resposta a Requerimento n.º 811/X (1.ª) A Mercantilização da Educação PCP 
10-11-2005 Resposta a Requerimento n.º 813/X (1.ª) 
A contenção financeira do Governo deixa famílias sem 
alternativas para os filhos 
PCP 
21-12-2005 Resposta a Requerimento n.º 911/X (1.ª) 
Protocolos para a leccionação de aulas de inglês no 
1.º ciclo do ensino básico 
BE 
26-04-2006 
Resposta a Requerimento n.º 1380/X 
(1.ª) 
Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 
3.º e 4.º anos do 1.º ciclo 
PS 
21-08-2006 
Resposta a Requerimento n.º 2093/X 
(1.ª) 
Exames de Inglês no 1.º Ciclo BE 
26-11-2007 Resposta a Pergunta n.º 34/X (3.ª) AEC a meio do horário lectivo curricular BE 
22-04-2008 Resposta a Pergunta n.º 802/X (3.ª) AEC DepÑInsc 
23-04-2008 
Resposta à Comissão de Ética, 
Sociedade e Cultura 
Petição da CNIS CESC 
25-07-2008 Resposta a Pergunta n.º 1326/X (3.ª) Situação dos Professores que trabalham em AEC PCP 
 
A partir da pesquisa efectuada no Portal do Parlamento, constata-se que o ME 
respondeu entre dois e quatro meses após a data de solicitação dos deputados, o que, de 
alguma forma, denuncia a existência dos cuidados (sobretudo, de rigor) tidos na redacção das 
repostas, registando-se maior celeridade nas respostas dadas em 2007 e 2008 (2 meses). 
2. Conteúdo da informação – problematização das dimensões 
da política de “Escola a Tempo Inteiro” 
Realizado o mapeamento dos instrumentos que suportam a estratégia de informação 
do Governo no que diz respeito à política de ETI, focalizamos, agora, a nossa atenção no 
conteúdo dessa mesma informação, cuja análise estruturamos a partir das dimensões da 
política de ETI. Assim, para cada dimensão apresentamos, de forma descritiva, a 
argumentação oficial do Governo (re)construída a partir dos argumentos retirados dos 
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discursos e reagrupados em domínios de cada uma daquelas dimensões.  
2.1. Dimensão educativa  
O argumento central do Governo sobre a ―dimensão educativa‖ da política de ETI incide na 
ideia de que ―os tempos na escola devem ser tempos de ocupação útil para os alunos‖ 
(GOV_BolProf.a-1). Como tal, ―o espaço e tempo escolar não se pode reduzir ao horário do 
docente do 1.º ciclo‖ (GOV_BolProf.a-1). Assim, ganha força normativa a ideia de que uma 
maior permanência dos alunos em contexto escolar e enquadrados em actividades com 
intencionalidade educativa conduz à melhoria dos seus resultados. Da mesma forma – tendo 
em conta a importância atribuída às variáveis tempo e professores – ganha força, também, a 
ideia de que uma maior permanência dos professores na escola, promove ―um melhor 
acompanhamento dos alunos‖ (GOV_BolProf.a-1) e, por conseguinte, uma ―maior presença 
dos docentes na escola só pode conduzir a melhores resultados‖ (GOV_BolProf.a-1). 
Desta argumentação sobressaem domínios de problematização que se reportam à necessidade 
de enquadramento curricular das ofertas educativas, a mecanismos de supervisão pedagógica 
das AEC e da sua articulação curricular com as actividades lectivas e à garantia da formação 
e qualificação dos professores responsáveis pelas AEC. Tudo isto, na perspectiva de garantir 
qualidade educativa que contribua para a melhoria dos resultados escolares. 
2.1.1. Enquadramento curricular e pedagógico das ofertas educativas 
O ―Ministério tem entendido que, apesar de facultativas, as AEC devem ser 
frequentadas por todos os alunos, tendo em vista a sua integração plena nos Projectos 
Educativos e Curricular de Escola (Resp(AR-BE)ME-6) (…), cabendo às escolas e aos órgãos 
de gestão executiva ―a responsabilidade pela orientação pedagógica das actividades 
extracurriculares‖ (CS(Solid)-ENT.ME-2). Esta ideia é reforçada ao ser afirmado que ―as 
AEC inscritas no Plano Anual de Actividades do Agrupamento são uma componente 
importante no desenvolvimento do Projecto Educativo e Projecto Curricular de 
Agrupamento‖ (Resp(AR-BE)ME-6), como tal, ―contribuem para a aquisição de 
conhecimentos e competências do aluno, tal como os conteúdos programáticos, as visitas de 
estudo, o acompanhamento dos alunos nas refeições, entre outras actividades (Resp(AR-
BE)ME-6).  
Ora, este argumento concorre para, retoricamente, exaltar a importância das AEC, 
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elevando-as ao nível das actividades curriculares, passando a ideia de que a sua não 
frequência prejudica a formação integral do aluno. Parece, assim, ficar manifesta a impressão 
de que sem a frequência das AEC não poderá haver desenvolvimento de competências em 
domínios (curriculares) trabalhados quase exclusivamente no âmbito dessas actividades.  
Esta questão remete o domínio do ―centramento da componente lectiva no 
cumprimento dos programas‖ regulamentado pelo Despacho n.º 19 575/2006, de 25 de 
Setembro, em que as ―expressões artísticas‖ são remetidas para o domínio do enriquecimento 
curricular: 
o tempo lectivo deve ser destinado prioritariamente às áreas de Língua Portuguesa, Matemática e 
Estudo do Meio, enquanto no período de prolongamento do horário são privilegiadas actividades que, 
para além do apoio ao estudo e do Inglês, abrangem as expressões artísticas e a actividade física e 
desportiva (GOV-COM.a-8). 
Assim, na prática, as expressões artísticas, com carácter disciplinar, passam a ser 
entendidas como AEC. Como tal, ―dado o seu [das AEC] carácter lúdico e cultural, não 
pretendem ser uma sobrecarga para os alunos, mas sim complementares do currículo‖ 
(Resp(AR-BE)ME-6). 
2.1.2. Supervisão e articulação baseadas no trabalho docente 
A realização de processos de supervisão pedagógica e articulação curricular foi sendo 
reconhecida e apontada como um dos aspectos menos conseguidos na implementação das 
AEC. A sua não concretização é vista como ausência de integração e apropriação das 
actividades nos projectos dos agrupamentos. É apontada pelos actores envolvidos e pelos 
relatórios das comissões de acompanhamento como uma fragilidade da implementação dos 
programas de generalização do ensino do inglês e de outras actividades. Ao contrário de 
outros, os constrangimentos nos processos de supervisão pedagógica e articulação curricular 
são admitidos e divulgados, como se regista, por exemplo, nas declarações da ME durante 
uma entrevista: (as aulas de inglês) ―correram bem, embora com algumas necessidades de 
ajuste (…) As questões colocadas pela relação do professor da disciplina, o titular de turma e 
a escola serão melhoradas. (CS(JL)-ENT.ME-4). 
A informação disponibilizada focaliza-se, sobretudo, no papel do professor do 1.º 
ciclo, colocando o ónus da responsabilidade pela melhoria da situação, neste profissional. 
Nesse sentido, verifica-se uma insistência na divulgação de informação referente a normas, 
regras e deveres decorrentes de despachos ministeriais, através de textos informativos em que 
são apresentados de forma resumida e interpretativa os aspectos aos quais é atribuída maior 
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relevância: 
o papel dos professores do 1.º ciclo na supervisão das Actividades de Enriquecimento Curricular 
também é de salientar, de forma a garantir a qualidade das mesmas, bem como a complementaridade 
das aprendizagens realizadas no período de enriquecimento curricular com as desenvolvidas no tempo 
lectivo. (GOV_BolProf.a-8).  
A informação referente à supervisão e articulação surge no âmbito dos princípios 
orientadores para a organização e a distribuição do serviço docente, mas também no âmbito 
da medida que estabelece os tempos mínimos para as áreas curriculares.  
Quanto ao primeiro domínio, regista-se a repetição da mesma informação em três 
textos: ―a componente não lectiva dos (…) professores do 1.º ciclo é utilizada na supervisão 
pedagógica e no acompanhamento das actividades de apoio à família e de enriquecimento 
curricular‖ (GOV-COM.a-6; GOV-COM.a-34; GOV-COM.a-35). Verifica-se, também, o 
reforço da informação pela transcrição quase integral de extractos dos documentos 
normativos:   
as actividades de apoio ao estudo no 1.º ciclo são asseguradas pelo professor titular de turma, desde que 
não possam ser realizadas por docentes do agrupamento que, entre outras situações, não tenham horário 
lectivo atribuído ou tenham insuficiência de tempos lectivos. (GOV-COM.a-34; GOV-COM.a-35) 
A estratégica de regulação do trabalho dos professores assenta na racionalização da ―gestão 
dos recursos docentes (…) tendo em vista a ocupação plena dos tempos escolares‖ (GOV-
COM.b-1) e focaliza-se, particularmente, no ―trabalho de supervisão e acompanhamento pelo 
PTT‖ (GOV-COM.a-34), ao qual ―compete a programação, o acompanhamento e a avaliação 
das AEC, em colaboração com os respectivos dinamizadores‖ (GOV-COM.a-8). Esta 
racionalização tem como base de legitimação normativa a regulamentação da ―componente 
não lectiva dispondo as escolas hoje de outros recursos‖ (CS(Públ)-ENT.ME-1). 
De acordo com as orientações do Governo, o professor titular de turma é responsável pelos 
processos de articulação entre as componentes curricular e de enriquecimento curricular: 
a necessária articulação entre as actividades lectivas e as actividades de enriquecimento curricular é 
assegurada pelos professores titulares de turma, aos quais compete a programação, o acompanhamento e 
a avaliação destas últimas, em colaboração com os respectivos dinamizadores (GOV-COM.a-8) 
Ainda em relação a esta matéria, a informação veiculada faz eco das recomendações 
extraídas do relatório da CAP, salientando ―a relevância do papel a desempenhar pelos órgãos 
de gestão das escolas e pelos professores titulares de turma na organização e na supervisão 
destas actividades‖ (GOV_BolProf.a-8) e recordando que ―é fundamental a assumpção de 
responsabilidades, por parte dos órgãos de gestão das escolas, na planificação destas 
actividades, em articulação com as autarquias ou com outras entidades promotoras‖ 
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(GOV_BolProf.a-8). 
2.1.3. Formação e qualificação dos professores das AEC 
A formação e qualificação exigidas aos professores das AEC empresta – na retórica discursiva 
da informação governamental – a necessária qualidade que aquelas actividades devem ter, 
para corresponder às representações oficiais. Isto significa que o perfil daqueles professores 
deve ser, na maior parte das situações, o que se adequa à leccionação das áreas 
disciplinares/curriculares do ensino básico ou secundário. Para chamar a atenção para este 
pressuposto há uma certa insistência na clarificação dos critérios que devem ditar a selecção 
dos candidatos a professores das AEC: 
de acordo com o artigo 11.º do despacho da Ministra da Educação, que define o perfil dos professores 
de Inglês, eleborado pela APPI, os docentes de línguas formados em escolas públicas de formação de 
professores podem ser afectos a este Programa. As condições definidas neste artigo, garantem a 
qualidade do ensino da língua inglesa. (Resp(AR-PCP)ME-1); 
o professor tem de estar preparado nessa área (ensino do inglês). Não se reconverte um professor de 
Ciências para Inglês com uma acção de formação. (CS(CM)-ENT.SEE-3); 
a sua qualidade [das AEC] está assegurada pelo perfil e pela formação dos professores exigidos no 
diploma legal e pelos documentos de orientação pedagógica para os docentes elaborados, para o efeito, 
pela Direcção-geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular. (Resp(AR-CESC)ME-8). 
2.2. Dimensão política  
2.2.1. Centralidade e valorização da escola pública  
Em jeito de diagnóstico, em Outubro de 2005, o Secretário de Estado da Educação 
(SEE) assinalava pontos críticos da escola relacionados com o currículo e com a organização 
do tempo e do espaço que, de alguma forma indicavam os sentidos das medidas políticas:  
nós temos uma escola paupérrima, onde o currículo e as escolas são pobres, em que há pouco tempo de 
actividades e menos oportunidades para as crianças. Ora a escola pública existe para garantir a 
igualdade de oportunidades, o que não acontece. É preciso que a escola tenha espaço organizado, tempo 
e possa oferecer aos alunos aquilo que eles necessitam (CS(EMgz)-ENT.SEE-2). 
Evidencia-se, assim, a representação de que a introdução de melhorias do 
funcionamento da escola pública levaria à sua qualificação (GOV-COM.b-15). Melhoria essa 
que passa pela requalificação e optimização dos espaços, já que, na perspectiva da ME, ―uma 
escola moderna, a tempo inteiro, adequada às exigências curriculares e de inovação, deve 
oferecer espaços de trabalho e de estudo, multi-funcionais, espaços de socialização e de 
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abertura à comunidade, bem como infra-estruturas de comunicação e condições de 
habitabilidade‖ (GOV-INT.b-11). Passa também, pela variável tempo ao nível da sua 
organização e optimização. Assim, ―a escola deve proporcionar aos alunos tempo de recreio, 
tempo de estudo individual e novas aprendizagens‖ (GOV_BolProf.a-1). 
A análise dos discursos informativos permite destacar fundamentalmente duas ideias 
relacionadas entre si:  
 a escola deve ser o centro das políticas educativas; 
 a escola pública deve ser ―instituída como efectiva plataforma de igualdade de 
oportunidades‖ (GOV-INT.b-6) colocada ―ao serviço da diminuição das 
desigualdades sociais‖ (GOV-INT.a-5). 
Enquanto centro das políticas educativas, a escola deverá assumir mais protagonismo 
e responsabilidades na condução das mesmas. É nesse sentido que destacamos as afirmações 
da Ministra da Educação que declara ser ―defensora de uma política educativa mais centrada 
na escola enquanto organização (CS(JL)-ENT.ME-4) e entende que ―há muitas coisa que só 
podem ser bem feitas se forem assumidas pelas escolas porque estão realmente próximas dos 
problemas dos alunos. (CS(JL)-ENT.ME-4).  
Perante o real percebido, em que é admitido que ―a escola já mudou muito‖ 
(CS(ASoc)-ENT.ME-6), emerge o real desejado, que compreende a transformação da escola 
―no centro da política educativa e tornar isto explícito‖ (id.). Explicitação essa que parece 
traduzir-se em projecções da acção a desenvolver, para que sejam reunidas ―as condições 
adequadas e necessárias para concretizar as medidas de política centradas nas escolas, porque 
é nelas que a educação se realiza (CS(ASoc)-ENT.ME-6). Por isso, de acordo com a 
governante,  
o que é importante é transmitir confiança na capacidade das escolas e, em particular, dos professores – 
para alterar o actual contexto de resultados dos alunos. Este é, efectivamente, o objectivo estruturante da 
actuação do ME e está na base de todas as medidas lançadas até ao momento (CS(ASoc)-ENT.ME-6). 
A focalização da política educativa na melhoria dos resultados escolares parece 
pressupor a execução de planos de acção que se materializam na optimização das ―duas 
variáveis mais importantes para os resultados educativos (…), os professores e o tempo. (…) 
Verificámos o funcionamento das escolas e analisámos aquilo que poderíamos mudar para 
que aquelas duas variáveis possam ser optimizadas‖ (CS(EMgz)-ENT.SEE-2).  
 
Na óptica do Governo, também seria necessário criar as condições necessárias para 
garantir a permanência dos alunos na escola pública durante toda a jornada escolar. Assim, 
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dos vários assuntos que se constituem como constrangimentos emergentes nesse debate, é 
feita referência ao ―regime duplo‖ de funcionamento das escolas do 1.º ciclo sendo admitidos 
―alguns problemas por resolver (…) nos estabelecimentos de ensino que funcionam em 
horário duplo (turmas só de manhã e turmas só à tarde), em cidades onde o parque escolar 
está saturado. (CS(Públ)-ENT.SEE-1). Assim, na informação veiculada, é admitido que ―esta 
situação constituía um constrangimento à implementação das (…) medidas organizativas do 
1.º ciclo (alargamento de horário, generalização do ensino de inglês no 1.º ciclo) ‖ (Resp(AR-
PCP)ME-1), sendo, até, evidenciado como ―o principal obstáculo à escola a tempo inteiro‖ 
(CS(JL)-ENT.ME-8). Como tal, tornou-se uma das realidades a inverter a fim de permitir 
―consolidar e melhorar as condições de promoção e concretização do programa das 
actividades de enriquecimento curricular‖ (CS(JL)-ENT.ME-8)191. É, assim, reforçada a 
convicção de que é necessário que as escolas deixem de ter horários duplos, ―caso contrário 
os alunos que frequentam escolas em regime duplo, e que os pais têm dinheiro, vão para os 
tempos livres. Os outros ficam sem aprender. Da mesma forma, uns têm acesso ao inglês e à 
educação física e outros não (CS(EMgz)-ENT.SEE-2). 
Regista-se, então, uma intencionalidade informativa em defesa do ―regime normal‖ de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino do 1.º ciclo, que, nas palavras do SEE ―nunca 
deveria ter deixado de existir e é assim que ele funciona nos outros países, onde as crianças 
entram de manhã para a escola e os pais vão buscá-las à tarde (CS(EMgz)-ENT.SEE-2), ao 
que a ME acrescenta não ser ―aceitável, nos dias de hoje, uma escola reduzida ao mínimo, que 
feche às 15h e se desresponsabilize pelo que se passa com os alunos depois dessa hora‖ 
(CS(Solid)-ENT.ME-2). É, também, reforçada a ideia de que uma das justificações 
apresentadas para a ―requalificação e a modernização do parque escolar do 1.º ciclo e do pré-
escolar‖, (através da construção de novos centros escolares, bem como a ampliação e a 
requalificação dos edifícios existentes) e a de permitir: (…) ―a criação de condições para que 
as escolas funcionem em regime normal, garantindo um melhor acesso às actividades de 
enriquecimento curricular.‖ (GOV-COM.a-42; GOV-COM.a-43). 
2.2.2. Uniformização do “modelo” centrado na escola pública 
É apresentada uma posição carregada de alguma coercividade que pode suscitar a 
                                                 
191 De acordo com as declarações da ME, ―em 2005 cerca de 50% das escolas não tinham condições para 
funcionar a tempo inteiro‖ (CS(JL)-ENT.ME-8) prevendo que em 2007/08 seriam cerca de 90% as escolas do 1.º 
ciclo a funcionar em regime normal‖ (id.). 
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ideia de obrigatoriedade de frequência destas actividades, dentro do modelo proposto, 
coarctando a possibilidade de existência de outras ofertas consubstanciadas em modelos 
diferentes. Neste sentido emerge, em jeito de slogan, a convicção de que ―as alternativas à 
escola a tempo inteiro são alternativas pobres do ponto de vista educativo‖ (GOV_BolProf.a-
1) e de que nas escolas públicas é criado ―um espaço de educação, ensino e aprendizagem 
mais alargado e de melhor qualidade‖ (CS(Solid)-ENT.ME-2). Estas declarações marcam um 
aparente ponto de ruptura com outros modelos, nomeadamente, os praticados no centros de 
ATL promovidos por entidades como as IPSS, autarquias ou associações de pais e 
encarregados de educação, quer pelas ofertas educativas que proporcionam quer pelo seu 
carácter selectivo, aos quais, até 2005, ―apenas 25 por cento dos alunos tinham acesso (…), 
pagando as suas famílias esse serviço de apoio (CS(ASoc)-ENT.ME-6). Esta situação, na 
retórica do discurso oficial divulgado publicamente, carecia de ser invertida por corresponder 
a uma forma de privatização de uma parte do processo educativo: ―digamos que (as crianças 
do 1.º ciclo) tinham escola pública de manhã e uma quase-escola privada, à tarde‖ 
(CS(ASoc)-ENT.ME-6). Assim, é entendido que ―o Estado não estava a desafiar plenamente 
as suas funções ao nível do primeiro ciclo e do básico‖ (CS(Sol)-ENT.MTSS-1), pois ―havia 
uma desvalorização da escola pública, em especial no 1.º ciclo, porque as crianças 
frequentavam a escola pública de manhã, mas à tarde precisavam do complemento da escola 
privada‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-6). De acordo com a governante, ―esta realidade também se 
passa, aliás, noutros níveis de ensino. Há adolescentes que vão à escola pública de manhã e à 
tarde têm explicações‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-6). ―As explicações eram a forma como as 
famílias resolviam as aprendizagens: escola pública de manhã e privada à tarde‖(CS(Exp)-
ENT.ME-14). ―É isto que eu considero indesejável e que o Governo deseja alterar, 
gradualmente, no nosso sistema‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-6). ―O mercado de explicações é 
legítimo, não está em causa, mas a escola pública tem de responsabilizar-se mais na sua 
função de qualificar eficazmente os alunos, suprindo, na medida do possível, os 
condicionamentos sociais e familiares‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-6). Nestas declarações parece 
ficar patente, a intenção de transladar para o contexto escolar, (por se entender ser da sua 
responsabilidade) estes mecanismos de apoio extra, não apenas para alguns alunos, mas para 
todos, nomeadamente, através da oferta obrigatória de ―Apoio ao Estudo‖ (no âmbito das 
AEC), logo nos primeiros anos de escolaridade.   
É aqui relevada uma posição que coloca o papel da escola pública em oposição à 
lógica de mercado e que defende a necessidade de ―assegurar que o sistema público cumpre a 
função de garantir a igualdade de oportunidades entre os seus alunos‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-
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6), revertendo ―os recursos públicos investidos todos os anos em Educação‖ (id.) no sentido 
de inverter as insuficiências que levam a ―um significativo adicional de recursos gasto em 
educação pelas famílias‖ (id.), significando, ―em alguma medida, que elas desistiram da 
escola pública‖ (id.).  
Esta postura contra as lógicas do mercado parece ser extensiva às estratégias 
individuais, contextualizadas em formas de privatização da educação como é o caso da 
liberdade de escolha das famílias. Assim, convocado a prestar informações à Comissão de 
Ética, Sociedade Cultura, o ME esclarece, de forma pragmática, que ―a liberdade de escolha 
das famílias encontra-se assegurada, uma vez que, a frequência das actividades de 
enriquecimento curricular (AEC) pelas crianças do 1.º ciclo, é facultativa, podendo os 
encarregados de educação optarem pelas ofertas que considerem mais adequadas‖ (Resp(AR-
CESC)ME-8). Trata-se de uma informação que carrega consigo alguma dose de ironia, 
atendendo a que as regras de financiamento dos CATL passariam a ser mais desfavoráveis 
levando as famílias (perante a ―concorrência‖ da escola pública) a optar por actividades 
proporcionadas de forma gratuita, mas também, atendendo ao facto de que as AEC são 
apresentadas como parte integrante dos projectos educativos e curriculares das escolas, 
apresentadas em ―pacotes‖ de actividades, sujeitas a inscrições definitivas, a horários 
inflexíveis e regras de assiduidade e a processos de avaliação, os quais imprimem um certo 
carácter de obrigatoriedade a que, mesmo para as famílias mais fieis aos CATL, não se 
conseguem alhear.  
É nesta dimensão escolarizada e académica que o ME encontra argumentos para 
relativizar e até desvalorizar o princípio de liberdade de escolha aplicado a esta realidade, 
alegando que as opções de escolha não correspondem a situações de idêntica natureza. Assim, 
em comunicado divulgado à imprensa o ME defende que ―o que está em causa não é a 
liberdade de escolha das famílias, mas antes actividades com práticas e objectivos diferentes‖ 
(GOV-COM.a-47), pois entende que as AEC ―têm conteúdos e metodologias diferentes das 
actividades de tempos livres. São actividades escolares, que integram os projectos educativos 
das escolas e que envolvem profissionais qualificados‖ (GOV-COM.a-47) 
Ficam assim bem patentes as características coercivas da política, pela imposição de 
normas, no quadro da sua execução que, sem impor a exclusão dos actores, lhes impõe 
modelos aos quais a sua participação se deve adaptar, ainda que a retórica do Governo 
evidencie, no que diz concretamente respeito às IPSS, a pertinência da sua acção como se 
regista nas seguintes declarações:  
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O reconhecimento de que as Instituições Particulares de Solidariedade Social podem ter um papel 
significativo na organização das actividades encontra-se plasmado no facto de ser consagrada a 
possibilidade de se constituírem como entidades promotoras ou entidades parceiras e serem financiadas 
para esse efeito. (Resp(AR-CESC)ME-8) 
O Estado ao decidir alargar o horário lectivo e permitir a todas as crianças, dentro do princípio de 
universalidade subjacente à escolaridade obrigatória, uma resposta efectiva para os tempos livres dentro 
das escolas, fê-lo no pressuposto de que as IPSS, pelas respostas que disponibilizam e pela experiência 
acumulada, conjuntamente com as Autarquias, são parceiros incontornáveis em todo este processo que 
está a ser construído. (CS(Sol)-ENT.SESS-1)  
Curiosamente, na última resposta192 do Governo, neste caso a uma pergunta do PCP, 
são consideradas as ofertas privadas para legitimar, pelo menos do ponto de vista estatístico, o 
cumprimento do objectivo de consolidação da generalização das AEC e, por conseguinte, do 
princípio da sua universalidade. Assim, em confronto com a percentagem de ―88,2% dos 
alunos do 1.º ciclo do ensino público (que) frequentaram pelo menos uma actividade de 
enriquecimento curricular, é garantido pelo ME que os restantes alunos se encontram 
enquadrados em actividades da mesma natureza em contextos privados:  
a combinação dos vários indicadores, nomeadamente o cruzamento entre o que se sabe ser a oferta mais 
presente nas entidades privadas, as actividades mais frequentadas no sistema público e a percentagem 
de alunos que frequenta actividades em instituições privadas – particularmente na região de Lisboa onde 
a oferta é maior – permite sustentar a hipótese de que se atingiu já o objectivo de ter praticamente todo 
o universo das crianças que frequentam o primeiro ciclo a beneficiar de actividades de enriquecimento 
curricular devidamente acompanhadas e orientadas. (Resp(AR-PCP)ME-9) 
2.2.3. Igualdade de oportunidades  
A plena ocupação dos alunos em actividades educativas através do alargamento do 
horário de funcionamento dos estabelecimentos de ensino e da generalização das AEC (a par 
dos processos de reconfiguração da distribuição e organização do serviço docente) são 
percepcionadas como medidas que concorrem para ―a melhoria do funcionamento das escolas 
públicas, colocando-as ao serviço das famílias e dos alunos, e, dessa forma, promovendo uma 
verdadeira igualdade de oportunidades‖ (CS(ASoc)-ENT.ME-12): 
alargámos o funcionamento em dez horas por semana, criando uma verdadeira escola pública a tempo 
inteiro para actividades de enriquecimento curricular, dando oportunidade para o acesso de todos os 
alunos, cujas famílias o desejem, a terem inglês apoio ao estudo, actividade física e desportiva, e ensino 
da música, entre outras expressões artísticas ou outro tipo de actividades. (CS(ASoc)-ENT.ME-6)  
Desta forma é entendido que, em jeito de apreciação, ―a política de educação nos últimos três 
anos teve como principal objectivo a valorização da escola pública, colocando-a ao serviço 
dos alunos e das suas famílias, contribuindo assim decisivamente para a diminuição das 
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desigualdades sociais‖ (GOV-INT.a_5), isto é, ―uma escola para o futuro, que favoreça a 
igualdade de oportunidades‖ (GOV-INT.b-4). Intencionalidade que emerge, na retórica do 
discurso oficial, relacionada com o conceito de ETI, ou seja, com a prestação de serviços e 
recursos educativos, para além da componente curricular obrigatória. Nesta perspectiva, é 
entendido que a escola do 1.º ciclo, enquanto ―nova realidade (…) em termos de espaços 
físicos e de conteúdos e de participação das autarquias" (CS(Exp)-ENT.ME-11), ―deve abrir-
se como espaço de acesso a recursos para todas as crianças do ensino básico‖ 
(GOV_BolProf.a-1), nomeadamente através da concretização do conceito de ETI ―com acesso 
universal e gratuito à aprendizagem de inglês, música e actividade física (…)‖ (GOV-
INT.a_5). Ou seja, é convicção do ME de que com a generalização das AEC é dado 
―cumprimento ao Princípio da igualdade de oportunidades, acesso e sucesso de todos os 
alunos, que decorre da Constituição da República Portuguesa e da Lei de Bases do Sistema 
Educativo‖ (Resp(AR-BE)ME-6).  
De registar a insistência no princípio da gratuitidade, sendo o Ministério da Educação 
peremptório ao afirmar que a ―frequência desta actividade educativa extracurricular é gratuita, 
não havendo, portanto, lugar a qualquer comparticipação por parte das famílias‖ (Resp(AR-
PCP)ME-1). Em conformidade, a Ministra da Educação (ME) salienta e insiste que o 
enquadramento legal ―pressupõe que, pelo menos até às 17.30h e no mínimo durante oito 
horas diárias, as actividades lectivas dos alunos, curriculares e não curriculares, sejam 
gratuitas em todas as escolas‖ (CS(Solid)-ENT.ME-2), às quais cabe, bem como ―aos seus 
órgãos executivos (…) o papel de pugnar por uma escola a tempo inteiro, universal e gratuita‖ 
(CS(Solid)-ENT.ME-2), isto é, ―com acesso universal e gratuito à aprendizagem de inglês, 
música e actividade física, refeições e transporte escolar para todas as crianças do primeiro 
ciclo, o que até 2005 era um privilégio de apenas algumas crianças, aquelas cujos pais podiam 
pagar tais actividades‖ (GOV-INT.a_5).  
Como se regista no parágrafo anterior, este princípio da universalidade, aqui ligado ao da 
gratuitidade, está insistentemente presente nos discursos informativos oficiais, sendo 
particularmente reforçado pelas palavras ―todos‖ (os alunos) ou ―todas‖ (as crianças) e 
conotado com a promoção da ―igualdade oportunidades‖, presente em slogans de que são 
exemplo os seguintes: ―a escola a tempo inteiro é um desiderato do ME para TODOS os 
alunos‖193 (GOV-COM.a-41); ―a escola deve abrir-se como espaço de acesso a recursos para 
todas as crianças do ensino básico‖ (GOV_BolProf.a-1); ―uma escola para o futuro, que 
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favoreça a igualdade de oportunidades‖ (GOV-INT.b-4). 
No escrutínio dos objectivos da política, o ponto de partida encontra-se algures na tentativa de 
cruzamento de dois vectores: o da igualdade de oportunidades e o da eficácia. É 
exemplificativo desta tentativa de articulação o objectivo de proporcionar ―o desenvolvimento 
precoce das competências dos alunos no domínio de uma língua estrangeira e a redução das 
acentuadas desigualdades sociais existentes no sistema educativo‖ (GOV-COM.a-1). 
Tornando-o ainda mais explicito e concreto é declarado, pelo ME, que o ―objectivo essencial‖ 
da generalização do ensino do Inglês no primeiro ciclo do ensino básico consiste na ―redução 
das fortes desigualdades sociais existentes‖ (Resp(AR-PCP)ME-1), atendendo a que, na 
perspectiva do ME, 
a generalidade dos alunos de estratos sociais mais elevados sempre tiveram acesso a esta aprendizagem 
– ou porque frequentam escolas privadas ou porque têm acesso a formação complementar fora da 
escola. O que também pretendemos com esta medida é reduzir as desigualdades sociais perante o 
sistema educativo e perante o mercado de trabalho a que estes alunos estarão sujeitos por, logo no 
primeiro ciclo de ensino básico, não terem podido aceder a esta formação (Resp(AR-PCP)ME-1). 
Como já ficou explícito atrás, a informação divulgada faz passar a mensagem de que 
não se trata só de ensinar inglês a todos, mas antes ―garantir um ensino de inglês de qualidade 
ao 1.º ciclo, em praticamente todo o país, de norte a sul‖ (GOV-COM.a-1; GOV-COM.b-5), 
garantir ―uma escola mais completa que prepare as novas gerações para os novos desafios‖ 
(GOV-COM.a-1) e, agora com referência às AEC como um todo, ―responder às exigências de 
uma educação mais moderna e às expectativas das famílias‖ (GOV-INT.b-15). Por sua vez, o 
alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos e a consequente ocupação 
educativa dos seus educandos são entendidos como importantes contributos para o 
enriquecimento das ―competências dos alunos‖ (GOV-COM.b-4), para ―combater o insucesso 
escolar‖ (id.) e ―melhorar os resultados obtidos pelos alunos nas diversas disciplinas‖ (GOV-
COM.b-6).  
Emergem, ainda, outros objectivos directamente relacionados com o conceito de ETI, 
os quais se prendem com a sua importância decisiva na valorização do 1.º ciclo, com a 
promoção de igualdade de oportunidades através do acesso a novas aprendizagens e recursos 
educativos e com o desenvolvimento de competências interceptando-se, assim, as vertentes 
social e educativa. No âmbito do plano tecnológico é assinalada a importância do ensino do 
inglês para na promoção da qualificação dos portugueses. (Ver Quadro 16). 
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Quadro 16 – Objectivos directamente relacionados com a política de ETI 
Cód.Documento Objectivos  
(GOV-COM.a-52; GOV-COM.b-22) Valorização e efectiva integração do primeiro ciclo na escolaridade básica de nove anos. 
(GOV_BolProf.a-1) 
Proporcionar a todos os alunos uma aprendizagem a que alguns já recorrem fora da escola.  
Facultar acesso aos recursos das escolas por um período de tempo mais alargado. 
Promover o desenvolvimento precoce das competências dos alunos no domínio de uma língua 
estrangeira. 
(GOV_DocAut.b-2) Inglês - medida para a qualificação 
(GOV-COM.b-11) Assegurar a interoperacionalidade entre as vertentes social e educativa do sistema. 
2.3. Dimensão administrativa 
2.3.1. Priorização do papel das autarquias na promoção das ofertas 
educativas de enriquecimento curricular 
A informação divulgada põe em relevo a importância atribuída às parcerias com os 
actores locais na promoção de  
―uma escola a tempo inteiro que privilegia a constituição de parecerias a nível local e uma coordenação 
pedagógica e organizativa das ofertas realizadas pelos agrupamentos de escolas, garantindo coerência 
educativa e potenciando os recursos humanos e equipamentos existentes localmente‖ (Resp(AR-
CESC)ME-8).  
No que diz respeito à estratégia de condução da política é declarado que esta assenta 
no ―desenvolvimento de metodologias de acção política baseadas nas parcerias com os pais, 
as autarquias e as escolas‖ (GOV-INT.a_3). ―Os pais são parceiros muito importantes da 
escola, tal como as autarquias. E a escola tem de olhar para estas instituições como recursos 
dos quais se deve tirar todo o partido. (CS(ASoc)-ENT.ME-6). É ainda declarado que ―os 
excelentes resultados devem-se fundamentalmente ao empenhamento das entidades 
promotoras (autarquias, associações de pais, agrupamentos, etc.)‖ (GOV-COM.b-5). Registe-
se que as IPSS não são referidas nestas declarações, o que, independentemente de ser 
intencional ou não, denota a prioridade atribuída aos restantes actores, em preterição daquelas 
instituições. 
Pese embora a importância atribuída aos restantes actores, é nas autarquias, enquanto 
entidades promotoras, que os discursos dos textos informativos se focalizam, podendo, assim, 
construir-se um percurso de legitimação (de acumulação de ―pontos‖) da almejada 
transferência de competências para os municípios, em matéria de educação. Assim, com a 
informação divulgada, embora escassa, procura-se clarificar e passar a ideia de que com a 
ETI, o ME conseguiu fazer com que as autarquias ganhassem confiança e recuperassem o 
protagonismo perdido (ou devido). É nessa perspectiva que faz sentido afirmar que ―pela 
metodologia das parcerias, reforçou-se e qualificou-se a intervenção das autarquias nas 
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matérias de educação‖ (GOV-INT.b-15) e que estas 
responderam com muita competência, de forma praticamente universal e com um modelo diversificado, 
em função das suas realidades locais. Isto foi muito bom porque está a permitir às autarquias exercerem 
verdadeiramente novas responsabilidades, relativamente às suas competências em matéria de escolas do 
1.º ciclo. Hoje temos, de uma forma geral, os autarcas cada vez mais interessados nas suas escolas. 
(CS(ASoc)-ENT.ME-6) 
Também as relações institucionais com o CNMP são apontadas como exemplares e 
inéditas em matéria de educação: 
A relação do Ministério da Educação com a Associação Nacional de Municípios Portugueses, e com os 
municípios individualmente, tem sido pautada por uma cooperação institucional e um trabalho 
colectivo, de uma forma como nunca antes tinha acontecido. Exemplo disso são os três protocolos 
assinados com a Associação Nacional de Municípios Portugueses relativos ao primeiro ciclo - área que 
o Ministério da Educação partilha com as autarquias – sobre a rede escolar, as refeições escolares e o 
enriquecimento curricular. (CS(Metróp)-ENT.ME-3)  
Reforçando esta exaltação do trabalho dos municípios, a ME deixa escapar a ideia de 
exclusividade das autarquias na promoção das AEC:   
O ME tem um papel de atribuição de recursos, de definição das orientações programáticas e definição 
dos perfis dos professores a afectar a esta actividade; mas cabe às autarquias, candidatando-se ao nosso 
financiamento, pôr em prática, no terreno, o programa do inglês e, agora, também o conjunto das outras 
actividades de enriquecimento curricular. (CS(ASoc)-ENT.ME-6) 
Nesta matéria de promoção das AEC, a retórica do discurso oficial faz, também, 
passar a ideia de que para além dos referenciais impostos pelo ME (orientações 
programáticas, perfil do professor e horários) que devem ser respeitados, há liberdade de 
acção para as entidades promotoras implementarem os programas de forma contextualizada, 
flexível e autónoma. É nesta perspectiva que, inicialmente, o Programa de Generalização do 
Ensino do Inglês é apresentado como um ―modelo flexível, descentralizado e adaptável às 
realidades locais com grande autonomia por parte dos agentes envolvidos‖ (GOV_DocAut.a-
1) e ―a concretização da ideia de escola a tempo inteiro passa pelo respeito por soluções de 
implementação diversificadas e adaptáveis às realidades locais‖ (CS(Solid)-ENT.ME-2), ou 
seja, ―um modelo diversificado, em função das realidades locais (CS(ASoc)-ENT.ME-6), com 
―oferta de um conjunto de matérias, cuja escolha depende em parte da iniciativa local das 
entidades promotoras‖ (GOV-COM.b-8). 
Pese embora a priorização das autarquias enquanto entidades promotoras e a apologia da 
descentralização, o Ministério da Educação faz questão de afirmar o controlo que exerce 
através de mecanismos internos de regulação, ao nível do rigor aplicado no processo de 
apreciação das candidaturas das entidades promotoras: 
o apoio financeiro não é ―dado a qualquer associação, empresa ou Câmara (…)‖. Todas as propostas de 
adesão recepcionadas nos serviços do Ministério da Educação foram criteriosamente analisadas por uma 
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comissão criada para o efeito de que, aliás, faz parte entre outros, a Associação Portuguesa de 
Professores de Inglês. (Resp(AR-PCP)ME-1);  
sendo a filosofia deste projecto baseada na constituição de parcerias, públicas e privadas a nível local 
garante-se assim, a possibilidade de contratualização com as entidades que demonstrem capacidade de 
realização destas actividades com qualidade. (Resp(AR-CESC)ME-8); 
2.3.2. Recrutamento de professores das AEC – práticas 
descentralizadoras e precariedade laboral  
O processo de recrutamento dos professores das AEC é destacado como umas das 
acções da esfera de responsabilidade das entidades promotoras que, teoricamente, pode ser 
conduzido de forma flexível e contextualizada e não centralizada, como acontece com os 
professores da componente curricular. A justificação oficial da opção do ME baseia-se no 
carácter extracurricular das actividades que como tal ―devem ser as entidades promotoras a 
contratar. É melhor para todos‖ (CS(CM)-ENT.SEE-3), pois  
―se fosse o ME a contratar tinham de ser colocados pela ordem do concurso nacional e não segundo a 
sua vontade. Contrataria o dobro dos professores para metade das horas. Com as entidades locais, 
contratam-se os que estão na região, disponíveis para a actividade‖ (CS(CM)-ENT.SEE-3). 
Também neste processo, a acção das autarquias (em articulação com as escolas) é 
relevado pela eficácia resultante de um trabalho de proximidade e apresentada como uma boa 
prática de descentralização de serviços tradicionalmente executados pela administração 
centralizada: 
tivemos boas experiências com o recrutamento dos professores de Inglês, que teve as suas dificuldades, 
mas não mais problemas do que o concurso central. Não houve professores de Inglês a reclamar que 
estavam longe de casa. Eles escolheram a escola em que queriam leccionar e foram recrutados, com 
muita eficácia, pelas escolas e pelas autarquias (CS(JL)-ENT.ME-4); 
(…) temos o caso do Inglês em que, uma vez mais, não foi feito nas escolas pelo ME, mas por 
professores, escolas, autarquias. O ME apenas desafiou, deu as condições e as orientações necessárias. 
Penso que esse é o caminho (CS(JL)-ENT.ME-4). 
Quanto à questão dos vencimentos dos professores das AEC, as informações 
veiculadas pelo ME revelam, em coerência com a postura oficial sobre esta matéria, um certo 
descomprometimento e colocação do ónus da responsabilidade nas autarquias ao salientar que 
―as contratações de professores para as actividades de enriquecimento curricular são da 
responsabilidade das entidades promotoras que na maior parte dos casos são câmaras 
municipais‖ (Resp(AR-PCP)ME-9). Por seu lado, adverte que ―os objectivos dos programas 
de educação não estão relacionados com o combate ao desemprego, mas com os resultados a 
obter com os alunos‖ (CS(CM)-ENT.SEE-3). 
Procura ainda passar a ideia de que, no âmbito das suas competências, o ME fez o que 
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havia a fazer, ou que lhe era possível fazer fixando ―regras quanto à remuneração dos 
docentes das actividades de enriquecimento curricular definindo, em sede de despacho 
ministerial um valor mínimo para as remunerações destes docentes‖ (Resp(AR-PCP)ME-9). 
  
Capítulo V – Monitorização do “Modelo” de 
Operacionalização da Política de “Escola a Tempo 
Inteiro”: “lugares” de acompanhamento 
Neste capítulo procedemos à análise do dispositivo de monitorização do ―modelo‖ 
de operacionalização da política de ETI, implementado pelo Ministério da Educação, 
focalizado no acompanhamento realizado através da intervenção contínua de comissões de 
acompanhamento (COAP e CAP) dos programas de generalização das AEC, enquanto 
“lugares‖ em observação e de acção de actores internos ao Governo em interacção com 
outros actores selectivamente convidados para esses ―fóruns‖.  
O capítulo encontra-se organizado em duas as duas partes: (i) uma sobre a estrutura 
de acompanhamento; (ii) outra sobre o que designámos por ―debate interno da política‖. A 
primeira focaliza-se na caracterização das comissões enquanto estruturas e nas dinâmicas de 
acompanhamento ancoradas nas competências formalmente atribuídas, e balizadas através 
das seguintes dimensões: processo de adesão aos programas; acompanhamento da sua 
execução; avaliação; e formação de professores. Na segunda parte submetemos a análise os 
discursos dos actores envolvidos na estrutura e dinâmica das comissões de 
acompanhamento, vistas como fóruns de debate da política, onde são reveladas e relevadas 
as representações e as posições dos actores organizadas e categorizadas em função das 
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dimensões da política de ETI. 
Pese embora a presença de outros actores, perseguindo os propósitos do estudo, 
focalizamos a nossa atenção na acção do Governo, mais propriamente do ME (incluindo os 
serviços ou estruturas dele dependentes), observada a partir da intervenção contínua e 
sistemática das comissões de acompanhamento dos programas de generalização, 
inicialmente, do ensino do inglês e, posteriormente, do ensino do inglês e de outras AEC.  
Estas comissões (estruturas com características de grupo de trabalho) são 
constituídas pelos representantes máximos da DGIDC e das DRE, podendo nelas participar 
representantes de outras organizações ou movimentos, como efectivamente veio acontecer. 
No sentido de desenvolverem as competências que lhes foram atribuídas por despachos 
ministeriais, estas comissões criaram os seus próprios regulamentos internos, as suas 
dinâmicas de trabalho e agendas; construíram dispositivos de acompanhamento e 
elaboraram produtos decorrentes da sua aplicação. Quanto aos dispositivos de 
acompanhamento, para além da acção contínua das direcções regionais de educação (DRE) 
junto das escolas e de outros actores locais, evidencia-se os momentos de recolha 
sistematizada de informação ―através de visitas de acompanhamento‖ junto das 
comunidades educativas. Em concomitância com algumas edições das referidas visitas, 
foram realizados levantamentos estatísticos sobre a adesão aos programas, pelo serviço 
central competente194. Os produtos resultantes destes processos configuram-se, sobretudo, 
em relatórios nacionais e orientações ou recomendações dirigidas às escolas e às entidades 
promotoras.  
A concepção, aplicação e avaliação destes dispositivos foram projectadas e 
realizadas a partir de reuniões de trabalho que, no caso concreto da CAP tiveram duas 
configurações: ―restritas‖ (apenas com os representantes da Administração) e ―alargadas‖ 
(com a presença dos representantes de outras organizações e movimentos). Nestes ―lugares‖ 
de acção teve lugar a observação realizada no âmbito deste estudo – com principal 
incidência, e de forma mais sistematizada, nas reuniões da CAP – cuja cronologia 
(confinada ao período de tempo a que se reporta a investigação – Abril de 2005 a Julho de 
2008) se apresenta na Figura 26, tendo como pontos de referência momento que marcam a 
actividade das comissões e as datas de assinatura dos despachos que ditam a sua criação. 
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 Referimo-nos ao Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE), numa primeira fase, 
e ao Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE) que substituiu o primeiro.  
Capítulo V – Monitorização do “Modelo” da Operacionalização da Política de “Escola a Tempo Inteiro” … 
193 
  
Figura 26 – Cronologia das reuniões das comissões de acompanhamento  
Como já o referimos, embora tenhamos em conta a realização de reuniões da COAP 
– e as respectivas actas como referência para a compreensão das respectivas dinâmicas de 
acompanhamento – a observação focalizou-se nas reuniões da CAP das quais resultou um 
corpus de ―notas de campo‖ (ver Anexo 5) que submetemos ao escrutínio da análise. 
Atendendo à coincidência temporal da actividade da comissão com a fase de definição do 
projecto de investigação, recorremos a um ―sistema aberto‖ de registo de dados de 
observação, em que esta não se encontra condicionada por categorias predeterminadas, nem 
por grelhas, listas de controlo, ou escalas de classificação, dependendo, antes, da percepção 
do observador que adopta uma certa liberdade de registo de dados de carácter descritivo, 
focalizando-se nas representações dos actores, exclusivamente, enquanto representantes, 
quer do Governo e da sua administração, quer de organizações de representação nacional. 
1. Dispositivos Oficiais de Acompanhamento 
No caso da monitorização do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, a 
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autoridade governativa procura mobilizar recursos de ordem ―organizacional‖, agilizando 
parte da acção dos serviços da administração da educação, através da criação de estruturas 
organizacionais flexíveis, promotoras do uso de recursos ―interactivos‖ e ―relacionais‖, mas, 
também de ―consenso‖ ou ―confiança‖. Este é o caso das comissões de acompanhamento do 
programa de generalização das AEC. Para além de estruturas organizacionais inseridas na 
Administração da Educação e, como tal, sujeitas a regras institucionais com competências 
definidas, estas comissões de acompanhamento representam, também, fóruns de tradução e 
de debate da política, internos à Administração e, por isso, susceptíveis de serem por si 
controlados, ou decisivamente condicionados pela agenda política do Governo. No entanto, 
permitem pôr em relevo os pontos críticos subjacentes à execução das medidas, a partir dos 
quais se procura percepcionar as posições e argumentos dos actores representantes do poder 
político e da Administração, em interacção com outros actores detentores de outras lógicas e 
argumentos, envolvidos no processo de acompanhamento. 
1.1. Caracterização das Comissões de Acompanhamento 
 A primeira comissão, a Comissão Operacional de Acompanhamento do Programa 
(COAP), foi criada no âmbito do ―regulamento de acesso ao financiamento‖ do programa de 
generalização do ensino do inglês para o 3.º e 4.º nos do 1.º ciclo do ensino básico público, 
anexo ao Despacho n.º 14 753/2005, de 5 de Julho. Era composta, para além do director-
geral da Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e dos cinco 
directores regionais de educação (DRE), por dois representantes de uma associação 
profissional directamente implicada, a Associação Portuguesa de Professores de Inglês 
(APPI). Registe-se que, ao contrário do que viria a ser estabelecido para a comissão 
seguinte, a CAP, esta Associação fazia parte integrante da COAP, realçando-se a 
importância decisiva da sua acção, do ponto de vista técnico-pedagógico. Havia participado 
na definição do perfil do professor de inglês que veio a ser contemplado no regulamento do 
programa de generalização do ensino do inglês, posteriormente ampliado com as suas 
propostas, no Despacho n.º 21440/2005, de 12 de Outubro. Por sua, vez a participação da 
APPI foi determinante no processo de acompanhamento (construção de instrumentos de 
recolha de dados e realização de visitas de acompanhamento às escolas, através de ―peritos‖ 
associados); na concepção das ―orientações programáticas‖ para o ensino do inglês; e na 
construção e implementação do dispositivo de formação on-line de professores de ensino do 
inglês. Pese embora o lado corporativista da sua posição (face a questões de ordem laboral 
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relacionadas com os docentes) e a defesa da integração do inglês no currículo obrigatório do 
1.º ciclo, a participação da APPI na COAP parece ter contribuído decisivamente para o 
desenvolvimento do Programa. Por seu lado, defendemos a ideia de que esta plena 
integração da APPI, contribuiu para legitimar e credibilizar, do ponto de vista científico e 
pedagógico, o processo de generalização do ensino do inglês. Garantindo, também, a 
representação dos professores recrutados para leccionarem a actividade, a Associação terá 
contribuído para elevar o nível de confiança daqueles, em relação à iniciativa 
governamental. 
A Comissão de Acompanhamento do Programa (CAP) foi criada no âmbito do 
―regulamento de acesso ao financiamento‖ do programa de generalização do ensino do 
inglês para os 3.º e 4.º nos do 1.º ciclo do ensino básico e de outras actividades de 
enriquecimento curricular, anexo ao Despacho n.º 12591/2006, de 16 de Junho. De acordo 
com este diploma, a comissão é composta apenas pelo director-geral da DGIDC (que 
preside) e pelos cinco directores regionais, devendo, no entanto, no âmbito das suas 
actividades, reunir para monitorização e acompanhamento dos projectos com entidades 
representativas dos profissionais das áreas directamente implicadas195, dos pais e 
encarregados de educação e dos municípios. Esta composição permite e legitima a 
realização de reuniões ―restritas‖ da comissão, apenas com a presença dos membros da 
administração central e regional da educação. Para além dos representantes das instituições 
referenciadas, as reuniões da comissão contaram com a presença assídua de uma assessora 
da ME, da subdirectora-geral da DGIDC e de um ou mais técnicos deste serviço central.  
Das características desta comissão relevam-se aquelas que se mostram favoráveis ao 
desenvolvimento dos processos de negociação: a representatividade dos principais actores 
implicados no desenvolvimento do programa; a relação de proximidade com os gabinetes 
ministeriais. O envolvimento dos representantes dos professores de inglês, educação 
musical, educação física, das associações de pais e dos municípios nas actividades da 
comissão permite a realização de um jogo negocial em que se evidencia: 
 O compromisso de assunção dos princípios subjacentes à política e das decisões 
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Curiosamente, o texto do despacho não faz referência aos representantes dos profissionais da educação 
física, aparentemente devido ao facto de a ANMP ser representada pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Rio Maior, que se responsabilizou por indicar os autores das ―orientações programáticas‖ para a actividade 
física e desportiva. Assim, o Conselho Nacional da Associações de Profissionais de educação Física 
(CNAPEF) e a Sociedade Portuguesa de Educação Física exerceram pressão junto do Gabinete da ME, no 
sentido de ser contemplada a sua participação na Comissão.  
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tomadas pela comissão (apesar da afirmação de algumas divergências). 
 A capacidade de influência em questões de ordem técnica ou científica específicas 
das áreas de actividade dos actores. 
 A capacidade de fazer eco das vozes dos actores locais envolvidos na execução das 
AEC (autarcas, professores e pais e encarregados de educação). 
 O reforço nos recursos humanos das associações profissionais, com recurso ao 
destacamento de professores, na perspectiva de haver uma efectiva colaboração e 
participação no desenvolvimento do Programa (NC3-CAP). 
 A relação privilegiada com os gabinetes ministeriais, que potencia processos de 
negociação à margem dos assuntos relacionados com a missão da comissão.   
 A criação de redes entre as comunidades educativas e os representantes dos 
serviços regionais de educação em processos de resolução de conflitos, de 
relevância de boas práticas.   
Quanto às competências da COAP e da CAP oficialmente atribuídas, regista-se a 
existência de semelhanças e diferenças a assinalar, atendendo à reconfiguração da primeira 
para a segunda comissão (Quadro 17). 
Quadro 17 – Competências da COAP e da CAP 
COAP CAP 
Analisar e avaliar as propostas de acesso ao 
financiamento. 
Analisar, avaliar e aprovar as planificações e respectivas 
propostas de financiamento. 
Tornar público, o resultado da aprovação do 
financiamento. 
Acompanhar a execução do programa Acompanhar a execução do programa. 
Definir o modelo de formação de professores  
Avaliar o sistema 
Apresentar relatórios periódicos e propostas de medidas 
que verifique necessário para a execução do programa. 
Produzir um relatório de avaliação do programa, 
contendo recomendações para a sua melhoria nos anos 
subsequentes. 
 
No que diz respeito ao tratamento das propostas das entidades promotoras ao acesso 
ao financiamento, a CAP passa a poder aprová-las (neste caso, no âmbito de uma proposta 
de planificação da implementação das AEC, para o ano lectivo seguinte) e deverá proceder à 
sua divulgação. Competindo à COAP a definição de um modelo de formação de professores 
(neste caso, de inglês para o 1.º ciclo), a sua aplicação ocorre durante o mandato das duas 
comissões em diferentes edições, sendo posteriormente alargado aos professores do ensino 
da música e da actividade física e desportiva. Da ambiguidade da competência da COAP de 
―avaliar o sistema‖, passou-se para uma formulação concreta que reside na construção de 
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relatórios dos quais resultem propostas e recomendações.  
1.2. Dinâmicas de acompanhamento 
Tomando como referência o cronograma da Figura 26, constata-se a existência de 
ciclos de actividade das comissões, condicionados pela calendarização do ano lectivo e 
balizados, sobretudo, pelos períodos de realização das visitas de acompanhamento, que, a 
montante exigem tempos de preparação, e a jusante, tempos de organização (e negociação) 
da informação recolhida, a partir da qual são produzidos relatórios e feitas recomendações a 
ter em conta no(s) ano(s) lectivo(s) seguinte(s). Para além de todo o trabalho de bastidores 
que o dispositivo de acompanhamento exige, a dimensão que dá visibilidade ao 
acompanhamento é a realização de reuniões das comissões, cuja periodicidade é mais 
intensa entre Setembro e Dezembro (1.º período lectivo) e mais esporádica a partir de 
Fevereiro. Esta periodicidade é ditada essencialmente por três domínios de actividade: a 
adesão ao programa; a sua execução; a avaliação (basicamente reduzida ao produtos 
construídos). Domínios cujas dinâmicas passamos a descrever, com base nas observações 
realizadas.  
A COAP criada em finais de Junho de 2005, iniciou formalmente as suas funções 
cerca de dois meses depois, atendendo à urgência de operacionalização do processo de 
adesão ao programa de generalização do ensino do inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo do 
ensino básico, período durante o qual emergiu a necessidade de serem contemplados novos 
cursos ou graus reconhecidos como habilitações para a docência da actividade. As reuniões 
seguintes, focalizaram-se na preparação das ―visitas de acompanhamento‖ e as ocorridas 
entre Janeiro e Março, sobre os resultados das mesmas e na construção da primeira versão 
do relatório (terminada em Abril), mas, cuja versão final foi aprovada pelo gabinete da ME 
apenas em Junho de 2006. Durante este período, aparentemente à margem do itinerário 
oficial da comissão e do próprio relatório (cujas primeiras recomendações de teor 
significativamente crítico, não tiveram implicações na evolução das medidas), encontrava-se 
a ser ―forjado‖ o conteúdo do novo despacho ministerial que veio a criar a nova comissão, a 
CAP. Registe-se que na apresentação pública das medidas de política educativa para 
2006/07, em 19 de Maio, já se encontra consolidada a ideia de generalização das AEC com 
vista à ocupação plena do tempo passado na escola. 
A CAP iniciou funções com a aprovação do seu regulamento e assunção das funções 
de presidente pelo director geral da Direcção Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
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Curricular (DGIDC), na primeira reunião (restrita196), em 5 de Julho de 2006. Durante o 
período de estudo, a CAP realizou dezoito reuniões de acordo com a distribuição presente 
na Figura 26 que marcam diversas fases do trabalho de acompanhamento realizado pela 
CAP. Assim, as seis primeiras foram dedicadas prioritariamente ao processo de adesão, ao 
nível da preparação e balanço, tal como as de Setembro e Outubro de 2007. As reuniões de 
Novembro de 2006 a Janeiro de 2007, uma das quais foi marcada pela presença da ME, 
focalizaram-se no ―acompanhamento da execução do Programa”, particularmente nas 
―visitas de acompanhamento‖, bem como as de Maio e Julho e, ainda, a de Novembro deste 
ano. Às questões mais relacionadas com a avaliação, foi dedicada, sobretudo, a reunião de 
Fevereiro de 2007, coincidindo com o processo de finalização da concepção, apreciação e 
negociação do ―relatório nacional‖ sobre as AEC, apresentado publicamente em Abril desse 
ano, ponto alto do processo de legitimação do Programa perante diversas autoridades 
nacionais, a imprensa e a opinião pública em geral197. Para além deste evento, regista-se, 
nessa fase, uma intensificação da promoção de encontros/reuniões com os representantes da 
CAP, particularmente, com o seu presidente, de que são exemplo os seguintes:  
 Reunião com a equipa do Vereador da Educação da Câmara Municipal de Lisboa 
(na DGIDC em 21-02-2007) – este encontro teve como principal objectivo a 
apresentação discussão à das principais dificuldades de execução do programa no 
concelho de Lisboa, atendendo à sua dimensão e às suas características específicas. 
 Reunião dos Vereadores da Educação dos municípios da Grande Lisboa (no Fórum 
Cidade de Lisboa, em 27-02-2007) - neste encontro, o presidente da CAP fez uma 
breve apresentação inicial evidenciando a importância das parcerias com os 
municípios, uma ―mudança radical‖ no ensino (tendo em conta a abrangência do 
Programa e respondeu/reagiu às questões/argumentos levantadas pelos vereadores 
dos municípios do Barreiro, Moita e Seixal (autarquias que não aderiram ao 
Programa), de Palmela, Vila Franca de Xira, Almada, Amadora, Oeiras, Sintra e 
Lisboa. Os discursos destes actores permitiram a revelação das posições das 
autarquias que representam, bem como, nalguns casos, as posições defendidas 
                                                 
196 Utilizamos a expressão ―reunião restrita‖, quando estão apenas representadas as DRE e o Director Geral da 
DGIDC e a expressão ―reunião alargada‖, quando são convocados os representantes das restantes instituições. 
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Este encontro, alvo de uma forte divulgação pública, teve lugar numa escola básica de 1.º ciclo do concelho 
da Amadora e contou com a presença de políticos, representantes de serviços centrais e regionais da educação, 
autarcas, representantes de associações, professores. Depois da apresentação do relatório, dos seus resultados e 
recomendações, pelo Presidente da CAP, discursaram os representantes dos membros da CAP (associações 
profissionais, CONFAP e ANMMP), o Vereador da Educação de Gondomar e representantes instituições 
envolvidas na promoção das AEC, a nível local. O encontro foi encerrado com o discurso da ME. 
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pelos partidos políticos a que se encontram ligados.  
 Reunião com representantes da ANMP (na DGIDC, em 25-06-2007) para 
discussão da elaboração de um ―estudo de avaliação da eficiência comparada da 
gestão de recursos financeiros pelas autarquias‖ na promoção das AEC.   
 Audição da CAP pela Comissão da Educação Pré-Escolar e Básica do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) (no CNE, em 03-07-2007) - na sequência da 
divulgação do relatório nacional e, no âmbito da observação da implementação das 
AEC e, particularmente, em que medida estas actividades se constituem uma mais-
valia educativa para as crianças do 1.º ciclo, a Comissão da Educação Pré-Escolar 
e Básica do CNE promoveu um encontro com a CAP, depois de o ter feito, 
também, com os representantes dos autarcas e dos conselhos executivos das 
escolas. Após uma apresentação do Presidente da CAP, os conselheiros levantaram 
questões e teceram comentários aos quais o Presidente da CAP respondeu/reagiu. 
Também foram ouvidos os restantes membros da CAP. 
1.2.1. Processo de adesão  
 Os processos de adesão tiveram lugar no princípio de cada ano lectivo e integraram 
os procedimentos que conduziram à homologação dos acordos estabelecidos entre as escolas 
ou agrupamentos de escolas com as entidades promotoras das actividades a desenvolver. No 
que diz respeito à COAP, embora a o Despacho n.º 14753/2005, de 5 de Julho (que aprova o 
financiamento do Programa) só tenha sido assinado em 24 de Junho, a abertura de 
candidatura ao Programa de Generalização do Ensino do Inglês foi publicitada a partir do 
dia 1 de Junho, através de ―Aviso‖ publicado na imprensa. No dia 7 de Setembro de 2005 
(antes do início do ano lectivo) são apresentados os resultados (provisórios) da 1.ª fase de 
adesão (até 16 de Agosto)198. No dia 3 de Outubro, o PM e a ME assinalam o início das aulas 
de Inglês no 1.º ciclo e no dia 7 do mesmo mês é publicado o balanço completo da adesão 
ao programa, actualizado com os dados resultantes da 2.ª fase de recepção (até 30 de 
Setembro199) e análise de propostas de adesão.  
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 Na Conferência de Imprensa sobre o Programa de generalização do ensino do Inglês, a ME salientava o 
seguinte: ―com o objectivo de generalizar tão rapidamente quanto possível o ensino do inglês, garantindo a 
universalidade da oferta a todos os alunos do 3.º e 4.º anos, mantém-se aberta a recepção de novas propostas de 
adesão, que decorrerá até ao final do mês de Setembro, tentando, deste modo, abranger os restantes 13 por 
cento dos alunos que ainda se encontram a descoberto (GOV-INT.b-7). 
199
 Depois deste período ainda foram aceites candidaturas, pontualmente, até Março de 2006. 
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Durante este período de tempo, a COAP aprovou os requisitos de admissibilidade e 
análise das candidaturas, estabeleceu o prazo limite de entrega das mesmas (Act1-COAP), 
procedeu à sua apreciação e remeteu os resultados para divulgação. As propostas de adesão 
ao Programa foram sujeitas a uma primeira apreciação (por técnicos das DRE) que incidia 
sobre os ―requisitos de admissibilidade‖ requeridos pelo Regulamento de acesso ao 
financiamento, através de uma grelha aprovada pela COAP (Gr1-COAP). Cumpridos esses 
requisitos, as propostas eram remetidas à DGIDC para serem sujeitas a uma ―apreciação 
técnica‖200 que, baseada na apreciação das DRE e na documentação anexa, incidia nos 
seguintes aspectos avaliados entre ―insatisfatório‖ e ―muito bom‖: ―termos do protocolos 
celebrados no âmbito das parecerias‖; ―pertinência, relevância e adequação face aos 
objectivos e critérios do regulamento‖; ―capacidade, qualidade e adequação das instalações 
e equipamentos‖; ―experiência demonstrada pela entidade ao nível da promoção do Ensino 
Precoce do Inglês‖ (Gr2-COAP). Os pareceres desfavoráveis conduziam à correcção, pelas 
entidades proponentes, das situações apontadas como insatisfatórias, enquanto os favoráveis 
conduziam à sua aprovação. Assim, a taxa de cobertura atingiu 86%201 dos alunos dos 3.º e 
4.º anos (destacando-se a região norte com uma abrangência de 97%) e 96% das escolas do 
1.º ciclo (Relatório da COAP, não publicado). 
Depois de ter sido anunciado, em 5 de Maio de 2006, o lançamento do Programa de 
Alargamento e Generalização das AEC, a implementar em 2006/07 e de ter sido assinado, 
em 26 de Maio de 2006, o Despacho n.º 12590/2006, de 16 de Junho que o legitima, é 
tornado público na comunicação social, em 7 de Junho de 2006, um Edital referente ao 
apoio financeiro a conceder pelo ME a entidades candidatas a promotoras das AEC. Aí é 
referido que as propostas de adesão deveriam ser formalizadas junto das DRE até 15 de 
Agosto de 2006 para, depois de aprovadas pela CAP, serem tornadas públicas a partir de 7 
de Setembro. No decurso deste período, foram realizadas quatro reuniões da CAP. As três 
primeiras foram reservadas à participação dos elementos da Administração e a quarta (em 8 
de Setembro de 2006) alargada aos representantes das associações profissionais, dos 
municípios e dos pais. Assim, as questões relacionadas com a apreciação e aprovação das 
propostas de adesão foram tratadas apenas pelos representantes da DGIDC e das DRE, com 
a presença de uma Assessora da ME.  
O processo de análise das propostas de adesão foi simplificado, com a atribuição 
                                                 
200 
Para esta apreciação foi constituída uma task-force interna, constituída por técnicos superiores e docentes 
requisitados em exercício de funções na DGIDC (OS11/GD/2005) 
201 
Valores reportados a 31 de Dezembro de 2005. 
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dessa responsabilidade às DRE que passariam a registar os elementos essenciais a retirar das 
candidaturas, numa aplicação informática disponibilizada pelo GIASE (Act1-CAP), na 
perspectiva de construção de uma base de dados nacional concentrada nesse serviço central.  
Ainda antes do fim do prazo de adesão, a CAP reuniu (em 31 de Julho) para aprovar 
as 12 candidaturas existentes até ao momento202, ficando estabelecido que estas aprovações 
seriam divulgadas no site da DGIDC e que as entidades promotoras deveriam ter 
conhecimento imediato dessa mesma aprovação (NC1-CAP). A pertinência da aprovação e 
divulgação de algumas candidaturas parece integrar-se numa estratégia de incentivo para 
que as restantes entidades promotoras avancem o mais rapidamente possível e demonstrar 
que o programa avança dentro dos prazos estipulados. Nesse sentido, o Gabinete da Ministra 
da Educação solicitou o envio do número e do nome das escolas que iniciassem as AEC na 
semana de abertura do ano lectivo (Act1-CAP). A CAP, em de 5 de Setembro de 2006, 
deliberou que as actividades deveriam ter início até dia 2 de Outubro e que as iniciadas após 
esta data deveriam sofrer penalizações orçamentais a constar dos contratos-programa (Act3-
CAP), porém em reunião de 8 de Setembro, este prazo foi alterado para dia 16 de Outubro 
(Act4-CAP). Apesar desta decisão, em 31 de Outubro (numa reunião ―restrita‖) foi 
deliberada a necessidade de estabelecer uma penalização a aplicar às entidades promotoras 
que iniciassem as aulas para além do dia 2 de Novembro, ―em valor a determinar 
oportunamente‖ (Act6-CAP). Acontece que as actividades foram sendo iniciadas até ao 
prazo estabelecido, em muitas situações, parcialmente, ou seja, não em todas as actividades 
promovidas (sobretudo a de ensino da música, devido à falta de professores para contratar).  
Para o ano lectivo de 2007/2008, o processo de adesão foi ainda mais simplificado, 
tendo em conta que os contratos-programa estabelecidos com as autarquias203 em 2006, 
tinham a vigência de dois anos lectivos, sendo apenas sujeitos a actualizações. Esta decisão 
permitia, numa perspectiva securizante, garantir a permanência e fidelização das autarquias 
ao Programa e, numa perspectiva de universalização dos municípios como entidades 
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De salientar que, nesta altura, a partir do trabalho realizado pelas DRE, os representantes destes serviços 
apontavam para previsões de adesão que indiciavam as autarquias como sendo a esmagadora maioria das 
potenciais entidades promotoras e indicavam as raras situações pontuais em que tal não acontecia (um caso na 
DREN, dois na DREL e alguns no Alentejo, devido à dificuldade de contratação de docentes). No caso da 
DREL, foi assinalado o interesse na promoção das AEC pela autarquia do único concelho do Continente 
(Setúbal) em que não houve adesão ao programa de generalização do ensino do inglês em 2005, sendo também 
assinalada a possível não adesão das câmaras do Seixal e da Moita, eventualmente, por discordância dos 
autarcas em relação à medida (registe-se a posição crítica do PCP – partido que detinha o poder nestes 
municípios – em relação à generalização das AEC). 
203 
Os contratos-programa com as outras entidades que não autarquias tinham apenas a duração de um ano. 
Desta forma seria sempre possível que as autarquias que não haviam sido promotoras pudessem vir a sê-lo em 
2006/2007, cumprindo-se a intencionalidade do Governo.
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promotoras, permitir que aqueles que não assumiram esse papel no ano anterior o viessem 
agora assumir.    
1.2.2. Execução  
 No que diz respeito à COAP, o acompanhamento materializou-se em duas dimensões 
complementares: a intervenção por iniciativa própria das DRE junto das entidades 
promotoras e das escolas, e a aplicação de um dispositivo metodológico concebido no 
âmbito da COAP e aplicado em dois momentos – nos 1.º e 3.º períodos lectivos. Este 
dispositivo contemplou uma fase preparatória de concepção e teste de instrumentos de 
recolha e registos de dados (“check-list‖ e ―relatório final das visitas‖) e de tópicos de 
discussão a utilizar em contexto de ―mesa-redonda‖. Depois de testado e sujeito a alterações 
aprovadas pela COAP (Novembro de 2005), o dispositivo foi aplicado, nos dois momentos, 
em 95 ―visitas de acompanhamento‖ de um dia, junto de estabelecimentos de ensino do 1.º 
ciclo com oferta de ensino do inglês com os seguintes procedimentos: observação de uma 
actividade (pelo ―perito‖ seleccionado pela APPI, com a presença do técnico da DRE, 
respectiva); aplicação da ―check-list” (questionário) ao professor de inglês e realização de 
uma ―mesa-redonda‖ com os representantes dos membros da comunidade educativa, 
orientada por um conjunto de tópicos de discussão.  
Este dispositivo foi adoptado pela CAP que introduziu adaptações em função do novo 
Programa de generalização do inglês e de outras AEC. Assim, à semelhança da metodologia 
utilizada pela COAP, o acompanhamento da execução do programa, concretizou-se em duas 
dimensões complementares:  
 Acção das DRE (e, pontualmente, da DGIDC e dos Gabinetes ministeriais), 
ao longo de todo o período, junto das escolas e das entidades promotoras e 
parceiras, em conformidade com as orientações e deliberações estabelecidas 
na CAP, ou, simplesmente em sintonia com os propósitos e competências 
desta comissão.  
 Aplicação de um dispositivo de acompanhamento através de ―visitas de 
acompanhamento‖ realizadas nas escolas. 
Para além destas dimensões, importa referir que as organizações representadas na CAP 
realizaram processos de acompanhamento junto dos seus representados, desenvolvendo 
mecanismos de recolha, mais ou menos sistematizada de informação para ser usada e 
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argumentada, no contexto da CAP.  
Com a Figura 27, procuramos ilustrar este processo de acompanhamento da 
execução do Programa, em que se evidenciam as interacções estabelecidas entre os 
diferentes actores. 
 
 
Figura 27 – Interacções referentes ao acompanhamento do Programa de Generalização das AEC 
Tendo como referência a figura, regista-se que, no âmbito da administração da educação é 
estabelecido um triângulo de interacção entre os gabinetes ministeriais, em particular o da 
ME (através da assessora responsável pelas questões relacionadas com as AEC), a DGIDC e 
as DRE. Desta interacção resultam orientações veiculadas directamente da tutela para o 
director geral e/ou directores regionais, quer em contexto de ―reuniões restritas‖ da CAP, em 
que uma assessora da ME esteve sempre presente, quer de contactos estabelecidos 
directamente fora desse contexto. É ilustrativo desta relação, o encontro da ME com a CAP, 
promovido pela governante, em que se congratula com o trabalho da comissão e, ao mesmo 
tempo, procura passar a mensagem de algumas ideias-chave relacionadas com questões 
como: a abrangência dos ATL e a das AEC; a coadjuvação (no tempo lectivo obrigatório) 
no 1.º ciclo como algo dispensável; a valorização do papel das autarquias no sentido de uma 
maior descentralização e menos ME; a evolução das AEC no sentido da integração 
curricular; a responsabilização dos PTT e apropriação das AEC pelas escolas; o respeito 
pelos referenciais estabelecidos pelo ME; a substituição do ensino da música por outra 
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actividade. 
 
 
A relação atrás referida, resulta, também, em sentido inverso, do feedback do 
trabalho realizado e de informações recolhidas pelos serviços centrais e regionais. Serviços 
esses que procuraram criar staffs de apoio às AEC, indivíduos ou equipas204, geralmente 
relacionados com o domínio técnico-pedagógico, constituindo-se como interlocutores 
privilegiados junto dos restantes actores, ou dos seus representantes envolvidos no processo 
e, ainda, como responsáveis pela condução das ―visitas de acompanhamento‖ efectuadas 
localmente. Ao nível central, da DGIDC, regista-se o trabalho de concepção dos principais 
documentos e instrumentos de acompanhamento e de avaliação, em articulação aberta com 
outros serviços e instituições, garantindo alguma uniformidade e coerência nos 
procedimentos.    
Quanto aos restantes membros da CAP, regista-se um trabalho de mediação entre os 
representantes e as estruturas ou indivíduos representados, através dos recursos disponíveis, 
quer ao nível da veiculação de orientações ou recomendações de procedimentos (pese, 
embora a autonomia de que gozam os representados), quer de disponibilização de 
informações resultantes do envolvimento, a nível local, no processo de execução das AEC. 
Informação essa que, recolhida de forma mais ou menos sistematizada, permite aos 
representantes apontar situações problemáticas ou boas práticas, bem como procurar 
legitimar as posições que defendem, em particular no contexto da CAP. Acrescente-se que, 
graças à participação neste processo de acompanhamento das AEC, as associações 
profissionais (APPI, APEM e CNAPEF) viram reforçadas as suas equipas de trabalho com 
docentes requisitados a tempo inteiro, o que pode ter facilitado o processo de interacção, 
acompanhamento e apoio aos elementos próximos das escolas. São aqui considerados os 
―peritos‖ (docentes com experiência que observam actividades e aplicam questionários aos 
professores das AEC do respectivo domínio disciplinar) e os próprios professores das AEC 
(particularmente os associados).  
De destacar – ainda que a propósito de outras possíveis matérias – a possibilidade de 
ocorrência de interacção directa entre os membros convidados da CAP e os gabinetes 
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É exemplar, na DRELVT, a constituição da equipa multidisciplinar Escola a Tempo Inteiro, na dependência 
directa do director de serviços da Direcção de Serviços de Apoio Pedagógico e Organização Escolar, com o 
objectivo de promover a implementação da plena ocupação dos tempos escolares, a partir de 1 de Abril de 
2007 (DRELVT.1). Uma das suas iniciativas foi a criação de uma espécie de guião com toda a informação 
(apresentada de forma esquemática) considerada pertinente sobre as AEC (DRELVT.2).  
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ministeriais. Situações em que aqueles tiveram oportunidade de mostrar as suas 
preocupações e defender as suas posições, nomeadamente no que diz respeito às AEC, para 
além de terem assumidos compromissos, de que são exemplo a concepção (ou 
acompanhamento da concepção) das ―orientações programáticas‖ para o desenvolvimento 
das AEC, ou a definição dos perfis dos docentes vertidos nos diplomas que legitimaram os 
programas de generalização daquelas actividades. É exemplificativo desta interacção o facto 
da as associações representadas na CAP terem sido ouvidas pela ME sobre o novo diploma 
das AEC (Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio), sem que este assunto tivesse sido 
discutido naquela comissão. 
Ainda de acordo com a Figura 27, destacamos as interacções estabelecidas entre os 
serviços da administração (principalmente as DRE) e as entidades promotoras, ou potenciais 
promotoras das AEC (sobretudo as autarquias) e os órgãos de gestão dos agrupamentos de 
escolas, mas também, os potenciais ―parceiros‖ daquelas entidades, para garantirem a 
leccionação das actividades.205 Estas interacções evidenciam processos de acompanhamento 
diversos que se enquadram, sobretudo, na primeira dimensão assinalada atrás, a propósito 
da qual importa esclarecer que não é objectivo deste estudo proceder à descrição exaustiva 
da acção das DRE, da DGIDC ou dos gabinetes ministeriais no acompanhamento das AEC. 
Focalizamos a nossa atenção apenas no reflexo dessa acção no restrito contexto das 
competências da CAP, observada a partir das reuniões realizadas e dos documentos 
produzidos no âmbito do acompanhamento da execução do Programa.  
No período a que se reporta a recolha de dados, a CAP realizou quatro séries de 
visitas de acompanhamento, nos 1.º e 3.º períodos lectivos de 2006/2007 e de 2007/2008. 
Esta modalidade de acompanhamento resulta da continuidade da metodologia usada pela 
comissão anterior (a COAP) para o Programa de generalização do ensino do inglês, tendo 
sido aceite, de um modo geral, esta metodologia, em 8 de Setembro de 2006 (Act4-CAP) e 
aprovada a nota metodológica e os instrumentos de recolha de dados em 17 de Outubro do 
mesmo ano206. Assim, para cada visita foram programadas as seguintes acções: 
 Observação de uma aula correspondente a cada uma das AEC (Ensino do Inglês, 
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As entidades promotoras (autarquias, associações de pais, IPSS, agrupamentos de escolas) poderiam 
contratar directamente os professores das AEC ou estabelecer parcerias com outras entidades (parceiros) para o 
fazerem. Sendo a esmagadora maioria das entidades promotoras autarquias, em muitos contextos, as 
associações de pais e as IPSS assumiram o papel de parceiros (nalgumas situações, dando continuidade ao 
trabalho que vinham a realizar).  
206 
Foi ainda deliberada a realização de uma ―visita piloto‖ a uma escola de Lisboa com o objectivo de 
experimentar os instrumentos de recolha de dados aprovados. (Act5-CAP).
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Ensino da Música e de Actividade Física e Desportiva), onde deveria estar 
presente um elemento da DRE, da DGIDC (quando possível) e um observador 
especialista da área (―perito‖) indicado pela associação profissional representada 
na CAP. 
 Aplicação de questionários aos professores: titular de turma, e de cada uma das 
AEC observadas; 
 Realização de uma ―mesa-redonda‖ orientada por um conjunto de ―tópicos de 
discussão‖ relacionados com o funcionamento das AEC, com a participação207 de 
membros representantes da comunidade educativa (à qual pertence a turma 
seleccionada): representante do conselho executivo; representantes do conselho 
pedagógico (departamentos curriculares que enquadrem as línguas estrangeiras, a 
educação física e a educação musical); o coordenador do estabelecimento onde as 
actividades funcionam; o(s) professor(es) titular(es) de turma cujos alunos 
participam nas AEC; 1 representante dos pais e encarregados de educação dos 
alunos que frequentam as AEC; os professores das AEC; 1 representante da 
entidade promotora; 1 representante de cada um dos parceiros.208  
Tendo em conta a significativa expressão das designadas ―outras actividades‖, 
resultante da primeira visita, passou a ser realizado, também o acompanhamento destas 
actividades, nomeadamente, pela aplicação de um instrumento de recolha de dados a elas 
referentes e a observação de aulas. Resultante, também, da reflexão realizada, no sentido de 
reforço do controlo, a CAP decidiu conceber e aplicar, a cada uma das actividades, 
instrumentos de recolha de dados resultantes da observação de materiais didácticos, 
planificações e sumários. (Act9-CAP; NC8-CAP). Estes novos instrumentos e os já 
existentes (depois de lhes serem introduzidas alterações de forma), passaram a ser usados 
nas séries de visitas seguintes, bem como a elaboração de um relatório da visita 
(uniformizado para todas as DRE) a enviar às entidades promotoras. 
                                                 
207 Para além dos representantes da DRE/DGIDC, ―peritos‖ e (nalguns casos) de representantes da associação 
de pais (por pressão da CONFAP, que alegava não estar representada e, por isso, não poderia ter conhecimento 
da realidade). Esta questão foi geradora de conflitos, atendendo a que os representantes das associações de pais 
procuraram recolher informações orientadas e sistematizadas através de um instrumento uniformizado (que 
terá sido considerado como elemento perturbador, nalguns casos), para, segundo a representante da CONFAP, 
ser elaborado um relatório desta confederação. A este propósito foi levantada a questão se a laboração do 
relatório da CAP deveria resultar do somatório dos relatórios elaborados pelos seus membros ou o resultado 
dos instrumentos utilizados nas visitas de acompanhamento, tendo sido concluído que aqueles relatórios seriam 
meramente complementares e os seus contributos serviriam para enriquecer o relatório da CAP (NC7-CAP). 
208
 Estes procedimentos metodológicos são explicitados no relatório de acompanhamento (Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação [CAP], 2007). 
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No que diz respeito à selecção dos locais a visitar, a nota metodológica estabelece 
que em cada Direcção Regional de Educação (em conformidade com a sua dimensão e 
abrangência) seriam indicadas 10% das Entidades Promotoras, de entre as quais uma delas 
deveria ser Associação de Pais, IPSS ou Agrupamento de Escolas e no âmbito de cada 
entidade promotora, indicado o agrupamento de escolas ou escola não agrupada, daí 
resultando a identificação de uma turma com as actividades assinaladas, a partir da qual 
seria realizada a recolha de dados. Por decisão da CAP, em Outubro de 2007, esta amostra 
de entidades promotoras ―a visitar‖ foi aumentada para 20%, devendo ser garantido que 
15% seriam ―novas‖ entidades, ainda não sujeitas a observação.  
Em articulação com este processo de acompanhamento, também o Gabinete de 
Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE), em 2006/2007 e, depois, o 
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE), em 2007/2008, efectuou o 
levantamento de informação estatística referente às AEC junto todos os agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas, reportando-se à população escolar, aos recursos humanos e 
às entidades promotoras e parceiras daquelas actividades. Recolha essa, realizada a partir de 
formulários electrónicos, focalizada na informação, por DRE, sobre alunos e 
estabelecimentos abrangidos pelas AEC (incluindo o Apoio ao Estudo e, em 2007/2008, 
―outras actividades‖), professores titulares de turma com flexibilização de horário curricular, 
assim como entidades promotoras e parceiras das AEC e, ainda, em 20007/2008, a oferta da 
componente específica de Apoio à Família. 
1.2.3. Avaliação 
Do processo de acompanhamento orientado pela COAP resultaram duas versões de 
um relatório enviado ao Gabinete da ME (Abril de 2006), que o sujeitou a várias propostas 
de alteração. A versão definitiva (não publicada), resultou das alterações orientadas pelo 
novo presidente da COAP (por ter sido nomeado Director-Geral da DGIDC, a partir de 
Maio de 2006) e, apesar de se reportar a 31 de Dezembro de 2005, faz referência às visitas 
realizadas no 3.º período lectivo. Registe-se que a versão final do relatório é de Junho de 
2006, ou seja, é posterior à assinatura do despacho que cria um novo Programa e uma nova 
comissão e revoga aqueles a que este relatório se reporta. Nesse sentido, o seu propósito foi 
―fundamentalmente, fazer um balanço e caracterização do desenvolvimento do Programa, 
através da apresentação de alguns indicadores essenciais mas, também, apresentar uma 
análise crítica do desenvolvimento do mesmo‖ (Relatório COAP). Esta análise exalta o 
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―pioneirismo do inglês‖ no 1.º ciclo do Ensino Básico, que ―surge claramente como a 
primeira medida efectiva de implementação do conceito da Escola a tempo inteiro‖209 e 
apresenta como ―muito positivo‖, o julgamento feito por todos os intervenientes directos no 
processo, nomeadamente, ―o prazer e a motivação com que os alunos participaram nas 
actividades do Inglês‖. Julgamentos estes não fundamentadas no corpo do relatório, mas 
que, a par da ―percepção da utilidade e interesse da medida por parte das entidades 
promotoras‖ serviram para justificar e relevar o facto de se ―ultrapassar largamente os 
objectivos iniciais, que previam uma taxa de cobertura de 25%‖. É, ainda, relevado o 
―empenho dos municípios que, numa perspectiva de intervenção local, assumiram 
claramente o desafio da concretização do Programa‖, pelas iniciativas complementares que 
lançaram. Por seu lado é feita a apologia de boas práticas observadas nalguns casos: 
assunção do projecto por todos os intervenientes, nas escolas; colaboração dos 
agrupamentos na selecção e contratação dos docentes; reflexão em torno das práticas 
pedagógicas e a integração do inglês nos projectos educativos; sistemas próprios de 
monitorização e acompanhamento do programa, por parte de algumas entidades promotoras. 
No entanto, a ausência de articulação curricular horizontal e vertical, a organização dos 
recursos humanos, ou a adequação dos horários às necessidades das famílias, são aspectos 
apontados como problemáticos. No mesmo sentido, enquanto constrangimentos, são 
assinaladas as dificuldades de contratação dos docentes, a ausência de experiência 
pedagógica requerida, dificuldades de ajustamento dos horários face à dispersão geográfica 
e à diversidade de regimes de funcionamento, grande mobilidade docente. 
Em termos de recomendações, a focalização é feita na interacção de todos os 
parceiros do Programa, de forma a permitir: a integração obrigatória do Programa no 
Projecto Educativo; a supervisão/orientação pedagógica assegurada pelos agrupamentos, 
através da articulação entre os professores; a criação de mecanismos de 
informação/comunicação entre os diferentes intervenientes. É ainda recomendada a fixação 
da duração semanal das actividades (neste caso do ensino do inglês), em cento e trinta e 
cinco minutos. Registe-se que nas versões anteriores do relatório, datadas de Março e de 
Abril, evidenciando um forte contributo da APPI, as recomendações foram apresentadas de 
forma exaustiva e pormenorizada, contemplando aspectos que na versão final foram 
omissos. No primeiro caso, as recomendações foram organizadas pelos seguintes itens: 
papel da escola/agrupamento; papel do PTT (especificações do seu trabalho de supervisão); 
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Esta afirmação encontra-se vertida no início do preâmbulo do Despacho n.º 12 591/2006 que aprova o novo 
Programa. Fica assim a dúvida sobre a influência do discurso de um documento no outro.  
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papel do professor de inglês; funcionamento (em que se recomenda que o inglês deveria ser 
incluído no currículo do 1.º ciclo210 e se apontam as vantagens dessa inclusão); recrutamento 
dos professores. No segundo caso, numa redacção mais próxima da versão final, são emitas 
recomendações no sentido de serem indicados valores de referência para balizar a 
remuneração mínima/hora dos professores de inglês211 e de ser comprovada a situação fiscal 
das entidades promotoras. A não inclusão de algumas destas recomendações pode dever-se à 
não-aceitação das mesmas, nomeadamente, pelo ME, por implicarem compromissos, ou por 
serem demasiado específicas da experiência do inglês, ou até por serem extemporâneas, 
tendo em conta o conteúdo em elaboração (ou já elaborado) do novo diploma que viria a 
regulamentar o novo programa.  
Resultante do acompanhamento da execução do Programa pela CAP, também o 
processo de avaliação é aqui focalizado nos relatórios elaborados por esta comissão, tendo 
em conta o processo de construção em si, o seu conteúdo, particularmente as recomendações 
deles emanadas, a as possíveis implicações nas medidas de política educativa, 
particularmente, ao nível da reconfiguração dos programas de generalização das AEC. 
Até Julho de 2008, a CAP elaborou um ―relatório intercalar de acompanhamento‖, 
reportado a Dezembro de 2006, o qual foi apresentado publicamente212, em 12-04-2007 e um 
―relatório final de Acompanhamento‖, ambos referentes ao ano lectivo de 2006/07. O 
primeiro baseia a análise feita aos ―principais indicadores de execução física do Programa‖ 
na informação estatística recolhida pelo GIASE e nas informações recolhidas através das 
visitas de acompanhamento realizadas no 1.º período lectivo. O segundo reporta-se às 
informações recolhidas nas visitas de acompanhamento realizadas no 3.º período, 
introduzindo análises comparativas entre os dois momentos. Foram, ainda, elaborados dois 
relatórios referentes a 2007/2008 com características idênticas aos anteriores, no entanto, 
ambos foram finalizados e tornados públicos depois de Julho de 2008213.  
                                                 
210 
Reivindicação permanente da APPI, manifestada em diversos contextos em que esta associação interveio e 
um objectivo que mantém a sua colaboração activa no processo de generalização das AEC.  
211 
Este é tido como um assunto recorrente no ano lectivo seguinte, tendo sido alvo de recomendação, neste 
caso da CAP, em 2007, desenvolvidas em informação veiculada às escolas pela DGIDC e alvo de legislação 
em 2008. 
212 
Esta apresentação, alvo de uma forte divulgação pública, teve lugar numa escola básica de 1.º ciclo do 
concelho da Amadora e contou com a presença de políticos, representantes de serviços centrais e regionais da 
educação, autarcas, representantes de associações, professores. Depois da apresentação do relatório, dos seus 
resultados e recomendações, pelo Presidente da CAP, discursaram os representantes dos membros da CAP 
(associações profissionais, CONFAP e ANMMP), o Vereador da Educação de Gondomar e representantes 
instituições envolvidas na promoção das AEC, a nível local. O encontro foi encerrado com o discurso da ME.   
213 
Apesar de procurarmos respeitar o período definido a que se reporta a recolha dos documentos, optámos 
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A elaboração dos relatórios assentou na informação sistematizada e organizada 
resultante dos dados recolhidos através dos instrumentos utilizados nas visitas de 
acompanhamento e de dados estatísticos recolhidos junto do universo dos agrupamentos de 
escolas ou escolas não agrupadas públicas do território continental português. A leitura e 
análise dessa informação foram materializadas na redacção de propostas de relatórios 
elaboradas na DGIDC, submetidas a apreciação dos membros da CAP e sujeitas a alterações 
ou à introdução de propostas resultantes de pareceres elaborados para o efeito, ou de 
relatórios parciais elaborados pelos membros da CAP. Assim, de acordo com o constante da 
nota metodológica do primeiro relatório, ―é do cruzamento dos diversos pontos de vista que, 
de forma objectiva, este relatório procura prestar contas‖ (Relat-1_CAP). Desta perspectiva 
parece resultar uma aparente apropriação e assunção do conteúdo dos relatórios por parte 
destes actores institucionais, atendendo ao seu envolvimento em todo o processo. 
Tomando como exemplo o primeiro relatório intercalar, destacamos de um conjunto 
de procedimentos relacionados com a sua construção, alguns momentos relevantes do ponto 
de vista da participação dos actores. Uma versão provisória do relatório elaborada pela 
DGIDC com base nos dados estatísticos e nos resultantes das visitas de acompanhamento, 
foi remetida aos membros da CAP, para ser discutida posteriormente numa reunião da 
comissão, em 28 de Fevereiro de 2007 (Act9-CAP), em que, para além de assinalados 
aspectos formais e pontuais, foram levantadas questões de fundo:  
 A representante da CONFAP referiu que, embora apenas 25 AP sejam apontadas 
como entidades promotoras, são muito mais as AP que executam as actividades 
(Act9-CAP) em pareceria com as autarquias. Acusou, ainda, o facto de as AP 
terem sido arredadas do processo enquanto entidades promotoras, por as autarquias 
levarem à letra o conteúdo do despacho214 (NC8-CAP). 
 Os representantes do CNAPEF e da SPEF focalizaram-se na questão da 
complementaridade e articulação (não substituição) entre a componente curricular 
e a de enriquecimento curricular, sugerindo, particularmente a análise aprofundada 
de questões como a articulação pedagógica entre professores das AEC e os PTT e 
                                                                                                                                                      
pela integração do primeiro destes relatórios no corpus documental, tendo em conta a importância do seu 
conteúdo no que diz respeito à analise comparativa da execução do Programa, nos dois anos lectivos e, ainda, 
tendo em conta que tivemos acesso em 31 de Julho de 2008 à versão ―proposta final‖do mesmo, próxima da 
versão final tornada pública em 2009.  
214 
O Despacho n.º 12 591/2006, de 26 de Maio refere que a planificação das AEC, mediante a celebração de 
um acordo de colaboração, deve ser feita preferencialmente com as autarquias locais, que se constituem como 
entidades promotoras.
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os departamentos curriculares, a supervisão pelos PTT, o tipo de parcerias 
estabelecidas (reduzindo os níveis e número de intermediários no processo), o 
aprofundamento das especificidades das actividades. 
 Os representantes das DRE focalizaram-se na exaltação do papel das autarquias no 
desenvolvimento das AEC. 
Procurando articular as sugestões que foram sendo avançadas pelos diversos 
membros, o presidente da CAP, seleccionou e salientou algumas delas em jeito de sugestões 
(posteriormente vertidas na versão final do relatório, enquanto recomendações):  
 Atenção especial às ―Outras actividades‖ (contempladas e analisadas nas visitas de 
acompanhamento seguintes). 
 Maior focalização nas questões pedagógicas (articulação pedagógica, articulação 
entre parceiros; tipos de parceiros; uso dos recursos, introdução de formas de 
verificação in loco os instrumentos, recursos, materiais utilizados pelos professores 
das AEC) 215 . 
 Privilegiar as autarquias como entidades promotoras. 
 Intervenção directa das entidades promotoras na elaboração de horários. 
 Reforço da ideia de que a educação em Portugal deve ser de proximidade e de que 
as boas práticas são encontradas no quadro local. 
 Mais controlo através das estruturas que acompanham as AEC, de acordo com a 
seguinte ordem de responsabilidades: 1.º agrupamento; 2.º DRE; 3.º CAP. 
 Pressão sobre as entidades promotoras no que diz respeito à ausência de materiais 
para as actividades. 
 Necessidade de promover processos de formação contínua a distância. 
 Definição de um perfil (ideal-tipo) pedagógico dos professores das AEC. 
Decorrente das propostas da CONFAP, torna-se pertinente realçar a introdução no 
relatório de apreciações relacionadas com o envolvimento dos pais e encarregados de 
educação nas AEC que denunciam: a não auscultação prévia das AP no processo de 
selecção das actividades; a redução à simples divulgação de informação sobre as AEC; a 
escassez de mecanismos internos de avaliação que permitam medir o grau de satisfação dos 
pais e encarregados de educação. Por seu lado, reconhece que nas escolas onde já havia uma 
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Sugestões veiculadas pelas associações profissionais. 
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prática de gestão que previa o envolvimento e a co-responsabilização das AP e dos pais em 
geral, é notória a integração destes nas dinâmicas no projecto educativo da escola, inclusive 
no que diz respeito às AEC. 
Posteriormente, entre 3 e 5 de Março de 2007, os membros da CAP remeteram à 
DGIDC as suas propostas, sendo também, tido em conta o relatório já elaborado pela 
CONFAP. Assim, na versão do relatório de 7 de Março é introduzida o seguinte 
esclarecimento: ―foram incluídos, neste relatório os contributos dos diferentes 
interlocutores, quer através de propostas específicas para a construção e clarificação de 
pontos específicos deste documento, quer através de relatórios internos‖ (Relat-1_CAP). 
Nesta versão, o sumário executivo passou a contemplar separadamente 15 conclusões e 12 
recomendações. Destas, destaca-se de forma resumida: 
 A definição de regras relativas à remuneração, nomeadamente a fixação de um 
valor mínimo por hora. 
 O reforço do apoio às entidades promotoras que tenham revelado maiores 
dificuldades na implementação do Programa. 
 Maior responsabilização das nos aspectos dinâmicos do Programa em particular na 
integração e sustentabilidade do Programa na cultura organizacional e curricular 
do Agrupamento. 
 Maior implicação do PTT ao nível da supervisão. 
A versão resultante deste processo foi sujeita a várias pequenas reformulações por 
parte do Gabinete da ME que focalizou a sua intervenção ao nível das recomendações, 
destacando-se, numa versão de 14 de Março, a inclusão, em próximas visitas de 
acompanhamento, nos instrumentos de recolha de informação estatística, a componente de 
apoio à família e em particular as situações de articulação entre as AEC e as ―pontas‖ dos 
horários e o preenchimento dos períodos não lectivos. Esta questão, que de alguma forma 
transcende as competências da CAP, emerge da necessidade de um maior conhecimento da 
realidade duma situação que se alterou com a introdução das AEC e que implicou, por um 
lado, sob pressão do Governo, a reconfiguração, sobretudo das IPSS, para se voltarem para a 
prestação deste serviço (depois de ―perderem‖ os CATL para as AEC), mas por outro lado, 
suscitou o interesse das AP em garantir esse serviço, a ponto de a CONFAP sugerir para as 
suas associações um estatuto idêntico ao concedido às IPSS, no que diz respeito ao 
financiamento. Nesse sentido, o relatório final da CAP (Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação [CAP], 2008) assegurava estar em curso um processo que visava encontrar as 
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―soluções mais adequadas no âmbito dos parceiros das AEC‖, como o assumido numa 
reunião ―restrita‖ da CAP, em que a representante da ME informa de que - parecendo haver 
recusa, por parte das IPSS, em assegurar apenas as ―pontas‖ dos horários - o ME pensava 
em estabelecer acordos com a CONFAP, no sentido de as AP assegurarem a ―componente 
de apoio à família‖ (NC10-CAP). A oferta de maior protagonismo às AP, na promoção 
daquela ―valência‖ poderia conferir maior satisfação à CONFAP, a ponto de se tornar 
menos crítica face ao cenário de hegemonia das autarquias como entidades promotoras das 
AEC216 e, ao mesmo tempo, haver condições para prescindir do trabalho das IPSS. A 
propósito desta percepção refira-se que a representante da CONFAP frisou que o sucesso 
das AEC passa pela organização da componente de apoio à família. A aparente tentativa de 
―afastamento‖ das IPSS do processo de candidatura à promoção das AEC217 (levando a que 
estas se recusassem a assegurar apenas as pontas dos horários), é aparentemente justificada 
com a recusa em o ME aceitar algo parecido com um ―duplo financiamento‖, pois seria mais 
vantajoso o financiamento pela segurança social do que o financiamento das AEC. 
Uma outra recomendação foi introduzida na versão final do relatório, por indicação 
ANMP, nove dias antes de ser apresentado publicamente. Dela constava a proposta de 
elaboração de um estudo que permitisse aferir os custos efectivos que os municípios têm 
com o Programa‖ e proceder a uma ―avaliação comparada da eficiência na utilização dos 
recursos financeiros‖, justificando esta necessidade com o facto de existirem municípios 
com custos superiores ao contratualizado. Ora, o texto definitivo do relatório tornado 
público, não contempla esta justificação e refere que o estudo deverá permitir ―uma 
distinção mais precisa entre as diferenças encontradas no terreno‖. Daqui parece resultarem 
duas visões diferentes: a ANMP coloca a tónica na insuficiência generalizada de recursos 
financeiros e o ME num problema de (má) gestão por parte de alguns municípios em que a 
verba não é suficiente.  
Com base nesta recomendação, o Presidente da CAP propôs à comissão (em 2 de 
Maio 2007) a elaboração do referido estudo e que a DGIDC elaborasse o respectivo caderno 
de encargos com os seguintes itens: eficiência na gestão de recursos financeiros; amostra 
representativa; encomenda do estudo a uma entidade independente. Curiosamente, o 
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Apenas 42 (4,6%) agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas estabeleceram protocolos com AP, 
dos quais 39 pertenciam à área de influência da DREL (Comissão de Acompanhamento e Avaliação [CAP], 
2007).
  
217 
Apenas 21 (2,3%) agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas estabeleceram protocolos com IPSS, 
concentrados nas área de influência da DREL (12 ) e da DREC (7) (Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação [CAP], 2007). 
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representante da ANMP218 reagiu com estranheza e resistência a um estudo desta natureza, 
sobretudo no que diz respeito à sua metodologia e operacionalização, acabando por decidir 
que não daria qualquer resposta sem antes consultar o conselho directivo da associação 
(NC9-CAP).  
Decorrentes destas recomendações vertidas no relatório, o ME inventariou um 
conjunto de orientações a priorizar de modo a fazê-las coincidir com a preparação do ano 
lectivo (até Junho de 2007), ―encomendando-as‖ à CAP (em contexto de reunião ―restrita‖, 
em 16 de Maio), sobre os seguintes assuntos: substituição da música por outra actividade; 
remuneração dos professores das AEC – estabelecimento de valores mínimos; controlo das 
habilitações desses professores - participação dos órgãos das escolas no processo de 
selecção dos docentes; elaboração de horários das AEC – promoção da articulação entre 
órgãos do agrupamento e da entidade promotora. Foram apresentadas à CAP (em reunião 
alargada, em 3 de Junho) como uma proposta da DGIDC (e não da CAP) com aprovação do 
SEE. Apesar disso, foi denunciada a escassez de pormenores da recomendação referente ao 
vencimento dos professores das AEC, entendendo alguns dos membros da CAP, que era 
necessário clarificar mais, encontrar um valor de referência por hora, aplicar uma 
fórmula…, os quais foram informados de que o texto desta recomendação havia sido 
proposto pelo próprio SEE e que não era possível ir mais longe, em termos de vencimento 
dos professores das AEC. Para além disso foi argumentado, pelo Presidente da CAP, que 
―esta comissão não é para concertação social‖ e que ―as AEC não são uma via de entrada 
dos professores nos quadros das escolas‖. (NC11-CAP). 
2. Debate Interno da Política – dimensões de análise 
A criação da CAP acrescentou e formalizou a entrada em cena de novos 
representantes dos principais actores envolvidos na implementação dos programas de 
generalização das AEC. Esta situação, para além de reforçar com ―especialistas‖ a vertente 
eminentemente técnico-pedagógica da comissão (os representantes da administração central 
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Presidente de Câmara nomeado pela ANMP para a representar na CAP, que, pela primeira vez, esteve 
presente numa reunião desta comissão. 
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e regional e os representantes das associações profissionais), tornou-a, também, mais 
politizada através da inclusão de actores mais habituados e experientes nos jogos políticos, 
nomeadamente ao nível da política educativa (representantes das associações de pais e dos 
municípios, bem como a representação do Gabinete da Ministra da Educação). Como tal, 
entendemos que a CAP, enquanto instrumento significativamente politizado evidencia 
representações de ―formas de intervenção‖ de ―controlo e avaliação‖ e de desenvolvimento 
e disseminação de normas e ―boas práticas‖, numa lógica de coordenação da acção, 
mandatada pelo Governo, através do Ministério da Educação. Como tal, pode configura-se 
como um barómetro das representações da autoridade governativa reconfigurando, 
esclarecendo ou, pelo contrário obscurecendo os aspectos do ―modelo‖ de operacionalização 
da política de ETI, em conformidade com as orientações políticas que lhe são dirigidas. 
Todavia, o facto de contemplar uma significativa representatividade de outros actores com 
outras representações e interesses, partimos do pressuposto de que a CAP se converte num 
―lugar‖ de debate sobre o ―modelo‖, onde será possível escrutinar e pôr em relevo as 
problemáticas que lhe estão subjacentes.  
Assim, o resultado do processo de análise documental aponta para a focalização do 
debate interno em questões como: os constrangimentos estruturais relacionados com a 
escassez de recursos humanos (docentes e não docentes); as ambiguidades da frequência 
facultativa das AEC; a flexibilização dos horários; o estatuto de entidade promotora das 
ofertas educativas, as habilitações e as condições de trabalho dos professores das AEC; a 
supervisão das AEC e a articulação pedagógica; a indisciplina e o cansaço dos alunos 
Estas questões decorrem da operacionalização da política de ETI, como tal, 
procuramos enquadrá-las nas suas dimensões de análise. 
2.1. Dimensão educativa  
O que considerámos ser a proposta de um novo ―modelo educativo‖ preconizado 
pela política de ETI, na sua ―dimensão educativa‖, pressupõe a oferta de actividades 
educativas de enriquecimento curricular, com um carácter formal e disciplinar em áreas a 
privilegiar (ensino do inglês, da música e da actividade física e desportiva) exigindo um 
conjunto de condições que vêm polarizar o debate no contexto dos processos de 
monitorização. Referimo-nos, concretamente: a questões suscitadas pelo ―enquadramento 
curricular‖ das ofertas educativas que introduzem no debate os dilemas da frequência 
facultativa versus obrigatória das AEC; aos processos de supervisão e articulação 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
216 
pedagógica e curricular; à flexibilização dos horários entre as actividades lectivas e as de 
enriquecimento do currículo; bem como à garantia da qualificação dos professores/técnicos 
das AEC. Uma outra questão recorrente no debate interno da política prende-se com a 
percepção do aumento progressivo da indisciplina e do cansaço das crianças decorrente da 
sua permanência durante toda a jornada escolar, integradas em actividades com 
características formais e disciplinarizadas.  
 
2.1.1. Enquadramento curricular – ambiguidades entre 
obrigatoriedade e frequência facultativa 
Um dos aspectos que marcou o período de arranque do Programa de Generalização 
das AEC teve a ver com a proliferação de informações, por vezes contraditórias, entre o 
definido na legislação e transmitido, via administração da educação regional e local, aos 
actores locais (entidades promotoras, gestores escolares, professores titulares de turma, 
associações de pais) e o interpretado por estes. Nesse âmbito, a CONFAP denunciou a 
existência de ―desinformação‖ (NC4-CAP), em relação aos pais ou encarregados de 
educação, o principal alvo das informações, e o Presidente da CAP referiu mesmo que os 
pais têm sido alvo de ―não-informação‖, ―má informação‖, ―contra-informação‖. Por seu 
lado, a APPI considerou a necessidade de haver maior concertação no que se diz aos 
agrupamentos e às entidades promotoras, levantando a hipótese da construção de uma 
espécie de ―manual de procedimentos‖ (NC4-CAP). Confrontada com a situação, a CAP, 
por iniciativa do seu presidente, propôs a criação de um fórum virtual com uma série de 
―perguntas frequentes‖ (FAQ) que informassem correctamente os pais e encarregados de 
educação sobre as AEC. (NC4-CAP), de que são exemplo as seguintes:  
 Porque é que as AEC são necessárias? 
 O que é que as famílias têm a ganhar com as AEC? (São gratuitas, fazem a 
cobertura do tempo, têm professores habilitados). 
 Como é que os pais podem resolver os problemas com os centros de ATL? 
(Estabelecendo acordos no sentido de que seja assegurada a componente de apoio 
à família). 
 As actividades são obrigatórias? (Não! Mas há vantagens em ter todas as 
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actividades porque…)219. 
Esta questão da obrigatoriedade, ou não, das AEC, ou a passagem de uma ideia de 
obrigatoriedade, foi uma das mais sujeitas aos ―ruídos de comunicação‖, tendo provocado 
várias queixas de encarregados de educação, à CAP, alegando que os responsáveis das 
escolas os vinham informando de que as AEC seriam obrigatórias, ou que não poderia haver 
opções de escolha de apenas uma ou duas actividades, mas sim a opção por todas ou por 
nenhuma. Assim, foi lançado o alerta, pela dirigente da DGIDC, para a necessidade de 
reforçar, junto das escolas, a ideia de que as AEC são de frequência facultativa (NC4-CAP). 
Apesar desta postura, a questão acabou por ser votada a algum silêncio, não tendo suscitado 
mais debate 
Estes registos denotam a presença de uma situação dilemática entre a insistência no 
esclarecimento e informação pró-activos e a insistência na frequência das actividades, 
atendendo às características que o ―modelo‖ lhes empresta. A primeira poderia causar, por 
um lado, uma menor adesão das famílias conotando as actividades com algo de menor 
importância, ou como um sinal de incentivo a continuarem ligadas a outras alternativas e, 
por outro lado, poderia causar problemas de ordem organizacional e financeira, na 
organização e gestão das actividades220. A segunda poderia levar à assunção de uma elevada 
importância curricular e a um sentido de indispensabilidade das AEC, o que, por sua vez, 
poderia levar a uma certa ―naturalização‖ e ―normalização‖ daquelas actividades. 
2.1.2. Supervisão e articulação pedagógicas e curriculares  
De acordo com enquadramento legal, a supervisão pedagógica e acompanhamento 
da execução das AEC é da competência dos professores titulares de turma (PTT) devendo 
incidir sobre aspectos como a programação das actividades, o seu acompanhamento através 
de reuniões com os respectivos dinamizadores e a avaliação da sua realização. Também lhe 
compete a realização das actividades de apoio ao estudo e de reuniões com os encarregados 
de educação. Tal como o relatório o refere, o desenvolvimento desta competência passa por 
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Entendeu, também, ser útil sugerir reuniões com os pais para os sensibilizar. Propôs ainda possibilitar aos 
pais o acesso à base de dados para que estes possam comparar as escolas dos seus educandos com as restantes 
escolas. 
220 
Se, por um lado, a opção dos pais por todas as actividades, ou por nenhuma, desde que realizada em tempo 
útil, não oferecia grandes dificuldades organizativas, já a opção apenas por uma ou duas dessas actividades, ou 
a mudança de opções no decurso do ano lectivo, originava problemas de reconfiguração das turmas em 
conformidade com actividades, adaptações de valores a receber pelas entidades promotoras, a contratação de 
professores das AEC e, até a supervisão a realizar pelos PTT, ou a vigilância dos alunos, avaliação e 
assiduidade dos alunos. 
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diversas formas de articulação curricular ou pedagógica com os docentes responsáveis pelas 
AEC (CAP, 2007). No entanto, a própria CAP evidencia a escassez da articulação curricular 
como um dos aspectos mais críticos na execução do Programa (ib.; id.), quer ao nível 
vertical (entre os docentes das AEC e os departamentos curriculares dos 2.º e 3.º ciclos), 
quer horizontal (entre aqueles docentes e os professores titulares de turma). Esta conclusão 
levou a CAP a recomendar uma maior responsabilização do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada na criação de mecanismos de comunicação e articulação entre os 
professores, bem como o reforço da observação e avaliação dessa articulação (ib.; id.).  
A previsão e a admissão destas fragilidades são visíveis no dispositivos de 
observação (utilizados nas ―visitas de acompanhamento‖ coordenadas pela CAP), quer nos 
questionários dirigidos aos professores, quer nos ―tópicos de discussão‖ com os membros 
das comunidades educativas, quer, ainda, nos tópicos desenvolvidos nos relatórios em 
particular nas recomendações e orientações emanadas da CAP ou dos serviços centrais e 
regionais nela representados. Esta preocupação da comissão parece resultar, das 
sensibilidades técnico-pedagógicas dos elementos que representam aqueles serviços, mas, 
sobretudo, da pressão dos restantes membros da CAP. Logo na primeira reunião alargada da 
comissão, a representante da CONFAP denunciou a falta de articulação com a escola e com 
PTT sobretudo por parte de instituições sem relações com as escolas e defendeu a 
articulação com o 2.º ciclo do ensino básico, por entender que o currículo de inglês se 
―esvazia‖ logo no 1.º ciclo (NC3-CAP). Também para o CNAPEF, as AEC deveriam fazer 
parte do projecto educativo de escola (PEE), entendendo que o PTT deveria acompanhar os 
alunos ao longo de todo o percurso (NC4-CAP), ou como referiu a representante da 
CONFAP: deve acompanhar todas as actividades e, como tal, deve ser um elemento 
fundamental para a recolha de dados (NC3-CAP). Nesse sentido, o relatório da CAP 
considerou a importância do papel do PTT como ―coordenador do processo, numa 
perspectiva integradora‖ no sucesso da implementação das AEC (Relat.1_CAP). Nessa 
perspectiva, com base na segunda ronda de visitas, em 2006/07, um dos registos comuns a 
todos representantes das DRE na CAP221, apontava para uma maior articulação e uma maior 
evidência, ou melhorias significativas na supervisão pelos PTT, nomeadamente pela 
―imposição ou inevitabilidade da realidade‖ ou ―habituação à inevitabilidade das AEC‖ 
(NC11_CAP).  
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É interessante verificar que, pontualmente, em reuniões alargadas da CAP, os representantes das DRE 
parecem ter um discurso aferido que denota o estabelecimento de uma espécie de acordo ou combinação prévia 
sobre determinados aspectos a realçar ou priorizar.
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Apesar do exposto, é assinalada, pelo Presidente da CAP, uma certa resistência dos 
PTT em relação às AEC que ―vêem o seu tempo prolongado e por isso podem estar a 
contribuir para o fracasso das actividades‖ (NC4-CAP). Esta ideia de resistência é 
assinalada por outros actores, como a CONFAP, cujo presidente referiu ser necessário fazer 
pedagogia junto dos PTT, já que estes se teriam tornado, numa espécie de ―ponta de lança‖ 
dos ATL, ―diabolizando as AEC‖ (NC14_CAP). Ideia esta que, nalguns contextos e 
momentos se tornou na justificação de alguns fracassos e na revelação de pré-conceitos em 
relação aos PTT. São exemplificativas as seguintes representações: a acusação dirigida por 
representantes da vereação da educação da Câmara Municipal de Lisboa, ao acusarem os 
PTT de incentivarem os alunos a portarem-se mal nas AEC (NC1_CAP/Lx) e de quererem 
manter os horários em ―regime duplo‖; o tom ameaçador da representante do Gabinete 
Ministra da Educa ao referir-se à existência de 20 mil professores com habilitações para o 
1.º ciclo; a convicção do presidente da CAP (corroborada por aquela responsável) de que o 
estabelecimento de tempos mínimos para as áreas curriculares do 1.º ciclo222 ―vieram pôr 
ordem nos PTT‖, pois, em seu entender, já ―não podem leccionar horas seguidas de 
expressões‖ (NC1_CAP/Lx). Ora, estas representações denotam um claro apoio a medidas 
de controlo e uniformização, no domínio da organização pedagógica e gestão curricular. 
Nesse sentido, as AEC (em particular, ao nível da sua supervisão) são entendidas como uma 
oportunidade para todos ficarem na escola depois da actividade lectiva (NC1_CAP/Lx). 
2.1.3. Flexibilização dos horários 
O Despacho n.º 12 591/2006, de 16 Junho prevê que as AEC não se podem sobrepor 
à actividade curricular diária (n.º 22), no entanto, acrescenta que os órgãos competentes dos 
agrupamentos de escolas podem, desde que tal se mostre necessário, flexibilizar o horário da 
actividade curricular de forma a adaptá-lo às condições de realização do conjunto das 
actividades curriculares e de enriquecimento curricular, tendo em conta o interesse dos 
alunos e das famílias, sem prejuízo da qualidade pedagógica (n.º 23). 
Trata-se de uma questão polémica que suscita posições adversas por parte dos 
actores, por permitir a possibilidade de haver actividades, antes ou entre as actividades 
curriculares com as implicações que lhe estão subjacentes. Assim, logo na primeira reunião 
alargada da CAP, a CONFAP (ainda crítica face ao formato encontrado para promover a 
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Despacho n.º 19 575/2006, de 25 de Setembro. 
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ETI), assinala como problemático o facto de as AEC poderem acontecer antes do horário 
lectivo, interferindo com ele, admitindo haver, desta forma, como que uma imposição das 
AEC, não sendo estas obrigatórias. (NC3-CAP). Por sua vez, da parte da administração, é 
admitida, pelo representante duma DRE, a existência de escolas em que os horários não 
estão centrados nos alunos, havendo casos em que a flexibilidade foi levada aos extremos 
(NC6-CAP). Nesse sentido, é justificada, como foi testemunhada, a acção das DRE na 
perspectiva do acompanhamento e resolução das situações sinalizadas, intervindo em 
situações em que, como referiu um dirigente, ―a flexibilização levou a extremos para além 
do aceitável (em que as escolas começam de manhã uma AEC e o resto da manhã e da tarde 
com a actividade normal) ‖ (Act7-CAP). Estas situações, complementadas com a falta de 
recursos, poderiam levar, como referiu o mesmo dirigente, a que houvesse PTT a ficar cerca 
de 35 horas nas escolas (NC5-CAP). Ora, a flexibilização dos horários, em vários contextos, 
para além das justificações pedagógicas, levou à insatisfação dos PTT que viram os seus 
horários lectivos delineados de forma irregular ao longo da semana, ―interrompidos‖ pelas 
AEC.  
A necessidade de flexibilização resulta da possibilidade de reduzir o número de 
docentes a contratar, pelas entidades promotoras (ou pelos seus parceiros), para assegurarem 
as AEC. Se estas se concentrassem, diariamente entre o término da actividade lectiva e as 
17h30, haveria necessidade de contratar mais docentes, mas com horários mais reduzidos. 
Diríamos que um maior grau de flexibilização do horário permitiria uma maior permanência 
contínua de um menor número de professores das AEC nas escolas com horários completos 
e, provavelmente com mais benefícios pessoais. Por seu lado, poderia diminuir a dificuldade 
de contratação, havendo possibilidade de esta ser mais selectiva. Assim, a flexibilização dos 
horários é convictamente defendida pela ANMP, ao ponto de o representante desta 
associação estabelecer uma relação causal entre a falta de professores nas AEC e a reduzida 
flexibilização dos horários lectivos nas escolas e de defender uma maior sensibilização dos 
agrupamentos (por parte da CAP ou dos serviços do ME) para existir uma maior 
flexibilização dos horários no sentido de que os professores das AEC tenham mais horas 
seguidas (NC9-CAP), o que ―aumentaria o número de professores disponíveis e a sua 
estabilidade, bem como a desejável e imprescindível articulação com os transportes 
escolares‖ (Act.10-CAP). Acrescentou, também, que existia ―uma recomendação da CAP 
sobre a matéria, a qual importava formalizar com vista a dar segurança a quem promove‖223 
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(Act.10-CAP). Defendeu, ainda, que havia que pensar no aluno, pois entende que as 
implicações dessa não flexibilização o prejudicarão. Na sua perspectiva tudo seria mais 
eficaz se houvesse mais flexibilidade (NC9-CAP). 
Para além das supostas resistências dos PTT à flexibilização dos horários, esta 
questão parece mexer com a sensibilidade pedagógica dos técnicos e dirigentes das DRE 
que não admitem uma flexibilização excessiva, e, nesse sentido procuraram estabelecer com 
algumas escolas ou agrupamentos de escolas ―processos de flexibilização dos horários, 
geralmente sujeitos aos seguintes princípios: a actividade curricular obrigatória não é 
interrompida, devendo as AEC ter lugar no início da manhã ou a seguir ao almoço; procurar 
que a situação anterior ocorra, semanalmente, no menor número de dias‖ (Relat1-CAP). 
Esta postura de aceitação de alguma flexibilização dever-se-ia à aceitação de situações de 
excepção, desencadeadas no sentido fazer face à diversidade de constrangimentos com os 
quais as entidades promotoras se depararam, em particular os relacionados com o 
recrutamento e gestão de recursos humanos. Por serem entendidas como situações pontuais 
a resolver localmente, o ME, de acordo com a sua representante na CAP, recusa-se a aceitar 
a elaboração de recomendações no sentido de que haja mais flexibilidade (NC9-CAP). 
Posição defendida pelo presidente da CAP que acrescentou que os consensos deveriam ser 
encontrados na comunidade educativa e nunca através duma directiva, após sentenciar o 
seguinte (usando o plural): ―não queremos que as AEC se interponham à actividade lectiva‖. 
2.1.4. Formação e qualificação dos professores 
O recrutamento dos professores das AEC (que não Apoio ao Estudo), pelas 
entidades promotoras (directamente, ou indirectamente através de entidades parceiras) está 
sujeito a critérios subjugados a um perfil académico exigido para cada uma actividade, 
preferencialmente compatível com o exigido para a leccionação de actividades curriculares 
semelhantes ou afins, nos ensinos básico e secundário. Tal exigência parece ter subjacente a 
garantia da qualidade das actividades. 
As habilitações dos professores das AEC, foram um motivo de preocupação da CAP, 
apesar as informações resultantes das visitas de acompanhamento por si efectuadas 
evidenciarem que a maioria (mais de 80% em 2006/07) daqueles professores (inquiridos) 
detinham licenciatura ou mestrado como habilitação académica (Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação [CAP], 2007). Todavia, é admitida, no relatório, a existência 
de professores das AEC sem as habilitações requeridas, facto que, no entender da comissão 
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deveria ―merecer uma atenção particular em futuras avaliações e principalmente na 
actividade corrente de coordenação das AEC por parte dos Agrupamentos de Escolas e dos 
PTT‖ (ib., id.). Nesse sentido, uma das deliberações enviadas às entidades promotoras e às 
escolas, em Julho de 2007, aponta para a criação de mecanismos de verificação e controlo a 
priori dos processos de recrutamento implicando uma estreita articulação entre a entidade 
promotora e os órgãos de gestão da escola ou agrupamento de escolas com o qual foi 
estabelecido protocolo. Certamente que outros mecanismos de controlo mais rígidos e 
exigentes, poderiam colocar em risco o recrutamento de professores em número suficiente 
para garantirem as AEC, votando, assim, o Programa ao fracasso, ainda que parcialmente. A 
título de exemplo, a APPI, em conformidade com uma recomendação da própria CAP 
vertida no relatório nacional desta comissão e, na perspectiva de angariar mais qualidade 
para as actividades, propôs, por diversas vezes, a definição de um perfil pedagógico (neste 
caso do professor de inglês), necessariamente mais exigente, tendo sido negado 
veementemente pela representante do Gabinete da Ministra da Educação, que, como 
justificação, alegou já terem sido feitas as alterações suficientes ao perfil dos professores 
(NC?-CAP). 
É visível esta preocupação com o problema, quando o Ministério da Educação 
produziu deliberações que exigiram algum controlo (também exercido nas visitas de 
acompanhamento), ou quando uma dirigente da DGIDC, afirma que seria preferível não 
haver actividades do que haver um mau trabalho prestado aos alunos (NC4-CAP) fruto da 
falta de qualificação dos professores. Também a promoção e financiamento de acções de 
formação a distância realizadas pela DGIDC, cujo principal objectivo se traduziu na 
tentativa de melhoria da acção pedagógica junto dos alunos mais novos, do 1.º ciclo, prova 
aquela preocupação de tentativa de imposição de referenciais e recursos uniformizados 
através da elaboração de ―Orientações Programáticas‖ para as AEC. 
A insistência na qualificação dos professores, particularmente no contexto da CAP 
foi, sobretudo, protagonizada pelos representantes das associações profissionais que 
assinalam, com frequência, as situações desrespeitadoras das normas estabelecidas. Nesse 
sentido, destaca-se o CNAPEF e a SPEF que concordam com a exigência nas habilitações, 
procurando desfazer a ideia de que qualquer pessoa pode leccionar a Actividade Física e 
Desportiva (NC4-CAP), mostrando preocupação com a qualidade das actividades 
ministradas pelos docentes da AFD, observadas pelos ―peritos‖ no decurso das visitas de 
acompanhamento (NC6-CAP). Por seu lado, entendem que essa qualidade passa pela 
circunstância de as pessoas que ensinam terem a necessária formação (Act7-CAP). 
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Defenderam, ainda ser necessário fazer sentir às autarquias, enquanto entidades promotoras, 
que a contratação das pessoas para leccionar as AEC, passa pela contratação de docentes e 
não de monitores, pelo que deveriam ser contratadas as pessoas que têm as habilitações 
adequadas. (Act7-CAP), exemplificando com a existência de licenciados em Desporto que 
podem não ter a devida formação para o 1.º ciclo, sendo que as entidades promotoras 
deveriam providenciar adequada formação na área pedagógica (Act7-CAP). 
No caso do ensino da música, a intencionalidade de generalização da sua oferta 
esbarrou com a insuficiência de candidatos com as habilitações necessárias na área da 
educação musical, de acordo com o Despacho n.º 12591/2006 que admitia a possibilidade de 
recrutamento de indivíduos diplomados com um curso profissional na área da música com 
equivalência ao 12.º ano, ou detentores do 8.º grau do curso complementar de Música, ou 
outros profissionais com currículo relevante. Apesar dessa flexibilização – como desabafa a 
representante da Ministra da Educação – ―o Ministério da Educação, talvez por ingenuidade, 
tinha uma expectativa alta em relação ao número de professores de música‖224 (NC4-CAP). 
Esta escassez de professores foi justificada com o facto de a oferta ter superado as 
expectativas. Nas primeiras reuniões da CAP, aquando do processo de adesão, em 2006, foi 
sendo tomada consciência da realidade e tomadas iniciativas no sentido da superação do 
problema (comum a todas as DRE) que, de alguma forma, punha em causa a 
intencionalidade do ME em garantir, a todo o custo, aquela actividade225. Assim, a CAP 
deliberou no sentido das DRE promoverem os contactos e as diligências necessárias no 
sentido de serem identificadas associações locais que pudessem ser parceiras para 
garantirem as actividades. Deliberou, ainda, que poderiam ser encontradas ―excepções‖, 
perante a análise dos currículos de candidatos a professores de Ensino da Música e que, 
nessa perspectiva, a APEM deveria ser ouvida e convidada a participar no processo (NC2-
CAP), nomeadamente, elaborando uma lista de possíveis habilitações, para além das 
definidas no despacho e, quando necessário, participar na análise dos currículos, em 
articulação com a DGIDC, nos casos em que houvesse dúvidas das entidades promotoras e 
das DRE. Entretanto, foi solicitado a estes serviços regionais que organizassem um 
levantamento de dados relativo às situações em que as entidades promotoras não 
conseguiam contratar docentes com o perfil definido no Despacho do Programa, para serem 
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da existência de constrangimentos, nem sempre previstos a priori na planificação do programa de acção. 
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A taxa de estabelecimentos com oferta de ensino da música situou-se, em 2006/2007, nos 85%, registando-
se uma maior oferta nas regiões Centro e Lisboa (91% e 88%, respectivamente), eventualmente, devido à 
existência de parceiros locais com recursos qualificados, como associações ou escolas de música. 
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analisadas pela CAP (Act3-CAP). Esgotadas as possibilidades, foi, agora, solicitado às DRE 
para pressionarem as entidades promotoras para alterarem as actividades (NC4-CAP). 
(NC5-CAP). No entanto, foram sendo registadas situações em que os professores não 
habilitados se mantiveram, sob a designação de ―Ensino da Música‖, a leccionar outras 
actividades, supostamente para não perderem o financiamento previsto. Para estes casos, 
deveria ser solicitado às entidades promotoras que alterassem a designação para a 
designação da actividade efectivamente desenvolvida, muitas vezes em função das 
competências e das habilitações do professor (NC6-CAP). Face à eminência das entidades 
promotoras verem baixado o financiamento devido a esta substituição, passaram a fazer 
pressão a ponto de, mais adiante, ser admitido que o pagamento seria alvo de avaliação 
(Act7-CAP). Assim, para não haver o risco de as autarquias porem em causa o Programa, o 
financiamento foi mantido em todos os casos comprovados e o assunto foi objecto de 
recomendação da CAP, no 1.º relatório nacional das AEC (CAP, 2007) vertida, 
posteriormente, para as orientações veiculadas pela DGIDC, com o despacho favorável do 
SEE, no âmbito da preparação do ano lectivo seguinte (2007/2008). 
2.1.5. Indisciplina e cansaço dos alunos  
A indisciplina e o cansaço manifestados pelos alunos são uma alusão frequente de 
vários actores. A título de exemplo, a representante da ANMP evidenciou a indisciplina dos 
alunos nas AEC como um dos problemas mais partilhados pelas autarquias (NC8_CAP) e, 
posteriormente, a representante de uma DRE, assinalou a indisciplina e o cansaço dos 
alunos nas AEC como aspectos negativos a considerar226, tal como é referido em relatórios 
parcelares dos membros da CAP, nomeadamente, da APEM, de equipas de coordenação 
educativa (de apoio às escolas) resultantes de processos de acompanhamento das actividades 
junto das escolas, presentes em ofícios remetidos, sobretudo, por pais e professores, ou 
evocadas em fóruns, nomeadamente por representantes das escolas básicas no CNE, no 
âmbito da audição que este órgão fez à CAP.  
Pese embora esta frequente alusão à indisciplina e ao cansaço, qualquer uma das 
expressões está ausente dos dois primeiros relatórios elaborados pela CAP, referentes a 
2006/07 e tornados públicos durante o mandato do presidente da CAP que terminou em 31 
de Agosto de 2008. Por seu lado, aquelas expressões emergem nos relatórios daquela 
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comissão referentes a 2007/2008 e publicados em 2009, dando expressão aos professores 
das AEC que as consideram presentes num dos quatro vectores aos quais se prendem as 
principais dificuldades sentidas e às discussões havidas com as comunidades educativas, 
durante as visitas de acompanhamento, em que foi referida a existência de um certo cansaço 
manifestado pelos alunos estarem sete horas no mesmo espaço (Relatório Pedagógico 2007-
08:p.60).  
Curiosamente, a ausência da alusão aos aspectos aparentemente problemáticos nos 
dois primeiros relatórios da CAP, parece ter a ver com a posição do presidente da comissão 
que desvaloriza a alegada existência de cansaço dos alunos derivado da frequência das AEC. 
É disso exemplo a manifestação da sua perplexidade ao referir que ―ninguém se tinha 
preocupado com o cansaço das crianças antes das AEC‖ (NC1_CAP/CNE), fazendo alusão 
ao facto de apenas uma parte das crianças frequentar as actividades para além das lectivas 
(extracurriculares, ATL…), neste caso, aquelas cujas famílias poderiam pagar as respectivas 
despesas. Ora, com as AEC, numa perspectiva de igualdade de oportunidades, teoricamente 
todos os alunos do 1.º ciclo, estes passaram a poder frequentar gratuitamente actividades de 
enriquecimento do currículo. É perante esta constatação que o Presidente da CAP ironiza: 
―então os pobres cansam-se mais do que os ricos que estavam nos ATL?‖ e, apelando ao 
rigor questiona: ―Que conceito de indisciplina e de cansaço? Quais os indicadores?‖ 
(NC11_CAP). 
Diríamos que esta argumentação é claramente defensora do ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI, proposto pelo Ministério da Educação, em relação a 
outras alternativas de natureza mais selectiva (por não serem para todos), como seria o caso 
dos centros de ATL. Denota, também, uma representação de que – apesar da aparente 
pluralidade da CAP – esta estaria ao serviço daquele ―modelo‖ procurando minimizar os 
eventuais constrangimentos emergentes.  
2.2. Dimensão política  
O que considerámos ser a proposta de um ―novo paradigma de escola pública‖ 
preconizado pela política de ETI, na sua dimensão política assenta, entre outros aspectos, na 
garantia de serviços educativos integrais (curriculares e não curriculares), para todas as 
crianças, na escola pública. Está assim subjacente a representação de uma forma de garantia 
de igualdade de oportunidades educativas, através de um ―modelo‖ que centra essas 
oportunidades no espaço e no tempo da escola pública e cujas características afastam outros 
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modelos alternativos.  
Estes pressupostos são geradores de descontentamento das IPSS que garantiam ATL 
a cerca de um quarto das crianças do 1.º ciclo do ensino básico, provocando, assim, tensões 
entre os representantes daquelas instituições e o Ministério da Educação, tendo sido, essas 
tensões, debatidas no contexto da CAP, sem grande desenvolvimento. Era entendido como 
um assunto, entre outros, que ultrapassava as competências da comissão, mas que, mesmo 
assim, sendo oportuno fazê-lo, é abordado no sentido de afirmar a posição e as 
representações do Governo. Assim, na perspectiva do presidente desta comissão, as 
referidas tensões resultam de um ―conflito de interesses‖ entre os serviços que já estavam 
instalados e as AEC e, referindo-se concretamente aos centros de ATL, aponta dois 
inconvenientes principais: a desigualdade de oportunidades (já que os ATL prestavam 
serviços apenas a alguns); a oferta não era dirigida para as actividades que o ME entende 
como centrais (Inglês, música e AFD) (NC4-CAP). 
Esta argumentação expressa de uma forma breve e clara é uma justificação que está 
subjacente ao ―afastamento‖ deliberado dos ―modelos‖ preconizados pelas IPSS, através dos 
seus centros de ATL, bem como aos entraves que são colocados à tentativa de aquelas 
instituições se tornarem, localmente, entidades promotoras das AEC, atendendo à 
priorização do papel das autarquias que o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI 
defende, na sua dimensão administrativa, como se verifica no ponto seguinte. 
2.3. Dimensão Administrativa 
Os enquadramentos legais do programa de generalização das AEC estabelecem que 
podem ser promotoras daquelas actividades, as autarquias locais, as associações de pais 
(AP), as instituições privadas de solidariedade social (IPSS) e os agrupamentos de escolas227. 
No entanto, a preferência é atribuída às autarquias. Este é um princípio subjacente ao que 
designamos por ―mediação autárquica‖ como uma nova concepção de administração da 
educação, configurando, assim, a dimensão administrativa da política de ETI.  
Nesta dimensão, o debate interno no âmbito da CAP focaliza-se, fundamentalmente, 
em duas questões emergentes: (i) as tensões decorrentes da priorização do papel das 
autarquias como entidades promotoras e a consequente reconfiguração estratégica e e 
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As empresas privadas como as escolas ou institutos de línguas foram afastadas do papel de entidades 
promotoras, embora pudessem continuar a prestar serviços, através de outra entidade como veio acontecer em 
cerca de 64% dos estabelecimentos de ensino. Recorde-se as críticas de que o ME foi alvo, nomeadamente nos 
debates parlamentares, ao ser acusado de privatização de componentes do currículo. 
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organizacional dos papeis dos outros actores envolvidos; (ii) a precariedade laboral dos 
professores das AEC, resultado da sua contratação pelas autarquias ou outras entidades 
parceiras. Uma outra questão emerge do facto de a permanência das crianças na escola por 
um período mais alargado de tempo necessitar de mais recursos humanos para o seu 
acompanhamento e vigilância, o que se veio a tornar num dos principais constrangimentos 
logísticos do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, devido à escassez de 
pessoal auxiliar. 
2.3.1. Priorização do papel das autarquias na promoção das ofertas 
educativas – tensões entre actores e reconfigurações 
organizacionais. 
Face ao princípio da preferência pelas autarquias, a Administração da educação, 
procura agir na perspectiva da sensibilização dos autarquias para assumirem a promoção das 
ofertas educativas de enriquecimento curricular e, no sentido oposto, promover o 
desencorajamento das restantes entidades, na perspectiva de assumirem outros eventuais 
papeis no processo de implementação das AEC, nomeadamente o de entidades parceiras. 
Logo no início do Programa, em 2006, este desígnio ficou bem claro pela representante do 
Gabinete da Ministra da Educação ao evidenciar como objectivo prioritário, fazer com que 
as autarquias se tornassem, na sua totalidade, entidades promotoras, desencorajando as 
restantes entidades (NC5-CAP)228. A este propósito, durante o processo de adesão ao 
Programa, foi assumida a intervenção do Gabinete da Ministra da Educação e das DRE no 
sentido de serem encontradas soluções adequadas face a uma certa competição entre 
Autarquias e IPSS na conquista do papel de entidades promotoras das AEC, em várias 
localidades (NC2-CAP). Referiu, ainda, a representante do Gabinete, que por não lhes ter 
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Referiu-se à existência (em Outubro de 2006) 18 câmaras que não se tornaram entidades promotoras - 17 da 
CDU e 1 do PSD. De registar que as 17 autarquias da CDU, assinaladas, correspondem a mais de metade das 
câmaras (32 no total) ganhas pela coligação nas eleições autárquicas de 2005. Ora, de acordo com os dados do 
relatório da CAP, há uma menor adesão das autarquias ao Programa, nas regiões de Lisboa e Alentejo, onde 
estas estabeleceram protocolos com apenas 75,4% e 78,3% dos agrupamentos de escolas, em claro contraste 
com o que aconteceu nas restantes regiões do continente português (Centro - 93,5%; Algarve - 96,3%; Norte - 
99,7%). Como as câmaras ganhas pela CDU se concentram na área de influência da DREL (11) e da DREA 
(16), parece haver uma relação directa entre as orientações políticas dos autarcas, eventualmente influenciadas 
pela resistência do PCP e do PEV (visíveis, nomeadamente, nos debates parlamentares) às lógicas que preside 
a implementação das AEC. Assim, é nestas regiões que outros actores assumem mais protagonismo enquanto 
entidades promotoras: as AP estabeleceram protocolos com 13, 7% dos agrupamentos da DREL e na DREA, 
os agrupamentos de escolas assumiram a promoção das AEC em 20,3% dos casos.  
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sido dada oportunidade de assumir o papel de entidades promotoras229, várias IPSS 
recusaram assegurar a ―componente de apoio à família‖, ou seja, as designadas ―pontas dos 
horários‖ (NC2-CAP). Perante esta espécie de ―boicote‖, é admitida e previsível a 
intervenção reguladora do Ministério do Trabalho e da Segurança Social (MTSS), tendo em 
conta que é este Ministério que tutela e assegura o financiamento dos serviços prestados 
pelas IPSS (NC2-CAP). Estas situações protagonizadas por estas instituições são 
confirmadas por um dirigente duma DRE que registou uma certa pressão por parte dos 
responsáveis pelos centros de ATL para serem estes a garantir as AEC logo desde o final 
das actividades lectivas, recusando-se a fornecer a componente de apoio à família, (CAF) ou 
a proporcionar ATL após o funcionamento das AEC, se não lhe fosse feita essa cedência. 
Perante esta ―pressão‖, foram assinaladas situações em que os encarregados de educação 
optaram por retirar os educandos das AEC das escolas e mantê-los nos ATL, logo após as 
actividades lectivas (NC4-CAP).  
Atendendo a que muitas das AP também promoviam ATL junto dos alunos do 1.º 
ciclo, procuraram, em vários locais, tornar-se entidades promotoras das AEC, mas, de 
acordo com a CONFAP, na maioria dos casos foram arredadas do processo, já que ―as 
autarquias levaram à letra o conteúdo do Despacho‖ (NC8-CAP), na parte em que lhes é 
atribuída preferência. Assim, reconfigurando o seu papel, várias AP, tornam-se parceiras das 
autarquias, estando presentes, em 2006/07, apenas em 3,5%, 4,9% e 5,3% dos 
estabelecimentos do 1.º ciclo, respectivamente, para o ensino da música, ensino do inglês e 
AFD
230
 (CAP, 2007). Esta reduzida expressão (que decresce em 2007/2008) salienta a 
eventual falta de especialização ou de vocação das AP para a assegurarem a leccionação das 
AEC, procurando, a CONFAP, apontar no sentido de uma componente de carácter mais 
social e menos especializado, como é o caso do ―apoio à família‖, nas ―pontas dos horários‖, 
a qual pode ser desenvolvida no contexto dos próprios estabelecimentos. Assim, esta 
organização procura fazer pressão junto do Governo, salientando a sua posição na CAP, no 
                                                 
229 
Recorde-se que apenas 2,3% dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas estabeleceram 
protocolos com IPSS. Nestes casos, a determinação da comparticipação era da responsabilidade dos serviços 
competentes da Segurança Social (Act6-CAP). 
230 Registe-se que, de acordo com o Relatório da CAP, em 2006/2007, na maioria dos estabelecimentos, as 
AEC eram asseguradas directamente pelas entidades promotoras (aumentando significativamente, esta 
tendência, em 2007/2008), em especial a AFD, tendo sido dispensados os serviços de outros parceiros. Esta 
tendência nacional inverte-se no caso da região de Lisboa em que a maioria das AEC é assegurada 
directamente por entidades parceiras. (Relat.1_CAP). De realçar que a predominância das entidades parceiras 
varia em conformidade com a actividade. ―Assim, no caso do Inglês, predominam, maioritariamente, os 
institutos de línguas; no Ensino da Música, as escolas de música e na AFD, as associações desportivas‖ 
(Relat.1_CAP). 
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sentido de as AP virem a usufruir das regalias financeiras auferidas pelas IPSS na garantia 
daquela valência. Nesse sentido a CONFAP, defende que a componente de apoio à família 
deve ser sempre articulada com as escolas e acusa as IPSS de geralmente o fazerem 
separadamente, querendo ser instituições à parte (NC14-CAP). Salientando que o interesse 
da criança deverá estar acima de todos os outros interesses, o presidente da CONFAP, 
defendeu que ―o CNIS devia articular com as escolas‖, deixando de ter comportamentos que 
prejudiquem as AEC como, por exemplo, negar o transporte das crianças após as 17h30, ou 
não garantirem as interrupções lectivas (NC14-CAP). Esclareceu ainda que onde as IPSS se 
recusam a ficar com as ―pontas dos horários‖, não há financiamento para as AP actuarem 
em substituição e, por isso, a CONFAP ―exige financiamento idêntico ao das IPSS, sem 
pretender igual estatuto (NC14-CAP). Nesse sentido aponta o relatório da CAP (reportado a 
2007/2008), que perante uma taxa de cobertura global é de 36,3% na componente de apoio à 
família e uma evidente variação regional231, sugere um aprofundamento das soluções que 
localmente foram encontradas e que explicam essa variação. Nessa perspectiva, apresenta 
como uma ―alternativa credível para solucionar a fraca adesão das IPSS às modalidades de 
participação que se encontram abertas‖, a ―possibilidade de organização desta componente 
por parte das Associações de Pais ou dos próprios Agrupamentos‖.  
Ora, perante uma aproximação do CNIS às lógicas do ME no que diz respeito à sua 
função no âmbito das AEC, resultante do processo de negociação estabelecido, numa 
reunião restrita da CAP, é referido que é desejável que as IPSS garantam a componente de 
apoio à família, parecendo, assim, sair gorada a manifestação da CONFAP (NC15-CAP), 
pese embora o facto de ser referido noutra reunião da CAP, em Junho de 2008, que a 
CONFAP se encontrava a elaborar uma proposta de modelo de componente de apoio à 
família (NC16-CAP)232. 
2.3.2. Precariedade laboral dos professores das AEC 
Uma das questões mais polémicas relacionadas com as AEC prende-se com as 
discrepâncias existentes entre os vencimentos dos professores, variando de entidade 
                                                 
231 
A Região Norte apresenta um valor significativamente mais baixo que as restantes Regiões (17,9%), ao 
passo que a Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Região Centro apresentam já uma taxa de cobertura superior 
a 50% (64,6 % e 54,8% respectivamente).  
232 
Esta proposta traduziu-se num ―Programa de financiamento‖, designado por ―Movimento Associativo com 
Intervenção Social‖ (M.A.I.S.), proposto pela CONFAP ao ME, em Fevereiro de 2009, tratando-se da proposta 
de um regime de acesso a apoio financeiro para as AP poderem assegurar a Componente de Apoio à Família 
para extensões de horário e interrupção lectiva (ver www.confap.pt).  
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promotora para entidade promotora, ou entre entidades parceiras. Tratando-se de uma 
questão que já se colocara na execução do programa de generalização do ensino do inglês, 
em 2005/06, com a generalização a outras AEC, o problema sofreu uma grande ampliação 
(sobretudo devido à entrada de muitos novos parceiros).  
Apesar do problema (ou da sua resolução) se encontrar para além das competências 
da CAP, por não ser, nas palavras do seu presidente, ―um conselho de concertação social, 
nem uma agência de contratação de professores‖, não tendo a função de ―atender aos 
interesses profissionais‖ (NC4-CAP), a questão foi introduzida pelas associações 
profissionais nas reuniões da comissão. Assim, logo na segunda reunião alargada, a APPI 
denunciou a existência de muitas discrepâncias nos vencimentos, assegurando haver 
associados seus que assinalam um agravamento do problema em relação ao ano lectivo de 
2005/06 (NC4-CAP). Como tal esta associação apoiada pela APEM entendeu ser necessário 
―definir valores mínimos‖ para os vencimentos dos professores233 (NC4-CAP), sugestão 
acolhida pela representante da ANMP, declarando que a associação ―aceita um referencial 
mínimo a estipular‖ (NC4-CAP). No entanto, procurando refutar responsabilidades da CAP 
(e até do ME) nesta matéria, a representante da ME esclareceu que a comissão ―não pode 
interferir numa relação contratual‖ (NC4-CAP), ou seja, não deve, no entender do seu 
presidente, ―exceder as suas funções que consistem em ir às escolas ver o que se passa…‖, 
isto é, ―deve fazer cumprir o despacho‖ (NC4-CAP). Deixa, no entanto, aberta a ideia de 
que, apesar de a CAP não ser a entidade competente para definir as regras, iriam ser 
desenvolvidos ―mecanismos para alertar as entidades promotoras desta situação‖ (Act5-
CAP).  
Curiosamente, na reunião seguinte (apenas duas semanas depois e apenas com a 
presença dos representantes das DRE), a representante da ME, depois de realizado um ponto 
de situação sobre a inserção de dados na Base de Dados das AEC, questionou sobre a 
possibilidade de obter indicadores sobre os vencimentos dos professores das AEC (NC5-
CAP). É curioso registar que tendo já sido referido de forma veemente que este assunto não 
é da competência da CAP, ressurge como preocupação do ME, mesmo na ausência das 
associações profissionais. Ora, esta demanda denota uma preocupação crescente com uma 
situação problemática que, de alguma forma, pode pôr parcialmente em causa a execução 
das AEC e a colaboração das associações profissionais presentes na CAP. Por outro lado, 
esta solicitação aparenta ter em vista uma clarificação mais rigorosa da situação a nível 
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Em reuniões posteriores, também o representante da SPEF denunciou casos em que os professores estariam 
a ser remunerados a 3€ a aula, sendo que a maioria teria uma retribuição de 5 a 7€. (Act7-CAP) 
Capítulo V – Monitorização do “Modelo” da Operacionalização da Política de “Escola a Tempo Inteiro” … 
231 
nacional, que ultrapassasse as informações recolhidas pontualmente em situações concretas.  
No seu relatório intercalar, tornado público em Abril de 2007, a CAP, refugiando-se 
na justificação de valorização da função docente no âmbito das AEC, recomenda a 
―definição de regras relativas à remuneração, nomeadamente a fixação de um valor mínimo 
por hora, calculado a partir do valor atribuído aos professores contratados234‖ 
(Relat.1_CAP). Esta recomendação volta a ser expressa numa deliberação remetida às 
escolas e entidades promotoras, com o título ―Remuneração dos professores das actividades 
de enriquecimento curricular (AEC) ‖235. Trata-te de uma recomendação literalmente ditada 
pelo SEE em moldes idênticos à que vem expressa no relatório:  
atendendo a que a valorização da função docente nas AEC passa pela definição de regras relativas à 
remuneração, é recomendada a fixação de um valor mínimo por hora lectiva (tempo lectivo de 45 
minutos), calculado a partir do valor atribuído aos professores contratados: 1.º. com base no índice 
126 quando possuam habilitação igual à licenciatura; 2º. com base no índice 89 nos restantes casos. 
Tomando conhecimento do texto da deliberação, no contexto de uma reunião 
alargada da CAP, os representantes das associações profissionais e a representação da 
ANMP manifestaram o seu desagrado face à escassez de pormenores, entendendo que era 
necessário clarificar mais, nomeadamente, encontrar um valor de referência por hora, aplicar 
uma fórmula… Como justificação, o presidente da CAP informou de que não era possível ir 
mais longe, pois o ME só teria legitimidade ―para recomendar os mínimos‖ (NC11_CAP), 
acabando por argumentar, ainda, que a CAP não era para ―concertação social‖ e que as AEC 
não eram ―uma via de entrada dos professores nos quadros das escolas‖. 
Às recomendações, a ANMP voltou a reagir, através de missiva do seu secretário-
geral, dirigida ao SEE. Concretamente sobre a deliberação em análise, reafirmou a 
necessidade de ter ficado expressamente prevista uma fórmula ou valor (sujeito a 
actualização anual) que de forma clara apontasse o valor indicativo mínimo. Tal não tendo 
acontecido, entende este dirigente, que as diferentes possíveis soluções potenciariam a 
clivagem existente. 
 
                                                 
234 ―Com base no índice 126 quando possuam habilitação igual à licenciatura, ou índice 89 nos restantes 
casos‖. 
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Esta deliberação faz parte de um conjunto de quatro deliberações elaboradas pela DGIDC, com despacho 
favorável do SEE (Cód. doc). Os assuntos nelas expressas foram discutidos e delineados no âmbito da CAP, 
sob indicação da representante da ME. Posteriormente, por ser entendido que a CAP não poderia remeter às 
escolas essas deliberações foram assumidas por aquele serviço central. Esta deliberação, em concreto, foi 
literalmente ditada pelo SEE. 
  
Capítulo VI – Debate da Política: “lugares”, actores e 
representações 
Os debates sobre as políticas públicas desenvolvem-se no seio de diversas instâncias 
e ―fóruns‖, regidos por regras específicas, onde são colocados em cena diferentes actores. 
Os fóruns tornam inteligíveis a heterogeneidade das ideias existentes à volta de uma política 
pública e a pluralidade de sistemas de representação e de acção nos quais as ideias se 
inscrevem (Boussaguet, 2004). Para além de serem ―lugares‖ que permitem revelar as ideias 
centrais da política, permitem, também, revelar e relevar a existência de conflitos de 
racionalidades manifestados pelos actores em presença (ou convocados para a ―arena‖ do 
debate) através dos seus argumentos em relação à política ou, mais propriamente, ao seu 
―modelo‖ de operacionalização.   
No presente capítulo procuramos mapear e analisar esse debate no contexto 
parlamentar (subcapítulo 1) e da imprensa escrita (subcapítulo 2) e, ainda, nos domínios 
institucionais de actores que intervêm no processo (subcapítulo 3). Antes dessa apresentação 
– para além das considerações metodológicas já estabelecidas (na introdução da 2.ª Parte do 
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texto da tese), apresentamos de seguida as especificidades referentes aos três ―lugares‖ de 
debate em que se reparte o presente capítulo. 
Debate parlamentar 
No que diz respeito ao corpus documental, no qual assenta a análise dos debates 
parlamentares – dada a impossibilidade de acesso a todos os registos das intervenções 
realizadas no contexto de todas as ―actividades parlamentares‖ ocorridas no decurso da X 
Legislatura – estabelecemos como suporte de recolha de informação, o Diário da 
Assembleia da República (DAR) – I e II séries236 – em suporte digital e disponibilizado no 
portal do parlamento (www.parlamento.pt).  
Foram identificados e submetidos a pesquisa todos os DAR I e II, das 1.ª, 2.ª e 3.ª 
Sessões Legislativas da X Legislatura237, correspondentes ao período compreendido entre 13 
de Março de 2005 e 31 de Julho de 2008 (ao qual se reporta o presente estudo). Através da 
―pesquisa avançada‖ (aplicação disponibilizada no próprio portal da AR) foram introduzidas 
as ―expressões de pesquisa‖ (―texto exacto‖) – ―escola a tempo inteiro‖; ―enriquecimento 
curricular‖; ―inglês no 1.º ciclo‖; ―ensino do inglês‖ e ―ensino de inglês‖; actividades 
extracurriculares‖ – daí resultando o corpus documental constituído apresentado no Quadro 
18. 
Quadro 18 - N.º de DAR com referência às medidas 
Série DAR Sessão Legislativa N.º Total de 
DAR 1.ª Sessão 2.ª Sessão 3.ª Sessão 
I Série 26 17 22 65 
II Série 20 27 43 90 
Total 47 44 65 155 
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 A I Série do DAR disponibiliza os textos integrais de todas as intervenções orais (quer dos membros do 
Governo quando presentes e participantes, quer dos deputados dos diferentes grupos parlamentares, ou não 
inscritos) realizadas em plenário (reuniões plenárias), no âmbito de ―debates políticos‖ e/ou ―debates 
legislativos‖. A II Série do DAR, distribuída por cinco subséries, disponibiliza: textos da produção legislativa 
de iniciativa do Governo (Propostas de Lei) e dos Grupos Parlamentares (Projectos de Lei, de Regulação e de 
Resolução); pareceres e outros textos aprovados pelas comissões parlamentares; textos referentes à acção de 
―fiscalização política‖ (Requerimentos, Perguntas, Petições); relatórios da actividade das comissões 
parlamentares; actas das comissões parlamentares e das audições parlamentares (quando deliberada a sua 
publicação). 
237 De acordo com a Constituição da República Portuguesa (CRP), ―a legislatura tem a duração de quatro 
sessões legislativas‖, salvaguardando que, ―no caso de dissolução, a Assembleia então eleita inicia nova 
legislatura cuja duração será inicialmente acrescida do tempo necessário para se completar o período 
correspondente à sessão legislativa em curso à data da eleição‖ (Artigo 171.º). Em conformidade com o 
constante do artigo 174.º da CRP ―a sessão legislativa tem a duração de um ano e inicia-se a 15 de Setembro‖, 
decorrendo o período normal de funcionamento da Assembleia da República de 15 de Setembro a 15 de Junho. 
Atendendo à dissolução da AR em 2005, a 1.ª Sessão Legislativa decorreu de Março de 2005 a Setembro de 
2006. A 2.ª e a 3.ª Sessão Legislativa tiveram início em 15 de Setembro de 2006 e de 2007, respectivamente. A 
numeração do Diário da Assembleia da República (DAR) é reiniciada em cada sessão legislativa. 
Capítulo VI – Debate da Política: “lugares”, actores e representações 
235 
Atendendo, a que, no presente estudo, nos reportamos apenas aos debates no 
contexto parlamentar, tomamos para análise apenas os textos com registo integral das 
comunicações orais veiculadas pelos intervenientes decorrentes dos debates havidos em 
Reuniões Plenárias (DAR I) e em Audições Parlamentares (DAR II), em sede de Comissão 
de Orçamento e Finanças, exclusivamente, sobre o Orçamento do Estado (para 2006, 2007 e 
2008). Assim, foram considerados para submissão a análise todos o DAR série I que 
constam do Quadro 18 e apenas oito da série II, já que os restantes não correspondem a 
debates. A distribuição e caracterização destes 73 textos – com os títulos atribuídos pela AR, 
codificação (ex.: DAR-I_n e DAR-II_n) atribuída pela AR, data do debate e identificação 
dos intervenientes – é realizada por tipologia de debate, nos Quadros 20 a 29, ao longo da 
secção referente ao ―debate parlamentar‖ (de 1.1.2. a 1.1.9., deste Capítulo VI). Para cada 
um destes quadros é elaborado um texto interpretativo, cujo conteúdo permite simplificar o 
processo de análise realizado na segunda parte deste subcapítulo.  
 
Debate público  
O material empírico que sustenta o que designámos por ―debate público‖ é 
constituído por peças jornalísticas recolhidas on-line, no site do jornal Público on-line 
(http://www.publico.clix.pt), no período compreendido entre 13 de Março de 2005 e 31 de 
Julho de 2008. A selecção dos textos teve como critério a referência explícita às medidas a 
partir do conjunto de ―expressões de pesquisa‖ com as quais procurámos garantir uma 
recolha exaustiva: ―escola a tempo inteiro‖; ―ensino do inglês‖; ―ensino de inglês‖ ―inglês 
no 1.º ciclo‖; ―enriquecimento curricular‖; “actividades extracurriculares”.  
Deste processo de selecção resultou um corpus constituído por 108 peças 
jornalísticas de acesso livre e classificadas de ―última hora‖ (Anexo 6). A maioria das peças 
baseia-se em despachos da agência noticiosa ―LUSA‖238, facto que aponta para uma 
reduzida interferência da linha e da lógica redactorial do jornal, apesar de caber a este a 
selecção dos artigos da referida agência. As restantes peças são assinadas: (i) simplesmente; 
(ii) pelo próprio jornal (―Público.pt‖); (iii) por este e pela agência LUSA239; (iv) por 
jornalistas (individualmente ou em colaboração) (Figura 28). 
                                                 
238 De acordo com o ―Livro de Estilo‖ do Jornal Público, no que diz respeito às regras para as ―assinaturas‖ das 
peças jornalísticas, quando a contribuição do jornal ―se cingiu a uma mera tradução, adaptação e/ou edição do 
telex, a notícia deve mencionar no fim apenas o nome da agência‖. 
239 ―
Se houver algum contributo suplementar ao mero trabalho de tradução, adaptação e/ou edição — juntando-
se-lhe explicações suplementares ou "background", por exemplo —, o texto deve ser assinado pela agência e 
pelo jornal, sem referência explícita ao nome do jornalista que o reformulou.‖ (Livro de Estilo do Público). 
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Figura 28 – Assinaturas (autoria) das peças jornalísticas do corpus documental 
No que diz respeito ao âmbito das peças jornalísticas, verifica-se que a maioria é de 
nível nacional, sendo ainda significativa a presença de notícias reportadas a contextos locais 
de nível municipal (Figura 29).  
 
Figura 29 – Âmbito da informação das peças jornalísticas 
 A (re)organização e análise das peças jornalísticas permitiu, em primeiro lugar, 
identificar e analisar: (i) os títulos dos textos (aferindo a importância jornalística atribuída às 
medidas da política de ETI); (ii) os assuntos principais a que se referem; (iv) a sua 
distribuição no tempo (cronologia da informação); (v) o acompanhamento jornalístico da 
política. Permite, ainda, identificar os actores a quem é dada a oportunidade de exprimirem 
(directa ou indirectamente) as suas perspectivas em relação ao ―modelo‖ e estabelecer 
comparações entre a expressão que é dada aos diferentes actores.  
Por fim, a partir dos extractos de texto recortados das peças jornalísticas são 
selecionadas e retiradas as ―unidades de registo‖ que exprimem argumentos dos actores a 
quem a imprensa dá voz que, de alguma forma, explicitam as suas representações acerca do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, em função das suas ―dimensões‖.  
 
Debate institucional 
Tal como para o caso da divulgação da política pelo Governo (Capitulo IV), também 
outros actores envolvidos usam a informação – enquanto ―recurso cognitivo‖, veiculado 
pelos respectivos sites oficiais – para divulgar as suas representações e posições em relação 
ao ―modelo‖ de ETI, através de declarações argumentativas. Trata-se de uma divulgação 
voluntária e aparentemente intencional, dirigida, em primeira instância aos próprios 
membros associados à qual se acrescenta – no caso dos partidos políticos – as ―perguntas‖ e 
os ―requerimentos‖ enviados ao Governo pelos respectivos grupos parlamentares. 
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O material empírico que sustenta a análise dessa informação é constituído por 
documentos escritos (―integrados‖ ou ―autónomos‖) disponibilizados on-line e reportados 
aos períodos compreendidos entre 13 de Março de 2005 e 31 de Julho de 2008. A selecção 
dos textos teve como critérios: (i) a referência explícita às medidas da política de ETI 
encontradas a partir de um conjunto de ―expressões de pesquisa‖, às quais já fizemos 
referência nos pontos anteriores; (ii) produzidos pelos diferentes actores; (iii) tornados 
públicos nos portais institucionais de cada um dos actores seleccionados e nos respectivos 
meios de comunicação institucionais disponibilizados on-line e – no caso dos partidos 
políticos com assento parlamentar – as ―perguntas‖ e os ―requerimentos‖ realizados no 
contexto da sua acção parlamentar disponibilizados no portal do Parlamento. Deste processo 
de selecção resultou um corpus constituído por 184 textos com a distribuição presente no 
Gráfico da Figura 30. 
 
Figura 30 - Corpus documental: textos institucionais dos actores não governamentais  
A análise dos documentos produzidos pelos actores permitiu, em primeira instância 
mapear o tipo de textos recolhidos e realizar a sua cronologia e, ainda, registar os assuntos 
principais a que se referem. Numa segunda fase – tal como nos processos de análise 
referentes aos debates político e público – a partir dos extractos recortados dos textos são 
selecionadas e retiradas as ―unidades de registo‖ que exprimem a argumentação dos actores 
acerca do ―modelo‖ que operacionaliza a política de ETI e que são categorizadas nas 
―dimensões‖ daquele ―modelo‖. 
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1. O Debate Político no Contexto Parlamentar 
A Assembleia da República (AR), enquanto lugar de fabricação de políticas, para 
além do seu protagonismo nos processos de produção legislativa e de acção de fiscalização 
política, é eminentemente um lugar de debate político em que são confrontadas posições 
pautadas por princípios, valores, ideologias, regras institucionais, interesses… tornando-se, 
assim, numa importante agência cuja acção contribui para a compreensão das políticas 
públicas, nomeadamente as relacionadas com o sector educativo. Entendemos, desta forma, 
ser pertinente descrever, compreender e analisar a forma como este órgão de soberania 
tratou a questão da ETI, particularmente, o que diz respeito às medidas de política educativa 
que compõem o ―modelo‖ de operacionalização. Para tal, é imprescindível ―escutar‖ os 
principais actores envolvidos no processo, enquanto ―empreendedores‖ políticos: por um 
lado, os membros do Governo e, por outro, os deputados que integram os grupos 
parlamentares em representação dos partidos políticos com assento parlamentar, e, ainda, os 
deputados ―não inscritos‖. 
1.1. Mapeamento dos Debates Parlamentares 
A partir do conjunto dos textos seleccionados identificámos dois tipos de debates 
recorrendo à categorização estabelecida no Parlamento: ―debates políticos‖ e ―debates 
legislativos‖. Os primeiros contemplam: os debates sobre o Programa do Governo240 
(ProgrGov); os “Debates com o Governo”241 (DebGov), geralmente sobre uma determinada 
temática; os ―debates de interesse relevante‖ e os ―debates de urgência‖242 (Deb Urg/Relv); 
os debates sobre o Estado da Nação243 (EstNação); os debates decorrentes de interpelações 
                                                 
240 ―Submetido à apreciação da Assembleia da República no prazo máximo de dez dias após a nomeação do 
Primeiro-Ministro, o Programa do Governo é discutido no plenário, num debate que não pode exceder três dias 
e, até ao seu encerramento, qualquer grupo parlamentar pode propor a sua rejeição ou o Governo solicitar a 
aprovação de um voto de confiança.‖ (www.parlamento.pt). 
241 
Debate com o Primeiro-Ministro – ―o Primeiro-Ministro comparece quinzenalmente perante o Plenário para 
uma sessão de perguntas dos Deputados, em data fixada pelo Presidente da Assembleia, ouvidos o Governo e a 
Conferência de Líderes‖ (n.º 1 do Art.º Artigo 224.º do RAR); Debate com os ministros - cada ministro deve 
comparecer perante o Plenário pelo menos uma vez por sessão legislativa, para uma sessão de perguntas dos 
Deputados‖ e ―incide sobre todas as matérias constantes das áreas tuteladas pelo ministro, que, para o efeito, 
poderá fazer-se acompanhar da sua equipa ministerial‖ (n.ºs 1 e 2 do Art.º 225.º do RAR).  
242 
Art.º 74.º do RAR. 
243 ―Em cada sessão legislativa tem lugar, em data a fixar por acordo entre o Presidente da Assembleia e o 
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ao Governo244 (Interpel); os debates relacionados com a apreciação e discussão de petições245 
(Petiç); os debates decorrentes de ―declarações políticas‖246 (DeclPol) emitidas pelos 
deputados. O segundo tipo de debates embora considerados de carácter eminentemente 
político, são aqui distinguidos dos primeiros por se debruçarem sobre iniciativas de carácter 
legislativo, isto é, sobre textos que poderão torna-se leis, em caso de aprovação final e 
posteriormente publicadas em Diário da República (DR). Nesta tipologia estão integrados os 
debates em que há lugar a discussão e apreciação das seguintes iniciativas legislativas: 
projectos de lei (PjL) (de iniciativa dos grupos parlamentares); propostas de lei (PpL) (de 
iniciativa do Governo) e projectos de resolução (ProjRes). 
No gráfico da Figura 31 encontra-se representada a distribuição, por tipologia, dos 
72 debates parlamentares registados através da pesquisa realizada, em que foram referidas as 
medidas que integram o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI (que, no presente 
texto, passamos a designar, simplesmente, por ―medidas‖) 
 
Figura 31 – N.º de debates, por tipologia 
De forma imediata, verifica-se uma maior frequência de referências às medidas em 
                                                                                                                                                      
Governo, numa das últimas 10 reuniões da sessão legislativa, um debate de política geral, iniciado com uma 
intervenção do Primeiro-Ministro sobre o estado da Nação, sujeito a perguntas dos grupos parlamentares, 
seguindo-se o debate generalizado que é encerrado pelo Governo. (In Regulamento da Assembleia da 
República). 
244 ―A Interpelação ao Governo é uma prerrogativa política dos grupos parlamentares, através da qual estes 
podem obrigar os membros do Governo a apresentar-se na Assembleia da República, a fim de, num debate que 
decorre no plenário, serem confrontados com críticas à sua política, geral ou sectorial. Cada grupo parlamentar 
tem direito a dois debates, por meio de interpelação, em cada sessão legislativa‖. (www.parlamento.pt).  
245 ―As Petições representam outro meio de fiscalização dos actos do Governo e da Administração Pública, 
desta vez ao alcance dos cidadãos, os quais podem, mediante o cumprimento dos requisitos previstos na Lei do 
exercício do direito de petição (Lei n.º 45/2007, de 24 de Agosto), dirigir Petições ao Presidente da Assembleia 
da República para serem apreciadas pelas Comissões Parlamentares, de acordo com a matéria da petição, ou 
até, se subscritas por mais de 4000 cidadãos, solicitar que o Plenário aprecie determinada matéria do seu 
interesse‖. (www.parlamento.pt). 
246 ―Cada grupo parlamentar tem direito a produzir, semanalmente, uma declaração política com a duração 
máxima de seis minutos‖ (n.º 1 do art.º 71.º do RAR). 
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debates decorrentes de declarações políticas, maioritariamente suscitadas pelo Grupo 
Parlamentar do PS, bem como em debates suscitados por iniciativas do Governo, como é o 
caso das Propostas de Lei e dos Debates com o Governo. Importa agora identificar quem 
intervém e com que frequência, quer ao nível dos grupos parlamentares, quer do Governo. 
Assim, globalmente, verifica-se a distribuição das intervenções destes actores constante da 
Figura 32 
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Figura 32 – N.º de debates em que as medidas foram referidas, por membros do Governo e por grupos 
parlamentares 
 
Os dados permitem evidenciar o maior protagonismo do grupo parlamentar do PS e 
do Governo, medido, aqui, pelo número de debates em que os respectivos deputados ou 
governantes fizeram referência (pelo menos uma vez) às medidas. De seguida realizamos o 
mapeamento das intervenções, procurando desocultar a frequência com que estas ocorrem 
em cada tipologia de debate. 
1.1.1. Actores dos debates parlamentares 
Como já foi referido, a organização da informação recolhida permite-nos verificar, 
para além das intervenções de vários membros do Governo, a existência de uma grande 
diversidade de intervenções de deputados que se referiram às medidas, durante as três 
primeiras sessões legislativas da X Legislatura da AR. Diversidade que pode ter sido 
condicionada, quer pelos assuntos de fundo sobre os quais recaíram os debates, quer pela 
dimensão dos diferentes grupos parlamentares, quer ainda pela presença/ausência dos 
membros do Governo nos debates. É exemplo desta condicionante, a intervenção dos líderes 
dos partidos ou das bancadas parlamentares quando está presente o PM ou a intervenção de 
―deputados-pivôs‖ para as questões de educação quando é pressuposta a intervenção, por 
exemplo, da ME.  
Independentemente das variáveis aqui enunciadas e da profundidade e intensidade 
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com que os assuntos são debatidos nas diversas intervenções, importa salientar que 48 
deputados de todos os grupos parlamentares (inclusive os deputados não inscritos) se 
referiram ou, de alguma forma invocaram, as medidas: dezoito do PS; oito do PSD; seis do 
PCP, oito do BE; cinco do CDS/PP; dois do PEV e um Não Inscrito. Do lado do Governo, 
foram oito os membros que lhes fizeram referência, com principal destaque para o PM (ver 
Figura 33), seguido da ME, o que, aparentemente, evidencia a importância das medidas no 
quadro das políticas, não só de educação, mas das políticas públicas em geral.   
 
Figura 33 – N.º de Intervenções de membros do Governo que se referiram (uma ou mais vezes) às medidas, 
em debates parlamentares 
Como já o referimos, verifica-se a existência de intervenções, quer de membros do 
Governo, quer de deputados dos diversos grupos parlamentares. No entanto, há debates em 
que não são registadas referências às medidas pelos membros do Governo, (tendo em conta, 
nesta constatação a sua eventual ausência nos debates), ou pelos deputados. Assim, torna-se 
pertinente evidenciar a distribuição das intervenções dos membros do Governo e dos 
deputados pelo tipo de debates analisados (Figura 34).  
 
Figura 34 – N.º de debates em que as medidas foram referidas (pelo menos uma vez), pelo Governo e pelos 
grupos parlamentares, por tipologia de debate 
Verifica-se, então, que o maior número de debates, em que os membros do Governo 
fizeram referência (pelo menos uma vez), às medidas incidiu sobre as Propostas de Lei (que 
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são obrigatoriamente apresentadas e defendidas pelos mesmos), seguindo-se as intervenções 
em ―debates com o Governo‖ e, com menos expressão, as que ocorreram em ―debates sobre 
interpelações‖. Já as intervenções dos deputados dos diversos grupos parlamentares, em que 
estes fizeram referência às mesmas medidas (pelo menos uma vez), concretizaram-se, 
maioritariamente, nos dezasseis debates decorrentes de ―declarações políticas‖, dos quais, 
cerca de metade, foi da iniciativa dos deputados do PS. Também ao nível das Propostas de 
Lei, o número de debates com intervenções dos deputados é muito significativo, revelando 
uma intensa reacção (convergente ou divergente) às propostas apresentadas pelo Governo. 
Uma nova representação da distribuição das intervenções, permite evidenciar e 
acentuar as discrepâncias entre os grupos parlamentares e entre estes e os membros do 
Governo (Figura 35). 
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Figura 35 - N.º de debates, por tipologia, com intervenções de membros do governo e de deputados, por 
grupo parlamentar 
 Da leitura do gráfico, para além de confirmar as afirmações anteriores, salienta-se 
os seguintes aspectos: 
 Referência às medidas, pelo Governo, em quase todos os ―debates com o 
Governo‖ e debates de ―propostas de lei‖ registados no corpus documental, bem 
como em quatro dos sete debates sobre ―interpelações‖ e, ainda nos debates do 
―Programa do Governo‖, de ―urgência‖ ou de ―relevância‖ e do ―Estado da 
Nação‖. 
 Referência feita pelos deputados do PS na esmagadora maioria dos debates 
decorrentes de: ―declarações políticas‖ (sendo doze da sua própria iniciativa); de 
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―projectos de lei‖ e de ―petições‖ (dos quais procuram divergir utilizando como 
argumentos as políticas promovidas pelo Governo, nomeadamente, as medidas). 
 Em relação aos partidos da oposição, evidencia-se o significativo número de 
debates em que os grupos parlamentares do PCP e do BE fizeram referência às 
medidas, particularmente os decorrentes de ―declarações políticas‖ e de ―propostas 
de lei‖.  
 É nos ―debates com o Governo‖ e nos debates de ―propostas de lei‖ que o PSD 
mais se evidencia, em proporcionalidade directa com uma maior intervenção do 
Governo, particularmente, quando está presente o PM ou quando é discutido o 
Orçamento do Estado. 
Se, como vimos, é o PM que, do lado do Governo, se destaca em relação ao número 
de debates em que faz referência às medidas, do lado dos deputados, esse destaque é, 
sobretudo protagonizado pelo Dp5-PS, seguido da Dp1-PCP – que a partir da sua saída 
deste grupo parlamentar passou à qualidade de ―deputado não inscrito‖ (Dp-Ñinscr), 
assumindo maior protagonismo, nas questões educativas, o Dp2-PCP) e a Dp2-BE. É, 
sobretudo, da parte destes e de mais alguns deputados (Dp6, 8, 9, 10 e 15 do PS e Dp1 e 
Dp2 do PEV) que, para além dos discursos da ME, emergem os conteúdos mais substantivos 
para um processo de análise da problemática subjacente à política de ETI no contexto do 
Debate Parlamentar.  
Torna-se, assim, pertinente revelar os discursos destes e dos outros actores 
parlamentares, através de processos de desconstrução e reconstrução dos mesmos, em torno 
de um conjunto de pretextos e contextos categorizados por diferentes tipos de debates, 
fazendo uso constante das ―vozes‖ desses mesmos actores. 
1.1.2. Os Debates Políticos 
No âmbito dos ―debates políticos‖ há apenas a registar o debate sobre o Programa do 
Governo considerado relevante no âmbito dos processos de ―fiscalização política‖ 
protagonizados pela AR. No que diz respeito à introdução do ensino do inglês no 1.º ciclo 
do ensino básico, a postura da oposição traduziu-se numa certa permissividade, não tendo 
questionado a medida, o que denota uma aparente concordância em relação ao princípio, 
mas não necessariamente em relação ao modo de implementação, por enquanto, não 
revelado pelo Governo. O conteúdo do Quadro 19 faz notar essa ausência de referência à 
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medida nas intervenções dos grupos parlamentares.  
Quadro 19 – Debate do Programa do Governo 
Tipo 
de 
Debat
e 
Assunto Principal 
(referido no sumário do 
DAR) 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária 
Quem se refere às medidas? 
G
ov
 
P
S
 
P
S
D
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S
 / 
P
P
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C
P
 
B
E
 
P
E
V
 
D
eb
. P
ro
g.
 
G
ov
er
no
 
Programa do Governo 
DAR-I_1 
21-03-
2005 
PM       
DAR-I_2 
22-03-
2005 
PM   Dp1    
 
  
Nos debates de apresentação do Programa do Governo, ainda no mês de tomada de 
posse, o PM aproveita para hastear uma das bandeiras daquele programa ao relembrar o 
compromisso de inclusão do ensino do inglês e garantir a sua implementação ―como 
disciplina obrigatória‖ (DAR-I_1), no início do ano lectivo de 2005/06, a partir do 3.º ano 
do 1.º ciclo do ensino básico. Esta que considerou ser uma medida (a mais veementemente 
invocada) de concretização do referido Programa serviu, ainda, para salientar ―o forte 
sentido de urgência na acção‖ nos processos de implementação. 
Por seu lado, na única referência à medida por parte dos deputados, a ―aposta do 
ensino do inglês a partir do 1.º ciclo do ensino básico‖ (Dp1-PSD: DAR-I_2) é reconhecida 
como um aspecto positivo registado pelo grupo parlamentar do PSD. Com esta declaração, 
este partido assume uma postura de concordância de princípio em relação à medida. 
1.1.3. Debates com o Governo 
De acordo com o referido anteriormente, no âmbito dos designados ―debates 
políticos‖, inserem-se os ―debates com o Governo‖, entre os quais identificámos oito que 
fazem referência aos termos de pesquisa seleccionados, dos quais procuramos dar conta no 
Quadro 20.  
Uma primeira leitura do quadro permite constatar que a maior parte dos debates em 
que as medidas se encontram referenciadas não têm como assunto principal (tornado 
explícito nos sumários do DAR), as questões educativas, apesar de dois deles não fazerem 
referência a qualquer assunto. Este facto leva a questionar a referência às medidas, 
particularmente no que diz respeito a quem as convoca, à justificação para a sua invocação e 
o tipo de tratamento que lhes é dado.   
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Quadro 20 – Debates com o Governo 
Tipo de 
Debate 
Assunto Principal 
(referido no sumário do DAR) 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária 
Quem se refere às medidas? 
G
ov
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Insucesso em matemática 
DAR-I_3 
 
06-05-
2005 
SEE 
 Dp1     
“Regime lectivo” do 1.º ciclo e 
Modelo de colocação de 
Professores 
    Dp6  
Questões educativas 
DAR-I_4 
24-06-
2005 
PM  
Dp2 
Dp3 
 Dp1 Dp1  
Ambiente – contributos do plano 
tecnológico DAR-I_5 
30-06-
2005 
      Dp2 
Abertura do Ano lectivo 
DAR-I_7 
06-09-
2005 
ME 
Dp 
16 
 Dp2 Dp2  Dp1 
Formação e qualificação dos 
portugueses 
DAR-I_8 
21-09-
2005 
PM      Dp2 
Simplificação administrativa 
DAR-
I_17 
27-01-
2007 
PM       
Cultura  DAR-
I_36 
09-02-
2007 
 Dp8      
Educação em geral DAR-
I_53 
11-12-
2007 
PM       
(sem assunto referido 1) 
DAR-
I_54 
30-01-
2008 
PM  Dp6     
Equipamentos sociais nas áreas 
metropolitanas 
DAR-
I_55 
13-02-
2008 
PM       
(sem assunto referido 2) 
DAR-
I_58 
29-02-
2008 
PM       
 
 
Por seu lado, o quadro revela, ainda, que quatro dos cinco debates com o Governo, 
cujo assunto principal foi a Educação, ocorreram nos primeiros meses da legislatura, antes 
do início do ano lectivo de 2005/06. De salientar que, em três deles, a opção pelo tema foi 
da responsabilidade do Governo contando, dois deles, com a presença do PM e outro com a 
da ME. Estes factos levam a admitir o particular interesse do Governo em fazer passar junto 
do Parlamento a ideia de preparação e concretização imediata de algumas das iniciativas 
emblemáticas registadas e divulgadas no Programa de Governo, em matéria de educação, 
como foi o caso do Ensino do Inglês e do alargamento do horário no 1.º ciclo, procurando 
marcar o início de um ―novo ciclo‖. Nesse sentido, o Governo, procurando legitimar as suas 
próprias iniciativas e intenções reformistas em questões educativas, deu conta, ao 
Parlamento, da gradual implementação das mesmas, esforçando-se para revelar a construção 
de um quadro de acção coerente que evidenciasse uma certa articulação entre as diversas 
medidas. Neste contexto, a retórica discursiva do PM tornou-se num recurso fundamental 
para fazer passar as iniciativas sem oposição significativa ao nível dos princípios, dos 
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valores e das ideologias… Para além disso, procurou, ainda, advogar a favor da capacidade 
e mérito do Governo para resolver problemas inerentes ao funcionamento do ano lectivo 
(2004/2005), ―herdados‖ do anterior Governo.  
Neste sentido, verifica-se que um dos debates (DAR-I_4) é canalizado, 
fundamentalmente, para a apresentação de propostas para o ano lectivo de 2005/06 
concentrando-se, o discurso do PM, naquela que considerou ser ―uma das principais 
prioridades da política educativa do Governo: um programa para a qualificação do 1.º 
ciclo‖, assumindo particular destaque o alargamento do horário de forma a oferecer uma 
escola a tempo inteiro com ensino do inglês e outras actividades extracurriculares. De referir 
que, ao longo do debate, é feita referência ao ensino do inglês 19 vezes e 43 vezes à 
expressão ―1.º ciclo‖. Trata-se do debate em que é assinalada clara e persistentemente a 
atribuição de uma prioridade política ao 1.º ciclo do ensino básico, marcando um 
compromisso para toda a legislatura. É, também o debate que mais se concentra nas 
medidas. 
Por seu lado, o terceiro debate sobre questões educativas (DAR-I_7) foi aquele em 
se registaram mais intervenções com referência às medidas, mas também, aquele em que 
foram expostos, neste tipo de debate, os primeiros sinais declarados de questionamento das 
mesmas, em particular, no que diz respeito à ausência de condições na maior parte das 
escolas, para o prolongamento do horário e ao desconhecimento dos critérios de selecção 
dos projectos de implementação do ensino de inglês, em nome da transparência do processo. 
Surgem, também as declarações de divergência com o facto de o ensino do inglês ser 
implementado como área extracurricular e de o Governo ―deixar a porta claramente aberta 
para a privatização (e à) criação de um grande mercado em torno do ensino do Inglês‖ 
(Dp2_PCP). Neste debate, a ME, procurando responder às questões, garantiu a divulgação 
dos resultados dos protocolos estabelecidos em tempo útil, destacou o alargamento do 
horário como sendo o adequado às necessidades das famílias, defendeu a ETI como 
―efectiva plataforma de igualdade de oportunidades‖, considerando o programa de 
generalização do ensino do inglês o motor para a implementação da ETI e advogou em favor 
da definição de padrões de qualidade, através do estabelecimento de orientações 
pedagógicas e da harmonização das práticas. 
Entendemos que estes dois debates serviram fundamentalmente para consolidar e, 
sobretudo, legitimar as iniciativas do Governo em relação às medidas, elevando-as a uma 
das principais prioridades políticas assumida de forma concertada pelo PM e pela ME. Por 
seu lado, serviram, também, para a oposição, depois de se preparar e de focalizar a sua 
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atenção nas referidas iniciativas, reagir e marcar a sua posição face às mesmas. 
Para além deste carácter legitimador, as medidas são apresentadas como condições 
ou contextos favoráveis ao sucesso educativo dos alunos. Assim, acerca das ―medidas a 
implementar para promover o sucesso na aprendizagem da matemática‖, o prolongamento 
do horário é referido, pelo SEE, como uma medida que visa o melhor desempenho dos 
alunos, ao permitir estruturar o dia escolar de uma forma mais eficiente com a realização de 
actividades extracurriculares que integram actividades de apoio aos alunos com dificuldades 
(DAR-I_3). 
Por sua vez, as medidas emergem, também, como pretexto para a valorização do 
trabalho de articulação entre o Governo e autarquias na sua implementação (SEE: DAR-I_3 
e PM: DAR-I_8), considerando, o PM, que o êxito das medidas se deve, não só ao Governo, 
mas também às Câmaras Municipais. 
O quinto debate sobre Educação (DAR-I_53), referido no Quadro 4, teve como 
principal propósito - para além de evidenciar os resultados das políticas educativas -, o 
anúncio daquela que o PM designou por ―reforma da gestão escolar‖. As AEC e o 
prolongamento de horário são referenciados pelo PM, nesse debate (a propósito dos 
resultados), como medidas já implementadas e que contribuem para legitimar o que 
designou de ―qualidade do serviço público de educação‖.   
No que diz respeito aos debates sobre outros assuntos que não a educação, as 
medidas são invocadas numa perspectiva justificativa ou exemplificativa (e até 
propagandística) de iniciativas políticas relacionadas com outros sectores: 
 Na discussão sobre ambiente (DAR-I_4), constata-se que o ensino do inglês é, 
simplesmente, referido (pela Dp2_PEV) para criticar o facto de ser apenas ―uma 
das poucas consequências do Plano Tecnológico‖ (PT).  
 No debate sectorial sobre cultura (DAR-I_36), é defendido (pela Dp12-PS) que a 
introdução das expressões artísticas no enriquecimento curricular do ensino básico 
foi a base do "mais importante passo na incorporação das artes na educação e, por 
essa via, na criação de públicos". 
 No debate mensal sobre ―simplificação administrativa‖ (DAR-I_17), tema que o 
PM levou ao Parlamento, o Ensino do Inglês e a ETI são apontadas (pelo próprio 
PM) como medidas que já estavam a ser cumpridas, para refutar a acusação da 
oposição de que tal não estava a acontecer, apesar de terem sido prometidas nos 
debates parlamentares. 
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 Sobre ―equipamentos sociais‖ (DAR-I_55), o PM refere-se ao alargamento dos 
horários escolares, à iniciação ao inglês e o enriquecimento curricular no 1.º ciclo 
do ensino básico como ―medidas de apoio à infância‖, entendendo esta como uma 
área fundamental das políticas sociais do Governo. 
 Nos dois debates sem assuntos sumariados no DAR, nos quais o PM responde a 
perguntas dos deputados, a referência às medidas é provocada pela oposição (PSD) 
ao introduzir as questões relacionadas com a quebra de financiamento dos ATL e 
com o seu encerramento devido às actividades extracurriculares, que receberam 
como resposta evasiva a alusão à elevada abrangência do prolongamento do 
horário e à ETI identificada, pelo PM, como uma das políticas que está a ―mudar o 
país‖.  
1.1.4. Debates de “urgência” e de “interesse relevante” 
No processo de pesquisa foi registado um texto que descreve um debate designado 
de ―interesse relevante‖, solicitado pelo PCP e outro que relata um debate de urgência 
requerido pelo PSD. No primeiro, a generalização do enriquecimento curricular serve como 
exemplo de concretização de medidas que promovem a igualdade de oportunidades no 
acesso a bens essenciais. Nesse sentido, o Ministro dos Assuntos Parlamentares (MAP), 
aponta aquela medida, a par de outras, como forma de "promover o acesso de todos a 
serviços públicos mais bem organizados, mais produtivos e ao mesmo custo para o utente" 
(MAP: DAR-I_34). No segundo caso, em reacção à decisão do ME de deixar ao critério das 
escolas a realização de provas globais pelos alunos do 9.º ano, o PSD requereu um ―debate 
de urgência‖ sobre o tema, o qual contou com a presença da ME. 
Quadro 21 – Debates de “urgência” e de “interesse relevante” 
Tipo de 
Debate 
Assunto Principal 
(referido no 
sumário do DAR) 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária 
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?
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Quem se refere às medidas? 
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Interesse 
relevante 
Evolução dos preços 
dos bens essenciais 
DAR-I_34 12-01-2007 PCP MAP       
Urgência 
Educação – Provas 
Globais no 9.º ano 
DAR-I_37 16-02-2007 PSD ME       
 
 
No contexto desse debate, a ME releva a implementação das AEC como medida de 
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exigência ao questionar os deputados do PSD se ―consideram exemplos de facilitismo a 
exigência de estudo acompanhado (apoio ao estudo?) para os alunos de 1.º ciclo, no quadro 
das actividades de enriquecimento curricular" (ME: DAR-I_37). 
Mais uma vez se verifica a inexistência de quaisquer ―debates de interesse relevante‖ 
ou de ―urgência‖ (instrumentos de fiscalização política a que os grupos parlamentares têm 
direito), para serem intencionalmente discutidas as medidas. Estas são, antes, invocadas, em 
particular pelos membros do Governo, como exemplos justificativos de outras medidas.  
1.1.5. Debates sobre o Estado da Nação 
De acordo com o Regimento da Assembleia da República (RAR), em cada sessão 
legislativa tem lugar um debate de política geral, iniciado com uma intervenção do 
Primeiro-Ministro sobre o Estado da Nação, sujeito a perguntas dos grupos parlamentares e 
a um debate generalizado encerrado pelo Governo. Assim, no período correspondente à 
recolha de dados para a investigação ocorreram quatro desses debates, registando-se 
referências às medidas em dois deles, como se verifica no Quadro 22, relevando-se, assim, a 
sua importância ao nível das políticas do Governo. 
Quadro 22 – Debates sobre o Estado da Nação 
Tipo de 
Debate 
Assunto Principal 
(referido no sumário do 
DAR) 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária 
Quem se refere às medidas? 
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D
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 / 
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E
 
P
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V
 
Debates 
sobre o 
Estado da 
Nação 
Estado da Nação - 
balanço de 100 dias de 
governação 
DAR-I_6 07-07-2005 PM 
Dp1-
PS 
     
Estado da Nação DAR-I_45 20-07-2007 
PM 
MTSS 
Dp11-
PS 
     
 
 
O primeiro debate ocorreu 100 dias após a tomada de posse, no qual o anúncio 
repetido da implementação do ensino do inglês no 1.º ciclo é invocado, pelo PM: 
 enquanto medida de concretização do Plano Tecnológico, considerando-a uma 
condição básica para uma sociedade mais competitiva; 
 como factor de melhoria da escola do 1.º ciclo, resultando esta do reforço das 
funções do Estado (social) que o governante declara defender, na perspectiva de 
um maior investimento na sustentabilidade das políticas sociais.  
De realçar ainda o sentido de oportunidade de promoção da política do Governo 
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realizada pelo grupo parlamentar do PS, ao elencar as medidas tomadas em apenas 100 dias, 
de entre as quais se destacam, o ensino do inglês e o alargamento do horário das escolas do 
1.º ciclo até às 17h30.  
No segundo debate, ocorrido cerca de dois anos depois do primeiro, numa altura em 
que se perfizeram dois anos lectivos de implementação das AEC, o PM reinvoca o ensino do 
inglês como medida integrada numa ―reforma da educação básica e secundária‖ que, por sua 
vez, se constitui uma das mudanças estruturais em curso que visam enfrentar os problemas 
centrais da competitividade do País. País este que, na perspectiva do PM, apresenta 
indicadores de melhoria na educação básica materializada numa ETI com ―estudo 
acompanhado (apoio ao estudo) e enriquecimento curricular‖, entre outras iniciativas. 
Medidas que, na perspectiva do governante, contribuíram para melhorar os resultados dos 
alunos. Em sentido idêntico, e como reforço da posição do PM, o MTSS refere-se ao avanço 
do país, atendendo a que, entre outras situações, os jovens e as famílias ―têm hoje uma 
escola diferente, a tempo inteiro‖. 
À semelhança do primeiro debate, também aqui o sentido de oportunidade de 
promoção das políticas do Governo se faz sentir pelo grupo parlamentar do PS ao invocar 
iniciativas que considera marcantes para a promoção de ―um País mais justo, mais 
competitivo e dotado de mais competências capazes de responder com eficácia às exigências 
ditadas pela intensificação da revolução tecnológica, da globalização e da concorrência dos 
novos grandes exportadores mundiais‖ (Dp11-PS: DAR-I_45), como é o caso da 
―introdução do Inglês e a escola a tempo inteiro no ensino básico, com os respectivos 
alargamentos de horários e a oferta de ensino da Música e da Educação Física (Actividade 
Física e Desportiva) em valores sempre superiores a 95%‖ (id.). 
1.1.6. Debate de Interpelações 
De acordo com o RAR os ―debates por meio de interpelação ao Governo‖ são 
requeridos pelos deputados dos diferentes grupos parlamentares, sendo iniciados com as 
intervenções de um Deputado do grupo parlamentar interpelante e de um membro do 
Governo. Das três sessões legislativas, a que se reporta a pesquisa, resultaram sete desses 
debates em que há referência às medidas, sendo que apenas dois têm como assunto principal 
a Educação e quatro - cujos interpelantes são o PCP e o BE - têm as questões de carácter 
social como tema de fundo (Quadro 23). É, pois, de realçar a invocação das medidas 
(independentemente de remeterem para posições favoráveis ou não) em debates sobre 
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questões sociais como é caso do acesso a bens essenciais, do desemprego, da precariedade 
laboral e dos direitos dos trabalhadores. 
Quadro 23 – Debate de Interpelações 
Tipo de 
Debate 
Assunto Principal 
(referido no sumário 
do DAR) 
N.º 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária In
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va
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Condições de prestação e 
de acesso aos serviços 
públicos essenciais  
3/X DAR-I_21 19-04-2006 PCP MAP Dp5      
Situação política geral 
após um ano de Governo 
4/X DAR-I_22 10-05-2006 PSD MAI       
Política económica e 
combate ao desemprego 
5/X DAR-I_27 22-06-2006 BE      Dp2  
Questões das injustiças 
sociais, do emprego e dos 
direitos dos trabalhadores  
13/X DAR-I_40 23-05-2007 PCP     Dp4   
Educação 17/X DAR-I_52 06-12-2007 
CDS-
PP 
ME      Dp1 
Política de educação  19/X DAR-I_61 18-03-2008 PCP ME    Dp5  Dp3 
Precariedade laboral e social  21/X DAR-I_62 10-04-2008 BE   Dp7   Dp4  
 
 
Nas duas primeiras interpelações, as AEC surgem como exemplos de medidas que 
se articulam com outras medidas com uma finalidade comum, para além de serem 
estrategicamente apresentadas como iniciativas de sucesso no que diz respeito à sua 
implementação. Assim, a introdução do ensino do inglês, emerge, segundo o MAP, como 
um novo serviço de interesse público ao dispor de ―92% das escolas, correspondendo a 97% 
dos estudantes‖, anunciando que viria a ser mais abrangente no ano lectivo seguinte com a 
―presença das expressões artísticas e da iniciação desportiva‖ (id.). Por sua vez, inserida no 
Plano Tecnológico, a introdução do Inglês em ―97% das escolas do 1.º ciclo‖ (saliente-se a 
discrepância com as informações do MAP), em articulação com outras medidas contribui, 
na perspectiva do MAI, para a execução de ―uma estratégia de crescimento baseada no 
conhecimento, na qualificação e na inovação‖ (MAI: DAR-I_22).  
Nos três debates (separados entre si, cronológica e sequencialmente, cerca de um 
ano), cujas interpelações dizem respeito sobretudo às questões do trabalho e do desemprego, 
as referências às medidas surgem apenas nos discursos dos deputados sob a forma de crítica 
negativa centrada, nos três debates, na precariedade laboral dos professores das AEC que 
―têm como vínculo contratual o «recibo verde» para aquilo que é uma função permanente‖ 
(Pd2-BE: DARI_27), ou para garantirem as AEC ―com que tantas vezes o (…) Governo 
«enche a espingarda da propaganda»‖ (Pd4-PCP: DARI_27), em que este é acusado de ser 
―o primeiro prevaricador (que) incentiva os «recibos verdes» e coloca os novos professores 
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com contratos de falsa prestação de serviços‖ (Pd4-BE: DARI_62). Ainda neste último 
debate, a crítica negativa é protagonizada à direita pelo PSD ao alertar o MTSS para a  
gravidade das consequências (encerramento de IPSS, despedimento de trabalhadores, crianças na 
rua)da acção de impor às crianças a frequência das actividades de enriquecimento curricular nas 
escolas públicas, deixando para as instituições de solidariedade social os horários das «pontas» e os 
tempos de férias (Dp7-PSD: DAR-I_62).   
Trata-se, no fundo, de uma crítica à ―supressão das liberdades das famílias‖ na 
escolha da escola que desejam para os seus filhos e de uma imposição da ―estatização… da 
ocupação dos tempos livres das crianças!‖ (id.) 
No que diz respeito aos dois debates de interpelações sobre Educação, o primeiro foi 
iniciado com a intervenção do CDS/PP que, entre críticas ao Governo, reafirmou a sua 
posição em defesa da ―liberdade de escolha‖ do serviço educativo, da descentralização e 
autonomia das escolas, do prémio ao esforço e da disciplina. O segundo, do PCP, centrou-se 
em acusar o Governo de lançar uma verdadeira ―guerra à escola pública‖, através de 
medidas políticas relacionadas com a rede de escolas, estatuto da carreira docente (ECD) e 
avaliação de professores, organização e gestão das necessidades educativas especiais (NEE) 
e ensino artístico especializado. 
Embora em qualquer uma das intervenções não tenha sido feita quaisquer 
referências às AEC, a ME no discurso inicial de cada um dos debates convoca a medida 
atribuindo-lhe relevância no contexto das políticas educativas do Governo. Assim, no 
primeiro debate (não reagindo ao discurso do CDS/PP), realçou, em primeiro lugar - de 
entre cinco medidas implementadas para melhorar a organização e a qualidade do serviço 
público de educação e para garantir a todos a escolaridade básica -, a generalização das 
AEC‖ no 1.º ciclo ―com a criação de condições para uma escola a tempo inteiro, 
proporcionando às nossas crianças o acesso a recursos escolares, respondendo às exigências 
de uma educação mais moderna e às expectativas das famílias‖ (ME; DAR-I_52), 
revelando, desta forma uma certa sensibilidade social. No segundo debate, contrariando a 
posição assumida pelo PCP, afirma que a política de educação do Governo ―teve como 
principal objectivo a valorização da escola pública, colocando-a ao serviço dos alunos e das 
suas famílias, contribuindo decisivamente para a diminuição das desigualdades escolares‖ 
(ME: DAR-I_61). Assim, procura legitimar esta afirmação enunciando três iniciativas 
promovidas pelo Governo, entre as quais destaca 
a escola a «tempo inteiro», com acesso universal e gratuito à aprendizagem de inglês, música e 
actividade física, refeições e transporte escolar para todas as crianças do 1.º ciclo, o que, até 2005, era 
um privilégio de apenas algumas crianças, aquelas cujos pais podiam pagar tais actividades (id.). 
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Para além da promoção das medidas realizada pela ME, estes debates serviram para 
a oposição marcar a sua posição divergente face às mesmas. Assim, o PCP acusa a retirada 
das AEC dos currículos e a sua entrega ―ao negócio privado, à irregularidade de 
funcionamento e à exploração de docentes em situação precária‖ (Dp4-PCP: DAR-I_61). 
Por seu lado, o PEV critica a não integração do ensino do inglês no currículo obrigatório e 
mobiliza informações, nomeadamente da União Europeia, chamando a atenção para o facto 
de 
a aprendizagem precoce das línguas só oferecer vantagens significativas se os professores tiverem 
sido formados especificamente para ensinar línguas a crianças pequenas, se as turmas forem 
suficientemente reduzidas, se existirem materiais didácticos adequados e se o tempo lectivo for 
suficiente. (Dp1: DAR-I-52). 
1.1.7. Debate de Petições 
Como já foi referido, as Petições representam um meio de ―fiscalização dos actos do 
Governo‖ por parte dos cidadãos, as quais, se forem assinadas por mais de 4000 indivíduos 
devem ser debatidas em reuniões plenárias, como é caso das cinco apresentadas no Quadro 
9, em cujos debates são feitas referências às medidas. De registar as posições convergentes 
com os pedidos dos cidadãos por parte dos grupos parlamentares da oposição, em particular 
os que realizam o discurso de apresentação da Petição e de abertura do debate e o 
aproveitamento destes para intensificar a legitimação e defesa das suas posturas face aos 
assuntos abordados, e, por outro lado, as posições dos deputados do PS, em defesa das 
políticas do Governo invocando medidas em curso, entendendo, assim, não justificar-se a 
sua alteração no sentido do requeridos pelos peticionistas. 
Quadro 24 – Debate de Petições 
Assunto Principal 
(referido no sumário do 
DAR) 
N.º 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária In
ic
ia
ti
va
 
(Q
u
em
?
) Quem se refere às medidas? 
G
o
v 
P
S
 
P
S
D
 
C
D
S
 / 
P
P
 
P
C
P
 
B
E
 
P
E
V
 
Ñ
 In
sc
. 
Medidas de valorização 
da escola pública; 
elevação das 
qualificações dos 
portugueses e políticas 
activas de emprego. 
93/IX 
(2.ª) 
DAR-I_26 09-06-2006 FENPROF  
Dp 
17 
  Dp1    
Discordância face às 
medidas propostas pelo 
XVII Governo 
Constitucional 
51/X 
(1.ª) 
DAR-I_29 22-09-2006 PNSI247     Dp1    
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Encerramento de 
escolas do 1.º ciclo do 
ensino básico e jardins 
de infância (Viseu). 
140/X 
(1.ª) 
DAR-I_33 5-01-2007 Cidadãos  
Dp 
10 
      
Prova de ingresso na 
carreira docente 
438/X 
(3.ª) 
DAR-I_66 06-06-2008 Cidadãos  
Dp 
10 
      
RecibPEV na 
Administração Pública. 
435/X 
(3.ª) 
DAR-I_67 09-07-2008 Cidadãos      Dp5   
Extinção do ensino 
especializado de música 
no 1.º ciclo 
442/X 
(3.ª) 
DAR-I_68 11-07-2008 Cidadãos  Dp9  Dp3   Dp1 Dp1 
 
Assim, começando pela única petição que não tem como assunto principal as questões da 
Educação, o BE apresenta o problema aproveitando para acusar o Governo de manter 
―trabalhadores a recibo verde nas actividades de enriquecimento curricular‖ (Dp5-BE: 
DAR-I_67). 
Nos debates sobre Educação resultantes de Petições, dois sobre política educativa na 
generalidade e três sobre temas específicos, as medidas foram invocadas nos discursos dos 
deputados com intensidades e sentidos diversificados.  
Assim, recuperando uma petição da FENPROF, apresentada na anterior legislatura, 
o PCP recorda uma das propostas daquela federação (em 2004) que consistia no 
desenvolvimento generalizado de projectos de enriquecimento curricular, acusando a ME de 
não implementar o ―enriquecimento curricular com conteúdos curriculares mas (propor) o 
desaparecimento dos conteúdos curriculares, transformando-os em extracurriculares e 
abrindo a porta descarada à privatização destes conteúdos na escola pública‖ (Dp1-PCP: 
DAR-I_26). Posição esta reiterada, pela mesma deputada, no debate sobre outra petição em 
que acusa o Governo e o PS de substituírem os desígnios da escola pública pela privatização 
de áreas curriculares, como é o caso do ―enriquecimento do horário do 1.º ciclo, através do 
Inglês e da Música, que se traduz na privatização daquilo que a Lei de Bases garantia como 
um dever do Estado, que era o enriquecimento curricular dos nossos alunos‖ (Dp1-PCP: 
DAR-I_29). Já o PS, reportando-se à primeira Petição, reforça a ideia de algumas das 
propostas da FENPROF não fazerem sentido justificando-a com o facto de o actual Governo 
já lhes ter dado resposta, exemplificando com o enriquecimento curricular e com o 
programa de generalização do ensino do Inglês no 1.º ciclo, enquanto iniciativas que 
considerou serem ―de combate às baixas qualificações e de certificação de competências‖ 
(Dp17-PS_DAR-I_26).  
Em resposta ao pedido de correcção da orientação assumida pelo Governo de 
encerrar escolas do 1.º ciclo, no distrito de Viseu, O PS vem em defesa de uma medida que 
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implica a (re)construção de escolas ou centros escolares que permitem a concretização da 
―escola a tempo inteiro‖ e, consequentemente a ―generalização de actividades 
extracurriculares‖ (Dp10-PS: DAR-I_33). Já no contexto do debate da petição contra a 
prova de ingresso na carreira docente, o mesmo deputado aproveita para acusar a postura 
dogmática e conservadora do PCP, por rejeitar reiteradamente as propostas do Governo, 
inclusive as AEC (Dp10-PS: DAR-I_66). 
Por fim, o debate que provocou mais intervenções com referência às AEC, por parte 
dos deputados, teve a ver com a Petição contra a extinção do ensino especializado da música 
no 1.º ciclo, eventualmente pelas implicações, construídas pelos actores, entre as medidas. 
Assim, mais uma vez, o PS - apesar de sensibilizado com as questões da formação do 
cidadão em todas as suas vertentes – reitera a sua postura divergente face ao pedido 
formulado, mantendo-se fiel às políticas do Governo, relevando o facto de as AEC já 
permitirem ―a todos os alunos das escolas públicas do 1.º ciclo o acesso ao ensino da música 
com a qualidade que é determinada pelo perfil dos respectivos formadores‖ (Dp9-PS: DAR-
I_68). Posição diametralmente oposta é da do CDS-PP ao denunciar que é um erro admitir 
que as AEC ―substituem, do ponto de vista da iniciação, a actividade que era feita através 
das instituições de ensino especializado‖ (Dp3-CDS/PP: DAR-I_68), afirmando que tem 
diferentes finalidades e que, por isso, ―são coisas completamente diferentes‖ (id.).  
A oposição, acusa, ainda, o Governo de: utilizar as AEC para ―desqualificar a 
aprendizagem musical e, simultaneamente, deixar de pagar a professores de música um 
salário digno, optando pelo pagamento à hora, como prestadores de serviços‖ (DpÑinsc: 
DAR-I_68); de ―silenciar‖ um estudo de 2007, encomendado pelo próprio ME, não 
acatando as suas recomendações e de usar de estratégias de poupança na educação e de 
desqualificação da escola. A justificação economicista da medida é assinalada, também pelo 
PEV ao ligar as medidas do Governo a ―exclusivas razões financeiras‖ ao transferir o ensino 
artístico, com muitas dúvidas quanto à capacidade e qualidade do ensino da música para as 
escolas, em regime integrado, com soluções altamente duvidosas‖ . É o caso, por exemplo, 
das actividades de enriquecimento curricular, que roubam do currículo esta actividade 
extremamente importante, em condições e qualidade muito variáveis e muitas vezes nada 
desejáveis. (Dp1-PEV: DAR-I_68). 
1.1.8. Debate de Declarações Políticas 
O RAR permite que cada grupo parlamentar apresente semanalmente uma 
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declaração política. Tal concessão permite aos deputados trazer para debate os assuntos que 
pretendem ver discutidos, criticados, defendidos ou rejeitados (ver Quadro 25).  
Quadro 25 – Declarações Políticas nos Plenários 
Assunto Principal 
(referido no sumário do 
DAR) 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião 
Plenária In
ic
ia
ti
va
 
(Q
u
em
?
) Quem se refere às medidas? 
G
o
v 
P
S
 
P
S
D
 
C
D
S
 / 
P
P
 
P
C
P
 
B
E
 
P
E
V
 
Ñ
 In
sc
. 
Medidas na área da 
educação 
DAR-I_9 13-10-2005 Dp2-PS  Dp2 Dp3  Dp1    
Aprovação do Orçamento do 
Estado 
DAR-I_11 19-10-2005 Dp4-PS  Dp4       
Reestruturação da rede 
escolar 
DAR-I_19 01-03-2006 
Dp1-PCP  Dp6   Dp1    
Medidas na área da 
educação Dp2-PS  Dp2 Dp5      
Comemoração do Dia dos 
Museus DAR-I_23 18-05-2006 Dp7-PS  Dp7       
Acção do Governo em 
matéria de educação (Novas 
Oportunidades) 
DAR-I_25 07-06-2006 Dp5-PS  Dp5    Dp8   
Políticas educativas para os 
ensinos básico e secundário 
DAR-I_28 20-09-2006 Dp6-PS  Dp6       
Política educativa do Governo 
com vista à melhoria da 
qualidade e dignificação da 
escola pública, e ao combate 
ao insucesso escolar 
DAR-I_35 01-02-2007 Dp5-PS  Dp5     Dp1  
Críticas à política de 
educação prosseguida pelo 
Governo 
DAR-I_44 18-07-2007 
Dp5_ 
PSD 
    Dp4    
Balanço dos resultados das 
políticas económicas e 
educativas do Governo 
DAR-I_46 07-09-2007 Dp11-PS  
Dp 
12 
      
Medidas de política educativa 
anunciadas pela ME no início 
do novo ano escolar 
DAR-I_47 19-09-2007 Dp3-PSD  Dp5       
Balanço da abertura do ano 
escolar e das medidas de 
política educativa 
desenvolvidas pelo Governo. 
DAR-I_48 04-10-2007 Dp9-PS  
Dp 
10 
  Dp4    
Proposta apresentada ao 
Governo pela ANQ sobre o 
ensino artístico especializado 
DAR-I_56 14-02-2008 
Dp2-BE      Dp2   
Dp2-PCP     Dp2    
Política educativa do Governo DAR-I_57 28-02-2008 Dp2-BE      Dp2   
Balanço do resultado da 
política de educação do 
Governo 
DAR-I_59 05-03-2008 Dp8-PS  Dp8       
Política de ensino do Governo 
DAR-I_60 12-03-2008 
Dp2-PCP  
Dp 
13 
  Dp2    
Modelo de avaliação de 
professores  
Dp5-PS  Dp5       
Medidas de implementação 
da LBSE com vista à melhoria 
da qualidade da escola 
pública DAR-I_69 17-07-2008 
Dp12-PS  Dp8    Dp2   
Política educativa 
prosseguida pelo Governo Dp2-PCP     Dp2    
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Assim, regista-se que é nos debates decorrentes de declarações políticas que os 
assuntos educativos, em que são referidas as medidas, têm maior destaque, muito por culpa 
da proactividade dos deputados do PS em matéria de promoção e defesa das políticas 
educativas do Governo. Esta evidência é revelada a partir dos resultados apresentados no, 
em que se salienta o facto de dezasseis das dezanove declarações políticas terem como 
assunto principal as questões educativas e, de entre essas, dez serem da responsabilidade dos 
deputados do PS, tal como as duas declarações sobre outros assuntos, em que os declarantes 
aproveitaram para se referir às medidas. Em relação a estas duas declarações, no primeiro 
caso, o Inglês no 1.º ciclo, é dado como exemplo de um compromisso político 
salvaguardado no Orçamento do Estado, entretanto aprovado (Dp4-PS: DAR-I_11). No 
segundo caso, a ETI é apresentada como exemplo de um ―instrumento de política‖ que 
promove a ―coordenação das políticas de educação e cultura‖, com o reforço de uma 
componente de formação artística. 
Coincidindo com o início da implementação do ensino do inglês, a declaração 
política do deputado do PS procura enaltecer aquela medida e a colaboração das autarquias 
na sua implementação, assegurando que ―dotará as nossas crianças de um instrumento de 
uso incontornável para a sua formação nos tempos que correm‖. Por seu lado, a oposição 
prefere assinalar as ―claras dificuldades‖ das escolas nessa implementação (Dp3-PSD: 
DAR-I_9) e a introdução de desajustes no funcionamento das actividades lectivas para que 
as aulas de Inglês sejam cumpridas (Dp1-PCP: DAR-I_9). 
Procurando continuar esta análise com as Declarações Políticas dos deputados do 
PS, verifica-se, do ponto de vista cronológico, uma certa sequência nas intervenções que 
têm como assunto principal a política educativa em geral. Regista-se, assim, uma certa 
sequencialidade (intencional ou não) das declarações no final (Junho/Julho) e no início de 
cada ano escolar (Setembro/Outubro) e, embora de forma mais flexível, também no meio 
(Fevereiro/Março) do ano lectivo. Este ritmo permite aos deputados do PS acentuar e 
promover as iniciativas políticas do Governo em matéria de educação ampliando-as e 
legitimando-as no contexto parlamentar. 
Nesta sequência, a primeira Declaração Política (a meio do primeiro ano escolar de 
implementação do ensino do inglês e do alargamento do horário do 1.º ciclo) apresenta dois 
slogans que, de alguma forma, denunciam a assunção da ETI como a ―bandeira‖ do 
Governo e do PS e, até mesmo como a política educativa do Governo: 
 ―O Programa do Governo aprovado pela Assembleia da República, poderá ser 
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sintetizado na expressão «escola a tempo inteiro» ‖. 
 ―A «Escola a tempo inteiro» é, para nós, um desígnio nacional‖. (Dp2-PS: 
DAR-I_19). 
A ETI surge, assim, como o ideal de um sistema educativo ao qual todos os cidadãos 
têm acesso de um ―modo completo, no tempo adequado, e em condições de igualdade de 
oportunidades entre todos‖ (id.), como um desígnio ―que constitui a grande base para «o 
desenvolvimento pessoal e cívico de cada um, para a promoção da ciência e da cultura, para 
a coesão da sociedade, para a produtividade e a competitividade da economia» ‖ (id.). Em 
reacção, embora parecendo partilhar a pertinência e a importância da ETI, o PSD acusa o 
Governo de pretender ―implementar uma mudança profunda‖ sem mobilização de todos os 
agentes educativos, algo que considera decisivo (Dp5-PSD: DAR-I_19).  
A Declaração Política seguinte (apresentada perto do final do ano escolar de 
2005/06), incidiu sobre a acção do Governo ao nível do reforço de cursos de natureza 
profissionalizante na rede de escolas secundárias públicas, não sendo feita qualquer 
referência à AEC. No entanto, o BE introduziu o tema acusando o Governo de praticar um 
regime de outsourcing na implementação da medida, desafiando o PS a apresentar a sua 
posição em relação a um ―extraordinário desperdício de recursos‖ (professores que ficarão 
desempregados) e a um ―processo de mercantilização‖ e de ―privatização de segmentos de 
curriculum‖ (Dp8-BE_ DAR-I_25). O PS responde ao repto com dados estatísticos de 
carácter propagandístico sobre a abrangência do ensino do inglês, do alargamento de 
horário, ―proporcionando a escola a tempo inteiro a milhares e milhares de crianças, que não 
a tinham‖, negando a existência de um esquema de outsourcing, mas sim de um 
―envolvimento e parceria activa e responsável com a sociedade civil‖ (autarquias, 
associações de pais, etc.) (Dp5-PS: DAR-I_25). Valorizou, ainda, o facto de todos os alunos 
(numa perspectiva de igualdade de oportunidades) passarem a ter mais (dez) horas semanais 
―de aprendizagem‖, sem pagarem por isso (id.). 
Perspectiva idêntica a esta é veiculada na Declaração Política proferida, no início do 
ano escolar seguinte (2006/07), sobre as políticas educativas para os ensinos básico e 
secundário, em que se defende que o atraso educativo português é superado com ―mais 
escola pública‖ e que, nessa perspectiva, a ―escola a tempo inteiro proporciona hoje a todos 
os alunos do 1.º ciclo o que antes era privilégio de alguns‖: aprendizagem do inglês e 
―prática de actividades desportivas e artísticas‖ (Dp6-PS_DAR-I_28). 
Aproximadamente a meio do ano escolar é apresentada outra Declaração em que é 
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evidenciada como uma das principais alterações na política educativa, ―a escola pública 
redignificada, valorizada e a tempo inteiro, no 1.º ciclo do ensino básico‖ (Dp5-PS: DAR-
I_35), cujos argumentos se focalizam no reforço/aumento do ―tempo de trabalho e de 
aprendizagem‖, na aproximação às famílias e numa responsabilidade partilhada com as 
autarquias. Em reacção, o Dp1-PEV, acusa o PS de não conhecer a realidade, 
nomeadamente as dificuldades das escolas na implementação das AEC. 
Já no início do ano lectivo seguinte (2007/08), a Declaração Política do Dp12-PS, 
situada num registo que procura articular a política educativa com a política económica, 
releva o ensino do inglês no 1.º ciclo, ―presente em 99% das escolas portuguesas‖ como 
uma das apostas feitas na qualificação dos portugueses (DAR-I_46).  
Cerca de um mês depois, Dp10-PS, procurando fazer um balanço positivo da 
abertura do ano escolar e das medidas de política educativa desenvolvidas pelo Governo, 
afirma que a escola pública está num ponto de viragem, em que destaca a implementação 
das AEC ―em parceria activa com as autarquias‖, passando a abranger 95% das escolas 
públicas, e alargando-se o horário de funcionamento da esmagadora maioria das escolas. 
Daqui resultam outros slogans tais como: ―a escola a tempo inteiro deixou de ser um sonho 
e passa a ser uma realidade concreta‖; ―no universo educativo, passámos a ter uma escola 
para todos, em todo o tempo‖ (Dp10-PS; DAR-I_48).  
Em reacção às declarações, o PCP afirma que as AEC são antes ―actividades de 
empobrecimento curricular‖ porque foram retiradas dos currículos do ensino básico para um 
―plano opcional‖ (Dp4-PCP: DAR-I_48), cuja leccionação é assegurada por professores a ―3 
€, 4 € e 5 € à hora‖, construindo-se, assim, um ―verdadeiro «mercado negro» (…) com 
empresas de prestação de serviços, com empresas de recursos humanos, com empresas de 
trabalho temporário a organizarem um sector fundamental da criação de um Estado de 
direito democrático, que é o sector da educação!‖ (id.). Acusações estas que o Dp10-PS 
procurou desmentir e contrapor com o sucesso da medida revelado pela evolução das taxas 
de cobertura e com o investimento financeiro do Estado na sua implementação.  
Aproveitando a divulgação, em Fevereiro de 2008, de um Relatório Nacional 
(curiosamente ainda como documento de trabalho) sobre a Organização do Ano Lectivo 
2007/2008, elaborado pela IGE, o PS, em Declaração Política realizada no princípio de 
Março de 2008, procura explorar do ponto de vista promocional os resultados nele 
expressos, nomeadamente os que dizem respeito aos horários de funcionamento das escolas 
do 1.º ciclo até às 17 horas e 30 minutos, que passaram de 42% para 96% e às AEC que, em 
três anos, passaram de 67% para 99% (Dp8-PS_DAR-I_59). Aproveita, ainda, para 
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estabelecer uma ―relação entre as medidas e a descida da taxa de abandono e insucesso, que 
é sobretudo nítida do 1.º ciclo do ensino básico‖, ―passando de 5,2% para 3,9%‖ (id.). 
Aponta, assim, para uma espécie de relação causal entre a ETI e um maior sucesso 
educativo ao estabelecer ―uma relação entre os números e a aposta numa escola a tempo 
inteiro‖ (id.).  
Dias depois, numa altura em que a agenda política é marcada pelas questões da 
avaliação dos professores, a Declaração Política do Dp5-PS, sobre avaliação de professores, 
foi antecedida por outras três declarações referentes a questões educativas, mais 
precisamente sobre a manifestação dos professores ao modelo de avaliação (Dp2-PEV e 
Dp2-BE) e sobre a política de ensino do Governo (Dp2-PCP). De registar que em qualquer 
uma destas declarações não foi feita qualquer referência às medidas. Estas emergem em 
discursos de pedidos de esclarecimento (ou de respostas a esses pedidos) decorrentes das 
declarações do PCP e do PS. Em reacção à primeira, o Dp13-PS identifica o prolongamento 
do horário e as AEC como respostas à ―valorização da escola pública‖ e, consequentemente, 
aos ―desafios do país‖ (DAR-I_60). Em resposta, o Dp2-PCP acusa o PS e o Governo de 
retirarem do currículo as ―vertentes de ensino‖, de ―formação integral dos indivíduos‖, que 
se encontram agora nas AEC. Em relação à segunda, o Dp5-PS, apenas invocou as AEC 
para, em resposta ao CDS/PP, criticar este partido por querer parar o processo de avaliação, 
como o teria feito ―quando se fez o enriquecimento curricular; quando se introduziram as 
aulas de inglês‖ (DAR-I_60)248.  
Próximo do final do ano escolar de 2007/08, outra deputada do PS (Dp8) produz 
uma Declaração Política a propósito de uma referência positiva ao SEE feita no jornal 
Público249, aproveitando para dar conta de várias medidas tomadas no âmbito da 
implementação da LBSE com vista à melhoria da qualidade da escola pública e fazer um 
balanço positivo do ano escolar (Dp8-PS: DAR-I_69). No entanto, não se referiu às AEC. O 
assunto foi aflorado pelo BE, em reacção à Declaração Política, que invocou um estudo 
divulgado pelo SPGL que ―mostra que os professores que estão a dar estas aulas estão a 
recibo verde (…) trabalham umas quantas horas e dão estas actividades a crianças que estão 
cansadas ao final do dia (Dp2-BE: DAR-I_69). Por sua vez, o PCP invoca dois estudos que 
assegura demonstrarem, claramente, os impactos que as AEC ―estão a ter na deterioração da 
                                                 
248 
De referir que não encontrámos registos (no âmbito dos debates parlamentares) destas presumíveis 
intenções do CDS/PP, no que diz respeito às AEC. 
249 
A notícia deve-se ao Despacho que reforça a obrigatoriedade de leccionação por áreas curriculares no 2.º 
ciclo do ensino básico. 
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qualidade do ensino prestado no 1.º ciclo do ensino básico‖. Acrescenta, ainda, que as AEC 
impõem condições de exploração e precariedade (e de instabilidade) para os professores 
―através de empresas que foram criadas só para esse efeito e também através do princípio da 
municipalização‖. Apontou para a falta de espaços adequados e para a extracurricularização 
das AEC que considerou ser uma demonstração de ―incumprimento frontal da Lei de Bases 
do Sistema Educativo‖. (Dp2-PCP: DAR-I_69). 
Como se pôde verificar, houve situações em que, apesar de as Declarações Políticas 
serem da responsabilidade de deputados do PS, foi a oposição, em reacção a essas 
declarações, quem aflorou as questões relativas às medidas. Para além dessas, outras 
situações houve em que os deputados da oposição se lhes referiram, em primeira mão, nas 
suas próprias Declarações Políticas. Foi o caso do PCP que, em relação ao Ensino do Inglês, 
―repetentemente anunciado‖, acusou o Governo de usar o sistema educativo como ―um mero 
instrumento, enquanto serve como cenário para anunciar medidas que tão cedo não serão 
avaliadas e que, de forma ligeira e aritmética, se transformam em estatística‖ (Dp1-PCP: 
DAR-I19). Assim, referiu que, pelo facto de ser extracurricular, muitas crianças não 
frequentam o Ensino do Inglês e que muitas escolas não têm condições para a sua 
implementação em tempos e espaços compatíveis com a vida das famílias. Acusou, ainda, o 
facto de a oferta de Inglês, em muitas escolas públicas, ser ―privatizada ou transferida para a 
tutela autárquica‖ denunciando uma desresponsabilização do Estado pelos processos de 
ensino-aprendizagem e garantindo que os agrupamentos de escola reúnem condições para 
garantir a leccionação desta área dentro do âmbito curricular e, por isso de acesso para todos 
os alunos. E se houvesse necessidade, a escola poderia contar com milhares de professores 
desempregados e profissionalizados (id.).  
Perante esta Declaração, o PS admitiu ainda haver falta de condições em algumas 
escolas (as sobrelotas e as isoladas250) para poderem ter aulas de Inglês (Dp6-PS: DAR-
I_19), mas, defendeu que o ME ―tem como primeira prioridade os alunos e o seu sucesso 
educativo‖ e que, por isso, ―existe a necessidade de defender a escola pública como essência 
de todo o sistema educativo português‖. Nesse sentido, defende que ―é preciso levar a cabo 
o reordenamento da rede escolar e promover uma escola a tempo inteiro como plataforma de 
sucesso para todos os alunos251.‖ 
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Parece haver aqui um apoio velado às intenções do Governo no que diz respeito ao encerramento 
compulsivo de escolas de 1.º ciclo de reduzida dimensão, bem como do funcionamento das escolas em ―regime 
normal‖. 
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Regista-se aqui uma aparente referência ao discurso da ME, em 06-09-2005 que definiu a ETI como 
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Na sua Declaração Política o deputado Dp5-PSD teceu críticas à política de 
educação prosseguida pelo Governo, mas não fez qualquer referência às medidas. Apenas 
no discurso de pedido de esclarecimento daí decorrente, o PCP, acusa uma política de 
ataque à função docente e às suas condições laborais, dando como exemplo as AEC que, em 
seu entender, ―por exemplo, sujeitam licenciados em Física e Química a leccionarem aulas 
de Música‖. 
Em nova Declaração Política, o PSD voltou a criticar as medidas de política 
educativa, desta vez anunciadas pela ME, no início do novo ano escolar de 2007/08. Porém, 
mais uma vez, não fez qualquer referência às AEC. É no contexto do discurso de pedido de 
esclarecimento que o PS aproveita para promover as políticas do Governo ao relembrar que 
todos os alunos do 1.º ciclo têm garantido universalmente o acesso a AEC, ―o que faz com 
que todas as crianças tenham verdadeira igualdade de acesso à educação no 1.º ciclo do 
ensino básico‖ (Dp5-PS: DAR-I_47), e ainda, a situação de generalização do ensino do 
inglês nos 3.º e 4.º anos e que ―esta oferta curricular‖ iria ser alargada, em 2007/08 a 50% 
dos alunos dos 1.º e 2.º anos. 
Em reacção à proposta apresentada ao Governo pela Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ) sobre o ensino artístico especializado (assunto que viria, meses depois, 
a ser objecto de várias intervenções decorrentes de uma Petição, à qual já foi feita 
referência) surgem duas Declarações Políticas, uma do BE e outra do PCP. Na primeira, o 
ME é acusado de apresentar ―argumentos que são inaceitáveis‖ ao declarar que o ensino 
artístico especializado ―era um ensino elitista e que era necessário alargar a iniciação 
musical‖ (Dp2-BE: DAR-I_56). Assim, como contra-argumento, a deputada faz uso das 
declarações dos conservatórios, pais, alunos e professores que admitem que ―o ensino 
musical deve ser alargado às actividades de enriquecimento curricular, mas que esse não é 
ensino artístico especializado‖ (id.). De realçar o facto de a deputada do BE (partido que tem 
mostrado uma posição divergente face às AEC) admitir que ―o alargamento da iniciação 
musical às actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo é algo com que toda a gente 
concorda‖. Diz mesmo tratar-se de uma ―iniciativa meritória — das poucas, das raras — do 
Ministério da Educação do Partido Socialista‖ (id.). Porém arremata acusando o PS e o 
Governo de negarem a formação especializada a futuros músicos recuando na ―oferta 
pública para abrir à contratualização do privado‖ (id.). 
Na segunda Declaração, o PCP acusa o Governo de confundir ensino especializado 
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da música com as AEC, que na sua perspectiva, ―foram lançadas sem a mínima noção dos 
recursos disponíveis, sem a mínima ideia daquilo que deve ser o ensino das artes a nível do 
1.º ciclo‖ (Dp2-PCP: DAR-I_56) e que, ―levar a todos o ensino das artes não é, certamente, 
ampliar o embuste das actividades de enriquecimento curricular‖ (id.). Aproveita, ainda, 
para reforçar a sua postura recorrente e divergente ao considerar que as AEC ―pouco 
enriquecem os currículos‖ por dele terem sido retiradas, para além de garantirem a 
―contratação de empresas privadas para irem à escola pública ministrar actividades que 
deviam ser curriculares‖ (id.). 
Ainda no mesmo mês, em Declaração sobre a política educativa do Governo, a 
mesma deputada do BE, em relação ao crescimento da contestação das políticas educativas 
do Governo, apresenta, entre outras causas, a generalização das AEC que considera ―uma 
boa política traída em nome das estatísticas por ter professores contratados tipo tarefeiros, 
pagos a 9 € à hora, sem ninguém que vele pela qualidade‖ (Dp2-BE: DAR-I_57), ou o facto 
de o Governo invocar ―a democratização do ensino generalista da música para, na prática, 
«cortar as pernas» às escolas públicas de formação musical especializada‖ (id.).  
1.1.9. Debates Legislativos 
Debate de Propostas de Lei 
Das Propostas de Lei (PpL) entregues e defendidas pelo Governo na AR, durante as 
três legislaturas sobre as quais recaiu a pesquisa de informação, sete suscitaram debates 
parlamentares em que as medidas foram referidas. Como se pode verificar no Quadro 26, 
treze desses quinze debates tiveram como assunto principal a discussão dos diversos 
Orçamentos do Estado, quer em plenários (cinco), quer em audições do Governo em 
reuniões de Comissão de Orçamento e Finanças (oito). Os primeiros encontram-se 
registados na I Série do DAR e os segundos na II Série.  
As três Propostas de Lei relacionadas com questões locais e autárquicas foram 
apresentadas pelo MAI e debatidas em bloco no mesmo Plenário. Do discurso do 
governante apenas se retira a clarificação de que o Fundo Social Municipal (FSM) não 
cobre, por exemplo, despesas com a educação, que têm rubrica própria no Orçamento do 
Estado, com o é ocaso do programa do ensino do Inglês. Por sua vez, em período de pedido 
de esclarecimentos, o PEV assinala que são ―permanentemente feitas transferências de 
poderes para as autarquias locais, sem a devida compensação financeira para que estas 
façam face a essas novas competências‖ (Dp2-PEV: DAR-I_30), de que é exemplo o ensino 
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do inglês.  
O Projecto de Lei sobre a isenção do imposto automóvel para veículos adquiridos 
pelos municípios que se destinem ao transporte de crianças em idade escolar, foi discutido 
em Plenário com a presença do SEE que esclareceu que a proposta se insere ―no conjunto de 
medidas políticas relativas à organização do ensino básico, designadamente do 1.º ciclo‖ 
(SEE: DAR-I_24). Isto é, integra-se num processo de reorganização, não só da ―rede escolar 
do 1.º ciclo como também o seu funcionamento‖, através daquilo que chamou de ―escola a 
tempo inteiro, das actividades de enriquecimento curricular, de que o inglês, como sabemos, 
é a primeira parte, e que teve o êxito conhecido‖ (id.). Nessa perspectiva, procura justificar a 
importância da proposta de lei apresentada, declarando que esta pode vir a contribuir para 
que ―cerca de 70 000 crianças em condições pedagógicas impeditivas de uma verdadeira 
aprendizagem‖ tenham direito de ―acesso a uma maior igualdade de oportunidades e, na sua 
maioria, a condições elementares de socialização‖ (id.). 
Quadro 26 – Debate de Propostas de Lei 
Assunto Principal 
(referido no sumário do 
DAR) 
N.º 
Ref. 
DAR 
Data da 
Reunião  
Quem se refere às medidas? 
G
o
v 
P
S
 
P
S
D
 
C
D
S
 / 
P
P
 
P
C
P
 
B
E
 
P
E
V
 
Ñ
 In
sc
. 
Orçamento do Estado para 
2006 
40/X 
DAR-II_5 25-10-2005 MF        
DAR-II_6 28-10-2005 
ME 
SEE 
Dp6 
Dp9 
Dp5   Dp6   
DAR-II_7 04-11-2005 MAI        
DAR-I_12 09-11-2005 PM        
DAR-I_13 10-11-2005  Dp 18       
DAR-I_14 11-11-2005     Dp3    
Isenção do imposto automóvel 
para veículos adquiridos pelos 
municípios que se destinem 
ao transporte de crianças em 
idade escolar. 
66/X DAR-I_24 01-06-2006 SEE        
Regime geral das taxas das 
autarquias locais 
90/X 
DAR-I_30 12-10-2006 MAI 
     
Dp2 
 
Regime jurídico do sector 
empresarial local 
91/X       
Aprova a Lei das Finanças 
Locais 
92/X       
Orçamento do Estado para 
2007 
99/X 
DAR-II_23 25-10-2006 MEI        
DAR-II_24 28-10-2006 ME 
Dp5 
Dp15 
Dp5 Dp4  Dp3   
DAR-I_31 07-11-2006  Dp8       
DAR-II_26 14-11-2006 ME Dp15 Dp3   Dp3   
Orçamento do Estado para 
2008 
162/
X 
DAR-I_49 07-11-2007      Dp2   
DAR-II_52 15-11-2007 MTSS  Dp7 Dp5  Dp7   
DAR-II_53 17-11-2007 ME Dp9   
Dp2 
Dp4 
Dp2   
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 No que diz respeito aos debates sobre o Orçamentos do Estado (OE) regista-se uma 
frequente referência às AEC, quer pelos membros do Governo (doze referências), quer pelos 
deputados do PS (oito referências), quer, ainda, pelos deputados da oposição (dezoito 
referências). Assim, no processo de exploração dos discursos decorrentes de debates sobre 
propostas de lei de OE para 2006, 2007 e 2008 seguimos uma ordem cronológica, 
procurando mostrar uma certa evolução das questões que dizem respeito às medidas, nesses 
debates. 
Orçamento do Estado para 2006 
Quanto ao OE-2006, o assunto em referência foi a generalização do Ensino do Inglês 
no 1.º ciclo. Assim, na primeira apresentação à Comissão de Orçamento e Finanças (COF), 
o MF defendeu uma política de contenção que aposta ―na qualificação das portuguesas e dos 
portugueses, preparando-os para o mundo da qualificação‖ (MF: DAR-II_5), chamando a 
atenção para ―a iniciativa do ensino do inglês no 1.º ciclo do ensino básico, que é exemplar 
neste domínio‖ (id.).  
Três dias depois, a mesma Comissão ouviu a equipa do Ministério da Educação, 
tendo-se gerado um dos debates com mais referências às medidas, no qual se viram 
marcadas as posições de convergência ou divergência dos vários actores envolvidos. Logo 
na apresentação do orçamento para a Educação, a ME evidenciou a elevada importância do 
programa de generalização do ensino do inglês ao apresentá-lo como o ―segundo grande 
programa de investimento‖ (ME: DAR-II_6) que em 2006 implicaria ―um investimento da 
ordem de 20,5 milhões de euros‖ (id.). Para além desta assunção, o debate permitiu à 
governante apresentar algumas das suas perspectivas que viriam a marcar os sentidos e os 
percursos das AEC: 
 Alargamento do enriquecimento curricular a outras actividades para além do inglês 
para concretizar os desígnios da ETI - na perspectiva de alargar a valorização das 
competências adquiridas no 1.º ciclo, expressa a vontade de reforçar ―o ensino do 
Inglês e dar também oportunidade às crianças de terem um efectivo contacto com 
o desporto escolar e com as expressões‖, a partir do ano lectivo de 2006/07 
―criando ou encerrando o ciclo da criação de condições para uma efectiva 
concretização da escola a tempo inteiro‖ (id.). 
 Alargamento do ensino do inglês aos 1.º e 2.º anos do 1.º ciclo, ―se houver pressão 
escolar neste sentido‖, já que entende que esta é uma ―questão menos consensual 
no ambiente escolar‖. 
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 Não revisão do currículo para inclusão do Inglês no 1.º ciclo, por entender que 
―atrasaria muitíssimo a concretização do projecto de melhoria das condições de 
ensino e de aprendizagem do 1.º ciclo‖ e porque levaria a uma ―discussão 
interminável sobre o que sai do currículo para incluir o Inglês e, a seguir, para 
incluir as expressões252 e, a seguir, o desporto escolar e, a seguir, o que mais 
houvesse de actividades de aprendizagem para proporcionar aos alunos‖ (id.). 
 Conceito abrangente de escola a tempo inteiro, onde cabem ―as matérias básicas‖ e 
as ―competências básicas, de língua materna, de ensino de Ciências Naturais e de 
Matemática‖, para as quais ―as crianças precisam de ter oportunidade de tempo de 
aprendizagem, de acordo com o que está convencionado no actual currículo‖ (id.) 
e as ―oportunidades de enriquecimento curricular, num período extracurricular, em 
que se podem dar oportunidades de formação com referenciais de qualidade, como 
aconteceu com o Inglês e pode acontecer com as outras actividades 
extracurriculares‖. 
 Racionalização e controlo do tempo curricular, pelo estabelecimento de tempos 
consagrados às ―áreas de competências, que estão estabilizadas, consensualizadas, 
em relação às quais não há nenhuma discussão na sociedade portuguesa (língua 
portuguesa, matemática e estudo do meio)‖ (id.), podendo todas as ―outras 
matérias‖ serem igualmente ―oferecidas às crianças em condições diferentes, com 
oportunidade até de contacto com outros agentes de ensino‖ (id.). 
Neste debate, o PS converge no sentido de que ―tem de haver um investimento claro 
no 1.º ciclo para procurar promover o sucesso educativo‖ (Dp8-PS: DAR-II_6), o qual 
passa, entre outras iniciativas, pela ―abertura das escolas até às 17 horas e 30 minutos, pelo 
ensino do Inglês e, necessariamente, pelo apoio à própria família através do serviço de 
refeições‖. Assim, defende que ―o Orçamento do Estado vai na direcção de dar uma resposta 
eficaz a estas vertentes‖ (id.). Outro deputado do PS declara que ―este é efectivamente o 
orçamento do Inglês no 1.º ciclo‖ (Dp10-PS: id.), cuja implementação ―ultrapassou logo, no 
primeiro ano de funcionamento, os objectivos mais optimistas‖(id.), apesar da existência de 
alguns problemas de funcionamento (apontados pela oposição) que, acredita, o ME está 
disponível para, em 2006 e 2007, corrigir. Aproveitou ainda para publicitar a abrangência do 
programa implementado ―em 307 dos 308 concelhos do País (sic)‖, e para declarar que ―há 
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Com esta afirmação parece subsistir a representação de que as áreas de expressão (artística) não fazem parte 
do currículo obrigatório dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, colocando-as ao nível de outras possíveis 
ofertas extracurriculares. 
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muitos e muitos anos que não se faz uma aposta no ensino básico‖(id.). De registar que é 
este deputado que lança o desafio à ME do alargamento do ensino do inglês ao 1.º e 2.º ano 
de escolaridade. 
Da parte do PSD é admitido que a proposta apresentada ―procura ir ao encontro 
daquelas que têm sido as prioridades que a Sr.ª Ministra tem vindo a apresentar neste sector‖ 
(Dp5-PSD: DAR-II_6) e que reforça as ―dotações orçamentais para o ensino do Inglês e 
para o incremento generalizado das refeições escolares‖ (id.). Noutro momento do debate 
manifesta a sua concordância ―com o ensino do Inglês no 1.º ciclo e com o alargamento do 
horário‖, no entanto, põe em causa a forma de gerir o processo, ou seja, ―o facto de se ter 
iniciado todo este processo sem falar, primeiro, com os interlocutores necessários para a sua 
implementação‖ (id.) e ter ―começado por ser anunciado nos jornais e nos comícios‖ (id.). 
Já o BE levanta a problemática dos vencimentos dos professores de inglês, acusando 
a ME de, ―em vez de ter aproveitado esta generalização do inglês como actividade 
extracurricular para integrar professores que estão no desemprego, aproveitou, isto sim, para 
integrar mão-de-obra barata através dos institutos privados que leccionam Inglês‖ (Dp6-BE: 
DAR-II_6) que, considera serem ―muito mal pagos‖ devido a um subfinanciamento pelo 
ME que diz não assegurar ―a qualidade do ensino do Inglês, porque esses professores não 
poderiam leccionar esta disciplina numa qualquer escola como actividade curricular‖(id.).  
Em reacção a estas acusações, o SEE salvaguarda que ―o valor previsto por aluno, e 
que foi negociado com os municípios, é calculado para uma turma de 22 alunos, tendo por 
base o vencimento de um professor licenciado com a habilitação para a docência definida na 
lei‖ (SEE: DAR-II_6)253. Procurando eventualmente justificar a existência de controlo e de 
exigência, dá conta da existência de ―uma comissão de acompanhamento e avaliação do 
programa de inglês que tem a colaboração da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, das direcções regionais de Educação e da Associação Portuguesa de 
Professores de Inglês (APPI)‖254 (id.). No que respeita às habilitações, afirma que estas 
correspondem às exigidas para a docência do Inglês no ensino básico e outras habilitações 
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De realçar que parece haver algumas confusões nesta declaração, atendendo a que é o vencimento do 
professor de inglês que tem como referência o índice 100 do vencimento de um professor com horário semanal 
de 22 horas lectivas. Já o valor estabelecido, a atribuir por aluno é de 100 € e as turmas não poderiam 
ultrapassar os 25 alunos. 
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Esta comissão designada, em 2005, por Comissão de Operacionalização e Acompanhamento do Programa 
de Generalização do Ensino de Inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo do ensino básico público (COAP) tem, 
independentemente das colaborações que estabelece, a seguinte composição: directores regionais de educação; 
Director-geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular: dois representantes da Associação Portuguesa de 
Professores de Inglês (APPI). 
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que repete terem sido sugeridas pela APPI como é o caso dos ―professores portadores de 
diplomas internacionais do ensino do inglês reconhecidos ao nível europeu‖ (id.). Em 
relação à ―possível acusação de eventuais negócios relativamente ao ensino do Inglês‖ 
clarificou que são, em primeiro lugar, os municípios e ―só no caso de ausência de qualquer 
proposta da parte do município é que pode ser qualquer uma das outras entidades‖, 
acrescentando que ―a esmagadora maioria das entidades são municípios, segue-se-lhes os 
agrupamentos de escolas e há um número muito residual (…) de entidades de carácter 
empresarial, como institutos de línguas, ligadas ao ensino do Inglês‖255 (id.). Estas 
declarações parecem ter tido o propósito de esconder a realidade, no que diz respeito à 
significativa intervenção de entidades privadas, que na legislação que passou a vigorar para 
o ano lectivo seguinte, perderam a qualidade de entidades promotoras à excepção das 
instituições privadas de solidariedade social (IPSS).  
Ainda no âmbito da discussão do Orçamento do Estado para 2006, em sede de COF, 
o MAI apenas faz referência ao ensino do inglês para explicar questões técnicas de nível 
orçamental, nomeadamente no que diz respeito ao protocolo entre o ME e as autarquias 
(DAR-II_7). 
Tendo transitado o debate sobre o Orçamento para 2006, para o Plenário, o PM, em 
consonância com as perspectivas da ME e dos deputados do PS, anteriormente expostas, 
defende que este é o Orçamento com o qual o Governo vai começar a mudar o ensino 
básico, dando seguimento às medidas que já começou a executar, nomeadamente o que diz 
respeito à abertura das escolas até às 17h30, às refeições para as crianças e ao ensino do 
Inglês (DAR-I_12). 
No dia seguinte, e ainda no contexto da discussão do já referido Orçamento, o PS 
elenca um conjunto de medidas que concretizam o plano tecnológico, nas quais inclui o 
ensino do inglês ―que se destinam à qualificação dos portugueses e à modernização do País‖ 
(Dp18-PS: DAR-I_13). Já no encerramento da discussão do Orçamento para 2006, é o PCP 
que invoca o ensino do inglês, simplesmente como pretexto, para denunciar o facto de que, 
―ao contrário da propaganda oficial‖, ―o investimento público nas áreas da educação e da 
formação, da investigação e da tecnologia, na inovação ou na modernização da economia 
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Confrontando estas afirmações com os dados disponibilizados pelo relatório elaborado pela COAP 
(publicado em Junho de 2006), verificamos a existência de grandes discrepâncias já que, apesar de os 
municípios representarem 63% das entidades promotoras, os institutos de línguas surgem em segundo lugar 
correspondendo a cerca de 18% dessas entidades, seguidas das Associações de Pais (cerca de 10%) e só depois 
surgem os agrupamentos de escolas em cerca de 10% dos casos. Refira-se ainda que apesar da sua quase 
inexistência na região alentejana, na zona de abrangência da DREL, as entidades privadas existiram, enquanto 
entidades promotoras, em número muito próximo das entidades públicas (42 e 48, respectivamente). 
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não reveste carácter prioritário, não ultrapassando sequer um terço do PIDDAC‖ (Dp3-PCP: 
DAR-I_13). 
Orçamento do Estado para 2007 
Um ano depois dos anteriores surge um novo ciclo de debates, desta vez, sobre o 
OE-2007, numa altura em que se assistia ao início da implementação de um novo programa 
de generalização não só do ensino do inglês, mas também de outras actividades de 
enriquecimento curricular. Assim, procurando novamente seguir uma cronologia dos 
debates, verifica-se que a primeira referência às medidas é realizada pelo MEI, que, a 
propósito do desenvolvimento do Plano Tecnológico, referiu ―a introdução do ensino de 
Inglês‖ como uma medida tomada no contexto daquele, enaltecendo-a ao alegar que ―há 
dois anos, ninguém pensava que tal seria possível‖ e que ―na Europa, não há muitos países 
que tenham tomado uma medida como esta‖ (MEI: DAR-I_23). 
Tal como havia acontecido precisamente um ano atrás, o debate sobre o Orçamento 
para a Educação foi o que suscitou mais intervenções com referência às medidas. Assim, no 
seu discurso de abertura, a ME depois de apresentar os dois principais objectivos da política 
educativa do Governo256 – indica a generalização do ensino do inglês de outras AEC como 
uma medida que visa a sua prossecução. Nessa perspectiva defende que este ―aprofundando 
do conceito de escola a tempo inteiro é decisivo para a consolidação do ensino básico e para 
a melhoria dos resultados neste nível de ensino. Aproveita ainda para divulgar a abrangência 
da medida alegando que ―mais de 90% das escolas funcionam a tempo inteiro e com 
actividades de enriquecimento curricular‖ (ME: DAR-II_24). Já em respostas aos pedidos 
de esclarecimento dos deputados, a ME volta a invocar com frequência as AEC no seu 
extenso discurso, a partir do qual procuramos organizar algumas ideias: 
 Rapidez e melhoria na concretização das medidas constantes do Programa do 
Governo, apresentando como emblemática e exemplar ―a generalização do Inglês, 
da concretização do Projecto Escola a Tempo Inteiro, do enriquecimento 
curricular‖ que em menos de dois anos transformaram ―profundamente as escolas 
de 1.º ciclo‖. Por sua vez, procura partilhar este êxito com esta ―expectativa 
positiva‖ criada à volta do programa, pelas famílias (por responder às suas 
necessidades), autarquias e escolas.  
                                                 
256 
1) criar condições que garantam que todos os alunos actualmente no sistema não o abandonem e concluam 
com êxito o 9.º ou o 12.º anos e um funcionamento sustentável, eficaz e eficiente do sistema de ensino;  2) 
criar condições para que os adultos, jovens e menos jovens, possam ter uma nova oportunidade de 
qualificação. 
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 Melhoria e valorização da escola pública e criação de condições de sucesso 
escolar, desafios para os quais as AEC são uma resposta. 
 Cumprimento efectivo das medidas, garantindo que ―nenhuma medida de política 
relacionada com a melhoria da qualidade das aprendizagens, com a consolidação 
do enriquecimento curricular e da melhoria do ensino básico (…) ficará por 
cumprir‖. Assegura, ainda que a aposta na educação não é um problema de 
Orçamento, mas capacidade de concretização, de trabalho concreto, de procura de 
concretização dos objectivos. 
 Credibilidade e pluralidade no acompanhamento e avaliação das AEC, através de 
uma comissão que envolve a ANMP, as direcções regionais e outros serviços do 
Ministério da Educação, bem como as associações de professores envolvidas, com 
capacidade de intervenção na resolução dos problemas que forem detectados  
 Não inclusão do ensino do inglês no currículo do 1.º ciclo, justificando que foi 
dado ―um conteúdo de qualidade ao alargamento do funcionamento das escolas de 
1.º ciclo‖, criando um espaço para que o ensino do inglês fosse concretizado ―com 
níveis de qualidade que não é possível obter com professores de 1.º ciclo‖, já que 
apenas cerca de 10% reuniria condições para tal.  
 Estabelecimento de uma estreita articulação com as autarquias, às quais foram 
cometidas responsabilidades com ―um outro conteúdo‖, ―um outro sentido, indo ao 
encontro das aspirações dos autarcas, que têm as melhores práticas em matéria de 
1.º ciclo. 
 Redução da intervenção do Ministério da Educação ao mínimo, ao nível da 
―definição clara das orientações curriculares programáticas‖ e do ―fornecimento 
dos meios para este enriquecimento‖, ―respeitando sempre a autonomia das 
autarquias nesta organização (ao nível do recrutamento e da angariação de recursos 
para a concretização das AEC), colaborando com os agrupamentos. 
A ME fez ainda um aproveitamento dos dados estatísticos disponíveis (ainda que 
provisórios), para mostrar o êxito de uma medida que se previa vir a superar até as 
expectativas do Governo, revelando que ―o programa de enriquecimento curricular envolveu 
todas as autarquias‖, 93% dos agrupamentos de escolas e entre 95% e 96% das escolas, 
originando uma cobertura de cerca de 73% dos alunos do 1.º, dado que as actividades não 
são obrigatórias. 
No debate, na generalidade, do OE, agora em contexto de Plenário, o PS procura 
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novamente argumentar em favor de uma escola pública, como obrigação do Estado, ―que 
ofereça a todos o que só alguns podem pagar e que consiga que os alunos aprendam‖ (Dp8-
PS: DAR-I_31). Ou seja, uma ETI, sem interrupções lectivas, com centros de recursos 
modernos, ―dando acesso precoce ao Inglês, à Educação Física e às expressões artísticas e 
criando em todas as crianças – todas! – a possibilidade de revelarem e aproveitarem todas as 
suas capacidades, independentemente do meio sociocultural em que tiverem nascido‖ (id.). 
Novamente em contexto de apresentação e defesa do OE para 2007, a ME volta a 
assumir algumas das perspectivas já apontadas em anterior debate, reforçando agora os 
elogios ao papel desempenhado pelas autarquias, particularmente no desenvolvimento das 
AEC, tendo em conta que ―a maior parte das autarquias respondeu prontamente e de forma 
generosa‖ (ME: DAR-II_26) e que ―têm a ambição de cuidar das escolas de 1.º ciclo e de 
proporcionar boas condições de ensino às nossas crianças‖ (id.). Por isso, defende que o ME 
―tem de respeitar esta vontade, tem de acompanhar e proporcionar as melhores condições‖ 
(id.) e, por conseguinte, defende a descentralização de competências para as autarquias à 
qual o Governo procurou dar expressão neste Orçamento (ME: DAR-II_26). 
Questionada pelo BE quanto ao ―calendário da apresentação da avaliação sobre as 
actividades de enriquecimento curricular‖ (Dp2-BE: DAR-II_26), a ME apontou para a 
existência da Comissão de Acompanhamento do Programa (CAP), anunciando que naquele 
mesmo dia começara ―o programa de visitas às escolas e aos agrupamentos justamente para, 
localmente, apoiar as escolas e as autarquias a fazer melhor‖ (ME: DAR-II_26). Sobre o 
Programa e o seu acompanhamento e avaliação salientou alguns aspectos: 
 Ambição do Programa e dificuldades inerentes – ―convoca as autarquias para um 
trabalho que, se para algumas não é estranho, para outras é muito diferente em 
termos da responsabilidade que lhes era atribuída em matéria de 1.º ciclo‖ (id.). 
 Elaboração e publicação de relatório de avaliação do Programa257 - semelhante ao 
relatório de avaliação do Inglês, que teve um mecanismo de acompanhamento 
idêntico 
 ―Atitude inspectiva e atitude de apoio pedagógico‖, através da participação, no 
processo de acompanhamento, para além dos representantes da administração 
regional da educação, de representantes das associações profissionais de educação 
física, educação musical e inglês, a fim de ―corrigir as situações que sejam 
                                                 
257 
Este relatório viria a ter sua apresentação pública em 12-04-2007, numa escola pública do 1.º ciclo da 
Amadora. 
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passíveis de uma correcção imediata e criar condições para que, no próximo ano, 
as actividades de enriquecimento curricular sejam mais naturais à própria escola, 
sejam organizadas com mais antecedência, podendo-se antecipar os problemas‖ 
(id.) 
 Verificação de necessidade de recursos humanos em algumas áreas, algo que o 
Programa veio a ―pôr a nu‖, designadamente na área da música, fazendo, o ME 
reflectir e agir no sentido da supressão dessa necessidade. 
Neste debate, a preocupação do PS centrou-se na necessidade de garantir que o 
orçamento salvaguardasse e que não fossem postos em causa programas como a 
―generalização do inglês no 1.º ciclo do ensino básico e o seu alargamento aos 1.º e 2.º anos 
de escolaridade; o alargamento das actividades de enriquecimento curricular‖ (Dp15-PS: 
DAR-II_26). O PSD anui que o ensino do Inglês é uma boa aposta, mas deve ser garantido 
que isso não signifique a aniquilação da língua portuguesa, ―nomeadamente naquilo que é a 
sua penetração à escala planetária, à escala global, onde há comunidades portuguesas, e não 
só‖ (Dp3-PSD: DAR-II_26). Por seu lado, o BE, como já foi referido, focaliza-se na 
avaliação do programa, sobretudo pela necessidade de corrigir as situações de falta de 
qualificação na leccionação das AEC, as ―remunerações muito duvidosas‖, bem como 
aquilo que considerou ser uma ―segmentação curricular‖ (Dp2-BE: DAR-II_26).  
Orçamento do Estado para 2008 
Em novo ciclo de discussão de novo OE, precisamente um ano depois da única 
reunião plenária em que as medidas foram referenciadas, estas regressam ao Plenário ao 
serem invocadas pelo BE a propósito de questões laborais (precariedade, salários e 
desemprego). Como exemplo de elevada precariedade, de baixos vencimentos e de ausência 
de quaisquer garantias ou cobertura de despesas, apresenta a situação concreta de uma 
professora de inglês contratada por uma entidade privada para leccionar aquela actividade 
de enriquecimento curricular, ―para cumprir um dos mais grandiosos planos lançados pelo 
Governo do Partido Socialista‖ (Dp2-BE: DAR-I_49). Desta forma, a deputada, acusa o 
Governo de ser esta a forma (ou uma das formas) de garantia do êxito do Programa com 
menos despesa orçamental, «chutando», o Governo, a responsabilidade do enriquecimento 
curricular para as autarquias, que, por sua vez, procuram as ―empresas de prestação de 
serviços‖ (id.). 
Dias depois, em sede de discussão do OE do MTSS, o debate centra-se nas 
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implicações da implementação das AEC na situação dos centros de actividades de tempos 
livres (ATL), nomeadamente das IPSS. Assim, o PSD acusa o Governo de, a meio do 
processo, ―numa lógica em que os fins justificam os meios, (querer) estimular as actividades 
de enriquecimento curricular dentro das escolas, deixando apenas para as (…) IPSS, que 
têm a valência dos ATL, as pontas…, as férias…, enfim, um espaço resquicial‖ (Dp7-PSD: 
DAR-II_52).  
Salienta, ainda que esta situação se traduz ―numa perturbação das famílias, das 
crianças, de várias IPSS que tinham um trabalho excelente na área dos ATL‖ (id.) e, 
eventualmente, em ―desemprego de vários milhares de pessoas, no encerramento de quase 
um milhar de ATL pelo País‖ (id.). Defende, ainda, a sensação de existência de falta de 
rigor e de trabalho de qualidade, na situação alternativa, ou seja, nas AEC. Por seu lado o 
CDS-PP, reforçando a postura do PSD, procurando exemplificar com casos concretos, acusa 
a administração da segurança social de alguns distritos de estar a revogar os acordos 
/protocolos de ATL com as IPSS. Manifesta, ainda, a preocupação de que estas iniciativas 
venham a afectar ―cerca de 100 000 crianças em mais de 1079 estabelecimentos, ao longo 
de todo o País, e cerca de 12 000 trabalhadores que estão adstritos a estas funções.‖ (Dp5-
CDS/PP: DAR-II_52). Mais uma vez, é em reacção a esta precariedade laborar (derivada da 
potencial redução de horas de trabalho) que o BE manifesta a sua preocupação, e não ao 
facto de as AEC substituírem os ATL, pois ―não podemos querer o aumento do 
enriquecimento curricular no ensino primário ou no 1.º ciclo e continuar a manter este tipo 
de actividade nos ATL‖ (Dp7-BE: DAR-II_52). 
O MTSS, em resposta às questões levantadas, assegura que todo este processo já 
havia sido previsto e plasmado no protocolo de cooperação celebrado em 2006 entre o 
MTSS e o CNIS e que as ―alternativas ao modelo clássico de ATL foram negociadas e 
discutidas entre o Estado e as instituições‖ (DAR-II_52). Assegura, também, não ter havido 
―qualquer precipitação ou antecipação‖ (id.), mas antes ―uma postcipação, porque estava 
previsto que isto viesse a acontecer mais cedo, sendo que algumas das instituições fizeram 
já a reconversão dos seus ATL (com apoio financeiro do MTSS), nomeadamente em creches 
ou utilizando a alternativa das extensões (―pontas‖ dos horários?) e do ano lectivo 
(interrupções lectivas?)‖ (id.).  
Como justificação para esta medida (de certa forma imposta pela implementação de 
outra medida pelo ME, as AEC), o MTSS defende que o ―Estado não pode pagar duas vezes 
o mesmo serviço‖, ou seja, ―o Estado não pode pagar os prolongamentos extracurriculares 
no sistema de ensino e depois pagar outra vez, no mesmo horário, para as mesmas crianças, 
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noutro estabelecimento apoiado pela segurança social‖. Apesar disso, recorda que o 
Governo criou ―uma linha de financiamento, para apoiar as instituições de solidariedade 
que, tendo ATL, tenham detectado uma diminuição da procura e que tenham, por exemplo, 
evoluído para creches‖(id). Adiantou a existência de apenas 15 candidaturas. 
Dois dias depois, teve lugar a discussão do OE para o sector da Educação, também, 
no contexto da COF. No seu discurso, a ME defendeu que as AEC (que considerou ser um 
projecto emblemático do Governo) foram generalizadas a todo o 1.º ciclo, apesar da 
contenção orçamental, graças a um esforço de racionalização e de melhoria do investimento 
em educação e, ainda, à mobilização das escolas e das várias instituições - (DAR-II_53). 
Posto isto, procurando corresponder ao repto lançado pelo PS no sentido de dar conta do 
caminho a seguir ―na aposta na valorização da escola pública - a escola a tempo inteiro em 
que se fomenta a igualdade de oportunidades para todos os alunos‖ (Dp10-PS: DAR-II_53) 
-, a ME reforçou os seguintes aspectos: 
 Ampliação das AEC, através da actualização dos custos e da inclusão do ―escasso 
de número de escolas e de crianças que ainda não são abrangidas por estas 
actividades‖ (DAR-II_53). 
 Ampliação do apoio à família, assegurando a integração das crianças fora do 
período compreendido entre as 9h00 e as 17h30, nas áreas geográficas em que se 
justifique, com a colaboração das escolas, das autarquias e das famílias, na 
perspectiva de ―consolidar o programa da escola a tempo inteiro‖ (id). 
Com a intervenção dos deputados do PCP e do BE, o debate polariza-se 
fundamentalmente em dois aspectos que, de certa forma, marcam e reafirmam a postura dos 
dois partidos face às AEC e em oposição ao Governo: (i) o papel do Estado (protagonizado 
pelo ME) e a sua (des)responsabilização; (ii) as concepções subjacentes aos reajustamentos 
curriculares no 1.º ciclo. 
Quanto ao papel do Estado, a ME afirma que as AEC são competência das 
autarquias e que, neste processo, o ME forneceu condições de viabilidade e garantiu o apoio 
necessário através da mobilização de recursos e de serviços como os centrais, regionais e de 
inspecção, as escolas/agrupamentos de escolas (no enquadramento das actividades) e os 
professores titulares de turma (na sua supervisão) e, ainda a CAP (no acompanhamento e 
avaliação). Refuta, assim, a insinuação do BE que afirmou que o ME ―chutou‖ a 
responsabilidade para as autarquias, escolas e professores (sobretudo quando as condições 
não são suficientes) ficando com os louros do sucesso, questionando a quem cabe a 
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responsabilizar pela qualidade do enriquecimento curricular, referindo-se, concretamente, 
aos casos de precariedade e de pagamento de serviços aos professores (Dp2-BE: id.).  
O PCP, por seu lado, insiste nas questões curriculares, reafirmando a sua posição 
face às AEC, que considera serem, antes, de ―empobrecimento curricular‖, acusando o 
Governo de, ―muito provavelmente de forma deliberada‖, retirar para o enriquecimento 
curricular ―o que dantes era obrigatório ser contido no currículo‖ (Dp2-PCP: id.), ou seja,  
actividades que estavam previstas nos currículos mas saíram e passaram a ter uma consideração de 
actividades de carácter opcional, que as crianças têm ou não, de acordo com as opções que as 
autarquias e outro tipo de instituições façam, ―garantidas por profissionais mal pagos que, 
infelizmente, por vezes, não têm formação para as actividades que têm de garantir (Dp4-PC: id.).  
Também, o BE, questiona a ―forma como determinados conteúdos curriculares são 
passados para este enriquecimento curricular‖, mas também a ―forma como há quase um 
excesso de «curricularização» daquilo que são as crianças nesta idade escolar‖ (Dp2-BE: 
id.). 
Em reacção, a ME confirma as divergências com o PCP em matéria de política 
educativa e concretamente em matéria de enriquecimento curricular acusando aquele partido 
de sugerir que AEC ―deviam ser o que sempre foram: uma escola a funcionar das 9 às 13 
horas‖, ao afirmarem que aquelas actividades ―já existiam curricularmente‖ e insistirem que 
―estamos hoje a prejudicar estas crianças, porque tinham umas actividades curriculares 
muito enriquecidas e, hoje, perderam-nas‖. Arremata salientando que o ensino precoce das 
línguas estrangeiras no 1.º ciclo era considerado, pela lei, desde 2001, como actividade de 
enriquecimento curricular, tal como continua a ser. De registar que não se referiu às áreas de 
expressão artística e físico-motora, essas sim, curriculares obrigatórias. 
Debate de Projectos de Lei 
Os Projectos de Lei correspondem a iniciativas de carácter legislativo elaboradas 
pelos deputados dos diferentes grupos parlamentares, sobre assuntos diversos. Da pesquisa 
realizada aos DAR-I, resultaram quinze projectos de lei debatidos em oito reuniões 
plenárias, tendo em conta que em três desses debates foram apresentados e discutidos 
conjuntamente dois ou mais projectos sobre assuntos semelhantes. Curiosamente, verifica-se 
que, nestas condições, foram debatidos conjuntamente, num Plenário, um projecto do PCP e 
outro do BE, e, num outro Plenário, um projecto do PSD e outro do CDS/PP, facto que 
traduz a existência de semelhanças nas propostas dos partidos com afinidades ideológicas. 
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Quadro 27 – Debates de Projectos de Lei 
Assunto Principal 
(referido no sumário 
do DAR) 
N.º 
Ref. 
DAR 
Data da 
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Plenária In
ic
ia
ti
va
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) Quem se refere às medidas? 
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P
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P
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P
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E
 
P
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V
 
Ñ
 In
sc
. 
Lei de Bases da Família 123/X 
DAR-I_10 14-10-2005 
CDS-PP  
Dp3 
      
Lei de Bases da Política 
de Família 
171/X PSD        
Número máximo de 
alunos por turma no 
ensino não superior 
114/X DAR-I_15 11-01-2006 BE  Dp5 Dp5 Dp4 Dp1  Dp1  
Regime de constituição e 
direitos e deveres das 
associações de pais e 
encarregados de 
educação  
37/X DAR-I_16 12-01-2006 PCP     Dp1    
Cria o Observatório da 
Violência Escolar 184/X DAR-I_18 15-02-2006 
CDS-
PP 
 
Dp 
15 
      
Introduz o ensino 
multilingue nos 
estabelecimentos 
públicos  
201/X DAR-I_32 04-01-2007 BE  
Dp1 
Dp9 
   
Dp1 
Dp3 
  
Lei da autonomia, 
qualidade e liberdade 
escolar (rejeitado) 
465/X DAR-I_63 14-05-2008 CDS-PP  
Dp 
10 
Dp8      
Pacote de 6 projectos de 
Lei sobre políticas 
públicas da família 
512/X 
DAR-I_64 15-05-2008 PSD 
 
Dp 
14 
      
513/X        
514/X        
515/X        
516/X        
517/X        
Precariedade dos 
trabalhadores contratados 
pela administração 
central, regional e local 
251/X 
DAR-I_65 23-05-2008 
BE     
Dp6 
   
 Precariedade na 
Administração Pública e 
vínculo público de 
emprego). 
499/X PCP        
 
  
Constata-se, assim, a ausência de projectos de lei apresentados pelo PS, em cujos 
debates foram referidas as medidas. No entanto, regista-se uma intervenção mais frequente 
por parte dos deputados daquele partido e, para além disso, na maioria dos debates (cinco) 
são estes deputados que fazem a primeira, ou a única, referência às medidas. Tal facto revela 
uma certa intencionalidade de promoção das mesmas, nomeadamente, como instrumento de 
justificação para a tomada de posição divergente do PS face a projectos que de, alguma 
forma, procuram alterar, condicionar ou contestar as políticas do Governo, ao nível do seu 
enquadramento legal. 
Verifica-se que mais de metade dos projectos registados tem como tema a ―família‖ 
e foram apresentados e discutidos em dois debates (DAR-I_10 e DAR-I_64), em que apenas 
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os deputados do PS se referiram às medidas. No primeiro, a implementação do 
prolongamento de horário e do ensino do inglês no 1.º ciclo do ensino básico foram 
apresentadas, entre outras, como medidas de apoio à família já tomadas pelo Governo em 
apenas meio ano (Dp3-PS: DAR-I_10). No segundo debate ocorrido cerca de três anos e 
meio depois, outra deputada do PS identifica a ETI como ―uma pequena revolução no 
quotidiano das famílias portuguesas, quer na sua maior capacidade de organização quer em 
maior igualdade de oportunidades das famílias, em primeiro lugar, das crianças‖ (Dp14-PS: 
DAR-I_64). Neste sentido, defende que o PS põe as políticas públicas no seu conjunto ao 
serviço das necessidades e desafios das famílias numa lógica transversal e global. Ora estes 
argumentos contribuíram para a justificação da rejeição, pelo PS, dos oito projectos de lei 
apresentados, um pelo CDS/PP e os restantes pelo PSD. 
Em relação ao debate dos projectos de lei apresentados pelo BE e pelo PCP sobre a 
precariedade dos trabalhadores dos serviços públicos, o PCP apresenta o caso dos 
―professores que asseguram as actividades de enriquecimento curricular a recibos verdes‖ 
como um dos exemplos de precariedade provocado pelo próprio Estado quando este tem ―ao 
seu serviço, para tarefas permanentes, milhares de trabalhadores em situação precária na 
Administração Pública‖ (Dp6-BE: DAR-I_65). Assim, ―a proposta do PCP vai no sentido de 
conferir a qualidade de funcionário público a todos os trabalhadores que desempenhem 
funções permanentes, integrando-os nos respectivos quadros de pessoal‖ (id.). 
Ocorreram cinco debates de projectos de lei sobre questões relacionadas com o 
sector educativo. Aquele em que se regista o maior número de intervenções (eventualmente 
devido à presença da ME) teve por tema, curiosamente, um assunto muito específico, o 
número máximo de alunos por turma, tendo sido apresentado pelo BE. A este propósito, o 
CDS/PP, aponta o despropósito da referência ao ensino do inglês neste debate e ironiza 
alegando que sempre que se fala de educação, fala-se de Inglês (Dp4-CDS/PP: DAR-I_15. 
Ora, a primeira referência do debate é realizada pelo PS que - invocando o relatório da IGE 
relativo a 2003-2004, em que a oferta pela escola da iniciação a uma língua estrangeira é 
considerada uma medida de promoção do sucesso escolar – aproveita para promover a 
generalização do ensino do inglês no 1.º ciclo mostrando que a sua implementação foi 
possível com a adesão das famílias, das escolas e das autarquias (Dp5-PS: id.). Trata-se, na 
sua perspectiva, de ―uma verdadeira aprendizagem sem custos para o utilizador, acessível a 
todos, em todo o País, num dos mais evidentes exemplos de como se pode concretizar a 
nobre missão da escola pública‖ (id.). 
Por sua vez, o PSD aproveitou para criticar a forma de implementação do ensino do 
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inglês, que considerou uma ―ideia interessante‖, mas ―prejudicada pela forma cega como 
que se pretendeu impô-la a todas as escolas, quer estas tivessem ou não condições, levando 
a que milhares e milhares de crianças vissem o seu dia-a-dia claramente prejudicado‖ (Dp5-
PSD: id.). Como tal, considera-a num conjunto de medidas avulsas, ―sem fio condutor, sem 
a necessária integração‖, o que provoca ―agitação, perturbação e desalento em todos os que 
participam no processo educativo‖. 
Já o PCP aproveita o momento para registar que ―o ensino do Inglês funciona nas 
escolas a custo das autarquias locais, a quem o Governo retira verbas, colocando um 
autêntico garrote na sua intervenção municipal‖ (Dp1-PCP: id). 
Em debate ocorrido no dia seguinte, aquando da apresentação, pelo PCP, do Projecto 
de Lei sobre as associações de pais e encarregados de educação, a mesma deputada, reforça 
a perspectiva já exposta, garantindo que foram as associações de pais, em conjunto com as 
escolas e as autarquias, que ―diminuíram o impacto negativo das decisões voluntaristas do 
Governo quer relativamente ao ensino do Inglês, quer relativamente ao prolongamento dos 
horários, criando condições mínimas de funcionamento e não permitindo a sua 
concretização a qualquer preço‖ (Dp1-PCP: DAR-I_16). 
Em relação ao projecto de lei do CDS/PP que propõe a criação de um Observatório 
da Violência Escolar, O PS garantiu que a  
organização da vida das escolas e a regularidade do seu funcionamento tem constituído uma 
preocupação prioritária do Governo, que se articula com o pleno desenvolvimento dos princípios e 
exigências do processo de autonomia das escolas, com o reforço do investimento na qualidade do 
serviço público da educação e com o combate ao insucesso e abandonos escolares. (Dp15-PS: DAR-
I_18). 
Assim, entende que o alargamento do horário de funcionamento do 1.º ciclo, 
―permitindo a organização de actividades de enriquecimento curricular‖ (id.) é considerado 
um exemplo de medidas que procuram cumprir esses objectivos. 
No debate sobre a ―introdução do multilinguismo nos estabelecimentos públicos‖, o 
BE (proponente do Projecto de Lei), assinala como positiva iniciativa de promoção do 
português como língua segunda e refere merecer o seu aplauso o desenvolvimento do ensino 
inglês, sempre que for competente Dp3-BE: DAR-I_32). Posição reiterada por Dp1-BE ao 
aplaudir a introdução do ensino do inglês e que se ensine cada vez mais inglês. 
Por sua vez, o PS revê-se nas políticas inclusivas do Governo que ―visem a 
igualdade de oportunidades na aprendizagem da língua inglesa, como meio de comunicação 
fundamental para capacitar os indivíduos para um verdadeiro exercício de cidadania numa 
sociedade globalizada‖ (Dp9-PS: id.).  
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Em reacção ao projecto de Lei do CDS/PP sobre a Lei da autonomia, qualidade e 
liberdade escolar, o PS defende que, em termos de qualidade, basta ―reforçar e melhorar as 
medidas já tomadas e que aprofundam a necessária qualificação do sistema público de 
educação‖ (Dp10-PS: DAR-I_63), como é o caso de uma ETI com 96% de escolas do 1.º 
ciclo a funcionar até às 17h30 e com AEC a funcionarem na quase totalidade das escolas 
(id.). Como resposta a esta postura, o PSD acusa o PS de estar sempre a defender as 
―mesmas bandeiras acerca da escola pública‖, lembrando que em relação à ETI, ―a avaliação 
ainda está por fazer, como tal é preciso aguardar pelos resultados (Dp8-PSD: DAR-I_63). 
Debate de Projectos de Resolução 
Os projectos de resolução são elaborados e propostos pelos deputados e 
consubstanciam-se em recomendações ao Governo sobre matéria já legislada, visando a 
resolução de situações consideradas problemáticas. Sobre este tipo de iniciativa parlamentar 
de carácter legislativo, foram tomados em conta dois debates ocorridos em reuniões 
plenárias, sobre sucesso educativo, inclusão e exames no ensino básico (Quadro 28). 
 
Quadro 28 – Debate de Projectos de Resolução 
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À apresentação conjunta, pelo PSD, dos programas ―+ Sucesso‖ e ―+ inclusão‖, o PS 
reagiu com argumentos que convocam um conjunto de medidas de combate ao insucesso e à 
exclusão implementadas na década de 90 de entre as quais destaca, estrategicamente, a 
componente de apoio à família (CAF) na educação pré-escolar, ―como um complemento de 
apoio a todas as famílias, no sentido de a escola cumprir aquilo que agora se traduziu numa 
medida que é chamada «escola a tempo inteiro»‖ (Dp6-PS: DAR-I_20). Com esta 
argumentação fica explícita a ideia de que as medidas em curso são suficientes e que o 
conceito de ETI as procura articular e viabilizar nos contextos escolares de forma eficaz e 
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promovendo a igualdade de oportunidades. Neste sentido converge uma outra intervenção 
do PS, defendendo que ―a educação deve ser ministrada a todos, deve compreender tudo, 
deve ser oferecida de todas as maneiras e deve ter lugar sempre‖ (Dp5-PS: id.). Nesta 
perspectiva, para combater o insucesso e promover a inclusão é necessário 
prolongar o horário nas escolas do 1.° Ciclo do ensino básico, generalizando a possibilidade a todos 
os alunos de terem 25 horas lectivas de aulas por semana e mais 10 horas de actividades de 
enriquecimento curricular e não permitir que esta possibilidade fique apenas restrita a quem a pode 
comprar e generalizar a aprendizagem de uma língua estrangeira nos 3.º e 4.º anos de escolaridade do 
1.º ciclo (id.). 
Quanto ao debate da proposta do CDS/PP sobre a implementação de exames 
nacionais no ensino básico, novamente o PS toma uma posição divergente argumentando 
que ―os exames não são uma «poção mágica» para a cura de todos os males em educação‖ 
(Dp6-PS: DAR-I_43). Em conformidade, entende que a solução é mais difícil e complexa, 
exige o esforço de todos e ―é mais rigoroso e exigente, mas garante resultados de 
aprendizagem mais consolidados e para todos‖ (id.) e passa pelo quadro de medidas 
tomadas pelo Governo, nas quais inclui as AEC enquanto promotoras da igualdade de 
oportunidades. 
1.2. Coordenadas dos debates parlamentares – assuntos e 
controvérsias 
1.2.1. Os principais assuntos debatidos 
O mapeamento realizado permite concluir que apenas cerca de metade dos debates 
(37 de 72) teve a Educação (questões educativas ou de política educativa) como assunto 
principal, tendo como critério o conteúdo dos sumários dos DAR. Incluímos naquele 
número, os debates sobre o OE para a Educação, em que estiveram presentes a ME e os 
respectivos Secretários de Estado. Regista-se, também, que nenhum dos debates, teve como 
assunto principal, sumariado no DAR, as medidas políticas, objecto de análise deste estudo. 
Apesar disso, monopolizaram os discursos, sobretudo, decorrentes da apresentação e 
discussão do Programa do Governo e dos OE para a Educação e, ainda, de algumas 
Declarações Políticas dos deputados.   
No que diz respeito aos assuntos de Educação, a referência às medidas emerge de 
discursos sobre: 
 política educativa em geral (21 dos 37 debates sobre educação);  
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 assuntos educativos específicos: insucesso escolar; inclusão; modelo de colocação 
dos professores; formação e qualificação; provas globais do 9.º ano e exames 
nacionais no ensino básico; rede escolar e encerramento de escolas; carreira 
docente e avaliação de professores; ensino especializado da música; transporte 
escolar; constituição das turmas; direitos e deveres das associações de pais; ensino 
multilingue; liberdade de ensino.  
De registar que, embora incluídas em discursos sobre política educativa em geral ou 
sobre assuntos específicos, as medidas são, frequentemente, referidas (sobretudo pelos 
membros do Governo e pelos deputados do PS) juntamente com outras medidas com as 
quais têm aparentes afinidades. Integram, assim, constelações de medidas construídas pelas 
retóricas dos discursos, dando a ideia de um quadro de acções articuladas entre si com 
objectivos comuns. Trata-se das medidas consideradas de apoio educativo de combate ao 
abando e insucesso escolar, de que são exemplo os ―percursos curriculares alternativos‖, os 
―planos da Matemática‖ e as ―novas oportunidades‖ e de medidas que configuram a 
designada ―valorização do 1.º ciclo‖ como os ―programas de formação de professores do 1.º 
ciclo‖, as ―refeições escolares‖, a ―reconfiguração da rede escolar‖ e a criação de ―centros 
educativos‖. 
Quanto aos assuntos não directamente relacionados com as questões educativas, 
distinguem-se:  
 aqueles que têm um carácter generalista e global (em que qualquer política pública 
pode ser discutida) - os debates sobre o Programa do Governo, o Estado da Nação, 
as medidas em geral do Governo; 
 os que se apresentam com um carácter específico sobre políticas de outros 
sectores, mas que poderão ter implicações na educação – contributos do Plano 
Tecnológico para o ambiente; simplificação administrativa; equipamentos sociais 
nas áreas metropolitanas, preços e acesso a bens essenciais; (des)emprego; direitos 
dos trabalhadores e precariedade laboral (particularmente nos serviços públicos); 
economia e finanças locais; políticas da família.  
De salientar a emergências das medidas em debates dedicados exclusivamente a 
questões sociais, em que a precariedade laboral deteve especial protagonismo. Daqui se 
infere a forte conotação social das medidas, quer ao nível da justificação (por parte do 
Governo) da sua implementação, enquanto promotoras de igualdade de oportunidades, quer 
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ao nível das suas implicações, consideradas nefastas por parte de grupos parlamentares 
como o PCP, o BE e o PEV.   
Assim, as medidas políticas objecto deste estudo, nos discursos dos membros do 
Governo e dos deputados do PS, são geralmente referidas (isoladamente ou em conjunto 
com outras medidas) no sentido de: 
 Exemplificar formas de actuação do Governo a vários níveis: rapidez na 
implementação das medidas anunciadas; desenvolvimento de processos e de 
instrumentos de monitorização, avaliação e controlo; influência na organização da 
vida das escolas públicas e regularização do seu funcionamento. 
 Legitimar ou justificar dois propósitos: i) a implementação de outras medidas ou 
programas com os quais são estrategicamente relacionadas ou, pelo contrário, a 
reconfiguração ou extinção de outras medidas ou programas; ii) a intervenção e 
responsabilização de outros actores, em particular, as autarquias. 
 Promover ou propagandear (com sentido de oportunidade) a política educativa do 
Governo, através de evidências estatísticas relacionadas com a superação de 
expectativas na abrangência e no sucesso da implementação das medidas. 
 Sustentar a retórica subjacente a três prioridades: i) articulação das diferentes 
medidas, em particular, as inscritas no programa de ―qualificação‖ ou ―valorização 
do 1.ºciclo do ensino básico‖; ii) atribuição de prioridade política a este grau de 
ensino; iii) modernização da escola pública; 
Nos discursos dos deputados dos partidos da oposição, aquelas medidas foram 
invocadas, de forma mais significativa, para: 
 Denunciar de forma particular duas situações de ordem social: i) a precariedade 
laboral causada pela implementação das AEC; ii) a reconfiguração ou o 
encerramento de CATL das IPSS;  
 Exemplificar formas de: privatização do currículo; introdução de desajustes no 
funcionamento da actividade lectiva; desresponsabilização do Estado; propaganda 
política; desvalorização da escola pública; desqualificação da aprendizagem 
musical; implementação de mudanças sem a mobilização dos actores educativos; 
imposição generalizada de um modelo único.  
Estas formas de utilização das medidas nos discursos dos actores parlamentares são 
reveladoras das principais divergências existentes sobre as medidas políticas, bem como das 
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posições dos seus protagonistas, que importa aqui explicitar. 
1.2.2. As principais controvérsias emergentes 
As medidas políticas em estudo, tomadas pelo Governo, não foram sujeitas a 
processos de alteração pela AR, nem sequer ficaram comprometidas quer na aprovação do 
Programa do Governo, quer nas várias Propostas de Lei sobre o Orçamento do Estado. No 
entanto, como já o assinalámos, o Governo e o PS procuraram, por seu lado, proceder à sua 
promoção e legitimação, enquanto os grupos parlamentares da oposição procuraram mostrar 
as suas posições divergentes face às mesmas, embora com sentidos e intensidades diferentes 
entre si, evidenciando-se, neste caso, o protagonismo dos grupos parlamentares do PCP e do 
BE.  
Assim, embora as políticas não tivessem sofrido alterações significativas, por um 
lado, as posições dos grupos parlamentares foram, nalguns casos, ampliadas para o exterior, 
pelos partidos políticos e por outros actores sociais através dos seus recursos e, por outro 
lado, foram eco das posições daqueles no contexto parlamentar, nomeadamente, através da 
discussão, apresentação ou invocação de petições, relatórios, estudos, declarações, etc. 
Julgamos ser desta permeabilidade institucional que emerge uma maior ampliação das 
grandes controvérsias decorrentes da leitura que os grupos parlamentares fazem das medidas 
políticas, quer do ponto de vista conceptual, quer da sua implementação, quer ainda e 
sobretudo, das suas repercussões. 
As principais controvérsias focalizaram-se, fundamentalmente, em quatro questões: 
 A problemática do encerramento (ou ameaça de encerramento) ou 
reconfiguração dos centros de ATL das IPSS, devido, sobretudo, a questões de 
financiamento, como consequência da implementação das AEC, enfatizando-se 
o carácter de impositivo das medidas e a ausência de liberdade de escolha pelas 
famílias pela situação que desejam. Os grupos parlamentares do PSD e o 
CDS/PP são os protagonistas, na AR, desta controvérsia. 
 A situação de precariedade laboral e os vencimentos dos professores das AEC, 
contratados pelas autarquias ou por entidades privadas. Neste caso, a oposição é 
protagonizada pelos grupos parlamentares do PCP, do BE e do PEV. 
 A existência de uma alegada ―extracurricularização‖ de conteúdos do currículo 
do 1.º ciclo que passam a ser facultativos, bem como a manutenção do ensino do 
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inglês como actividade facultativa, e garantidos pelas autarquias através de 
empresas privadas, conduzindo a uma forma de privatização do currículo, na 
escola pública.  
 A Extinção do ensino especializado da música no 1.º ciclo, devido à existência 
nas AEC de um ensino generalizado da música naquele grau de ensino. Também 
nesta problemática, são os três partidos referidos nos pontos anteriores aos quais 
se junta o CDS/PP.  
Embora envolvidas num menor grau de controvérsia, surgiram outras questões 
relacionadas com as medidas como: as discrepâncias na sua abrangência; a alegada ausência 
de mobilização dos ―agentes educativos‖, nos processos de concepção e de implementação; 
a (sub)dotação orçamental das autarquias para promoverem as AEC; o excesso de tempo 
passado pelos alunos na escola; a ausência ou inadaptação de condições físicas.  
Estas questões controversas remetem, numa perspectiva analítica, para as 
problematizações subjacentes às dimensões da política de ETI.  
1.3. Problematização das dimensões da política de ETI  
Dos extractos de textos dos diários da Assembleia da República foram retiradas 418 
unidades de registo (u.r.) com referência às ―expressões de pesquisa‖, das quais foram 
seleccionadas 176 que explicitam argumentos dos actores parlamentares (incluindo o 
Governo), as quais foram categorizadas nas três dimensões da política de ETI, de acordo 
com a distribuição apresentada na Figura 36.  
 
Figura 36 – Distribuição das unidades de registo por actores parlamentares em função das dimensões da 
política de ETI (dimensão educativa, “dimensão política”, dimensão administrativa 
A ―dimensão educativa‖ é evidenciada, sobretudo, pelo Governo, cuja oposição é, 
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deforma mais evidente, protagonizada pelo grupo parlamentar do PCP. A ―dimensão 
política‖ é monopolizada pelo Governo e pelos deputados do PS (que fazem a apologia, 
sobretudo, da igualdade de oportunidades e da valorização da escola pública) e tem como 
principais argumentos de oposição, com valores próximos, os expostos pelos grupos 
parlamentares do BE, do CDS/PP e do PSD (destacando-se este pela argumentação contra a 
uniformização das ofertas educativas que levou à reconfiguração dos centros de ATL). No 
que diz respeito à ―dimensão administrativa, o destaque vai para o grupo parlamentar do BE 
focou os seus discursos na argumentação contra, sobretudo, a precariedade laboral 
(resultante dos processos de recrutamento dos professores das AEC), seguido do grupo 
parlamentar do PCP que se focaliza no que emerge como um aforma de privatização do 
currículo, pela contratação ou pareceria estabelecidas entre as autarquias e entidades 
privadas. Entendemos que estas posições, aparentemente, arrastam o debate para o campo 
ideológico em matéria de educação.  
Situamos a maioria dos argumentos na ―dimensão administrativa‖, em que se 
verifica, uma clara sobreposição dos argumentos desfavoráveis ao ―modelo‖ de política de 
ETI. (Figura 37).  
 
Figura 37 – Distribuição das unidades de registo por dimensões da política de ETI – a favor (+); contra (-) 
É a mais expressiva, a argumentação incidente na ―dimensão política‖, em que as 
posições favoráveis se evidenciam em relação às desfavoráveis (que se prendem, sobre tudo 
com as repercussões da uniformização de ofertas educativas emprestada pelo ―modelo‖. 
Torna-se, assim, pertinente compreender em que problematizações se focalizam os 
argumentos dos actores parlamentares, em função das ―dimensões da política‖ de ETI. 
1.3.1. Dimensão educativa  
A proposta de um novo ―modelo educativo‖ subjacente à ―dimensão educativa‖ da 
política de ETI, evidencia uma maior focalização da componente lectiva curricular 
obrigatória, no designado ―núcleo duro‖ do currículo e a ―transladação‖ de áreas de 
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expressão (físico-motora e artística) para o campo do enriquecimento curricular, juntamente 
com o ensino do inglês e o apoio ao estudo. Daqui decorre a problematização que se bifurca 
nos dois domínios mais expressivos, no âmbito dos debates parlamentares: enquadramento 
curricular das ofertas educativas; natureza das ofertas educativas.  
Quanto à primeira, problematiza-se factores de ajustamentos curriculares que, na 
lógica das argumentações do Governo, parece terem como finalidade, viabilizar uma certa 
focalização da componente lectiva no “core curriculum”, isto é, nas áreas consideradas 
fundamentais e prioritárias como a Língua Portuguesa, a Matemática e o Ensino 
Experimental das Ciências, pela ―libertação‖ de espaço e tempo decorrente da 
implementação das AEC. Esta representação é traduzida pela Ministra de Educação da 
seguinte forma: 
se no currículo estão definidas determinadas horas associadas às competências básicas elas devem ser 
respeitadas e todas as outras matérias podem, igualmente, ser oferecidas às crianças em condições 
diferentes, com oportunidade até de contacto com outros agentes de ensino (ME: DAR-II_6) 
Na lógica de uma argumentação que lhe é contrária, esta representação é apontada 
como uma alegada ―extracurricularização‖ de componentes do currículo do 1.º ciclo:  
retirar actividades que estavam previstas nos currículos do ensino básico para actividades de plano 
opcional, (…) ou seja, aquilo que, antes, era obrigatório e constava dos programas e dos currículos do 
ensino básico passou a ser opcional e a concretizar-se em actividades para ocupar o tempo, enquanto 
as crianças têm de ficar na escola e não têm aulas (Dp3-PCP: DAR-I_48). 
Estas actividades estavam previstas nos currículos mas saíram e passaram a ter uma consideração de 
actividades de carácter opcional, que as crianças têm ou não, de acordo com as opções que as 
autarquias e outro tipo de instituições façam, e são garantidas por profissionais mal pagos que, 
infelizmente, por vezes, não têm formação para as actividades que têm de garantir (Dp4-PCP: DAR-
II_53) 
Esta é considerada uma condição favorável para a manutenção do ensino do inglês 
como actividade facultativa e não integrada no currículo obrigatório258, como defendem os 
partidos da oposição: ―o ensino do Inglês no 1.º ciclo é uma medida que já se poderia 
enquadrar nos currículos que existiam, mas o Governo insiste em considerá-la como 
extracurricular e, assim, empobrece o currículo‖ (Dp1-OsVerdes: DAR- I_52).  
 Do lado do Governo é justificada esta constatação com a necessidade de 
implementação das medidas o mais rapidamente possível em detrimento de um processo de 
ajustamentos curriculares que poderia colocar em risco o ―modelo‖ de política de ETI 
                                                 
258
 Embora seja denunciada e questionada (pelo PCP) uma certa hegemonia do inglês tendo em conta as 
especificidades dos contextos em que as escolas se inserem, para os quais poderia justificar-se o incentivo ao 
ensino de outra(s) língua(s) estrangeiras.  
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defendido: 
não estamos a pensar rever o currículo do 1.º ciclo do básico para incluir o Inglês. Isto significaria 
atrasar muitíssimo a concretização do projecto de melhoria das condições de ensino e de 
aprendizagem do 1.º ciclo, porque seria entrar numa discussão interminável sobre o que sai do 
currículo para incluir o Inglês e, a seguir, para incluir as expressões e, a seguir, o desporto escolar e, a 
seguir, o que mais houvesse de actividades de aprendizagem para proporcionar aos alunos (ME: 
DAR-II_6) 
Deixa também implícita a intencionalidade (não assumida oficialmente) de que deve 
haver uma focalização no designado ―core curriculum‖, com o estabelecimento de tempos 
mínimos de leccionação e ―limpo‖ de outras áreas que devem integrar o espaço e o tempo 
extracurricular: 
o que se passa, neste momento, com esta discussão, sobre se o Inglês ou o desporto devem ser 
curriculares é que, em muitas situações concretas, o tempo curricular está reduzido ao mínimo, porque 
as crianças interrompem o tempo lectivo por tudo e por nada – ora para ir à piscina nadar, ora para ir 
ao recreio correr –, sem que haja um controlo do que são os tempos de ensino efectivamente 
dedicados às matérias curriculares, o que tem, seguramente, alguma influência nos resultados (ME: 
DAR-II_6). 
Se no currículo estão definidas determinadas horas associadas às competências básicas elas devem ser 
respeitadas e todas as outras matérias podem, igualmente, ser oferecidas às crianças em condições 
diferentes, com oportunidade até de contacto com outros agentes de ensino (ME: DAR-II_6). 
Quanto à questão do modelo e da obrigatoriedade de inclusão das expressões da actividade desportiva 
e do inglês nas áreas curriculares, o que procurámos fazer foi dar um conteúdo de qualidade ao 
alargamento do funcionamento das escolas de 1.º ciclo, criando um espaço para que as actividades de 
aprendizagem de música, as actividades relacionadas com as expressões e, sobretudo, o ensino 
precoce da língua estrangeira, que é o inglês (…) fossem concretizadas com níveis de qualidade que 
não é possível obter com professores de 1.º ciclo (ME: DAR-II_24). 
Quanto à natureza das ofertas educativas, referimo-nos, sobretudo, à escolha 
selectiva e estratégica das ofertas educativas de enriquecimento curricular, em especial o 
ensino do inglês, sobejamente convocado nos primeiros debates parlamentares, pelo 
Governo, mas também pelos deputados do PS, para justificar a necessidade de preparar os 
alunos e o país para uma maior capacidade de competitividade: ―a introdução do inglês nas 
escolas do 1.º ciclo do ensino básico não é um passo (…) no sentido de transformar o nosso 
país num país mais competitivo?!‖ (PM: DAR-I_4); ―a competitividade do nosso país 
também depende de as nossas crianças aprenderem inglês‖ (PM: DAR-I_8). 
Por seu lado, quer isoladamente, o ensino do inglês, quer as AEC globalmente, são 
vistas, com persistência (na retórica oficial do Governo e do PS), como fortes contributos 
para a a ―melhoria‖ dos resultados escolares: ―combater o insucesso e promover a inclusão é 
generalizar a aprendizagem de uma língua estrangeira no 3.º e 4.º ano de escolaridade do 1.º 
ciclo‖ (Dp5-PS: DAR-I_20); 
a generalização do ensino do inglês no ensino básico (…) e o alargamento, também, a outras 
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actividades de enriquecimento curricular, como sejam as expressões e a actividade desportiva, 
aprofundando o conceito de escola a tempo inteiro, decisivo para a consolidação do ensino básico e 
para a melhoria dos resultados neste nível de ensino (ME: DAR-II_24). 
Com uma expressão muito reduzida, é, também, denunciada a imposição de formas 
de flexibilização que permitam a incursão de AEC (de frequência facultativa) nos horários 
lectivos (de frequência obrigatória), estes da responsabilidade dos professores titulares de 
turma (Dp1-PCP: DAR-I_9), bem como a questão da ―ampliação excessiva da carga horária 
escolar‖ (Dp1-PSD: DAR-II_82). 
1.3.2. Dimensão política  
A ―dimensão política‖ da política de ETI reporta para uma representação das 
igualdades de oportunidades, que passa pela oferta de uma escola pública com acesso 
gratuito a actividades lectivas e de enriquecimento curricular, bem como o acesso 
(financeiramente comparticipado) a outras actividades para além do horário de 
funcionamento obrigatório dos estabelecimentos de ensino. É, maioritariamente, na apologia 
desta perspectiva que a retórica argumentativa do Governo e do PS se situam, no âmbito dos 
debates parlamentares, ou seja, a afirmação de que as medidas da política de ETI promovem 
uma verdadeira igualdade de oportunidades:  
A escola a «tempo inteiro», com acesso universal e gratuito à aprendizagem de inglês, música e 
actividade física, refeições e transporte escolar para todas as crianças do 1.º ciclo, o que, até 2005, era 
um privilégio de apenas algumas crianças, aquelas cujos pais podiam pagar tais actividades. (ME: 
DAR-I_61); 
A escola a tempo inteiro proporciona hoje a todos os alunos do 1.º ciclo o que antes era privilégio de 
alguns: ainda muito recentemente, só algumas crianças tinham acesso à aprendizagem do inglês e à 
prática de actividades desportivas e artísticas; hoje, é uma realidade colocada à disposição de todos 
(Dp6-PS: DAR-I_28); 
Todos os alunos do 1.º ciclo do ensino básico têm hoje garantido universalmente o acesso a 
actividades de enriquecimento curricular, o que faz com que todas as crianças tenham verdadeira 
igualdade de acesso à educação no 1.º ciclo do ensino básico (…) (Dp5-PS: DAR-I_47). 
Um dos argumentos mais presentes nesta visão da política de ETI consiste na afirmação de 
que a escola pública passa a estar ao serviço das famílias, adaptando-se ―àquilo que é a vida 
das pessoas‖ (PM: DAR-I_4) e ―organizando-se para responder às actuais necessidades e 
exigências das famílias portuguesas contemporâneas‖ (Dp5-PS: DAR-I_35). Nesse sentido,  
é ―obrigação do Estado que a escola pública ofereça a todos o que só alguns podem pagar e que 
consiga o que é a sua razão de ser, ou seja, que os alunos aprendam, tendo tudo o mais de ser ajustado 
a este objectivo‖ (Dp8-PS: DAR-I_31).  
Também numa lógica de igualdade de oportunidades, o ―modelo‖ de operacionalização da 
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política de ETI é visto, do lado do partido do Governo como potenciador de uma certa 
democratização do ensino artístico, em particular, através do ensino generalizado da 
música, no âmbito das AEC: 
é fundamental garantir equidade no acesso ao ensino artístico especializado e ao da música, em 
particular (…) daí olhar com bons olhos para o Despacho n.º 14 460/2008, que, ao nível das 
actividades de enriquecimento curricular, permite a todos os alunos das escolas públicas do 1.º ciclo o 
acesso ao ensino da música com a qualidade que é determinada pelo perfil dos respectivos formadores 
(Dp9-PS: DAR-I_68). 
Todavia, esta democratização é encarada como uma forma de uniformização das 
ofertas educativas e como pretexto para o encerramento do ensino artístico especializado 
para os alunos do 1.º ciclo do ensino básico que o requeiram. Como tal, mereceu a 
reprovação dos partidos da oposição, porque o ensino da música no âmbito das AEC não 
justifica a referida extinção e não constitui uma verdadeira educação artística, nem a poderia 
substituir.  
O Governo é acusado de invocar ―a democratização do ensino generalista da música 
para, na prática, «cortar as pernas» às escolas públicas de formação musical especializada‖ 
(Dp2-BE: DAR-I_57). O mesmo deputado refere que ―o Ministério da Educação apresentou 
argumentos que são inaceitáveis! Disse que este [ensino artístico especializado] era um 
ensino elitista e que era necessário alargar a iniciação musical‖ (Dp2-BE: DAR-I_56). 
Neste âmbito da ―uniformização das ofertas educativas‖ através de um ―modelo‖ centrado 
no espaço e no tempo da escola pública, graças ao carácter impositivo de que se reveste, 
leva à desvalorização e ao afastamento da possibilidade de articulação com outros 
―modelos‖ alternativos, como os propostos pelos centros de ATL das IPSS. Situação 
denunciada pelos grupos parlamentares do PSD e do CDS/PP. O primeiro acusa o Governo 
de, numa lógica em que os fins justificam os meios, [dizer] que quer estimular as 
actividades de enriquecimento curricular dentro das escolas, deixando apenas para as 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), que têm a valência dos ATL, as 
pontas…, as férias…, enfim, um espaço resquicial (Dp7-PSD: DAR-II_52). Na perspectiva 
do segundo, ―dizer que as actividades de enriquecimento curricular substituem, do ponto de 
vista da iniciação, a actividade que era feita através das instituições de ensino especializado, 
é um erro, é um absurdo‖ (Dp3-CDS/PP: DAR-I_68). 
Estas situações parecem revelar que, da parte do Governo e dos deputados do PS que 
o apoiam, subsiste a lógica de que a ―democratização‖ do extracurricular e do ensino 
artístico, agora proporcionados a todos os que deles queiram usufruir, numa perspectiva de 
igualdade de oportunidades, não justifica a existência de situações de excepção financiadas 
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pelo próprio Estado.  
Em oposição, da parte dos grupos parlamentares de partidos da oposição como o BE, 
o PCP e o CDS/PP, parece subsistir uma lógica de defesa e preservação de contextos 
educativos (públicos) de excepção, promotores de excelência ao nível das artes e da cultura 
em geral. Por sua vez, da parte dos grupos parlamentares do PSD e do CDS/PP é 
manifestada a defesa de uma lógica de preservação de instituições privadas (apoiadas pelo 
Estado) que prestam serviços educativos idênticos aos prestados pela escola pública e que, 
desta forma, permitam a livre escolha, pelas famílias, das situações com que melhor se 
identifiquem. Lógica manifestamente rejeitada pelo BE assumindo, assim, as posições 
ideológicas que caracterizam este partido. 
Ainda na ―dimensão política‖, problematizamos a emergência de um ―novo 
paradigma‖ de escola pública que, embora não sendo visíveis argumentos nesse sentido, o 
Governo convoca para o debate parlamentar, a importância da transformação da escola do 
1.º ciclo operada pela implementação da política de ETI, como procura defender o Primeiro-
Ministro ao referir que foi dado ―um passo de gigante na modernização do primeiro ciclo do 
ensino básico, com o alargamento dos horários escolares, a generalização do serviço de 
refeições, a iniciação ao Inglês e o enriquecimento curricular‖ (PM: DAR-I_4). Nesse 
sentido, de acordo com o Primeiro-Ministro ―se queremos defender a escola pública, é aqui 
que temos de lutar (…) é esta a melhoria [no 1.º ciclo] fundamental que temos de introduzir 
no sistema. (PM: DAR-I_4). Uma melhoria da escola pública que passa por haver mais 
―conhecimentos e competências disponíveis e maior estabilidade e qualidade nos espaços e 
tempos de aprendizagem‖ [Dp5-PS: DAR-I_35] 
1.3.3. Dimensão Administrativa 
A problematização da ―dimensão administrativa‖ da política de ETI, nos debates 
parlamentares polariza-se em duas linhas de argumentação: (i) os argumentos do Governo e 
dos deputados do PS, a favor e em defesa da promoção das ofertas educativas através da 
mediação autárquica; (ii) os argumentos dos grupos parlamentares do PCP, do BE e do 
PEV, contra o facto de aquela lógica de promoção das AEC introduzir efeitos considerados 
negativos, na escola pública e na administração da educação em geral. 
Da parte dos membros do Governo e dos deputados do PS, o processo de 
reconfiguração do papel e da acção do Estado, neste caso na execução da política de ETI, 
passa, sobretudo, pela valorização do papel e das competências das autarquias em matéria 
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de Educação. Assim, em primeiro lugar é definido que ―as entidades promotoras são, em 
primeiro lugar, os municípios e só no caso de ausência de qualquer proposta da parte do 
município é que pode ser qualquer uma das outras entidades (SEE: DAR-II_6). Esta 
prioridade é justificada por uma lógica de aproveitamento de sinergias decorrentes de 
trabalho anterior realizado pelas autarquias, o que poderia facilitar os processos de 
generalização das AEC:   
no que respeita ao 1.º ciclo procurámos concretizar um modelo diferente de gestão de recursos. 
Entendendo que a área de enriquecimento curricular do 1.º ciclo é partilhada com as autarquias e 
tendo em conta que estas já tinham feito muito trabalho de recrutamento e de angariação de recursos 
para a concretização de actividades de enriquecimento curricular, procurámos tirar todo o partido 
desta experiência que as autarquias já tinham, valorizando e revalorizando as suas competências nesta 
área e criando as condições para que elas pudessem ser generalizadas e concretizadas da melhor 
forma possível (ME: DAR-II_24).  
Fazendo um balanço positivo dos processos, o Governo atribui a responsabilidade do 
sucesso à mediação autárquica considerando que ―a intervenção das autarquias em matéria 
de educação é uma outra intervenção, mais empenhada, mais qualificada e, também, mais 
responsável (ME: DAR-I_61). É assim colocada em aberto a aceitação e o apoio a processos 
de descentralização para os municípios como é defendido pelo grupo parlamentar do PS, a 
propósito da promoção das AEC: ―quanto mais descentralização houver para os municípios 
(…) muito melhor funcionará o nosso sistema de ensino (Dp8-PS: DAR-I_69). 
Por seu lado, os deputados dos grupos parlamentares da oposição (BE e PCP) denunciam o 
afastamento do Estado, marcado pela desresponsabilização do ME, nomeadamente na 
implementação das AEC, deixando essa responsabilidade a cargo das autarquias: ―o 
Governo «chuta» a responsabilidade do enriquecimento curricular para as autarquias (Dp2-
BE: DAR-I_49); ―as autarquias resolveram como puderam, às vezes mal, (…) as actividades 
extracurriculares‖ (Dp1-PCP: DAR-I_19). 
Na perspectiva destes deputados, esta desresponsabilização tem como efeitos imediatos – e, 
na sua óptica, perversos – a emergência de formas de privatização da gestão de 
componentes da escola pública e, consequentemente de privatização do currículo, ou de 
componentes do currículo (neste caso, do 1.º ciclo do ensino básico). Esta denúncia crítica 
começa pelo ensino do inglês, sendo considerado que as opções do Governo deixam ―a 
porta claramente aberta para a privatização, a criação de um grande mercado em torno do 
ensino do Inglês (Dp2-PCP: DAR-I_7) e continua com o decurso da generalização das AEC, 
sendo o Ministério da Educação acusado de propor ―não o enriquecimento curricular com 
conteúdos curriculares mas o desaparecimento dos conteúdos curriculares, transformando-os 
em extracurriculares e abrindo a porta descarada à privatização destes conteúdos na escola 
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pública (Dp1-PCP: DAR-I_26), ou seja, ―a privatização daquilo que a Lei de Bases garantia 
como um dever do Estado, que era o enriquecimento curricular dos nossos alunos‖ (Dp1-
PCP: DAR: DAR-I_29). Assim, este recurso a uma espécie de outsourcing educativo (Dp2-
BE: DAR-I_25) proporciona, na óptica do grupo parlamentar do PCP, a emergência de um 
verdadeiro «mercado negro» que está criado em torno destas actividades de enriquecimento 
curricular, com empresas de prestação de serviços, com empresas de recursos humanos, com 
empresas de trabalho temporário a organizarem um sector fundamental da criação de um Estado de 
direito democrático, que é o sector da educação! (Dp3-PCP: DAR-I_48); 
Ainda na perspectiva daquele partido político,  
é demagogia brandir com as impropriamente chamadas actividades de enriquecimento curricular que, 
lembre-se, foram retiradas dos currículos e estão em tantos casos entregues ao negócio privado, à 
irregularidade de funcionamento e à exploração de docentes em situação precária. [Dp4-PCP: DAR-
I_61] 
Daqui é lançado o mote para uma outra questão considerada problemática e criticada pelos 
grupos parlamentares, também ela decorrente da operacionalização da política da ETI. 
Trata-se do recrutamento de docentes pelas autarquias (ou por outras entidades com as quais 
estabelecem parceria) para assegurarem as AEC. Uma situação que, na perspectiva do BE 
poderia ser solucionada recorrendo aos recursos já existentes no sistema, evitando  
o extraordinário desperdício de recursos para o nosso país quando os processos e os desenvolvimentos 
decorrentes deste investimento ao nível do enriquecimento curricular se fazem não com base naquilo 
que são os recursos que já existem no próprio sistema, mas subcontratando outros, por fora (Dp2-BE: 
DAR-I_25). 
Ora, a insistência num ―modelo‖ que obriga a entidades promotoras ao recrutamento de 
professores qualificados para leccionarem as AEC, terá levado a uma situação quase 
generalizada de precariedade laboral, em que predominam os baixos vencimentos dos 
professores das AEC e uma certa ausência de dignidade profissional, persistentemente 
denunciadas pelos grupos parlamentares do PCP e, sobretudo, do BE: 
as situações de precariedade passam pelos contratados a termo, pelos falsos recibos verdes e por 
outras formas atípicas de contratação. Veja-se, a título de exemplo (…) a quase totalidade dos 
professores que asseguram as actividades de enriquecimento curricular a recibos verdes (Dp5-PCP: 
DAR-I_65); 
aqui está a história dos professores contratados, daqueles que estão nas escolas a implementar as 
medidas de política educativa do Governo socialista, dando aulas como quem faz um biscate, mal 
pagos e sem direitos (Dp2-BE: DAR-I_49); 
quanto ao aumento curricular, o que temos vindo a acompanhar é que a maior parte dos professores 
que são contratados, ou pelas câmaras municipais ou por quem de direito nas escolas, está numa 
precariedade constante (Dp7-BE: DAR-II_52). 
As tomadas de posição destes deputados parecem ser influenciadas pelas posições 
ideológicas dos partidos que representam, quanto à intromissão das lógicas de mercado ou 
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de quase-mercado na administração do ensino público e quanto à defesa dos direitos dos 
trabalhadores através da denúncia de situações de desigualdade directa e indirecta.  
Retomando a questão da transferência de competências para as autarquias, regista-se que, 
apesar dessa intencionalidade, fica subjacente a continuidade da forte presença do Estado 
central, através do reforço de mecanismos de acompanhamento e de avaliação reguladores e 
harmonizadores das práticas. A título de exemplo, ―ao Ministério cabe o papel de definição 
das orientações curriculares, das orientações programáticas, ficando a execução a cabo das 
instituições locais, dos pais, das autarquias, etc.‖ (ME: DAR-II_26) e ―definir os padrões de 
qualidade, definir as orientações pedagógicas para o ensino e tentar harmonizar estas 
práticas‖ (ME: DAR-I_7). 
 Estes mecanismos reguladores e harmonizadores das práticas são conotados com a 
uniformização de procedimentos denunciada pelos deputados da oposição, por um lado, por 
não haver respeito pelos contextos, ou seja, ―de costas voltadas para a autonomia e a 
experiência das escolas e onde se exigiam soluções caso a caso‖ (Dp3-BE: DAR-I_38). 
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2. O Debate Público Mediado pela Imprensa 
A política de ETI – para além da sua divulgação através dos dispositivos oficiais do 
Governo e dos debates que gerou em ―fóruns‖ internos à estrutura do próprio Governo e no 
contexto parlamentar – foi sujeita a divulgação e a escrutínio através de outros dispositivos e 
noutros ―fóruns‖ de discussão. É disso exemplo, a imprensa, mais precisamente a imprensa 
escrita, sobre a qual recai a nossa opção, permitindo, assim, perseguir a lógica metodológica 
baseada na análise documental.  
A mediação dos discursos dos actores, pela imprensa, pressupõe a existência de processos 
de selecção de acordo com os critérios do jornal, os quais concorrem para evidenciar 
acontecimentos e informações que podem não ter sido evidenciados, ou tornados claros, 
noutros ―fóruns‖ de debate, o que permite saber mais sobre as posições e representações dos 
actores. Por sua vez, permitem, também, perceber que questões sobre a política de ETI 
foram preteridas naqueles processos de selecção. 
Numa primeira parte realizamos o mapeamento das peças jornalísticas que fazem referência 
às medidas que integram a política de ETI, procurando evidenciar a importância que a 
imprensa lhe dá, dedicando-lhe títulos e desenvolvendo informação sobre a mesma. Numa 
base cronológica, registamos os momentos em que a imprensa dedica mais atenção às 
medidas, ou a questões com elas relacionadas e fazemos o levantamento dos actores a quem 
a imprensa dá voz e com que frequência tal ocorre. 
Numa segunda parte, com base nas ―dimensões‖ da política de ETI realizamos a 
descrição da análise dos discursos recolhidos, explicitando a argumentação dos actores a 
quem é dada ―voz‖, no sentido de evidenciar as suas representações e posições face à 
política. Posições estas que se situam num continuum polarizado entre a concordância (a 
favor) e a discordância (contra) e que podem traduzir-se em reacções à evolução das 
medidas políticas e dos programas e respectivas normas, bem como às ―formas de 
intervenção‖ ou aos instrumentos utilizados pelo Governo na condução da política.    
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2.1.Mapeamento dos textos jornalísticos 
2.1.1. Os títulos das peças jornalísticas 
No que diz respeito aos elementos que fazem parte da estrutura dos textos, é 
pertinente registar a existência, em todos eles, de antetítulo e de título259 (e, nalguns, de 
intratítulo) em cuja redacção são explicitados os assuntos a que é atribuída relevância no 
contexto da peça jornalística. Assim, verifica-se que a referência às medidas é realizada em 
cerca de um quarto dos textos seleccionados, destacando-se a presença do ―ensino do 
Inglês‖ em mais de metade, seguida da referência ao enriquecimento curricular (ou 
extracurricular) e ao alongamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo. 
Apenas um título faz referência à ETI. (Figura 38). 
 
Figura 38 – Títulos que fazem referência às medidas  
A explicitação das medidas nos títulos dos textos é muito mais intensa em 2005 do 
que em todo o período seguinte, até Julho de 2008. Este fenómeno parece ficar a dever-se, 
por um lado, ao anúncio, expectativas e evolução das medidas que se constituem como duas 
das principais novidades a introduzir no sistema escolar, o ensino do inglês no 1.º ciclo e o 
alargamento do funcionamento das escolas deste grau de ensino. Por outro lado, em 
particular o ensino do inglês, era considerado uma das principais bandeiras da campanha 
eleitoral do PS e da política educativa do Governo, facto que terá suscitado o interesse da 
imprensa e ao qual esta atribui relevância informativa. 
No que diz respeito à referência ao ensino do inglês regista-se a explicitação dos 
seguintes aspectos: 
 O anúncio da introdução de novidades: abrangência do ensino do inglês em n.º de 
escolas (e superação de expectativas) e de professores; a extensão do inglês a todo 
                                                 
259 ―Os títulos e antetítulos (bem como a entrada) devem constituir unidades de sentido por si só (…). É, no 
entanto, admissível que o antetítulo e o título sejam complementares entre si, deixando, neste caso, cada um de 
constituir uma unidade de sentido por si só.‖ (Livro de Estilo do Público) 
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o 1.º ciclo, anunciada em três títulos consideravelmente separados no tempo 
(Setembro de 2006, Junho de 2006 e Maio de 2008); adesão (ou não adesão) ao 
programa por parte das autarquias; o início oficial das aulas de inglês. 
 A posição e relevância dos actores: concordância dos pais (CONFAP); advertência 
técnico-pedagógica dos professores de inglês (APPI) no sentido da definição do 
perfil dos docentes; exigência de avaliação da medida (sindicatos); apologia do 
estabelecimento de parcerias com as autarquias, explicitando-se a ideia de uma 
melhor gestão e diminuição dos custos do ensino de Inglês. 
Em relação ao alongamento do horário, a sua explicitação nos títulos das peças 
jornalísticas ocorre a propósito:  
 da sua divulgação (enquanto intenção e enquanto concretização normativa);  
 da assunção, pelo Governo, da dificuldade na implementação esperada e posterior 
superação das expectativas;  
 de questões laborais dos professores, sobressaindo a relevância atribuída à greve 
dos professores contra as orientações relacionadas com organização e distribuição 
do serviço docente (situação que levou, também, à explicitação da medida em dois 
antetítulos). 
A partir de 2006, os escassos títulos que fazem referência às medidas, atendendo à 
evolução destas (pelo menos do ponto de vista semântico), reportam-se sobretudo às AEC, 
expressão que assimila o ensino do inglês e de outras actividades e o alargamento do 
horário. Registe-se que a referência ao ensino do inglês prende-se como o anúncio do seu 
alargamento obrigatório a todos os alunos do 1.º ciclo. A referência às AEC polariza-se nos 
dois principais momentos de produção legislativa (2006 e 2008), materializados nos 
despachos da ME que regulamentam aquelas actividades. Para o primeiro momento, os 
títulos reportam-se ao anúncio de normas como a obrigatoriedade de as escolas criarem 
planos de actividades ―extracurriculares‖ e de oferecerem duas horas diárias de 
enriquecimento curricular. No segundo momento, os títulos dos textos jornalísticos 
reportam-se a questões relacionadas com a precariedade laboral dos professores das AEC, 
registando uma movimentação reactiva destes professores, escudada pelos sindicatos 
(destacando-se a notícia do lançamento de um abaixo-assinado contra os ―recibos-verdes‖ 
promovido pela FNE). Neste período de tempo – embora os títulos não explicitem a 
expressão ―enriquecimento curricular‖ – são vários os que se reportam à situação de 
precariedade dos CATL das IPSS e dos respectivos funcionários pretensamente provocada 
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pela implementação das AEC nas escolas públicas. 
As duas referências que emergem fora daqueles dois momentos reportam-se, uma a 
manifestações locais de protestos de pais e encarregados de educação e outra a um estudo 
sobre as AEC promovido pela Escola Superior de Educação de Coimbra em parceria com a 
câmara municipal daquela cidade, em que é defendida uma perspectiva lúdica daquelas 
actividades. A única referência à ETI reporta-se à explicitação das reservas dos sindicatos 
face ao anúncio do alargamento da ETI ao 2.º ciclo do ensino básico. 
2.1.2. Os assuntos das peças jornalísticos 
Como já foi referido, todos os textos seleccionados fazem referência às medidas de 
política educativa em estudo e cerca de um quarto desses textos explicitam-no nos próprios 
títulos. É ao ensino do inglês, seguido do enriquecimento curricular que um maior número 
de textos faz referência (Figura 39).      
 
Figura 39 – Presença, nas peças jornalísticas, de assuntos relacionados com a política 
No entanto, essa referência é realizada em diferentes níveis de explicitação, 
desenvolvimento e profundidade. Assim, registamos a presença de textos que fazem simples 
referências de outros que, embora dedicados principalmente a outros assuntos, explicitam 
informações sobre as medidas e outros, ainda, que são dedicados, quase exclusivamente, ao 
desenvolvimento de informação sobre as medidas (textos sobre as medidas) (Figura 40).   
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Figura 40 – Níveis de explicitação das referências às medidas 
Os textos sobre as medidas têm-nas, naturalmente, como assunto principal, embora 
tal aconteça, também, em outros dois textos em que há divulgação de informação sobre as 
mesmas. Assim, a leitura integral do conteúdo das peças jornalísticas permite destacar os 
assuntos assumidos como predominantes, cuja distribuição é apresentada no gráfico da 
Figura 41. 
 
Figura 41 – Assuntos predominantes nas peças jornalísticas 
Aproximadamente um terço dos textos tem como assuntos predominantes, os 
directamente relacionados com as medidas, destacando-se de forma equilibrada a referência 
ao ensino do inglês e às AEC (em 13 textos cada), seguida da predominância do 
alongamento do horário (em 6 textos). 
No que diz respeito aos restantes assuntos predominantes torna-se pertinente relevar 
a forma como é explicitada a informação sobre as medidas, presente em 31% dos textos. 
Assim, constata-se que é nos textos sobre política educativa em geral (contemplando várias 
medidas não sobressaindo a predominância de qualquer uma) que emerge informação sobre 
as AEC e o alongamento do horário de funcionamento das escolas, tal como em todos os 
textos que têm como assunto principal as ATL e em 5 dos que são dedicados, sobretudo, a 
questões relacionadas com a carreira e trabalho docente (organização e distribuição do 
serviço docente, regimes de contratação e recrutamento de docentes). Há também 
informação sobre as medidas em notícias sobre assuntos que, a título de exemplo, se releva 
a transferência de competências para as autarquias, a relevância do trabalho das autarquias 
e dos pais no apoio às necessidades das famílias, organização e funcionamento das escolas 
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baseada em relatório da IGE. 
Regista-se, assim, a relevância atribuída às medidas no contexto da política 
educativa do governo, em particular, na linha da prioridade estabelecida para o 1.º ciclo, ou 
na apreciação generalizada que alguns actores convocados para os textos explicitam. Por seu 
lado, regista-se, também, o destaque que é oferecido, no conteúdo das peças jornalísticas, às 
implicações da implementação das medidas nas questões relacionadas com a reconfiguração 
dos CATL das IPSS e na organização e distribuição do serviço docente nas escolas. De 
realçar que sobre estes dois assuntos o conteúdo dos textos realça as reacções e 
manifestações de desagrado e de oposição à implementação (ou estratégia de 
implementação) das AEC e do alongamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º 
ciclo, por implicarem a imposição de reconfiguração do funcionamento e do financiamento 
dos CATL das IPSS e por vincularem os professores do 1.º ciclo à garantia de 
funcionamento do prolongamento do horário com novas actividades de carácter 
extracurricular.  
Retomando o gráfico da Figura 40, verifica-se que a maioria relativa dos textos 
seleccionados, faz simples referências às medidas sem desenvolver informação sobre as 
mesmas. A maior parte reporta-se a assuntos relacionados com questões de carreira e 
trabalho dos docentes, focalizando-se no acompanhamento de greves ou manifestações de 
desagrado por parte dos professores em relação à organização do serviço docente e a novas 
regras de contratação260 – 8 destes textos fazem simples referência à possibilidade de 
recrutamento de professores para o desenvolvimento de projectos de enriquecimento 
curricular. Outros destes textos (10) têm como assunto predominante a rede escolar, 
registando-se no seu conteúdo a referência às medidas numa perspectiva de relação causal 
entre as condições físicas decorrentes da reconfiguração (encerramento de escolas, 
construção de centos escolares…) e modernização da rede de escolas e a possibilidade de 
implementação do conceito de ETI. Os restantes reportam-se a questões gerais de política 
educativa (8) e a outros assuntos diversos relacionados com temas como: a abertura do ano 
escolar (em que as medidas são apresentadas com dados estatísticos ou como novidades); o 
Plano Tecnológico (em que o ensino do inglês é apresentado como exemplo de uma medida 
que põe o Plano em marcha); a Transferência de competências para as autarquias (em que as 
AEC são apresentadas como exemplo). Em assuntos relacionados com segurança e violência 
em contexto locais específicos, a referência ao ensino do inglês ou ao enriquecimento 
                                                 
260 
Regista-se a repetição em 8 destes textos da simples referência à ―possibilidade de recrutamento de 
professores para o desenvolvimento de projectos de enriquecimento curricular‖. 
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curricular tem simplesmente a ver com o facto de os implicados serem docentes das AEC.  
2.1.3. Cronologia da informação sobre a política 
O aparecimento de notícias com referência às medidas é pontuado por 
acontecimentos ou temas aparentemente mais susceptíveis de mediatização, de que são 
exemplo, os relacionados com as iniciativas das organizações sindicais, ou as declarações 
públicas de membros do Governo (em particular o PM e a ME), no contexto de debates 
parlamentares, à margem de eventos em que participam. Tendo como critério de 
diferenciação o nível de desenvolvimento das referências às medidas apresenta-se, na Figura 
42, a cronologia do corpus documental usado no presente texto, balizada pelo período de 
recolha de dados estipulado para a investigação. 
 
 
Figura 42 - Cronologia do corpus documental 
Como já o referimos a propósito dos títulos, há um momento (até Setembro de 2005, 
inclusive) em que tem destaque o anúncio e divulgação das iniciativas que se reportam, 
sobretudo, ao ensino do inglês e, com menor intensidade, ao alargamento do horário de 
funcionamento dos estabelecimentos de 1.º ciclo, bem como a divulgação das reacções e 
posições de actores como a CONFAP e a APPI face a essas iniciativas. De registar a 
presença de quatro textos sobre o Debate Parlamentar de 24 de Junho de 2005, 
substancialmente dedicado a questões educativas.  
Um outro momento, que culmina com um significativo pico de informação sobre as 
medidas, em Fevereiro de 2006, focaliza-se na divulgação de iniciativas (incluindo greves e 
manifestações) e de posições dos professores e de uma facção do movimento sindical, face 
às regras impostas à organização do serviço docente, nomeadamente, na componente não 
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lectiva do horário semanal, para ser assegurada a ocupação dos alunos em tempos pós-
lectivos de enriquecimento curricular (no caso do 1.º ciclo) e as designadas ―aulas de 
substituição‖, nos ciclos seguintes.  
Em Junho de 2006, é atribuído destaque à emergência de novas iniciativas, 
materializadas no programa de generalização do ensino do inglês e de outras AEC (e, ainda, 
na promessa de alargamento do ensino do inglês aos 1.º e 2.º anos), bem como a reacções 
político-partidárias, nomeadamente do BE, que acusa o Governo de privatizar o ensino no 
1.º ciclo e, ainda, a reacções das IPSS, que manifestam a intensificação da sua preocupação 
face ao futuro dos seus CATL. Este último assunto ganha destaque, pela mediatização de 
que passou a ser alvo, num outro momento, em Maio e Junho de 2008, materializada em 
cinco textos que informam sobre o desenvolvimento do assunto, pela divulgação de eventos 
e manifestações de oposição e do desfecho negocial do processo. 
Entre Setembro e Dezembro de 2006, os textos sobre as medidas reportam-se a 
notícias de âmbito local (municipal) relacionadas com constrangimentos na sua 
implementação. Os textos que apenas lhes fazem referência estão maioritariamente 
relacionados com a contestação sindical ao regime de contratação de professores.  
2.1.4. Acompanhamento mediático da política 
A cronologia apresentada permite mapear o acompanhamento das medidas realizado 
pela imprensa e escrutinar as prioridades tidas em conta na divulgação de notícias a elas 
referentes. Assim, entre Março e Maio de 2005 é priorizada a divulgação de informações 
sobre as expectativas (com avanços e recuos) em relação à abrangência da implementação 
das medidas, traduzindo, de alguma forma, as informações que foram sendo divulgadas por 
membros do Governo, nomeadamente no contexto dos debates parlamentares. Registe-se o 
especial destaque oferecido à intervenção da ME sobre os resultados do PISA, em que 
estabelece uma relação causal entre os resultados e o anúncio da abertura das escolas do 1.º 
ciclo até às 17h30, como uma medida de apoio aos alunos para contribuir para contrariar os 
resultados. Em Junho e Julho de 2005 é atribuído particular destaque ao debate parlamentar 
(dominado pelas questões educativas), em que o PM garante o alargamento do horário de 
funcionamento das escolas e, no qual, o MAP assegura que a medida irá aumentar a oferta 
de emprego. De seguida é relevada a informação (coincidente com a disponibilizada no 
Portal do Governo) referente à aprovação do Programa de Generalização do Ensino do 
Inglês e o anúncio da abertura de candidaturas ao financiamento para a promoção da 
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actividade.  
As peças jornalísticas de Setembro e Outubro de 2005 destacam o início do ano 
lectivo e das aulas de inglês, em que é relevada a divulgação da satisfação do Governo pela 
superação das expectativas em relação à adesão ao ensino do inglês e ao alargamento do 
horário, fazendo eco da voz do PM que declarou ser um ―dia histórico‖ para o ensino básico. 
É destacada, também, a não adesão do município de Setúbal ao Programa, como facto de 
relevância política confirmada, sobretudo, no contexto da actividade parlamentar.   
Em Janeiro de 2006 é noticiado o envio, em Dezembro, de uma informação261 com 
orientações sobre a organização e distribuição do serviço docente, fixando limites ao 
número de horas que os professores são obrigados a passar nas escolas para além do tempo 
de aulas e estipulando que os professores com turmas atribuídas já não terão de assegurar as 
actividades extracurriculares com os alunos no horário alargado de funcionamento, entre as 
15h30 e as 17h30262. Embora não seja referido, estas orientações estão relacionadas com o 
processo de negociação estabelecido com a FNE e outros sindicatos, no sentido ficarem 
resolvidos os constrangimentos supostamente causados, nomeadamente, pelo despacho que 
determinaram o prolongamento do horário do primeiro ciclo. Facto que não viria a 
acontecer, atendendo a que, como é relevado num dos textos que dá voz à FENPROF, esta 
organização sindical declarou que as orientações não resolveram os problemas e que 
nalguns casos os agravou, passando, assim, a ameaçar o ME com uma greve nacional de 
cinco dias às actividades não lectivas, caso os despachos não fossem revogados. A 
realização e reacções a esta greve foram amplamente divulgadas, em Fevereiro de 2006, 
através de sete peças jornalísticas que integram o corpus documental.   
Curiosamente, neste preciso mês, o Grupo Parlamentar do PS promoveu o Colóquio 
―A Escola a Tempo Inteiro‖ (noticiado em dois textos), que contou com a presença do PM e 
da ME, tendo esta divulgado, pela primeira vez,263 que seria tornada obrigatória a 
apresentação de um ―programa de enriquecimento curricular‖ que abrangeria ―a iniciação 
precoce da língua, a iniciação musical e o desporto escolar além de outras actividades‖. O 
texto revela, ainda, que os planos de enriquecimento curricular seriam divulgados em Março 
e que as verbas já se encontravam previstas: 20 milhões de euros para cada uma das 
                                                 
261 
Supostamente a Informação n.º 183/SEE/2005. 
262 
Estas novas orientações prevêem que os professores titulares de turma ficariam apenas responsáveis pela 
supervisão das actividades ditas extracurriculares, de animação e apoio às famílias, por um período máximo de 
duas horas semanais. 
263 
Na estratégia de divulgação de informação pelo Governo, o registo desta iniciativa, nos moldes em que é 
descrita, surge apenas em Maio de 2006, por altura da assinatura do Despacho n.º 12 591/2006.  
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actividades. Revelou ainda, que o ME iria definir orientações a nível do plano curricular do 
primeiro ciclo, especificando a carga horária destinada ao ensino da língua portuguesa, à 
matemática e ao estudo do meio dentro das 25 horas semanais, o que viria a ser concretizado 
com a assinatura do Despacho n.º 19 575/2006, apenas em 31 de Agosto de 20006. 
Em Junho de 2006, após a assinatura do Despacho n.º 12 591/2006, é divulgado o 
anúncio oficial, pelo PM e pela ME, do modelo de financiamento, por parte do ME, dos 
projectos de enriquecimento curricular do 1.º ciclo para o ano lectivo 2006/2007. São 
também alvo de notícia (cerca de duas semanas depois) as reacções à medida, por parte da 
FENPROF (acusando o ME de introduzir formas de privatização do ensino no 1.º ciclo), 
bem como do CNIS e da FERLAP, que manifestam preocupação com o futuro dos CATL da 
responsabilidade das IPSS e das AP, respectivamente. Sobre a medida (e no mesmo texto), a 
jornalista do público, releva como informação pertinente: a não obrigatoriedade da 
frequência (embora de oferta obrigatória) das actividades; a preferência do ME pelas 
autarquias na promoção das actividades; a comparticipação financeira.  
Cerca de duas semanas após a publicação (em 16 de Junho) do Despacho n.º 
12591/2006, o Público divulga, sob o título ―Crianças dos 1.º e 2.º anos vão ter Inglês‖ 
(Públ_61), o anúncio feito pelo SEE em que afirma que já no próximo ano lectivo 
(2006/2007) as escolas do 1.º ciclo iriam disponibilizar o ensino do Inglês a crianças 
daqueles anos de escolaridade. Curiosamente, a mesma peça jornalística noticia que, 
segundo o adjunto da ministra da Educação o ME já havia recebido uma proposta da APPI 
para as ―orientações programática‖ para o ensino do inglês nos 1.º e 2.º anos, as quais viriam 
a ser publicadas em Setembro de 2006. 
Em Maio e Junho de 2007 é atribuído destaque à apresentação, pela ME, do relatório 
da IGE "Organização do Ano Lectivo 2006-2007", com a divulgação dos resultados da 
abrangência das medidas e à apresentação, em Coimbra, do relatório de um estudo sobre as 
AEC, o qual defende a promoção do enriquecimento curricular no 1.º ciclo numa 
perspectiva lúdica. Regista-se, no entanto, a ausência de informação sobre a apresentação do 
relatório da comissão de acompanhamento (CAP) das AEC, realizada em Abril de 2007, que 
correspondeu ao período mais intenso de divulgação de informação pelos portais da 
Educação e do Governo.  
Em Janeiro de 2008 é divulgada informação sobre o processo de transferência de 
competências para as autarquias em matéria educativa, entre as quais é destacado o 
enriquecimento curricular como área a transferir. Também e é feita alusão à redacção do 
diploma que regulamentaria a execução do processo, o qual veio a ser aprovado em 
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Conselho de Ministros em Fevereiro de 2008, o Decreto-Lei n.º 144/2008. 
Em Maio de 2008 é noticiada a divulgação do diploma (Despacho n.º 14 460/2008), 
assinado pela ME que introduz alterações ao Programa de Generalização das AEC. Sobre o 
assunto, a peça jornalística destaca a obrigatoriedade da extensão da oferta do ensino do 
Inglês a todos os anos de escolaridade do 1.º ciclo do ensino básico, bem como os 
ajustamentos à comparticipação financeira do Estado para a promoção das AEC. 
2.1.5. Os actores a quem a imprensa dá “voz” 
A informação contida nos textos jornalísticos é recolhida a partir dos discursos dos 
actores ou de documentos por eles produzidos. O recurso a determinados actores evidência a 
importância que lhes é atribuída pela imprensa, em relação a determinados assuntos, neste 
caso, em relação a questões directa ou indirectamente relacionadas com a ETI. Por seu lado, 
releva a capacidade daqueles para, através dos recursos de que dispõem, produzirem, ou 
disponibilizarem, informação considerada de relevância jornalística. Na Figura 43 
apresenta-se os grupos de actores citados nos textos, exclusivamente sobre aspectos que 
dizem respeito à política.      
 
Figura 43 – Actores citados nas peças jornalísticas 
Assumem particular relevância os registos veiculados pelos actores políticos, com 
especial destaque para a ME e para o PM, cujas deslocações e participações em eventos têm 
sempre cobertura jornalística, daí resultando os registos dos seus discursos, frequentemente, 
―à margem‖ daqueles eventos (Figura 44). 
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Figura 44 - Actores governamentais citados nas peças jornalísticas 
Também o movimento sindical assume relevante protagonismo nas peças 
jornalísticas, decorrente, sobretudo, dos discursos e posições assumidas sobre a relação 
estabelecida entre as questões laborais, de carreira e de organização do trabalho dos 
professores e as medidas de implementação do prolongamento do horário e das AEC. De 
entre as organizações sindicais citadas nos textos, é claramente a FENPROF a que mais se 
destaca (ver Figura 45). 
 
Figura 45 – Organizações sindicais citadas nas peças jornalísticas 
No que diz respeito aos actores mais directamente envolvidos na promoção e 
acompanhamento das AEC (e que integram a CAP), regista-se uma reduzida frequência da 
citação das suas intervenções. Em relação às ―vozes‖ dos pais e encarregados de educação, 
metade das intervenções citadas correspondem a associações de pais (relacionadas com 
questões contextualizadas nos locais, nas comunidades educativas) e apenas duas à 
CONFAP. De forma idêntica, as ―vozes‖ dos municípios são, sobretudo, protagonizadas por 
presidentes de câmara, também reportadas a questões locais relacionadas com a 
implementação das AEC a nível municipal. Regista-se apenas uma citação da ANMP. 
Em relação às associações profissionais, apenas é concedida a palavra à APPI (a 
primeira associação a ser envolvida directamente no acompanhamento das medidas), 
nomeadamente quando questionada sobre a iniciativa de implementação do ensino do inglês 
no 1.º ciclo do ensino básico.  
Os partidos políticos têm uma reduzida expressão, resumindo-se à referência de uma 
intervenção do PSD e outra do BE, ambas em contexto de debates parlamentares e, ainda, à 
intervenção do candidato pelo BE à Câmara Municipal de Lisboa. 
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Por fim, através da ―voz‖ do presidente do CNIS, as IPSS são citadas a propósito das 
questões relacionadas com as implicações da implementação do prolongamento do horário 
de funcionamento dos estabelecimentos de ensino e das AEC, no funcionamento dos CATL.  
2.2. Problematização das dimensões da política de ETI – as 
representações dos actores mediadas pela imprensa 
Realizado o mapeamento dos actores que se referem às medidas e a que assuntos se 
reportam, torna-se pertinente realizar o escrutínio do que foi por eles referido sobre a 
política, ou antes, o registo do que a agência ou agentes responsáveis pelas assinaturas das 
peças jornalísticas seleccionaram (ou traduziram) dos seus discursos para ser referido nos 
textos. Daí poderem resultar registos de discursos directos, indirectos ou mistos. Partindo 
destes pressupostos, os resultados do processo de análise documental permitem identificar 
os argumentos reveladores das posições e/ou justificações dos actores face ao ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI, em função das suas dimensões.  
2.2.1. Dimensão educativa  
Na ―dimensão educativa‖ da política de ETI mediada pela imprensa escrita, 
problematiza-se a escolha selectiva e estratégica das ofertas educativas de enriquecimento 
curricular de carácter disciplinar as quais, por um lado podem ser desenvolvidas através de 
processos de flexibilização de horários com as actividades lectivas e para cuja leccionação 
são exigidos professores com qualificações adequadas. 
Enquadramento curricular e natureza das ofertas educativas 
O Governo defende que ―os alunos do primeiro ciclo não precisam só de aulas 
curriculares, mas também extracurriculares, como o inglês, as novas tecnologias, a 
matemática, o ensino artístico e o acesso ao desporto, ou seja, de uma escola a tempo 
inteiro‖ (PM: Publ_17), sendo o ―horário alargado (…) o modelo desejado (ME: Publ_8) e 
que as aulas de inglês – "uma actividade extracurricular" – funcionarão melhor em horário 
alargado nas escolas. (id.). Assim, o regime de financiamento adoptado, na promoção do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI prioriza, de forma generalizada e 
estandardizada, ofertas educativas de natureza eminentemente disciplinar e sob a ―forma 
escolar‖, suscitando reacções críticas por parte de outros actores, e até propostas de 
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alternativas.  
Assim, os textos jornalísticos dão ―voz‖ à coordenadora de um grupo que elaborou 
um ―relatório de actividades de enriquecimento curricular desenvolvidas pela ESEC264‖ que, 
em alternativa às actividades referenciadas, propõe a existência de ofertas educativas de 
carácter lúdico, defendendo uma pedagogia ―próxima do brincar, actividade em que a 
criança aprende imensas coisas‖, que tem por base a teoria do lazer: descansar, divertir e 
desenvolver‖ (Publ_90). Nesse sentido, "a criança deve aprender de forma lúdica. Não deve 
ser carregada com mais trabalhos escolares formais, mas ter uma aprendizagem através de 
actividades culturais‖ (Publ_90). Para uma perspectiva idêntica concorre a ―voz‖ da 
FENPROF ao defender que "o prolongamento escolar deve ter actividades de carácter lúdico 
e não actividades de mais escola depois da escola‖ (FENPROF: Publ_103). 
Para além destas reacções, a natureza das referidas ofertas educativas, suscita outras 
controvérsias relacionadas com a representação que os actores têm das mesmas quanto ao 
seu enquadramento curricular. Por um lado, é manifesta, desde logo, a defesa do ensino do 
inglês como oferta educativa obrigatória a incluir no currículo do 1.º ciclo. É nesta 
perspectiva que se coloca a APPI que, de acordo com o respectivo presidente, esta 
associação se propunha apresentar ao ME um dossiê em que defendia a ―obrigatoriedade do 
ensino do Inglês no terceiro e quarto ano do primeiro ciclo ou a deixar ao critério dos alunos 
a escolha de outra língua‖ (APPI: Public_2). Na perspectiva dos professores de inglês o 
facto de a disciplina ser extracurricular exclui do projecto os professores do 1.º ciclo 
(Publ_4). Também o movimento sindical, nomeadamente o Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa (SPGL) (filiado na FENPROF), de acordo com o relatório de um estudo 
realizado sobre as AEC, defende o reforço da componente curricular do 1.º ciclo, com a 
inclusão do inglês como língua estrangeira265 (SPGL: Publ_116). Defende, ainda o ―reforço 
do ensino da música e da Actividade Física Desportiva, com a constituição de equipas 
educativas para reforço da aprendizagem dos alunos (SPGL: Publ_116), eventualmente em 
regime de coadjuvação e no âmbito curricular. 
Por sua vez, a presença de actividades de enriquecimento curricular semelhantes a 
actividades lectivas obrigatórias, suscita uma ideia de ―extracurricularização‖ de partes do 
currículo. Nesse sentido, a FENPROF critica o facto de áreas que integram o currículo do 
                                                 
264 
Escola Superior de Educação de Coimbra.
 
265
 Registe-se que para para a FENPROF, aquando do anúncio da generalização do ensino do inglês ―a decisão 
do governo é vista com agrado‖ (Publ_3) por acreditar que a medida iria ―aumentar o número de postos de 
trabalho numa profissão flagelada pelo desemprego‖, apesar de entender que, ―nas escolas do 1.º ciclo não 
(era) a grande prioridade deste nível de ensino‖ (FENPROF: Publ_3). 
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1.º ciclo, passarem a ser extracurriculares, classificando esta opção como "conservadora" e 
"muito próxima da que foi desenvolvida pelo salazarismo" (FENPROF: Publ_58). Nessa 
perspectiva o ―modelo (…) não tem qualidade e prejudica mesmo a componente lectiva 
(FENPROF: Publ_103). Por sua vez, o estudo do SPGL (sindicato filiado naquela 
federação) assinala ―o carácter demasiado escolarizante‖ (SPGL: Publ_116) do programa, 
em que as actividades são consideradas como um ―prolongamento das aulas‖ (SPGL: 
Publ_116) e por ocorrerem "muitas vezes no mesmo espaço onde [os alunos] têm a 
componente lectiva" (SPGL: Publ_116).  
No âmbito do ―modelo‖ a organização e gestão destas actividades pressupõe a 
possibilidade de ―flexibilização dos horários‖ de forma a permitir a permeabilização dos 
tempos lectivos pelas AEC. Perante a ocorrência destas situações o referido estudo do SPGL 
exige ―a regulação dos horários de funcionamento das AEC, considerando que muitas vezes 
interferem com o normal funcionamento das aulas no primeiro ciclo‖ (SPGL: Publ_116). 
Formação e qualificação dos professores  
Também a lógica do ―modelo‖, ao preconizar a oferta de actividades de carácter 
disciplinar, exige a presença de professores responsáveis pelo seu desenvolvimento, com 
habilitações adequadas. Logo no início, na altura do anúncio do Programa de generalização 
do ensino do Inglês, o assunto começou a reflectir a preocupação de actores representantes 
dos professores, sobressaindo a ―voz‖ da APPI que entendia que os professores para 
leccionarem o inglês no 1.º ciclo deveriam estar ―habilitados científica e pedagogicamente 
para o fazerem‖ (APPI: Public_2). Nesse sentido, alertaram o Ministério da Educação para a 
necessidade de se definir o perfil do docente que iria leccionar a ―disciplina‖ no 1.º ciclo266 
(APPI: Public_4), adiantando, o presidente da associação, que os docentes do 2.º ciclo do 
ensino básico seriam, talvez, ―os mais indicados‖ (PresAPPI: Publ_4). No entanto, a 
imprensa, destacando a falta de consenso entre os professores de inglês, revela que também 
é defendido que qualquer docente de Inglês, seja do ensino básico ou do secundário, poderia 
dar aulas da disciplina no 1.º ciclo (Public_4). Regista, ainda a manifestação de dúvidas da 
APPI sobre se muitos dos professores do 1.º ciclo possuiriam condições para assegurarem o 
ensino do inglês (Public_2), o que leva, de acordo com o jornal, especialistas a defenderem 
que, embora podendo não ser esses professores a ensinar Inglês, eles têm de participar e de 
ter formação", já que ―o professor generalista (docente do 1.º ciclo) não deve ser afastado do 
                                                 
266 
Registe-se que foi efectivamente a APPI que esboçou o perfil do professor de inglês que viria a ser vertido 
no despacho ministerial que regulamenta o acesso ao financiamento da promoção da actividade. 
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processo, funcionando em equipa, por considerar que está mais próximo das crianças‖ e 
―tem um papel que não deve ser esquecido‖ (Publ_4). Infere-se destas declarações à 
imprensa que – aquando do anúncio da generalização do ensino do inglês – permanecia a 
ideia de que este viria a ser curricular e de frequência obrigatória.  
Organização do trabalho dos docentes do 1.º ciclo 
Para além dos professores do ensino do inglês o prolongamento do horário de 
funcionamento das escolas exigia a ocupação dos alunos noutras actividades ficando 
subjacente que essa função caberia aos professores titulares de turma, atendendo ao rácio 
professor/aluno a nível nacional. Pressuposto este que levou à reacção dos professores 
tornando-se assim, numa das questões mais mediatizadas. Assim, logo no anúncio das 
medidas, a Ministra da Educação, garantia que não seriam ―necessários mais professores 
além dos existentes, até porque ―o rácio de alunos por docente no 1.º ciclo do ensino básico 
é de 12 estudantes por professor‖. (ME: Publ_5). Garantia confirmada, mais tarde, pelo 
Primeiro-ministro ao referir que o alargamento do horário nas escolas seria feito com ―os 
recursos humanos disponíveis‖267 (PM: Publ_10). Ora, a evolução dos acontecimentos, 
marcados pelo descontentamento dos docentes do 1.º ciclo (greves incluídas) leva ao 
anúncio da generalização das AEC admitindo a ME que se tal for conseguido ―certamente 
que haverá mais espaço à integração de mais gente nas escolas" (ME: Publ_38). 
É precisamente aquela evolução dos acontecimentos que pauta persistentemente as 
peças jornalísticas, em que a organização e distribuição do serviço docente é um dos 
assuntos mais debatidos e questionados no ―modelo‖ de operacionalização da política. As 
reacções de contestação e oposição foram protagonizadas pelos sindicatos e por professores 
ouvidos pela imprensa, aos quais foi dada ―voz‖ em várias peças jornalísticas. Reacções que 
se traduziram na oposição à ocupação dos professores do 1.º ciclo em actividades não 
lectivas extracurriculares, ou de enriquecimento curricular, com grupos de alunos:  
à pala da componente não lectiva e da reorganização dos horários, os professores estão a ser 
utilizados para tudo e mais alguma coisa, incluindo para tarefas que eram da responsabilidade de 
outros funcionários" (FENPROF: Publ_45) 
O clima de contestação documentado nas peças jornalísticas é justificado pelos dos 
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 Registe-se que este pressuposto foi, de certa forma, contrariada, pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares 
(MAP) ao referir (no mesmo dia) que "o alargamento (dos horários) a toda a rede vai criar mais oportunidades 
de emprego, pois aquilo que hoje são iniciativas isoladas serão generalizadas e o que cobre algumas dezenas de 
milhares de crianças abrangerá centenas de milhares de crianças‖ (MAP: Publ_10). Ou seja, o objectivo do 
Governo passa por "uma melhor utilização do trabalho docente em componente não-lectiva‖, mas ao mesmo 
tempo ―abrirá portas de emprego qualificado, designadamente técnicos de auxílio aos docentes"‖ (MAP: 
Publ_10). 
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actores por: entenderem não ser essa uma das competências dos docentes; alegarem não ser 
animadores de tempos livres para entreter crianças depois do final das aulas.‖ (Professores: 
Publ_35); estarem a "prejudicar o trabalho individual e colectivo", necessário, por exemplo, 
para preparar aulas e corrigir trabalhos (Professores: Publ_32); estas actividades se 
traduzirem "na sobrecarga do horário efectivo de trabalho directo com os alunos, com 
graves consequências a nível do trabalho individual e agravando o já significativo desgaste 
físico e psíquico pelo exercício continuado da profissão docente" (FENPROF: Publ_39); as 
novas regras ―descaracterizarem‖ a profissão, provocarem ―um incalculável desgaste físico e 
psicológico‖ e causarem ―profundas tensões nas escolas, assim como preocupantes formas 
de desencanto dos professores e desinvestimento profissional‖ (FENPROF: Publ_51). 
Assim, são defendidas as seguintes possíveis soluções para a resolução do problema: 
(i) o ME deveria ―criar mecanismos de colocação de professores em situação de 
desemprego, para que estes (pudessem) exercer a sua actividade‖ (SPLIU: Publ_27); (ii) 
estas actividades extracurriculares deviam ser realizadas por monitores com formação 
adequada e geridas por autarquias e associações de pais (―Professores‖: Publ_35); (iii) o 
prolongamento do horário de funcionamento das escolas do primeiro ciclo entre as 15h00 e 
as 17h30 ser assegurado por monitores de tempos livres e não por professores (FENPROF: 
Publ_44; Publ_45; Publ_51). 
Curiosamente, a FNE, que havia assinado com o ME um acordo sobre os princípios 
a que deveria obedecer a organização e distribuição do serviço docente (incluindo o tempo 
não lectivo), por considerar que esse acordo não teria tido totalmente aplicado declara não 
poder ―continuar a haver docentes a assegurar o funcionamento dos prolongamentos" (FNE: 
Publ_41) e impõe que sejam ―substituídos imediatamente por outros profissionais" (id.). 
2.2.2. Dimensão política  
Valorização e responsabilização da escola pública do 1.º ciclo 
A representação da situação em que se encontrava o 1.º ciclo do ensino básico em 
Portugal é um dos argumentos que justificam a intervenção prioritária do Governo 
focalizada nesse grau de ensino considerado pelo Primeiro-ministro como "o principal factor 
de desigualdade social no acesso ao conhecimento em Portugal" (PM: Publ_9). Por isso, o 
identificou como alvo de acção do Governo, o ―sítio onde lutar‖ (PM: Publ_9)): 
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se há área onde devemos concentrar esforços é no primeiro ciclo do básico, para combater o insucesso 
e o abandono escolar. Um país que tem 15 por cento
268
 de reprovações no primeiro ciclo é um país 
que não tem ambição (PM: Publ_9). 
Um dos níveis de intervenção identificado é o tempo escolar. A ME considerava o horário 
escolar do 1.º ciclo ―muito reduzido‖ (ME: Publ_38), como tal, confirma a pretensão do 
Governo em ―prolongar o horário escolar (…) e integrar as Actividades de Tempos Livres 
(ATL) nos estabelecimentos de ensino‖ (ME: Publ_38). Considera, ainda que ―as escolas 
não se devem desresponsabilizar com as crianças depois das três da tarde‖ (ME: Publ_38). 
Assim, para inverter esta situação, salienta que, obrigatoriamente, as escolas, passam a 
―apresentar às famílias um programa de enriquecimento curricular, proporcionando outras 
actividades, em articulação com autarquias, associações de pais e instituições privadas sem 
fins lucrativos‖ (ME: Publ_38).  
O Primeiro-ministro considerou ser ―um sinal de desistência da escola pública‖ (PM: 
Publ_107) o facto de, em 2005, ―só 40 por cento das escolas funcionava até às 17h30h‖ 
(ME: Publ_38). Desistência interpretada como um ―défice no apoio à família e no 
cumprimento dos programas escolares‖ (ME: Publ_42), tendo em conta que, ―nos últimos 
anos, a escola pública foi encolhendo tanto que cumpre apenas os mínimos e está muito 
longe do que é essencial‖ (ME: Publ_42), a ponto de que ―o ensino público português esteja 
―muito longe‖ das necessidades das famílias e alunos‖ (ME: Publ_42). Assim, as medidas 
de política educativa dirigidas ao 1.º ciclo do ensino básico visam ―melhorar e defender a 
escola pública‖ (PM: Publ_9).  
A esta ―omissão‖ da escola pública está subjacente à representação de um dos 
factores que terá proporcionado o florescimento da iniciativa privada desenvolvida na lógica 
de um quase-mercado educativo, a ponto de em Portugal ter-se criado o ―hábito de as 
crianças frequentarem a ―escola pública de manhã e a escola privada à tarde‖ (ME: 
Publ_42). Um processo que ―começa no infantário, com os ateliês de tempos livres, e vai até 
ao secundário, onde os alunos que querem entrar para a universidade têm aulas de manhã e 
explicações à tarde" (ME: Publ_42).  
Esta representação reporta a argumentação para a defesa da generalização da 
prestação de serviços educativos de carácter extracurricular garantida pela escola pública, 
rivalizando, assim, com as ofertas privadas. Nessa perspectiva, o alargamento do horário de 
funcionamento da escola pública do 1.º ciclo é entendido como uma oportunidade que vai 
                                                 
268 Curiosamente, a ―taxa de retenção e desistência‖ no 1.º ciclo, em 2003/2004 era de 6,7%, estranhando-se, 
assim, a referência a uma taxa tão elevada. 
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beneficiar as famílias que não têm possibilidades de colocar os filhos nas ofertas privadas de 
tempos livres (ME: Publ_6). 
Uma outra representação da valorização da escola pública do 1.º ciclo prende-se com 
as condições (nomeadamente, as logísticas) que pretensamente favorecem a melhoria dos 
resultados escolares, já que "um dos indicadores mais impressionantes do PISA é o 
insucesso associado à escassez de recursos em casa (secretária, biblioteca, meios de estudo)‖ 
(ME: Publ_5). Como tal, numa lógica de justificação da política de ETI, é considerado 
―importante que a alternativa seja fornecida pela escola para que se constitua um patamar de 
igualdade de oportunidades para todos os miúdos‖ (ME: Publ_5) e que o alargamento do seu 
horário de funcionamento permita ―oferecer às famílias uma escola a tempo inteiro, com 
efectivas oportunidades de acesso a actividades extracurriculares, estudo acompanhado e 
desporto escolar‖ (PM: Publ_12).  
Uniformização do “modelo” centrado na escola pública  
O ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI impõe a concentração da 
prestação dos serviços educativos nos estabelecimentos de ensino públicos, numa lógica de 
(re)monopolização desses serviços (gratuitos e, em parte de oferta obrigatória) a prestar aos 
alunos do 1.º ciclo em tempo não lectivo. Nessa perspectiva, a retórica do discurso oficial de 
que os recortes de imprensa fazem eco, salienta que cerca de um quarto das escolas já 
funcionava em horário alargado graças à iniciativa das câmaras municipais e das 
associações de pais – bastando consolidar a experiência, ―complementando-a com 
orientações pedagógicas nacionais‖ (MAP: Publ_10) e que em Portugal "as boas respostas 
partem de iniciativas de grupos de pais e das autarquias". (Publ_42_ME).  
Trata-se de uma retórica que aparentemente privilegia os actores que, na lógica do 
―modelo‖, usualmente desenvolviam ofertas educativas não lectivas em contexto escolar 
(autarquias e associações de pais269), mas que pretere actores que promoviam, 
nomeadamente, actividades de tempos livres (ATL) fora daquele contexto, as IPSS. Isto, 
apesar ser garantido que ―o aumento da oferta de serviços nas escolas ―conta com esse 
recurso fundamental que são os ateliers de tempos livres (ATL)‖ (MAP: Publ_10), 
nomeadamente, os garantidos por instituições de solidariedade social ou por privados, com 
os quais "será feita a articulação com as escolas" (id.). Por seu lado, a ME acrescenta que "a 
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Apesar desta garantia, a FERLAP reage com desconfiança ao voluntarismo do Governo alegando que "as 
associações de pais consideram a medida útil e que vem ao encontro da defesa da escola a tempo inteiro, mas é 
preciso haver informações claras do ministério de que as AP são parceiros prioritários" (FERLAP: Publ_59). 
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escola tem muito a aprender com a experiência das ATL‖ (ME: Publ_38), embora entenda 
que ―as ATL precisam do enquadramento, acompanhamento e supervisão dos professores 
titulares de turma que conhecem as necessidades das crianças" (ME: Publ_38). 
Todo este discurso apela para a participação das IPSS com os seus centros de ATL, 
em conformidade com as regras do ―modelo‖ imposto pelo Governo, garantindo, assim, que 
os ATL existentes não correriam o risco de fechar (tendo em conta a perda de utentes para 
as AEC e a consequente ameaça de redução do financiamento público) porque poderiam 
colaborar com as escolas (ME: Publ_59). Além disso, poderiam alargar a sua actividade às 
crianças da creche, jardim-de-infância e ao 2.º ciclo (ME: Publ_59). Ora, esta argumentação 
aponta para a necessidade de reconfiguração dos centros de ATL das IPSS e, no entender do 
CNIS, para o seu eventual encerramento: ―a iniciativa do Governo pode pôr em causa toda 
uma experiência. Muita gente pode ficar desempregada e há equipamentos, que foram 
financiados pelo Estado, que podem ser encerrados‖ (CNIS: Publ_59). Trata-se de uma 
preocupação extensiva a uma facção do movimento associativo parental liderado pela 
FERLAP que alerta para o ―possível desemprego dos que trabalham nos ATL das 
associações de pais‖ (FERLAP: Publ_59), alegando que ―esta oferta qualificada (ATL) está 
a ser posta em causa" (id.). Quanto à reconversão para a recepção de alunos mais velhos 
(dos 2.º e 3.º ciclos), assegura o presidente do CNIS que ―exige investimento em formação e 
nos equipamentos existentes‖ (CNIS: Publ_59). 
Apesar de ser admitido que "a iniciativa do ministério é bondosa, mas da forma 
como foi anunciada parece não ter em conta o trabalho já desenvolvido" (PresCNIS: 
Publ_59), os textos jornalísticos que documentam a intensificação das reacções dos actores 
representantes das IPSS passam pelos seguintes aspectos: apresentação de previsões 
alarmantes sobre os CATL e os respectivos funcionários; acusação de irregularidades na 
operacionalização das AEC; argumentação em torno da introdução de uma lógica de 
liberdade de escolha dos serviços educativos, pelas famílias.  
As previsões reveladas pelas IPSS indicam que, dos 1200 centros de ATL existentes 
em todo o país, só 200 deveriam continuar a receber as mesmas verbas (CNIS: Publ_114) e 
apontam para o encerramento de 600 centros de ATL (IPSS Braga: Publ_113), acusando o 
Governo de ―pôr em risco os apoios de tempos livres prestados a 100 mil crianças‖ e de 
"lançar aproximadamente no desemprego mais de cinco mil pessoas" (IPSS Braga: 
Publ_101). Situação esta que despoletou a reacção da CGCTP elogiando o papel destas 
instituições na sociedade e alertando para o facto de o seu encerramento significar o maior 
despedimento colectivo no país (CGTP-In: Publ_114). De acordo o dirigente desta central 
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sindical, se o governo fizer uma "opção cega" de desinvestimento nestes espaços, isso 
implicará "um monumental despedimento colectivo encoberto" (CGTP-In: Publ_114).  
Do lado do Governo é garantido que ―nunca esteve em causa o financiamento das 
ATL nas instituições de solidariedade social‖ (MTSS: Publ_118), mas sim o duplo 
financiamento e a natureza dos serviços educativos prestado pelos CATL, considerada 
diferente da natureza das AEC, nas escolas públicas:  
O que esteve em causa é que o Estado não pode financiar duas vezes a mesma coisa. Se o Estado está 
a pagar no ensino básico a ocupação das crianças nesse tempo, não poderia estar a pagar para as 
mesmas crianças o apoio para as instituições para as mesmas horas, e isso não acontece, não 
aconteceu nem acontecerá" (MTSS: Publ_118). 
O que acontece é que para uma actividade de tempos livres diferenciada, que é aquela que se dirige 
para as chamadas extensões de tempo, para as horas a partir das quais a escola já não funciona e para 
os períodos de encerramento das actividades lectivas e também para apoio quando necessário no 
almoço, as ATL continuam a desenvolver a sua valência e o Estado continua a apoiá-las". (MTSS: 
Publ_118) 
De acordo com os representantes das IPSS de Braga, com as mudanças introduzidas 
através da chamada "escola a tempo inteiro", o Estado "fecha os olhos, apoia e até 
patrocina" situações de ilegalidade e clandestinidade no funcionamento de associações de 
tempos livres (ATL) dos prolongamentos e em escolas públicas. (IPSS Braga: Publ_101). 
Deste modo, acusam as IPSS, de forma generalizada "o que se passa é que o enriquecimento 
curricular está a ser mais empobrecimento (id.) e chamam a atenção dos pais para os perigos 
que os filhos correm quando frequentam "os prolongamentos clandestinos e ATL ilegais" 
(id.). 
Numa perspectiva de carácter ideológico, o CNIS propõe que o ME "se preocupe 
com as crianças que não têm qualquer apoio" (CNIS: Publ_59), deduzindo-se desta 
afirmação que as famílias que frequentam os CATL das IPSS (ou de outras instituições) 
devem ter liberdade de escolha. Ou seja, é defendido ―o princípio de que as crianças e as 
famílias devem poder escolher as actividades que preferem, de acordo com os seus gostos e 
interesses‖ (IPSS Braga: Publ_101). Trata-se, pois, de uma posição que ideologicamente 
rivaliza com a concepção e operacionalização de um ―modelo‖ único e universal de 
prestação de serviços educativos de enriquecimento curricular, subordinado a uma lógica de 
―nacionalização dos tempos livres das crianças feita pelo ministério‖ (IPSS Braga: 
Publ_101). Para o CNIS, está em causa "o direito dos pais a escolher entre a resposta 
pública do prolongamento do horário escolar ou a resposta dos ATL". (CNIS: Publ_91), 
direito do qual alegam não prescindir já que ―a resposta do ATL é uma escolha normal para 
muitos pais". 
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2.2.3. Dimensão administrativa  
Priorização do papel das autarquias na promoção das ofertas educativas – 
descentralização e controlo central  
Sobre o papel das autarquias, a ME vê na transferência de competências a 
possibilidade de fazer mais e melhor (Publ_89), ou seja, a prestação de um ―serviço público 
de educação de melhor qualidade e mais eficiente (ME: Publ_89) que passa por uma 
triangulação de parcerias situada na esfera pública de domínio estatal: "ministério da 
educação, autarquias e conselhos executivos das escolas‖ (ME: Publ_89), em que ―cada um 
tem um quadro de autonomia relativa, por isso é necessário um trabalho conjunto entre estes 
três pilares" (ME: Publ_89). Neste cenário decorado por uma certa retórica 
descentralizadora, é admitida, pela ME, a possibilidade de efectuar a transferência do 
pessoal docente se for essa a forma de conseguir "uma educação de melhor qualidade e mais 
eficiente" (ME: Publ_89).  
É assim admitido pelo PM que ―o segredo do êxito passou por uma cooperação 
frutuosa entre Governo e autarquias‖ (PM: Publ_50), ou que o mérito da concretização do 
programa é atribuído ―às parecerias entre Governo e câmaras municipais‖ (PM: Publ_64). 
Foram estas parcerias com os municípios (e ainda com as associações de pais e professores, 
como salienta, a ME) que permitiram ―organizar melhor a implementação do programa, 
evitando problemas como a contratação – centralizada no ministério – de professores para as 
cerca de 4500 escolas com poucos alunos nos anos de aplicação do programa‖ (ME: 
Publ_47). De acordo com a governante, o Governo conseguiu executar, por exemplo, ―o 
programa de generalização do ensino do Inglês a todo o país quatro vezes mais barato do 
que se (fosse feito) directamente através do Ministério da Educação‖ (ME: Publ_47). É 
nesta contratação directa de professores, a nível local que parece ser reconhecido o principal 
papel das autarquias, a ponto de ser considera uma boa prática que poderia servir de 
―modelo‖ de recrutamento de professores, já que o processo correu ―de forma eficaz e de 
um modo mais inteligente‖ (ME: Publ_60). É, assim, confirmada a convicção de que 
―certamente as autarquias gerirão melhor do que o Estado, já que estão mais próximas no 
terreno‖ (SEE: Publ_102). 
Pese embora a retórica da descentralização, o Governo oficializa uma uniformização 
de procedimentos, tentativa fazer conciliar a autonomia dos actores locais na selecção e 
desenvolvimento de propostas de iniciativas contextualizadas localmente com a imposição 
de normas que promovem a estandardização. São exemplos denunciadores desta perspectiva 
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as seguintes afirmações:       
a ideia é que as escolas tenham uma margem de autonomia para gerir as dez horas semanais de 
prolongamento de horário entre as 15h30 e as 17h30, integrando actividades desenvolvidas 
localmente, como a cerâmica ou a olaria, desde que contemplem também obrigatoriamente o inglês, a 
expressão musical e o desporto (ME: Publ_48). 
Vamos tornar obrigatória a apresentação de um programa de enriquecimento curricular que abrange a 
iniciação precoce da língua, a iniciação musical e o desporto escolar além de outras actividades que 
possa aproveitar recursos locais existentes como a cerâmica ou teatro‖ (ME: Publ_48). 
Desresponsabilização do Estado – efeitos de privatização e de 
precariedade laboral 
A delegação da responsabilidade de promoção das AEC nas autarquias, embora seja 
considerada pelo Governo a melhor opção, ela é alvo de críticas por outros actores: por ser 
entendida como uma desresponsabilização do Estado; por assentar na necessidade de 
estabelecimento de parcerias com entidades de carácter privado, o que, no entender de 
alguns, leva a formas de privatização do currículo); por pressupor a necessidade de 
recrutamento em massa de professores, o que levanta uma outra situação problemática, as 
situações de elevada precariedade laboral. 
Assim, é sobre os processos de operacionalização que as autarquias desenvolvem, 
enquanto entidades promotoras, que emergem as reacções antagónicas face ao ―modelo‖ de 
operacionalização, protagonizadas por alguns actores a quem a imprensa dá ―voz‖ nas peças 
jornalísticas. Reacções essas que se configuram na denúncia de ―uma desresponsabilização 
do ministério para as câmaras, que podem tomar decisões sem o devido acompanhamento" 
(FENPROF: Publ_103) na prestação de serviços públicos de educação. Essas reacções 
polarizam-se em dois domínios: privatização do currículo da escola pública; precariedade 
dos professores das AEC. 
Na representação do modelo de promoção das AEC, há actores que vislumbram 
formas de privatização do currículo da escola pública por ser constatada a entrega, neste 
caso, pelas autarquias, à ―iniciativa privada‖ de ―aspectos essenciais do currículo do 
primeiro ciclo do ensino básico" (FENPROF: Publ_58), o que, no entender da federação 
sindical só ―prejudica a qualidade da educação, a organização das escolas e subalterniza os 
professores". Também o SPGL acusou ME de, "com este modelo, privatizar uma parte do 
currículo nacional do 1.º ciclo ".(SPGL: Publ_86). Perante estas acusações, o ME, nega 
tratar-se de ―um modelo de privatização, mas de uma aposta na criação de dinâmicas locais" 
(ME: Publ_58), alegando que "nas matérias extracurriculares não há nenhuma razão para 
não se adoptar o modelo da contratação local‖ (ME: Publ_58). Ainda sobre este assunto, a 
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imprensa dá conta da posição do Bloco de Esquerda que, alinhando pela mesma perspectiva, 
criticou no Parlamento, referindo que 
o modelo adoptado pelo Ministério da Educação, considerando que este conduz a uma privatização do 
ensino, já que "jovens licenciados são contratados ao preço da chuva" em vez de serem recrutados os 
docentes com horário zero ou que não conseguiram colocação no concurso nacional. (BE: Publ_58). 
Deste registo resulta uma tentativa de estabelecimento de relações causais entre as 
referidas formas de privatização e as condições de trabalho dos professores das AEC 
decorrentes de processos de contratação por, ou através, de entidades privadas. Processos 
dos quais resultaram situações de precariedade laboral, em particular ao nível dos 
vencimentos e do tipo de vínculo laboral. Embora estas questões tivessem sido 
recorrentemente objecto de debate (parlamentar e institucional), os textos jornalísticos dão-
lhe relevo, apenas após a saída do despacho que, em 2008, regulamenta as AEC e o acesso 
ao respectivo programa de generalização e baliza o valor mínimo das remunerações dos 
professores das AEC. Sobre esta matéria, é reconhecido pelo SEE que estes professores 
―estavam a ser pagos abaixo do que devia ser‖ (SEE: Publ_111) e que, por isso, o valor 
remuneratório mínimo deve corresponder aos valores de um professor contratado pelo ME 
(id.). Adianta, no entanto, que o processo contratual dos professores das AEC depende das 
Câmaras Municipais (id.), na altura em que a imprensa dá conta do engrossar de críticas ao 
ME protagonizadas pelas federações sindicais, que apontam as suas ―vozes‖ contra a 
precariedade laboral destes trabalhadores apesar do constante da legislação. Assim, a 
FENPROF exigiu o ―fim dos "falsos recibos verdes" no âmbito das AEC, garantindo que "a 
esmagadora maioria" dos 15.000 professores envolvidos têm contratos de prestação de 
serviços‖ (FENPROF: Publ_111), os quais o ME mantém numa situação extremamente 
precária e instável, aproveitando-se do negro quadro de desemprego que atinge os 
profissionais docentes". (id.). Na perspectiva desta federação "trata-se de um grupo de 
trabalhadores altamente qualificado que trabalha a recibo verde para a estrutura do Estado. 
Isto é, sem qualquer contrato ou vínculo laboral, com baixos salários e não lhes sendo 
reconhecidos quaisquer direitos ou garantias. Apenas deveres". (id.). Por sua vez, o SPGL 
(membro daquela federação) aponta os contratos de prestação de serviços a "recibos 
verdes", a baixa remuneração, a falta de contabilização do tempo de preparação das 
actividades e das reuniões, a falta de materiais pedagógicos específicos e a questão dos 
horários como pontos críticos a serem urgentemente resolvidos (SPGL: Publ_116). 
Em relativa sintonia, também a ―voz‖ de contestação da FNE é registada nas peças 
jornalísticas anunciando o lançamento de um abaixo-assinado contra o ―uso abusivo‖ de 
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recibos verdes nas AEC (FNE: Publ_112), para ser entregue junto do ME. 
3. O Debate Institucional: as “vozes” dos actores não-
governamentais  
O que designámos por debate institucional corresponde a uma forma de dar 
visibilidade às ―vozes‖ dos vários actores emergentes nos ―lugares‖ analisados em secções 
anteriores. Pretendemos – através da informação institucional que deliberadamente 
disponibilizam publicamente – aprofundar o conhecimento sobre as suas representações em 
relação à política de ETI, que de alguma forma justificam as suas tomadas de posição face à 
acção do Governo. Julgamos como pertinente a análise da argumentação destes actores 
quando livres dos constrangimentos impostos pelas regras institucionais dos ―lugares‖ de 
acção anteriores: o debate interno no âmbito das comissões de acompanhamento; o debate 
parlamentar, o debate público mediado pela imprensa (Figura 46). 
 
Figura 46 – Actores intervenientes no “debate institucional” 
  Na ―transposição‖ dos actores para o ―debate institucional‖, regista-se a ausência 
de disponibilização de informação pelo PSD e, em sentido contrário, a emergência de 
protagonismo da Confederação Nacional das IPSS (CNIS), sobre as implicações nos centros 
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de ATL do alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos do 1.º ciclo, com 
a oferta de AEC (cf. Figura 30). Destaca-se, também o PCP e a FENPROF pelo volume de 
informação disponibilizada sobre o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI. 
Parece, assim, configurar-se – pelo menos, a partir das estratégias de divulgação da 
informação – uma maior intervenção reactiva (na grande maioria dos casos) dos actores que 
se assumem como os mais veementes opositores ao ―modelo‖. 
3.1. Mapeamento da informação disponibilizada pelos 
actores 
3.1.1. Associações Profissionais de Professores 
Nos portais oficiais das associações profissionais que fazem parte da CAP, não se 
regista a existência de uma organização que contemple um, ou mais, itens sobre o programa 
de generalização das AEC. Os documentos emergem dispersos pelos diversos itens dos 
menus, mantendo uma lógica de organização já existente, dirigida em especial aos 
respectivos associados, não atribuindo especial destaque à informação referente ao assunto. 
É comum, a todas as associações, a divulgação de relatórios e/ou pareceres sobre o 
acompanhamento do programa de generalização das AEC, decorrente das ―visitas de 
acompanhamento‖, nas quais estiveram representadas, pelos designados ―peritos‖.   
Para além daqueles documentos, surgem outros que fazem referência às medidas.  
A APPI divulga um parecer sobre o ―ante-projecto de Decreto-Lei sobre o Regime 
jurídico da habilitação profissional para a docência e um depoimento destinado ao Debate 
Nacional sobre Educação, promovido pela AR e conduzido pelo CNE, nos quais é focada a 
questão do ensino do inglês no 1.º ciclo. Divulga, também, solicitações de entidades 
promotoras e parceiras com vista ao recrutamento de professores para o inglês no 1.º Ciclo, 
ressalvando que essa informação é da responsabilidade dessas entidades. 
Por sua vez, APEM oferece especial destaque ao respectivo Encontro Nacional de 
2006 focalizado no ensino da música no 1.º ciclo do ensino básico.  
O CNAPEF e a SPEF (considerando, em conjunto, os portais das duas organizações) 
divulgam um memorando sobre a reunião com o SEE, que marcou a entrada destas 
associações no processo de acompanhamento das AEC, através da sua participação na CAP 
e um parecer enviado ao ME sobre o projecto de despacho referente ao regime de acesso ao 
apoio financeiro no âmbito do Programa das Actividades de Enriquecimento Curricular, 
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assinado em 2008. Da divulgação de textos decorrentes do 7.º Congresso Nacional de 
Educação Física realizado em Novembro de 2006, emergem referências à questão da 
educação física no 1.º ciclo. Questão esta, assinalada com frequência nas newsletters da 
SPEF dirigidas aos seus associados.  
A distribuição cronológica dos documentos seleccionados evidencia a escassez de 
textos divulgados nos sites oficiais das organizações profissionais que fazem parte da CAP, 
o que não significa que não tenham sido produzidos outros documentos de circulação 
interna, quer entre associados, quer no exclusivo contexto da CAP (Figura 47). 
 
Figura 47 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pelas associações profissionais de 
professores 
A maior parte destes documentos tem como assunto as AEC e uma parte 
significativa explicita informação sobre o mesmo quando este é abordado juntamente com 
outros temas, como é o caso dos textos divulgados pela CNAPEF e pelo SPEF decorrentes 
do atrás referido congresso ou no conjunto de outras informações constantes das Newsletters 
(Figura 48).  
 
Figura 48 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pelas associações 
profissionais de professores 
3.1.2. Movimento Associativo de Pais  
O registo da reacção do movimento associativo de pais (protagonizado pela 
CONFAP) à política em estudo é aqui materializado nos documentos que a confederação 
disponibiliza no seu portal, na Internet, numa página dedicada às AEC com a seguinte 
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categorização: 1. Relatórios produzidos no âmbito das competências da CAP; 2. Pareceres 
da CONFAP aos Relatórios da CAP; 3. Relatórios produzidos no âmbito do 
acompanhamento realizado pela CONFAP; 4. Apresentação de Trabalhos/Estudos; 5. 
Pareceres emitidos pela CONFAP; 6. Documentação de Referência; 7. Orientações 
programáticas; 8. Relatórios/Recomendações das Associações parceiras. Destes 
documentos, são apenas considerados os produzidos pela federação, ou seja, os elaborados 
pelos seus representantes institucionais, nomeadamente, os do tipo 2, 3 e 4. Documentos 
estes reveladores de processos de envolvimento no acompanhamento das AEC através: da 
emissão de relatórios parciais das visitas de acompanhamento resultantes das observações 
efectuadas por representantes das associações de pais (inclusive através de um guião 
uniformizado, precedido de uma formação sobre procedimentos a realizar); da elaboração de 
pareceres sobre os relatórios da CAP. A maior parte dos onze textos seleccionados situam-se 
do ponto de vista cronológico entre Janeiro e Abril de 2007, prendem-se com o processo de 
acompanhamento das AEC decorrente do período de visitas às escolas e materializam-se em 
relatórios parciais, pareceres sobre o relatório da CAP e comunicações sobre a sua 
apresentação pública (Figura 49). 
 
Figura 49 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pela CONFAP 
Atendendo às características dos documentos sujeitos a selecção, a maioria é 
dedicada exclusivamente às medidas (Figura 50).  
 
Figura 50 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pela CONFAP 
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3.1.3. Movimento Associativo de Municípios  
A reacção do movimento associativo de municípios, protagonizada pela ANMP, é 
registada e divulgada, maioritariamente, através do respectivo Boletim oficial (neste caso, a 
sua edição electrónica). Apenas dois dos catorze textos não são daí retirados, os quais 
correspondem a documentos aprovados no XVII Congresso da associação. Tal não significa 
que não tenham sido produzidos outros documentos internos (nomeadamente, relatórios 
parciais e pareceres sobre o acompanhamento das AEC) aos quais apenas os associados têm 
acesso, atendendo à existência de uma área de acesso restrito no portal da ANMP. Ao 
contrário dos anteriores actores membros da CAP, em 2005, há uma intensificação (ainda 
que em número reduzido) de textos que fazem referência às medidas, particularmente em 
reacção ao ensino do Inglês (Figura 51). 
 
Figura 51 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pela ANMP 
As fases seguintes são marcadas pela divulgação de informação relacionada com a 
questão da transferência de competências para as autarquias em matéria de educação tendo 
como momento alto a realização do XVII Congresso da ANMP e o diploma que aprova a 
sua operacionalização. Assinala-se um outro momento que marca a viragem da associação 
para a assunção da promoção das AEC, coincidente com a apresentação das orientações 
programáticas da Actividade Física e Desportiva, cuja concepção havia ficado à sua 
responsabilidade. 
Do escasso número de textos divulgados pela ANMP, uma parte significativa faz 
uma simples referência às medidas sem desenvolvimento de informação sobre as mesmas, 
apesar de a maioria o fazer (Figura 52).   
 
Figura 52 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pela ANMP 
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3.1.4. Movimento Associativo das Instituições Privadas de 
Solidariedade Social 
Como já o referimos, a CNIS, em representação das instituições privadas de 
solidariedade Social, destaca-se como a instituição que maior quantidade de textos com 
referência às medidas, tornou públicos, através do portal oficial na internet. Evidencia-se, 
também, a existência de uma tipologia que classifica esses textos (ver Figura 53), 
emprestando-lhe uma certa organização e coerência que, por sua vez, permite a realização 
de um acompanhamento da evolução da reacção das medidas ao longo do tempo.  
 
Figura 53 – Distribuição dos textos disponibilizados pela CNIS, por tipologia 
Assim, mais de metade dos 29 textos é apresentado sob a forma de carta do 
Presidente da CNIS com informações ou orientações dirigidas aos presidentes das IPSS 
afectas à confederação, facto que releva o protagonismo daquele dirigente na assunção duma 
persistência continuada, quer através das acções desenvolvidas, quer através da sua 
divulgação. Umas têm periodicidade semanal (―Notícias à Sexta‖- 14) e, outras, 
periodicidade mensal (―Carta às Instituições‖ - 15). Em cerca de um terço das primeiras, e 
em cerca de metade das segundas é desenvolvida informação sobre questões relacionadas 
com as implicações do alargamento do horário de funcionamento das escolas do 1.º ciclo 
com AEC nos CATL das IPSS. Tal facto evidencia a elevada importância do assunto para as 
IPSS e do peso que a valência de ATL tem nessas instituições.  
De acordo com a sua distribuição cronológica, regista-se um período de maior 
intensidade de produção de textos com referência à política, marcado pela construção de um 
conjunto de ideias e de argumentos críticos, em Fevereiro de 2007, os quais vão sendo 
disseminados nos textos seguintes, a partir de Maio do mesmo ano. (Ver Figura 54).  
Carta ; 29 
Editorial; 5 
Entrevista; 2 
Notícias CNIS; 12 
Opinião; 2 Outros ; 3 
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Figura 54 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pela CNIS 
 Daqui resulta a intensificação da reacção da CNIS, através da mobilização para a 
manifestação de reivindicações, de ameaças de paralisação de actividades, culminando com 
a preparação, apresentação e defesa de uma petição à Assembleia da República, que 
provocou a reacção dos partidos políticos, em particular o PSD e o CDS/PP, tendo este 
último apresentado um ―projecto de lei‖ baseada no conteúdo da petição.  
Atendendo aos vários serviços de solidariedade social prestados pelas IPSS, embora 
os textos produzidos pela CNIS (em especial as missivas do seu presidente) atribuam 
especial destaque às questões relacionadas com a política, desenvolvem, naturalmente, 
outros assuntos. Daqui resulta o facto de aproximadamente dois terços dos textos 
seleccionados oferecerem informação sobre a política e apenas cerca de um terço a terem 
como assunto exclusivo (Figura 55).         
 
Figura 55 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pela CNIS 
3.1.5. Movimento Sindical de Professores 
A dimensão da reacção dos sindicatos (através da FENPROF e da FNE) à política, é 
aqui considerada a partir das estratégias de divulgação de informação nos portais respectivos 
portais institucionais na internet em que se encontram alojados os respectivos órgãos oficiais 
de comunicação. Destaca-se a divulgação de: comunicados (maioritariamente referentes a 
conferências de imprensa); de textos com a transcrição integral de intervenções; de 
documentos aprovados pelas direcções das referidas federações, todos eles relacionados, 
naturalmente, com política educativa. A maioria dos textos é da responsabilidade da 
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FENPROF. 
 
Figura 56 – N.º de documentos disponibilizados pelas federações sindicais (FENPROF e FNE) 
Do ponto de vista cronológico, regista-se uma intensificação de reacções à política, a 
partir de Setembro de 2007, com especial incidência em Maio de 2008, em que as 
federações sindicais, em especial a FNE, se focalizam nas questões laborais dos professores 
das AEC, reagindo contra a precariedade de que dizem ser alvo. 
 
Figura 57 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pelas federações sindicais (FENPROF 
e FNE) 
As reacções da FENPROF registadas até Maio de 2007 têm como assunto principal 
as mediadas relacionadas com a ETI, sendo as quatro primeiras canalizadas para a 
contestação à organização e distribuição do serviço docente, nomeadamente, às orientações 
para a ocupação da componente não lectiva dos professores do 1.º ciclo em actividades 
inseridas no período de prolongamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos 
de ensino, exigindo a suspensão do despacho que a regulamenta. Assunto que, começando 
por sofrer a reacção contestatária da FNE, foi motivo de estabelecimento de protocolo desta 
federação com o ME (incluindo a integração num grupo de trabalho que elaborou propostas 
para a organização e distribuição do serviço docente). Dos acordos estabelecidos resultou o 
compromisso pelo ME de retirar aos professores titulares de turma do 1.º ciclo a 
responsabilidade de assegurar a realização das actividades inseridas no alongamento do 
horário. Daqui resulta, aparentemente, o silêncio desta federação em relação às medidas, ao 
conceito de ETI sobre o qual havia tecido, em Novembro de 2005, um conjunto de 
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princípios, até à altura em que volta a questionar a forma como o processo estava a ser 
conduzido. Por seu lado, a reacção da FENPROF mantém-se numa linha de constante e 
frequente rejeição do modelo de implementação das AEC, sobretudo do ponto de vista 
conceptual.  
Do conjunto dos documentos, apenas quatro fazem uma simples invocação das 
medidas, enquanto nos restantes é desenvolvida informação sobre a política permitindo 
escrutinar as lógicas de argumentação subjacentes às reacções e posições das federações 
sindicais. 
 
Figura 58 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pelas federações sindicais 
(FENPROF e FNE) 
É significativo, o número de textos que têm como assunto principal a política, o que 
se traduz num indicador da importância que os sindicatos lhe atribuem, para além de, no 
âmbito dos outros textos sobre política educativa em geral (ou até sobre o estatuto da 
carreira docente) lhe atribuírem um particular destaque. 
3.1.6. Partidos Políticos com Assento Parlamentar 
Para além das intervenções relacionadas com a política, no contexto dos debates 
parlamentares, convocamos duas outras dimensões da reacção dos partidos (neste caso, com 
assento na AR) às medidas de política educativa: uma prende-se com a continuidade da 
acção parlamentar através do envio de ―requerimentos‖ e/ou ―perguntas‖, neste caso, ao ME 
e às autarquias270; outra prende-se com estratégias de divulgação de informação nos portais 
institucionais na internet e nos órgãos de comunicação institucionais on-line (nalguns casos 
integrados nos próprios portais). Nesta segunda dimensão, destaca-se a divulgação: de 
textos com a transcrição integral de intervenções realizadas, por deputados; de artigos com 
                                                 
270
 Nos termos do disposto no art.º 156.º, alínea d) da Constituição, é direito dos deputados ―requer e obter do 
Governo ou dos órgãos de qualquer entidade pública os elementos, informações e publicações oficiais que 
considerem úteis para o exercício do mandato‖.  
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assinatura de elementos do partido; de outros textos como notas e conferências de imprensa 
e registos de tomada de posição sobre assuntos, particularmente, relacionados com política 
educativa.       
Na Figura 59 apresenta-se a distribuição dos documentos pelos partidos políticos 
com assento parlamentar. 
 
 
Figura 59- Distribuição do corpus documental disponibilizados pelos partidos políticos com assento 
parlamentar  
Tendo em conta os critérios anteriormente estabelecidos, é notória a grande 
discrepância na reacção dos diferentes partidos às medidas políticas do governo, 
destacando-se o PCP, do qual emana a maioria dos registos, seguido do BE com mais de um 
quarto dos textos concebidos pelos partidos políticos. Da pesquisa realizada aos documentos 
produzidos pelo PSD, não resultou qualquer texto com referência às medidas políticas. De 
salientar a estratégia do PCP ao disponibilizar no respectivo portal na Internet, as 
transcrições integrais dos discursos de deputados do seu grupo parlamentar, constituindo 
estes textos cerca de metade dos que produziu. Este partido destaca-se também, a par do BE, 
no controlo exercido perante o Governo, atendendo à frequência das perguntas/respostas 
dirigidas ao ME (Figura 60). 
 
Figura 60 – Distribuição, por tipologia, dos documentos disponibilizados pelos partidos políticos com 
assento parlamentar  
Em relação à intervenção do CDS/PP importa esclarecer que o requerimento que 
consta do gráfico da Figura 60, corresponde a um texto (tipo circular) enviado a todos os 
BE; 12 
PCP; 25 
PEV; 1 
PS; 4 
PSD; 0 
CDS; 1 
0 
5 
10 
15 
Outro Perg./Req. Interv AR 
BE 
BE 
PCP 
PCP 
PCP 
PEV 
PS 
PS CDS/PP 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
328 
municípios de Portugal Continental, sendo para o efeito considerado uma única vez. Este 
requerimento foi solicitado em Janeiro de 2006 e uma segunda solicitação foi realizada em 
Dezembro do mesmo ano e Janeiro do ano seguinte, às autarquias que ainda não haviam 
respondido.  
Em relação aos restantes partidos, do ponto de vista cronológico, regista-se uma 
intensificação de reacções à política, protagonizada pelo PCP e pelo BE, a partir de 
Setembro de 2007, com especial incidência em Maio de 2008 (com destaque, do lado do 
PCP, para intervenções na AR, perguntas ao Governo e um Encontro Nacional sobre 
Educação). (Ver Figura 61). 
 
Figura 61 – Distribuição cronológica dos documentos disponibilizados pelos partidos políticos com assento 
parlamentar  
De registar do lado do PS, a concentração da produção de informação sobre a 
política, no início do mandato do Governo, através do respectivo órgão de comunicação 
institucional (―Acção Socialista‖), em que é feita a apologia do ensino do inglês e assinalado 
o alongamento do horário como resposta ao insucesso educativa, nomeadamente, em 
matemática. Já o requerimento enviado ao ME em Janeiro de 2006 releva novamente o 
ensino do inglês e questiona (em jeito de crítica) a não adesão ao programa de 
generalização, no concelho de Setúbal.  
Como critério de selecção anteriormente assinalado, todos os documentos fazem 
referência às medidas. É ao ―enriquecimento curricular‖ que a maioria dos textos faz 
referência, seguido do ―ensino do inglês‖ (aproximadamente um quarto dos textos). De 
referir, no entanto que essas referências são realizadas nos textos em diferentes níveis de 
explicitação e desenvolvimento. Assim, regista-se a presença de uma minoria de textos que 
fazem uma ―simples referência às medidas‖ sem a explicitação de informações sobre as 
mesmas. (Ver Figura 62).  
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Figura 62 – Tipo de referência feita às medidas nos documentos disponibilizados pelos partidos políticos 
com assento parlamentar 
Por seu lado, verifica-se que a maioria dos textos explicita e desenvolve informação 
sobre as medidas, sobressaindo a intervenção do PCP, cujos documentos apresentados têm, 
maioritariamente, como tema central a política educativa do Governo em geral. Em relação 
aos documentos ―sobre as medidas‖, isto é, os que têm como tema principal (e praticamente 
exclusivo) a política em estudo, correspondem, maioritariamente, a ―perguntas‖ e a 
―requerimentos‖ formulados pelos deputados dos grupos parlamentares. 
3.2. Problematização das Dimensões da Política de ETI – as 
representações dos actores em “discurso directo” 
A construção das posições oficiais dos actores e dos sentidos que lhes são atribuídos 
assentam na informação disponibilizada através dos seus próprios recursos informativos, na 
internet, pelo que a escassez (ou ausência) de informação condiciona a explicitação e a 
compreensão das suas posições face ao ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI. 
Pode, no entanto, hipoteticamente, significar quer a atribuição de reduzida importância à 
política, quer a inibição da tomada de posição, atendendo ao grau de envolvimento e de 
compromisso com a mesma, noutros ―lugares‖. De qualquer forma, apesar destes 
constrangimentos, entendemos estar reunida informação suficiente que permita evidenciar e 
compreender as representações dos actores implicados, que organizamos em função das 
―dimensões‖ da política de ETI e das problematizações que delas decorrem. 
3.2.1. Dimensão educativa 
A ―dimensão educativa‖ da política de ETI é problematiza pelos actores 
institucionais em domínios que designámos por: enquadramento curricular das ofertas 
educativas; natureza dessas ofertas; articulação curricular e supervisão pedagógica; 
0 
5 
10 
15 
20 
Ref.Med. Info Sobre Med. Sobre Med. 
BE 
BE 
BE 
PCP 
PCP 
PCP 
PEV PS PS PS CDS 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
330 
flexibilização dos horários; organização do trabalho dos professores do 1.º ciclo.     
Enquadramento curricular das ofertas educativas 
As representações da forma como as actividades se reportam ao currículo do 1.º ciclo 
denunciam a ideia de que as AEC correspondem a componentes lectivas do currículo 
obrigatório transferidas para o prolongamento do horário, passando a pertencer ao domínio 
do extracurricular. A ―voz‖ do PCP é a que mais se destaca pela frequência com que se 
refere ao assunto, de forma crítica e discordante fazendo uso muito frequente da expressão 
―empobrecimento curricular‖ por entender que as AEC empobrecem o currículo ―com a 
passagem de componentes curriculares a extra-curriculares‖ (PCP-11). No mesmo sentido, 
caminha a FENPROF exigindo que ―as áreas em presença nas AEC devem ser integradas no 
currículo do 1.º ciclo do Ensino Básico‖ (FENPROF-8) e manifestando-se a contra a suposta 
descaracterização do currículo do 1.º ciclo (pelo seu esvaziamento das áreas de expressão 
artística e de educação física). Assim, aquela federação sindical recusa ―qualquer solução 
que, descarada ou encapotadamente, conduza à licealização do currículo do 1.º CEB e/ou à 
sua redução ao ler, escrever e contar dos tempos do salazarismo‖ (FENPROF-9) e acusa o 
ME de assumir ―uma concepção conservadora do currículo para o 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, muito distante da que se encontra legislada desde o tempo de anteriores Governos 
do PS e muito próxima da que foi desenvolvida pelo salazarismo‖ (FENPROF-5). É dentro 
deste espírito de preservação do currículo que a federação defende ―o direito inalienável dos 
cidadãos portugueses, neste caso, às aprendizagens na área da expressão físico-motora por 
considerar que se trata de uma questão de formação, cidadania e saúde‖ (FENPROF-3). A 
esta argumentação alia-se o/a CNAPEF/SPEF que defendem que as AEC ―não podem de 
maneira alguma substituir a Educação Física como área obrigatória no currículo efectivo de 
todos os alunos‖ (CNAPEF/SPEF-2), atendendo a que ―a implementação das AFD parece 
sugerir a ideia de que estas actividades substituem a leccionação da EEFM, atenuando a 
necessidade das escolas e professores investirem na procura de soluções para a resolução 
dos diferentes problemas que impedem a realização efectiva da disciplina (CNAPEF/SPEF-
5 e 6). Tanto mais que estas associações profissionais manifestam reservas ―ao uso da 
designação domínio desportivo no 1.º ciclo, por implicar ―a opção [precoce) por uma 
formação especializada que é totalmente desaconselhada neste nível de ensino‖ 
(CNAPEF/SPEF-13).  
Em relação ao ensino do inglês, as ―vozes‖ dos actores apontam no sentido de que esta 
actividade (implementada como extracurricular) seja tornada lectiva obrigatória, ou seja, 
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―curricularizada‖. Nesse sentido, a APPI, discordando do seu carácter extracurricular, 
―como tem feito saber, de forma recorrente, ao ME, [continua] a insistir na introdução do 
Inglês no currículo do 1.º CEB, com uma iniciação obrigatória no 3º ano de aprendizagem, 
e, futuramente, desde o 1.º ano‖ (APPI-4). Por sua vez, a associação que representa os 
municípios, aquando do anúncio do programa de generalização do ensino do inglês, 
defendia a necessidade de ―assegurar que todas as escolas possam oferecer a aprendizagem 
daquele idioma, cujas aulas têm de que fazer parte do projecto educativo e ser desenvolvidas 
dentro do horário lectivo‖ (ANMP-1). Também a FENPROF critica ―o facto de não ser 
parte do currículo‖ (FENPROF-15), bem como o PCP alegando que ao ser introduzida como 
extracurricular, ―poderá provocar assimetria, desigualdade e iniquidade entre os que optam e 
os que não optam por a ter‖ (PCP-2). Pese embora a concordância com a introdução da 
aprendizagem de uma língua estrangeira, este partido político questiona a exclusividade da 
opção pela língua inglesa, logo no 1.º ciclo do básico, questionando a (in)existência de 
―estudos didácticos, pedagógicos e científicos determinaram a escolha de uma só língua e a 
inglesa‖ (PCP-1) e defendendo que essa escolha deveria ser ―objecto de uma avaliação feita 
na respectiva comunidade educativa, nomeadamente com os pais a terem nesta decisão um 
peso importante (PCP-5), ou seja, defendem que os pais deverão ter uma palavra a dizer na 
escolha da língua estrangeira‖ (PCP-1). 
Natureza das ofertas educativas 
Em relação tipo de actividades preconizadas pelo ―modelo‖ de operacionalização da 
política de ETI, as representações dos actores apontam, sobretudo, para uma maior 
diversidade de actividades de enriquecimento do currículo de outro tipo. Assim, numa 
perspectiva mais próxima duma lógica ocupação do tempo livre coloca-se a FENPROF que 
defende que devem ser garantidas ―respostas sociais de qualidade‖, como as actividades 
para ocupação de tempos livres ―colocadas à disposição dos alunos e das suas famílias, 
competindo ao Ministério da Educação, por intermédio dos Agrupamentos de Escolas, 
promover esta multiplicidade de respostas‖ (FENPROF-23). Em contrapartida, a APPI – 
numa linha de defesa da pertinência do ensino do inglês, ainda que não obrigatório – 
defende que ―não poderão os diferentes interlocutores [em particular algumas associações de 
pais e entidades promotoras] continuar a ver este Programa [de generalização das AEC] 
como uma mera ocupação dos alunos, fora das 25h curriculares; assim sendo, perdem-se 
todos os objectivos e potencialidades das AEC‖ (APPI-4). Ou seja, na sua perspectiva, as 
AEC não deverão ser entendidas como ―actividades de tempos livres‖ (APPI-3), mas como 
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―actividades que concorrem para a formação global dos alunos e que enriquecem o currículo 
do 1.º CEB‖ (APPI-4). A FNE apesar de entender que as actividades deverão ser 
―estimulantes‖, mas com a intencionalidade de ―elevar o nível de proficiência das nossas 
crianças e jovens‖ (FNE-4), o que aproxima a sua posição das propostas do ―modelo‖, ou 
seja de um carácter mais académico e disciplinar (―domínio das expressões e da educação 
física, o acesso mais generalizados a meios informáticos‖ (FNE-4)), bem como de ―apoio ao 
estudo pessoal‖ (id.), ou apoio à realização dos trabalhos escolares; (FNE-7). Também a 
ANMP, atendendo ao papel desempenhado na elaboração das orientações programáticas da 
AFD, focaliza a sua posição na exaltação do ―pioneirismo‖ do projecto, ―enquanto efectivo 
contributo para o desenvolvimento integrado das futuras gerações‖ (ANMP-9), 
considerando-o a ―base de um verdadeiro desenvolvimento desportivo do País, por 
gerações, e (…) uma Bilhete de Identidade desportivo‖ (ANMP-8). Por fim, pese embora a 
defesa inicial das ATL e de algumas das suas associações terem continuado nessa postura, a 
CONFAP admite que ―as AEC garantem o acesso por parte dos alunos do 1.º Ciclo, a um 
conjunto de actividades complementares constituindo-se como complemento do currículo e 
de valorização pessoal, esperando-se que venha a traduzir num futuro próximo num 
aumento das suas competências. (CONFAP-9). 
Face às suas características, o ―modelo‖, na representação de alguns actores, traduz-
se numa espécie de ―escolarização‖ das actividades aí desenvolvidas, ou seja, replicando a 
―forma escolar‖ característica da componente lectiva obrigatória, o que na perspectiva da 
FENPROF ―perverte o conceito de escola a tempo inteiro, transforma espaços de liberdade, 
como a sala de aula, em clausura e acumula escola em cima da escola, através das AEC 
(FENPROF-21). ―Mais do mesmo‖ (FNE-4; BE-6; FENPROF-15) é uma expressão 
recorrente para identificar o ―modelo‖ de ETI.  
Assim, em vez de um carácter escolarizante, é defendida uma ―uma forte 
componente lúdica e cultural‖ (Fenprof-9) e de ―tempos livres‖ (Fenprof-15), ou ―a 
indispensabilidade de aplicação de estratégias e metodologias diferentes das aplicadas em 
contexto de sala de aula que potencie aos alunos bem-estar e tranquilidade‖ (CONFAP-9), 
ou ainda,  
a organização de soluções multidisciplinares, social e culturalmente localizadas, que possam utilizar 
diversos equipamentos comunitários, obedecendo a requisitos nacionais de qualidade, nomeadamente 
quanto a: espaços, equipamentos, pessoal com formação diferenciada na área da animação 
socioeducativa, horários e número de crianças por grupo. (Fenprof-7 e 9) 
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Articulação curricular e supervisão pedagógica 
Na sua ―dimensão educativa‖, a política de ETI exige processos de articulação 
curricular entre a actividade lectiva e a de enriquecimento curricular, bem como processos 
de supervisão pedagógica das AEC exercida pelos professores do 1.º ciclo do ensino básico. 
Em relação à articulação a argumentação dos actores (sobretudo, as organizações 
profissionais) denúncia a sua ausência ou a manifestação da necessidade da sua existência e 
concentram-se, sobretudo, em dois aspectos: a articulação entre o PTT e os professores das 
AEC e a integração das ofertas educativas no projecto educativa de forma contextualizada 
na realidade educativa dos agrupamentos de escolas. O par CNAPEF/SPEF é o principal 
interveniente pugnando por um ―envolvimento obrigatório dos professores titulares de turma 
no processo das AEC‖ (CNAPEF/SPEF-13), considerando-o um ―elemento fundamental na 
salvaguarda do objectivo do ―Enriquecimento Curricular‖, uma vez que são estes os 
intervenientes responsáveis pela gestão das áreas curriculares‖ (CNAPEF/SPEF-13). 
Entendem, pois, que 
a cooperação e articulação que estabelecem [PTT e professores das AEC] ao nível do planeamento, 
realização e avaliação das actividades são imprescindíveis para o sucesso dos seus alunos. Como 
imprescindível para este sucesso é, também, a necessária articulação das AEC com as actividades 
curriculares de carácter obrigatório (CNAPEF/SPEF-6). 
Concretamente no que diz respeito à ―actividade física e desportiva‖ (AFD) defendem não 
só a urgência de ―criar condições que permitam incrementar significativamente a EEFM 
[―expressão e educação físico-motora] e a sua articulação com as AFDs, reforçando a 
ligação entre o professor titular de turma e o professor das AFDs‖ (CNAPEF/SPEF-10), 
numa lógica horizontal mas, também vertical em que o ―Departamento de Educação Física, 
no seio do agrupamento, se envolva activamente na gestão desta articulação‖ 
(CNAPEF/SPEF-13).  
Também outros actores denunciam a falta de ―articulação horizontal em relação aos 
objectivos‖ (FNE-7) definidos para as AEC, de uma ―articulação curricular entre as AECs e 
os professores titulares do 1.º ciclo, bem como a quase inexistência de articulação entre os 
diferentes ciclos‖ (APPI-3), isto é, a ausência de relação das ofertas educativas ―com o que, 
supostamente, estaria a ser enriquecido – o currículo‖ (Fenprof-17). Assim, na perspectiva 
de FENPROF as ―actividades de enriquecimento curricular ou outras, extra-curriculares, 
deverão integrar o projecto Educativo de Escola/Agrupamento, aprovado pelos seus órgãos 
competentes‖ (FENPROF-4).  
Passando para o domínio da supervisão pedagógica, verifica-se uma diversidade de 
argumentos que apontam em diversos sentidos (sendo alguns complementares). Assim, o 
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par CNAPEF/SPEF defende a assunção da coordenação pelos agrupamentos a quem cabe 
―liderar o processo orientando e gerindo as contribuições dos outros parceiros no sentido 
dos objectivos que estabeleceu para os seus alunos‖ (CNAPEF/SPEF-6), ou seja, ―que os 
diferentes órgãos e estruturas de gestão pedagógica das escolas ―retirem‖ para si a 
responsabilidade de integração e condução de todo o processo, essencialmente, na sua 
dimensão pedagógica e formativa‖ (CNAPEF/SPEF-5). Desta forma, de acordo com a 
CONFAP, 
ao colocar na Escola a responsabilidade da supervisão pedagógica das actividades de enriquecimento 
curricular, prevendo, em toda a sua extensão, a interligação da implementação destas actividades com 
o Projecto Educativo do Agrupamento, com os educadores e professores titulares de turma ao nível da 
planificação e desenvolvimento das actividades, estão ultrapassadas eventuais situações de 
sobreposição com as actividades curriculares (CONFAP- 9, destaque da confederação] 
No entanto, embora ―deixando ao Agrupamento, às Autarquias e outros, o directo 
envolvimento na liderança destes processos‖ (CONFAP-9), esta confederação defende 
mecanismos de controlo pelos pais considerando que deve ser devolvido ―às Associações de 
Pais, como representantes nas escolas dos pais e encarregados de educação, a 
responsabilidade de assegurar que as [AEC] sejam implementadas com qualidade, de acordo 
com o contexto social e local onde está inserida a escola, com boa utilização dos dinheiros 
públicos (CONFAP-9). 
As federações sindicais admitem que o trabalho de supervisão pedagógica deva ser 
exercidos pelos docentes do 1.º ciclo. Assim, a FNE invoca o acordo estabelecido com o 
ME referindo que ―aos professores do 1.º Ciclo titulares de turma, caberá a tarefa de 
supervisão das actividades de enriquecimento curricular e extra-curriculares, de acordo com 
as orientações definidas pelo Órgão de Gestão da Escola/Agrupamento‖ (FNE-5), mas no 
contexto do ―desempenho das suas obrigações e responsabilidades perante o grupo turma 
com que trabalha‖, não devendo implicar, segundo a FENPROF ―a necessidade de 
acompanhamento directo‖ (FENPROF-4). Por seu lado CNAPEF/SPEF entendem que ―a 
função de Supervisão Pedagógica deve, em todo o caso, ser esclarecida, para que possa 
sublinhar-se a sua dimensão de actividade de apoio e formação recíproca e não a de 
inspecção‖ (CNAPEF/SPEF-13), pois, na perspectiva destas associações profissionais o 
PTT não é  
o interveniente mais qualificado para proceder à supervisão das actividades desenvolvidas pelos 
colegas responsáveis pelas AEC, uma vez que essa é uma actividade que requer uma competência 
pedagógica para a qual, habitualmente, argumentam não estar preparados. Para estas funções seria 
preferível destacar os professores dos 2.º e 3.º ciclos das áreas curriculares afins das escolas do 
agrupamento (CNAPEF/SPEF-13) 
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Organização do trabalho dos docentes do 1.º ciclo 
As questões relacionadas com a supervisão pedagógica das AEC prendem-se com a 
organização do trabalho dos professores do 1.º ciclo (em particular, os titulares de turma), 
mas, também, com a formação pedagógica e habilitações dos professores das AEC.  
Ora, na fase inicial do ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, era 
suposto que aqueles docentes fossem alocados para assegurassem parte da ocupação dos 
alunos durante o período de prolongamento do horário de funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino, facto que gerou fortes reacções de rejeição, por parte das 
federações sindicais e do PCP. É, assim, entendido que ―em caso algum compete aos 
docentes o acompanhamento directo ou desenvolvimento de actividades de animação e de 
apoio às famílias, independentemente de terem ou não serviço lectivo atribuído‖ 
(FENPROF-4) não lhes competindo ―desenvolver tarefas de vigilância em refeitórios, 
recreios ou actividades de ocupação de tempos livres‖ (FENPROF-4). Esta perspectiva é 
apoiada pelo PCP ao admitir que ―a partir de certa hora as escolas passam de espaço de 
conhecimento e saber e desenvolvimento pessoal, a um espaço assistencialista para mera 
guarda de crianças, com a consequente desvalorização da função e da profissão docente‖ 
(PCP-3), como tal, declara-se, este partido, defensor de ―uma escola a tempo inteiro, mas 
não à custa dos direitos dos trabalhadores docentes e não docentes (PCP-3). Para a 
FENPROF ―o envolvimento dos professores nos prolongamentos de horário no 1.º Ciclo de 
Ensino Básico consubstancia, na maior parte dos casos, verdadeiros atentados ao conteúdo 
funcional da profissão docente‖ (FENPROF-1) e, como tal, rejeita qualquer medida ―que 
atente contra o conceito de profissionalidade docente, subvertendo aspectos essenciais do 
conteúdo funcional da profissão (FENPROF-2). Desta forma, a federação sindical entende 
que ―o funcionamento dos ―prolongamentos de horário‖‖ deve ser ―uma função a atribuir a 
outros trabalhadores‖ (FENPROF-1): ―monitores, animadores ou outros profissionais 
contratados para o efeito‖ (Fenprof-6).  
Também a FNE aquando do anúncio das medidas e do início da sua implementação, 
afirmava que ―a escola a tempo inteiro constrói-se com o apoio de trabalhadores docentes e 
não docentes, com respeito pelas tarefas que distintamente cabem a cada um.‖ (FNE-1), 
rejeitando que ―os professores de 1.º ciclo estejam a tomar conta de grupos de 40 e 50 
crianças, no período pós-lectivo, para darem cumprimento às orientações relativas à escola a 
tempo inteiro‖ (FNE-1). Nesse sentido, ―o acordo celebrado entre a FNE e o Ministério da 
Educação previa que, a partir de Janeiro, nos Jardins de Infância e nas escolas de 1.º ciclo, 
os chamados prolongamentos deixariam de ser assegurados pelos professores titulares de 
A “Escola a Tempo Inteiro” – operacionalização de uma política para o 1.º ciclo do ensino básico… 
336 
turma‖ (FNE-5). 
Ainda em relação ao domínio da organização do trabalho docente emerge uma outra 
argumentação baseada na ―recuperação‖ da ideia de constituição de ―equipas educativas‖, 
defendida pela FENPROF e apoiada pelo PCP271, a qual insiste na necessidade de 
investimento na qualidade da componente lectiva curricular e obrigatória (em que é 
admitida a inclusão do ensino de uma língua estrangeira), em preterição do investimento em 
ofertas educativas da natureza das AEC. Como tal, aquela federação sindical defende  
―a extinção do actual modelo de actividades de enriquecimento curricular e o reforço da 
componente curricular do 1.º Ciclo do Ensino Básico com o ensino do Inglês, Música, Actividade 
Física e Desportiva e de outras eventuais áreas disciplinares, o que deverá traduzir-se na constituição 
de equipas educativas, de forma a adequar e a promover, de forma mais eficaz, as 
aprendizagens dos alunos (Fenprof-23, destaque da federação sindical].  
Nesta perspectiva, A FENPROF considera que, 
prioritariamente, se deve intervir no 1.º Ciclo, sendo aí constituídas verdadeiras equipas educativas, 
também previstas na Lei de Bases, de modo a melhorar as aprendizagens e a inserção social e cultural 
das crianças. Para além de, claro está, permitir que se corrijam os verdadeiros absurdos em que se 
tornaram, na maioria dos casos, as chamadas Actividades de Enriquecimento Curricular. Uma 
intervenção adequada neste sector de ensino será muito mais importante e útil no combate ao 
insucesso escolar. (Fenprof-25) 
Quanto à formação pedagógica e habilitações adequadas (17 u.r.), dos professores 
das AEC, regista-se, a título de exemplo que, aquando do anúncio da generalização do 
ensino do inglês no 1.º ciclo, é afirmando que ―todas as aprendizagens nesta faixa etária, são 
induzidas de forma integrada, o que pressupõe, da parte dos professores de Inglês no 1.º 
CEB, a capacidade de articular conhecimentos de língua e cultura com as práticas 
pedagógicas específicas deste ciclo (APPI-1). Para tal é necessário que ―o professor seja 
apto em língua e em formas de dar a aprender a língua, mas, ainda, possua um 
conhecimento fundamentado da criança, da escola do 1.º CEB e do contexto pertinente 
(APPI-1). É esta lógica de que orienta as perspectivas dos representantes dos profissionais 
de outras áreas de ―enriquecimento curricular‖, que entendem que a qualidade das 
actividades só pode ser assegurada ―por profissionais com habilitação superior e formação 
científica e pedagógica para o efeito‖ (CNAPEF/SPEF-1), impedindo que ―a leccionação 
destas actividades esteja a cargo de pessoas sem as habilitações académicas e profissionais‖ 
(CNAPEF/SPEF-1), situação que acusam acontecer frequentemente (CNAPEF/SPEF-10 e 
11), por não haver controlo, pelas entidades promotoras, da ―qualificação profissional dos 
responsáveis pelas actividades‖ (CNAPEF/SPEF-6), pois consideram que ―as AEC exigem 
                                                 
271
 Este partido político defende que a ETI ―é uma escola que aposta no desenvolvimento das competências, 
com o professor da turma coadjuvado por equipas multidisciplinares em interacção consigo‖ [PCP-10]. 
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um trabalho técnico-pedagógico competente na salvaguarda da integridade das crianças e na 
promoção de uma estreita ligação ao contexto escolar e à actividade curricular‖ 
(CNAPEF/SPEF-13). 
Esta adequação do perfil do professor das AEC ao trabalho com crianças é, também 
uma preocupação da FNE ao salientar que aquele deve ser detentor ―de formação adequada 
quer aos conteúdos que vão divulgar, quer às necessidades de conhecimento de técnicas 
apropriadas ao trabalho educativo com crianças‖ (FNE-7 e 9), o que não acontece ―em 
muitas circunstâncias‖ (FNE-7, 10) já que os responsáveis pelo enquadramento das crianças 
não detêm conhecimentos nem competências suficientes para o trabalho que se espera que 
venha a ser desenvolvido (FNE-7).   
Flexibilização dos horários 
O domínio da flexibilização dos horários surge maioritariamente ligado a uma 
argumentação contra a interrupção do horário lectivo para terem lugar AEC e tem, 
novamente, como protagonistas as organizações sindicais. Assim, para a FENPROF ―é 
inaceitável que, para benefício de entidades exteriores à escola, seja posta em causa a 
autonomia da actividade docente e contrariada a organização estabelecida nas escolas para o 
decurso das actividades curriculares a que todos os alunos estão obrigados‖ (FENPROF-1), 
ou seja, ―não é aceitável que sejam intercaladas actividades extra-curriculares dentro do 
horário lectivo diário, quer por razões de ordem pedagógica, quer organizacional‖ 
(FENPROF-2), ou ―que esta resposta conflitue com o horário, o desenvolvimento e a 
qualidade do espaço curricular‖ (Fenprof-14). Também na perspectiva da FNE ―em muitas 
circunstâncias, o desenvolvimento de actividades de enriquecimento curricular interrompe o 
desenvolvimento das actividades lectivas, com claro prejuízo para os seus resultados. (FNE-
7), devendo, por tanto,  
ser garantidos horários de funcionamento das actividades de enriquecimento curricular, numa lógica 
de complemento das actividades que constituem as actividades lectivas, não sendo de aceitar situações 
em que essas actividades interrompem - com prejuízos para o desenvolvimento dos processos 
educativos - o normal desenvolvimento da componente lectiva do trabalho escolar dos alunos (FNE-7 
e 9)  
Como tal, esta federação sindical de professores exige a ―proibição de regimes de 
funcionamento que conduzam à eliminação do carácter global e contínuo das actividades 
que compõem a actividade lectiva no 1.º ciclo de escolaridade‖ (FNE-11). 
Na esteira desta contestação, também o PCP e o BE manifestam a sua reprovação 
face à possibilidade de flexibilização de horários, atendendo a que se apresenta como um 
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procedimento coercivo, na medida em que impõe as ofertas educativas a todos. Por isso, 
defende o BE que as AEC ―devem ser organizadas e calendarizadas de modo a completar o 
horário lectivo curricular, e não impor a sua frequência aos alunos e aos pais‖ (BE_Perg-1), 
tornando-se discriminatórias por deixarem sem alternativas os alunos que não as frequentam 
(PCP-4). 
Por sua vez, em sentido oposto, a ANMP, em representação das entidades 
promotoras, tendo em conta as dificuldades de estabilização de um corpo de professores, 
argumenta a favor da ―definição de parâmetros objectivos para a flexibilização dos horários 
curriculares, permitindo (…) uma maior estabilidade de professores [das AEC] através da 
apresentação de horários, tendencialmente, completos (ANMP-10 e 11) e ―dar uma resposta 
ao nível da subsequente articulação dos transportes escolares‖ (ANMP-6). Também a APPI, 
tendo como referência a existência de situações de instabilidade que, na sua perspectiva, 
―tem um impacto negativo na concretização das actividades, tanto a nível organizacional 
como pedagógico e a consequente desvalorização das mesmas‖ (APPI-4) e de situações de 
precariedade laboral refere que a  
concentração do horário das AEC (actividades em grande parte das escolas num período de 2 horas 
diárias, entre as 15h30 e as 17h30), provocou, na generalidade dos Agrupamentos, horários reduzidos 
para cada actividade, tendo, como consequência, o pagamento de salários muito baixos, o que gerou 
alguma movimentação dos professores, ao longo do ano lectivo (APPI-4). 
3.2.2. Dimensão política 
A problematização da política de ETI, que enquadramos na sua ―dimensão política‖, 
reporta-se a argumentos dos actores focalizados na reacção a um ―modelo‖ coercivo que 
impõe a uniformização das ofertas educativas concentradas na escola pública, excluindo, 
assim, outros ―modelos‖ alternativos. Isto apesar de o conceito de ETI ser conotado com 
uma forma de promoção da igualdade de oportunidades.  
Igualdade de oportunidades 
A análise dos textos disponibilizados permite evidenciar, em primeiro lugar, a 
concordância dos actores em relação à necessidade de ser feito algo em relação à 
disponibilização de serviços que garantissem a ocupação das crianças, para além das 
actividades lectivas, numa perspectiva de apoio às famílias, em consonância com o princípio 
da igualdade oportunidades. 
Assim, na perspectiva da FENPROF, seria urgente o desenvolvimento de ―uma 
componente de apoio social às famílias semelhante à que se encontra organizada para a 
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Educação Pré-Escolar (FENPROF-4), através de parecerias com as autarquias. Seria uma 
resposta social e de ocupação de tempos livres de qualidade que respondesse a uma 
necessidade social reclamada sobretudo pelos trabalhadores portugueses (FENPROF-9). 
Uma ―resposta educativa e social de qualidade, para a Escola Pública‖ (FENPROF-9), 
articulada com esta, mas ―organizada e desenvolvida pelas autarquias‖ (FENPROF-9). No 
entanto, na perspectiva desta federação sindical, uma resposta diferente da que o 
prolongamento de horário com AEC oferece por entender que esta resposta não é adequada‖ 
(FENPROF-14). Acrescenta, ainda que ―a resposta social que as famílias necessitam não 
pode obedecer a um modelo nacional único‖ (Fenprof-7 e 9), 
Por seu lado, A FNE, propõe o estabelecimento de uma ―escola a tempo inteiro que 
promova a ocupação das crianças e jovens no período que medeia entre o fim das 
actividades lectivas e o regresso a casa, disponibilizando mecanismos de estudo 
acompanhado e actividades promotoras do sucesso educativo de todos (FNE-1). Defende – 
numa lógica próxima do ―modelo‖ proposto pelo Governo – ―uma ETI de qualidade, quer 
nas actividades que constituem o currículo, quer em actividades educativas 
extracurriculares‖ (FNE-4). Uma ETI que garanta a ―igualdade de oportunidades, através do 
acesso a actividades culturais e lúdicas, incluindo o acesso a toda uma diversidade de 
instrumentos e actividades de aprendizagens complementares e/ou alternativos dos que são 
usados nos tempos curriculares‖ (FNE-4).  
Da parte da CNIS é explicitado o reconhecimento de ―virtualidades no alargamento 
do horário escolar‖ (CNIS-7), valorizado com ―actividades de enriquecimento curricular e a 
sua universalização a todas as crianças‖ (CNIS-11). É, na perspectiva daquela organização 
―uma medida com bondade‖ (CNIS-11), ―que não se questiona‖ (CNIS-30), atendendo a 
que ―o crescimento da criança também passa pela excelência da ocupação, pelo incentivo à 
plenitude e pela ajuda ao enriquecimento para a integralidade‖ (CNIS-30). Nessa 
perspectiva, é considerada uma medida que se insere ―numa política de responsabilidade do 
Estado que deve garantir a todas as crianças uma educação de qualidade‖ (CNIS-30). 
O princípio da igualde de oportunidades está, também, presente na intencionalidade 
de oferta generalizada (e gratuita) de actividades não lectivas a todas as crianças que 
frequentam o 1.º ciclo do ensino básico. É nesse sentido que a CONFAP sustenta que 
mantendo-se a gratuitidade das actividades implementadas, a inserção de novas áreas de 
conhecimento permite que todos os alunos possam aceder a um conjunto de novos saberes e 
experiências e elimina de vez o factor de exclusão na frequência de actividades de enriquecimento 
curricular, estas manifestamente comprovadas como um factor importante no desenvolvimento 
integral das crianças. (CONFAP-9). 
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Esta ―universalidade e extensão da medida‖ (CNIS-7) que, enquanto princípio, a 
CNIS defende, traduz-se em vantagens económicas para as famílias, levando-as a optar 
pelas AEC em preterimento dos CATL (nomeadamente os das IPSS), como deixa 
transparecer a CNIS ao afirmar que ―os pais gostam que os filhos aprendam inglês mas não 
querem pagar‖ (CNIS-3), ou que ―as associações de pais querem tudo gratuito‖ (CNIS-3).  
Esta questão lança o mote para a problematização dos efeitos da implementação da 
política de ETI, em contextos que desenvolvem outros ―modelos‖. Referimo-nos à 
uniformização do ―modelo‖ e das ofertas educativas centradas na escola pública, que 
conduzem à exclusão de outras alternativas que poderiam contribuir, em complementaridade 
para atingir a referida ―universalidade‖. 
Uniformização do “modelo” centrado na escola pública 
A problemática decorrente do parágrafo anterior tem como argumento a prestação de 
um serviço público de ofertas educativas curriculares e extracurriculares, a todos os alunos 
do 1.º ciclo do ensino básico. Nesse sentido, o ―modelo‖ proposto pelo Governo parte do 
princípio de que esse serviço educativo integral deve ser centrado na escola pública. É 
dentro desta lógica que parece situar-se a perspectiva da FNE ao argumentar que ―o Estado 
não pode limitar-se na escola básica pública à dimensão curricular, desresponsabilizando-se 
da ocupação educativa das crianças e jovens‖ noutros períodos do dia (FNE-4). Por sua vez, 
na perspectiva da Confederação Nacional da IPSS (CNIS), ―às escolas públicas deveria ser 
atribuído e exigido ―o seu principal objectivo: ensinar‖ (CNIS-13). Esta afirmação parece 
pressupor que as restantes funções educativas deveriam estar a cargo de outras instituições. 
Apontando o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI para o 
desenvolvimento global da criança monopolizado pela escola pública são provocadas 
reacções de outros actores aos efeitos daí decorrente, que traçam linhas de argumentação 
apontando outros sentidos.  
Desde logo, o ―modelo‖ implementado pelo Governo é encarado como coercivo, excluindo 
outras alternativas, na medida em que o ―alargamento de horário obriga muitas vezes os 
alunos a desistir de outras actividades extracurriculares – culturais, desportivas, etc. – que 
anteriormente frequentavam‖ (BE_Perg-1), pelo que, ―na prática, (…) as crianças são 
coagidas a frequentar estas actividades, prolongando o seu horário escolar para umas longas 
8 horas diárias, o que, é sabido, claramente desaconselhado em termos do desenvolvimento 
cognitivo e da sociabilidade das crianças destas idades‖ (BE_Perg-1). 
Embora esta perspectiva do BE não coloque este partido como defensor de 
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alternativas privadas às AEC ou do princípio da ―liberdade de escolha‖ em matéria de 
educação, as afirmações proferidas reportam para a problemática da existência de 
―modelos‖ alternativos e complementares de oferta de serviços públicos de educação, em 
particular os de âmbito extracurricular, assegurados por outras instituições que não a escola 
pública e, consequentemente, para a problemática da ―liberdade de escolha‖ desses serviços 
pelas famílias. Estas questões são parte da argumentação protagonizada pela CNIS, em 
reacção aos efeitos decorrentes da implementação das AEC, enquanto ofertas educativas, e 
do alargamento do horário de funcionamento do 1.º ciclo do ensino básico relacionados a 
sobreposição às funções dos centros de ATL e, consequente reconfiguração dos mesmos. 
Com a generalização das medidas de promoção da ETI, as ofertas educativas daí 
decorrentes sobrepõem-se às dos CATL, indiciando, nas representações da CNIS, uma ideia 
substituição de uma resposta educativa adequada por uma outra generalizada, através de 
uma concorrência desleal. A ideia de substituição é sustentada por uma linha de 
argumentação que passa, numa primeira fase, pela desconfiança de que a resposta do ME 
―atinja ou possa previsivelmente atingir os níveis de cobertura hoje existentes‖ (CNIS-2), o 
que corresponderia a uma iniciativa meramente gratuita de ―desactivação de uma resposta a 
milhares e milhares de crianças e jovens e suas famílias‖ (CNIS-2), atendendo a que esta já 
oferecia ―actividades de enriquecimento curricular ou outras actividades extracurriculares, 
traduzidas, nomeadamente, na aquisição de competências desportivas, musicais, 
informáticas ou em línguas estrangeiras‖ (CNIS-2). É neste sentido que é entendido que ―o 
modelo imposto pelo Ministério da Educação no ano de 2006/2007 [se sobrepõe] em zonas 
a que as IPSS já asseguravam resposta‖ (CNIS-13), atendendo a que, de acordo com a 
CNIS, as AEC ―são uma cópia reduzida daquilo que se passa na maioria dos nossos ATL. Já 
tinham as AEC, estas e outras‖ (CNIS-34), ou seja, um ―experiência suficientemente 
enriquecida e testada‖ (CNIS-11) na qual, o Estado terá provocado uma ―séria turbulência‖ 
(id.). 
Na continuidade da linha de argumentação, os centros de ATL são uma resposta 
completa e de qualidade que, se traduz na existência de ―projecto educativo‖ (CNIS-45) e 
em actividades ―organizadas por forma a conciliar as responsabilidades familiares de 
educação e formação das crianças e jovens com a vida profissional dos seus membros‖ 
(CNIS-2), a funcionarem em instalações ―com equipamentos e pessoal de reconhecida 
competência e qualidade‖ (CNIS-32).  
Perante a suposta incompreensão das iniciativas do Governo, a CNIS conclui que ―o 
Estado não procurou colmatar as lacunas de cobertura de ATL que o país apresentava, mas 
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apenas mal fazer o que estava a ser bem feito (CNIS-29). Como tal, usou de uma espécie de 
concorrência desleal, uma ―espécie de OPA (operação pública de ataque) hostil‖ (CNIS-16) 
através da implementação da ETI, causando o eventual desaparecimento dos CATL das 
IPSS, ―consequência de um assassínio anunciado que o Ministério da Educação parece 
querer consumar‖ (CNIS-13). 
A generalização das ofertas educativas preconizadas pelo ―modelo‖ pressupõe o 
princípio de que devem ser disponibilizadas, neste caso, a todas as crianças que frequentam 
o 1.º ciclo do ensino básico público. Como tal, entende-se que deve ser considerado como 
um serviço público de educação. Embora convocada a responsabilidade do Estado e das 
autarquias e a competência dos agrupamentos de escolas, neste desígnio, a argumentação da 
CNIS, incide na ideia de que esse serviço público não deve ser garantido exclusivamente 
pelo Estado através dos seus serviços locais, mas também por entidades privadas, 
nomeadamente as IPSS, através dos seus centros de ATL. Como suporte desta 
argumentação são defendidas duas perspectivas que se relacionam entre si: 
 uma lógica de complementaridade entre os serviços já existentes nas comunidades 
(financiados, ainda que parcialmente, pelo Estado) e outros serviços a implementar 
que contemplem as crianças por eles não abrangidas, materializada numa espécie 
de ―modelo misto‖ (CNIS-12).  
 o princípio da subsidiariedade em que ――serviço público‖ não significa ter de ser 
prestado, necessariamente, pelo sector público, podendo, prioritariamente, ser 
contratualizado com uma instituição de solidariedade social que lhe acrescente 
mais valor (CNIS-33).  
Na perspectiva da complementaridade, ―o Estado garante condições para que surjam novas 
iniciativas onde a resposta solidária ainda é inexistente no sentido de ser alargado o apoio na 
educação integral a um maior número de crianças‖ (CNIS-11). Ou seja, 
nos casos de inexistência de respostas, solidárias ou não solidárias, o Estado cumpre a sua tarefa de 
garantir suprindo e implementando, pelas autarquias, agrupamentos escolares ou outros meios, de 
modo a proporcionar a todas as crianças condições de integral crescimento e capaz valorização 
(CNIS-11)  
Assim, a CNIS assume a pretensão de ―integrar a sua rede de ATL na rede nacional e ajudar 
esta a crescer bem (…), a servir as crianças e as famílias. (CNIS-30), justificando que ―o 
ATL é, simultaneamente, um serviço de apoio às famílias e uma valência com projecto 
educativo‖ (CNIS-36), que para além de garantir ―o acolhimento e acompanhamento das 
crianças‖ (id.) lhes faculta actividades semelhantes às AEC: apoio nos ―trabalhos escolares‖; 
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―iniciação à actividade artística, cultural e desportiva, (…), à informática, à inserção no 
meio, a uma língua estrangeira, ao exercício da cidadania‖ (id.). Assim, a representante das 
IPSS, embora aceito o Estado como garante da ―coordenação do serviço de formação, 
educação e prestação de um conjunto ajustado de actividades de enriquecimento curricular‖ 
(CNIS-15), não aceita que ―a generalização a todos os alunos das actividades de tempos 
livres venha prejudicar a qualidade do atendimento de que já beneficiam um quarto desses 
alunos‖ (CNIS-30).  
No sentido do princípio da subsidiariedade,  
a questão do ensino obrigatório, com actividades de enriquecimento curricular, e de quem o deve 
proporcionar numa época de sociedades cada vez mais plurais e complexas ilustra bem a alternativa, 
pois é fácil entender que um serviço público – ensinar – não tem sempre de ser assegurado por 
repartições públicas, como no fundo são as escolas enquanto organismo da administração 
descentralizada do Estado. E quando há quem, no exercício da cidadania e de uma forma voluntária 
assegura o ensino e a formação integral, o Estado não pode e não deve arrogantemente impor uma 
alternativa arrasadora sob pena de estar a defraudar expectativas e a desincentivar o compromisso 
voluntário de dedicação, de encanto e de engenho. (CNIS-11) 
Assim, na defesa daquele princípio, a CNIS afirma que ―o Estado não pode ser o 
grande e único educador das massas, mas tem obrigação de apoiar formas, processos, meios 
para que todos os portugueses, crianças e jovens tenham um processo educativo ajustado‖ 
(CNIS-34) e não tenham que ficar ―a tempo inteiro (…) entregues ao soberano Estado‖ 
(CNIS-27). É, assim, recusada a ideia de ―ocupação pelo Estado de todo o tempo educativo 
das crianças‖ (CNIS-33) e preconizado ―um Estado-Garantia, na medida em que lhe 
compete garantir um mínimo de liberdade de escolha a todos os cidadãos‖ (CNIS-11) e 
quando esse ―direito estiver em risco por falta de meios, o Estado-Garantia tem a obrigação 
de garantir os recursos económicos que possibilitem o exercício da liberdade protegida por 
esse direito‖ (id.)272. (sendo imprescindível que ―os pais têm que ter a garantia de que o ATL 
é apoiado pelo Estado para haver possibilidade de opção‖ (CNIS-34)). Por seu lado, o não 
reconhecimento deste direito de escolha é considerado ―uma clara inversão do que deve ser 
o princípio da subsidiariedade‖ (CNIS-31 e 11). 
A defesa da liberdade de escolha pelas famílias, neste caso, entre serviços educativos 
prestados no contexto das AEC e os prestados no âmbito dos CATL, converte-se na 
bandeira ideológica hasteada pela CNIS na defesa dos centos de ATL das IPSS, contra a 
hegemonia das AEC enquanto ofertas educativas monopolizadas pelos serviços do Estado. 
A CNIS procura demonstrar, nomeadamente, através de um estudo por si realizado, que 
―onde é possível, os pais optam pelas IPSS porque a novidade imposta não oferece as 
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mesmas garantias das Instituições de Solidariedade cujas valências de ATL têm a força da 
experiência, o aval de um presente de afirmação e o crédito de um futuro aberto e inovado‖ 
(CNIS-11) e porque a ―oferta nos estabelecimentos de ensino não proporcionar, em grande 
parte dos casos, um ambiente tranquilo e familiar, ao contrário do que acontece nas IPSS‖ 
(CNIS-13). Conclui, ainda, que esta opção ―traduz o reconhecimento dos pais pelos modelos 
já existentes [―um modelo educativo que o ME não reconhece‖ (CNIS-34)], em prejuízo da 
novidade que, embora tendencialmente imposta, parecem rejeitar‖ (CNIS-13). É com base 
nesta argumentação que a CNIS exige que ―o Estado crie condições para que os Pais possam 
livremente optar pela frequência do ATL‖ (CNIS-16) e que manifesta ―uma clara 
determinação de não deixar cair o direito dos pais poderem escolher entre o prolongamento 
do horário escolar da escola pública e os ATL, modelo clássico, das IPSS‖ (CNIS-18). 
Como tal, incentiva os pais das crianças que frequentam o ATL das IPSS a envolverem-se 
―demonstrando, por escrito, a vontade de continuar com o Modelo tradicional‖ (CNIS-20). 
Este movimento tem o seu ponto alto com a apresentação duma Petição nacional à AR com 
a qual a CNIS pretende alcançar a ―consagração da liberdade de escolha para as famílias, 
relativamente aos tempos livres dos seus filhos‖ (CNIS-32) e culmina com o anúncio do 
endurecimento de formas de protesto, caso não houvesse cedência e concessão do ―direito 
de escolha às famílias (CNIS-47). 
Para além das implicações do ―modelo‖ nos centros de ATL, embora com uma 
expressão muito inferior, a questão do cancelamento do ensino público especializado da 
música no 1.º ciclo do ensino básico273 entra nesta problematização. Assim, o BE, procura 
fazer eco de uma petição apresentada à AR declarando que os peticionantes não 
compreendem por que razão a generalização do ensino da música nas escolas do 1.º ciclo de 
todo o país, através das AEC ―impede uma formação mais especializada nas escolas 
públicas de música, para os alunos que o quiserem fazer‖ (BE-5), defendo, desta forma, o 
BE, a possibilidade de escolha pelas famílias daquele tipo de formação, no contexto do 
ensino público. 
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 Medida que tem por base de legitimação a generalização do ensino da música como AEC tendo sido muito 
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3.2.3. Dimensão administrativa 
Mediação autárquica – tensões entre actores e alternativas possíveis 
Colocados em causa os princípios da complementaridade e subsidiariedade pela 
generalização do ―modelo‖ preconizado pelo Ministério da Educação, a CNIS impele as 
IPSS a assumirem o direito de serem entidades promotoras, de acordo com a legislação em 
vigor, apelando para que o encarregado de educação ao inscrever o seu educando AEC faça 
―constar que gostaria que a IPSS onde a criança frequenta o ATL fosse a promotora das 
AEC‖ (CNIS-52). Isto sem antes ter tomado a iniciativa de apelar a ―todas as Câmaras e das 
Direcções Regionais da Educação (…) para o respeito por aquele Despacho, o que 
lamentavelmente não se vem verificando em muitos casos e o que foi denunciado ao 
Secretário de Estado da Segurança Social para agir juntamente com o da Educação‖ (CNIS-
7). Na perspectiva da CNIS a prioridade atribuída às autarquias desencadeia um 
aproveitamento ―para se implantarem mais ainda, em termos até ideológicos e partidário‖ 
(CNIS-12). 
Esta prioridade atribuída às autarquias na promoção das ofertas educativas, é 
também contestada a favor de um maior protagonismo e afirmação dos agrupamentos de 
escolas devendo estes serem ―as entidades promotoras privilegiadas, nomeadamente porque 
aí se encontram os recursos pedagógicos e científicos que permitem salvaguardar a 
qualidade das práticas de formação oferecidas às crianças‖ (CNAPEF/SPEF-13), ou seja, 
que as AEC sejam ―organizadas, dirigidas e geridas pelos órgãos de direcção e gestão dos 
agrupamentos de escolas, no quadro das competências e da autonomia que lhe estão 
atribuídas, no respeito pelo seu Projecto Educativo e com os seus próprios professores‖ 
(Fenprof-9). Perspectiva, também, defendida pela FNE que propõe, em relação às AEC que 
a sua ―organização e funcionamento, e recrutamento dos respectivos responsáveis, para a 
gestão dos agrupamentos‖ (FNE-16). 
Na ―dimensão administrativa‖, o argumento que ganha mais peso (pelo número de 
u.r.) é o que denuncia um incentivo a formas de privatização do currículo da escola pública 
tendo como protagonista o PCP (16 u.r.), seguido do BE (6 u.r) e da FENPROF (2 u.r.). Na 
perspectiva desta federação sindical, o ―modelo conduz à privatização de áreas do currículo 
do 1.º ciclo, promove a adopção de lógicas empresariais e mecanismos de mercado‖ 
(Fenprof-9), tornando-se, as AEC, uma ―porta de entrada dos privados na escola pública‖ 
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(Fenprof-17), perspectiva partilhada pelo BE ao afirmar que a medida ―abriu a porta274 a 
instituições privadas‖ (BE_Req-2) e que ―a ideologia da empresa, a gestão por resultados, a 
burocratização. (…) a selva criada à volta das actividades de enriquecimento curricular são 
indicadores da fome de mercadorização‖ (BE-3), levando a uma prática que ―configura 
abuso de confiança e resvala mesmo para uma situação ilícita de promiscuidade entre o 
Estado e uma entidade privada‖ (BE_Req-1).  
Por sua vez, O PCP, declarando que ―os desígnios da escola pública foram substituídos pela 
privatização de áreas curriculares‖ (PCP-7), entende que, com as AEC, ―o Governo 
procedeu a um verdadeiro empobrecimento da dimensão curricular e da qualidade do 
ensino, mas atingiu também o objectivo de privatização [―indirecta‖ (PCP-21)) de 
importantes vectores da escola pública (PCP-Perg.1), assumindo um compromisso com ―os 
interesses neoliberais‖ (PCP-7). Desta forma, este partido político afirma estarmos  
perante uma opção mais profunda cuja matriz ideológica não engana: desresponsabilizar de forma 
crescente o Estado, abrindo desta forma espaço à penetração do sector privado no negócio da 
educação percurso que tem sido acompanhado em simultâneo pelo desenvolvimento da tese de que 
também neste sector se deve deixar o mercado funcionar (PCP-10) 
É aqui apresentada uma outra argumentação que apela à responsabilidade do Estado, 
através do Governo, em preterição da sua desresponsabilização, nomeadamente, através da 
transferência de competências para as autarquias que possa levar à municipalização da 
educação. Assim, na perspectiva FENPROF, a privatização ou a transferência de tutela da 
educação para as autarquias ―significa a absoluta desresponsabilização do Estado em relação 
à forma e aos processos de ensino aprendizagem‖ (Fenprof-9) ou, na perspectiva do PCP, 
uma forma de ―fugir às suas responsabilidades na não construção e funcionamento de 
ATL‘s públicos que permitam às crianças ocuparem o seu tempo, depois de acabarem as 
aulas e até que os pais cheguem a casa‖ (PCP-5). O desacordo daquela federação sindical  
―é que, em vez de uma verdadeira política de descentralização, o Governo procure municipalizar a 
Educação, entregando todas as responsabilidades às autarquias, num processo de clara 
desresponsabilização do poder central que tem permitido que se abram preocupantes linhas de 
privatização, como acontece, por exemplo, com as actividades de enriquecimento curricular. 
(Fenprof-19) 
Embora defenda ―a descentralização como forma de adequar as respostas educativas aos 
contextos locais e de combater as desigualdades‖ (Fenprof-11) esta federação sindical 
considera que ―o caminho para a municipalização pode vir a traduzir-se, como noutros 
países, no acentuar das assimetrias regionais‖ (id.). 
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 Metáfora também utilizada pelo PCP: ―porta claramente aberta para a privatização, a criação de um grande 
mercado em torno do ensino do Inglês‖ [PCP-2]. 
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Precariedade laboral dos professores das AEC 
Um outro domínio emergente é o do recrutamento de professores para garantir essas 
mesmas ofertas, o qual a ANMP entende ser a maior dificuldade das autarquias enquanto 
entidades promotoras (ANMP-6), chegando a sugerir que a sua contratação fosse realizada 
pelos Agrupamentos de escolas (ANMP-6). 
A argumentação mais invocada pelos actores prende-se com a emergência de formas de 
precariedade laboral experienciadas na promoção das AEC, propondo e exigindo soluções 
de estabilidade (32 u.r.). Resultam quatro considerações relacionadas com o assunto:  
 Aproveitamento das situações de desemprego dos professores – funcionando as 
AEC, como ―um manancial de recursos humanos à disposição para o desempenho 
de tarefas e trabalhos mal pagos‖ (PCP-Perg.1), sendo ―objectivamente um último 
recurso perante o desespero em que milhares de professores se encontram‖ (id.), 
instituindo-se ―a prática da contratação precária e à peça‖ (PCP-15), colocando 
―em situação de extrema exploração milhares de docentes‖ (Fenprof-14). 
 Favorecimento da instabilidade – não havendo ―condições de estabilidade nas 
actividades de enriquecimento curricular que possibilitem, sequer, que o professor 
com que começam o ano seja o mesmo com que terminam‖ (PCP-23). Assim, a 
FENPROF exige o ―reenquadramento [dos professores] num novo contexto de 
promoção de actividades de enriquecimento curricular pelas escolas/ 
agrupamentos‖ (Fenprof-24); a FNE requer o ―estabelecimento do direito a um 
contrato sem termo ao fim de três anos de contratação a termo‖ (FNE-14) e o 
―enquadramento destes trabalhadores em CCT específico‖ (FNE-16); A APPI, 
referindo-se em particular aos professores de Inglês no 1.º ciclo ―reitera a 
necessidade de o ME proceder a uma definição clara do enquadramento 
profissional dos professores, de modo a permitir a estabilidade de um grupo de 
docentes que, gradualmente, irá adquirindo experiência e formação nesta área 
muito específica‖ (APPI-3) 
 Generalização de ―falsos recibos verdes‖ – na perspectiva do PCP os ― falsos 
recibos verdes são indicadores da precariedade pela qual passa a quase totalidade 
dos professores que asseguram as actividades de enriquecimento curricular‖ (PCP-
20), lesando os seus direitos e a segurança social (Fenprof-9) e indicadores de 
contratos de trabalho ilegais‖ (id.). Por tudo isto, esta federação de sindicatos exige 
―o fim, imediato, do recurso a "falsos" recibos verdes como forma de "contratação" 
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de docentes para as AEC‖, (Fenprof-23), pretensão também confirmada pela FNE 
(FNE-14 e 16)  
 Disparidades nas remunerações – denunciadas pelas federações sindicais e pelas 
associações profissionais. Assim: ―pagam-se salários muito díspares (Fenprof-9); 
―há disparidades enormes nas remunerações definidas para estes trabalhadores (…) 
que à primeira oportunidade deixam de exercer as actividades contratadas, perante 
melhores ofertas de emprego‖ (FNE-7), sendo ―valores ridículos que em muitas 
circunstâncias constituem as remunerações destes trabalhadores (FNE-12); há uma 
―diversidade contratual, quer no que respeita às tarefas a desempenhar pelos 
professores, quer na desigualdade do seu pagamento (CNAPEF/SPEF-5), ou 
diversidade do pagamento hora que lhes é atribuído (CNAPEF/SPEF-6).  
Perante este cenário, é exigida uma ―harmonização dos valores remuneratórios destas 
actividades, estabelecendo valores mínimos275 em função da habilitação académica e/ou 
profissional‖ (FNE-11; FNE-7, 9 e 14), defendendo-se inclusive que ―o valor/hora a pagar 
aos profissionais responsáveis pelas diferentes AEC deveria também ser claramente 
estabelecido no despacho‖ (CNAPEF/SPEF-13). 
Para além disso, é exigido que as ofertas educativas sejam contextualizadas devendo ―ser 
tida em consideração a realidade de cada agrupamento, que é diversa de Concelho para 
Concelho ou, quando dentro do mesmo Concelho, de escola para escola‖ (CONFAP-6), 
afigurando-se ―como primordial o desenvolvimento de um modelo assente num 
financiamento por Projecto de Enriquecimento Curricular (…) assente em compromissos 
aceites por todos os intervenientes no processo educativo‖ (CONFAP-9). Assim, as 
actividades  
não devem ser organizadas com o intuito de preencher as horas disponíveis no prolongamento, mas 
por corresponderem a necessidades identificadas nas escolas e que, por essa razão, estão previstas no 
âmbito dos Projectos Educativos dos respectivos Agrupamentos e, consequentemente, integram os 
seus Planos de Actividades. (FENPROF-1) 
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 A alusão a estes ―valores mínimos‖ por esta federação sindical é frequente [FNE-7, 9, 11 e 14] 
  
Conclusões 
A investigação que deu origem à presente dissertação incidiu sobre a política de 
―Escola a Tempo Inteiro‖ promovida em Portugal (Continental), no âmbito do 1.º ciclo do 
ensino básico. O objecto de estudo focalizou-se na acção do Governo na formulação e 
execução dessa política, mais precisamente, de um ―modelo‖ de operacionalização que se 
concretiza na generalização da prestação de um ―serviço público‖ de educação (que integra as 
componentes curricular, de ―enriquecimento curricular‖ e, até, de ―apoio à família‖), 
proporcionando uma jornada contínua de ―ocupação educativa‖ a todos os alunos do 1.º ciclo, 
cujas famílias o requeiram.  
O ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI focaliza-se nos domínios do 
tempo e espaço escolares e da actividade educativa (cf. ponto 1, do Capítulo II) e tem 
subjacentes reconfigurações na organização das actividades pedagógicas e curriculares, na 
organização do trabalho e do tempo dos professores e das escolas do 1.º ciclo (cf. ponto 1.2, 
do Capítulo II). Assim, o ―modelo‖ prefigura a emergência de representações de ―novas‖ 
formas de acção educativa, da própria concepção de escola pública e da sua missão e 
prefigura, ainda, outros modos de administração da educação pública que viabilizem aquelas 
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representações. Nesse sentido, problematizamos a política de ETI em três dimensões: na 
dimensão educativa¸ é percepcionada como representação de um ―modelo educativo‖ que 
reforça e expande a ―forma escolar‖, passando pela formalização (escolarização e 
―disciplinarização‖) do não formal e pela focalização do tempo lectivo no core curriculum; a 
“dimensão política” reflecte-se na representação da mudança de paradigma de escola pública 
que monopoliza a ―educação global‖ da criança, procura resolver as desigualdades sociais no 
acesso a serviços públicos educativos e reflecte-se, também no papel do Estado na provisão 
desses serviços; a dimensão administrativa, revela a concepção de modos de prestação 
daqueles serviços públicos de educação através da mediação autárquica (ainda que, 
dependente de acordos locais com outros actores públicos e privados) (cf. n.º 2, da 
Introdução). 
Como características marcantes do ―modelo‖ salienta-se o facto de permitir revelar a 
acção do Governo fazendo emergir as suas representações e provocar a emergência das 
representações de outros actores implicados. Revela ser portador de e formas ―adequadas‖ de 
actuação (―boas práticas‖, harmonização e estereotipagem de procedimentos, de lógicas de 
acção e de ideias) e apresenta-se como selectivo (privilegia actividades e actores e modos de 
cooperação), uniforme e coercivo (impõe-se aos projectos locais e a outros ―modelos‖ e 
actores).  
Partimos do pressuposto de que este ―modelo‖ compreende uma determinada 
percepção, pelo Governo, dos problemas subjacentes ao 1.º ciclo do ensino básico – 
―problematização‖ (Delvaux & Mangez, 2007) – para os quais pretende ser uma resposta 
educativa, política e administrativa – ―fabricação de ideias‖ (ib.; id.). Por seu lado, a 
percepção dos problemas e das ―ideias‖ reportam-se a ―referenciais normativos‖ (Surel, 
2000a) que – numa tendência hegemónica e através de processos de ―mediação‖ – o Governo 
procura impor a outros actores e contextos.  
A partir de ―lugares‖ de divulgação, de monitorização e de debate do ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI, são ―recolhidos‖ os argumentos do Governo e as 
―provas‖ (Delvaux, 2009) a que são submetidos os problemas e as ―ideias‖ preconizados. 
Procuramos, então, com base na argumentação daí resultante, apreender e compreender os 
sentidos das posições do Governo, os ―fundamentos cognitivos‖ (Hassenteufel, 2008) da 
política de ETI (cf. Figura da pág. 50), bem como as representações e posições de outros 
actores. 
Introduzidos estes pressupostos, retomamos, de forma simplificada, o campo de 
inquirição questionando: Que problemas emergem nas representações do Governo? A que 
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referenciais se reportam as ―ideias‖ que se constituem como soluções? Em que medida há 
uma tendência hegemónica de imposição desses referenciais, para a qual o papel de 
―empreendedor político‖ assumido pelo Governo, poderá contribuir? A que ―provas‖ são 
submetidas as ―soluções‖ preconizadas pelo Governo.  
Partimos de uma linha de argumentação em que – admitindo que a revelação dos 
―fundamentos‖ da política de ETI (enquanto política pública) respeita o princípio de que esta 
é sempre portadora de ―uma ideia de problema‖ (Muller, 1986) – a percepção dos problemas 
reportados ao 1.º ciclo do ensino básico resulta das representações que o Governo tem da 
escola pública e da sua missão e do papel do Estado e da sua administração na prestação de 
serviços públicos de educação. Representação que se inscreve, como já o referimos, num 
quadro referencial de que, aparentemente, a política de ETI é portadora. Nesse sentido, o 
―modelo‖ não se afigura tanto como uma solução técnica mas, antes, como uma solução 
política para os problemas do 1.º ciclo. 
 Com base nestes pressupostos resultantes da problematização construída ao longo da 
investigação e a partir do cruzamento das dimensões da política de ETI com as linhas gerais 
de inquirição, procuramos apresentar os traços conclusivos do estudo. Num primeiro ponto 
apresenta-se os traços da problematização construída em torna da política de ETI, partindo do 
princípio de que a percepção que os actores têm de um determinado problema resulta do 
processo de construção que empreendem em torno de soluções, de ―ideias‖. Num segundo 
ponto, regista-se os aspectos evolutivos da construção do ―modelo‖ de operacionalização da 
política de ETI. O terceiro ponto reporta-se à consolidação das ―ideias‖ que o ―modelo‖ 
construído preconiza e conjectura-se em torno dos referenciais a que se reporta e, por fim – a 
propósito das características coercivas da política – problematiza-se a aproximação do 
―modelo‖ a um ―instrumento‖ revelador da acção do Governo. 
1. A percepção do(s) problema(s) – uma racionalidade construída na acção  
Na sua dimensão educativa, o ―modelo‖ é portador de representações de situações 
problemáticas. Assim, para o caso do ensino do inglês estão subjacentes aspectos como: a 
distância de Portugal em relação aos restantes países europeus no que respeita à iniciação 
precoce de línguas estrangeiras; a disparidade de competências desenvolvidas pelos alunos, 
nomeadamente em inglês, à entrada do 2.º ciclo do ensino básico, reveladora de uma 
considerável desigualdade de oportunidades e a ausência de competitividade. No caso de 
outras AEC (como o ensino da música ou a actividade física e desportiva), as situações 
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problemáticas configuram-se em torno da percepção da existência de grandes lacunas ao nível 
da leccionação das áreas curriculares disciplinares de ―expressão e educação musical‖ e de 
―expressão e educação físico-motora‖. Já em relação ao ―apoio ao estudo‖ está presente uma 
descrença na operacionalização e nas finalidades da área curricular não disciplinar de ―estudo 
acompanhado‖ no 1.º ciclo do ensino básico e, sobretudo, a percepção das desigualdades 
sociais face à ausência de condições físicas e de acompanhamento para a consolidação das 
aprendizagens através da realização de trabalho de casa – causas extra-escolares ou 
condicionantes sociais do insucesso escolar – colmatadas, particularmente pelas famílias, 
através da frequência de ―centros de ATL‖ e de ―explicações‖.  
Por sua vez, há a percepção da existência de grandes discrepâncias no tempo dedicado 
pelos professores, na actividade lectiva, às áreas nucleares, nomeadamente à língua 
portuguesa e à matemática decorrente, por sua vez, da percepção das elevadas taxas de 
retenção no 2.º ano de escolaridade, dos resultados dos alunos nas provas nacionais de 
aferição, nos exames nacionais do 9.º ano e, sobretudo, no caso da matemática, nas provas 
realizadas no âmbito do PISA (Programme for International Student Assessment). 
Aliada à percepção de que o tempo escolar, no 1.º ciclo do ensino básico, era ―muito 
reduzido‖ e, por isso, inadequado às necessidades das famílias, é destacada a ausência de 
qualidade e de eficiência das escolas particularmente ao nível da sua organização (em 
particular, a rentabilização de recursos educativos) ao serviço das aprendizagens dos alunos e 
da consequente melhoria dos resultados escolares.  
Por seu lado, o ―regime duplo‖ de funcionamento das escolas do 1.º ciclo é apontado 
como uma das mais constrangedoras situações problemáticas, não tanto como questão ou 
razão pedagógica, mas como impedimento da implementação do ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI. 
Na dimensão política, a representação da situação em que se encontrava o 1.º ciclo do 
ensino básico em Portugal levou a encarar este ciclo como um dos principais factores de 
desigualdade social, um sinal de desistência da escola pública (interpretado como um défice 
de apoio à família), uma escola ―mínima‖ e ―encolhida‖. À percepção desta ―omissão‖ social 
da escola pública está subjacente a representação de um dos factores influenciadores do 
florescimento da iniciativa privada desenvolvida na lógica de um quase-mercado educativo 
com uma escola pública de manhã e uma a escola privada à tarde. 
No que à administração da educação diz respeito, evidencia-se a percepção de 
incumprimento pelas autarquias da missão que lhes fora acometida em matéria de garantia de 
ofertas públicas de serviços educativos e desenvolvi-me to de políticas educativas em geral 
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concorrentes para a melhoria dos resultados escolares. Destaca-se, ainda, a percepção da 
ausência de trabalho articulado entre as autarquias e as escolas ou agrupamentos de escolas 
públicas. 
2. Um “modelo” em construção – evolução de um processo   
A ideia de ETI surge associada, na racionalidade do programa governamental, à 
adaptação dos modos de organização e dos tempos de funcionamento das escolas públicas do 
1.º ciclo do ensino básico – quer às aprendizagens dos alunos, quer às necessidades das 
famílias – garantindo condições físicas e equipamentos necessários a uma maior permanência 
dos professores (por imposição de outras medidas subjacentes ao Estatuto da Carreira 
Docente) e a uma oferta de actividades de ―complemento educativo‖, ocupação de tempos 
livres e apoio social.  
A resposta operacional reside no prolongamento do horário de funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino (sem encargos financeiros para as famílias). No entanto, a ―prova‖ 
imediata de ―pertinência‖ da medida e que terá levado à sua antecipação residia na sua 
representação política enquanto ―ideia‖ para resolver os problemas do insucesso dos alunos 
portugueses em matemática, atendendo aos últimos resultados do PISA, numa lógica 
sequencial: ―mais escola‖; ―mais apoio‖; melhores resultados. 
Por sua vez, a ideia de oferta (generalizada) do ensino do Inglês no 1.º ciclo surge em 
primeira instância como objecto de competição e de rentabilidade política, na lógica de um 
―mercado político‖ (Garraud, 2004) de ―oferta pública‖. Embora, no contexto de uma certa 
racionalidade técnica, tivesse vindo a ser conotado com um ―ajustamento‖ curricular e com 
uma ferramenta essencial na promoção de uma ―sociedade do conhecimento‖ (o que, ainda 
assim, revela uma racionalidade de estratégia política atendendo à importância do ensino do 
inglês para, por exemplo, a legitimação do Plano Tecnológico). 
 Subjaz, assim, a representação de que o ensino do inglês teria que ser uma realidade 
nas escolas do 1.º ciclo (resultados de compromissos políticos) e que, enquanto 
―ajustamento‖, viria a integrar o currículo obrigatório dos alunos daquele grau de ensino. Ora, 
o ensino do inglês acaba por ser promovido a partir de um ―programa de generalização‖ como 
actividade extracurricular (destinada apenas a cerca de metade dos alunos do 1.º ciclo do 
ensino básico). Porém, também não é considerado conceptualmente integrado nas indefinidas 
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e presumíveis ofertas educativas276 que iriam preencher o tempo pós-lectivo decorrente do 
alargamento de horário para apoio às famílias. Subjaz, assim, a percepção de uma certa 
hibridez do ensino do inglês e de uma separação conceptual das duas iniciativas. A primeira 
sustentada por um programa com financiamento e envolvimento de entidades promotoras 
externas às escolas e a segunda dependente dos recursos materiais e humanos das escolas, em 
particular, do aproveitamento da componente não lectiva dos professores do 1.º ciclo e das 
expectativas colocadas na partilha de responsabilidades com as autarquias e as associações de 
pais. 
Ambas as iniciativas – enquanto ―ideias‖ em construção, embrionárias do ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI – foram submetidas a ―provas‖ de ―exequibilidade‖ 
(Delveaux, 2009) – em particular, nos debates parlamentares, ―na altura em que estão a ser 
transformadas em decisão‖ (ib.; id.) – e, sobretudo, a ―provas‖ de ―aceitabilidade‖ ao serem 
rotuladas de geradoras de outros problemas ou de ―efeitos perversos‖ (ib.; id.): o ensino do 
inglês não integrado no currículo obrigatório; a recomposição da actividade docente; a 
reconfiguração das lógicas de funcionamento dos centros de ATL (sobretudo das IPSS); a 
entrada directa de entidades privadas na escola pública (numa lógica concorrencial e de 
mercado); a consequente precariedade laboral dos professores do ensino do inglês contratados 
por essas entidades. 
A consolidação das características e das lógicas do ―modelo‖ resulta do preenchimento 
do prolongamento do horário com actividades de enriquecimento curricular (incluindo o 
ensino do inglês, entretanto, assumido como tal), através de um programa de generalização 
financiado pelo Estado e resulta, em parte, dos efeitos da aceitação (ainda que parcial), pelo 
Governo, dos argumentos (decorrentes da pressão sindical e de processos de negociação) da 
―prova‖ relacionada com o trabalho dos professores do 1.º ciclo, tendo-se mantido e, até, 
intensificado as restantes ―provas‖, apesar de terem sido preconizados mecanismos de 
negociação e de envolvimento dos actores ―contestatários‖ em comissões e grupos de 
trabalho.  
Outras lógicas, ou ―ideias fabricadas‖ – a natureza das AEC privilegiadas pelo regime 
de financiamento; a focalização no core curriculum; a prioridade atribuída às autarquias na 
promoção das AEC – gera outros processos de submissão a outras ―provas‖ de 
―aceitabilidade‖, cujos argumentos assentam na representação de uma certa 
―extracurricularização‖ e consequente privatização de componentes do currículo e de uma 
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 ―Actividades de animação e de apoio às famílias, bem como de enriquecimento curricular ou outras 
actividades extracurriculares‖. 
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tendência para a descentralização e municipalização do ensino. 
2. Um “modelo” construído – consolidação das “ideias” nas dimensões educativa, 
política e administrativa  
Na sua dimensão educativa, o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI 
preconiza a focalização dos tempos lectivos obrigatórios do 1.º ciclo do ensino básico no 
cumprimento dos programas do core curriculum (com o estabelecimento de tempos mínimos 
de leccionação). Um tempo ―limpo‖ de outras áreas (curriculares disciplinares e não 
disciplinares) que devem integrar o espaço e o tempo extracurricular, tal como o ensino do 
inglês. 
Esta ―extracurricularização‖ não é percepcionada como um processo de externalização 
das ofertas educativas, já que, obrigatoriamente, são inscritas nos projectos e planos das 
escolas públicas, no sentido de que sejam apresentadas e assumidas (sobretudo, pelas 
famílias) como estando ao nível das actividades curriculares (apesar de serem de frequência 
facultativa), passando, assim, a ideia de que a sua não frequência prejudica a formação 
integral do aluno, o desenvolvimento de competências em domínios (curriculares) trabalhados 
quase exclusivamente no âmbito do enriquecimento curricular. Daqui resulta a preconização 
de uma certa ―naturalização‖ e ―normalização‖ das ofertas educativas pela sua apropriação 
por parte das escolas públicas e dos professores. Resulta, também a atribuição ao 
―enriquecimento curricular‖ de um papel de renovada e subtil forma de ―coadjuvação‖ da 
monodocência, fora dos moldes em que tradicionalmente é concebida. 
Estas transformações prefiguram, por um lado, uma ideia que defende o regresso do 
currículo obrigatório ao ―back to basic‖ e, por outro lado, paradoxalmente, a formalização 
daquilo que teoricamente é apresentado como não formal, através da ―disciplinarização‖ das 
ofertas educativas reguladas por orientações programáticas, pelo recrutamento de professores 
pedagógica e cientificamente qualificados e, ainda, por mecanismos de supervisão pedagógica 
e de articulação curricular (enquanto soluções técnicas imputadas às escolas, aos seus órgãos 
e professores).  
Prefiguram, ainda, em consequência, alterações nos ―tempos de vida‖ das crianças 
pelo aumento do ―tempo de aluno‖ (a tempo inteiro), em detrimento do ―tempo de criança‖, 
em trabalho escolarizado potenciador da continuidade e expansão da ―forma escolar‖.  
As lógicas desta dimensão educativa do ―modelo‖ de operacionalização da política de 
ETI suscitam a submissão das ―ideias‖ nelas vertidas, a ―provas‖ de ―aceitabilidade‖, no que 
diz respeito: à natureza das ofertas educativas de enriquecimento curricular percepcionadas 
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como devendo ter um carácter lúdico e não formal; à representação do ensino do inglês como 
oferta educativa obrigatória a incluir no currículo do 1.º ciclo; às tendências de focalização no 
core curriculum, percepcionadas como ―conservadoras e potenciadoras do ―empobrecimento‖ 
do currículo do 1.º ciclo, pela sua ―amputação‖, através da substituição de áreas curriculares 
disciplinares obrigatórias por actividades de enriquecimento curricular facultativas. 
 
Face ao exposto, registamos que o ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI 
tem subjacente a preconização de uma ―educação global‖ da criança, através da promoção e 
generalização de serviços educativos de enriquecimento curricular complementares às 
actividades lectivas obrigatórias. A particularidade do ―modelo‖ reside na internalização 
desses serviços e na sua monopolização no contexto da escola pública que se torna, assim, 
―transbordante‖ (Nóvoa, 2009a) e portadora duma visão ―escolocêntrica‖. Assim, na 
dimensão política, a ETI configura o resgate duma perspectiva globalizada da acção educativa 
sob a responsabilidade do Estado, através da escola pública. Na assunção deste papel de 
―fomentador‖ do serviço público de educação, o Estado, numa lógica de legitimação, delega o 
papel de ―prestador‖ de uma parte desse serviço nas autarquias 
Conclui-se, então, que o ―transbordamento‖ da escola pública tem como reverso o 
―esvaziamento‖ de outras organizações e agências locais preconizadoras de outros ―modelos‖ 
e práticas inspiradas na modalidade ―não escolar‖ ou ―não formal‖ (como seria o caso dos 
centros de ATL), forçadas a reconfigurar-se, predispondo-se à prestação de outros serviços 
alinhados na lógica imposta pelo ―modelo‖ de operacionalização da política de ETI que se 
apresenta, assim, com características coercivas. Encontra-se aqui presente uma das 
características de uma política pública – a coerção‖ (Meny & Thoenig, 1992; Muller, 2004) 
decorrente do poder da autoridade governamental.  
As ―decisões mais ou menos autoritárias‖ (Muller, 2004) tomadas pelo Governo, 
enquanto actor dominante apoiam-se nas suas próprias representações, nos valores que 
preconiza, nos ―referenciais normativos‖ aos quais, de forma, mais ou menos explícita reporta 
a sua acção. Referenciais esses que, por processos de ―mediação‖ (Muller, 1995), o Governo 
procura impor a outros referenciais a que outros actores se reportam, na lógica de uma certa 
tendência hegemónica. As características coercivas da política de ETI apresentam uma 
tendência uniformizadora e homogeneizadora que, através de um ―modelo‖ centrado na 
escola pública, concorrem para combater desigualdades sociais no acesso a serviços públicos 
de educação.  
Esta tendência situa-se no cumprimento do princípio da igualdade de oportunidades de 
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acesso e sucesso de todos os alunos. É com base neste referencial que o ―modelo‖ se afirma, 
pela valorização da escola pública como plataforma de igualdade de oportunidades, como 
força de bloqueio a formas de privatização, incluindo a liberdade de escolha pelas famílias e 
de lógicas de mercado educativo por não assegurarem um sistema de oferta pública que 
garantisse aquele princípio. Reportamo-nos, fundamentalmente, aos centros de ATL das IPSS 
que atendiam cerca de um quarto das crianças que frequentavam o 1.º ciclo do ensino básico 
público277.  
Por um lado, está aqui em causa a ideia de que todas as crianças que frequentam o 1.º 
ciclo devem ter a oportunidade de frequentar gratuitamente actividades de carácter 
extracurricular como forma de apoio às famílias. Algo que poderia ser conseguido através de 
um rede complementar constituída pelas escolas públicas e pelas IPSS sob financiamento do 
Estado de acordo com o princípio da subsidiariedade. No entanto, por seu lado, subsiste a 
ideia de que a oferta educativa dos centros de ATL não se encaixa na lógica do ―modelo‖ por 
não garantir a oferta de actividades de natureza idêntica às das AEC, de acordo com as 
características do ―modelo-educativo‖ a que nos referimos atrás, o qual, na representação do 
Governo, melhor pode contribuir para a melhoria dos resultados escolares.  
 
Face ao exposto, os traços conclusivos aqui apresentados, através de uma linha de 
argumentação decorrente de representações que reportam a política de ETI, por um lado, a um 
referencial de igualdade de oportunidades educativas garantido pelo Estado através da 
escola pública e, por outro, a um referencial de eficácia do sistema público de educação 
como garantia da melhoria dos resultados escolares.  
 
As ―Provas‖ mais relevantes a que as ―ideias‖ (construídas no âmbito da dimensão 
educativa) foram submetidas prendem-se com a defesa de uma lógica de preservação de 
instituições privadas (apoiadas pelo Estado) que prestam serviços educativos idênticos aos 
prestados pela escola pública e que, desta forma, permitissem a ―livre escolha‖, pelas famílias, 
das situações com que melhor se identificassem. O movimento de defesa da ―liberdade de 
escolha‖ tornou-se numa das principais causas protagonizadas pela representação das IPSS 
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 São também expressivas, nos resultados do estudo, as alusões a formas selectivas de públicos, como é o caso 
do ensino artístico especializado da música para o 1.º ciclo (em escolas públicas), cujo encerramento pelo 
Ministério da Educação passou a ser justificado – após a contestação de movimentos de cidadãos e da maior 
parte dos partidos políticos da oposição – pela ―democratização do ensino artístico através da generalização do 
ensino da música no âmbito das AEC. É curioso notar, a este respeito, a oposição de partidos como o BE e PCP 
numa lógica de defesa e preservação de contextos educativos (públicos) de excepção, promotores de excelência 
ao nível das artes e da cultura em geral. 
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com o apoio dos partidos políticos – CDS-PP e PSD. 
Formatado para ser desenvolvido no contexto na escola pública, através de um 
―modelo educativo‖ com as características atrás assinaladas, uma outra peculiaridade do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI reside facto de – apesar de ditar o 
―esvaziamento‖ de organizações locais fornecedoras de serviços educativos – não prescinde 
de formas de contrato e de acordos com as instituições locais (incluindo aquelas) que acabam 
por assegurar a componente de enriquecimento curricular do serviço público de educação, 
mas, agora, sob a mediação quase exclusiva das autarquias. Enquanto entidades promotoras, 
as autarquias, mediante protocolo estabelecido com os agrupamentos de escolas e 
financiamento do Estado, assumem a responsabilidade de garantir as AEC, prestando 
directamente o serviço, ou contratualizando com outras organizações.  
Esta concepção de administração da educação permite manter a prestação do serviço 
público sob a alçada do Estado (local), garantir o cumprimento das lógicas que presidem ao 
―modelo‖ e promover processos de descentralização através da transferência de competências 
para as autarquias, em matéria de educação. Daqui decorrem duas tendências, visíveis no 
estudo, que caracterizam os ―sistemas híbridos‖ da administração pública (cf. n.º 3 da 
Introdução):  
 por um lado, a afirmação da permanência da manutenção do controlo central, 
através do reforço de mecanismos de acompanhamento e de avaliação 
reguladores e harmonizadores das práticas e de referenciais comuns (orientações 
programáticas, perfil do professor, horários, regras de financiamento)  que 
garantam um ―projecto educativo nacional‖; 
 por outro lado, a abertura à descentralização para os municípios, potenciadora de 
lógicas emancipatórias e do espoletar de ―projectos educativos locais‖ 
contextualizados de forma flexível e autónoma, relevando-se, assim, a eficácia 
resultante de um trabalho de proximidade, com especial destaque para o 
recrutamento de professores (um exemplo de serviço tradicionalmente 
centralizado).  
Ora, se a retórica da valorização do papel e das competências das autarquias em 
matéria de Educação tem uma presença significativa na análise dos discursos, as 
representações dos efeitos dessa transferência de competências tem uma frequência ainda 
mais significativa. As ―provas‖ a que aquela ―ideia‖ é submetida denunciam o afastamento do 
Estado, marcado pela desresponsabilização do ME face à emergência de formas de 
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privatização da gestão de componentes do currículo da escola pública, pela acção de entidades 
privadas contratadas pelas autarquias, na lógica de formatos de outsourcing educativo. Outros 
argumentos denunciam os efeitos do recrutamento de professores qualificados para 
leccionarem as AEC, marcados pela quase generalização de situações de precariedade 
laboral (baixos vencimentos, ausência de dignidade profissional…). Estas ―provas‖ são 
protagonizadas pelas organizações sindicais e pelos partidos políticos – PCP e BE – 
aparentemente influenciadas pelas posições ideológicas que geralmente preconizam, quanto à 
intromissão das lógicas de mercado ou de quase-mercado na administração do ensino público 
e quanto à defesa dos direitos dos trabalhadores através da denúncia de situações de 
desigualdade directa e indirecta.  
4. O “modelo” como “instrumento” revelador da acção do Governo 
Retomamos a questão das características coercivas da política de ETI preconizadoras de 
tendências uniformizadoras e homogeneizadoras para convocarmos a questão da aproximação 
do ―modelo‖ de operacionalização daquela política ao conceito de ―instrumento de acção‖ (cf. 
n.º 1.2.2. do Capítulo II). Sugerimos, como o pudemos constatar antes, que o ―modelo‖ é 
portador ―de regras que introduzem orientação, coordenação e controlo‖ (Carvalho, 2009, p. 
1018), mas, também, de ―constrangimentos‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007), o que, de 
alguma forma, lhe empresta um carácter coercivo que possibilita a operacionalização da ETI 
em conformidade com as orientações políticas de que é devedor.  
Para além destas características técnicas, sugerimos que o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI não constitui – citando Lascoumes & Le Galès (2004) – 
uma mera ―solução‖ técnica para os problemas percepcionados (e construídos) pelo Governo. 
Entendemos que é, sobretudo, como já o referimos antes, uma ―solução política‖ atendendo a 
que não é neutro e que tem, por isso, uma ―dimensão política‖ (ib.; id.) e – por ser portador de 
valores – uma ―dimensão cognitiva‖ (ib.; id.). Nesse sentido, julgamos que o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI é ―portador de modos específicos de pensar a ―realidade 
educativa‖‖ (Carvalho, 2009, p. 1018), preconizando um ―modelo educativo‖, um paradigma 
de escola pública, uma concepção de administração pública da educação… 
Tendo em consideração estes pressupostos, diríamos que o ―modelo‖ de 
operacionalização da política de ETI reúne e articula componentes técnicas e políticas e 
permite pôr em evidência os modos de intervenção do Governo, atendendo a que é portador 
das suas representações sobre o que deve (ou deveria) ser uma política de ETI. Entendemos, 
assim, que o ―modelo‖ apesar de manifestar as suas características técnicas, parece decorrer 
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de ―escolhas políticas deliberadas‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007) emprestando-lhe uma certa 
hibridez polarizada entre a politização e a despolitização. Atente-se nos dispositivos gerados 
no âmbito do próprio ―modelo‖ que asseguram a sua sustentação e viabilidade técnica e 
política. Referimo-nos concretamente a comissão de acompanhamento do programa de 
generalização das AEC, cuja criação representa uma estratégia política de tecnização e 
despolitização da acção necessária para realizar o acompanhamento e a avaliação da política. 
Porém, configura-se integrada no ―aparelho administrativo‖ do Estado (Bezes, 2004) e conta 
com a participação de uma diversidade de actores estratégicos para o desenvolvimento do 
―modelo‖ de operacionalização da política de ETI, significativamente politizados (no sentido 
de serem comprometidos com a política educativa em lato sensu) por serem representantes de 
topo de instituições com grande capacidade de actuação e influência política. Por seu lado, a 
inclusão de representantes de topo de organizações profissionais e da administração da 
educação empresta ao dispositivo de acompanhamento, não só características políticas, mas 
também técnicas.  
Assim, para além de ser privilegiada, do ponto de vista político, a construção de 
consensos alargados sobre os referenciais da política de ETI, são notórios os processos de 
regulação da acção, pela competência técnica – por exemplo ao nível da disseminação de 
―boas práticas‖ ou ―standards‖ (Lascoumes & Le Galès, 2007) – que atribui legitimidade e 
credibilidade, perante os públicos da política de ETI. Julgamos ser estas características que 
permitem introduzir processos de flexibilização na condução da operacionalização da política 
de ETI que viabilizam reconfigurações e ajustamentos, ainda que parciais. Foram disso 
exemplo situações controversas – recorrentemente referenciadas no presente estudo – como a 
―flexibilização dos horários‖ (que permite a ―infiltração‖ de AEC no tempo lectivo), em que 
não sendo recusada a possibilidade de flexibilização – a ponto de inviabilizar a acção das 
entidades promotoras das AEC e consequentemente poder ver as autarquias retirarem-se do 
―programa‖ – não é admitida uma flexibilização excessiva, que, embora favorecendo as 
entidades promotoras e até os professores das AEC, fosse contra as lógicas de organização 
pedagógica das escolas e dos professores, em particular, os do 1.º ciclo do ensino básico.  
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